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RESUMO 

 

 

Esta tese analisa a questão de Deus no pensamento de Emmanuel Levinas. Ela busca mostrar 

que a recusa levinasiana de abordar Deus no horizonte do ser se deve a uma peculiar 

compreensão do ser. Para Levinas, a diferença e a singularidade são suprimidas na 

universalidade e impessoalidade do ser à medida que enfeixamos a multiplicidade do real na 

compacta unidade desse conceito tido como o universal por excelência. Daí que o ser seja 

relacionado ao mal, e não ao bem enquanto noção transcendental. Por essa razão, Levinas 

julga inviável abordar Deus como ser, ainda que em termos de um ser supremo. Recusando a 

ideia de que o ser seja o horizonte último de sentido, Levinas procura situar o problema 

filosófico da questão de Deus na intriga ética da relação entre o eu e o outro humano. Para tal 

empreitada, ele se vale de três caminhos reflexivos privilegiados. Em primeiro lugar, o 

pensador lituano busca analisar o problema filosófico de Deus à luz de uma “análise 

fenomenológica”, atribuindo um sentido eminentemente ético a termos oriundos desse 

domínio do saber. A análise fenomenológica, tal como Levinas a entende, lhe permite 

postular a tese da ética como horizonte último do sentido e abordar a questão de Deus para 

além da ontologia. Em segundo lugar, Levinas julga encontrar na análise da questão do tempo 

um caminho fenomenológico privilegiado para se pensar o problema de Deus não mais em 

termos de ser. Concebido em sua diacronia irredutível, o tempo é pensado como relação com 

a alteridade humana e, por esse viés, como relação com o infinito. Por fim, a reflexão sobre a 

linguagem, compreendida a partir da ética, torna-se um lugar de questionamento do Dito, do 

falar coerente da teologia e da filosofia. O pensar de outro modo a questão de Deus exige, por 

sua vez, um discurso em que o Dizer ético se insinue no interior do Dito ontológico. Esses três 

caminhos, o da análise fenomenológica, o do tempo e o da linguagem, constituem, portanto, 

os vieses por meio dos quais Levinas procura dissociar o problema filosófico de Deus do 

plano da ontologia e relacioná-lo definitivamente à intriga ética da relação entre a 

subjetividade e o outro humano. A pretendida superação da impessoalidade e da 

universalidade do ser se dá no interior dessa relação que se tece entre o eu e o infinito de 

outrem e de Deus, e que doravante é compreendida como horizonte último do sentido, do 

tempo e da linguagem. 

Palavras-chave: Deus. Ser. Ética. Tempo. Linguagem. 
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ABSTRACT 

 

  

This theory analyzes the subject of God in Emmanuel Levinas's thought. It seeks to show that 

the refusal levinasiana of approaching God in the being's horizon is due to a peculiar 

understanding of the being. For Levinas, the difference and the singularity are suppressed in 

the universality and impersonality of the being to the same measure in that we fagot the 

multiplicity of the Real in the compact unit of that concept had as the universal par 

excellence. Then that the being is related to the evil, and not to the good while transcendental 

notion. For that reason, Levinas judges unviable to approach God as being, although in a 

terms of Supreme Being. Refusing the idea that the being is the last horizon of sense, Levinas 

tries to place the philosophical problem of the subject of God in the ethical intrigue of the 

relationship between I and the other human. For such taskwork, he is been worth of three 

privileged reflexive paths. In the first place, the Lithuanian thinker seeks to analyze the 

philosophical problem of God to the light of the “phenomenologyc analysis”, attributing a felt 

eminently ethical to terms originating from of that domain of the knowledge. The 

phenomenologyc analysis, just as Levinas understands it, allows him to postulate the theory of 

the ethics as last horizon of the sense and to approach the subject of God for besides the 

ontology. In the second place, Levinas judges to find in the analysis of the subject of the time 

a privileged path  phenomenologyc to think the problem of God no more in terms of being. 

Conceived in his unyielding diachrony, the time is thought as relationship with the human 

alterity and, for that inclination, as relationship with the infinite. Finally, the reflection on the 

language, understood starting from the ethics, it becomes a place of questioning of the Said, 

of speaking coherent of the theology and of the philosophy. Thinking in another way the 

subject of God demands, for its time, a speech in that the ethical Saying makes advances 

inside the ontological Said. These three paths, the one of the analysis phenomenological, the 

one of the time and the one of the language, they constitute, therefore, the inclinations through 

which Levinas tries to dissociate the philosophical problem of God of the plan of the ontology 

and to relate it definitively to the ethical intrigue of the relationship between the subjectivity 

and the other human. A intended overcome of the impersonality and of the being's 

universality occurs  inside that relationship that is woven among I and the infinite of 

somebody else and of God, and that from now on is understood as last horizon of the sense, 

time and language. 

Keywords: God. Being. Ethics. Time. Language. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 O problema de se pensar Deus e o ser conjuntamente tornou-se, a partir da reflexão 

filosófica de Heidegger acerca do caráter ontoteológico da metafísica, uma das questões 

constantemente revisitadas e discutidas por filósofos e teólogos. Segundo a chave 

hermenêutica com a qual Heidegger pretendeu enfeixar toda a tradição metafísica sob o signo 

da ontoteologia, Deus teria sido submetido à esfera ôntica e posto no ápice da cadeia 

hierárquica dos entes, ao mesmo tempo que o ser teria sido relegado às sombras do 

esquecimento. Tal crítica levou estudiosos a revisitarem o problema de Deus frente à questão 

do ser. 

 Os primeiros estudiosos da doutrina tomasiana do ato de ser (esse) no tomismo 

contemporâneo, dentre eles Gilson, Fabro e Lotz, voltaram a essa problemática da relação 

entre ser e Deus, com vistas a denunciar a inaplicabilidade do paradigma ontoteológico para 

situar corretamente aquela doutrina na história da metafísica ocidental
1
. Outros ainda, como 

Aubenque (2012), Berti (1997) e Beierwaltes (1989), se propuseram a mostrar que o modelo 

ontoteológico é inaplicável seja à metafísica aristotélica, seja à metafísica neoplatônica. Para 

Boulnois (1995), como para outros historiadores recentes, o modelo ontoteológico no sentido 

propugnado por Heidegger só se aplica a uma metafísica fundada na univocidade do conceito 

de ser, tal como aquela praticada de Duns Scot a Kant. A tese de um “Deus sem o ser”, como 

reza o título de uma obra de Marion (1982), discípulo de Heidegger e Levinas, também não 

deixou de causar grande repercussão no mundo da reflexão filosófica, ao tentar abrir um novo 

caminho e dar um adeus definitivo ao pensamento metafísico compreendido a partir do 

modelo ontoteológico. Mais recentemente, renomados pensadores contemporâneos, dentre 

eles Ricoeur e Lacocque (2001), Puntel (2008; 2011; 2015) e Gilbert (2012), têm procurado 

                                                           
1
 Caminhando na esteira do pensamento desses autores neotomistas, Vaz (2003) sublinhou o esquecimento, por 

parte daqueles que se esforçam por submeter a metafísica tomasiana ao esquema ontoteológico, da distinção 

corrente em Tomás de Aquino entre o ens commune (ser no sentido transcendental) e o Ipsum Esse subsistens 

(Ser subsistente), que implica a absoluta transcendência de Deus. 
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oferecer, num diálogo crítico com a tradição filosófico-teológica e filológica, respostas 

originais à problemática da relação entre Deus e o ser. 

Neste contexto de interpretações complexas e plurívocas, mas de grande relevância e 

atualidade entre os bem-pensantes, é que se inscreve a reflexão de Emmanuel Levinas. Este, 

por um lado admite a leitura da metafísica a partir do paradigma ontoteológico, mas por outro 

julga necessário desterrar definitivamente a questão de Deus do âmbito do ser, mesmo diante 

da consideração da diferença ontológica proposta por Heidegger. Mas por que trazer à tona a 

reflexão levinasiana sobre o tema em foco? Ao passo que ela acata o diagnóstico genético-

sintomático de Heidegger que interpreta toda a tradição metafísica sob o paradigma 

ontoteológico, não bastaria afastá-la com um simples gesto de mão, ao se considerar como 

válidas as críticas atuais que acusam a impertinência desse modelo para abarcar a totalidade 

do pensamento metafísico? Há ao menos duas grandes razões que, a nosso ver, justificam e 

legitimam o nosso gesto de revisitação dos textos levinasianos no que tange ao problema de 

Deus em face do ser. 

 Em primeiro lugar, há muitos estudos sobre a questão da ética, da alteridade e da 

subjetividade no pensamento de Levinas. No entanto, o mesmo não pode ser dito quanto ao 

problema de Deus. Ademais, os estudos existentes sobre essa temática não seguem na mesma 

direção em que pretendemos nos colocar. Desta sorte, investigações levadas a bom termo, 

como as de Moro (1982b), Chalier (2002), Ribeiro Júnior (2005; 2008), Lévy (2009) e de 

Badi (2013), que também versam sobre a questão levinasiana de Deus, conquanto contribuam 

sobremaneira para o nosso propósito, não perseguem os mesmos objetivos que os nossos. De 

fato, elas têm o inegável mérito de apresentar a relação entre os escritos filosóficos de Levinas 

e aqueles de caráter confessional, isto é, bíblico-talmúdicos. Embora não negligenciemos essa 

íntima e complexa relação entre filosofia e judaísmo no pensamento levinasiano, não nos 

ocupamos diretamente dessa questão neste trabalho. E isso por dois motivos. O primeiro é que 
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o próprio Levinas admite que o uso de versículos bíblicos em seus textos de cunho filosófico 

tem o propósito de servir apenas como exemplos, mas não como justificação das suas ideias
2
. 

Evidentemente, agindo assim, não estamos sugerindo que se negue nem negligencie o fato de 

que o sentido ético proposto por Levinas é por esse autor encontrado no próprio coração da 

literatura talmúdica. Todavia, estudos recentes, como o de Brezis (2015), levantam 

questionamentos pertinentes acerca da exegese que o autor lituano elabora em seus textos 

confessionais. Por não pretendermos entrar nesse debate, o que nos exigiria um estudo 

minucioso do judaísmo e de seus textos, decidimos por manter nossa análise direcionada para 

o campo dos escritos de cunho filosófico, sem nos esquivarmos, todavia, da leitura e da 

análise dos textos confessionais nas ocasiões em que julgamos necessário proceder dessa 

maneira para melhor analisarmos o nosso objeto de estudo. 

 Por outro lado, nenhuma das investigações supramencionadas, como é o caso também 

dos estudos de Puntel (2011), Pivatto (2003a; 2003b), Rolland (2002), Bernier (1996), 

Bianchi (1985), Cohen-Levinas (2013), Decloux (1964), Desouche (1993), Schillaci (1996), 

Guibal (2007a) e os estudos de Faessler, para citar apenas os mais significativos e que tocam 

diretamente na questão que ora nos importa analisar, perseguem os mesmos objetivos e 

caminhos que os nossos. Nenhum desses estudos analisa, em conjunto, o problema do tempo, 

da linguagem e da “fenomenologia”, tal como entendida por Levinas, como caminhos 

trilhados por esse autor para se pensar a questão de Deus para além do ser. Eis a outra razão 

que justifica e legitima a investigação levada a termo neste trabalho.  

No que concerne à análise que aqui fazemos da leitura levinasiana acerca do ser, cabe 

sublinhar que ela em muito se aproxima daquela levada a termo pelo pensador contemporâneo 

Lorenz Puntel (2011). Mas se ambas as leituras se coadunam em ver na concepção peculiar 

que Levinas elabora do ser a mesma razão, de ordem propriamente filosófica, pela qual o 

                                                           
2
 A propósito, ver a entrevista concedida por Levinas em 1986 e publicada em 1988 em: BERNASCONI, 

Robert; WOOD, David (Ed.). The provocation of Levinas: rethinking the other. London: Routledge, 1988. p. 

168-180. 
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autor lituano julga dever repensar a questão de Deus, elas já se distanciam, todavia, em alguns 

aspectos fundamentais. Assim, enquanto Puntel vê na proposta de Levinas o advento de uma 

espécie de teologia negativa, em que Deus é “desconectado” do mundo dos homens, nossa 

leitura vai noutra direção, a ser esclarecida no último capítulo deste trabalho. Por outro lado, 

nossa identificação do ponto crítico da concepção levinasiana do ser também diverge quanto à 

do intérprete supracitado, sem negarmos, contudo, o interesse que a leitura de seu livro nos 

despertou para tal questão. Ademais, contra a radicalidade que Puntel assume ante a leitura de 

Levinas, pensamos que não se podem ignorar as exigências éticas de um pensar 

verdadeiramente respeitoso em relação à transcendência de Deus, impostas pelo filósofo 

lituano à sua maneira. Para que não se encaminhe uma nova procissão de pseudo-absolutos, 

tal como aquela que ocupou o horizonte do homem do século XX, convém repropor aos 

indivíduos e às sociedades o problema do Absoluto na inteireza e na amplitude das 

implicações ético-práticas que esse problema envolve e sem apartá-lo do mundo humano em 

que o outro homem clama por justiça. 

 A recusa de Levinas em pensar Deus no horizonte do ser constituirá, pois, o nosso 

objeto de estudo. Neste trabalho, pretendemos analisar as razões pelas quais Levinas recalcitra 

a abordagem de Deus no plano ontológico, bem como os caminhos reflexivos que ele 

percorre, isto é, os argumentos que ele utiliza, para pensar Deus fora da eira do ser e situá-lo 

na “intriga” ética da relação com o outro. Por que, aos olhos levinasianos, é necessário recusar 

a abordagem de Deus no plano do ser? Por que Levinas propõe pensar e dizer Deus como “o 

outro do ser”? Por que se deve pensar Deus fora do domínio ontológico? Por outro lado, se 

Deus é pensado fora da eira do ser, como Deus vem ao pensamento e à linguagem? Por que a 

ética emerge como a “concretude fenomenológica” na palavra Deus adquire sentido? Essas 

questões se põem ao ler as obras deste autor. 
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Não pretendemos, neste estudo, levar a cabo o debate com Levinas acerca da 

necessidade, e mesmo da possibilidade, de se pensar “além do ser” ou de se pensar um “Deus 

não contaminado pelo ser” (LEVINAS, 1978, p. X)
3
. Ou seja, não buscaremos discutir acerca 

da possibilidade de tecer um discurso pretensamente inteligível e racional sobre Deus fazendo 

a economia do ser ou substituindo categorias ditas “ontológicas” por outras tidas como 

eminentemente “éticas”. Tal debate, já inaugurado de modo promissor por alguns intérpretes 

do pensamento levinasiano
4
, e de certo modo por pensadores críticos da leitura ontoteológica 

da metafísica
5
, aguardará ainda uma resposta definitiva de nossa parte. Nossa intenção é mais 

modesta, sem deixar de contribuir para esse tipo de debate. Buscaremos mostrar que a recusa 

de Levinas de abordar Deus no horizonte do ser ou a partir da verdade do ser (proposta 

heideggeriana) deve-se sobretudo a uma compreensão bastante peculiar, e não justificada de 

modo satisfatório, do ser. Nossa hipótese é de que Levinas recalcitra conferir à noção de ser 

um caráter absolutamente transcendental. E isto por causa da sua concepção negativa em 

relação ao ser. Com efeito, de modo inversamente análogo à noção tomasiana intensiva do ser 

(esse) como “ato de todos os atos e perfeição de todas as perfeições”, Levinas entende o ser 

como mal, justamente por ver nele algo de irremissível e dissipador de toda alteridade. Daí 

que ele negue que o ser possua uma amplitude analógica capaz de salvaguardar as diferenças 

                                                           
3
 Para não gerar equívocos, mantivemos a numeração, em algarismos romanos, tal como consta na nota 

preliminar da obra Outramente que ser ou além da essência. 
4
 Em seu artigo Violence et métaphysique, Derrida (1967) questiona se Levinas consegue sair da orla do ser. 

Moro (1982), por sua vez, propõe mostrar de que modo a categórica exclusão do discurso teológico ensaiada por 

Levinas é problemática, não em virtude de elementos alheios à própria reflexão levinasiana, mas por força da 

mesma. Sua tese principal é de que Levinas, motivado pela sua pertença à tradição e história judaicas e pela sua 

oposição à tradição e à história cristãs, ou ao que ele (Levinas) entende como tais, propõe uma interrupção da 

teologia ou, nas palavras de Moro, uma “suspensão teológico-ética” da teologia. A suspensão é teológica porque 

é Deus mesmo que resiste em dizer-se plena e teologicamente num tempo esvaído de fraternidade nas relações 

intersubjetivas. E é ética porque ao discurso racional sobre Deus (discurso teológico) ou à mais tênue forma de 

tematizar Deus, como se faz na oração, glorificação ou ação de graças, Levinas opõe aquilo que ele denominará 

o testemunho de Deus na linguagem profética. Já Ribeiro Júnior (2008, p. 502) assinala que, do ponto de vista da 

teologia cristã, e não obstante o modo como a teologia fora praticada em muitas de suas correntes, sobretudo 

aquelas influenciadas pelo pensamento escolástico, as quais, por sua vez, acabaram se reduzindo à ontoteologia, 

poder-se-ia apresentar algumas objeções à crítica levinasiana que acusa a teologia cristã de se identificar a uma 

teosofia ou à tematização de Deus. 
5
 Cf. Vaz (2000a, p. 156-157). 
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a um só tempo que as enfeixa em sua unidade sintética e que, assim, permita referi-lo tanto 

aos entes intramundanos quanto a Deus. 

Para realizarmos esta empreitada, seguimos o seguinte itinerário. Num primeiro 

momento, buscamos contextualizar o pensamento do autor em foco a partir do confronto com 

Heidegger. Ora, entendemos que a crítica heideggeriana à identificação entre Deus e ser 

operada pela metafísica concebida segundo o esquema ontoteológico constitui o ponto de 

partida da reflexão levinasiana no que concerne ao tema da nossa pesquisa. Neste sentido, 

julgamos necessário explicitar essa crítica heideggeriana no que concerne aos pontos centrais 

assumidos e recusados por Levinas. Desse modo, no primeiro capítulo explicitamos tanto a 

crítica de Heidegger à metafísica interpretada segundo o paradigma ontoteológico, que 

Levinas de certo assume, quanto a sua proposta de pensar o problema de Deus a partir da 

verdade do ser, o que é radicalmente repudiado por Levinas. 

Mas, no que se refere à questão da relação entre Deus e o ser, o pensamento de 

Levinas se tece, até certo ponto, numa linha de concordância com o de Heidegger e, por outro 

lado, numa direção radicalmente contrária. Por um lado, Levinas caminha na esteira do 

pensamento heideggeriano, concordando com a leitura da história da metafísica ocidental a 

partir do paradigma ontoteológico, como também com a inviabilidade do pensamento 

metafísico tradicional para a abordagem da questão de Deus. Por outro, o filósofo lituano 

busca ir além da proposta de Heidegger de pensar Deus a partir da verdade do ser, isto é, do 

ser em sua verdade. Daí a necessidade de mostrar, ainda no primeiro capítulo, os pontos de 

aproximação e de afastamento de Levinas em relação a Heidegger, bem como as razões que o 

autor lituano encontra para tal distanciamento. Convém esclarecer que, nesta parte do nosso 

trabalho, não almejamos problematizar o diálogo entre Levinas e Heidegger no tocante à 

questão da relação entre Deus e ser. Neste sentido, nossa perspectiva de leitura se restringe a 

analisar o modo como Levinas interpreta Heidegger. Em outros termos, nossa análise visa a 
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problematização que Levinas elabora a partir de sua leitura sobre Heidegger no que tange à 

abordagem de Deus no horizonte do ser, ainda que esse último se proponha a fazê-la levando 

em consideração a diferença ontológica. 

No segundo capítulo, procuramos mostrar que a crítica de Levinas à abordagem de 

Deus no âmbito do ser deve-se a uma compreensão bastante peculiar que ele tem do ser. 

Levinas pensa o ser diferentemente de Heidegger e, também, em relação à tradição filosófica 

ocidental. E é por pensar o ser de outro modo, tanto em relação a Heidegger quanto em 

relação à tradição filosófica, que o ser emerge aos olhos levinasianos como inviável para 

abarcar o que o nome Deus significa. Buscamos, pois, explicitar a compreensão que Levinas 

tem do ser, identificando em sua estrutura o que impede a abordagem de Deus por esse viés. 

Para tal, nos ativemos a cinco obras em que a noção de ser, tal como é pensada por Levinas, é 

abordada de forma mais sistemática e nas quais se encontram delineadas as principais 

intuições do autor sobre este assunto, a saber, Da evasão, Da existência ao existente, O tempo 

e o outro e as suas duas maiores obras, Totalidade e infinito e Outramente que ser ou além da 

essência. Além disso, procuramos mostrar a crítica que Levinas endereça à questão da 

correlação entre o ser e o pensar. Ora, o autor lituano entende que, na tradição filosófica 

ocidental, o problema do conhecimento e da verdade encontra-se em íntima relação com a 

questão do ser. Analisando, pois, como ele concebe a conjugação desses temas, procuramos 

mostrar quais as consequências que ele entrevê a partir daí, sobretudo para a questão da 

subjetividade e do psiquismo, bem como para o problema do sentido e de Deus. Tal análise 

nos conduzirá à conclusão das razões filosóficas pelas quais Levinas busca deslocar o 

problema de Deus do solo ontológico para a esfera da intriga ética. 

Elucidados os motivos pelos quais Levinas recusa abordar o problema de Deus no 

horizonte do ser, buscamos analisar três caminhos que, a nosso ver, esse autor privilegia para 

repensar eticamente a questão de Deus. Desta sorte, procuramos evidenciar que a reflexão 
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sobre a fenomenologia, sobre o problema do tempo e da linguagem constituem importantes 

etapas do pensamento levinasiano para repensar, filosoficamente, a questão de Deus, 

abordando-a a partir da ética, e não mais a partir da ontologia. 

O terceiro capítulo tem, pois, por objetivo analisar como Levinas encontra na própria 

fenomenologia novas sendas por onde pensar a problemática do sentido. Debruçando-nos 

sobre a análise que Levinas tece sobre o método fenomenológico e a questão da 

intencionalidade, procuramos evidenciar que a proposta levinasiana de superação da primazia 

ontológica se dá em íntima conexão com as suas constantes reflexões acerca da 

fenomenologia. Evidentemente, nosso interesse não consistiu em mostrar a relação complexa 

e ambígua que Levinas tece com a fenomenologia transcendental de Husserl e com a 

fenomenologia hermenêutica de Heidegger. Esclarecer todas as nuances, mudanças e 

desenvolvimentos dessa relação implicaria na elaboração de uma nova tese, o que extrapolaria 

as fronteiras de nossa delimitação teórica. Por essa razão, restringimos a nossa análise à 

elucidação do modo como Levinas compreende e reinterpreta a questão do método e do 

horizonte fenomenológicos, sobretudo a partir dos seus primeiros escritos. Nossa atenção 

voltou-se, portanto, sobre a estrutura excedentária da intencionalidade e sobre o aspecto 

essencial que Levinas julga colher da fenomenologia. A análise do modo como Levinas 

compreende a questão fenomenológica do horizonte e do método de análise fenomenológica 

nos possibilitou dilucidar a maneira como ele se apropria e já reinterpreta essas questões, com 

vistas a extrair delas uma significância outra que aquela possibilitada pela própria 

fenomenologia. Desta sorte, procuramos mostrar como Levinas, a partir da análise do 

problema fenomenológico do horizonte e do aspecto essencial que ele julga encontrar no 

método de análise intencional, encontrou caminhos para pensar a significância ética para além 

da própria face transcendental-idealista da fenomenologia e relacioná-la à ideia cartesiana do 
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infinito. A significância ética mostrou-se, desde então, como o horizonte de sentido a partir do 

qual a questão de Deus deve ser abordada. 

No quarto capítulo nos debruçamos sobre a análise “fenomenológica” que Levinas 

tece acerca do tempo. Procuramos mostrar que o autor lituano concebe a questão do tempo 

como um caminho privilegiado para se pensar o problema de Deus para além do âmbito 

ontológico. Sua crítica à primazia do presente, bem como sua proposta de pensar o tempo a 

partir da sua diacronia irredutível, conduzem Levinas a postular a tese de um passado 

imemorial e a conceber o futuro sob o modo do inacabado. Para mostrarmos esse estado de 

coisas, pretendemos analisar o significado que o gesto de “deformalização” do tempo adquire 

no pensamento levinasiano, bem como ele chega à ideia de diacronia do tempo a partir de 

uma peculiar exegese das Lições sobre a consciência íntima do tempo, de Husserl. Em 

seguida, passamos a analisar o modo como Levinas relaciona essa nova concepção da 

temporalidade com a questão de Deus. 

Por fim, no último capítulo deste trabalho, tentamos mostrar como a tentativa 

levinasiana de separar Deus da ontoteologia exige uma nova abordagem da questão da 

linguagem. Procuramos mostrar que sua proposta de desterrar, definitivamente, o problema de 

Deus da eira do ser implica o questionamento do primado da linguagem ontológica e o 

esforço de abri-la para uma linguagem tida como “ética”.  Para tal, analisamos o modo 

peculiar como Levinas compreende o vocábulo Deus em seu ambíguo estatuto de “nome” e 

de “palavra extraordinária”. A análise do sentido do nome Deus nos conduz, por sua vez, à 

temática levinasiana do testemunho e da glória do infinito. Pretendemos analisar a proposta de 

Levinas de falar sobre Deus com sentido, sem macular a significação transcendente desse 

nome sublime. Por esse viés, buscamos mostrar a crítica que Levinas endereça à teologia 

enquanto discurso racional sobre Deus, seja em sua face positiva, seja em sua feição 

apofática. O conjunto dessas reflexões nos permitirá, enfim, determinar a posição ambígua e 
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aporética na qual o discurso levinasiano sobre Deus acaba por se enveredar, e isto em virtude 

da própria distinção que o autor lituano estabelece entre o âmbito da significância ética e a 

esfera do discurso proposicional intrinsecamente relacionado ao ser. 
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2 HEIDEGGER, LEVINAS E A QUESTÃO DE DEUS 

 

 Poderia parecer um turvejante contrassenso começar este trabalho abordando a questão 

de Deus no pensamento de Heidegger, ao passo que o nosso precípuo objeto de estudo é o 

modo de pensar levinasiano. Mas cabe observar que a reflexão de Levinas sobre o tema Deus 

se dá num confronto constante com o pensamento de seu mestre de outrora acerca do divino. 

Sendo assim, a fim de contextualizar e de examinar o pensamento de Levinas no que tange à 

questão filosófica de Deus, e em face do modo de abordagem heideggeriano, torna-se mister 

explicitar, ainda que em linhas sumárias, tanto a crítica de Heidegger à metafísica interpretada 

segundo o paradigma onto-teo-lógico, que Levinas de certo modo assume, quanto a proposta 

heideggeriana de pensar o problema de Deus a partir da verdade do ser, o que é radicalmente 

repudiado pelo filósofo lituano-francês. Comecemos, pois, por apresentar o pensamento de 

Heidegger no que tange à relação entre Deus e o ser.  

 

 

2.1 SER E DEUS EM HEIDEGGER 

 

 

 O pensamento de Heidegger sobre a questão de Deus é ainda objeto de acaloradas 

discussões entre os seus intérpretes. Embora as alusões a essa problemática sejam 

relativamente frequentes no conjunto de sua obra, Heidegger jamais trata sistematicamente do 

problema de Deus. Isto porque a questão precípua para a qual se volta o seu olhar filosófico é 

a questão da verdade do ser. É a partir dessa problemática primeira, a do sentido do ser, que o 

problema de Deus é por ele abordado. 

Com efeito, a questão de Deus no pensamento heideggeriano é bastante ampla e 

complexa, continuamente a intrigar os espíritos dos bem-pensantes e a suscitar novas 

interpretações. Evidentemente, não temos a ilusória pretensão de abordá-la em toda a sua 
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envergadura nesta parte do nosso trabalho. Não nos debruçaremos, portanto, sobre temas 

conexos ventilados por Heidegger, como a relação entre filosofia e teologia
6
, a 

compatibilidade entre fé e pensar filosófico, ou ainda o aprofundamento de sua interpretação 

do quadripartido do mundo no cruzamento dos dois pares, céu e terra, deuses e mortais. Para a 

presente análise, nos contentaremos em abordar o problema de Deus em Heidegger a partir da 

sua pergunta pela verdade do ser. Não obstante, ainda assim a abrangência desta temática é 

excessiva para um tratamento pretensamente exaustivo em um trabalho como este. Por isso, 

ater-nos-emos a dois aspectos principais concernentes à relação entre o problema de Deus e a 

questão da verdade do ser no pensamento heideggeriano. Primeiramente, visamos explicitar a 

tese heideggeriana segundo a qual o Deus pensado pela metafísica, interpretada segundo o 

paradigma onto-teo-lógico, representa a hipóstase de uma determinada concepção, unilateral e 

histórico-social, do ser. Procuraremos apresentar, num primeiro momento, a crítica 

heideggeriana à teologia determinada metafisicamente como o efeito e o reforço do 

esquecimento do ser, sob cujo signo é pretensamente inserida toda a tradição metafísica. Já 

num segundo momento buscaremos mostrar a alternativa proposta por Heidegger de 

superação do esquecimento do ser e, por conseguinte, de abordagem do problema de Deus no 

horizonte transcendental do ser. Para tal, exporemos as intuições fundamentais de Heidegger 

sobre a vinculação do problema de Deus à questão do sentido do ser, que se deu 

principalmente com a reviravolta (Kehre) do seu pensamento, analisando o papel fundamental 

que é atribuído ao ser para se pensar a questão de Deus. A razão para a restrição da nossa 

abordagem da questão de Deus no pensamento heideggeriano deve-se ao foco deste nosso 

trabalho, que se dirige à reflexão levinasiana. Priorizamos, pois, aqueles aspectos que, ao 

nosso ver, permitem uma melhor compreensão da posição assumida por Levinas ante a forma 

                                                           
6
 Sobre a temática da relação entre filosofia e teologia no pensamento de Heidegger, cf. Capelle (1998). 
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heideggeriana de pensabilidade da problemática do divino na sua relação com a questão do 

sentido do ser. 

 Com efeito, a crítica de Heidegger à teologia determinada metafisicamente se perfaz 

sob duas faces. Por um lado, ele critica a entrada de Deus na filosofia como uma exigência do 

logos, isto é, como uma necessidade lógica de fundamentação da cadeia hierárquica dos entes. 

Por outro lado, Heidegger associa essa entrada de Deus na metafísica interpretada segundo o 

paradigma onto-teo-lógico ao esquecimento do ser, ou seja, ele esclarece que o Deus pensado 

metafisicamente representa fundamentalmente apenas a hipóstase de uma determinada 

concepção, unilateral e histórico-social, do ser. Cumpre-nos, pois, elucidar esse duplo aspecto 

da crítica heideggeriana à metafísica determinada ontoteologicamente. Em seguida, 

buscaremos analisar a proposta heideggeriana de se pensar a questão de Deus a partir da 

verdade do ser. 

 

 

2.1.1 A entrada de Deus na filosofia como uma exigência lógica 

 

 

 Em Identidade e diferença, no início de uma reflexão sobre Hegel, Heidegger (1957) 

aborda a questão de como Deus entra na filosofia. Aí nessa obra, ele descreve a estrutura da 

metafísica como estrutura onto-teo-lógica. Para tal, retoma a expressão ontoteologia, de 

origem kantiana
7
, atribuindo-lhe uma significação muito mais ampla do que pretendera Kant, 

e lhe confere um novo conteúdo e um novo significado. Heidegger entende que a metafísica é 

onto-teo-lógica na medida em que sua onto-logia e sua teo-logia se encontram, como a própria 

terminologia desses termos já indica, submetidas aos ditames do logos.  

                                                           
7
 É sabido que, em sua Crítica da Razão Pura, Kant (A, 632; B, 660) denomina onto-teológica a teologia dita 

transcendental que pretende demonstrar a existência do ser supremo, isto é, Deus, por meio de simples conceitos. 

A tese de Heidegger sobre a constituição onto-teo-lógica da Metafísica é exposta no texto Die onto-theo-logische 

verfassung der metaphysik [A constituição onto-teológica da metafísica], que constitui uma importante parte da 

obra Identität und differenz [Identidade e diferença]: cf. Heidegger (1957, p. 35-73). 
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Elas prestam contas ao logos e são, num sentido essencial, conformes ao 

logos, quer dizer, à lógica do logos. De acordo com isto chamam-se mais 

precisamente onto-lógica e teo-lógica. Mais objetivamente pensada e 

determinada de maneira mais clara, a metafísica é onto-teo-lógica. 

(HEIDEGGER, 1957, p. 66)
8
. 

 

 Fixando, pois, a teologia como manifestação dessa onto-teo-logia, esse filósofo critica 

a entrada de Deus na filosofia como uma exigência do logos, isto é, como uma necessidade 

lógica. Com efeito, para a metafísica, o acesso exclusivo à verdade do ente e, em particular, 

ao conhecimento de Deus se dá através do logos. Para ela, o logos se impõe como a garantia 

de evidência de tudo o que é (existe). Heidegger critica essa primazia do logos admitida sem 

ser problematizada
9
. Como Araújo (2009, p. 268) bem sublinhou, “a crítica que Heidegger 

dirige à teologia determinada metafisicamente, a ontoteologia, tem o mesmo ponto de partida 

de seu questionamento da metafísica: o primado do logos assumido sem ser suficientemente 

problematizado”. 

Ora, em seu significado originário e fundamental, diz Heidegger (1957, p. 65), o logos 

é um “deixar estar diante que tudo reúne (versammelnden Vorliegenlassens)”. Convém 

esclarecer que na sua interpretação fenomenológica da obra De interpretatione de Aristóteles, 

Heidegger privilegia a função, segundo ele fundamental, do “fazer ver” (desvelar) do logos. 

Trata-se da função apofântica do logos, que consiste em “fazer ver” aquilo de que se fala 

àqueles que falam uns com os outros, e que caracteriza o “discurso declarativo” (logos 

apophantikos) e que, segundo Heidegger, teria sido claramente vista por Aristóteles. 

Heidegger ligará essa função do discurso com a significação fundamental do termo fenômeno. 

Para ele, as duas significações se recobrem, de modo a nos permitir entender o termo 

                                                           
8
 As citações das obras de Heidegger presentes neste trabalho tomaram por base as traduções portuguesa e 

francesa disponíveis, indicadas entre colchetes na bibliografia e, em alguns casos, corrigidas parcialmente a 

partir do confronto com os textos alemães originais. As referências das citações diretas e indiretas são relativas 

aos originais em alemão. 
9
 Sobre a crítica heideggeriana ao primado do logos, tanto na metafísica quanto na teologia determinada 

metafisicamente, ver Dastur (2007, p. 121-214) e Araújo (2009, p. 268-270). Sobre a relação entre lógica e 

ontologia na fenomenologia hermenêutica de Heidegger, ver as observações de Reis (2006). 
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fenomenologia. É a partir desta função fundamental do logos enquanto “puro e simples fazer 

ver de alguma coisa” que a plurivocidade deste termo – logos como razão [Vernunft], juízo 

[Urteil], conceito [Begriff], definição [Definition], fundamento [Grund], relação [Verhältnis] 

–, já presente tanto em Platão como Aristóteles, mas acentuada sobretudo pela tradição 

posterior a esses dois filósofos da Antiguidade clássica, encontra uma explicação. A “razão”, 

o “fundamento” e a “relação” emergem, assim, como os outros rostos ou modalidades da 

função primordial do logos. É, pois a “essência fenomenológica do logos” que, como bem 

sublinhou Greisch (1994, p. 104) em sua leitura de Heidegger, recolhe a pluralidade 

semântica desse termo numa unidade. Justamente porque é um desvelar, um fazer ver, o logos 

pode ser verdadeiro ou falso. Isoladamente, as palavras possuem ou não um sentido, mas não 

podem ser concebidas como verdadeiras ou falsas
10

. 

Sendo assim, diante do logos todo ente e também o próprio Deus se “a-presentam”, 

isto é, se põem como presença, como algo presente e, nesse tornar-se presente, como 

acessíveis ao pensamento, determináveis e explicáveis. Em outros termos, a evidência, isto é, 

a manifestabilidade (Offenbarkeit) dos entes, dá-se como logos. Daí a origem do 

entrelaçamento entre ontologia e teologia, segundo o esquema interpretativo de Heidegger. O 

desvelar-se dos entes (seiendes) dar-se-ia, para a metafísica interpretada segundo essa chave 

hermenêutica, na sua conformidade ou adequação ao pensamento
11

. Ora, o logos pretende que 

                                                           
10

 Sobre esta discussão em Heidegger, veja-se sobretudo o parágrafo 7 de Ser e Tempo.  
11

 Para Heidegger (1977, p. 33), ao contrário, o sentido originário de alétheia não se encontra na adequação do 

intelecto à coisa, como pensaram os filósofos antigos, mas no desvelamento, isto é, no “retirar de seu velamento 

o ente sobre o qual se fala” e “o fazer ver como desvelado [alethés]”. Disso resulta que não podemos encerrar a 

noção de verdade numa teoria lógica da proposição ou do juízo. A proposição, diz Heidegger (1977, p. 33), “não 

é o lugar da verdade, mas a verdade é o lugar da proposição” [Satz ist nich der Ort der Wahrheit, sondern 

Wahrheit der Ort des Satzes]. Isto significa que o logos, no seu sentido proposicional, não é o lugar original da 

verdade. Há, pois, algo mais primordial do que a verdade proposicional. Nos termos de Greisch (1994), o 

discurso declarativo “representa no máximo uma modalidade particular do fazer ver”. Para Heidegger (1977, p. 

33), a aístehesis, isto é, “a pura e simples percepção sensível de alguma coisa”, é verdadeira, em sentido grego, e 

ela o é de um modo ainda mais originário do que o logos supracitado. Deste modo, o “verdadeiro”, no seu 

sentido mais puro e originário, isto é, no sentido de desvelar somente sem nunca poder encobrir, seria “o puro 

noeien, o puro e simples perceber considerando as mais simples determinações de ser do ente enquanto tal” 

(HEIDEGGER, 1977, p. 33). Sobre a questão da verdade em Heidegger, cf. STEIN (1993). Cabe recordar que 

foi na sua interpretação do conceito platônico de verdade como alétheia ou rectitudo da correspondência do ser 

com a inteligência que Heidegger entreviu antecipada a significação do fim da metafísica. 
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aquilo que se apresenta, isto é, que se torna manifesto (ao pensamento), seja recolhido numa 

unidade e, desse modo, considerado em uma totalidade. Segundo Araújo, isso é obtido 

 

no momento em que o ente é ordenado em modo correspondente às 

determinações nele individualizadas, segundo pontos de vista apropriados, 

de maneira a se apresentar como um conjunto ordenado (ordo entium; 

analogia entis). Esse conjunto, por sua vez, motiva a busca de elementos de 

subordinação: um ente é representado como tendo o seu fundamento em 

outro ente, e o todo de entes é remetido a um fundamento último, que se 

encontra na base de tudo. Assim, encontra-se originariamente no logos a 

tendência a algo como um fundamento e uma fundamentação. (ARAÚJO, 

2009, p. 268-269). 

 

 Desta sorte, em virtude de sua própria essência, o logos tende inexoravelmente à 

unidade e ao fundamento. O pensamento exige e cria um fundamento para a totalidade do 

real, recolhendo e enfeixando a multiplicidade numa unidade. Essa exigência subjetiva de 

unificação é peculiar à atividade do logos e, neste sentido, é uma exigência lógica. Na ótica do 

logos, os entes se distribuem em escala hierárquica cujo ponto culminante é ocupado pelo 

Ente supremo (Ens summum). Deus se “a-presenta” ao logos como o fundamento absoluto 

exigido pelo próprio pensamento metafísico, ao qual caberia a tarefa inelutável de 

fundamentar
12

. Segundo esse código interpretativo, o Deus da tradição metafísica seria 

resultante de uma necessidade ou exigência lógica, um “ídolo conceitual” ou apenas uma 

Ideia diante da qual o homem não pode dobrar o joelho nem rezar. 

 

Essa causa suprema e primeira é chamada por Platão e correspondentemente 

por Aristóteles de to théion, o divino. Desde a interpretação do ser como 

idea, o pensar sobre o ser do ente tornou-se metafísico, e a metafísica 

tornou-se teológica. Teologia significa aqui interpretar a “causa” do ente 

como Deus e deslocar o ser para essa causa, que contém em si e dispensa a 

partir de si o ser, uma vez que é o que há de maximamente ente do ente. 

(HEIDEGGER, 1976, p. 235).  

 

                                                           
12

 Cf. Heidegger (2006, p. 65). 
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 Para Heidegger, o pensamento característico da metafísica seria, pois, teologia 

enquanto ontologia, isto é, onto-teo-logia, na medida em que coloca Deus como fundamento 

transcendente do ser: “a teologia toma a Essentia do ente da Ontologia. A ontologia transfere, 

consciamente ou não, o ente com relação à sua Existentia, quer dizer, como existente, para o 

fundamento primeiro, que a Teologia representa” (HEIDEGGER, 1997, p. 348). Lendo toda a 

história da metafísica ocidental a partir do paradigma onto-teo-lógico, Heidegger entende, 

portanto, que, no esquema lógico da tradição filosófica ocidental, Deus é necessariamente 

posto no ápice da cadeia hierárquica dos entes e postulado como ente supremo (ens summum), 

o fundamento transcendente do ser. Otto Poeggeler sintetiza o raciocínio de Heidegger acerca 

da entrada de Deus na metafísica nos seguintes termos:  

 

Ela [a metafísica] pensa o ente na sua totalidade conforme seu ser, pensa este 

ser platonicamente como “ideia”, modernamente como representação de 

objetos e, finalmente, como a vontade de poder. Assim a metafísica é a 

doutrina do ser do ente, ontologia. Essa ontologia aceita como evidente, para 

o fundamento do ser, a presença constante. O ente pode ser fundado no ser 

como presença constante e, por isso, também disponível. Mas o ser mesmo 

precisa de fundamento, para que possa ser o ser constantemente presente. 

Assim, a metafísica procura aquele ente que, de modo especial, preenche a 

exigência da presença constante. Ela encontra esse ente no divino subsistente 

em si, no “theion”. Com isso, a metafísica não é só fundamentação do ente 

no ser, mas também fundamentação do ser no ente supremo, no “theion”, 

portanto, teologia. Justamente porque fundamenta, ela é uma “-logia”. 

Assim, ela é onto-teo-logia. (PÖEGGELER, 1962, p. 125 apud STEIN, 

2003, p. 159).  

 

 A entrada de Deus na filosofia dar-se-ia, segundo essa chave hermenêutica, sob a 

forma de uma exigência lógica de fundamentação da cadeia hierárquica dos entes, de modo 

que Deus aí se apresentaria como o ente supremo que fundamenta todo o edifício ôntico, e, 

por fundamentá-lo, mostrar-se-ia como causa sui, e, concomitantemente, como o sumo bem.  

 Assim, na metafísica interpretada segundo o paradigma onto-teo-lógico, Deus é 

concebido como o ente que ocupa o vértice da ordem hierárquica dos entes, o ente supremo 

(ens summum). Ele é tido como ens realissimum, plenitudo essendi, isto é, o “ente 
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realíssimo”, a própria “plenitude de ser”, o mais ente de todos, cujo ser é superior a todos os 

outros. Uma vez que no horizonte da representação metafísica o ser é definido como presença 

constante, enquanto “plenitude de ser” esse Deus é também presença absoluta, isto é, 

pensável, determinável e explicável pelo pensamento.  

 Por outro lado, Deus é postulado como fundamento de toda a cadeia hierárquica de 

entes. No pensamento metafísico, Deus é representado como causa, exigida para a explicação 

da diferença ontológica, isto é, para fundamentar o ser dos entes. Enquanto causa do ser do 

ente, ele é, pois, entendido como causa prima, a fonte primeira de onde emerge tudo o que é 

(existe). Enquanto causa causarum, ele se apresenta como o fundamento de toda causa, 

emergindo assim como a garantida de legitimidade do princípio metafísico de fundamentação 

da realidade. Por ser causa primeira, Deus é, ao mesmo tempo, definido como causa 

incausada, isto é, causa que origina todas as coisas, mas que não é causado por nada nem por 

ninguém. Enquanto causa absoluta, ele é, assim, postulado como causa sui
13

, fonte e origem 

de si mesmo. Desse modo, diz Heidegger (2006, p. 77), “soa o nome adequado para o Deus na 

filosofia”. 

 

Assim, quando todo o real se apresenta à luz do nexo de causa e efeito, até 

Deus pode perder, nesta representação, toda santidade e grandeza, o mistério 

de sua transcendência e majestade. À luz da causalidade, Deus pode 

degradar-se a ser uma causa, a causa efficiens. Ele se torna, então, até na 

teologia, o Deus dos filósofos, daqueles que medem o desencoberto e o 

coberto de acordo com a causalidade do fazer, sem pensar de onde provém a 

essência da causalidade. (HEIDEGGER, 1954, p. 27).  

 

 Por fim, Heidegger assaca à metafísica interpretada segundo o paradigma onto-teo-

lógico a redução de Deus a objeto de valoração ética, que o coloca na projeção de valores da 

subjetividade humana. De fato, na definição metafísica de Deus, ele emerge finalmente como 

“sumo bem” (summum bonum), isto é, como o valor máximo e, concomitantemente, como a 

                                                           
13

 Sobre o emprego da expressão “causa de si” na tradição filosófica, de Plotino a Espinosa, cf. Chauí (1999, p. 

759-792). 
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garantia dos valores. Isso se verifica no momento em que a totalidade ôntica representada 

metafisicamente é colhida sob a forma de uma cadeia hierárquica, como uma ordem ligada a 

valores, cujo fim é encerrado num ser que deve ser concebível em sentido absoluto como 

válido e como fonte e garantia de toda validade. Neste esquema, Deus é postulado como o 

ente que encarna em si os princípios suprassensíveis que guarneciam de sentido as valorações 

éticas da humanidade e a norteavam no seu comportamento moral.  

 

O mais duro golpe contra Deus não é que Deus seja tido como incognoscível 

ou que sua existência seja apontada como indemonstrável, mas que o Deus 

tido por real seja erigido ao valor mais alto. Pois esse golpe não vem 

justamente “daqueles que estão aí e não creem em Deus”, mas dos fiéis e 

seus teólogos, que falam do mais ente de todos os entes sem nunca terem a 

ideia de pensar no ser mesmo, para com isso tomarem consciência de que 

este pensar e aquele falar são, sob o ponto de vista da Fé, a blasfêmia por 

excelência, uma vez que se emaranham na teologia da Fé. (HEIDEGGER, 

1963, p. 239-240). 

 

 Como resultado desse processo de fundamentação do ser no ente divino, o sentido do 

ser teria se ocultado ao pensamento metafísico, isto é, o ser mesmo teria sido esquecido. 

Chegamos, assim, ao segundo aspecto da crítica de Heidegger à metafísica interpretada 

segundo o paradigma onto-teo-lógico.  

 

 

2.1.2 A entrada de Deus na filosofia como esquecimento do ser 

 

 

 Sabe-se que Heidegger pretende inserir toda a história da metafísica ocidental sob a 

insígnia do esquecimento (Vergessenheit) do ser
14

. Para ele, o pensamento metafísico 

tradicional não tematizou (“não pensou”, segundo a terminologia heideggeriana) a diferença 

entre ser e ente que emerge na história da metafísica como a diferença entre fundamento e 

fundamentado, causa e efeito e similares. Segundo essa chave hermenêutica, a metafísica não 

                                                           
14

 Sobre o esquecimento do ser na história da Metafísica, cf. sobretudo Mac Dowell (1993, p. 165-178).  
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tematiza o ser como tal, mas em vista ou a partir do ente, edificando uma ontologia dos entes 

finitos, coroada pela afirmação do Ente supremo (Ens summum). O modelo ontológico 

fundamental entrevisto por Heidegger é regido pela pressuposição da presença (Anwesen) do 

ser no ente. Isto significa que, enquanto onto-lógica, a metafísica pensa o ser de modo 

indeterminado e genérico como presença constante, isto é, como algo que se apresenta diante 

de nós, como mero subsistente à mão (Vorhandenheit). Aos olhos de Heidegger, a metafísica 

traçou um espaço teórico no qual apenas aos seres (entes, seiendes) é permitido manifestar-se 

ou desvelar-se na sua adequação ou conformidade ao pensamento (verdade como alétheia). 

Ocupado totalmente pelos entes, o espaço metafísico trouxe consigo o ocultamento do ser. Ao 

ocupar-se unicamente com a organização do mundo dos entes, o pensamento metafísico, 

segundo essa chave hermenêutica, acabou fazendo com o que o ser caísse no olvido. Em 

suma, segundo esse modelo, ao se fixar obstinadamente na evidência do ser que se apresenta 

no ente, a metafísica teria relegado às sombras do esquecimento a questão original e mais 

fundamental do sentido ou da verdade do ser. Noutros termos ainda, o esquecimento do ser, 

assevera Heidegger, fez com que a metafísica ocidental tombasse numa metábasis eis allo 

genos, confundindo os entes, subjugados à vontade de potência, com o ser. Este teria sido, 

segundo o código interpretativo heideggeriano, o gesto teórico do qual brotou a metafísica, 

ensaiado primeiramente por Platão, mas que, não obstante a diferença de suas vicissitudes 

históricas, permaneceu sempre o mesmo, até alcançar em Nietzsche sua última possibilidade, 

assinalando, desta sorte, o fim da metafísica. Como sugere a modéstia do título de uma de 

suas obras, Marcas do caminho [Wegmarken], Heidegger pretende, pois, assinalar o caminho 

de retraimento do ser desde a aurora da metafísica ocidental até o seu desfecho irrevogável na 

filosofia nietzsheana. A seus olhos, tal paradigma permanece, aparentemente, inalterado no 

desenrolar histórico da metafísica, mesmo ante as vicissitudes na conceptualização do ente 

supremo, que se estendem desde a platônica Ideia do Bem ao Espírito Absoluto de Hegel e à 
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Vontade de Poder de Nietzsche. Esse teria sido o inexorável destino do ser na Metafísica, cuja 

história aí teria se desenrolado como história de sua errância e do ocultamento de seu sentido. 

Com efeito, enquanto onto-lógica, a metafísica pensa o ser de modo indeterminado e 

genérico como presença constante, isto é, como algo que se apresenta diante de nós, como 

mero subsistente à mão (Vorhandenheit). Na ótica do logos metafísico, o ser se mostra como 

aquilo que é sumamente geral, como o que é próprio e comum a todo ente, isto é, como o 

conceito absolutamente universal que permite o manifestar-se da multiplicidade e na qual ela 

é enfeixada. Nessa perspectiva, o ser se apresenta como “o universal que tudo unifica e 

recolhe no ‘hen panta’, presentificando a multiplicidade recolhida no uno como um todo. [...] 

Como universal, é o uno que permite o manifestar-se da multiplicidade dos entes e a recolhe” 

(STEIN, 2003, p. 160-161). 

 Por outro lado, enquanto teo-lógica, a metafísica remete o ser do ente à causa primeira, 

isto é, Deus que, como criador, é concebido como o dispensador do ser (existir) aos seres 

(entes). Aos olhos de Heidegger, ela estabelece uma equívoca identificação entre o ser do ente 

e o ser agente do ente supremo no interior da ordem por ela representada. Concebendo Deus 

como o ente supremo (ens summum), a metafísica interpretada segundo o paradigma onto-teo-

lógico o aborda como ens realissimum, plenitudo essendi, isto é, o “ente realíssimo”, a própria 

“plenitude de ser”, o mais ente de todos, cujo ser é superior a todos os outros. Neste sentido, 

Deus apresenta-se como “aquele ente que encarna o sentido pressuposto pelo ser no modo 

mais puro” (ARAÚJO, 2009, p. 270). Desse modo, ser e Deus encontrar-se-iam imbricados 

numa identidade que, aos olhos de Heidegger, encobre o verdadeiro sentido do ser. Em outras 

palavras, esse ser, representado como generalidade e universalidade absolutas, é explicado a 

partir de um ente, como se ele mesmo, isto é, o próprio ser, fosse um ente. De fato, segundo a 

interpretação heideggeriana, a exigência de fundamento e fundamentação por parte do logos 

metafísico requer que o ser seja deslocado para uma causa primeira, o fundamento de todo o 
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edifício ôntico que a metafísica denomina Deus. Este ente, justamente por ser supremo e 

transcendente, é identificado com o próprio ser. O ser é então concebido como “elemento 

fundante que funda o próprio transcendental. Assim, o ser é o primeiro que permite e 

condiciona o transcendental fundando-o, e recebe o nome de transcendente. Como o primeiro, 

o ser é o fundamento do processo causal, como ‘causa sui’” (STEIN, 2003, p. 161). Do ser 

assim entendido sob a forma de ente supremo é que se irradiaria o ser (existir) de todo ente. 

Daí a ideia de Deus como causa, no sentido aristotélico de causa eficiente de todo ser (ente) e, 

neste sentido, causa de si mesmo.  

 

Dessa maneira, o ser na metafísica aparece como um processo causal que, 

fundando os entes, se funda a si mesmo. Como o mais universal, isto é, 

transcendental, como ser do ente, o ser alcança as coisas e permite sua 

manifestação como entes, mas novamente tudo recolhe no uno e supremo 

que, como “causa sui”, é o fundamento transcendente que possibilita o 

transcendental. (STEIN, 2003, p. 161). 
 

Desse modo, Heidegger vê uma estreita correlação entre o esquecimento do ser e a 

teologia determinada metafisicamente. É o esquecimento do ser que, segundo Heidegger, leva 

o homem a errar sobre o divino. Pensado metafisicamente, Deus representa fundamentalmente 

apenas a hipótese de uma determinada concepção, unilateral e histórico-social do ser: o ser 

entendido como ser do ente, que se mostra como evidente, isto é, como presença constante. É 

o ocultamento do ser que, aos olhos de Heidegger, levaria o pensamento metafísico a ocupar-

se apenas com os entes e, neste movimento, postular Deus como fundamento do edifício 

ôntico, abordando-o como um ente supremo, causa sui e sumo bem.  

 

Na análise metafísica, o Deus deve ser apresentado como o supremo ente, 

como o primeiro fundamento e a primeira causa do ente, como o in-

condicionado, o in-finito, o absoluto. Todas essas determinações não têm sua 

origem no divino do Deus, mas no acontecer essencial do ente como tal, na 

medida em que este, como constantemente-presente e objetal, é pensado 

pura e simplesmente em si e, como o mais claro no explicar re-
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representador, é atribuído ao Deus como ob-jeto. (HEIDEGGER, 1989, p. 

438). 
 

No entanto, como bem sublinhou Araújo (2009, p. 271), Heidegger não concebe a 

teologia determinada metafisicamente apenas como uma consequência do esquecimento 

metafísico do ser, mas também o seu reforço. Para ele, a teologia determinada 

metafisicamente não apenas procede do esquecimento do ser como também o consolida e 

perpetua em seu domínio (cf. ARAÚJO, 2009, p. 273). Isto porque a busca de um Deus ex 

machina para fundamentar o ser dos entes desemboca inelutavelmente no ocultamento do 

próprio ser entendido como transcendental. Em outros termos, o resultado do processo de 

fundamentação do ser no ente divino não é senão uma entificação do próprio ser, o que 

conduz, aos olhos de Heidegger, ao esquecimento ou ao ocultamento do ser como tal. Neste 

sentido, esclarece-nos Araújo, citando Heidegger:  

 

Os teólogos que pensam metafisicamente “falam do mais ente de todos os 

entes, sem nunca lhes ocorrer pensar no ser mesmo”. Desta maneira, a 

ontoteologia produz – fundando o ser, representado de uma certa maneira, 

sobre o ente considerado sumo – a aparência de uma validade 

incondicionada e universal. Essa aparência inibe qualquer pergunta sobre a 

proveniência desse conceito de ser, negligenciando assim a questão do 

destino do ser mesmo, de onde brotam todas suas marcas epocais. 

(ARAÚJO, 2009, p. 273).  

  

Aos olhos de Heidegger, esse Deus não-divino da metafísica, o Deus do pensamento 

que representa, teria se imposto gradualmente, sufocando o Deus divino a ponto de lhe 

obnubilar o aparecer. Com isso, o “Deus divino”, associado aos deuses foragidos de 

Hölderlin, teria se subtraído ao homem. Daí que a teologia heideggeriana possa ser entendida, 

como bem sublinhou Araújo (2009, p. 275-276), como uma teologia da distância e da 

ausência de Deus. De fato, na realidade secularizada do mundo governado pela técnica, o 

homem não pode, segundo Heidegger, experienciar o Deus verdadeiro. Isto porque o 

ocultamento do ser implica o eclipse do sagrado, que é o âmbito da revelação do divino e de 
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Deus. No mundo moderno, dessacralizado, a autêntica experiência de Deus é substituída por 

suas contrafações, expressões do sentimento religioso. Deus não se manifesta aí nesse mundo 

caracterizado como civilização da técnica, fruto da metafísica da subjetividade, que, no seu 

esquecimento do ser, reduz a realidade a puro objeto e a projeto ou criação do sujeito 

pensante. Disso decorre o silêncio sobre Deus, uma vez que, na perspectiva fenomenológica 

adotada por Heidegger, Deus só pode ser pensado se apresentar-se na experiência humana. 

Desta sorte, Heidegger lança um brado de protesto contra o palavreado vazio, que fala de 

Deus sem a experiência correspondente. 

De fato,  aos olhos heideggerianos, o sentido e a força definitória do divino são postos 

em questão pelo advento da técnica enquanto desenrolar inelutável do niilismo que, segundo 

Heidegger, lançara suas raízes na aurora da metafísica. Ora, ao interpretar a história da 

metafísica ocidental como história do “niilismo”, Heidegger insere-se entre os herdeiros do 

“método genético-sintomático”
15

 inaugurado por Nietzsche ao descrever a “genealogia da 

moral”. Confrontando o seu pensamento com o de Nietzsche, Heidegger pretende trazer à 

baila a consequência última da história da Metafísica enquanto história do esquecimento do 

Ser e da presença esmagadora do ente, a saber, a perda total do sentido e o advento do 

niilismo. Heidegger julga evidenciar o destino inelutável inscrito no longo percurso epocal do 

esquecimento do ser, e que se manifesta finalmente na proclamação da “morte de Deus”, isto 

é, do “Deus da metafísica” que constitui o ápice da escala ascendente dos entes e que a 

metafísica moderna designa como causa sui. Desse modo, o declínio de Deus em nossa época, 

isto é, a subtração ou distância do divino no presente, é entendido por Heidegger a partir do 

movimento inexorável do desenrolar histórico do pensamento metafísico marcado pelo 

esquecimento do ser.  

                                                           
15

 Trata-se de uma expressão cunhada por Vaz (2000a, p. 150-151) para traduzir a tentativa nietzschiana de 

“atingir algum episódio verdadeiramente fatal (fatum = destino) ocorrido nos estratos profundos da história 

espiritual do Ocidente e que irá impelir o destino dessa história no seu inexorável avançar para o niilismo”. 
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 Segundo a análise de Heidegger, no desenrolar da história do ser, também o “Deus da 

metafísica” veio a perder a sua relevância
16

. O homem contemporâneo vive num “tempo de 

indigência”, de niilismo, em que se anuncia o crepúsculo dos deuses. É esse o significado, aos 

olhos de Heidegger, do anúncio de Nietzsche: “Deus morreu”. A morte de Deus na cultura 

ocidental significa a sua ausência como força atuante. “A palavra ‘Deus está morto’ significa: 

o mundo suprassensível está sem força atuante. Ele não dispensa mais vida. A metafísica, 

quer dizer, para Nietzsche a Filosofia Ocidental, como platonismo, está no fim.” 

(HEIDEGGER, 1963, p. 200). O “Deus da metafísica”, personificação metafórica dos valores 

suprassensíveis que guarneciam de sentido a vida dos indivíduos norteando-lhes o 

pensamento e a ação, perde seu poder de nortear o pensamento e ação dos homens. É assim 

que chegamos, como pretende Heidegger, à ausência de Deus. Pois o Deus que se ergue no 

seio da metafísica da representação não é, aos de Heidegger, o verdadeiro Deus. E os poetas 

se levantam para proclamar esse tempo de indigência como o ápice do desenrolar histórico da 

metafísica ocidental, assinalado desde seus primórdios pelo esquecimento do ser e que 

culmina com o predomínio da técnica. A esse ápice da história do ser, Heidegger atribui o 

nome de niilismo. Niilismo é o nome atribuído a essa situação histórica na qual apenas o ente 

é considerado. Nela, o homem moderno não se encontra na verdade do ser. Isto significa que 

ele se encontra inteiramente voltado para o ente, fechando-se à manifestação do ser.  

 

Niilismo é aquele acontecer histórico pelo qual o “além-sensível” caduca em 

seu domínio e se nadifica, de tal modo que o ente mesmo perde seu valor e 

sentido. Niilismo é a história do próprio ente, pela qual a morte do Deus 

cristão chega à luz do dia, lenta e ininterruptamente. (HEIDEGGER, 1997, 

p. 33).  

 

 No entanto, a morte do Deus metafísico não representa, aos olhos de Heidegger, um 

fato puramente negativo. Ou seja, nem por isso fica definitivamente encerrado o 
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 Sobre a morte de Deus na metafísica, ver as reflexões de Stein (2003, p. 162-165).  
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conhecimento filosófico de Deus, desde que Ele se revele numa “experiência do pensamento”. 

Para Heidegger, perceber a ausência ou distância de Deus torna-se, assim, “um impulso a 

refletir sobre a origem daquela expropriação, que não diz respeito apenas a Deus, mas a todo 

ente essencialmente, a ponto de negar-lhe um aparecer em seu ser próprio” (ARAÚJO, 2009, 

p. 277). A morte de Deus conduziria o pensamento a meditar o esquecimento do ser e a 

repropor a questão do ser e do seu sentido, isto é, da sua verdade. De fato, “um pensamento 

que experimenta o esquecimento do ser como tal encontra-se a caminho de sua superação e 

dirige o olhar para diante, ao acontecimento de seu dar-se e retrair-se, em seu Ereignis
17

” 

(ARAÚJO, 2009, p. 277). O declínio do “Deus metafísico” significa, pois, a possibilidade de 

liberar novamente o olhar para o “Deus divino”, Deus esse que, no entender de Heidegger, se 

gera no acontecimento de apropriação e expropriação (Ereignis). Cabe, pois, ao “pensar” 

dispor-se para uma eventual nova manifestação de Deus, substituindo a atitude dominadora e 

instrumentalizante do homem moderno pelo acolhimento respeitoso do ente na sua totalidade.  

 

Nós esquecemos muito rapidamente as palavras de Nietzsche de 1886: “A 

refutação de Deus – propriamente é apenas refutação do Deus moral”. Isso 

para o pensamento que medita significa: o Deus pensado como valor, mesmo 

se o mais elevado, não é um Deus. Assim, Deus não está morto, pois a sua 

deidade (Gottheit) vive. Ela se encontra inclusive mais próxima do 

pensamento que da fé, se a deidade como essência que desdobra acolhe a sua 

proveniência da verdade do ser e o ser, como início de apropriação 

(ereignender Anfang), “é” algo diverso do fundamento e da origem 

(Ursache) do ente. (HEIDEGGER, 1983, p. 153).  

 

Ora, a questão heideggeriana neste ponto apresenta-se bem mais complexa do que 

possa parecer. Não se trata simplesmente de afirmar que a fé prescinde do pensamento do ser. 

Antes, trata-se de sugerir que é o próprio Deus quem se mostra ou se revela e que Ele assim o 

faz a partir do horizonte transcendental do ser. Em última instância, isto significa que o 

homem só pode pensar Deus porque o ser “se dá”, se entrega, se oferece a ele como dom. É 
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 Sobre o sentido do termo Ereignis em Heidegger, ver os esclarecimentos de Dastur (2007, 250-254) e Mac 

Dowell (2014, p. 99, n. 1). 
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neste sentido que a deidade de Deus encontra-se mais próxima do pensamento do que da fé. 

Desta sorte, o pensamento teológico, enquanto se apresenta como um modo de pensar a partir 

da própria revelação de Deus, exige o pensamento do ser enquanto sua condição de 

possibilidade, para usar o idioma kantiano. Daí a necessidade, preconizada por Heidegger, de 

se repropor a questão do ser, o que significa: “dizer o ser em sua verdade, em lugar de 

explicitá-lo como um ente a partir de outro ente” (HEIDEGGER, 1976, p. 335). De fato, 

Heidegger propõe a busca de um “outro começo” sob a forma de um “passo atrás” (der Schritt 

zurück)
18

. Ele procura abrir o caminho para a reproposição da questão do ser e do seu sentido, 

isto é, da sua verdade
19

. Essa reproposição implica, a seus olhos, uma “superação” 

(Überwindung) da Metafísica, não como um abandoná-la, mas como “rememoração” 

(Erinnerung)
20

, que desvela sua essência oculta e que abre, assim, o caminho para a verdade 

do ser. Trata-se de um “passo atrás” e de uma “rememoração”, e não de um abandono da 

Metafísica, à medida que o ser nela permanece, ainda que esteja estruturada onto-teo-

logicamente.  A esse respeito, Araújo esclarece que  

 

[...] o ser como tal, contudo, isto é, o ser que se destina em marcas epocais e 

nessas, ao mesmo tempo, se subtrai na sua essência como destino, 

permanece necessariamente na metafísica, até mesmo quando essa é 

ontoteologia. Sendo assim, apenas um passo atrás na própria metafísica pode 

ser capaz, segundo Heidegger, de pensar essa última como ontoteologia, 

como esquecimento do ser, e direcionar o olhar para o ser mesmo, na riqueza 

de sua essência, como aquilo que, no esquecimento do ser, é conservado em 

seu acontecimento (Ereignis). (ARAÚJO, 2009, p. 273-274).  

 

Considerando inviável falar autenticamente de Deus no mundo dessacralizado da 

técnica, Heidegger propõe o desenvolvimento de um pensar essencial, semelhante ao dos pré-

                                                           
18 Sobre a significação do “passo atrás”, cf. Heidegger (1954, p. 63-92). 
19

 Sobre a retomada heideggeriana da questão do ser e do seu sentido, cf. Pöggeler (1967, p. 181-183) e 

MacDowell (1993, p. 179-186). Sobre a questão se Heidegger realmente conseguiu pensar o que ele considerou 

o objeto fundamental da filosofia, isto é, a questão do sentido do ser, é extremamente significativo o 

reconhecimento do próprio filósofo de que a tarefa não foi executada: cf. Heidegger (1969, p. 22; 24). A 

propósito, ver as explicações dadas por Puntel (2011, p. 112) e Oliveira (2012, p. 62-63). 
20

 Sobre a “superação” da metafísica enquanto “rememoração”, cf. Heidegger (1997, p. 481-490). 
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socráticos na sua anterioridade às distinções metafísicas entre sensível e inteligível, sujeito e 

objeto, teoria e praxis, um pensar capaz, portanto, de acolher uma eventual manifestação de 

Deus, num novo horizonte epocal. É apenas nesse novo modo de pensar que, segundo 

Heidegger, o homem pode então se aproximar do “Deus divino”. De fato, para o filosófo em 

foco, o homem não pode constranger o ser a volver de seu exílio. Ao homem caberia tão 

somente colocar-se numa atitude de “serenidade”, como reza o título de um texto 

heideggeriano, à espera que o próprio ser se revele. Desta sorte, a superação do esquecimento 

do ser significa dispor-se a acolher a manifestação, situando-se na verdade do ser. 

Noutros termos ainda, de fato Heidegger propõe a “destruição” (Destruktion) da 

metafísica ocidental, inculpada de esquecer as fontes primordiais do pensamento e perder-se 

na multiplicidade dos entes submetidos à vontade de poder. Mas a tarefa da “destruição” é 

abrir novamente o caminho para o ser. Desta sorte, diz Heidegger (1962, p. 53), ao comentar o 

parágrafo 6 de Ser e tempo numa obra póstuma: “a destruição não significa devastar, [...] mas 

o desmontar e afastar proposições puramente estóricas sobre a história da filosofia”. Essa 

tarefa de “destruição” da metafísica, radicalizada por Heidegger em Nietzsche I e II, nos 

permitirá, entende ele, aguçar nossos ouvidos e nos colocarmos à escuta do que, na tradição, 

nos interpela como o ser do ente.  

Após termos sintetizado os pontos essenciais da crítica de Heidegger à teologia 

determinada metafisicamente, convém agora dirigirmos a nossa atenção à sua proposta de 

pensar Deus levando-se em consideração a diferença ontológica, ou seja, de pensar Deus a 

partir do ser entendido na sua diferença em relação ao ente. Como veremos adiante, esse 

caminho será definitivamente recusado por Levinas, ainda que ele enseje alguma diferença em 

relação ao modo tradicional de se abordar, filosoficamente, o problema de Deus. Daí a 

importância de esclarecermos o pensamento de Heidegger no que tange a essa questão. 
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2.1.3 A abordagem de Deus a partir da verdade do ser 

 

 

 Heidegger propõe abordar o problema de Deus a partir de uma nova perspectiva, 

diferente daquela pretensamente realizada pela metafísica entendida segundo o paradigma 

onto-teo-lógico. Ao passo que a tradição metafísica identificara ser e Deus, relegando o ser às 

sombras do esquecimento, conforme a chave hermenêutica adotada por Heidegger, este busca 

pensar Deus a partir da sua pergunta pela verdade do ser, porém de modo a salvaguardar a 

distância entre os dois termos em relação, isto é, entre ser e Deus. 

 De fato, a questão que norteia todo o pensamento heideggeriano é a do sentido ou 

verdade do ser. O ser não é entendido não como ente, mas como o fundamento de sua 

inteligibilidade, isto é, como o logos do ente. Por essa razão, a investigação sobre o sentido do 

ser se apresenta em Ser e tempo como uma ontologia de caráter transcendental, no sentido do 

a priori formal kantiano, depurado, todavia, de sua feição subjetivista. Na abordagem da 

verdade do ser, Heidegger também utiliza o método fenomenológico propugnado por seu 

mestre de outrora, Husserl. Todavia, por fenômeno ele considera não o que é imanente à 

consciência ou “constituído” por ela, tal como entende o pai da fenomenologia transcendental, 

mas a manifestação da própria realidade. Estes pressupostos é que o conduzem a rejeitar a 

metafísica tradicional entendida a partir da chave hermenêutica do paradigma ontoteológico.  

 Por um lado, Heidegger entende a transcendência do espírito humano como a 

ultrapassagem do ente na direção do ser, isto é, rumo ao horizonte da verdade do ser, e não na 

direção de um ente supremo, Deus. Enquanto ontológico, o pensamento filosófico repudia 

qualquer explicação do ente pelo ente, ou seja, o recurso à causa eficiente, característico do 

conhecimento ôntico, próprio das ciências. Daí a condenação da dimensão teológica da 

metafísica tradicional, à medida que ela aponta para Deus como causa sui, isto é, como 

princípio e fundamento último do ente enquanto tal. Mas, também, enquanto fenomenológico, 
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o pensar filosófico só atinge o que se mostra imediatamente, ainda que de maneira implícita, 

como o ser do ente. Desta sorte, ele é incompatível com o conhecimento mediato de algo, seja 

de sua existência mediante demonstração, seja de sua essência através da analogia com outro 

ente qualquer. 

 De início, cumpre-nos sublinhar que, no pensamento heideggeriano, o ser de modo 

algum se identifica com Deus. Todavia, há indícios claros de que Heidegger entrevê uma 

correlação entre o ser e Deus e que este último poderia apresentar características ao menos 

semelhantes àquelas do Deus da revelação bíblico-cristã, mas não em relação ao Deus 

concebido pela teologia tradicional, influenciada pela metafísica grega. Por outro lado, se 

algumas passagens da obra de Heidegger conduzem à suspeita de que o Deus que ele entrevê 

seja uma espécie de divindade imanente ao mundo, tal como os deuses da religião grega, 

noutras ele chega a exprimir a relação do pensar ao ser em termos próximos àqueles de que a 

Bíblia usa para exprimir a acolhida agradecida e obediente, pelo homem, do dom gratuito 

ofertado por Deus. 

 De qualquer modo, o que se constata é que, após a reviravolta (Kehre)
21

 do seu 

pensamento, influenciada principalmente por Hölderlin
22

 e consignada na obra Contribuições 

                                                           
21

 Cabe notar que o termo Kehre avizinha-se à palavra Bekehrung, comumente utilizada para designar a 

conversão religiosa. Não nos deteremos aqui na discussão do significado deste passo decisivo no caminho do 

pensar heideggeriano. Basta indicar os dois traços que o caracterizam. Em primeiro lugar, trata-se de uma 

inversão na rota seguida em Ser e tempo em busca da determinação do sentido de ser. Aí nessa obra, o autor 

pretende chegar à compreensão do sentido do ser mediante uma análise ontológica do ente – o ente humano ou 

Dasein – que compreende o ser. Deste modo, desenvolve uma ontologia fundamental sob a forma de uma 

analítica existencial. A inversão consiste em reconhecer a prioridade do ser sobre o pensar. Já não é o Dasein que 

determina a compreensão autêntica ou inautêntica do sentido do ser, mas é o próprio ser que toma a iniciativa de 

ocultar-se ou desocultar-se, condicionando assim o pensar humano. Agora, não é o pensamento que determina o 

sentido do ser, mas é o ser mesmo que se dá ao pensamento. Daí se segue a segunda característica fundamental 

do pensar heideggeriano na sua segunda fase. Ele não mais se concentra, como em Ser e tempo, na determinação 

do modo de ser do Dasein, como tal, na sua singularidade histórica, sob a perspectiva da existência. Aceita e 

estabelecida a nova prioridade do ser, trata-se agora de pensar a historicidade do próprio ser, nas múltiplas etapas 

de sua manifestação ou de sua verdade. Mac Dowell (2014, p. 99) sintetiza de modo exemplar o significado da 

Kehre: “O fenômeno que Martin Heidegger pensa originalmente e denomina ‘Kehre’ consiste propriamente [...] 

no ‘vaivém’ entre Ser e aí-ser (Dasein), que constitui o acontecimento da verdade do Ser. Por outro lado, ele usa 

o mesmo termo para designar uma mudança, ou seja, uma ‘virada’ no curso do seu pensar. Daí que o termo 

‘viravolta’ tenha sido escolhido para abranger, ainda que imperfeitamente, os dois significados.” Sobre a 

caracterização da “viravolta” (Kehre) no pensamento de Heidegger, ver ainda Stein (1966, p. 23-33). 
22

 Sobre a influência de Hölderlin, o poeta dos deuses em fuga e concomitantemente do Deus por vir, para a nova 

etapa no caminho do pensar de Heidegger, cf. Figal (2007, p. 130-146). 
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para a filosofia (do acontecimento)
23

, a questão da relação entre Deus e o ser torna-se, para 

Heidegger, o tema propriamente fundamental
24

 de sua investigação. É o que atesta Puntel 

(2011, p. 125), ao sublinhar que a questão da relação entre ser como acontecimento 

apropriativo e Deus constitui o centro propriamente dito do pensamento de Heidegger após a 

viravolta (Kehre). Günter Figal (2007, p. 130-146), um dos maiores conhecedores do 

pensamento heideggeriano, também reconhece taxativamente a centralidade da questão 

teológica sobretudo no segundo Heidegger.  

Com efeito, a viravolta do pensamento de Heidegger lhe proporciona a oportunidade 

de explicitar a questão de Deus, desde sempre latente em sua busca. Abandonando 

definitivamente a perspectiva metafísica, Heidegger procura definir de maneira nova a relação 

de Deus com o Dasein e deste com Deus no âmbito da verdade do ser. Daqui por diante, ainda 

que de modo mais evocativo do que conceitual, meditativo mais do que logicamente 

articulado, como corresponde à sua nova maneira de pensar, Heidegger versará com 

frequência sobre a questão de Deus, da divindade, do sagrado e dos “deuses”
25

, relacionando-

a com a verdade do ser, agora entendida não mais a partir do ser do ente humano (Dasein), 

mas a partir de sua própria historicidade (Seinsgeschichte). Por “os deuses” Heidegger (1989, 

p. 437) entende, de maneira bastante idiossincrática, o seguinte: “A indecisão sobre qual Deus 

e sobre se algum Deus surgirá de novo e de que modo ele surgirá frente à necessidade extrema 

em favor de qual essência do homem, recebe o nome de ‘os deuses’”. 

Heidegger passa a reconhecer explicitamente que, a despeito do abismo que separa ser 

e Deus, isto é, que impede a sua identificação absoluta
26

, deve-se conceder à dimensão do ser 

uma relevância central para se pensar a questão de Deus. A verdade do ser, isto é, o ser em 

                                                           
23

 Esta obra, forjada lentamente entre os anos de 1936 e 1938, mas não publicada em vida, é considerada, ao lado 

de Ser e tempo, a segunda grande obra de Heidegger. Nela, o filósofo articula a nova concepção da verdade do 

ser resultante da viravolta do seu pensar, verdade essa entendida agora a partir de sua própria historicidade 

(Seinsgeschichte). 
24

 Sobre a questão da relação entre o ser enquanto acontecimento apropriativo e o problema de Deus após a 

viravolta do pensamento heideggeriano, cf. Puntel (2011, p. 125-137). 
25

 A propósito, ver o precioso esclarecimento de Birault (2005, p. 514) acerca dessa expressão. 
26

 Sobre a questão da não identificação entre ser e Deus em Heidegger, cf. sobretudo as análises de Stein (2003). 
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sua verdade, emerge aos olhos de Heidegger como a dimensão mais original a partir da qual 

se pode pensar tanto o divino quanto o humano. É neste sentido que se deve entender a 

afirmação de que ela “decide” sobre os dois diferentes, isto é, Deus e o ente humano. Segundo 

o próprio autor,  

 

nem os deuses criam o homem nem o homem inventa os deuses. A verdade 

do Ser [Seyn] decide ‘sobre’ ambos, pois o Ser não impera sobre eles, mas 

entre eles a si mesmo e somente então a ambos [homens e deuses] para o 

encontro responsivo [Ent-gegnung]. [...] O Deus jamais é um ente, sobre o 

qual o homem sabe alguma coisa ora de um modo, ora de outro, do qual ele 

se aproxima a diferentes distâncias; pelo contrário, os deuses e sua deidade 

se originam da verdade do Ser [Seyn]; isto é, aquela representação coisal do 

Deus e o ato explicativo de contar com ele, por exemplo, como o criador, 

têm seu fundamento na explicação da entidade/Seiendheit como presença 

produzida e produzível. (HEIDEGGER, 1997, p. 235-236).  

 

Convém então perguntar, de modo filosófico, que posição o ser assume em relação à 

dimensão do divino ou de Deus. Trata-se, para Heidegger, de articular o modo como o ser 

deve ser “apropriado” para pensar a “essência de Deus”. Se esta, para ser “pensada 

teologicamente” pelo homem, e justamente por isso – isto é, pelo fato de poder ser dada ao 

pensamento –, não exige uma certa “apropriação” do ser. É o que ele propõe, por exemplo, no 

Protocolo do seminário proferido no ano de 1951, em Zurique. Aí é evidenciado que, a fim de 

que “a experiência de Deus e de seu caráter revelado” possa “encontrar o homem”, isto é, 

manifestar-se a ele, deve ser pressuposta a dimensão do ser, na qual essa experiência 

“acontece”. Daí é que se impõe a Heidegger o imperativo de pensar o ser no seu sentido ou na 

sua verdade, que é a própria questão hermenêutica, a fim de poder pensar inclusive a 

“essência de Deus”. 

 

Deus e Ser não são idênticos e eu jamais tentaria pensar a essência de Deus 

através do Ser. [...] Eu penso muito modestamente sobre o Ser no que 

concerne à sua apropriação para pensar teologicamente a essência de Deus. 

Creio que o Ser jamais poderá ser pensado como fundamento e essência de 

Deus, mas que, não obstante, a experiência de Deus e de seu caráter revelado 

(na medida em que encontra o homem) acontece na dimensão do Ser, o que 
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jamais significa que o Ser possa valer como possível predicado de Deus. 

(HEIDEGGER, 1986, p. 436-437). 

 

 Em sua Carta sobre o humanismo, Heidegger também indica, resumidamente, os 

passos da nova via de acesso a Deus. Nela, o filósofo estabelece o percurso que se eleva do 

ser, passando pelo sagrado
27

 e pela deidade enquanto estágios intermediários, até enfim 

chegar a Deus. Evidencia-se aí a implicação ordenada de condições que se imbricam. Eis as 

suas palavras: “É só a partir da verdade do Ser que se pode pensar a essência do sagrado. E é 

só a partir da essência do sagrado que se pode pensar a deidade. É só à luz da essência da 

deidade que se pode pensar e dizer o que deve nomear a palavra ‘Deus’.” (HEIDEGGER, 

1976, p. 351; 2008, p. 364). Capelle (2009, p. 327-328) vê nesta sentença uma certa 

“dependência” de Deus em relação ao ser. No entanto, adverte que é necessário qualificá-la, 

pois “não se trata de uma dependência pela qual ‘Deus’ seria tomado como tal num Ser-fundo 

global”, o que sugeriria ainda uma “determinação metafísica ‘tradicional’”. Para Capelle 

(2009, p. 328), trata-se de uma “dependência dupla e de uma dupla ‘condição’”, a saber: 

 

a) em primeiro lugar, a da “experiência” do divino em relação à 

“experiência” do Ser; não é “Deus” que está submetido ao Ser, mas sua 

experiência humana à experiência do Ser
28

; b) se Deus necessita do ser, é 

que Deus conhece a necessidade que o homem tem do ser: a dependência em 

questão designa, portanto, as condições de sua manifestação. [...] Deus não 

poderia se subtrair à condição na qual o homem o busca e espera
29

. 

(CAPELLE, 2009, p. 328). 

  

 Bem mais matizada, entretanto, é a interpretação dada por Mac Dowell (1999, p. 421), 

segundo a qual não se trata de “subordinar Deus ao ser, mas integrar o conhecimento de Deus 

no âmbito do ser, a única via humana de acesso à sua realidade”, que se por um lado recalcitra 

                                                           
27

 Sobre a compreensão do sagrado a partir da verdade do Ser em Heidegger, cf. Mac Dowell (2011).  
28

 Cf. as precisas análises de Villela-Petit em Kearney; O’leary (1980, p. 75-99). 
29

 Na citação acima, mantivemos a dupla grafia adotada pelo autor em relação à palavra ser. Com base nas 

explicações supramencionadas, Capelle (2009, p. 328) levanta duas questões, uma ao teólogo e outra a 

Heidegger, respectivamente, e que, a nosso ver, merecem ser cuidadosamente pensadas: “pode ele [o teológo] 

contornar esse pensamento radical da finitude? [...] Terá ele [Heidegger] suficientemente explorado o esquema 

cristão da encarnação?”. 
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afirmar uma dependência de Deus em relação ao ser, por outro lado corrobora de certo modo 

a explicação dada por Capelle. Segundo Mac Dowell (1999, p. 421), não é Deus, considerado 

em sua existência ou em sua essência, que é condicionado pelo ser, mas a sua manifestação ao 

ente humano que é condicionada pelo horizonte do ser, e isto por causa da própria finitude do 

pensamento humano. De fato, para Heidegger, tão finito é o homem que ele necessita do ser. 

Deus mesmo não precisa do ser, pois não faz ontologia nem filosofa. Desse modo, ao afirmar 

em Die Technik und die Kehre que é “a partir da constelação do ser e dentro dela” que se 

decide “se o Deus vive ou permanece morto”, Heidegger pretende dizer que “o horizonte 

eventual do ser condiciona não a existência de Deus, que evidentemente, se existe, não morre 

ou ressuscita em si mesmo, mas a sua manifestação ou escondimento e, por conseguinte, o 

conhecimento, ou melhor, a experiência pensante de Deus e o seu significado histórico efetivo 

para o ser humano” (MAC DOWELL, 1999, p. 421). Não se trata, pois, de dizer que Deus 

depende do ser para se manifestar, mas é o homem que só pode acolher a “manifestação” de 

Deus no horizonte transcendental do ser. O “pensamento do ser” estaria assim pressuposto 

como uma dimensão absolutamente imprescindível para a acolhida da manifestação de Deus 

pelo intelecto humano. 

 

[...] para Heidegger, Deus, como qualquer ente e o próprio ser, só pode ser 

conhecido na experiência da sua manifestação. Isto não significa que ele 

deveria mostrar-se como um ente ao lado dos outros entres intramundanos. 

Ele pertence
30

 antes, de certo modo, ao próprio horizonte dentro do qual 

pode acontecer a sua manifestação. O fato de ser este horizonte finito e 

temporal, não exclui, em princípio, o conhecimento do infinito e intemporal. 

(MAC DOWELL, 1999, p. 421). 

 
                                                           
30

 Convém explicitar o sentido deste “pertencer”. A nosso ver, não se trata de dizer que Deus “esteja contido no” 

ou “limitado ao” horizonte de sua manifestação, o ser, tal como subtende-se na ideia de pertencimento. A rigor, 

não é Deus que está subordinado ao ser, mas o conhecimento de Deus que se inscreve no âmbito do ser, a única 

via humana de acesso à realidade divina. O ser, aqui, não abarca o infinito e o finito, tal como na concepção de 

Suárez, por exemplo, e do racionalismo moderno. Cabe observar que Levinas não concorda com esta ideia de 

que Deus se restringe ao horizonte do ser, encontrando no desenho formal da ideia cartesiana do infinito, 

segundo a qual o infinito extravasa o pensamento que o pensa, justamente o que, a seus olhos, refutaria essa tese. 

Por outro lado, ele também não aceita a ideia de que o conhecimento de Deus possui um caráter estritamente 

ontológico, sustentando a afirmação de que a ética enquanto “concretude fenomenológica” na qual Deus desce 

aos lábios e ao pensamento humano está para além da ontologia. 
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 Desse modo, evidencia-se que a pergunta sobre Deus deixa de se constituir como uma 

questão direta acerca da existência ou da essência de Deus e se torna uma questão sobre as 

condições de sua aproximação fenomenológica. De fato, o problema da existência ou da 

essência de Deus não tem sentido para Heidegger. Isto porque “existência”, no sentido do fato 

de estar aí no mundo ou num âmbito equivalente, corresponde justamente ao significado 

peculiar que o ser adquiriu na tradição metafísica e que esse filósofo condena como 

secundário e inadequado, ou seja, o sentido do ser como presença constante. Desta sorte, não 

cabe perscrutar a “essência” de Deus, no sentido da quididade ou natureza divina, porque isto 

seria tratar Deus como “algo objetal”. É o que diz Heidegger, por exemplo, em sua 

Contribuições para a filosofia (do acontecimento): 

 

Na medida em que, de antemão, é desdito [ab-gesagt] o Ser [Seyn]
31

  “aos 

deuses”  em tal pré-pensar, diz-se que todos os enunciados sobre “Ser” e 

“essência” dos deuses não só nada dizem sobre eles – e isso quer dizer que 

nada dizem sobre aquele a-ser-decidido –, mas ainda simulam algo objetal, 

que causa frustração a todo o pensamento, porque ele de imediato é impelido 

a seguir caminhos errados. (HEIDEGGER, 1989, p. 437-438, grifo nosso). 

 

 É por este motivo que, para se referir tanto a Deus como ao ser, Heidegger utiliza o 

termo alemão wesen
32

, não enquanto substantivo (Wesen), no significado de essência, como 

na linguagem filosófica tradicional, mas num sentido verbal e historial, isto é, no sentido de 

ter vigência. Assim, tanto o ser como Deus não são, mas vigem (west), isto é, se “essenciam”, 

de modo que sua vigência apresenta-se diferenciada nos diferentes mundos, de acordo com a 

sua historicidade peculiar. Nesta perspectiva, Heidegger (1989, p. 26) declara que o ser não 

                                                           
31

 Ao grafar Seyn (Seer) em vez de Sein (Ser), Heidegger pretende alcançar o que alimenta a diferença 

ontológica. A nova grafia quer dizer, portanto, que o ser não é mais pensado metafisicamente. Cf. Heidegger 

(1989, p. 436).  
32

 Para sublinhar a ressonância verbal e historial do termo wesen, MacDowell (2009, p. 435) propõe traduzi-lo 

por “vigência”, que segundo o dicionário Houaiss pode significar “tempo durante o qual vigora ou vige algo”. 

Mac Dowell (2009, p. 435) explica que a palavra essência (wesen) “não tem o significado tradicional de gênero 

ou espécie, isto é, do que abstrai das diferenças, respectivamente, específicas ou individuais, ou do que é 

apreendido como permanente, estável e imutável, por exemplo, a essência ou ideia de casa, enquanto distinta das 

diversas casas reais ou possíveis, que são mutáveis e passageiras”. 
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vige como o próprio Deus. Nas suas palavras, “somente quando aquilatarmos o quanto o Ser é 

unicamente necessário e como ele, todavia, não se essencia como o próprio Deus, somente 

quando tivermos afinado nossa essência com esses abismos que há entre o homem e o Ser 

[Seyn] e entre o Ser [Seyn] e os deuses, somente então começam a se tornar reais outra vez 

‘pressupostos’ para uma ‘história’.” (HEIDEGGER, 1989, p. 26). 

É certo que o pensar heideggeriano sobre o ser tem algo de intrigante e enigmático, 

como bem sublinhou Mac Dowell (2009, p. 438). A maneira idiossincrática com que 

Heidegger se refere ao ser, apresentando-o como sujeito gramatical de verbos transitivos ou 

como genitivo subjetivo e objetivo, permite mal entendidos capazes de identificar o ser a 

Deus ou a um ente qualquer. De fato, em Heidegger, o ser “envia”, “manda” e “destina” 

(schicken), “doa” (geben) ou “dá-se”
33

, “apela” e “convoca” (rufen). Este modo de entender 

sua relação com o Dasein possibilita falar de mandatos (Schickungen), dom (Gabe), favor 

(Gusnt)
34

, benevolência (Huld)
35

 e proteção (Hut)
36

 do ser. Todavia, o sujeito gramatical de 

tais verbos não é, segundo Heidegger, um ente, tampouco Deus, como ente supremo. 

Qualquer identificação do ser com o Deus criador e salvador, ou com qualquer outra figura 

divina, é excluída peremptoriamente. Essa maneira idiossincrática de se referir ao ser deve-se, 

sobretudo, à aproximação de Heidegger com a linguagem bíblica
37

. 

                                                           
33

 Cf. Heidegger (1957, p. 61; 1969, p. 21-22, 28-30, 235; 1989, p. 384; 1956). É na conferência Tempo e ser 

(HEIDEGGER, 1969, p. 6a, 8d-9b, 17b, 19c, 22c-23d), que Heidegger explicita mais seu pensamento sobre Es 

gibt Sein e sobre Sein como Gabe. Para ele, o mandar (das Schicken) como destinação (Geschick) do ser se 

caracteriza como um dar (Geben). Aí nessa conferência transluz explicitamente a inversão da direção inaugurada 

com Ser e tempo, de modo que o Dasein agora é pensado sob a “clareira” (Lichtung) do ser, doravante escrito 

Seyn, para enfatizar que o ser não é mais pensado metafisicamente; cf. Heidegger (1989, p. 436). O “ser-aí” 

(Dasein) está posto em êxtase, à espera do ser. Sua atitude é então ek-stática, enquanto espera ser interpelado 

(ausgesprochen) pelo ser, que não sendo nenhum ente, governa a história e o mundo humanos, inclusive a 

ciência e a técnica; a propósito, ver Pegoraro (1973). 
34

 Cf. Heidegger (1976, p. 310; 1969, p. 29). 
35

 Cf. Heidegger (1976, p. 310). 
36

 Cf. Heidegger (1949, p. 45). 
37

 Mac Dowell (2009, p. 438-443; 1993, p. 125-156) identificou uma profunda analogia entre a concepção 

heideggeriana da historicidade do ser e a ideia bíblica da revelação como história da salvação, o que, não 

obstante, choca-se com aquelas posições que veem na filosofia de Heidegger seja uma submissão passiva ao 

curso da história, seja uma cumplicidade com a visão do mundo própria do nazismo, tais como as presentes em 

Janicaud (1993), Rockmore (1997) e Maurer (2002). Sobre a crítica de vários pensadores à ideia heideggeriana 

do ser como horizonte histórico (destino), ver Mac Dowell (2009, p. 438) e Stein (2003, p. 163). 
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 Ao “desdizer o ser aos deuses”, Heidegger não apenas nega o ser à dimensão do 

divino, dos deuses ou de Deus, mas sobretudo recusa pensar o ser em uma posição superior, 

mais elevada ou transcendente em relação a Deus, bem como o inverso. “O desdito do Ser a 

“os deuses” significa primeiramente apenas isto: o Ser não está ‘acima’ dos deuses, mas estes 

tampouco estão “acima” do Ser” (HEIDEGGER, 1989, p. 438). Heidegger recalcitra, 

portanto, atribuir à relação entre Deus e o ser um caráter de dependência ontológica, 

semelhante àquela que se dá com a Escolástica posterior à época do Doutor Angélico, com Fr. 

Suárez, por exemplo, e também com o racionalismo moderno, que consideram o ser como 

absolutamente transcendente, apresentando o finito e o infinito como duas modalidades de 

entes por ele abarcadas. Para Heidegger (1997, p. 135), “os deuses e sua deidade se originam 

da verdade do Ser” não no sentido de que o ser “seja” o fundamento ontológico de Deus, mas, 

antes, o fundamento da sua compreensão. O ser é, pois, entendido como o horizonte a partir 

do qual a palavra Deus, assim como todo ente, adquire significado para o ser humano. Ele é 

apresentado como “fundamento”, não da existência de Deus, mas da sua compreensão
38

, isto 

é, do seu conteúdo inteligível. Como vimos numa sentença supracitada, Heidegger (1986, p. 

437) adverte que “o Ser jamais poderá ser pensado como fundamento e essência de Deus”, 

recusando toda espécie de pensamento que pretenda fundamentar ontologicamente Deus na 

dimensão do ser. Mas o inverso também é verdadeiro, pois, como sublinha Heidegger (1989, 

p. 438) em Contribuições à filosofia (Do acontecimento apropriador), “o pensamento 

conforme a história do Ser [Seyn]”, diferentemente do pensamento metafísico tradicional, 

“nunca procura a essência do Ser [Seyn] no próprio divino como o ente supostamente 

supremo”. Por isso é que ele se situa “fora de toda teologia”, à medida que esta estaria 

submetida ao esquema próprio da metafísica enquanto onto-teo-logia.  

                                                           
38

 Esclarece-se, assim, aquela “obscuridade” da formulação heideggeriana do ser, pensado como “fundamento e 

essência de Deus”, acidamente criticada por Puntel (2001, p. 128). 
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Não obstante, a experiência da manifestação de Deus ocorre na dimensão do ser. No 

entanto, o fato de Deus se manifestar no horizonte ou na abertura do ser não significa que Ele 

se revele como um ente ao modo dos entes intramundanos, tal como vimos acima. A rigor, 

nem do ser nem de Deus pode-se dizer que “são” (ist), porque não se trata aqui de entes. Ora, 

se Deus pudesse ser identificado com um ente, ainda que supremo, Heidegger cairia em 

contradição com a própria crítica que levantara acerca da tradição metafísica. Mas, por outro 

lado, dizer que a experiência da manifestação de Deus ocorre na dimensão do ser, adverte 

ainda Heidegger (1986, p. 437), não significa que “o Ser possa valer como possível predicado 

de Deus”. O ser não é atributo ou qualidade de Deus. Isto porque o ser é antepredicativo e 

transcategorial. Ele não é um predicado, porém condiciona toda predicação, toda definição, 

que só têm sentido na abertura ou no horizonte do ser. Visto que o ser abrange todos os 

conceitos, não há conceito que lhe seja mais elevado e a partir do qual se possa dizer o que ele 

é. Enquanto se apresenta como o mais geral dos conceitos, o ser ultrapassa todas as regiões 

particulares dos entes, abarcando-as. Daí que a escolástica medieval o chamava de 

transcendente e a neoescolástica, de transcendental. Todavia, o fato de se afirmar que o ser é 

generalíssimo, não implica, para Heidegger, que ele seja o mais claro dos conceitos; antes, é o 

mais obscuro. De fato, já que nenhum ente ou categoria pode defini-lo, daí resulta que ele seja 

indefinível. Dele temos apenas um conhecimento implícito, uma pré-compreensão, nos termos 

heideggerianos. “A questão do ser, como questão da possibilidade do conceito de ser, jorra da 

compreensão pré-conceitual do ser”, assinala Heidegger (1965, p. 275; 1953, p. 282). Porém 

isto não significa, para Heidegger, que o ser não apresenta nenhum problema. A incapacidade 

de definir o Ser não nos dispensa de colocar a pergunta pelo seu sentido. Logo, a pré-

compreensão do Ser deve ser explicitada numa consideração científica posterior
39

. 

                                                           
39

 A esse respeito, ver o que diz Heidegger em sua introdução a Ser e tempo. 
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 Enfim, convém precisar sumariamente as linhas gerais da posição que o Ser ocupa no 

tocante à questão de Deus, para Heidegger. Em primeiro lugar, o Ser é entendido como a 

dimensão absolutamente “necessária”, mediante a qual “a experiência de Deus e de seu 

caráter revelado” se manifestam ao homem. Com efeito, por causa da finitude do seu pensar, 

o homem só pode acolher a manifestação dessa experiência no horizonte do Ser. O caráter 

necessário do Ser refere-se, pois, à própria possibilidade da manifestação de Deus ao homem: 

“para que a experiência de Deus e seu caráter revelado possam alcançar o ser humano ou 

encontrá-lo, deve ser pressuposta a dimensão do Ser, na qual a experiência de Deus e seu 

caráter manifesto ‘acontecem’” (PUNTEL, 2011, p. 129). Deste modo, Heidegger confere à 

dimensão do Ser um caráter necessário e absolutamente central no que se refere a Deus.  

 Declara-se, assim, que a dimensão do Ser se revela como aquele “entre” de que o 

divino se serve para poder se manifestar ao homem. Na obra Contribuições à filosofia (Do 

acontecimento apropriador), a nomeação da dimensão do Ser como o “Entre” visa enfatizar o 

seu papel intermediário. Sublinha-se aí o seu caráter de “abertura” na qual o “Ser-aí” (Dasein) 

se inscreve – ou, numa terminologia heideggeriana, encontra-se lançado – sob a forma de 

“pastor” e mediante a qual Deus pode se revelar ao ente humano. Fleig, Santos e Pimentel 

(2006, p. 343) sublinham que a “abertura” proposta por Heidegger é “caracterizada como 

estrutura extática do Dasein enquanto temporalidade (Zeitlichkeit), e mais do que isso, como 

transcendência do próprio ser enquanto temporalidade (Temporalität)”. Neste sentido, a 

estrutura da abertura “não coincide com uma performance da subjetividade, como pensou a 

Filosofia moderna de Descartes a Sartre”. 

O Ser, entendido em seu aspecto absolutamente transcendental, apresenta-se, pois, 

como a abertura (Erschlossenheit) que permite a manifestação de Deus. Ora, para Heidegger, 

uma abertura, que não é um ente, isto é, que não é um algo, é necessária para que o ente, e 

também Deus, se manifeste. Por não ser um ente, ou seja, uma coisa, é que o ser pode ser 
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entendido como abertura a partir do qual tudo o que “é” ou existe, ou vige, como no caso de 

Deus, pode se “essenciar”, isto é, se manifestar. É neste sentido que a verdade do ser, ou seja, 

o ser em sua verdade, apresenta-se aos olhos de Heidegger como uma dimensão intermediária, 

que possibilita a conexão entre “os deuses” e o homem. Daí a necessidade, preconizada por 

esse filósofo, de o homem “permanecer firme na verdade do Ser”, isto é, de “meditar sobre o 

acontecimento-apropriativo”, a fim de poder acolher a manifestação de Deus, quer esta 

aconteça a favor ou contra ele. 

 

Esse “Entre”, no entanto, não é nenhuma “transcendência” em relação ao 

homem, mas, pelo contrário, é aquele âmbito aberto
40

, ao qual pertence o 

homem como fundador e preservador, ao Ser acontecido-apropriado como 

Ser-aí pelo próprio Ser [Seyn], que se essencia tão somente como 

acontecimento apropriativo. Se, por meio dessa deslocação
41

, o homem 

passa a estar dentro do acontecimento apropriativo e se ele permanecer firme 

na verdade do Ser [Seyn], então ele tão somente se encontra prestes a dar o 

salto para a experiência decisiva, quer o não comparecimento ou a acometida 

de Deus se decida por ele ou contra ele no acontecimento apropriativo. [...] É 

por isso que, em termos de pensamento, o que vale é a meditação sobre o 

“acontecimento apropriativo”. [...] o “acontecimento apropriativo” só 

poderá ser efetivamente pensado (forçado a comparecer diante do 

pensamento inicial), quando o próprio Ser [Seyn] tiver sido apreendido 

como o “Entre” para a passagem do último Deus e do Ser-aí. O 

acontecimento apropriativo transfere Deus ao homem como propriedade, ao 

destinar o homem a Deus como próprio. (HEIDEGGER, 1989, p. 26; grifo 

nosso). 

 

Convém notar o laço pretendido entre o “ser-aí” (Dasein) e o ser, de tal modo que 

deste último é dito que se “essencia” como “acontecimento-apropriativo”. Esta expressão visa 

sublinhar o caráter fático do ser, isto é, a ideia do ser como fato, como um dom, que é 

“apropriado”, no sentido de ser “compreendido”, tão somente pelo ente humano. Visto sob a 

perspectiva do homem, Heidegger procura enfatizar que, enquanto pertence ao ser sob o modo 

                                                           
40

 Cabe observar que o filósofo de Holzwege dedica um ensaio a Rilke, intitulado Wozu Dichter?, no qual 

adverte que a sua noção de clareira (Lichtung) do ser não se identifica com o conceito de aberto (das Offene) do 

poeta austríaco, precisamente porque este se inspira em Nietzsche. A propósito, cf. Heidegger (1963, p. 286). De 

fato, talvez seja plausível falar de uma certa aproximação entre Heidegger e Nietzsche na fase de Ser e tempo, 

mas, a partir da viravolta (Kehre) do seu pensar, a posição de Heidegger se distancia peremptoriamente da 

subjetividade moderna, inclusive sob a forma que ela assume na filosofia nietzschiana. 
41

 Heidegger refere-se à mudança de posição do homem para dentro daquele “Entre”. 
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do “ser-aí” (Dasein), o ente humano emerge como o “pastor do ser”, isto é, o único ente que 

se põe a pergunta pelo ser pelo próprio fato de compreendê-lo, isto é, “apreendê-lo com” a 

totalidade do próprio existir, e não apenas com o intelecto. 

Feitas essas breves considerações sobre a perspectiva adotada por Heidegger de se 

pensar a questão de Deus a partir da pergunta pela verdade do ser, convém agora voltarmos a 

nossa reflexão para o pensamento de Levinas, demarcando suas aproximações e, sobretudo, 

seus distanciamentos concernentes ao pensamento heideggeriano, no que tange à relação entre 

Deus e o ser. 

 

 

2.2 LEVINAS EM CONFRONTO COM HEIDEGGER 

 

 

 No que se refere à questão da relação entre Deus e o ser, o pensamento de Levinas 

estrutura-se, até certo ponto, numa linha de concordância com o de Heidegger e, por outro 

lado, numa direção radicalmente oposta.  Por um lado, o filósofo lituano-francês na esteira do 

pensamento heideggeriano, acatando a leitura da história da metafísica ocidental a partir do 

paradigma onto-teo-lógico e corroborando a tese de Heidegger que sugere a inviabilidade do 

pensamento metafísico tradicional para a abordagem da questão de Deus. Aos olhos 

levinasianos, apenas em algumas piscadelas de lucidez, sobretudo no que diz respeito à ideia 

platônica do Bem além do ser e à ideia cartesiana do infinito, é que a tradição filosófica soube 

entrever um pensamento que se perfaz de outro modo que aquele determinado 

ontoteologicamente. Por outro, o filósofo lituano se propõe a ir além da proposta de 

Heidegger de pensar Deus a partir da verdade do ser, isto é, do ser em sua verdade, e isto por 

causa da leitura bastante peculiar que Levinas tem do ser heideggeriano. Cumpre-nos mostrar, 

portanto, como Levinas, no que tange à questão da relação entre ser e Deus, 
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concomitantemente se aproxima e se afasta de Heidegger, bem como as razões que o autor 

lituano-francês encontra para tal distanciamento. 

 

 

2.2.1 A ontoteologia como pensamento errôneo sobre Deus 

 

 

Levinas acata a tese heideggeriana que interpreta a história da metafísica tradicional a 

partir do paradigma onto-teo-lógico. Concorda com Heidegger que a metafísica ocidental, ao 

pensar o ser como fundamento dos entes, acaba por nomeá-lo Deus. Compartilhando da chave 

hermenêutica heideggeriana, o autor lituano pensa que, na metafísica tradicional, Deus é 

reduzido à categoria de ente supremo e colocado no ápice da cadeia hierárquica dos entes, 

como fundamento inconcusso do ser
42

. Com efeito, ao caminhar na via exegética forjada por 

Heidegger, Levinas ratifica a impossibilidade de continuar a pensar Deus pelo viés da 

metafísica determinada onto-teo-logicamente. Para ele, o discurso onto-teo-lógico não é 

apropriado para tratar a questão de Deus. A seus olhos, como também aos de Heidegger, Deus 

não pode mais ser dito nas categorias de ser nem de ente, ainda que sob a forma superlativa 

que o denomina como ipsum esse subsistens ou ens supremum. Ou seja, Levinas concorda 

com Heidegger acerca da afirmação de que não se pode tomar o ser por Deus. Ele aceita, 

portanto, a distinção entre ser e Deus, fundamental para Heidegger no quadro temático da sua 

proposta de superação da metafísica interpretada segundo o modelo onto-teo-lógico. 

Caminhando na esteira do pensamento heideggeriano, Levinas volta-se inclusive contra a 

perspectiva geralmente adotada pela filosofia cristã que concebe Deus como o ente 

perfeitíssimo, a plenitude de ser, ou mesmo como o próprio ser subsistente (ipsum esse 

                                                           
42

 Sobre a acolhida levinasiana da interpretação heideggeriana da história da metafísica ocidental a partir do 

paradigma onto-teo-lógico, ver sobretudo a segunda parte, intitulada Deus e a onto-teo-logia, dos cursos 

ministrados por Levinas durante o ano universitário 1975-1976, o último ano do seu ensino regular na Sorbonne, 

e que foram enfeixados sob a forma de um livro denominado Deus, a morte o tempo. 
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subsistens), como pretende Tomás de Aquino, o Doutor Angélico, ao adotar a concepção do 

ser como “ato de todos os atos e perfeição de todas as perfeições”. 

Por outro lado, Levinas (1993, p. 141) também corrobora a leitura heideggeriana de 

Nietzsche, segundo a qual a nossa época é marcada pela chamada “morte de Deus”
43

 como o 

coroamento da metafísica determinada onto-teo-logicamente, isto é, como a última 

possibilidade do seu acontecer histórico. Admite o autor lituano: “[...] eu raciocino a partir da 

situação espiritual concreta de nossa Europa na qual se diz que ‘Deus morreu’. E um certo 

Deus certamente está morto” (LEVINAS, 1969, p. 63). É assim que Levinas se exprime nos 

Debates sobre a linguagem teológica [Débats sur le langage théologique]
44

, corroborando 

uma certa linhagem de pensamento que julga encontrar na célebre sentença de Nietzsche o 

anúncio da perda de influência de uma certa religião e de um certo deus sobre a sociedade 

moderna. Todavia, lê-se em Levinas um certo acento ético-moral no que se refere à descrição 

desse enfraquecimento da religião cristã monoteísta. É o que pode ser constatado numa 

passagem extraída de O humanismo do outro homem:  

 

Esta religião que a pessoa pedia para si, ao invés de sentir-se exigida por ela, 

e este deus introduzido no circuito da economia – religião e deus que, aliás, 

não esgotam a mensagem das Escrituras – perderam parte de sua influência 

sobre os homens. E, como consequencia, perdeu-se o sentido de um mundo 

perfeita e simplesmente ordenado por este deus. (LEVINAS, 1973, p. 41).  

 

Ao afirmar que no cristianismo da era pré-secular a pessoa pedia para si, em lugar de 

se sentir exigida por ela, Levinas permite entender que ele inclui esse movimento espiritual e 

                                                           
43

 Sobre a sentença nietzschiana segundo a qual “Deus está morto”, cf. Levinas (1975a, p. 95). Sobre o modo 

como o autor lituano entende o proclamado dito nitzscheano da “morte de Deus”, ver as três últimas alíneas do 

texto O sentido único, que constitui a quinta parte de A significação e o sentido (1964), incluído no livro O 

humanismo do outro homem. Na edição por nós consultada, referimo-nos às páginas 40 e 41. Conferir, também, 

as derradeiras palavras com as quais Levinas finaliza a última alínea de Outramente que ser ou além da essência. 
44

 Esse debate é referente à conferência levinasiana intitulada O nome de Deus segundo alguns textos talmúdicos 

[Le Nom de Dieu d’après quelques textes talmudiques] e encontra-se em CASTELLI (Org.). L’analyse du 

langage théologique. Le nom de Dieu. Paris: Montaigne, 1969. p. 155-167. Os debates foram publicados em 

volume separado ao dos textos relativos às conferências. Apenas o texto da conferência foi posteriormente 

recolhido em LEVINAS, Emmanuel. L’au-delà du verset. Lectures et discours talmudiques. Paris: Les Éditions 

de Minuit, 1982. p. 143-157. O debate com Levinas também foi reproduzido em: LEVINAS, Emmanuel. 

L’intrigue de l’infini. Manchecourt: Flammarion, 1994. p. 219-239. 



52 
 

cultural da chamada “morte de Deus” no próprio desenrolar histórico do “pensamento do 

Mesmo”. Sob o signo do “pensamento do Mesmo”, em que o eu detém o privilégio e o outro 

humano é relegado às sombras do esquecimento, Levinas julga poder enfeixar toda a tradição 

filosófica ocidental, inclusive filosofia de Heidegger. Voltaremos ainda a esta questão. Por 

ora, basta-nos concluir que a concordância de Levinas com Heidegger no que tange à questão 

de Deus se exaure nos termos dessas duas proposições.  

Dilucidada essa relação, vejamos agora qual é a nova proposta de entendimento da 

questão de Deus, sugerida pelo pensador lituano como alternativa ao pensamento 

heideggeriano e à tradição filosófica em sua totalidade. 

 

 

2.2.2 Deus como o outro do ser 

 

 

À semelhança do filósofo de Identidade e diferença, Levinas (1993, p. 150-158) 

procura pensar Deus fora da metafísica entendida segundo o paradigma da onto-teo-logia. 

Todavia, distanciando-se de Heidegger, Levinas (1993, p. 141, grifo do autor) inverte os 

termos do problema: “a falta da onto-teo-logia consistiu em tomar o ser por Deus – ou, antes, 

em tomar Deus pelo ser? [...] Deus não significa o outro do ser?”. Ao passo que Heidegger 

teria se debruçado sobre os prejuízos que este modo de colocar a pergunta acarretara à questão 

do ser, para Levinas urge pensar as consequências impostas ao problema de Deus
45

. Eis, em 

outros termos, a questão que Levinas (1993, p. 143-144, grifo do autor) levanta: “[...] pensar 

Deus em função da onto-teo-logia é pensar mal o ser (tese heideggeriana) ou pensar mal 

Deus? Deus não significa o além do ser?”. Deste modo, aos olhos levinasianos, o erro da 

metafísica como onto-teo-logia não foi ter esquecido o ser, tomando-o por um ente supremo, 
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 Cf. o comentário de Rolland (2003, p. 31) em sua nota de advertência inicial à tradução portuguesa da obra 

levinasiana Deus, a morte e o tempo. 
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mas ter eivado o “outro do ser”, Deus, ao concebê-lo como ser. Ao pensar Deus como o 

“outro do ser”, Levinas visa não apenas corroborar a tese heideggeriana da não identificação 

entre ser e Deus, mas pretende ir além do próprio Heidegger, desterrando definitivamente a 

questão de Deus do âmbito da verdade do ser. Diferentemente de Heidegger, o filósofo da 

alteridade recusa, pois, pensar Deus no horizonte do ser, mesmo ante a proposta 

heideggeriana de se considerar a diferença ontológica. Assim, se por um lado o pensador de 

Kovno concorda com Heidegger acerca da distinção entre ser e Deus, por outro ele julga 

inviável conceber o ser como o horizonte onde Deus pode se manifestar. A razão dessa 

discordância advém de uma peculiar e idiossincrática compreensão de Levinas acerca do ser 

(Es gibt) heideggeriano. 

Procurando ir além do caminho ensejado por Heidegger para se pensar a questão de 

Deus, Levinas pergunta se o ser, no sentido verbal que Heidegger lhe atribui, permite pensar a 

alteridade de Deus. Insurge-se contra a neutralidade e a impessoalidade que, a seus olhos, o 

conceito heideggeriano do ser implica. Questiona se a “neutralidade que se oferece ao 

pensamento do ser que transcende o ente pode convir e bastar à transcendência divina” 

(LEVINAS, 1986, p. 194, grifos do autor). Para o autor lituano, o pensamento filosófico deve 

dar um passo ainda mais atrás do que aquele pretendido por Heidegger. Em lugar de se pensar 

a diferença ontológica, na qual o primado do ser é mantido, deve-se pensar a diferença entre 

ser e Deus. Com precisão, Narbonne explicita o entendimento de Levinas acerca da relação 

entre Deus e o ser nos seguintes termos:  

 

Para que o divino tenha um sentido, esse sentido, fatalmente, só poderia 

impor-se além, diferentemente ou à distância do que torna o divino comum a 

tudo, do que, inexoravelmente, o rebaixa ao nível do explicandi e, por assim 

dizer, o dilui no elemento mesmo que ele deve explicar. É devido à sua 

diferença com o ser, por sua independência e sua heterogeneidade em face 

do ser, diferença que justamente não pode mais ser reduzida a uma diferença 

do ser, isto é, a uma diferença submetida ao ser, que Deus pode ter pretensão 

à incondicionalidade e à condição de absoluto perfeito, e portanto a um 

poder explicativo qualquer. Ou Deus “é”, e não pode explicar o ser, ou então 
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ele explica o ser, mas é porque o primado antes reconhecido ao ser cede 

lugar a uma sublimidade mais alta que não pode ser explicada em termos de 

ser, que não pode ser associada e equiparada com ele. A diferença entre o 

divino e o ser só tem sentido como diferança, isto é, como separação 

irredutível do ser, ou ela fracassa enquanto ambição explicativa radical. 

Toda esperança de tematização desaparece aqui de modo irremediável, pois 

tal diferança não pode precisamente ser associada com qualquer conceito ou 

rede de conceitos. (NARBONNE, 2009, p. 351-352, grifo do autor). 

 

Com efeito, Levinas entende que no modo de pensar heideggeriano o problema de 

Deus emerge atrelado e reduzido ao que Heidegger, obstante em empregar o termo 

ontologia
46

 por causa de sua ligação com a lógica, chama de “pensamento do ser” e que 

corresponde a uma nova “época”
47

 ou acontecimento de ser, marcada pelo coroamento da 

metafísica enquanto onto-teo-logia com a morte de Deus, isto é, o advento do niilismo, e com 

a entronização do mundo dessacralizado da técnica. 

Mas, afinal, por que o pensar e o dizer Deus requerem uma outra “dimensão” de 

sentido, supostamente mais original do que a ontológica?  Por que Levinas recusa a pensar 

Deus no horizonte do ser, isto é, a partir da verdade do ser, ainda que se considere a diferença 

ontológica, tal como propõe Heidegger? Primeiramente, por causa da sua interpretação 

bastante peculiar do ser (Es gibt) heideggeriano  como neutro e impessoal que, a seus olhos, 

reinstaura o próprio cerne da filosofia enquanto “pensamento do Mesmo”. Em segundo lugar, 

por causa da concepção totalmente diferente que Levinas elabora com relação ao ser, tanto em 

relação à tradição quanto em relação a Heidegger. Deter-nos-emos agora sobre o primeiro 

motivo. Já a segunda razão da recusa de Levinas exigirá um capítulo à parte, dada a extensão 

da análise. 

 

 

                                                           
46

 Em sua Introdução à metafísica, Heidegger doravante propõe a renúncia aos termos “ontologia” e 

“ontológico” por causa da sua ligação com a lógica tradicional, questionando assim a primazia do logos outrora 

assumida sem ser problematizada.  
47

 Levinas (1993, p. 137-138) bem entende que a metafísica determinada onto-teo-logicamente é pensada por 

Heidegger numa perspectiva “epocal”, não no sentido de um espaço de tempo, mas como um determinado modo 

do ser se mostrar. Isto significa que o esquecimento se fundamenta no próprio ser, ou seja, é um acontecimento 

do ser. 
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2.2.3 A violência do Es gibt heideggeriano 

 

 

Levinas entende o ser concebido por Heidegger de maneira bastante idiossincrática
48

 e 

questionável. Em sua análise, o autor lituano se detém, principalmente, sobre o papel de 

mediação que o ser heideggeriano exerce no âmbito do que Heidegger nomeou de 

“compreensão”, concebendo essa mediação do ser como uma forma de violência contra o 

Outro, seja ele um ente humano (outrem) ou Deus.  

Com efeito, vimos que Heidegger compreende o ser como o horizonte ou a abertura
49

 

que permite ao ser humano entender qualquer coisa (como ente, como sendo). À medida que 

viabiliza a manifestação e o conhecimento do ente enquanto ente, o ser se relaciona com a 

verdade. Apresenta-se como a condição de possibilidade do mostrar-se dos entes, isto é, do 

seu desvelamento. O ser assim caracterizado é, portanto, o ser enquanto verdade (ens 

inquantum verum) ou o ser na sua relação com o intelecto, relação dita originária, não de 

adequação, mas de desvelamento, que se configura como um mostrar-se do ente enquanto 

fenômeno ao intelecto que, por sua vez, acolhe essa manifestação. 

Levinas reconhece essa concepção de Heidegger, percebendo que no pensamento 

desse filósofo o ser é entendido como a dimensão ou abertura que permite a manifestação dos 

entes. Todavia, o autor lituano acaba por submeter o ser de que fala Heidegger ao clássico 

paradigma da “visão”, paradigma esse que Platão teria pensado em analogia ao conhecimento 

intelectual e sob o qual, aos olhos levinasianos, teria se edificado todo o intelectualismo da 

                                                           
48

 Para a presente análise sobre a interpretação levinasiana do pensamento heideggeriano do ser, nos deteremos 

sobretudo nas reflexões de Levinas empreendidas em seu artigo A ontologia é fundamental?, primariamente 

publicado em 1951 e posteriormente incluído como o primeiro texto da obra Entre nós, e em suas meditações 

acerca da ontologia e do ser [Es gibt] heideggerianos esboçadas em Totalidade e infinito. 
49

 Já a “abertura” pretendida por Levinas, como bem observou Derrida (1967, p. 124), “não se deixa encerrar em 

nenhuma categoria ou totalidade”. Trata-se, portanto, de “tudo aquilo que, da experiência, não se deixa mais 

descrever na conceptualidade tradicional e resiste mesmo a todo filosofema”. E a experiência propriamente dita, 

lembra ainda Derrida (1967, p. 123), “é o que há de mais irredutível na experiência: passagem e saída rumo ao 

outro”. Desse modo, se em Heidegger a abertura possui um sentido ontológico, em Levinas ela adquire um 

significado estritamente ético, “transontológico”, uma vez que sua significação não pode ser exaurida através de 

conceitos ditos “ontológicos”. 
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tradição filosófica ocidental. A suspeita de Levinas é de que o ser heideggeriano ainda 

permanece sob o signo da luz, arraigado ao mesmo movimento de pensamento característico 

da filosofia como um todo. “Heidegger põe de antemão esse fundo do ser como horizonte 

onde surge todo ente, como se o horizonte e a ideia de limite que ele inclui, e que é própria da 

visão, fossem a trama última da relação”, diz Levinas (1980, p. 39). 

De fato, justamente por não ser um ente, mas o que possibilita a inteligibilidade do que 

é, o ser é apresentado sob o epíteto de “horizonte” e de “abertura”. Levinas é cônscio desse 

estado de coisas, isto é, de que o ser heideggeriano não é um ente, seja ideal ou corpóreo. 

Entretanto, questiona essa ideia de que o ser seja o transcendental por excelência, ideia essa 

presente na clássica metáfora heideggeriana do ser como “clareira”. É o que lemos em 

Signature, autobiografia com a qual Levinas encerra a obra Difícil Liberdade [Difficile 

Liberté]: 

 

O método fenomenológico foi utilizado por Heidegger para remontar além 

das entidades conhecidas objetivamente e abordadas tecnicamente, para uma 

situação que condicionaria todas as outras: aquela da apreensão do ser dessas 

entidades, aquela da ontologia. O ser dessas entidades não é, por sua vez, 

uma entidade. Ele é neutro, mas ele esclarece, guia e ordena o pensamento. 

Ele chama o homem e quase o suscita. O ser do ente, que não é, a seu turno, 

um ente, é fosforescência, como Heidegger pretende? (LEVINAS, 2010a, p. 

435).  

 

Vê-se que, ao enunciar sua suspeita, o que Levinas pretende contestar é a ideia de que 

o ser seja a fonte última do sentido. Assim, por um lado o autor lituano insurge-se contra a 

tese de que o sentido se dê no horizonte do ser, mas, por outro lado, ele também se volta 

contra a ideia de que o ser seja generosidade, dom. Aos olhos levinasianos, tudo se passa 

como se Heidegger, ao apresentar o ser sob o signo de uma “generosidade abundante”, não 

tivesse questionado aquela forma de pensamento na qual se erigiu e se movimentou a filosofia 

ocidental, tradição essa em que o ser é identificado ao bem enquanto noção transcendental. 

Daí que Levinas se negue a pensar o “há” [il y a] como generosidade, vendo nele pura 
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neutralidade, pura impessoalidade, em cujo seio toda diferença e toda alteridade são 

suprimidas. Assim, exatamente lá onde Heidegger viu o insigne emblema de um dom, 

Levinas insistirá em ver o sinal evidente de anulação da diferença. 

Trata-se, pois, para Levinas, de inverter a rota de pensamento: da existência ao 

existente, como reza o título de uma de suas obras. Do “há” neutro e impessoal rumo a 

outrem, ou ainda, como matizado de melhor modo nas derradeiras páginas de Difícil 

Liberdade, de um ente humano a outro, movimento esse que, segundo o autor, desenha o 

próprio sentido do tempo, da linguagem e da subjetividade.  

 

Mas o tempo, a linguagem e a subjetividade não supõem apenas um ser que 

se arranca à totalidade, mas também um ser que não a engloba. O tempo, a 

linguagem e a subjetividade desenham um pluralismo e, por conseguinte, no 

sentido mais forte desse termo, uma experiência: a acolhida, por um ser, de 

um ser absolutamente outro. À ontologia – à compreensão heideggeriana do 

ser do ente – se substitui, como primordial, a relação de ente a ente que não 

equivale, no entanto, a uma relação entre sujeito e objeto, mas a uma 

proximidade, à relação com Outrem. (LEVINAS, 2010a, p. 436-437).  

 

Desta sorte, por um lado Levinas reconhece a ligação pretendida por Heidegger entre 

ser e verdade, isto é, entre o ser em sua relação com o intelecto, ou ainda, nos termos 

levinasianos, entre o ser e a “subjetividade” entendida como Dasein
50

. Percebe que o ser se 

apresenta como o “medium da verdade”, isto é, a condição de pensabilidade do sentido do 

ente, da sua verdade, inclusive de outrem. “É o ser do ente que é o medium da verdade. A 

verdade que concerne ao ente supõe a abertura prévia do ser” (LEVINAS, 1980, p. 15). 

Todavia, Levinas entrevê nessa ideia do ser enquanto verdade, isto é, do ser em sua relação 

para com o intelecto, uma espécie de violência. Para ele, é por meio do ser, isto é, sob sua luz, 

que o pensamento se achega aos seres (entes), porém aniquilando toda diferença, inclusive a 
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 “A partir do ser, a partir do horizonte luminoso em que o ente tem uma silhueta, mas perdeu o seu rosto, ele é 

o próprio apelo dirigido à inteligência. Sein und Zeit talvez tenha defendido uma só tese: o ser é inseparável da 

compreensão do ser (que se desenrola como tempo), o ser é já apelo à subjetividade” (LEVINAS, 1980, p. 15). 

Embora Levinas não reduza o sentido da subjetividade humana, tal como é pensada por Heidegger, isto é, como 

Dasein, à inteligência, ele vê na noção heideggeriana de compreensão do ser, que constitui a estrutura ontológica 

do ente humano, uma roupagem da filosofia do Mesmo. Este ponto será aclarado mais adiante. 
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de outrem. “O ente compreende-se na medida em que o pensamento o transcende, para medi-

lo com o horizonte em que ele se perfila” (LEVINAS, 1980, p. 15)
51

. O pensador em foco 

entende que o pensamento, em sua relação originária com o ser, à medida que proporciona 

inteligibilidade ao ente conhecido, a este despoja da sua alteridade, apazigua a sua 

“distância”, isto é, a sua exterioridade de outro. A função de mediação que o ser exerce, seja 

no domínio pré-teórico e pré-temático da compreensão, como quer Heidegger, seja na esfera 

do conhecimento, configura-se, assim, como o próprio aniquilamento de toda exterioridade. 

“Esclarecer é retirar ao ser [leia-se “ao ente”] a sua resistência, porque a luz abre um 

horizonte e esvazia o espaço – entrega o ser [isto é, “o ente”] a partir do nada. A mediação 

(característica da filosofia ocidental) só tem sentido se não se limitar a reduzir as distâncias”, 

entende Levinas (1980, p. 14). 

Levinas (1980, p. 14) pergunta como é que o ser enquanto intermediário pode reduzir 

“os intervalos entre termos infinitamente distantes”, ou seja, como é que, através da mediação 

do ser, é possível suspender a separação entre o Outro (o ente a ser conhecido) e o Mesmo (o 

sujeito cognoscente). Assevera que, para que isto aconteça, “é necessário que em algum lado 

se dê uma grande ‘traição’ para que um ser [leia-se “ente”] exterior e estranho se entregue a 

intermediários”. Mas em que precisamente consiste essa traição? Ora, no que tange às coisas, 

diz Levinas, o que se verifica é que elas se rendem à conceptualização, no próprio ato do 

conhecimento. Já no que concerne ao homem, essa traição é obtida pelo “terror que põe um 

homem livre
52

 sob a dominação de um outro” (LEVINAS, 1980, p. 14). O que se percebe é, 
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 Entretanto, convém observar que, para Levinas, a própria ontologia heideggeriana atesta o caráter irredutível 

da separação entre o Outro e o Mesmo, pois se o papel intermediário do ser é o de viabilizar a inteligibilidade do 

ente, porém ao preço de um movimento de unificação do ente na generalidade e impessoalidade do conceito de 

ser, que o destitui de sua alteridade, é porque a priori o eu e o outro estariam separados. Nas palavras de Levinas 

(1980, p. 15), “dizer que a verdade do ente tem a ver com a abertura do ser é, dizer, em todo o caso, que a sua 

inteligibilidade não está ligada à nossa coincidência com ele, mas à nossa não-coincidência”. 
52

 Observe-se que Levinas relaciona o processo de conhecimento mediado pelo Ser à liberdade do sujeito 

cognoscente, sujeito este identificado sob o signo do “Eu” ou do “Mesmo”, uma vez que ele se autoidentifica e 

se autoafirma no próprio processo de conhecimento.  Daí a afirmação de Levinas (1980, p. 12): “O processo do 

conhecimento confunde-se neste estádio com a liberdade do ser [leia-se “o ente”] cognoscente, nada encontrando 

que, em relação a ele, possa limitá-lo”. 
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pois, uma espécie de dominação a partir da liberdade do Mesmo, isto é, do sujeito 

cognoscente. Como essa dominação se dá? Ela se cumpre, segundo Levinas (1980, p. 14, 

grifo nosso), “através de um terceiro termo, que encontro em mim”. Desse modo, por 

encontrar, em si mesmo, um terceiro termo, é que o Mesmo pode dominar o Outro humano. 

Para o autor lituano, reside aí a origem de toda violência que a ontologia pratica contra 

outrem. Por sua vez, enquanto exerce o seu papel de mediação, o ser é o que torna possível 

esse arrebatamento da alteridade.   

Convém sublinhar a compreensão do ser que Levinas apresenta nesta chave 

hermenêutica com a qual ele pretende caracterizar o processo de conhecimento e a própria 

ontologia. O ser é entendido como tertium encontrado pelo eu em si mesmo, isto é, uma ideia 

ou um “conceito pensado”
53

, ou como o ser dos entes que, no entender do autor de Ser e 

tempo, não é propriamente um ente, mas também não é o nada. Daí que ele seja concebido 

como neutro e impessoal, sob cuja generalidade o intelecto pensa o que é (o ente), porém 

renegando sua estranheza, sua quididade de “outro”. Note-se que, no caso da noção do ser 

como “conceito pensado”, o ser é destituído de seu caráter transcendente (ou transcendental, 

segundo a terminologia neoescolástica) e imanentizado ao próprio pensar. Neste sentido, 

afirma o próprio autor: 

 

Esta maneira de privar o ser [leia-se: “um ente”] conhecido da sua alteridade 

só pode ser levada a cabo se ele for visado através de um terceiro termo – 

termo neutro – que em si mesmo não é um ser [leia-se: “um ente”]. Nele 

viria amortecer-se o choque do encontro entre o Mesmo e o Outro. Este 

terceiro termo pode aparecer como conceito pensado. O indivíduo que existe 

abdica então no geral pensado. O terceiro termo pode chamar-se sensação 
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 Em sua crítica à interpretação que Levinas faz do ser como um conceito, Derrida (1967, p. 205-206, n. 2; 

2012, p. 201, n. 55) nos recordou que, em sua Metafísica, Aristóteles (B, 3, 998 b, 20) “já demonstrava 

rigorosamente que o ser não é nem um gênero nem um princípio”. Também nos trouxe à memória as clássicas 

letras do Sofista, de Platão, em que o ser encontrava-se indubitavelmente definido “como um dos ‘maiores 

gêneros’ e o mais universal dos predicados, mas já também como aquilo que permite toda predicação em geral”. 

Enquanto “origem e possibilidade da predicação”, sublinha ainda Derrida, o ser “não é um predicado ou, pelo 

menos, não um predicado como outro qualquer, mas um predicado transcendental ou transcategorial”. Ver as 

críticas que Derrida (1967, p. 200-228; 2012, p. 191-223) endereça a Levinas por este ter negligenciado o caráter 

não-conceitual do pensamento do ser. 
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em que se confundem qualidade objetiva e afecção subjetiva
54

. Pode 

manifestar-se como o ser distinto do ente: ser que, ao mesmo tempo, não é 

(quer dizer, não se põe como ente) e, entretanto, corresponde à obra 

perseguida pelo ente, e não é um nada. (LEVINAS, 1980, p. 12-13). 

 

Ora, identificar o ser com um “terceiro termo” pode sugerir a ideia de sua imanência 

ao pensamento, o que nos parece questionável, sobretudo no que se refere ao pensamento de 

Heidegger sobre o ser, seja após a sua viravolta (Kehre), seja no âmbito da reflexão 

desenvolvida em Ser e tempo
55

. Conquanto estejamos cônscios de que o autor de Totalidade e 

infinito aproxima a concepção heideggeriana do ser àquelas outras, a saber, de “conceito 

pensado” e “sensação”, por entrever uma mesma função de mediação em todas elas, tal 

concepção permanece injustificável. Cabe, pois, questionar: conceber o ser heideggeriano em 

anologia a um “conceito pensado”, que é uma ideia imanente ao pensar, já não seria entendê-

lo como um ente – ideal, certamente, mas ente – caindo inevitavelmente num contrassenso, 

pelo menos no que concerne à reflexão heideggeriana?  

Sabe-se que o termo ente deriva do latim (ens, entis) forjado como particípio presente 

do verbo ser e seus tempos primitivos. Mas na linguagem corrente, trata-se de um substantivo 

pouco utilizado, sendo frequentemente substituído por seu infinitivo substantivado, o ser 

(einai, no grego). Assim, para nos referirmos ao que é ou existe (pessoas, coisas, ideias etc.) 

num sentido propriamente substantivo, geralmente dizemos “os seres” em vez de os “entes”. 

Em Heidegger, no entanto, ente significa tudo o que simplesmente é, indiferente a seu modo 
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 Levinas (1980, p. 14-15) refere-se ao idealismo berkeleyano, também acusado de “imperialismo ontológico”. 

Para ele, “o idealismo berkeleyano [...] responde também ao problema ontológico”, no sentido em que Levinas 

entende o conceito de “ontologia”, isto é, como uma superação da distância entre o Mesmo e o Outro através de 

um termo neutro e impessoal, o conceito do ser. Assim, “ao reconhecer, nas qualidades que mais afastavam de 

nós as coisas, a sua essência vivida”, Berkeley “percorria a distância que separa o sujeito do objeto. A 

coincidência do vivido consigo próprio revelava-se como coincidência do pensamento com o ente. A obra da 

inteligência residia nessa coincidência”. 
55

 Já no contexto de Ser e tempo, o ser era pensado não em termos de “conceito”, “ideia” ou similares, mas como 

o transcendental por excelência. Não se trata, aos olhos de Heidegger, de um gênero qualquer, ainda que o mais 

universal, capaz de enfeixar em si tudo o que é. Antes, o ser é entendido como o a priori universal, a condição de 

possibilidade da manifestação (verdade como desvelamento) e conhecimento do ente enquanto tal, isto é, de toda 

presença concreta. Nos termos de Heidegger (1977, p. 51; 2006, p. 78), “enquanto tema fundamental da filosofia, 

o ser não é o gênero dos entes, embora diga respeito a todo e qualquer ente. A sua ‘universalidade’ deve ser 

procurada ainda mais acima. O ser e a estrutura de ser se acham acima de qualquer ente e de toda determinação 

ôntica possível de um ente. O ser é o transcendens pura e simplesmente”. 
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próprio de ser, isto é, se concreto ou ideal, se vivo ou não. “Ente é tudo de que falamos, tudo 

que entendemos, com que nos comportamos dessa ou daquela maneira, ente é também o que e 

como nós mesmos somos”, diz Heidegger (1977, p. 9; 2006, p. 42). Desse modo, ao 

interpretar o ser heideggeriano sob o signo de um “terceiro termo”, neutro e impessoal, ainda 

que admita não se tratar propriamente de um ente, Levinas já incorre no erro de caracterizá-lo 

dessa maneira. Trata-se, certamente, de uma imprecisão terminológica, mas que faz toda a 

diferença. 

De fato, Levinas não se refere ao ser heideggeriano sob o epíteto de “conceito”, de 

modo que negligencie o uso que Heidegger faz da noção de “horizonte” e similares, como 

“abertura” e “clareira”, para se referir ao ser distinguindo-o dos entes. Ele não diz que o ser 

heideggeriano seja conceito, mas que, enquanto horizonte, exerce a mesma função do 

conceito no idealismo clássico, ou seja, o papel de permitir o arrebatamento da alteridade. 

Noutros termos, tal como – e exatamente aqui reside o nó da questão – o conceito, que é um 

tertium quid entre o conhecente e o conhecido, o ser heideggeriano permitiria o sequestro, a 

apropriação, a dominação. Mas é justificável tal analogia? A ontologia heideggeriana leva 

“fatalmente a um outro poder, à dominação imperialista, à tirania”, tal como pretende Levinas 

(1980, p. 34)?   

Vimos que o pensador lituano descreve o ser como o “horizonte” em que o “ente 

oposto” – leia-se “o Outro” – “se entrega”, “se perde e aparece, se capta, se torna conceito” 

(LEVINAS, 1980, p. 14), isto é, torna-se inteligível, porém ao preço de uma “traição”, ou 

seja, de um arrebatamento de sua estranheza, de seu caráter de outro. Parafraseando 

Heidegger, Levinas nega que o ser possa ser entendido como um ente, ainda que ideal. 

Todavia, é a identificação da função intermediária exercida pelo ser no âmbito da ontologia 

compreendida como intelecção dos seres (entes) que conduz Levinas a estabelecer essa 

questionável associação entre a ideia de “horizonte” e a do “conceito” para se referir ao ser. 
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Para ele, a noção fenomenológica do horizonte desempenharia um papel equivalente ao do 

conceito no idealismo clássico. Isto porque, a seus olhos, no “horizonte” do ser “o ente surge 

sobre um fundo que o ultrapassa”, tal “como o indivíduo a partir do conceito” (LEVINAS, 

1980, p. 15). Essa transcendência do ser em relação ao ente é vista como negativa por 

Levinas, uma vez que representa, a seus olhos, uma dissipação da alteridade. 

Cabe notar que, quando Levinas equipara os dois papeis, ele se detém apenas sobre um 

dos aspectos, comum tanto ao conceito quanto à categoria de horizonte, a saber, o aspecto 

“envolvente” ou “englobante”. Desse modo, assim como no idealismo o indivíduo é abordado 

a partir do conceito neutro, impessoal e geral, na fenomenologia, sobretudo a heideggeriana, o 

ente surge sobre um fundo que o ultrapassa. Todavia, convém questionar se o conceito, no 

idealismo clássico, também é constituído de outras características implicadas na ideia de 

horizonte. Assim, por exemplo, conviria perguntar se o conceito possui a mesma mobilidade 

sugerida pela ideia horizonte, “em cujo fundo desenha-se o perfil das coisas e o tempo 

transcorre como trama dos acontecimentos” (VAZ, 1992, p. 21). De fato, é inegável que o 

conceito seja constituído de um caráter por assim dizer “englobante”, de modo análogo à ideia 

implicada na noção de horizonte. Mas não devemos nos esquecer de que, na sua acepção 

fenomenológica, a categoria de horizonte é constituída de uma estrutura paradoxal que o 

mostra a um só tempo como o “envolvente” e o “aberto”, de modo que o mundo se apresenta, 

assim, como caminho para uma realidade transmundana. Na transposição metafórica, esse 

caráter de abertura é designado pela mobilidade da linha do horizonte, que acompanha a 

posição do observador no espaço. Assim, à medida que o observador se aproxima, o horizonte 

se afasta, de modo que este último permanece absolutamente intocável, inapreensível, mas ao 

mesmo tempo envolvendo o olhar que o perscruta
56

. 
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 A propósito dessas determinações ulteriores da noção fenomenológica de mundo enquanto horizonte, conferir 

Vaz (1992, p. 21-22). 
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Por outro lado, é sob a ideia desse sequestro da alteridade através da mediação do ser 

que Levinas interpreta o significado da noção heideggeriana de liberdade como “deixar-ser”. 

Mas o “deixar-ser” heideggeriano pode ser interpretado como apropriação e dominação do 

ente, como arrebatamento da alteridade? Ora, este conceito, no âmbito da reflexão 

desenvolvida em Sobre a essência da verdade [Vom Wesen der Wahrheit], significa “o estar 

aberto, desimpedido, livre, para o que se manifesta”, isto é, para o desvelar-se do ente (MAC 

DOWELL, 1999, p. 418). Esta abertura, isto é, a liberdade, não cria o espaço aberto, ou seja, 

o ser como o horizonte em que o ente se manifesta, mas apenas permite mostrar-se aquilo (o 

ente) que se apresenta neste horizonte ou espaço (do ser). “Liberdade significa portanto deixar 

o ente que se manifesta ser o que ele é. Deixar o ente ser equivale então a expor-se no espaço 

aberto ao des-velamento (verdade) do ente. Esta exposição ao desvelamento do ente como tal 

e como todo é anterior a qualquer reportar-se particular ao ente; é ela que funda e caracteriza 

qualquer acontecer humano (história)” (MAC DOWELL, 1999, p. 419). Deste modo, em 

Heidegger, a liberdade como deixar o ente ser, isto é, como essência da verdade, configura-se 

não como uma “dominação do ente” no horizonte do ser, como pretende Levinas. Trata-se, ao 

contrário, da acolhida do manifestar-se do ente na abertura do ser. Ela não se refere 

propriamente ao reportar-se do intelecto ao ente, isto é, à atividade do conhecimento, mas 

delineia, antes, o sentido de uma exposição à verdade do ente que se desvela, um “estar-

diante-de” algo que se mostra. Mesmo quando se abrem, ao pensamento heideggeriano, novas 

perspectivas na Carta sobre o humanismo e nos escritos póstumos a ela, o sentido do “deixar-

ser” transluz em termos de acolhida. É o que nos mostra Heidegger que, abandonando 

definitivamente a tentativa de pensar a verdade do ser a partir do Dasein, concebe o deixar-ser 

como o consentimento do pensar que acolhe serenamente o dom da verdade do ser. 

De qualquer modo, o ser é caracterizado por Levinas como o horizonte que permite o 

“aparecimento” ou, numa terminologia heideggeriana, o “desvelamento” do Outro, isto é, a 
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sua verdade ou inteligibilidade, porém ao preço de sua “neutralização”, isto é, de sua “redução 

ao Mesmo”, mediante a qual outrem e o próprio Deus se tornam “tema” ou “objeto”. “A 

neutralização do Outro, tornando-se tema ou objeto – aparecendo, isto é, colocando-se na 

claridade – é precisamente sua redução ao Mesmo”, adverte Levinas (1980, p. 14). Segundo 

esta chave hermenêutica, o filósofo de Ser e tempo teria elevado o ser a uma espécie de 

“luminosidade”, que permite o sequestro da alteridade. O ser do ente transmuta-se, assim, aos 

olhos de Levinas (1980, p. 15), no “horizonte luminoso” mediante o qual o ente é 

“apropriado” pela luz da razão ou, numa terminologia heideggeriana, através da qual o 

pensamento deixa o ente ser e o compreende. Ele resplandece sob a forma de uma 

“fosforescência”, uma “abertura” ou um “desabrochar generoso”, em que o ente é a um só 

tempo “apropriado” (percebido, captado pelo intelecto, compreendido) e destituído de sua 

alteridade, isto é, do seu “rosto”. 

O que se depreende desta tese? Evidencia-se que Levinas não admite que o ser possa, 

num só golpe, viabilizar o conhecimento ou a verdade dos seres (entes) e salvaguardar suas 

diferenças. Ao contrário, aos olhos levinasianos, o ser apenas possibilita a inteligibilidade dos 

entes particulares ao preço de um aniquilamento de suas diferenças específicas. E é por esse 

motivo que Levinas recusa atribuir ao ser um caráter absolutamente transcendental, ou mesmo 

uma extensão analógica, mediante a qual possamos referi-lo tanto aos entes de modo geral, 

como ao ente humano e a Deus. Quer seja sob o signo de “conceito pensado”, quer seja como 

“horizonte luminoso”, o ser se apresenta, aos olhos de Levinas, como a condição de 

possibilidade para a dominação do Outro por parte do sujeito cognoscente, que se afirma 

como “Eu” ou como o “Mesmo” no próprio ato de conhecimento do que se lhe apresenta 

como absolutamente diferente, estranho e infinitamente distante. Manifesta-se, assim, a 
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suspeita levinasiana de que a filosofia, de Parmênides a Heidegger, apesar das vicissitudes de 

suas figuras históricas, não tenha sido senão uma “egologia” ou uma filosofia do Mesmo
57

. 

 

 

2.2.4 O pensamento heideggeriano do ser como nova face da Filosofia do Mesmo 

 

 

 À semelhança de Heidegger, que a partir do procedimento genético-sintomático
58

 

inaugurado por Nietzsche pretendeu inserir toda a história da metafísica sob o signo do 

esquecimento do ser, Levinas julga poder enfeixá-la sob o epíteto de uma “egologia” ou 

“filosofia do Mesmo”
59

. Com estas expressões, Levinas busca ressaltar o privilégio atribuído 

ao Eu enquanto sujeito cognoscente, ao longo da tradição filosófica ocidental, sublinhando a 

pretensa imunidade a ele outorgada ante tudo aquilo (coisas) e aquele (o Outro humano e 

Deus) que se lhe impõe como outro no processo de conhecimento. Por “o Mesmo” Levinas 

refere-se ao ego como polo de identidade subjetiva, ao sujeito que se identifica e que insiste 

em perseverar no seu ser através dessa identificação de toda alteridade ou diferença mediante 

um termo neutro e impessoal, o ser.  

 Para o filósofo de Kaunas, a filosofia do Mesmo, não obstante as vicissitudes de suas 

expressões históricas, finca suas raízes no monismo eleático de Parmênides e alcança o seu 
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 Cf. Levinas (1980, p. 14). 
58

 Expressão de Vaz, como já indicamos alhures. 
59

 Já em O tempo e o outro, Levinas se insurgia contra o que ele considerava como o movimento próprio da 

“filosofia do Mesmo”, cuja aurora ele vê despontar no monismo eleático de Parmênides. “Trata-se, pelo 

contrário, de encaminharmo-nos em direção a um pluralismo que não se fusiona em unidade e, se isso pode ser 

ousado, trata-se de romper com Parmênides”, propunha o filósofo de Kaunas (LEVINAS, 1994b, p. 20). 

Segundo Levinas, no Timeu o círculo do Mesmo engloba e compreende o círculo do Outro: cf. Levinas (1993, p. 

150). Sobre a filosofia cartesiana como filosofia do Mesmo, cf. Levinas (1993, p. 162-163). Uma sucinta, porém 

esclarecedora nota histórica sobre o problema filosófico do outro, que escapa a essa generalização pretendida por 

Levinas, foi elaborada por Vaz (2001, p. 231-245). Criticando a interpretação levinasiana do Mesmo como 

categoria ou conceito, Derrida (1967, p. 206, n. 2; 2002, p. 201, n. 57) desmantela a tese de uma subsunção do 

Outro sob o Mesmo, que é a própria violência do conceito, para Levinas. Ressalta a necessidade de se confrontar 

atentamente as teses de Levinas com o escrito heideggeriano intitulado Identidade e diferença (1957). Para esse 

intérprete, “o mesmo não é uma categoria, mas a possibilidade de toda categoria”, bem como “não é a negação 

da diferença”, isto é, “o idêntico”, tal como proposto em Humanismo do outro homem, por exemplo. Gilbert 

(2005, p. 22), por sua vez, também retorquiu que o “mesmo” parmenidiano seja o “indiferente” neutralizante ao 

qual Levinas teria nos acostumado e que, segundo esse crítico, provém da mentalidade formal das ciências. 
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apogeu na ontologia fundamental de Heidegger. O mito de Ulisses retornando à Ítaca, sua 

terra natal, impõe-se para Levinas como a metáfora da história da filosofia, sobretudo sob a 

forma da “ontologia fundamental” de Heidegger. “Desde então, a ontologia deveria 

interpretar-se não apenas como um saber que duplica o ser, mas como o último retorno da 

identidade do ser a si mesmo, como retorno ao Uno” (LEVINAS, 1991, p. 172). Segundo essa 

chave hermenêutica, a filosofia, inclusive em sua vertente heideggeriana, ergue-se como mera 

repetição. A acusação que Levinas endereça tanto a Heidegger quanto à tradição filosófica de 

modo geral finca suas raízes numa certa interpretação que suspeita, parafraseando o filósofo 

que pretendeu repropor a questão do ser, de um “esquecimento do Outro”. Porém, não no 

sentido de que o Outro não tenha sido tematizado ou pensado, como no caso da questão do ser 

sob a forma como fora interpretada por Heidegger. Ao contrário, justamente por ter sido 

constantemente tematizado, o Outro teria sido, aos olhos de Levinas, ora subsumido ao 

Mesmo ora subordinado ao neutro, isto é, o ser, no caso de Heidegger. Desta sorte, ao passo 

que Heidegger pretende inserir toda a metafísica sob o signo do esquecimento do ser, Levinas 

procura colocar toda a história da filosofia ocidental sob a insígnia de um certo “olvido do 

Outro”.  

 Com efeito, o movimento do pensamento heideggeriano de retomada da questão do ser 

a partir do seu sentido ou da sua verdade reinstaura, para Levinas, o próprio centro da 

filosofia grega. Pois se por um lado a “ontologia fundamental” de Heidegger pretende 

“superar” o caráter onto-teo-lógico do pensamento metafísico tradicional, por outro lado, ao 

tentar “arrancar” o ser do esquecimento em que tombara na metafísica
60

, ela mantém a 

primazia do ser como tema fundamental. O fato de Heidegger ter elevado à condição de 

grande e precípuo tema o ser supostamente esquecido pela metafísica teve como consequência 
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 Essa “superação”, como vimos, é por Heidegger entendida de modo bem peculiar, uma vez que, para ele, faz 

parte da própria dinâmica do ser o refugiar-se na escuridão. Neste sentido, a metáfora da clareira é bem precisa, 

pois nela se vislumbra a ideia de que a luz é envolta pelas sombras. Logo, o escondimento ou retiro do ser é 

peculiar ao seu movimento de “vigência”, do essenciar-se do próprio ser, de modo que o homem não pode forçá-

lo a sair de sua retração. 
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inelutável, para Levinas, o “esquecimento” do Outro. Em outros termos, ao propor 

prioritariamente a retomada da questão do ser a partir da sua verdade ou do seu sentido, 

Heidegger teria, segundo a interpretação levinasiana, relegado o Outro às sombras do 

esquecimento. Ao passo que para Rosenzweig o pensamento da totalidade, que ofusca a 

singularidade e a subjetividade, é representado sobretudo pelo sistema hegeliano, para 

Levinas é o pensamento heideggeriano que, além de Hegel, manifesta o ápice do princípio 

interno de enclausuramento da filosofia ocidental no pensamento do Mesmo. E enquanto 

Rosenzweig enxergou na Primeira Guerra Mundial a consequência funesta da totalidade, 

Levinas creditou ao pensamento do ser ou do Neutro, cego às exigências da ética, a irrupção 

da barbárie do regime nazista. Ao postular a questão do sentido do ser como o horizonte 

último da interrogação filosófica, Heidegger não teria senão repetido o mesmo princípio que, 

não obstante as suas vicissitudes históricas, teria originado e norteado a reflexão filosófica 

desde a aurora de seu nascimento na Grécia até nossos dias. Se por um lado Levinas 

reconhece explicitamente a importância filosófica de Heidegger
61

, ele vê igualmente no 

“pensamento do ser” o coroamento da filosofia ocidental enquanto pensamento da totalidade, 

da clausura do idêntico ou do Mesmo, que repousando inelutavelmente sobre si ou retornando 

inexoravelmente a si como Ulisses à sua terra natal, seria incapaz de pensar a diferença, a 

alteridade, a transcendência. Para o pensador lituano, a mesma nostalgia da unidade também 

subjaz ao pensamento de Heidegger que, não obstante o seu esforço de romper com o 

intelectualismo ocidental através da noção de “compreensão”, teria permanecido escravo 
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 Levinas constantemente enaltece a “sonoridade verbal” que o ser, na sua distinção com relação aos entes, 

adquire no pensamento heideggeriano. A propósito, ver Levinas (1993, p. 138). Além disso, reconhece e tece 

elogios à originalidade de Heidegger por ter: a) pensado – isto é, tematizado – a diferença ontológica (cf. 

LEVINAS, 1993, p. 138; 1974, p. 56; 1994b, p. 24); b) reconduzido, a partir da pergunta fundamental pelo 

sentido do ser, o homem ao centro da investigação (cf. LEVINAS, 1974, p. 55, 59); c) pensado a noção de 

existência de modo diferente em relação à ideia tradicional de consciência interna, que separa a consciência da 

história e da existência (cf. LEVINAS, 1974, p. 67-68). 
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dessa racionalidade em que a unidade implacavelmente impera sobre toda diferença, ao 

radicalizar a relação entre o ser e o Dasein
62

. 

 Em outras palavras, a suspeita de Levinas é que o projeto de Heidegger segue sendo 

“grego”, de modo a perpetrar o pensamento do Mesmo. “O mesmo acontece em Heidegger, 

em quem encontramos este mesmo ideal do Mesmo. Heidegger que, no entanto, procurou 

destruir a identificação da presença e do ser. Mas em quem o Mesmo é ainda o racional, o 

significativo (sensé)”
63

, adverte Levinas (1993, p. 153). E mais, para o filósofo da alteridade, 

o pensamento heideggeriano do ser não é senão o auge da “filosofia do Mesmo”, que erradica 

a diferença de outrem e a transcendência divina. Desta sorte, aos olhos levinasianos, a questão 

do ser levantada por Heidegger permanece como o termo final daquele modo de pensar 

encerrado no domínio do Mesmo, incapaz de reconhecer e conferir legitimidade ao Outro, à 

diferença e à transcendência. Segundo Levinas (1986, p. 178), “[...] mesmo no aparecer 

imediatamente situado, imediatamente aqui, imediatamente habitação de um lugar – como a 

fenomenologia e as etimologias de Heidegger e seus discípulos o sugerem – o homem no 

mundo é ontologia. Seu no mundo – até na morte que mede sua finitude – é compreensão do 

ser. A racionalidade permanece reunião”. Daí a necessidade, preconizada pelo pensador 
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 Cabe observar que antes mesmo da viravolta de seu pensar, isto é, no âmbito da reflexão desenvolvida em Ser 

e tempo, Heidegger já se pronunciara acerca dessa relação entre ser e Dasein, propondo chamar de Dasein (ser-

aí) o fato de estarem o ser e o homem desde sempre vinculados entre si, precisamente no ponto em que, por 

princípio, “há ser”: o “aí” (Da) do ser-aí. Para ele, o Dasein define-se precisamente por sua relação com o ser, 

enquanto lugar (Da) da manifestação do ser, analogamente a uma clareira (Lichtung) na floresta (cf. 

HEIDEGGER, 1977, p. 133). Trata-se do transcender (trans-ascendere) enquanto movimento de ultrapassagem 

do ente no seu todo para o ser, movimento esse que caracteriza o Dasein e a partir do qual o ente pode ser 

conhecido como ente (cf. HEIDEGGER, 1977, p. 14, 38). A partir da Kehre (reviravolta), mantém-se essa 

relação recíproca entre ser e Dasein, porém inverte-se a primazia, admitindo-se a precedência do ser sobre o 

pensar. Ora, se antes o sentido do ser era determinado pelo ser-aí (Dasein), Heidegger abandona essa perspectiva 

ainda arraigada à metafísica moderna da subjetividade e atribui a iniciativa ao ser. É o próprio ser, e não o 

pensar, que abre o espaço da verdade no qual o pensar pode se exercer enquanto acolhida da manifestação do ser. 

A propósito dessa relação entre ser e Dasein no âmbito da reflexão delineada em Ser e tempo e após a Kehre, ver 

MacDowell (2014). A propósito da crítica de Levinas à noção heideggeriana de compreensão enquanto arraigada 

ao intelectualismo ocidental, conferir o artigo A ontologia é fundamental? 
63

 No que concerne à tradução do termo francês sensé, preferimos, neste contexto, traduzi-lo por “significativo”, 

em lugar da tradução portuguesa, que sugere traduzi-lo por “dotado de sentido” e “razoável” (cf. LEVINAS, 

2003, p. 149). Segundo o dicionário Michaelis, também se pode traduzir o termo sensé por sensato, razoável, 

judicioso. 
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lituano já no início de sua reflexão filosófica, de “abandonar o clima dessa filosofia”, isto é, a 

heideggeriana. 

 Mas, afinal, em que sentido específico Levinas afirma que a ontologia fundamental de 

Heidegger não é senão uma outra face da filosofia do Mesmo, ou seja, uma nova roupagem 

com a qual este obstinado modo de filosofar se reveste? Para o filósofo de Kaunas, o olvido 

do Outro no âmbito da reflexão heideggeriana apresenta um duplo movimento, mas que 

converge numa única direção. Por um lado, Heidegger é inculpado de subordinar a relação 

com o Outro (ética
64

) à relação com o neutro, que é o ser
65

 (ontologia), sob a forma de uma 

violência dirigida a outrem através da mediação do ser neutro e impessoal. Como vimos, é sob 

a mediação do ser que o Mesmo exerce a sua dominação sobre o Outro, subordinando a ética 

à ontologia, isto é, submetendo a responsabilidade à liberdade. Deste modo, “[...] para 

Levinas, a realidade originária do ser que Heidegger evoca pertence ainda ao saber da 

ontologia ocidental” (MOSÈS, 2006, p. 78). 

Entretanto, essa violência contra outrem não é senão o desfecho inelutável de uma 

certa interpretação bastante idiossincrática que Levinas elabora da relação estabelecida por 

Heidegger, na obra Ser e tempo, entre o ser e o Dasein. Ora, já na aurora de suas leituras sobre 

Heidegger, Levinas (1974, p. 60-61) entendia que “[...] o ser que se revela ao Dasein não lhe 

aparece sob a forma de noção teórica que ele contempla, mas numa tensão interna, na 

preocupação que o Dasein toma por sua própria existência”. Deste modo, Levinas assaca ao 

filósofo de Ser e tempo o infortúnio de ter reduzido o existente humano a uma mônada 

autocentrada. Acusa-o de ter concebido o Dasein como uma subjetividade enclausurada em 

uma espécie de solipsismo existencial, no qual o que importa é unicamente o seu próprio ser, 

                                                           
64  Segundo Alain Finkielkraut apud Souza (2000, p. 237), “em E. Levinas ética não é um bem soberano nem um 

dado imediato da consciência, nem a lei imposta por Deus aos homens, nem a manifestação, em cada homem, de 

sua autonomia: a ética é, em primeiro lugar, um acontecimento. É necessário que algo ocorra ao Eu para que 

deixe de ser uma ‘força que discorre’ e descubra o escrúpulo. Este golpe de efeito é o encontro com o outro 

homem ou, mais exatamente, a revelação do rosto [...]. Encontro e não conhecimento: revelação e não 

descoberta”. 
65

 Cf. Levinas (1980, p. 15-18). 
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ou seja, a sua própria existência. Essa incriminação fundamenta-se, por sua vez, numa 

interpretação peculiar de Levinas sobre a afirmação heideggeriana segundo a qual “o homem 

existe de tal maneira que o que está em jogo para ele é sua própria existência”
66

. Detendo-se 

nessa proposição, Levinas entende a noção heideggeriana da compreensão do ser sob a forma 

de uma inquietação que o ente humano experimenta em relação ao seu próprio existir. 

“Compreender o ser é existir de maneira a se preocupar com sua própria existência. 

Compreender é preocupar-se”, interpreta LEVINAS (1974, p. 61). Essa preocupação com a 

própria existência constitui, segundo a leitura idiossincrática que Levinas empreende sobre 

Heidegger, a estrutura ontológica do Dasein
67

, mediante a qual o ser se desvela ao homem. 

 

A existência do Dasein consiste em existir com vista a si mesmo. Isso quer 

dizer também que o Dasein compreende a sua existência. O Dasein 

compreende, pois, desde já, esse “em vista de si mesmo”
68

 que constitui a 

sua existência. [...] O Mundo não é outra coisa que esse “com vista a si 

mesmo” em que o Dasein está engajado na sua existência e em relação ao 

qual se pode encontrar o manejável. (LEVINAS, 1974, p. 65). 

 

 De fato, Heidegger (1977, p. 8) afirma que há compreensão do ser, na qual desde 

sempre já nos movemos, “[...] e que em última análise já pertence à constituição do próprio 
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 Levinas refere-se aos parágrafos 9 e 41 de Ser e tempo. A recente tradução brasileira de Ser e tempo, levada a 

cabo por Fausto Castilho, propõe traduzir a sentença heideggeriana dos seguintes modos, respectivamente: “O 

ser ele mesmo é o que cada vez está em jogo para esse ente” [Das Sein ist es, darum es diesem Seienden je selbst 

geht] e “o Dasein é o ente para o qual em seu ser está em jogo esse ser ele mesmo” [Das Dasein ist Seiendes, 

dem es in seinem Sein um dieses selbst geht] (HEIDEGGER, 2012, p. 139, 535). Cabe notar que, nessas 

proposições, a reflexão de Heidegger se direciona para a autenticidade do Dasein. De fato, pode-se dizer que o 

questionamento sobre o sentido do ser, pelo menos no âmbito da reflexão desenvolvida em Ser e tempo, emerge 

da “preocupação” que o Dasein experimenta em relação ao seu modo peculiar de ser, isto é, em relação à sua 

própria existência. O “aí” (Da) do “Ser-aí” (Da-sein), enquanto designa a faticidade da existência, é entendido 

como o único lugar da manifestação do ser, concomitantemente próximo e distante, como a luz que ilumina as 

coisas, porém oculta a visão da própria fonte. Entretanto, o próprio Heidegger contestaria que o voltar-se para a 

própria existência implica necessarimente num esquecer-se do outro, como interpreta Levinas. Basta sublinhar 

que a estrutura fundamental do ser do Dasein, que é o cuidado, significa concomitantemente preocupação com as 

coisas do mundo (Besorgen) e cuidado com os outros (Fürsorge). E é aí que emerge a dupla forma do estar-com-

o-outro (Mitsein), que pode ou desembocar na existência inautêntica, o mundo do se (das Man) que é o mundo 

do cotidiano em que o Dasein busca se refugiar em sua fuga face à angústia e à morte, ou desaguar na existência 

autêntica, em que o assumir a própria finitude e liberdade deve permitir a afirmação da liberdade do outro. Ver, a 

propósito, as análises de Biemel (1950, p. 79-152) e Corvez (1961, p. 12-54). 
67

 Cf. Levinas (1974, p. 64-65). 
68

 Segundo Levinas, esse “com vista a si mesmo” que constitui a estrutura ontológica do Dasein teria sido 

descrito por Heidegger sob a forma de “possibilidades” do existente humano. Trata-se da compreensão do ente 

humano como modo de ser as suas próprias possibilidades. A propósito, cf. Levinas (1974, p. 66).  
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Dasein”. Essa compreensão do ser é descrita como o factum primeiro e incontornável que, 

justamente enquanto tal, não requer uma dedução prévia e nem uma verificação posterior, mas 

simplesmente está ante nós, de forma que não é possível retroceder além dela
69

. Neste sentido, 

é por meio dessa noção de compreensão do ser que Heidegger se afasta da posição de Husserl, 

“opondo a interpretação à reflexão, pois a autocompreensão da vida como modo fundamental 

de si-mesmo não corresponde ao moderno conceito de reflexão sobre si mesmo, à auto-

reflexão.” (FLEIG, SANTOS, PIMENTEL, 2006, p. 341, n. 4). Todavia, se o conceito 

heideggeriano de compreensão do ser não corresponde exatamente à reflexão sobre si, isto é, 

à autoconsciência preconizada pelo intelectualismo ocidental, nem por isso Levinas deixa de 

aí entrever e criticar um movimento de retorno a si que, para ele, vai na contramão do que ele 

entende como sendo o próprio movimento ético enquanto saída de si, numa responsabilidade 

infinita que não retorna a si, mas se dirige crescentemente na direção do outro. 

 Não é nosso interesse, neste trabalho, discutir a questão ética em Heidegger. 

Entretanto, cabe mencionar que alguns estudiosos põem em questão a pertinência da acusação 

levinasiana de que o Dasein teria sido pensado na analítica existencial como uma 

subjetividade encastelada numa espécie de solipsismo existencial, ocupada exclusivamente 

com o seu próprio ser
70

. De fato, é certo que Heidegger seja conhecido como o filósofo que 

pretendeu repropor a questão do ser em seu sentido, isto é, em sua verdade. Mas isto não 

significa que ele tenha esquecido a questão da verdade do homem em sociedade e em pessoa. 

Foi em função de uma interpretação como esta que Richard Wisser o questionou na entrevista 

de 24 de setembro de 1969, na ocasião de seu octogésimo aniversário
71

: “Terão razão aqueles, 
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 A propósito, cf. Fleig; Santos; Pimentel (2006, p. 343-344). 
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 A propósito, ver as críticas de Derrida (2002, p. 212, n. 74), Greisch (1993, p. 15-45) e de Courtine (2012, p. 

9-43). Uma análise que rompe com a barreira comumente aceita da neutralidade ética da filosofia heideggeriana, 

bem como uma resenha detalhada das mais importantes publicações recentes sobre a questão ética em 

Heidegger, encontra-se em Loparic (1999). Deste autor, ver, também, as reflexões mais recentes em Loparic 

(2003, p. 65-77). 
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 Citamos a páginas 12 e 13 da tradução portuguesa da entrevista de Heidegger, tradução realizada por Antonio 

Abranches in O que nos faz pensar: Cadernos do Departamento de Filosofia da PUC-Rio, Rio de Janeiro, v. 1, n. 

10, p. 11-17, out. 1996. Note-se que mantivemos a grafia adotada nas citações. 
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entre seus críticos, que afirmam que Martin Heidegger se ocupa do ‘Ser’ com tanta 

intensidade que sacrificou a condição humana, o ser do homem em sociedade e como 

pessoa?”. A resposta de Heidegger foi enfática:  

 

Essa crítica é um grande mal-entendido! Pois a questão do Ser e o 

desenvolvimento dessa questão pressupõem mesmo uma interpretação do 

ser-aí (Dasein), quer dizer, uma determinação da essência do homem. E a 

ideia que está na base de meu pensamento é precisamente a de que o Ser ou 

o poder de manifestação do Ser precisa do homem e que, vice-versa, o 

homem é homem unicamente na medida em que se encontra na abertura 

(Offenheit) do Ser. [...] Não se pode pôr a questão do Ser sem pôr a da 

essência do homem. (HEIDEGGER, 1996, p. 12-13).  

 

De qualquer modo, a crítica que Levinas endereça a Heidegger é justamente a de ter 

pensado a condição humana como residindo essencialmente na sua vinculação com o ser, ou 

seja, de ter entendido a essência do homem como relação com o ser, e não com o Outro. Esta 

correlação entre o homem, enquanto Dasein, e o ser, na qual este tem a primazia, teria sido, 

aos olhos levinasianos, o ponto nevrálgico de todo o pensar heideggeriano e o qual urgiria 

refutar. Esta posição, por sua vez, acarretaria consequências inexoráveis à questão do Outro 

humano e de Deus. Ora, enquanto voltado exclusivamente para si, o Dasein seria incapaz de 

pensar o Outro em sua alteridade e transcendência absolutas, reduzindo-o às exigências da 

própria razão, por intermédio do ser. Desse modo, enquanto uma nova face do pensamento do 

Mesmo, a ontologia fundamental heideggeriana acabaria por realizar o mesmo movimento 

espiritual presente em toda a tradição filosófica. Segundo esta chave hermenêutica, Deus, 

enquanto Outro, pensado no horizonte da verdade do ser, tal como propõe Heidegger, também 

permanece subjugado pelo pensamento do Mesmo, de modo que sua alteridade transcendente 

é sacrificada à medida do próprio pensar.  

A recusa de Levinas em abordar Deus no horizonte do ser deve-se, portanto, à sua 

compreensão bastante peculiar do ser, que o relaciona ao Mesmo enquanto sujeito 

cognoscente. Desse modo, torna-se mister questionar: o que Levinas julga encontrar na 
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estrutura do ser em geral que torna inviável pensar e falar adequadamente de Deus em termos 

de ser ou, como pretende Heidegger, pensar Deus a partir da verdade do ser? Convém, pois, 

explicitar o modo como Levinas entende o ser em geral, identificando em sua estrutura o que 

impede a abordagem de Deus por esse viés. 
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3 O SER SOB A ÓTICA DE LEVINAS 

 

Vimos que Levinas recalcitra a ideia heideggeriana de se pensar Deus e o ser 

conjuntamente ou, mais precisamente, de abordar o problema filosófico de Deus pelo viés 

ontológico, ainda que se considere a diferença ontológica. Tal recusa se deve a uma peculiar 

compreensão do ser, que convém agora aclarar. Trata-se, pois, de analisar qual é a 

compreensão que o autor lituano-francês apresenta do ser, o que ele entrevê de tão pernicioso 

e repugnável não apenas na estrutura rarefeita do Es gibt heideggerino, mas na ideia do ser em 

geral, e que o conduz a preconizar a necessidade de se abordar a questão filosófica de Deus 

por outro caminho, distinto ao do viés ontológico.  

Neste capítulo, pretendemos, portanto, explicitar a compreensão que Levinas tem do 

ser, identificando em sua estrutura o que impede a abordagem de Deus por esse viés, segundo 

a compreensão do autor lituano-francês. Para tal, num primeiro momento nos ativemos a 

analisar cinco obras em que a noção de ser, tal como é pensada por Levinas, é abordada de 

forma mais sistemática e nas quais se encontram delineadas as principais intuições do autor 

sobre este assunto, a saber, Da evasão [De l’évasion], Da existência ao existente [De 

l’existence à l’existant], O tempo e o outro [Le temps et l’autre] e as suas duas maiores obras, 

Totalidade e infinito [Totalité et infini] e Outramente que ser ou além da essência [Autrement 

qu’être ou au-delà de l’essence]. 

Num segundo momento, procuramos analisar a crítica que Levinas endereça à tese da 

correlação entre ser e pensar, tal como pensada pela tradição filosófica, seja na sua versão 

antiga e medieval, seja na sua face moderna. Trata-se, pois, de explicitar e analisar quais as 

implicações que o autor lituano-francês julga extrair dessa empedernida relação entre ser e 

pensar, não apenas para a questão de Deus, mas para a própria acepção de noções como 

verdade, conhecimento, psiquismo, subjetividade e sentido. Tais conceitos, por sua vez, serão 

repensados e reinterpretados por Levinas, a partir da sua crítica à ideia de ser na sua relação 
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com o pensar, próprio à subjetividade humana. Por outro lado, a crítica dirigida à tese da 

relação entre ser e pensar conduzirá o filósofo em foco a procurar uma situação originária na 

qual essa correlação encontra-se originalmente negada. Ver-se-ão, assim, as razões pelas 

quais Levinas julga dever realizar a passagem do viés ontológico para o ético. A transição 

para o modo ético de abordagem da questão de Deus se imporá, assim, aos olhos levinasianos, 

como absolutamente necessária a um pensamento que se pretenda verdadeiramente respeitoso 

para com a transcendência. 

  

 

3.1 A CONCEPÇÃO DO SER NOS ESCRITOS DE LEVINAS 

 

 

Levinas pensa o ser diferentemente de Heidegger, mas, também, numa direção oposta 

àquela seguida pela tradição filosófica, que associou o ser ao Bem enquanto noção 

transcendental. E é por pensar o ser de outro modo, tanto em relação a Heidegger quanto em 

relação à tradição filosófica, que o ser emerge aos olhos levinasianos como inviável para 

abarcar o que o nome Deus significa. De fato, há, por parte de Levinas, uma recusa de 

conferir à noção de ser um caráter absolutamente transcendental, isto é, de compreender o ser 

enquanto o universalíssimo por excelência. Essa negação referente ao pretenso laço 

indissociável entre ser e sentido se manifesta como uma crítica à primazia do ser conferida 

pela tradição filosófica ocidental, sob a forma de um questionamento em relação à 

universalidade do ser e por meio da sua crítica à impessoalidade e neutralidade do ser que 

absorve toda alteridade em sua generalidade. Tais acusações conduzirão Levinas a identificar 

o ser com o mal, dissociando-o do Bem enquanto noção transcendental, bem como a 

desvinculá-lo do âmbito do sentido. Cumpre-nos, pois, mostrar esse estado de coisas. 
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3.1.1 O mal do ser e a evasão 

 

 

Em Da evasão
72

, a questão do ser é tangencialmente evocada e repensada através da 

noção-chave que intitula a obra. Levinas refere-se ao que ele chama de “evasão” em termos 

de uma “necessidade” (besoin) que se inscreve no próprio âmago do existir e que nos conduz 

“ao coração da filosofia”, permitindo “renovar o antigo problema do ser enquanto ser” 

(LEVINAS, 1982a, p. 74). Desta sorte, se o problema do ser é por ele evocado através da 

categoria da “evasão”, é tão somente para poder modificá-lo, isto é, pensá-lo de outro modo, e 

não apenas para retomá-lo da mesma maneira como fora pensado e afirmado outrora. Trata-

se, para Levinas, de trazer novamente à reflexão o problema do sentido do ser. O que é posto 

em questão é o sentido que o ser recebeu na história da filosofia e, principalmente, na reflexão 

filosófica de Heidegger. Esse questionamento do sentido do ser recebe nessa obra 

delineamentos bem precisos. Circunscreve-se à questão da suficiência, da bondade e da 

universalidade do ser.  Todavia, convém mencionar que neste seu “texto de juventude”
73

 

Levinas apenas inicia o seu questionamento acerca do ser, desenvolvendo-o e amadurecendo-

o nas obras póstumas. 

É evidente que essa atitude de questionamento já pressupõe uma certa compreensão do 

ser que convém aclarar. Que ser é este do qual se procura evadir? Em que sentido o ser é aí 

abordado? Em Da evasão, Levinas fala da “experiência do ser puro” referindo-se a ela nos 

seguintes termos: “Estamos aí, e não há mais nada a fazer, nem nada a acrescentar a esse fato 

a que fomos entregues inteiramente, tudo está consumado: é a própria experiência do ser 

puro, que anunciamos desde o começo deste trabalho.” (LEVINAS, 1982a, p. 90, grifo do 
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 O opúsculo De l’évasion, de 1935, cujo título aqui traduzimos por Da evasão, foi originalmente publicado no 

tomo V da revista Recherches Philosophiques (1935-1936), p. 373-392, então dirigida por Alexandre Koiré, 

Albert Spaïer, Jean Wahl e Gaston Bachelard. Em seguida, este texto foi publicado pelas edições Fata Morgana, 

introduzido e anotado por Jacques Rolland (Montpellier, 1982) antes de ser editado como “livro de bolso” (livre 

de poche) em 1998. Utilizamos aqui a reedição de 1982, com introdução e notas de Jacques Rolland, indicada na 

bibliografia. 
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 É como se refere Rolland a esta obra levinasiana: cf. Levinas (1982a, p. 11). 
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autor). Convém notar que essa “experiência do ser puro” de que trata Levinas no contexto 

especulativo de Da evasão refere-se, num certo sentido, à Geworfenheit heideggeriana, porém 

de modo a evidenciar o que este conceito implica de irremissível, irremediável ou irrevogável. 

Como bem sublinhou Rolland (LEVINAS, 1982a, p. 22, grifo do autor), “a reflexão de 

Levinas vai deter-se sobre a Geworfenheit de maneira a descobrir e a descrever uma situação 

em que a existência não encontra mais em si mesma uma propensão para ir além da situação 

imposta, uma situação na qual o ser-jogado paralisa, de algum modo, toda possibilidade de 

projetar-se”. Por sua vez, esta interpretação é reiterada por Abensour (1997, p. 70-90), para 

quem a estrutura do ser como o antagonismo entre ser amarrado e a necessidade de evasão, tal 

como Levinas a descreve em Da evasão, é obtida por uma transformação do conceito 

heideggeriano de Geworfenheit na sua relação com a noção de “projeto” (Entwurf). Tal 

estrutura revela-se numa situação em que a existência não encontra nenhuma possibilidade de 

se projetar, emergindo como amarrada a si mesma, incapaz de transcender essa situação e, 

deste modo, “necessitando” da evasão. Desse modo, na noção levinasiana de “ser puro”, tal 

como ela emerge no contexto da obra Da evasão, parece haver não apenas uma referência 

tácita, mas também uma interpretação bastante peculiar, ou até mesmo uma espécie de 

distorção, da noção heideggeriana de Geworfenheit. Isto porque enquanto Heidegger entrevê 

na faticidade original do Dasein, isto é, no conceito de Geworfenheit, a possibilidade de o 

ente humano “projetar-se” rumo ao seu “poder-ser”, isto é, de encaminhar-se às suas próprias 

possibilidades, Levinas insiste no caráter irremissível que, em seu entendimento, a expressão 

“ser-jogado-na-existência” implica. Levinas pensa que este conceito designa uma espécie de 

fatum consumado, que ele abriga um sentido irremediável de aprisionamento do “ente” 

humano (terminologia heideggeriana) no ser. Numa terminologia explicitamente assumida por 

Levinas numa obra póstuma, O tempo e o outro, trata-se do “acorrentamento” inelutável do 

“existente” à “existência”, sem que ele tenha almejado ou consentido. Na medida em que se 
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foi “jogado na existência”, não há nada mais a se fazer a não ser executar a tarefa de ser à qual 

o sujeito fora entregue. Trata-se de uma situação em que o eu se encontra, não aberto às suas 

possibilidades como pensara Heidegger, mas enclausurado no ser, em seu próprio existir.  

Não obstante essa diferenciação, cabe observar que há, no propósito desta obra, uma 

relação tácita com a compreensão heideggeriana do ser. Trata-se de uma “relação implícita” 

na medida em que o nome de Heidegger nem ao menos é citado em Da evasão e, no entanto, 

o contexto filosófico deste escrito, segundo Rolland (cf. LEVINAS, 1982a, p. 15), é permeado 

pelo conflito latente com Heidegger e sua filosofia do ser.  

Rolland (LEVINAS, 1982a, p. 15-16) sintetizou essa relação em três aspectos. Em 

primeiro lugar, uma vez que Levinas (1982a, p. 74) define o questionamento do ser como o 

“coração da filosofia”, há um ponto de convergência na reflexão filosófica dos dois autores: o 

problema analisado torna-se filosófico por excelência na medida em que nos confronta com o 

problema do ser enquanto ser (on he on); a questão do ser e do seu sentido é a questão 

precípua da filosofia, embora tenha sido pensada de modo bastante distinto por esses dois 

autores. Pois enquanto Heidegger prioriza a significação fundamental do ser na “verdade”, 

interpretada fenomenologicamente como “desvelamento”, isto é, como o manifestar-se do ser 

à intuição imediata, para Levinas importa pensar o sentido do ser como “justificação” do ser. 

Tal gesto o conduz à tese da ética como “filosofia primeira”, que constitui o tema principal de 

Totalité et infini, na medida mesma em que o sentido do ser é alicerçado na relação com o 

outro humano. 

Em segundo lugar, tenta-se pensar o ser a partir da diferença ontológica, isto é, na sua 

diferença em relação aos “entes”. No que concerne a este ponto, convém notar que Levinas se 

pergunta pela estrutura do “ser puro”. Todavia, cabe sublinhar que a expressão “ser puro”, ao 

menos no âmbito da reflexão desenvolvida em Da evasão, não designa ainda o ser concebido 

como distinto e separado do ente, que Levinas posteriormente denominou como “existência 
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sem o existente” ou como “o existir sem existente”
74

. Não se trata, ainda, do “há” [il y a]
75

 

anterior à hipóstase, embora o conceito de “ser puro” pareça anunciar, num certo sentido e de 

forma implícita e ainda não sistematizada, o que Levinas chamará posteriormente de “há” [il y 

a]
76

. Com efeito, na noção do ser como “há” [il y a], encontra-se implicada, como veremos 

mais adiante, não apenas uma distinção, mas também uma separação entre “ser” e “ente”. Já a 

ideia de “experiência do ser puro” refere-se, antes, ao ser pensado em relação com o ente 

(humano), ao atrelamento inelutável do existente à sua existência, sem que ele tenha 

escolhido, consentido ou desejado. 

Por fim, analisa-se o ser na sua relação com o ente humano, ou seja, o ser é pensado a 

partir de uma análise da existência humana, que Heidegger denominara como “analítica 

existencial”. Para Levinas, o sentido do ser só pode ser adequadamente auferido se analisado 

a partir daquele “ente” (terminologia heideggeriana) que, em seu próprio ser (existir), põe a si 

mesmo a questão do ser. 
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 Expressões adotadas por Levinas em Da existência ao existente e em O tempo e o outro, respectivamente. 

Nestas obras, essas expressões são utilizadas para traduzir um conceito caro a Levinas, o do “há” [il y a] anterior 

à hipóstase, conceito este que será retomado e aprofundado praticamente ao longo de toda a sua reflexão 

filosófica.  
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 Neste trabalho, grafaremos o “há” [il y a] sempre desta maneira, indicando entre colchetes o termo 

correspondente em francês, a fim de evitarmos equívocos de interpretação. Por essa grafia, deve-se entender o 

conceito levinasiano do ser em seu anonimato e impessoalidade, distinto de todo ente em particular. Outras 

caracterizações serão dadas ao longo deste capítulo. No caso de citações, respeitaremos a grafia adotada pelos 

autores. 
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 É questionável a identificação que Rolland (LEVINAS, 1982a, p. 17-18; 33) estabelece, na introdução à obra 

Da evasão, entre o que aí é designado como o “ser puro” e o póstero conceito de “há” [il y a] forjado por 

Levinas. Pensamos que a noção de “ser puro”, em Da evasão, não se refere, ainda, ao “há” [il y a], ao menos da 

forma como este último conceito será posteriormente sistematizado. Entretanto, no conceito de “ser puro” já se 

encontra, a nosso ver, uma intuição prévia do que Levinas chamará de “há” [il y a]. Nele estão contidos os 

germens do conceito póstero de “há” [il y a]. Isto fica evidente quando Levinas (1994b, p. 25) diz que o conceito 

heideggeriano de Geworfenheit lhe permitiu pensar “a existência sem existente”, isto é, a existência anterior ao 

existente. E, também, pela seguinte afirmação, em que o conceito de “há” [il y a] já se anuncia em Da evasão, 

embora não de forma sistematizada: “A verdade elementar de que há o ser – do ser que vale e que pesa – revela-

se em uma profundidade que mede sua brutalidade e sua seriedade.” (LEVINAS, 1982a, p. 70, grifo do autor). 

Deste modo, pensamos que seja possível uma aproximação, mas não uma identificação absoluta, entre os dois 

conceitos. Joëlle Hansel (2006a; 2006b) e Lissa (1987) também discordam de Rolland neste ponto. Para Lissa 

(1987, p. 130, n. 24), o ser de que Levinas trata nesta obra não é “aquilo que será pensado mais tarde sob o título 

de há: ‘inversão do nada numa presença irremediável’, mas ainda o ser da tradição ontológica ocidental, o qual 

foi pensado naqueles anos por Heidegger”. Lissa adverte que o sentido do ser em Levinas passou por mudanças, 

relacionadas de alguma forma a acontecimentos históricos, sobretudo a terrível experiência da Segunda Guerra 

Mundial, que conduziram Levinas ao amadurecimento da sua compreensão do ser. 
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Em Da evasão, Levinas (1982a, p. 69) questiona a “suficiência do ser” pressuposta 

pela filosofia ocidental. Adverte que a categoria da “suficiência do ser” é concebida a partir 

de uma redução da compreensão do ser à imagem do ser das coisas. Ora, as coisas 

simplesmente “são”. Quando pensamos a sua existência, abstraindo-a das suas essências, isto 

é, daquelas propriedades ou características que determinam o “modo” delas existirem, o ser 

emerge imbuído de uma “suficiência” absoluta. Ele simplesmente afirma-se, põe-se, “é”. 

Dele não se pode dizer nada mais. O ser que aí aparece não se refere a nada de outro, é pura 

identidade, refere-se unicamente a si mesmo. Essa referência apenas a si mesmo, essa 

identidade hermética do ser depurado das essências que o determinam, constitui, para 

Levinas, a “brutalidade da sua afirmação”.  

 

[...] esta categoria da suficiência é concebida a partir da imagem do ser, tal 

como nô-lo oferecem as coisas. Elas são. Sua essência e suas propriedades 

podem ser perfeitas, o próprio fato de ser situa-se para além da distinção do 

perfeito e do imperfeito. A brutalidade de sua afirmação é absolutamente 

suficiente e não se refere a nada de outro. O ser é: não há nada a acrescentar 

a esta afirmação enquanto se considera num ser apenas sua existência. Esta 

referência a si mesmo é precisamente o que se afirma quando se fala da 

identidade do ser. A identidade não é uma propriedade do ser e não poderia 

consistir numa semelhança de propriedades que já supõem a identidade. Ela 

é a expressão da suficiência do fato de ser, cujo caráter absoluto e definitivo, 

parece, ninguém poderia pôr em dúvida. (LEVINAS, 1982a, p. 68-69, grifo 

do autor).   

 

 Na medida em que é pensado independentemente da sua relação com as 

essências que o determinam, o ser é apenas pura afirmação, positividade absoluta, situando-se 

para além das categorias de “perfeição” e “imperfeição”. Estas podem ser ditas apenas das 

essências ou propriedades, do modo como as coisas são, e não do fato de que elas são. 

“Haverá uma maneira mais ou menos perfeita de se pôr? O que é, é. O fato do ser é desde já 

perfeito. Ele já se inscreveu no absoluto.” (LEVINAS, 1982a, 76). A proposição “o ser é” é, 

pois, uma tautologia, mera forma lógica, que não diz nada além desta afirmação do fato de 

ser, isto é, do ser que se põe e se afirma como um fatum absoluto em si mesmo.  
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Segundo Levinas, essa “suficiência do fato de ser” não foi problematizada pela 

filosofia tradicional. No entanto, para o filósofo lituano, é mister colocá-la em questão. “O ser 

basta-se? O problema da origem do ser não é o problema do seu procedimento do nada, mas o 

da sua suficiência ou insuficiência. Ele é ditado por tudo o que há de revoltante na posição do 

ser.” (LEVINAS, 1982a, p. 95). Mas por que há algo de “revoltante” na afirmação ou posição 

absoluta do ser, isto é, em sua identidade? Por que Levinas se insurge contra o monismo 

eleático da proposição “o ser é”, atribuindo-lhe um caráter “brutal” e impondo ao pensamento 

a necessidade de questionamento acerca dessa “suficiência do fato de ser”? 

Com efeito, para Levinas, no plano do existir humano, essa identidade ou 

“suficiência” do ser perde o seu caráter lógico ou tautológico e revela-se sob a forma de um 

acorrentamento radical do eu a si, impelindo à evasão: “Na identidade do eu, a identidade do 

ser revela a sua natureza de acorrentamento, pois ela aparece sob a forma de sofrimento e 

convida à evasão.” (LEVINAS, 1982a, p. 73). A tradição filosófica concebeu o ser do homem 

à “imagem e semelhança” do ser das coisas, ou seja, como autossuficiente, um ser que basta a 

si próprio, um núcleo inquebrantável de unidade e paz consigo mesmo. Tal é a concepção de 

“sujeito autárquico” ou “pessoa autônoma” que Levinas (1982a, p. 67-70) entrevê no 

romantismo dos séculos XVIII e XIX, bem como no “espírito burguês” e na sua “filosofia”. 

No âmbito da reflexão filosófica ocidental, essa unidade do sujeito, o repouso pacífico 

sobre si mesmo, poderia ser sempre resgatado. Daí que a tradição filosófica, mesmo quando 

combatia o “ontologismo”
77

, “lutava por um ser melhor, por uma harmonia entre nós e o 

mundo ou por um aperfeiçoamento do nosso próprio ser. Seu ideal de paz e de equilíbrio 

pressupunha a suficiência do ser” (LEVINAS, 1982a, p. 69). Contra a “insuficiência da 
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 Este termo é usado pelo jovem Levinas (1982, p. 69, 96; 1974, p. 71-72) para se referir também a Heidegger, 

tal como lemos em Martin Heidegger e a ontologia. Courtine (2006, p. 427, n. 3) critica o uso “inapropriado”, 

por Levinas, do termo “ontologismo”. Segundo ele, não é certo que a investida de um termo inicialmente 

destinado a caracterizar as doutrinas de Rosmini e de Gioberti seja muito feliz, sobretudo se se pretende, assim, 

caracterizar unitariamente a tese parmenidiana da unidade do ser, no intuito de “romper” com ela: cf. Levinas 

(1994b, p. 20, 78). “Recusar o ontologismo”, conclui o intérprete, “não basta, com efeito, para se desvencilhar de 

toda ontologia, no sentido de uma tese sobre o ser” (COURTINE, 2006, p. 428). 
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condição humana”, isto é, a sua finitude, os filósofos pressupõem um “ideal do ser”, uma 

espécie de “infinitude do ser” a ser alcançada mediante a transcendência dos limites e finitude 

do que “é”, rumo à “comunhão com o ser infinito”. “A insuficiência da condição humana 

nunca foi compreendida de outro modo que como uma limitação do ser, sem que a 

significação do ‘ser finito’ fosse jamais considerada. A transcendência desses limites, a 

comunhão com o ser infinito permanecia a sua única preocupação...” (LEVINAS, 1982a, p. 

69).  

O “abandono desse anseio de transcendência” dá-se com a “sensibilidade moderna”, 

“como se ela tivesse a certeza que a ideia de limite não se poderia aplicar à existência do que 

é, mas unicamente à sua natureza e como se ela percebesse no ser um vício mais profundo” 

(LEVINAS, 1982a, p. 69, grifo do autor). A geração contemporânea a Levinas, isto é, a dos 

povos europeus que experimentaram a guerra e o período pós-guerra, teria testemunhado uma 

nova “revelação do ser e de tudo o que ele comporta de grave”, isto é, do ser como “mal do 

século” (LEVINAS, 1982a, p. 70).  

Mas em que, precisamente, consiste essa “gravidade” ou esse “mal” do ser? Trata-se 

do acorrentamento ou aprisionamento no ser, isto é, na existência. A gravidade do ser consiste 

na sua inamovibilidade, irremissibilidade, no caráter absoluto e definitivo da sua presença, na 

medida em que se é “lançado-na-existência”. O ser revela-se como um jogo impossível de ser 

interrompido e que, por esta razão, provoca sofrimento. Ele se apresenta no sentimento agudo 

de “ser amarrado”
 
(être rivé) à própria existência.  

 

A existência temporal adquire o sabor indizível do absoluto. A verdade 

elementar de que há o ser – o ser que vale e que pesa – revela-se numa 

profundidade que mede sua brutalidade e sua seriedade. O jogo amável da 

vida perde seu caráter de jogo. Não que os sofrimentos, dos quais ele é 

ameaça, o tornam desprazer, mas porque o fundo do sofrimento é feito de 

uma impossibilidade de interrompê-lo e de um sentimento agudo de ser 

amarrado. A impossibilidade de sair do jogo e de restituir às coisas sua 

inutilidade de brinquedos anuncia o instante preciso em que a infância 

termina e define a própria noção do sério. O que conta, pois, em toda esta 
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experiência do ser, não é a descoberta de um caráter novo de nossa 

existência, mas de seu próprio fato, da inamovibilidade da nossa presença
78

. 

(LEVINAS, 1982a, p. 70, grifo do autor).  

  

Entretanto, é dessa situação de acorrentamento ao ser que se impõe, paradoxalmente, a 

“necessidade” de evasão. O ser se apresenta ao pensamento levinasiano como aquilo a que 

somos definitivamente amarrados, mas essa posição é a tal ponto “brutal” que impõe, por seu 

próprio fato, a evasão sob a forma de uma “necessidade”. O termo “necessidade”, aqui, não 

significa privação de algo, uma vez que este atributo só pode ser referido aos entes; ao 

contrário, refere-se àquilo que se impõe absolutamente, que não é acidental, mas faz parte da 

estrutura interna do próprio ser. Por não significar carência, a “necessidade de evasão” não se 

constitui como uma tentativa de plenificação do ser limitado. Não se trata de um movimento 

rumo ao “ser infinito” ou à infinitude do ser, a um excesso de ser ou a um “ser melhor”, mas 

um “alívio” em relação ao ser em que se está imerso: “[...] na base da necessidade não há uma 

falha do ser, mas, pelo contrário, uma plenitude. A necessidade não é orientada para a 

consumação total do ser limitado, para a satisfação, mas para o alívio e a evasão” (LEVINAS, 

1982a, p. 93). Trata-se não da vontade de evadir de alguma característica particular do ente 

que somos, mas de quebrar os grilhões que acorrentam o eu ao próprio ser, ou seja, a si 

mesmo.  

Mas como isto é possível? Trata-se de um paradoxo, de um antagonismo interno do 

ser. Isto porque a experiência do ser é, a um só tempo, a experiência de “ser amarrado” e da 
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 Em um texto contemporâneo a Da evasão, a resenha da obra A presença total [La présence totale], de Louis 

Lavelle, publicada em Recherches Philosophiques IV, em 1934, Levinas (1934, p. 393, grifo do autor) refere-se a 

essa nova face do ser revelada pela guerra nos seguintes termos: “A guerra, os sombrios pressentimentos que a 

precederam e a crise que lhe seguiu deram ao homem um sentimento de existência que a razão soberana e 

impassível não teria sabido nem esgotar, nem satisfazer. Uma geração dolorosamente consciente da importância 

do temporal e do sabor agudo de um destino fechado nos limites do tempo, não pôde mais ignorar o peso ou a 

gravidade desta existência. O real que se tornou volátil sob o sopro sutil da inteligência, que se dissipou num 

jogo de relações, ergueu-se bruscamente diante do homem como um bloco sólido. O eu sentiu-se pressionado 

pela obrigação de se explicar com o ser, de esclarecer as ligações que o prendem a ele. Sentiu-se extremamente 

insuficiente e incapaz de suportar esta massa do real [...]. Esta é a significação verdadeira do renascimento da 

ontologia a que assistimos. Ela procede sobretudo deste sentimento irredutível de que há o ser, ou seja, que a 

existência tem um valor e um volume, que o eu pensante não é o apoio de si mesmo e que, por consequência, a 

noção do sujeito não basta para dar conta do ser.” 
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“exigência de libertação” deste ser a que se está definitivamente atrelado. A evasão é 

intrínseca ao próprio ser. “A evasão que examinamos deve aparecer-nos como a estrutura 

interna deste fato de se pôr.” (LEVINAS, 1982a, p. 75). Trata-se, pois, de uma “necessidade 

paradoxal” na medida em que ela se inscreve desde o interior do próprio evento da existência, 

isto é, emerge do seio do próprio existir, anunciando-se desde o começo do ente no ser. Nas 

palavras de Levinas (1982a, p. 90), “esse ‘não-há-mais-nada-a-fazer’ é a marca de uma 

situação-limite em que a inutilidade de toda ação é, precisamente, a indicação do instante 

supremo em que só resta sair. A experiência do ser puro é, ao mesmo tempo, a experiência de 

seu antagonismo interno e da evasão que se impõe”. Todavia, como Levinas procurará 

mostrar nas obras pósteras, por si mesmo, o eu é incapaz de projetar-se para fora de si, é 

impotente para transcender a orla do próprio ser ao qual está imantado. É preciso que haja um 

“acontecimento” – o encontro com o Rosto ou o face-a-face – que arranque a subjetividade da 

própria solidão ontológica, isto é, desse encadeamento ou acorrentamento ao ser e a si. 

Embora as expressões levinasianas de “ser amarrado” e “necessidade de evasão” 

possam sugerir alguma possibilidade de semelhança com aquelas heideggerianas de “ser-

jogado-na-existência” e “projetar-se para fora de si”, a evasão não pode ser identificada com o 

“projeto” (Entwurf). Em primeiro lugar, porque a evasão emerge indeterminada quanto ao 

termo (telos) do seu movimento, pelo menos no contexto de Da evasão. Ela não se dirige para 

a eternidade, que não é senão “a acentuação ou a radicalização da fatalidade do ser ligado a si 

mesmo” (LEVINAS, 1982a, p. 82), nem para a morte
79

. Essa ignorância acerca do seu “para 

onde” caracteriza-a de modo positivo
80

. Em segundo lugar, a evasão não pode ser concebida 

como uma “atividade” de algum existente, proveniente da assunção da situação em que este se 

encontra, pois isto pressuporia uma reflexão por parte do eu e a evasão não deriva de um ato 
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 Cf. Levinas (1982a, p. 90). 
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 Cf. Levinas (1982a, p. 78). 
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de pensamento ou de uma deliberação livre e racional. Tampouco a evasão pode ser 

concebida como uma “atividade criadora”, no sentido bergsoniano do termo
81

.  

A “necessidade” da evasão revela a “impotência do ser puro”. Mas em que consiste 

essa “experiência de impotência do ser puro”? Em que sentido se pode dizer que o “ser puro” 

é “impotente” e, portanto, “imperfeito”? Haverá uma contradição no pensamento levinasiano, 

na medida em que ele mesmo teria advertido antes que não podemos aplicar as categorias de 

“perfeição” e “imperfeição” ao “ser puro”, isto é, ao ser considerado em si mesmo, 

independentemente das essências particulares que o determinam? Nesta expressão, reside o 

sentido do inelutável atrelamento ou acorrentamento do eu ao ser que Levinas entrevê na 

Geworfenheit heideggeriana. A experiência dessa impotência é a fonte de toda a 

“necessidade” imperiosa de evasão que se impõe ao eu.  

 

O fundo desta posição consiste numa impotência diante da sua própria 

realidade, que constitui, entretanto, esta mesma realidade. Daí, pode-se dizer, 

a náusea nos revela a presença do ser em toda sua impotência que a constitui 

enquanto tal. É a impotência do ser puro na sua nudez. [...] A experiência 

que nos revela a presença do ser enquanto tal, a pura existência do ser, é uma 

experiência da sua impotência, a fonte de toda a necessidade. (LEVINAS, 

1982a, p. 92-93). 

 

Rolland (LEVINAS, 1982a, p. 114, n. 8) entende que o termo “impotência” refere-se 

ao modo de se pôr do ser, ao seu “como” (quomodo), e não à sua quididade, isto é, a sua 

essência, que seria o fato de ser pôr absolutamente. Trata-se, pois, do modo como o ser se 

relaciona com o homem. Com efeito, no seu modo de se pôr como existência do homem, que 

é uma posição demasiadamente hermética, o ser emerge como “sem saída” ou, como Levinas 

se referirá posteriormente em O tempo e o outro, sem “portas nem janelas”. Enquanto 

impossibilitado de evadir-se de si mesmo, da presença de si a si mesmo, o ser é 

essencialmente finito. 
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Esta impotência não aparece, portanto, enquanto limite do ser nem enquanto expressão 

de um ser finito. A “imperfeição” do ser não aparece como idêntica à sua limitação. O ser é 

“imperfeito” enquanto ser e não enquanto finito. Se por finitude do ser nós entendemos o fato 

que ele é pesado para si mesmo e que ele aspira à evasão, a noção de ser finito é uma 

tautologia. O ser é, então, essencialmente finito. (LEVINAS, 1982a, p. 93). 

O homem experimenta esse “peso do ser” de modo precípuo no fato de se encontrar, 

desde a sua origem, engajado na sua existência sem tê-la desejado nem escolhido. Todavia, 

adverte Levinas (1982a, p. 93-94), essa “constatação banal de que o homem, por seu 

nascimento, está engajado numa existência que não quis nem escolheu, não deve, pois, ser 

limitada ao caso do homem, ser finito. Ela traduz a estrutura do próprio ser”. O que constitui a 

“estrutura do ser” é, pois, o caráter inextrincável do ser, a sua inamovibilidade ou 

inexpugnabilidade.  

É, pois, na experiência que Heidegger denomina como a faticidade humana, a 

Geworfenheit, o fato de ser jogado na existência e nela abandonado a si mesmo, sem que se 

possa delimitar o momento preciso do acontecer deste fato, que o homem experimenta esse 

“peso do ser”. “Esse peso do ser esmagado por si mesmo [...], essa condenação a ser si mesmo 

anuncia-se, assim, na impossibilidade dialética de conceber o começo do ser, quer dizer, de 

saber o momento em que ele aceita esse peso, e de ser, no entanto, levado ao problema de sua 

origem. (LEVINAS, 1982a, p. 94). O problema da “origem do ser” refere-se, não ao seu 

emergir do nada, mas de pôr em questão a autossuficiência do ser, se ele basta a si mesmo. 

Nas palavras de Levinas (1982a, p. 95), “[...] o ser basta-se? O problema da origem do ser não 

é o problema do seu procedimento do nada, mas o da sua suficiência ou insuficiência. Ele é 

ditado por tudo o que há de revoltante na posição do ser.”  

Para Levinas, o problema do começo do ser não é resolvido com a colocação, por trás 

do ser, de um “deus criador”, porém concebendo-o como um ente supremo. Neste sentido, 
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Levinas entende que o impulso para o Criador, isto é, o “elã vital” de Bergson, aparece como 

uma tentativa de saída do ser. No entanto, o “romantismo” da atividade criadora permanece 

ainda arraigado ao ser, reduzindo o problema de Deus ao problema de sua existência.  

Com efeito, as últimas páginas da obra Da evasão são, de certo modo, paradigmáticas 

no que tange à apresentação das consequências que o “ontologismo” enquanto “dogma 

fundamental de todo pensamento” acarreta para a questão de Deus (LEVINAS, 1982a, p. 96-

99). Para Levinas, o indício mais contundente de que “o problema de Deus se reduz ao 

problema de sua existência” reside no fato de que os filósofos “aplicam a Deus a categoria de 

ser”, mantendo-o encastelado na imanência do pensar.  Marcado pelo “estigma da existência”, 

Deus é reduzido a “objeto teórico ou contemplativo”, uma espécie de ídolo conceitual.   

Outra razão na qual se manifesta a redução do problema de Deus ao “ontologismo” é 

que Deus tenha sido identificado como criador pela atividade criadora de Bergson. Este 

pensador julgava poder superar o ser aproximando-se de uma atividade ou imitando uma obra 

como modo de “atingir” Deus. Entretanto, acusa Levinas, esse Deus criador é concebido 

como “tendo os olhos fixos no Ser” (LEVINAS, 1982a, p. 97). Para Levinas, enquanto o 

problema de Deus for polarizado em torno das categorias de “causa” ou de “existência”, a 

transcendência é destituída da sua especificidade, que Levinas denomina em termos de um 

“além do ser”. Desta sorte, “colocar por detrás do ser o criador concebido, por sua vez, como 

um ser, é não colocar jamais o começo do ser fora das condições do ser já constituído” 

(LEVINAS, 1982a, p. 94). 

 

O elã para o Criador traduzia uma saída para fora do ser. Mas a filosofia ora 

aplicava a Deus a categoria do ser, ora o encarava enquanto Criador; como 

se pudéssemos ultrapassar o ser aproximando-nos de uma atividade ou 

imitando uma obra que consiste precisamente em concluir. O romantismo da 

atividade criadora é animado de uma necessidade profunda de sair do ser, 

mas ele manifesta, apesar de tudo, um apego à sua essência criada e seus 

olhos estão fixados sobre o ser. O problema de Deus permaneceu, para ele, o 

problema de sua existência. (LEVINAS, 1982a, p. 97).  
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Para Levinas (1982a, p. 97-99), a filosofia idealista é animada por uma aspiração de 

“superar o ser”, que constitui “incontestavelmente o valor da civilização europeia”. Em sua 

oposição ao realismo, o idealismo “modifica a estrutura do existente”, porém não “ataca a sua 

existência”. Permanece, pois, sob a égide da “universalidade do ser para o pensamento e para 

a ação”. Eis, aos olhos levinasianos, a razão do fracasso da filosofia idealista em sua tentativa 

de elevar-se para além das fronteiras do ser. Daí a necessidade de “sair do ser por uma nova 

via”, diferente daquela ensaiada pelo idealismo. Todavia, o “único caminho que se abre [...] 

para satisfazer as exigências legítimas do idealismo sem entrar, todavia, nos seus erros, é 

medir sem temor todo o peso do ser e sua universalidade”. Medir a universalidade do ser: tal 

será o projeto que acompanhará Levinas por toda a vida, conduzindo-o a recusar 

definitivamente a tese da oniabrangência de significação do ser. É o que levará, por exemplo, 

o autor do ensaio A ontologia é fundamental?, datado de 1951 e posteriormente recolhido na 

obra Entre nós, a preconizar que a ontologia vale para todo ente, salvo para outrem. É, 

também, o que conduzirá o autor lituano a proclamar, em obras da maturidade do seu 

pensamento, o próprio nome “Deus” como o outro do ser, tal como se lê em Deus, a morte e o 

tempo. Por detrás de tal pretensão, é possível, assim, vislumbrar um pressuposto que a 

acompanha e a motiva, a de que o ser não seja o universalíssimo, o transcendental por 

excelência, ou de que algo de mal se esconda por detrás de sua universalidade. É exatamente 

o que veremos se desenvolver em obras posteriores.  Desse modo, se em Da evasão a questão 

de Levinas é formulada como uma tentativa de “medir” o “peso” e a universalidade do ser, a 

partir de Da existência ao existente e O tempo e o outro ela ganhará contornos ainda mais 

nítidos e delimitados, enunciando-se como o projeto de averiguar o que essa universalidade 

tem de horrível e mal, na própria medida em que se apresenta como a erradicação de toda a 

diferença. 
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3.1.2 O ser como“há” [il y a] em Da existência ao existente e em O tempo e o outro 

 

 

Em Da existência ao existente
82

 e O tempo e o outro
83

, Levinas aprofunda o 

questionamento sobre o ser iniciado em Da evasão. Esse aprofundamento desenvolve-se, 

precipuamente, sobre a relação que o homem mantém com o ser e também acerca do sentido 

do ser em geral. Ora, para Levinas (1947, p. 28), “a questão do ser é a própria experiência do 

ser em sua estranheza”, ou seja, é o próprio emergir da pergunta sobre o ser no ato reflexivo. 

E esse questionar-se sobre o ser é, já, “uma maneira de assumi-lo”. Ressoam aí ecos da 

reflexão heideggeriana sobre a relação do ente humano com o ser por meio da sua noção de 

“compreensão”. Com efeito, de outro modo Heidegger também já dissera que a questão do ser 

é a própria manifestação da relação com o ser. Isto porque é relacionando-se com o ser, isto é, 

“sendo” ou existindo, que o ente humano se coloca a questão do sentido do ser. A novidade 

trazida pela reflexão levinasiana é a ideia, porém não justificada de modo suficiente, de que a 

questão do ser seja “sem resposta”, isto é, sem sentido, de que o ser se revele como mal e que 

o bem seja algo “além” ou um “surplus”, isto é, um excesso ou uma transcendência em 

relação ao ser. De certo modo, a aurora de tais pensamentos sobre o ser já se levantara em Da 

evasão, na ideia de que o ser “sufoca”, “aperta”.  

 

A questão do ser é a própria experiência do ser em sua estranheza. Ela é, 

portanto, uma maneira de assumi-lo. Por isso, a questão do ser – o que é o 

ser? – nunca comportou resposta. O ser é sem resposta. A direção na qual se 

deveria buscar essa resposta é absolutamente impossível de encarar. A 

questão é a própria manifestação da relação com o ser. O ser é 
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 De l’existence à l’existant, que aqui traduzimos por Da existência ao existente, obra escrita no cativeiro 

durante a Primeira Guerra Mundial, foi publicada pela primeira vez em 1947. Esta é a edição que utilizamos 

neste trabalho.   
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 Le temps et l’autre [O tempo e o outro] é o título de um opúsculo famoso, publicado em 1948, e que reproduz 

o estenograma de quatro conferências pronunciadas em 1946 e 1947 no Collège Philosophique fundado por Jean 

Wahl no Quartier Latin. Tais conferências foram originalmente publicadas em WAHL, Jean. (Ed.). Le choix, le 

monde, l’existence. Grenoble: B. Arthaud, 1947. p. 117-123. Neste trabalho, utilizamos a seguinte reedição: 

LEVINAS, E. Le temps et l’autre. 5. ed. Paris: Quadrige; Presses Universitaires de France, 1994. Aí nessa obra 

Levinas enseja pela primeira vez o que podemos nomear, a partir do título do seu livro publicado em 1935, uma 

tentativa de “evasão” do pensamento do ser. 
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essencialmente estranho e nos choca. Sofremos seu aperto sufocante como a 

noite, mas ele não responde. Ele é o mal de ser. Se a filosofia é a questão do 

ser, ela já é assunção do ser. E se ela é mais do que essa questão, é porque 

ela permite ultrapassar a questão e não respondê-la. (LEVINAS, 1947, p. 

28). 

 

Em Da existência ao existente e na obra O tempo e o outro, Levinas debruça-se 

reflexivamente sobre a diferença ontológica, procurando esclarecer o que outrora parecia 

confuso na relação entre ser e ente. Este tema é nessas obras relacionado com o problema do 

começo do ser, cuja análise já tivera sido iniciada em Da evasão. A relação entre o ente e o 

ser será aí pensada sobretudo a partir da questão da hipóstase, isto é, do começo do ente no 

ser, o que implicará uma problematização da relação entre tempo e ser.  

No que concerne à diferença ontológica, convém um esclarecimento prévio.  Em O 

tempo e o outro, Levinas sublinha a importância capital da distinção heideggeriana entre o ser 

(Sein) e o ente (seiende) em Ser e tempo. Entretanto, nessa obra levinasiana evidencia-se uma 

mudança de terminologia que já estava em curso desde Da existência ao existente, a tradução 

dos termos “ser” e “ente” por “existência” e “existente”. Essa alteração terminológica é 

justificada por Levinas em termos de uma preferência por razões de eufonia.  

 

Voltemos ainda a Heidegger. Não ignoram sua distinção – da qual eu já usei 

– entre Sein e Seiendes, ser e ente, mas que, por razões de eufonia, eu prefiro 

traduzir por existir e existente, sem prestar a estes termos um sentido 

especificamente existencialista. Heidegger distingue os sujeitos e os objetos 

– os seres que são, os existentes – de sua própria obra de ser. Uns se 

traduzem por substantivos ou particípios substantivados, o outro por um 

verbo. Esta distinção, colocada desde o início de Sein und Zeit, permite 

dissipar alguns equívocos da filosofia ao longo da sua história na qual se 

partia do existir para chegar ao existente possuindo o existir plenamente, 

Deus. (LEVINAS, 1994b, p. 24).  

 

Todavia, cabe questionar as implicações dessa decisão conceitual. É sabido que em 

Heidegger o termo “existência” não se refere propriamente ao ser (Sein), mas a um modo 

específico de ser, aquele que é próprio do Dasein, o único que a rigor “existe”, ao passo que 
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as coisas simplesmente “são”. Enquanto o ser (Sein) refere-se a tudo o que é, a categoria da 

“existência” só pode ser referida, para Heidegger, ao ente humano. As coisas simplesmente 

são, ao passo que o homem “ek-siste”.  O existir revela, pois, uma transcendência na medida 

em que o homem é o único ente que coloca a pergunta pelo ser, que se questiona acerca do 

sentido do ser (das coisas e do seu próprio ser). A existência, em Heidegger, refere-se, 

portanto, a um modo particular do ser, a saber, o modo peculiar de ser (existir) do ente 

humano. Ora, ao operar a alteração terminológica supracitada, a crítica de Levinas conseguirá 

atingir o Ser, tal como é pensado por Heidegger? No pensamento heideggeriano, o ser refere-

se à “obra de ser” dos entes? Não estará a crítica de Levinas dirigida essencialmente ao 

“existente” (no sentido heideggeriano do termo, isto é, ao Dasein ou ente humano) na medida 

mesma em que este se “apropria da existência” (terminologia levinasiana) e nela permanece 

ou se encastela ou, numa terminologia levinasiana, acorrenta-se a si? Em outras palavras, a 

crítica do Ser pretendida por Levinas não se refere, em última instância, à relação que o ente 

humano estabelece com o seu modo próprio de ser (existir)? Já não se desenha aí uma nova 

concepção de “ser” e de “existência” diferentes das de Heidegger? Neste sentido, Ciglia 

adverte:  

 

O fato de designar o Sein im Allgemeinen com a expressão existence 

(Existenz), que em Heidegger se refere a um modo de ser, ainda que seja o 

privilegiado, isto é, àquele do ser-aí humano, é o produto de uma escolha 

teórica grávida de consequências. Uma escolha que [...] parece contrapor a 

uma concepção do homem que, justamente nos mesmos anos em que 

Levinas elabora as suas interpretações, Heidegger configura sempre mais 

decididamente em termos de ser-aí do ser, uma concepção do ser que, 

oposta e simetricamente, é estruturada como um paradoxal e inquietante 

não-ser do homem. (CIGLIA, 1985, p. 224, grifo do autor).  

 

Para o supracitado intérprete do pensamento levinasiano, bem como para Hansel 

(2006a; 2006b), os anos de Da existência ao existente e de O tempo e o outro constituem o 

tempo de uma profunda problematização da diferença ontológica que, ao final do itinerário 
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filosófico de Levinas, será substituída por uma diferença considerada ainda mais radical, a 

diferença entre o Bem e o ser. “A fórmula platônica colocando o Bem além do ser é a 

indicação mais geral e mais vazia” que guia os seus pensamentos, adverte Levinas (1947, p. 

11). 

Segundo Taminiaux (1991, p. 275-284), a oposição mais radical de Levinas a 

Heidegger reside num modo diverso de compreender a “fórmula platônica” que coloca o Bem 

“além do ser”. Ora, é sabido que Heidegger, em A essência do fundamento [Vom Wesen des 

Grundes], identificou o agathon – o Bem – de Platão com o poder do Dasein de ser ele 

próprio. Com isso, assinala Levinas (1974, p. 89) em seu artigo A ontologia no temporal, a 

verdade ôntica, na qual se inscreve a questão intersubjetiva, isto é, do Mitsein (“ser-com”), é 

subordinada à “questão ontológica que se coloca no seio do Mesmo, desse si-mesmo que, pela 

sua existência, tem uma relação com o ser que é o seu ser”. Desse modo, aos olhos 

levinasianos, o caráter ético do Bem é absorvido pela ontologia fundamental, ou seja, o Bem é 

absorvido no horizonte do Ser. E este domínio ontológico, por sua vez, se reduziria ao 

domínio do Mesmo, isto é, do Dasein preocupado com o próprio ser. Para Taminiaux (1991), 

este seria o horizonte mais amplo da oposição de Levinas a Heidegger, no qual seria preciso 

ler Da existência ao existente como uma réplica à ontologia fundamental de Ser e Tempo. 

Para Levinas (1947, p. 11), a “fórmula platônica” que coloca o “Bem além do ser [...] 

significa que o movimento que conduz um existente em direção ao Bem não é uma 

transcendência pela qual o existente eleva-se a uma existência superior, mas uma saída do ser 

e das categorias que o descrevem, uma ex-cedência [ex-cendance]”. À transcendência 

heideggeriana do ente humano aprumado na direção do ser Levinas opõe, portanto, a “ex-

cedência” em relação ao ser, que ele concebe em termos de uma relação com o Bem. “O que 

pode haver a mais do que a questão do ser não é uma verdade, mas o bem.” (LEVINAS, 1947, 

p. 28). A diferença entre o ser e o ente deverá recuar perante a diferença entre o ser e o Bem. 
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A esse respeito, convém notar que Levinas desvincula o ser da noção transcendental de bem, 

conferindo a esta última uma conotação ética para além da ontologia.  

De fato, já em sua introdução à obra Da existência ao existente, Levinas esclarecia 

algo que em Da evasão deixara implícito: a pretensão de afastar-se do pensamento 

heideggeriano, embora sua influência e importância não pudessem ser negadas. Todavia, o 

distanciamento em relação a Heidegger não poderia conduzir a uma filosofia pré-

heideggeriana, isto é, àquele tipo de reflexão filosófica que confunde o ser e o ente.  

 

Estas questões não foram colocadas a partir delas mesmas. Elas nos parecem 

proceder de determinadas posições da ontologia contemporânea, a qual 

permitiu renovar a problemática filosófica. [...] Se inicialmente – para a 

noção da ontologia e da relação que o homem entretém com o ser – nossas 

reflexões inspiram-se, em grande parte, na filosofia de Martin Heidegger, 

por outro lado, elas são comandadas por uma necessidade profunda de deixar 

o clima desta filosofia e pela convicção de que não se pode sair dela em 

favor de uma filosofia que se poderia qualificar de pré-heideggeriana. 

(LEVINAS, 1947, p. 18-19).  

 

O que Levinas opõe explicitamente a Heidegger, anunciando-o na introdução a Da 

existência ao existente, é, pois, a compreensão do movimento da existência. Esta não é um 

“êxtase”, como pensara Heidegger, ou seja, não é um movimento de transcendência do ente 

humano rumo ao ser, mas em direção ao outro humano e, por aí, ao bem. Esta nova relação 

entre o ente e o ser ou, na terminologia adotada por Levinas, entre o existente e a existência, é 

viabilizada por uma nova concepção do ser: o “ser separado dos entes”, o “há” [il y a] 

anônimo e impessoal. Isto porque pensar a “existência sem o existente” significa pensar a 

diferença ontológica além de como a pensou Heidegger. 

Com efeito, com sua noção de “há” [il y a], Levinas pretende abordar a diferença 

ontológica de modo bastante distinto ao de Heidegger. Isto porque, através do conceito de 



94 
 

“há” [il y a], Levinas procura pensar não apenas a distinção entre ser e ente
84

 – ou entre 

existência e existente, na terminologia por ele adotada –, mas também sua separação
85

. Em O 

tempo e o outro, Levinas sublinha que teria pensado o conceito de “há” [il y a] como uma 

consequência da noção heideggeriana de Geworfenheit. Com efeito, este conceito, enquanto 

traduz “o-fato-de-ser-jogado-em”... (isto é, na existência) permite a Levinas pensar, de 

maneira assaz idiossincrática, uma “existência sem existente”, como se a existência emergisse 

previamente ao ente que a possui, como se ela fosse anterior e independente em relação ao 

existente que por sua vez a domina.  

 

Todavia, há uma noção – a Geworfenheit – “expressão de um certo 

Heidegger”, segundo Jankelevitch – que normalmente se traduz por 

derrelição ou por abandono. Insiste-se, assim, sobre uma consequência da 

Geworfenheit. É necessário traduzir Geworfenheit pelo “fato-de-ser-jogado-

em”... a existência. Como se o existente só aparecesse numa existência que o 

precede, como se a existência fosse independente do existente e o existente 

que se encontra jogado nunca pudesse se tornar dono da existência. É por 

isso precisamente que há desamparo e abandono. Assim, realiza-se a ideia de 

um existir que se faz sem nós, sem sujeito, de um existir sem existente. 

(LEVINAS, 1994b, p. 25).  

 

Entretanto, convém questionar: como Levinas chega à noção do “existir sem 

existente”? Pode-se falar de “existência” (ser) antes da aparição do “existente” (ente)? Tem 

sentido pensar numa “existência sem existente”? Não seria apenas pura abstração ou uma 

palavra forjada por obra da imaginação, porém sem correspondência com a realidade? O 

próprio Levinas (1994b, p. 25) parece reconhecer e acatar o desafio que, neste caso, seu 

amigo Jean Wahl imporia a ele, dizendo se tratar apenas de uma mera palavra. Adverte, por 

                                                           
84

 É certo que, como bem adverte Levinas, o próprio Heidegger teria pensado a diferença ontológica em termos 

de distinção, não de separação. “Essa distinção heideggeriana é, para mim, a coisa mais profunda de Sein und 

Zeit. Mas em Heidegger, há distinção, não há separação. O existir é sempre captado no existente e, para o 

existente que é o homem, o termo heideggeriano de ‘Jemeinigkeit’ exprime precisamente o fato que o existir é 

sempre possuído por alguém. Eu não creio que Heidegger possa admitir um existir sem existente, o que lhe 

pareceria absurdo.” (LEVINAS, 1994b, p. 24, grifo do autor). 
85

 Segundo Hernández (2009, p. 164), “para Levinas, a ‘diferença’ entre a existência e o existente equivale à 

diferença ontológica heideggeriana entre o Ser e os entes. Mas, diferentemente de Heidegger, ele não fala 

somente de diferença, mas também de ‘separação’. […] Levinas aprofunda, ao contrário, a distinção 

heideggeriana do ser e do ente, para tentar aproximar ‘o existir’ em si, que ele nomeia ‘il y a’.” 



95 
 

um lado, que “o existir não existe. É o existente quem existe”. E, por outro, que “o fato de 

recorrer àquilo que não existe para compreender o que existe, não constitui absolutamente 

nenhuma revolução em filosofia” (LEVINAS, 1994b, p. 25).  

De fato, Levinas (1994b, p. 25; 1947, p. 93) admite que, pela imaginação, pode-se 

simular um existir sem mundo, sem sujeito nem objeto. Pela negação de todo ente, o 

pensamento pode ultrapassar qualquer limitação dada ou determinada dos entes, isto é, pode 

prescindir de suas essências, e alcançar a infinita e impessoal transcendência do ser. Chega, 

assim, à noção do “ser em geral” ou do “ser enquanto ser”, conceito generalíssimo que abriga 

em si o sentido geral de todo ente na medida em que é ou existe. Se imaginamos o 

desaparecimento de tudo o que existe, de todos os entes, dos objetos e do sujeito, constatamos 

que “algo” permanece – não o cogito, como em Descartes, uma vez que se trata de uma 

“substância pensante” (res cogitans) – mas “algo” que ocorre como um evento. Deste, não se 

pode dizer que “é” nem o que “é”, pois propriamente não “é” algo, ou seja, não é um ente, e 

se dele pudéssemos dizer o que é, não haveria desaparecimento de tudo. Ante a negação de 

todo ente, “a ausência de todas as coisas retorna como uma presença: como o lugar em que 

tudo afundou, como uma densidade de atmosfera, como uma plenitude do vazio ou como o 

murmúrio do silêncio” (LEVINAS, 1994b, p. 26). Tais metáforas exprimem a própria obra do 

ser que permanece mesmo quando todos os entes extinguem-se. Referem-se à verbalidade do 

verbo ser que ressoa mesmo quando não há substantivos. E não havendo substantivo, isto é, 

entes, a obra do ser é impessoal, indeterminada, não se refere a nada e a ninguém, não 

pertence a nenhum ser em específico, mas é impessoal como os verbos sem sujeito, como 

quando dizemos “chove” ou “faz calor”. 

Entretanto, Levinas também buscou aproximar, fenomenologicamente, essa relação 

com o “há” [il y a] anônimo e impessoal a experiências reais. Ele procurou pensar essa 

relação com o ser impessoal a partir de experiências verdadeiras, como a da insônia e a da 
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noite, e não somente a partir de situações imaginadas. Com efeito, as formas das coisas são 

consumidas pela escuridão da noite. As coisas não deixam de existir, mas deixam de ser 

encontradas pelo sujeito. O próprio sujeito é submergido pela noite, absorvido por ela. A 

distinção entre sujeito e mundo, interior e exterior, é aniquilada. A experiência da noite torna-

se a experiência de haver apenas a escuridão, que não é mais objeto ou a propriedade de um 

objeto. A própria escuridão da noite invade como uma presença inelutável, que não é 

apreendida pelo pensamento como correlato dialético da ausência.  

 

Na noite, quando estamos presos a ela, não lidamos com coisa alguma. Mas 

esse nada não é um puro nada. Não há mais isto, nem aquilo; não há 

“alguma coisa”. No entanto, esta universal ausência é, por sua vez, uma 

presença absolutamente inevitável. Esta não é o correlato dialético da 

ausência e não é por um pensamento que a apreendemos. Ela está 

imediatamente ali. Não há discurso. Nada responde. Mas esse silêncio, a voz 

desse silêncio é ouvida [...]. O espírito não se acha em face de um exterior 

apreendido. O exterior, se se fizer questão desse termo, permanece sem 

correlação com um interior. Ele não é mais dado. Ele não é mais mundo. O 

que se denomina eu é, ele mesmo, submergido pela noite, invadido, 

despersonalizado, sufocado por ela. (LEVINAS, 1947, p. 94-95, grifo do 

autor).  

 

Levinas também pensa o “há” [il y a] aproximando-o da experiência da insônia. Na 

insônia, vela-se sem desejar, sem que se possa deixar essa vigília e cair no sono. A 

consciência perde a noção do começo e do fim, os pensamentos são suspensos a nada. Não há 

tempo na insônia, está-se acorrentado a um presente que permanece indefinidamente. Como o 

“há” [il y a], a insônia não tem sujeito. Nela, não se é sujeito, mas objeto do pensamento ao 

qual se está imantado e impossibilitado de encerrar. A impessoalidade da sua presença e a 

impossibilidade de se escapar dela, de fazê-la cessar, aproximam a insônia do “há” [il y a].  

O “há” [il y a] levinasiano possui um caráter necessário. A “necessidade” do “há” [il y 

a] não se refere à carência de algo, mas possui o sentido do que não pode ser eliminado, 

daquilo que se impõe apesar de toda negação, do que retorna ao seio da negação que tenta 

afastá-la. Trata-se da impossibilidade lógica da negação absoluta. Com efeito, o ser como 
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“há” [il y a] resiste a toda negação. Ele permanece, apesar da negação de todo ente. Em 

relação à verbalidade do ser, nenhuma negação é absoluta, pois essa verbalidade do ser 

retorna ao próprio seio da negação que tenta extirpá-la. O ser como “há” [il y a] atravessa 

incólume o calvário da negação, qual ave fênix teimando em renascer das próprias cinzas. Ele 

recalcitra a negação, é inalcançável por ela, na medida em que a própria negação se 

autonegaria ao negar o ser. “O ser permanece como que um campo de força, como que uma 

pesada ambiência que não pertence a ninguém; mas, como universal, retornando ao próprio 

seio da negação que o afasta, e em todos os graus desta negação.” (LEVINAS, 1947, p. 95).  

Desse modo, o nada não se apresenta como o oposto do ser, mas faz parte da sua 

dialética. “O ser e o nada, equivalentes ou coordenados na filosofia de Heidegger, não são 

fases de um fato de existência mais geral, que o nada não mais constitui de forma alguma 

[...]?” (LEVINAS, 1947, p. 20). Desse modo, para Levinas, a dialética do ser e do nada não 

esclarece o ser. Procura-se desvendar uma dialética mais original, capaz de explicar esta 

“presença na ausência” e a “negatividade do ser”.  

 

A dialética entre o ser e o nada, portanto, tinha de ceder lugar a uma dialética 

nova, àquela que através do seu jogo faz ver o quanto seja forte a carga da 

negatividade que deriva da constatação da insuprimibilidade do ser. O 

negativo, que desde sempre foi feito surgir da atividade do nada, tinha de ser 

concebido agora de um modo diferente, enquanto a própria negação absoluta 

não podia mais ser equiparada à eventualidade do puro nada. (LISSA, 1987, 

p. 134).  

 

Levinas admite uma certa transcendência do “há” [il y a] sobre todo ser finito, porém 

insiste em seu caráter impessoal e generalizante, que erradica toda e qualquer diferença. O 

“há” [il y a] eleva-se sobre toda exterioridade e interioridade, submergindo-as em sua 

generalidade e impessoalidade de tal modo que inviabiliza a distinção entre interior e exterior, 

sujeito e objeto, consciência e mundo. Referidos à dimensão universal e indeterminada do 

“há” [il y a], à sua compacta unidade, os entes são despersonalizados, destituídos da alteridade 



98 
 

radical que os constitui e os distingue entre si. “Não há ser determinado, qualquer coisa 

equivale a qualquer coisa. Nesse equívoco, perfila-se a ameaça da presença pura e simples, do 

há [il y a].” (LEVINAS, 1947, p. 96). Como ser anônimo e impessoal, o “há” [il y a] 

submerge todo ente em sua generalidade, dissipando toda espécie de alteridade. Trata-se da 

despersonalização ou diluição dos entes na corrente anônima do ser, que se torna a dissolução 

da distinção entre sujeito e objeto, interior e exterior. A diferenciação e a separação entre o eu 

e o outro são anuladas. Levinas insurge-se contra essa impessoalidade do ser, que anula a 

diferença, que reúne toda distinção e separação em sua compacta unidade.  

 

O há [il y a] transcende, com efeito, tanto a interioridade como a 

exterioridade das quais ele nem mesmo torna possível a distinção. [...] O 

exterior, se se fizer questão desse termo, permanece sem correlação com um 

interior. Ele não é mais dado. Ele não é mais mundo. O que se denomina de 

eu é, ele mesmo, submergido pela noite, invadido, despersonalizado, 

sufocado por ela. O desaparecimento de toda coisa e o desaparecimento do 

eu remetem ao que não pode desaparecer, ao próprio fato do ser de que se 

participa de bom ou mau grado, sem disso ter tomado a iniciativa, 

anonimamente. (LEVINAS, 1947, p. 94-95).  

  

Levinas admite, pois, uma certa universalidade do ser ao pensá-lo sob a forma 

impessoal e anônima do “há” [il y a]. “A corrente anônima do ser invade, submerge todo 

sujeito, pessoa ou coisa.” (LEVINAS, 1947, p. 94). Essa universalidade do “há” [il y a] é, nas 

palavras de Levinas (1947, p. 96), uma “invasão obscura”, diante da qual não é possível “se 

envolver em si mesmo, fechar-se em seu casulo”. Diante dela, “está-se exposto”. Toda 

interioridade é dissipada. O “há” [il y a] eleva-se sobre os seres (entes, existentes) como um 

“todo aberto sobre nós” (LEVINAS, 1947, p. 96). É como se a verbalidade do ser se 

encorpasse em tela abrigando tudo o que é, se erguesse como uma tenda sobre todos os seres, 

abarcando a cada ente nas malhas de sua impessoalidade e generalidade. Deste ser se 

participa, adverte Levinas (1947, p. 95): “O desaparecimento de toda coisa e o 
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desaparecimento do eu remetem ao que não pode desaparecer, ao próprio fato do ser de que se 

participa de bom ou mau grado, sem disso ter tomado iniciativa, anonimamente”.  

Todavia, convém perguntar se, para Levinas, essa “corrente anônima do ser” também 

perpassa o nome Deus e o que esta palavra significa. Em outras palavras, trata-se de 

questionar se, para Levinas, o conceito de “ser em geral”, o ser como “há” [il y a], possui uma 

amplitude transcendental ou infinita, que permita verticaliza-lo até Deus. Pode-se dizer que o 

ser possui uma extensão analógica que permita referi-lo tanto aos entes como a Deus? Ele 

pode ser considerado como a dimensão que realmente abrange todas as coisas e seres, 

inclusive Deus? Com efeito, para Levinas, o “ser em geral” não tem uma abrangência 

absoluta nem possui um caráter essencialmente analógico que lhe permita estender esse 

conceito a Deus. Em outros termos, essa universalidade ou abrangência do “há” [il y a] não 

atinge a Deus. “Antes de nos reconduzir ao Deus, a noção do há [il y a] nos reconduz à 

ausência de Deus, à ausência de todo ente.” (LEVINAS, 1947, p. 99). Somos conduzidos à 

ausência de Deus e de todo ente justamente porque Levinas vê no conceito de ser a 

eliminação cabal de toda singularidade, de toda particularidade. No conceito de “há” [il y a], 

toda diferença encontra-se ultrapassada e como que suprassumida na identidade, na 

condensada unidade do ser indistinto, impessoal e anônimo.  

É certo que o conceito de ser possui uma generalidade, como o atesta Levinas. No 

entanto, não se trata de uma “generalidade de gênero”. Isto porque, para Levinas, o ser não é, 

a princípio, um atributo ou qualidade referida ao sujeito da proposição lógica. Apenas por 

meio de uma “inversão” é que “o ser em geral” se torna atributo, ou seja, que se pode falar do 

ser do ente. Considerado em sua impessoalidade e generalidade, o ser recalcitra a toda 

especificação e a nada especifica. A rigor, não se pode dizer nem mesmo que ele “é”, pois isto 

já seria reduzi-lo à condição de ente.  
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O que é o evento de ser, o ser em geral, destacado do “ente” que o domina? 

O que significa sua generalidade? Certamente outra coisa que não a 

generalidade do gênero. [...] A ideia do “ente” em geral já merece o nome de 

transcendente que os aristotélicos medievais aplicavam ao um, ao ser e ao 

bem. Mas a generalidade do ser – daquilo que faz a existência do existente – 

não equivale àquela transcendência. O ser recusa-se a toda especificação e 

nada especifica. Ele não é nem uma qualidade que um objeto suporta, nem o 

suporte de qualidades, nem o ato de um sujeito – e, entretanto, na fórmula 

“isto é”, o ser torna-se atributo, já que somos imediatamente obrigados a 

declarar que este atributo nada acrescenta ao sujeito. [...] O ser em geral não 

se torna o ser de um “ente” por meio de uma inversão, mediante o evento 

que é o presente [...]? (LEVINAS, 1947, p. 17-18).  

 

Uma vez que, em sua neutralidade e generalidade, o ser resiste a toda especificação e a 

nada especifica, querer se ater ao ser, que em princípio a tudo abrange, resulta num impasse e 

desemboca no nada
86

. Em vez de especificar e, portanto, instaurar a separação e a diferença 

entre os seres (entes), a universalidade do conceito de ser enfeixa e sintetiza, a tudo reúne e 

submerge em sua neutralidade, dissipando toda alteridade. Levinas insurge-se contra essa 

impessoalidade do conceito de ser, que erradica toda diferença e dilui toda distância entre os 

seres. 

Com efeito, se o ser, enquanto o conceito mais geral, o conceito universalíssimo por 

excelência, não especifica nada, logo – eis a questão que Levinas se põe – como pode ser 

concebido como a estrutura universal de inteligibilidade, a fonte última de todo o sentido? 

Pensando o ser como “há” [il y a], Levinas recalcitra, pois, atribuir-lhe um caráter 

absolutamente transcendental
87

. Através do conceito de “há” [il y a], Levinas já pensa, de 

                                                           
86

 Desse modo, Levinas (1947, p. 20) endereça uma crítica à filosofia heideggeriana, na qual o ser e o nada 

seriam concebidos como “equivalentes ou coordenados”. Questiona se, antes, o ser e o nada não são “fases de 

um fato de uma existência mais geral”, isto é, o ser entendido sob a forma do “há” [il y a].  
87

 Convém distinguir aqui o termo “transcendental” enquanto estrutura universal de inteligibilidade e o 

“transcendental” como forma de constituição do inteligível, imanente ao sujeito, que assim se coloca como 

sujeito absoluto ou princípio radical de inteligibilidade. Vaz (1992, p. 102-105) esclarece que a origem histórica 

do conceito de “transcendental”, na sua acepção metafísica, finca suas raízes na homologia platônica entre 

verdade e ser, posteriormente retomada por Aristóteles. No sentido clássico, “transcendental” equivale, pois, ao 

conceito primeiro da razão – o conceito de ser e de seus atributos imediatos, os chamados “transcendentais” (o 

ser, o uno, o verdadeiro e o bom, e ainda, segundo alguns autores, o belo). No entanto, em Kant, este conceito 

sofre uma completa inversão de direção do seu vetor noético: desloca-se do ser ao sujeito, do solo ontológico 

para o domínio gnosiológico. Assim, num sentido kantiano-moderno, “transcendental” equivale a “universal” e, 

mesmo “universalíssimo”, como condição de possibilidade de toda experiência, ou seja, de inteligibilidade do 

objeto tal como é conhecido ou pensado pelo sujeito. 
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certo modo, o que ele explicitará em obras póstumas, como em Outramente que ser ou além 

da essência e em De Deus que vem à ideia, a desvinculação entre sentido e ser. Neste sentido, 

pensamos que seja bastante esclarecedora a afirmação de Ciglia de que, mais do que a 

dissolução do caráter material do ente, o “há” [il y a] refere-se à dissolução do seu sentido.  

 

É justamente isto o aspecto fundamental do il y a: não tanto a dissolução do 

caráter físico ou corporal do ente – que, aliás, permanece e se dilata na 

tormenta opressiva e sufocante do il y a – do que a dissolução do seu 

sentido. Dissolução do sentido do ente que, em última e paradoxal fidelidade 

à correlação husserliana entre o mundo e a miraculosa operosidade do sujeito 

constituinte, é a consequência vistosa de uma prévia e escondida dissolução 

do fundamento subjetivo do ente. (CIGLIA, 1985, p. 223, grifo do autor). 

  

Segundo esse intérprete do pensamento levinasiano, o conceito de “há” [il y a] está 

intimamente relacionado com uma certa problematização da diferença ontológica e de todo 

um movimento fenomenológico de “fundamentação” dos fenômenos, ou seja, do recuo na 

direção dos horizontes a partir dos quais se dá o aparecimento dos fenômenos. O que Levinas 

contesta, pois, por meio do seu conceito de “há” [il y a], é a própria ideia do ser como 

fundamento, tanto no sentido ontológico quanto no sentido gnosiológico. Enquanto emerge 

como o “sem sentido”, o “ser em geral” não é nem o fundamento do ser dos entes, isto é, da 

sua realidade ontológica, nem o fundamento da inteligibilidade deles. A própria ideia de 

fundamento ficaria abalada.  

 

[...] no conceito do il y a, a marcha direta para o fundamento, com a qual 

inicia, husserlianamente, a investigação filosófica levinasiana, parece 

teorizar conscientemente o próprio fracasso, no mesmo instante em que se 

choca com um obstáculo que lhe bloqueia para sempre o alcançar do próprio 

objetivo intencional, depois de lhe ter desvelado a sua total inconsistência. 

Uma vez afundados nas areias móveis do il y a, não é mais possível 

prosseguir além, para ganhar novas e mais profundas dimensões de 

fundação: para onde dirigir-se, se o il y a se configura como o domínio do 

absoluto não-sentido? (CIGLIA, 1985, p. 225, grifo do autor).  
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Desta sorte, ao caracterizar o “há” [il y a] como o sem-sentido, Levinas opõe-se à tese 

heideggeriana do es gibt como clareira, o horizonte último do sentido. Mas não se trata de 

contestar apenas a Heidegger, e sim a toda uma tradição filosófica que julgou dever encerrar 

no ser a plena inteligibidade de todas as coisas. 

 

 

3.1.3 O ser como guerra em Totalidade e infinito 

 

 

Já no prefácio de Totalidade e infinito, Levinas faz uma afirmação que caminha na 

contramão da tradição filosófica ocidental, que continuamente associou o ser ao bem 

enquanto noção transcendental. Ele identifica o ser como tal à guerra. 

 

Não há necessidade de provar, por meio de obscuros fragmentos de 

Heráclito, que o ser se revela, ao pensamento filosófico, como guerra; que a 

guerra não o afeta apenas como o fato mais patente, mas como a própria 

patência
88

 – ou a verdade – do real. [...] a guerra produz-se como a 

experiência pura do ser puro
89

 [...]. (LEVINAS, 1980, p. IX)
90

.   

 

Observe-se que Levinas não se põe a interrogar o ser da guerra, nem afirma 

simplesmente que a guerra seja um atributo do ser. De maneira inaugural, ele diz o ser 

segundo a guerra. Isto significa, como bem expressou Sebbah (2000, p. 36), que “a verdade 

do real, de todo ser e do ser em geral, é a guerra. Tal é o dado mais originário, mais evidente. 

Nós começamos todos na e pela guerra [...] a violência, a guerra, é a lei do ser, o que o define 

essencialmente”. É, pois, na luta de todos contra todos que Levinas vê se manifestar a face do 

ser. Ora, a guerra, adverte Levinas (1980, p. X), “não manifesta a exterioridade e o outro 

                                                           
88

 Traduzimos o termo patence, em francês, por “patência”. Nem o dicionário Aurélio nem o Houaiss registram 

“patência”, que preferimos a “patenteação” e “patenteamento”, aceitos pelo último. 
89

 Observe-se que Levinas retoma o mesmo conceito utilizado em Da evasão. Cabe questionar se com o mesmo 

sentido, o que ele não deixa claro. A nosso ver, também aqui a expressão “ser puro” refere-se ao fato de existir e 

o que essa existência implica de irremissível. 
90

 Para não confundir o leitor, mantivemos a numeração do original em francês que, no caso do prefácio, se 

encontra em algarismos romanos, ao passo que as outras páginas se encontram em algarismos arábicos. 
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como outro”. Ela “destrói a identidade do Mesmo”. Ou seja, ela aniquila tanto a ipseidade 

quanto a alteridade. Enquanto anula a separação entre o Outro e o Mesmo, o ser apresenta-se 

como guerra
91

.  

Caminhando na esteira da crítica que Rosenzweig, em A estrela da redenção, 

endereçara à “totalidade sistemática” de Hegel e seus sequazes
92

, Levinas assevera que é sob 

o signo da totalidade que o ser se revela como guerra. “A face do ser que se mostra na guerra 

fixa-se no conceito de totalidade que domina a filosofia ocidental” (LEVINAS, 1980, p. X). 

Por “totalidade” entenda-se a pretensão racional de abarcar o sentido último da realidade, 

recolhendo a multiplicidade do real numa unidade e enfeixando-a na extensão pretensamente 

ilimitada do conceito de ser. Levinas (1980, p. X) acusa a pretensão racional de totalidade de 

promover uma “ontologia da guerra”. Isto porque, segundo ele, sob a ótica da totalidade, os 

seres particulares são constrangidos a abandonar “a sua verdade num Todo”, abdicando-se da 

própria exterioridade.  

De fato, já no prefácio de Totalidade e infinito Levinas (1980, p. XIV) se questionara: 

“os seres particulares abandonarão a sua verdade num Todo em que se desvanece a sua 

exterioridade?” Com esta pergunta, Levinas esquadrinha se apenas a diferença das coisas é 

erradicada sob o signo da totalidade ou se o outro humano é capaz de resistir a essa pretensão 

racional de unidade, mantendo incólume a sua alteridade. O que Levinas pretende, em última 

instância, é salvaguardar a separação e a distância entre os dois polos da relação, isto é, entre 
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 Cabe notar, nessa noção do ser como guerra, esboçada em Totalidade e infinito, a mesma ideia de supressão da 

alteridade presente na crítica que Levinas elabora da identidade do ser em Da evasão. Por outro lado, entrevemos 

nessa definição do ser como guerra as análises que Levinas empreenderá a partir de Outramente que ser ou além 

da essência, que pensam o ser, entendido sob o signo de “essência”, como “inter-essamento”, isto é, como um 

contínuo esforço para permanecer e se afirmar no próprio ser, a despeito desta perseverança implicar a usurpação 

do lugar de outrem.  
92

 De fato, no que concerne à crítica a Hegel e a seus sequazes, ao nome de Levinas é preciso ajuntar o de 

Rosenzweig. A este respeito, cf. Mosès (2004), em particular o primeiro capítulo, intitulado “De Rosenzweig à 

Levinas: filosofia da guerra”. Segundo Sebbah (2006, p. 43), o alvo da crítica de Rosenzweig e Levinas é 

plenamente identificável: trata-se das “filosofias da totalidade sistemática”, aquelas que se relacionam 

frequentemente ao nome de Hegel e nas quais os indivíduos vão buscar o seu sentido ao mesmo tempo em que 

são reduzidos, nos termos de Totalidade e infinito, a “portadores de forças que os comandam sem eles saberem” 

(LEVINAS, 1980, p. X). 
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o Mesmo e o Outro: “O nosso esforço consiste concretamente em manter, na comunidade 

anônima, a sociedade de Eu com Outrem – linguagem e bondade” (LEVINAS, 1980, p. 18). 

E, para ele, no horizonte da totalidade, a diferença entre o Outro e o Mesmo não é preservada, 

mas, ao contrário, é abolida. Isto porque, sob o signo da totalidade, os seres particulares 

seriam destituídos de suas singularidades e enfeixados na impessoalidade do ser como 

conceito.  

O ser se apresenta ao pensamento filosófico como o conceito capaz de satisfazer a 

exigência racional do logos de unificação do múltiplo, isto é, de satisfazer sua exigência de 

totalidade. Mas como se dá essa relação entre ser e totalidade? A análise que, em Totalidade e 

infinito, Levinas empreenderá acerca da noção de teoria compreendida como “inteligência” ou 

“logos do ser”, isto é, “ontologia”, o conduzirá a esclarecer o papel que o “ser compreendido 

como totalidade” (LEVINAS, 1980, p. XI) assume no âmbito do conhecimento. Para ele, no 

conhecimento, o ser se apresenta como “termo neutro” ou “terceiro termo”, o tertium, que em 

si mesmo não é um ente, mas à luz do qual o ente pode se manifestar, despojando-se, no 

entanto, de sua alteridade. O ser é aí descrito como o “horizonte” em que o “ente oposto” – 

leia-se “o Outro” – se deixa surpreender, “se entrega”, “se perde e aparece, se capta, se torna 

conceito” (LEVINAS, 1980, p. 14). Deste modo, no plano do conhecimento, isto é, no âmbito 

da teoria enquanto ontologia, o ser manifesta a sua face de guerra, na medida em que, sob sua 

luz, o ente conhecido é destituído de sua diferença, de sua singularidade e unicidade 

absolutas, ou seja, de sua especificidade de “outro”. De fato, por meio dele é que se “assegura 

a inteligência do ser”, mas ao preço da erradicação de toda alteridade, segundo Levinas (1980, 

p. 13). É sob esta chave hermenêutica que Levinas associa o conceito de ser como guerra ao 

de totalidade. Aos olhos de Levinas, à medida que procura reunir os seres particulares na 

impessoalidade do mais universal dos conceitos, o do ser, a pretensão racional de totalidade 

padece sob o jugo de uma certa “inumanidade”. “A universalidade apresenta-se como 
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impessoal e há aí uma outra inumanidade”, diz Levinas (1980, p. 16). Para ele, a união ou a 

universalidade mediatizada pelo ser enquanto conceito é impessoal à medida que aniquila a 

alteridade, homogeneíza as diferenças. Por isso, ela é “inumana”.  

O ser assim concebido, que anula a separação entre o Outro e o Mesmo à medida que 

os engloba em sua generalidade e neutralidade, é descrito como “conceito pensado” e, 

também, associado à ideia de “sensação”
93

 e à noção heideggeriana do ser distinto do ente
94

. 

  

Esta maneira de privar o ser conhecido da sua alteridade só pode ser levada a 

cabo se ele for visado através de um terceiro termo – termo neutro – que em 

si mesmo não é um ser. Nele viria amortecer-se o choque do encontro entre o 

Mesmo e o Outro. Este terceiro termo pode aparecer como conceito pensado. 

O indivíduo que existe abdica então em favor do geral pensado. O terceiro 

termo pode chamar-se sensação em que se confundem qualidade objetiva e 

afecção subjetiva. Pode manifestar-se como o ser distinto do ente: ser que, 

ao mesmo tempo, não é (quer dizer, não se põe como ente) e, entretanto, 

corresponde à obra perseguida pelo ente, e não é um nada. Ser, sem a 

espessura do ente, é a luz em que os entes se tornam inteligíveis. 

(LEVINAS, 1980, p. 12-13).  

 

Levinas se insurge contra essa identificação do ser à luz da razão. Para ele, o ser e o 

pensamento, à medida que proporcionam inteligibilidade ao ente conhecido, juntos o 

despojam da sua alteridade, apaziguam a sua “distância”, isto é, a sua exterioridade de outro. 

Aos olhos de Levinas, o papel de mediação que o ser exerce na esfera do conhecimento 

configura-se como o próprio aniquilamento de toda exterioridade. “Esclarecer é retirar ao ser 

[leia-se “ao ente”] a sua resistência, porque a luz abre um horizonte e esvazia o espaço – 

entrega o ser [isto é, “o ente”] a partir do nada. A mediação (característica da filosofia 

ocidental) só tem sentido se não se limitar a reduzir as distâncias”, diz Levinas (1980, p. 14). 

Todavia, se pergunta Levinas (1980, p. 14), “como é que intermediários reduziriam os 

intervalos entre termos infinitamente distantes?”. Em outras palavras, como é que o ser 

poderia aniquilar a separação entre o Outro e o Mesmo? Levinas (1980, p. 14) responde: “é 
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 Levinas (1980, p. 14-15) refere-se ao idealismo berkeleyano, também acusado de “imperialismo ontológico”.  
94

 Conforme já assinalamos, o ser, tal como é pensado por Heidegger, não se refere ao ser como “conceito 

pensado”, como pretende Levinas. 
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necessário que em algum lado se dê uma grande ‘traição’ para que um ser exterior e estranho 

se entregue a intermediários”. Mas em que precisamente consiste essa traição? Ora, no que 

tange às coisas, diz Levinas, o que se verifica é que elas se rendem à conceptualização, no 

próprio ato do conhecimento. Já no que concerne ao homem, essa traição é obtida pelo “terror 

que põe um homem livre sob a dominação de um outro”, ou seja, o que se percebe é uma 

espécie de dominação a partir da liberdade. Como essa dominação se dá? Ela se cumpre, 

segundo Levinas, “através de um terceiro, que encontro em mim”. Com efeito, é justamente 

por encontrar um terceiro, isto é, o ser, em si mesmo, que o Mesmo pode então dominar o 

Outro humano. Convém notar a compreensão que Levinas aí apresenta do ser, implicitamente. 

O ser se mostra como algo encontrado pelo eu em si mesmo, isto é, uma ideia ou um 

“conceito pensado”, como o próprio autor se referira antes. E é enquanto conceito ou noção 

que o ser se apresenta, aos olhos de Levinas, como a condição de possibilidade para a 

dominação de outrem. 

Importa observar que, se por um lado Levinas afirma que o conceito de ser como 

termo neutro e intermediário reduz a distância entre os termos em relação no âmbito da teoria 

enquanto ontologia, por outro lado ele assevera que a unidade do conceito é incapaz de ligar o 

Eu a outrem, ou seja, que o Mesmo e Outro são irredutíveis a um conceito comum, ainda que 

esse conceito seja o do ser. E, como diz Levinas aludindo a Kierkegaard, essa impossibilidade 

não se deve à obra do Eu, mas por causa de Outrem: “não sou eu que me recuso ao sistema, 

como pensava Kierkegaard, é o Outro” (LEVINAS, 1980, p. 10). 

 

O absolutamente Outro é Outrem; não faz número comigo. A coletividade 

em que eu digo “tu” ou “nós” não é um plural de “eu”. Eu, tu, não são 

indivíduos de um conceito comum. Nem a posse, nem a unidade do número, 

nem a unidade do conceito me ligam a outrem. Ausência de pátria comum 

que faz do Outro – o Estrangeiro; o Estrangeiro que perturba o “em sua 

casa”. Mas o Estrangeiro quer dizer também o livre. Sobre ele não posso 

poder, porquanto escapa ao meu domínio num aspecto essencial, mesmo que 

eu disponha dele: é que ele não está inteiramente no meu lugar. Mas eu, que 
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não tenho conceito comum com o Estrangeiro, sou, tal como ele, sem 

gênero. Somos o Mesmo e o Outro. (LEVINAS, 1980, p. 9).  

 

Ora, como então entender esse estado de coisas? Se o Outro se recusa ao sistema, 

como pensa Levinas, como conciliar esta assertiva com a ideia de que, no plano da teoria 

enquanto inteligência ou logos do ser, a alteridade de outrem é sacrificada? Se o conceito de 

ser como termo neutro e intermediário apazigua a distância entre os termos em relação no 

âmbito da teoria enquanto ontologia, como entender que a unidade do conceito seja incapaz 

de ligar o Eu a outrem, isto é, que o Mesmo e Outro sejam irredutíveis a um conceito comum? 

Qual é o pressuposto sobre o qual se assenta essa ideia levinasiana da violência do ser 

enquanto conceito?  

Em primeiro lugar, deve-se ter em mente em que sentido preciso Levinas se refere a 

uma redução da separação entre o Mesmo e o Outro no âmbito da ontologia. O que Levinas 

quer dizer é que, por sua alteridade concreta, que é irredutível ao conhecimento, o Outro 

escapa à ontologia. O que se obtém mediante o conhecimento é apenas uma relação com o 

conceito do Outro, pura relação de interioridade, e não uma relação com a exterioridade 

enquanto tal. “Esse primado do Mesmo foi a lição de Sócrates: nada receber de Outrem senão 

o que já está em mim, como se, desde toda a eternidade, eu já possuísse o que me vem de 

fora”, diz Levinas (1980, p. 13-14). Mas o Outro enquanto tal, isto é, em sua exterioridade, 

não se entrega a uma relação de conhecimento. O Outro objetivado, conceituado ou 

conhecido, isto é, referido a um termo neutro e impessoal, não é o Outro “real”. Sua alteridade 

seria irredutível ao conceito. Deste modo, se no âmbito da teoria como ontologia a distância 

entre os termos em relação é amortecida e a alteridade de outrem é sacrificada, é justamente 

porque aí nesse plano o Outro não é considerado em sua alteridade ou exterioridade efetiva, 

concreta, real. A rigor, permanece a separação entre o Mesmo e o Outro, bem como a 
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alteridade de outrem, pois elas são irredutíveis, ainda que o conhecimento ontológico tente 

negá-las, como pretende Levinas. 

Em segundo lugar, deve-se ter em mente que o pensamento de Levinas se edifica sobre 

um pressuposto, que se apresenta como o eixo norteador de sua reflexão. Levinas recusa a 

ideia de que o conceito de ser possua uma amplitude transcendental que permita referi-lo 

tanto ao Eu quanto ao Outro (o outro humano e o outro divino) e, ao mesmo tempo, possibilite 

salvaguardar as diferenças dos termos em relação. Deste modo, ou a separação é resguardada, 

o que não é possível no âmbito da teoria enquanto ontologia ou logos do ser, ou ela é 

aniquilada, como ocorre no plano do conhecimento, aos olhos de Levinas. Daí a necessidade 

de supor a existência de uma outra “dimensão” do real, diversa à do domínio do 

conhecimento, onde as diferenças permaneçam incólumes. É neste sentido que Levinas 

postula a ideia da “intriga ética”
95

 como anterior e prévia em relação à ordem ontológica.  

Do mesmo modo, Levinas também recusa a ideia de que o conceito de ser possua uma 

extensão analógica mediante a qual ele possa ser referido tanto aos entes humanos quanto a 

Deus, ainda que de maneira eminente no caso deste último. O conceito de ser, aos olhos de 

Levinas, não é capaz de salvaguardar a alteridade, seja do outro humano, seja de Deus. 

Enfeixada sob o signo do ser, a diferença não é “suprassumida” (terminologia hegeliana), ou 

seja, negada e ao mesmo tempo conservada em um momento póstumo e superior. À luz da 

unidade e da universalidade do ser, ao contrário, toda alteridade é abolida, suprimida, 

permanecendo apenas a tautológica identidade do Eu. 

Por ver nessa identidade do ser a “referência apenas a si”, uma espécie de hermetismo 

que repudia toda e qualquer diferença, é que Levinas (1980, p. 10) pensará a “interioridade” 

como “a própria fratura do ser e a produção (não o reflexo) da transcendência”. Trata-se de 
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 A expressão “intriga ética” significa, segundo Levinas (1974, p. 225), uma “relação entre os termos onde um e 

o outro não são unidos nem por uma síntese do entendimento nem pela relação do sujeito ao objeto e que, no 

entanto, um é imprescindível ou é significante para o outro, sendo que eles estão ligados entre si sem que o saber 

possa esgotá-los ou desvelá-los”. 
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uma “fratura”, uma ruptura, que é a própria transcendência, à medida que um “existente” 

emerge no seio hermético e uno do ser como “há” [il y a], diferenciando-se do próprio ser 

anônimo e impessoal no qual bojo do qual emergiu. 

 

 

3.1.4 Ser e outramente que ser 

 

 

Em Outramente que ser ou além da essência
96

, considerada pela maioria dos 

estudiosos do pensamento levinasiano como a sua obra magna, a questão do ser é 

tangencialmente evocada e repensada através da expressão que intitula a obra. Aí nessa obra o 

conceito de ser emerge implicado, e a um só golpe repensado, no enunciado “outramente que 

ser”. 

O ser distinto do ente, isto é, o ser em sua verbalidade, é nomeado por Levinas em 

Outramente que ser ou além da essência e em todas as obras póstumas a esta como 

“essência”
97

, mas não no sentido clássico de ousía. Para designar aquilo que é essencial, ou 

seja, o que faz com que uma coisa seja o que ela é, o filósofo de Kaunas usa o termo eidos e 

seus derivados, bem como “natureza”, “quididade”, “fundamental”, dentre outros, tal como o 

autor esclarece na nota preliminar de seu livro aqui em foco
98

. Já por “essência” Levinas 
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 A obra Autrement qu’être ou au-delà de l’essence, que aqui traduzimos por Outramente que ser ou além da 

essência, foi originalmente publicada em 1974. Para este estudo, utilizamos a edição de 1978 indicada na 

bibliografia. Adotamos aqui o neologismo “outramente”, forjado pelo tradutor brasileiro, o prof. Pergentino 

Stefano Pivatto, para traduzir o estudo de Ricoeur (1999) sobre a obra levinasiana em questão. Na nota de 

advertência, o tradutor esclarece que introduz tal neologismo para salvaguardar a especificidade que Levinas 

confere a este termo, que nos reporta à ideia de Outro, noção nuclear no contexto do pensamento ético 

levinasiano. 
97

 Na nota preliminar de Outramente que ser ou além da essência, da qual conservamos a numeração em 

algarismos romanos, Levinas (1978, p. IX) já esclarecia que “[...] o termo essência exprime aqui o ser diferente 

do ente, o Sein alemão distinto do Seiendes, o esse latino distinto do ens escolástico. Não se ousou escrever 

essance, como o exigiria a história da língua em que o sufixo ance, proveniente de antia ou de entia, deu lugar a 

nomes abstratos de ação.” Em De Deus que vem à ideia e em Deus, a morte e o tempo, obras publicadas 

posteriormente à Outramente que ser ou além da essência, por exemplo, Levinas atreve-se a escrever essance 

(essância, com “a”), enfatizando a verbalidade presente no termo. 
98

 Cf. Levinas (1978, p. IX). 
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entende o “processo” ou o “acontecimento” de ser, aqui entendido no sentido de existir, 

diverso e ao mesmo tempo comum em relação aos existentes (entes) determinados
99

. 

Para Levinas, esse processo ou acontecimento de ser se dá positivamente sob a forma 

de uma conservação firme, constante e inexorável no existir, isto é, como uma implacável 

permanência ou perseverança no próprio ser, um contínuo esforço de perdurar na existência. 

“A essência exerce-se, assim, como uma invencível persistência na essência”, assevera 

Levinas (1978, p. 4). Vê-se que o sentido do ser como essência é associado ao conceito 

espinoziano de conatus essendi
100

. Mas embora esta expressão remonte a Spinoza, Levinas a 

relaciona também à sentença heideggeriana segundo a qual a existência (humana) “existe de 

tal maneira que se trata, para esta existência, desta existência mesma”
101

. Entendendo esta 

proposição como uma afirmação do primado da obra de ser, no qual estaria radicado o sentido 

de todo o dinamismo que anima os existentes
102

, o filósofo de Kaunas é conduzido a pensar o 

egoísmo como o destino inexorável – o próprio factum – do existir. “Egoísmo sempre já 

sórdido” (LEVINAS, 1996, p. 86), brada o autor de Novas Leituras talmúdicas. Do encontro 

dos “egoísmos em luta uns com os outros” emerge a guerra, aqui entendida como a própria 

gesta (feito guerreiro) dessa persistência da essência. Guerra e matéria são aí apresentadas 

como “modalidades inevitáveis do destino que o ser tece em seu interessamento” (LEVINAS, 

1978, p. 6). Vislumbra-se já que as análises do ser como guerra, outrora esboçadas em 

Totalidade e Infinito, são agora levadas ao seu termo final. 
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 Cf. Levinas (1978, p. 3, n. 1). 
100

 Segundo a sexta proposição da terceira parte da Ética de Spinoza (1973, p. 147), “toda coisa, enquanto está 

em si, esforça-se por perseverar no seu ser”. Para Spinoza, esta tendência espontânea à autopreservação e 

autorrealização enraíza-se no fato de que as essências dos seres finitos são partes da potência divina e, por isso, 

são imbuídas de uma potência de agir. Esta potência, por sua vez, está a cada momento necessariamente 

preenchida por afecções, isto é, modificações cuja causa pode ser interna ou externa. Para traduzir com precisão 

a sentença spinozista supracitada, tomou-se por base a tradução portuguesa cuja referência está especificada na 

bibliografia, corrigindo-a a partir do confronto com o texto latino original e com a tradução francesa proposta 

por Bernard Pautrat (1988). Sobre a interpretação levinasiana do conatus essendi espinosista, cf. Levinas (1976, 

p. 98). 
101

 Cf. os parágrafos 9 e 30 de Ser e tempo.  
102

 Cf. as análises de Chalier (1987, p. 51).  
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O interessamento do ser dramatiza-se nos egoísmos em luta uns com os 

outros, todos contra todos, na multiplicidade de egoísmos alérgicos que estão 

em guerra uns com os outros e, assim, juntos. A guerra é a gesta ou o drama 

do interessamento da essência. Nenhum ente pode aguardar sua hora. Tudo 

se afronta, apesar da diferença de regiões às quais podem pertencer os 

termos em conflito. A essência, assim, é o extremo sincronismo da guerra. 

(LEVINAS, 1978, p. 4-5). 

 

No intuito de fazer reluzir esse inflexível movimento de perseverança no próprio ser 

que constitui a essência, o filósofo de Kaunas exprime o ato de ser, isto é, o esse latino, sob o 

signo dos neologismos “interesse” e “interessamento” (intéressement). Ora, convém observar 

que, ao afirmar que “esse é interesse” e que “a essência é interessamento”, Levinas (1978, p. 

4) não escreve intérêt, como exigiria a grafia em francês para o conceito que traduzimos por 

“interesse”, mas o mantém daquela forma, a fim de conservar a ligação do prefixo latino 

“inter” com o termo “esse”, também em latim, que se refere ao “ato de ser”. Deste modo, o 

vocábulo latino “esse” recebe a significação desejada ao ser associado ao prefixo “inter”, que 

denota a ideia de uma ação mútua entre o ente e o próprio ser (existir), movimento esse que 

reluz como “essamento” (“-essement”), isto é, como o próprio acontecimento do ser. 

Todavia, o autor de Outramente que ser ou além da essência também redireciona sua 

reflexão sobre o ser para o âmbito da linguagem, o que não significa que a essência se reduza 

a um mero “jogo verbal”, como adverte o próprio Levinas (1978, p. 6). Tal atitude lhe permite 

entrever a correlação necessária entre a ordem do logos enquanto pensamento e linguagem e a 

do ser, porém fundamentando-a na “intriga ética” entendida sob o signo do Dizer. “O ser, seu 

conhecimento e o dito em que ele se mostra significam num dizer que, em relação ao ser, 

torna-se exceção; mas é no dito que se mostram tanto esta exceção quanto o nascimento do 

conhecimento”, sustenta Levinas (1978, p. 7).  

Com efeito, na esfera da linguagem, a essência enquanto persistência no esse, isto é, 

como conatus e interesse, adquire um sentido negativo. Aí ela se apresenta como a 

impossibilidade da negação do ser. Isto porque o ser, em sua universalidade absoluta, 
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abarcaria a própria negação que tenta extirpá-lo, de modo que só se pode falar em não ser a 

partir do ser ou em referência a ele. Não é por acaso, admoesta Levinas (1978, p. 3), que 

entre os cinco “gêneros” do Sofista falta o gênero oposto ao ser, não obstante o fato de na 

República Platão ter se colocado a questão do “além da essência”. A pergunta que se ergue 

aos olhos levinasianos, neste contexto, é se no terreno da linguagem, isto é, quando é dito, o 

advérbio “outramente” não se refere ao verbo ser
103

. Deste modo, já nas páginas iniciais de 

Outramente que ser ou além da essência, Levinas (1978, p. 3-4) retoma a questão da dialética 

entre o ser e o não ser, outrora discutida em Da existência ao existente, reiterando que ela é 

incapaz de viabilizar uma transcendência como um movimento além do ser, isto é, como um 

“passar ao outro do ser”
104

. O filósofo em foco reconhece, assim, que, no âmbito dessa 

dialética, o pensamento humano experimenta, sobre o abismo do não ser, a infinita 

transcendência do ser, que permanece inextinguível, a despeito de toda tentativa de rechaçá-

la. Percebe que, segundo essa dialética, o não ser acaba por ser introduzido na compacta 

unidade do ser. Admite que ao menos no âmbito da linguagem proposicional, isto é, do Dito, 

o ser é inexplicável pela sua negação, que se autonegaria ao negar o próprio ser. Levinas 

(1978, p. 6-9) reconhece, assim, a inevitabilidade da essência no plano da linguagem.   

Todavia, o filósofo de Outramente que ser ou além da essência insurge-se contra a 

ideia de que o ser se compreenda a partir de si mesmo, de que nada exista que lhe seja anterior 

e a partir do qual possa ser compreendido. Rebela-se contra a inteligibilidade intrínseca do 
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 “Mas, nos perguntamos assim se, na fórmula outramente que ser, o advérbio outramente não se relaciona 

inevitavelmente com o verbo ser, simplesmente eludido num giro artificialmente elíptico. De tal modo que o 

significado do verbo ser seria inelutável em todo dito, em todo pensamento, em todo sentimento. Nossas línguas, 

tecidas em torno do verbo ser, não apenas refletiriam essa realeza indestronável – mais forte que a dos deuses –, 

elas seriam a própria púrpura desta realeza.” (LEVINAS, 1978, p. 4). 
104

 Levinas (1978, p. 3) parte do pressuposto de que a transcendência deve ser entendida num sentido absoluto, 

radicalmente diverso, mas não oposto, em relação ao ser: “se a transcendência tem um sentido, ela só pode 

significar o fato, para o acontecimento de ser – para o esse –, para a essência, de passar ao outro do ser”. O 

sentido da transcendência, para Levinas, não se diz em termos de “ser”, mas como “outro do ser”, “além do ser”. 

Sendo assim, a pergunta que Levinas (1978, p. 4) levanta é  que outro significado pode ter a transcendência nas 

“nossas línguas, tecidas em torno do verbo ser”, a não ser aquele de ir “além do mundo”; que outro sentido pode 

ela ter, além daquele dado pelo ser dos entes, que a estes põe em conjunção e os reúne numa unidade, ainda que 

seja apenas analógica. 



113 
 

ser
105

, isto é, contra a sua reflexividade ontológica, intuída primariamente por Parmênides e 

enunciada na mais elementar de todas as proposições: o ser é. “Mas é preciso compreender o 

ser a partir do outro do ser”, adverte Levinas (1978, p. 20). Crê, pois, ser necessário romper – 

porém num sentido bastante peculiar – com o interdito parmenidiano segundo o qual nada é 

anterior ao ser
106

. Para tal, Levinas supõe que haja uma “ordem mais grave que o ser e 

anterior ao ser” (LEVINAS, 1978, p. 6), à qual ele nomeia como “Dizer” e a partir da qual ele 

propõe entender o ser em sua correlação com o conhecimento e com o Dito, isto é, com a 

ordem da linguagem proposicional. 

Com efeito, compreender o ser a partir do “outramente que ser” não significa pensar o 

ser a partir do seu oposto absoluto, o não ser, o que seria impossível segundo a ótica do 

pensador eleata. Nem se trata de negar absolutamente o ser, o que seria impensável e 

linguisticamente inarticulável, como vimos acima. O “outramente que ser” levinasiano não se 

refere ao nada e nem tem realidade fora do ser
107

. Logo, a sua descrição só é possível partindo 

do ser, como um questionamento do seu primado. Segundo Levinas (1978, p. 19), o “justo 

sentido do ser” não se esclarece a partir do próprio ser nem do seu oposto absoluto, isto é, o 

não ser ou nada. Para ele, o sentido do ser não pode ser auferido da dialética entre o ser e o 
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 Sobre a experiência da inteligibilidade do ser, expressa na afirmação de que o ser é por si mesmo ou subsiste 

por si mesmo (per se subsistit), cf. Vaz (1992, p. 111).  
106

 O passo inaugural da metafísica dado pelo pensador eleata apenas foi possível mediante a sua intuição (noeîn) 

do ser como absolutamente inteligível, isto é, como o Absoluto pensado. Ora, se o ser, aí entendido em seu 

caráter absolutamente lógico, transcendental e transempírico, emerge como identidade absoluta, pensar e dizer 

que o ser é precedido pelo não ser impõe-se à razão como um contrassenso, advertia o pensador eleata na aurora 

da metafísica enquanto ontologia (designação tardia, séc. XVII) ou estudo racional do ser. 
107

 De fato, Levinas (1978, p. 19) afirma que o “outramente que ser difere absolutamente da essência”. Todavia, 

isto não deve ser compreendido como uma diferenciação por oposição. O “outramente que ser” difere-se do 

“ser”, mas não no sentido de que se opõe a ele, tal como o nada (isto é, o não ser) em relação ao ser. Isto pode 

ser constatado pela seguinte sentença levinasiana: “Passar ao outro do ser, outramente que ser. Não ser 

outramente, mas outramente que ser. Nem tampouco não ser. Passar não equivale, aqui, a morrer” (LEVINAS, 

1978, p. 3). Como, pois, entender essa gama de afirmações? Note-se a dificuldade inerente a essa tentativa de 

dizer o “outramente que ser”, de modo que Levinas embaraça-se em equívocos e ambiguidades, que emergem 

também em Totalidade e Infinito, entre o ser e a exterioridade, por exemplo. Em sua introdução à tradução 

italiana de Outramente que ser ou além da essência, Petrosino (1998, p. XXVI) considera que as dificuldades, 

tensões e ambiguidades que perpassam o texto de Levinas não são marginais, mas estruturam o próprio 

pensamento levinasiano, desde o seu âmago. 
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não ser. Isto porque, no interior desta dialética, “o ser e o não ser se esclarecem mutuamente” 

(LEVINAS, 1978, p. 3) e, como vimos, o não ser acaba por ser subsumido pelo ser. 

Com a afirmação de uma “ordem” mais original e antiga do que o ser, Levinas (1978, 

p. 22) intenta “pôr em questão o privilégio filosófico do ser”. Busca questionar a primazia do 

ser, isto é, a ideia de que o ser seja o primeiro inteligível, que ele tenha prioridade na ordem 

da inteligibilidade, isto é, da significação. O que Levinas pretende é tão somente apontar para 

uma “dimensão” ou “camada” do real, tida como a mais original, cujo sentido não pode ser 

exaurido pela palavra ser. Deste modo, ao plano do ser, em sua correlação com o Dito (âmbito 

da linguagem proposicional) e com o conhecimento, o filósofo de Kaunas antepõe uma 

“ordem” mais antiga – não num sentido cronológico, mas inteligível, isto é, significativo –, 

por ele nomeada de Dizer ou intriga ética. É como se Levinas pensasse a própria tessitura do 

real como tendo uma significação ética, para aquém da ontológica. Nos precisos termos de um 

de seus maiores intérpretes,  

 

[...] o outramente que ser de Levinas não quer ir (que sentido teria uma 

semelhante vontade?) contra o ser, mas pretende indicar um nível da 

realidade que não pode mais ser nomeado e interpretado recorrendo somente 

aos recursos da palavra “ser”: esta palavra certamente fala e responde, mas 

não suficientemente, sobretudo ela não consegue, não tem a capacidade, 

segundo Levinas, de interrogar a trama mais íntima do real. Aquilo que é 

posto em questão não é, portanto, uma culpa ou um erro, mas antes um 

limite, uma incapacidade radical mesma, no interior de uma certa 

capacidade, superficialidade e pobreza do “ser”, em relação à ênfase e ao 

excesso que vem a ser nomeado “outramente que ser”. O problema filosófico 

de Levinas concerne exatamente à individuação deste excesso e à definição 

da sua expressão, dos modos da sua própria dizibilidade. (PETROSINO, 

1992, p. 141). 

 

Ora, se não é possível enfeixar a significação ou inteligibilidade da estrutura última do 

real no conceito de ser, evidencia-se que este então é destituído de seu alcance absolutamente 

transcendental. De fato, para Levinas (1978, p. 16), “a significação precede a essência”. Se o 

ser é antecedido por uma significação que ele não é capaz de abranger em sua compacta 
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unidade, logo ele não mais possui a primazia na ordem do sentido. O que Levinas nega ao ser 

é, pois, o seu caráter transcendental, ou seja, sua extensão analógica pretensamente infinita, 

com a qual a tradição filosófica, ao menos em suas vertentes antiga e medieval, pretendeu 

caracterizá-lo.  

Mas o que significa, exatamente, essa antecedência da “significação” – isto é, do Dizer 

ou da ética – em relação ao ser? Por significação o filósofo em foco entende a própria 

subjetividade, porém com um sentido inverso em relação ao interessamento. Trata-se, pois, da 

subjetividade como responsabilidade pelo outro. Ao passo que o conatus, o interesse em 

permanecer no ser, é entendido por Levinas como a outra face da Jemeinigkeit do Dasein, isto 

é, do fato de o Dasein poder ser ele mesmo, a subjetividade é então descrita como o inverso 

deste processo. Ela é concebida como des-inter-esse, ou seja, des-apropriação do próprio ser, 

explosão do destino do ser no Eu. Com efeito, a investigação a que Levinas (1978, p. 39) se 

propõe nesta obra é justamente a de refutar a ideia de que “o sujeito se compreende até o fim a 

partir da ontologia”. Vê-se, portanto, que a reflexão levinasiana novamente recai sobre a 

subjetividade na sua relação com o ser.  

Pensar a subjetividade como o outramente que ser não significa desvalorizar o ser, mas 

encontrar o seu justo sentido. Segundo Levinas (1978, p. 19) o modo de pensar proposto em 

Outramente que ser ou além da essência “não consiste em desconhecer o ser nem tratá-lo, 

segundo uma pretensão ridícula e de maneira desdenhosa, como um desfalecimento de uma 

ordem ou de uma Desordem superior. Mas é a partir da proximidade que o ser adquire, ao 

contrário, seu justo sentido”. Desse modo, o “justo sentido do ser” não se encontra no 

interessamento, mas no des-inter-essamento, isto é, na subjetividade compreendida como 

responsabilidade, na significância do um-para-o-outro.  O “outro do ser”, por sua vez, não 

significa o nada, isto é, o “não-ser”, mas uma inversão do sentido da própria subjetividade. 
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Dilucidado o modo como Levinas compreende o ser, torna-se necessário analisarmos 

qual é a compreensão que ele tem da relação entre o ser e o pensar. A questão a ser abordada 

agora concerne, pois, à própria possibilidade do conhecimento e ao sentido do conceito de 

verdade. 

 

 

3.2 A RELAÇÃO ENTRE SER E PENSAR 

 

 

Levinas entende que a tradição filosófica ocidental se edificou sobre um alicerce 

fundamental, a ideia da unidade entre o pensamento e aquilo que ele pensa. Esse pressuposto 

teria conduzido à concepção de verdade enquanto adequação (adaequatio intellectus ad rem) 

e acarretado consequências à compreensão do pensamento, da subjetividade e do psiquismo 

humano, bem como à questão do sentido e, sobretudo, à abordagem do tema Deus. Nesta 

parte, procuramos explicitar como Levinas entende esta questão. Para tal, num primeiro 

momento, lançaremos um breve olhar sobre essa problemática ao longo de seu percurso na 

história da filosofia antiga e medieval. Em seguida, buscaremos elucidar o entendimento de 

Levinas acerca da correlação entre ser e pensar, explicitando sua visão histórica e 

confrontando, a partir de estudos recentes, sua perspectiva de análise do problema. Em 

seguida, nos debruçamos sobre as consequências que a tese da homologia estrutural entre ser 

e pensar acarreta tanto para a compreensão do ser humano quanto para o tratamento da 

questão de Deus. Procuramos explicitar o laço entre o logos (enquanto pensamento e 

linguagem) e o ser, laço esse estabelecido pela tradição como pretensamente indissociável, e 

quais as implicações que dele decorrem, a fim de mostrarmos as razões da crítica que Levinas 

endereça a esta problemática sobretudo para pensar o problema de Deus de um outro modo. 
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3.2.1 A equivalência entre ser e pensar 

 

 

Sabe-se que a tradição filosófica ocidental se erigiu e se movimentou, ao menos até o 

limiar da época moderna, na pressuposição de que o ser, aqui entendido como totalidade do 

real, e o pensar são, em última instância, a mesma coisa. Essa tese da “harmonial essencial”, 

segundo a letra de Santos (1996), entre pensamento e realidade foi enunciada de diversos 

modos pelos pensadores antigos.
108

 Seu primaz anúncio cristalizou-se na célebre proposição 

parmenidiana segundo a qual “pensar e ser são o mesmo” [tò gàr autò noeîn estín te kaì eînai] 

(DUMONT; DELATTRE; POIRIER, 1988, p. 258). Nesta enunciação revela-se a intuição 

(noeîn) parmenidiana do ser enquanto absolutamente inteligível ou como o absoluto pensado. 

Com efeito, ao adentrar o reino do inteligível puro, o pensador eleata revelou-o dotado de 

características que o distinguem radicalmente do sensível. De acordo com o monismo 

parmenidiano, o inteligível, em sua primeira manifestação ao pensamento, mostra-se 

inelutavelmente como ser-uno absoluto, isto é, como unidade indiferenciada. Ele só pode ser 

pensado como o absolutamente um, o que implica imediatamente a sua identidade com o 

próprio pensamento. Desta sorte, ao enunciar que “é o mesmo o pensar e o ser”, o filósofo 

eleata não apenas exprime que o ser pode ser conhecido ou captado pelo pensar, mas diz que 

aquilo que é, à medida que existe, é inteligível. Parmênides afirma, assim, a inteligibilidade 

radical ou essencial do ser, ou seja, que o fato de ser compreendido pelo pensamento constitui 
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 Não pretendemos acompanhar aqui a trajetória dessa simbiose entre o noético e o metafísico nas vicissitudes 

e particularidades que assumiu ao longo da história do pensamento filosófico ocidental. Queremos apenas 

mostrar, numa tentativa de síntese, que esse pressuposto básico do pensamento clássico, pressuposto esse 

também conhecido como “realismo conceitual”, sem o qual não se admite a possibilidade de um discurso 

racional sobre o ser, permaneceu o mesmo ao longo da reflexão filósofica antiga e medieval, apesar de suas 

diferentes nuances conforme o contexto de pensamento de cada autor. Cabe observar, portanto, que essa tese da 

homologia estrutural entre ser e pensar responde de modo absolutamente afirmativo à questão acerca da 

possibilidade de relação ou conexão entre pensamento e ser, espírito e mundo, ou ainda, numa terminologia mais 

comumente adotada nos tempos hodiernos, entre linguagem e mundo, teoria e realidade. Entendendo essa 

relação seja em termos de identidade absoluta, seja em termos de correlação, equivalência, correspondência ou 

concordância, o pressuposto subjacente a essa tese é o de que o homem pode conhecer o mundo tal como é, que 

o conhecimento do mundo possui um caráter realista, e não apenas idealista. A propósito dessa tese da 

homologia estrutural entre pensamento e realidade, ver os estudos de Santos (1996) e Oliveira (2007). 
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a própria essência daquilo que é ou existe. Em outros termos, o pensador eleata não apenas 

considera que podemos pensar e dizer o que existe, mas que o que é pensável e exprimível 

verdadeiramente é (existe) e, por decorrência lógica, o impensável ou inefável não é. Declara, 

pois, que a inteligibilidade pertence à própria estrutura ontológica do que é (existe). Ser, por 

essência, significa manifestar-se ao pensamento. O que é, na medida mesma em que é 

(existe), mostra-se ao intelecto, oferece-se ao pensamento e à linguagem, isto é, ao logos. A 

tese que se delineia no terceiro fragmento do poema parmenidiano, que propõe a harmonia 

formal entre o pensamento e o ser, expressa, portanto, a condição de possibilidade para que se 

possa estabelecer o que é o ser em sua essência. Trata-se do caráter ontológico da tese 

parmenidiana
109

. Desse modo, com a afirmação de que não apenas o ser é cognoscível, mas de 

que o que é inteligível existe realmente, a filosofia ocidental viu nascer e se entrelaçar, nas 

suas próprias origens, uma teoria do conhecimento e uma teoria do ser, isto é, uma metafísica. 

Em Platão, veremos esse entrelaçamento entre ser e pensar reformular-se como 

“identidade na diferença” no Sofista, segundo a equação metafísica que identifica o em-si do 

ser, o pantelôs ón, com o espírito, o pantelôs gnostón, que a ele se refere. Aplicada 

primeiramente à natureza das ideias ou formas intelígiveis, objeto metafísico por definição, 

essa identidade parmenidiana na sua versão dialética como “identidade na diferença”, passará 

a exprimir, a partir de Platão, o axioma fundamental da metafísica do conhecimento, tal como 

a filosofia antiga a conheceu. Trata-se de um axioma à medida que não é demonstrável ou 

refutável por princípios que lhe seriam logicamente anteriores. 

Já Aristóteles, no livro III de seu tratado sobre a alma, o De Anima, referiu-se a essa 

identidade intencional do ato do sujeito e do ato do objeto, ao enunciá-la na intelecção 
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 Nas palavras de Santos (1996, p. 438-439), “o que pode ser pensado é o que pode ser, o que pode ser é o que 

pode ser pensado. Ora, se a possibilidade de ser pensado, a inteligibilidade, se confunde com a possibilidade de 

ser, as condições de inteligibilidade do ser são imediatamente condições ontológicas do ser. Assim, Parmênides 

faz mais que pressupor a acessibilidade do ser ao pensamento. Ele faz dela, mais que o produto de uma feliz 

coincidência, uma marca essencial do ser. [...] Assim, o poema não só pressupõe a harmonia formal entre 

pensamento e ser, como faz dela premissa fundamental no estabelecimento do que é, por essência, o ser”. A 

propósito, consultar também Vaz (2000a, p. 154; 2002, p. 105). 
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imaterial (aneu hylês) segundo a teoria dialética do ato e da potência e ao condensar o seu 

significado na célebre afirmação de que “a alma é, de certo modo, todas as coisas”
110

, 

frequentemente citada pelo Doutor Angélico em seu De Veritate
111

. Ancorado, pois, nessa 

pressuposição elementar, Tomás de Aquino falará da correspondência fundamental entre a 

ordo praedicandi (ordem do pensamento) e a ordo essendi (ordem ontológica) e dela inferirá 

a sua tese da noção de ser como primeiro objeto (no sentido formal) da inteligência
112

. A 

tradição medieval exprimirá essa identidade intencional entre o ato do sujeito cognoscente e o 

ato do objeto através da proposição intellectus in actu est intellectum in actu, que poderíamos 

traduzir do seguinte modo: “o intelecto em ato é o inteligido em ato”. 

Ora, esta simbiose do noético e do metafísico jamais foi posta em questão na filosofia 

clássica antigo-medieval, ou seja, a convennientia entre ser e pensar nunca foi propriamente 

questionada pela metafísica antiga e medieval. Estudos recentes
113

 tendem a mostrar que a 

ruptura entre ser e pensar insere-se num complexo processo de transformação que finca suas 

raízes na chamada “revolução do século XIV” (LIBERA, 1996, p. 305) e que delineará, por 

sua vez, as linhas mestras do novo tempo histórico vivido a partir do Renascimento, 

culturalmente designado como modernidade. Dentre os aspectos dessa grande transformação, 

Vaz (1997, p. 159) salienta aquele que justamente autoriza a falar da revolução supracitada: 

“a inversão que passa a dar primazia à representação no regime do conhecimento, a ela 

submetendo a face objetiva – o ser – do objeto conhecido”. Caminhando na esteira das 
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 Cf. Aristóteles (2001a, p. 92, 106, 109). 
111

 Ver, por exemplo, Tomás de Aquino (2001, p. 316). 
112

 Cf. De Veritate, q. 1, a. 1 c., e passim; na tradução portuguesa por nós utilizada, cf. Tomás de Aquino (1999, 

p. 54). Cabe sublinhar que, para o autor de Sobre a Verdade, “representar uma coisa” significa “conter a 

similude dessa coisa”; cf. De Veritate, q. 7, a. 5, ad 2. 
113

 Dentre outras obras, convém consultar sobretudo Muralt (1991), Courtine (1990), Paqué (1985), Tachau 

(1988), Alféri (1989) Panaccio (1991) e Libera (1996, p. 305-442). Ver, também, as reflexões de Vaz (1994b, 

1997, p. 153-175, 343-367) e Oliveira (1973, p. 27-37; 1995, p. 109-114; 2003, p. 78-82; 2007), baseadas nos 

estudos destes autores. Cabe salientar que não é nosso propósito considerar detalhadamente todo o movimento 

espiritual que se desenrolou a partir do fim da época medieval e que desembocou na tematização da pergunta 

transcendental em Kant, ou seja, na descoberta da dimensão antropocêntrica-subjetivante do pensamento e na 

sua consequente diferenciação em relação aos outros entes. Faremos apenas uma breve alusão, em linhas gerais, 

dessa “transformação nominalista das coordenadas do universo mental do homem ocidental” – expressão de Vaz 

(1997, p. 156) –, que antecipou, de certo modo, o que Kant denominou como a revolução copernicana na 

ordenação desse universo. 
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investigações levadas a termo por Schönberger (1986), Honnenfelder (1990), Courtine 

(1990b), mas sobretudo as do historiador e filósofo contemporâneo André de Muralt (1991, p. 

64-69; 90-126), dentre outros, Vaz (2002, p. 350-351; 1997, p. 159-166; 1994b) assinala que 

a grande transformação que constitui a modernidade, a saber, a ruptura da identidade entre ser 

e pensar, deu-se quando, por obra de Duns Scot, o princípio platônico da homologia nous-

noetón e a teoria aristotélica da identidade intencional da aisthesis e do aistheton no livro III 

do De Anima, auferida por Tomás de Aquino, foram substituídos pela teoria scotístico-

nominalista do “ser objetivo” (esse objectivum) ou representado como o id quod ou termo do 

ato do conhecimento.  

De fato, o doutor franciscano concebe o ser simplesmente como “algo”, sem 

diferenciação alguma, em oposição ao nada. Isto signifca entendê-lo como o “possível”, que 

não implica contradição. Nesta perspectiva, o ato de ser (esse) não mais significa a perfeição 

suprema, mas tão somente o mínimo que há em comum entre todos os entes, inclusive entre 

Deus, o ser infinito, e o ente criado, enquanto finito. Portanto, desta compreensão segue-se 

necessariamente a univocidade da noção de ser
114

. Sem conceitos unívocos de ser e dos outros 

transcendentais, que são por definição objetos da metafísica, não seria possível, julga ele, 

conhecer positivamente a Deus a partir das criaturas. 

Todavia, Scot influenciará decisivamente a escolástica posterior não apenas com a sua 

noção “essencialista” ou unívoca de ser, mas também com a sua peculiar concepção do 

conhecimento intelectual. Abandonando o princípio aristotélico-tomista da identidade 

intencional entre o intelecto em ato e o inteligível em ato, o doutor franciscano introduz um 

tertium quid, um terceiro termo, entre o sujeito cognoscente e o objeto conhecido, ao 

considerar o ser inteligível (esse intelligible) como a representação (esse repraesentatum), na 

mente, do ente conhecido. Esta interpretação scotista do conhecimento como representação, 
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 Conquanto afirme a univocidade lógica do conceito do ser, Scot mantém a distinção entre Deus e as criaturas 

e, neste sentido, uma analogia real entre eles. 
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formulada por seus sequazes como produção, pela mente, do ser objetivo (esse objectivum) da 

coisa conhecida, dará origem ao primado da consciência e da ideia sobre o ser e, finalmente, 

ao antropocentrismo característico da filosofia moderna da subjetividade. Desta sorte, nos 

belos e precisos termos de Vaz,  

 

[...] a metabasis decisiva, ou a passagem a outro regime noético-especulativo 

se deu quando, por obra do genial Duns Scot, o princípio platônico-

aristotélico da identidade intencional entre o intelecto em ato e o inteligível 

em ato (Intellectus in actu est intellectum in actu) como estrutura fundante 

da intelecção (nous = noeton, noesis) foi substituído pela primazia da 

representação que, do esse objectivum de Scot e dos escolásticos do século 

XIV à ideia objetiva de Descartes e ao transcendental kantiano, faz refluir 

para o sujeito o princípio último da fundamentação do ser” (VAZ, 2002, p. 

350-351). 

 

A tese defendida por Vaz consiste, pois, em afirmar que a representação (do ser) a 

partir de então deixa de se constituir como o meio no qual (medium in quo) o ato do sujeito 

cognoscente identifica-se intencionalmente com o ato do objeto e passa a ser concebida como 

o que é (id quod) imediatamente conhecido. A representação (Vorstellung), aqui entendida 

numa acepção subjetiva e mental e não objetiva ou “formal” (no sentido escolástico do 

termo), torna-se o objeto imediato da intenção cognoscitiva. O ser ou objeto é assim 

destituído da sua primazia e cede lugar à sua representação enquanto imagem ou ideia que o 

pensamento dele faz e que se impõe, por sua vez, como a causa final ou telos do 

conhecimento. Deste modo, o que se conhece em primeiro lugar não é o ser mesmo, mas a 

imagem mental ou ideia que dele fazemos, ou ainda, o próprio sujeito cognoscente enquanto 

representa o objeto para-si. É assim que, segundo Vaz (1997, p. 156), “esse novo regime 

gnosiológico provoca o retraimento do ser, privando-o da sua amplitude analógica e 

instaurando um novo sistema de referências intelectuais”, no qual o próprio sujeito pensante, e 

não mais o ser, ocupa o lugar primordial. Nos termos de Vaz (1997, p.162), “a representação 

deixa de ser apenas o sinal formal cuja mediação estabelece uma relação de identidade 
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intencional do ato cognoscitivo com o objeto extramental, como na concepção tomasiana da 

species expressa. Ela se constitui em termo imediato, em id quod, da intenção cognoscitiva, 

fazendo surgir o difícil problema da relação, na ordem do conhecimento, entre o sujeito 

cognoscente e o objeto no seu ser real, sendo esse subordinado à primazia da representação 

na medida em que o ser representado é, em si, primeiramente conhecido”. Em consequência 

dessa prioridade atribuída à representação, o ser ou objeto que, segundo a tradição antigo-

medieval, era conhecido pela sua forma real, e não apenas representada, agora é referido 

como sendo um ergon, isto é, torna-se produto da atividade poiética (poiesis) do próprio 

sujeito, submetido aos procedimentos operacionais definidos e estabelecidos pelo sujeito
115

. 

É, pois, nesta inflexão decisiva da direção do vetor metafísico do conhecimento, que o 

reorienta para a imanência do próprio sujeito, ali mesmo onde se desenrola o laborioso forjar 

do objeto, que Vaz e os autores supracitados veem arrastar-se a tradição metafísica em seu 

advento moderno, numa nova e insuspeitada direção ou vetor noético
116

. 

A representação passa a ocupar de tal maneira o centro do universo mental que Kant 

propõe a substituição da metafísica pela lógica transcendental, isto é, a substituição da 

investigação sobre o ser pelas condições de inteligibilidade do ente. De fato, Kant radicaliza 

essa separação já anunciada nas raízes que deram origem à frondosa árvore da razão moderna. 

Contrariamente à tradição metafísica, cuja afirmação fundamental, aos olhos kantianos, fora a 

de que o nosso conhecimento se orienta pelo objeto, Kant preconiza uma revolução 

copernicana no âmbito do conhecimento, afirmando que é o objeto, enquanto ser pensado, que 

orbita em torno do pensamento. Ora, dizer que os objetos se determinam segundo nosso 

aparato cognitivo significa afirmar, como bem entendeu Oliveira (2012, p. 69), que “tudo o 

que é formalmente necessário para a compreensão de algo provém da instância da 
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 Cf. Vaz (1997, p. 163). 
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 Acerca dos efeitos dessa revolução espiritual sobre os grandes domínios da atividade humana – o noético, o 

ético, o social, o político e o técnico –, conferir Vaz (1997, p. 161-166). A propósito da gnosiologia de Duns 

Scot, ver sobretudo Muralt (1991, p. 64-69; 90-126) e Libera (1996, p. 329-350). Sobre as complexas variantes 

dessa teoria da representação no âmbito da filosofia moderna, consultar as magistrais análises de Cassirer (1953). 
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compreensão e não da coisa compreendida”. Como fruto teórico desta nova orientação do 

pensar tem-se o fato de que o conhecimento humano é então relegado ao mundo dos 

fenômenos, consolidando-se assim o abismo entre o sujeito cognoscente e a coisa em si, que 

permanece inacessível às nossas faculdades cognitivas. Com Kant, vemos, pois, estabelecer-

se de modo definitivo a separação ou dicotomia entre a dimensão do pensar e a do ser, isto é, 

entre a ordem gnosiológica e a ontológica, teoria e mundo
117

. 

Em suma, se se admite como legítima esta chave hermenêutica, a separação entre ser e 

representação, isto é, o divórcio entre metafísica e teoria do conhecimento, anuncia-se assim 

com o advento das teorias do esse objectivum e o nominalismo dos fins da Idade Média. 

Desse modo é que o pressuposto continuamente admitido, mas não propriamente refletido, 

perde o seu caráter evidente para os nominalistas do fim da Idade Média. Para estes, pensar 

deixa de significar o gesto de tornar o ser presente, e passa a equivaler ao ato de opinar sobre 

ele, ou melhor, representá-lo na imanência do pensamento. Esses filósofos invertem, assim, o 

famoso lema hegeliano, pressupondo tacitamente que o racional não é real e nem o real é 

racional. Eles estabelecem uma outra tese fundamental, diametralmente oposta à tradicional: a 

da cesura, separação ou dicotomia entre o âmbito do pensar e o do ser, isto é, entre o mundo e 

a nossa capacidade racional de apreendê-lo. 

Com efeito, uma considerável parcela de pensadores modernos movimentou-se sobre 

essa pressuposição tácita da heterogeneidade radical entre o subjetivo e o objetivo, cujas 

raízes devem ser buscadas no nominalismo medieval, e que ainda hoje é hegemônica. Alguns 

autores contemporâneos, como Putnam (1994; 1999; 2003; 2004), Rescher (1992), McDowell 

(1994; 2005, p. 61) e Puntel (2008, p. 490-493), têm buscado sua superação de modos 
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 A propósito da revolução copernicana do nosso universo mental engendrada por Kant, conferir o que Kant diz 

na introdução de sua Crítica da Razão Pura, bem como as célebres primeiras partes dessa obra, 

consecutivamente intituladas Estética e Analítica transcendentais. Sobre o problema da cesura entre ser e pensar 

no âmbito do pensamento Kantiano, consultar Puntel (2008, p. 476-477) e Oliveira (2012, p. 69). 
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diversos, reconhecendo ser este o desafio precípuo do pensamento hodierno
118

. Todavia, sem 

nos alongarmos ainda mais sobre esta exposição histórica, cumpre-nos agora elucidar o modo 

como Levinas interpreta a tese da relação entre ser e pensar, tentando elucidar a sua 

perspectiva de análise face à chave hermenêutica supramencionada. 

De início, cumpre-nos constatar que já na aurora de suas reflexões sobre Husserl, 

Levinas se deteve sobre este problema, que é tão somente o da compreensão do conceito de 

verdade. Com vistas a circunscrever a novidade da atitude husserliana em relação à tradição 

no que concerne à questão da verdade, Levinas (2010b, p. 127-133), em seu livro Teoria da 

intuição na fenomenologia de Husserl, traçou uma breve linha histórica do problema. 

Parmênides, Aristóteles, Leibniz, Hume, Kant, Hamelin e, enfim, Husserl, foram os nomes aí 

evocados para analisar alguns momentos dessa problemática acerca da questão filosófica da 

verdade enquanto adequação entre o espírio e as coisas. 

Aí nesse contexto, Levinas entendia que a noção de verdade enquanto adequação do 

intelecto à coisa pensada estaria radicada num pressuposto básico, o da separação entre 

consciência e objeto, sobre o qual se erguera toda essa corrente de pensamento que se estende 

de Parmênides a Kant. A tradição, segundo ele, teria compreendido o ser (existir) do homem 

por analogia com o ser das coisas, tal como descrito em Da evasão. Isto significa que o existir 

humano teria sido compreendido a partir da ideia de substância. A ideia de identidade 

implicada pela noção do ser, requerida pelo próprio pai Parmênides, teria conduzido a 

tradição filosófica a pensar a existência humana à semelhança dos entes intramundanos. Logo, 

a consciência, enquanto “coisa”, poderia eventualmente pôr-se em face do objeto pensado, 
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 Puntel (2008, p. 479-490) analisa as soluções oferecidas pelos autores supramencionados e as considera como 

soluções falsas e insuficientes. Ainda que enalteça a tentativa de McDowell de superar o abismo ou cesura entre 

ser e pensar, considera-a inadequada pelo fato de que tal superação é proposta somente a partir do pólo subjetivo, 

com base na afirmação de que o sujeito tem acesso ao outro lado, o do mundo ou do ser. Critica-a, portanto, por 

desconsiderar o lado objetivo, concebendo-a como uma posição arraigada à tradição moderna, isto é, ainda 

determinada de modo transcendental. 



125 
 

mas dele estaria originariamente apartada, e não em relação com ele.
119

 Segundo essa chave 

hermenêutica, o movimento do pensar pressuporia sempre a ideia de um substrato ontológico, 

a consciência, a partir do qual o pensamento parte na direção das coisas. 

Mas, para Levinas, o pai da fenomenologia transcendental, ao atribuir um lugar 

primordial à intuição, teria operado uma verdadeira transformação do conceito de verdade
120

. 

De fato, não mais separando fenômeno e coisa em si, como fizera Kant, Husserl teria 

preconizado, como bem percebe o autor lituano, que o fenômeno é conhecido diretamente, 

sem intermediários, sendo, pois, objeto de uma intuição originariamente doadora. Mas a 

questão fundamental de Husserl, aos olhos levinasianos, não teria sido a de decidir entre o 

caráter mediato ou imediato do nosso conhecimento da realidade, ou dos respectivos lugares 

da intuição e da razão discursiva no âmbito do conhecer. Compreendendo a intuição como 

“visão direta do objeto”, e que, segundo Levinas (2010b, p. 126), “parece ser independente do 

caráter sensível ou intelectual dos atos”,  Husserl teria buscado, antes, o “fenômeno originário 

da verdade”. É o que nos atesta a obra Teoria da intuição na fenomenologia de Husserl: 

 

Trata-se de remontar ao fenômeno originário da verdade, para 

compreender sua própria essência, ao fenômeno que, somente ele, torna 

possível essas distinções mesmas de conhecimento imediato e mediato. O 

interesse de Husserl não é de reconduzir a inteligência e a sensibilidade uma 

à outra, e ele próprio insiste bastante sobre sua diferença, tratando de levá-la 

em conta. Ele quer, unicamente, esclarecer o lado pelo qual essas atividades 

do espírito podem ser suscetíveis de verdade. E esse lado é a intuição, 

compreendida como intencionalidade cujo sentido intrínseco consiste em 

atingir seu objeto e em tê-lo como existente diante dela. (LEVINAS, 2010b, 

p. 126-127, grifo do autor).  

 

                                                           
119

 “O que é pressuposto em toda essa corrente de pensamento [que se estende de Parmênides a Hamelin] é a 

ideia de uma subjetividade que existiria independentemente de seu objeto, e que teria que atingi-lo por atos de 

espontaneidade. É no julgamento que essa espontaneidade se manifesta (é o julgamento que constitui o objeto, 

segundo Kant), e é no julgamento que se encontra a própria origem do fenômeno da verdade. É ainda essa 

concepção de um sujeito independente de todo objeto (o que é sua reificação) que nos explica a própria ideia da 

adequação do pensamento e da coisa, possível somente numa esfera homogênea. No momento em que o sujeito é 

concebido sobre o modelo da coisa, compreende-se perfeitamente que as representações possam ser semelhantes 

às coisas, ou dissemelhantes.” (LEVINAS, 2010b, p. 132-133). 
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 Sobre as implicações que decorrem desse novo modo de inteligibilidade para as noções de verdade e de ser, 

cf. Levinas (2010b, p. 133-142). 
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Levinas então percebia que a fenomenologia husserliana instaurou um verdadeiro 

deslocamento do sentido do conceito de verdade, em relação às concepções kantiana e neo-

kantiana. O lugar da verdade teria sido redimensionado do polo do juízo para o da intuição 

enquanto apreensão imediata do objeto. Sendo a intuição a possibilidade de o objeto se dar à 

consciência de forma imediata, o lugar originário da verdade não mais seria o do julgamento 

intelectual, isto é, o juízo mediante o qual as representações subjetivas adquirem uma validade 

objetiva. Desde então, o lugar da verdade estaria radicado na pura “presença da consciência 

diante dos objetos” (LEVINAS, 2010b, p. 133), e não mais em representações mentais. A 

consciência estaria originariamente, e desde sempre, fora ou além de si mesma, norteada na 

direção do objeto com o qual inelutavelmente se relaciona. Ela seria essa relação mesma com 

as coisas, com o mundo. Essa ideia duma consciência jamais apartada das coisas com as quais 

se relaciona, isto é, a consciência dessubstancializada ou como ato puro, é que teria rompido, 

aos olhos levinasianos, com a noção de verdade enquanto adequação do intelecto à coisa. 

 

A transformação do conceito da verdade, por Husserl, tem sua base no seu 

conceito da consciência. A consciência não é um polipeiro de sensações 

puramente subjetivas, e que, après coup, teriam que representar, que igualar 

o ser. O sujeito é um ser que, à medida que existe, já se encontra em 

presença do mundo, e é isto que constitui seu ser mesmo. Desde então, a 

verdade não pode consistir na adequação do pensamento e da coisa, 

compreendida como adequação da representação subjetiva e do objeto 

existente, pois, originariamente, não estamos dirigidos sobre nossas 

representações, mas representamos o ser. É nessa presença da consciência 

diante dos objetos que consiste o fenômeno primeiro da verdade. O que se 

chama a “adequação do pensamento e da coisa” só é compreensível, e 

possível, sobre a base desse fenômeno primeiro. (LEVINAS, 2010b, p. 133, 

grifos do autor). 

 

Desta sorte, aí nesse contexto Levinas entende que, segundo o pensamento 

husserliano, originariamente não nos encontramos dirigidos sobre nossas representações, dado 

o lugar primordial que a intuição, enquanto apreensão imediata das coisas, ocupa em Husserl. 

O autor de Teoria da intuição na fenomenologia de Husserl não hesita em afirmar que o pai 
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da fenomenologia “procurou o fenômeno primeiro da verdade e da razão, e o encontrou na 

intuição compreendida como a intencionalidade que atinge o ser, o encontrou na ‘visão’, 

origem última de toda asserção racional. A visão tem a função de ‘justificar’, pois ela dá seu 

objeto de uma maneira direta; e, à medida que ela o realiza, ela é a razão.” (LEVINAS, 

2010b, p. 134-135).  

Mas, cumpre-nos questionar, se a intuição é “compreendida como a intencionalidade 

que atinge o ser”, por que não haveria aí adequação? Como entender esse alcance do ser senão 

em termos de adequação da coisa ao eidos-sentido dado pela consciência? Se essa presença 

imediata junto às coisas distingue-se da representação compreendida como o ato intelectivo 

que medeia a nossa relação com o ser exterior à consciência, por que exatamente ela 

implicaria um conceito diferente de verdade? Ora, cabe-nos observar de relance que aí nessa 

mesma obra Levinas entendera o conceito husserliano da intuição como ato teórico, 

objetivante: “O ato da intuição, aquele que nos põe em contato com o ser, será antes de tudo 

um ato teórico, um ato objetivante.” (LEVINAS, 2010b, p. 99). Isto significa que o autor 

lituano também reconhece a orientação teleológica que Husserl confere à intenção, mediante a 

qual ela acabaria por desembocar num preenchimento da visada. De fato, com a noção de 

preenchimento da intenção vazia, Husserl reata com a antiga ideia de adequação da 

consciência à realidade objetiva. Como entender então esse estado de coisas sem logo de 

imediato alcunhar de contraditório o autor de Teoria da intuição na fenomenologia de 

Husserl? 

Com efeito, em Husserl a verdade é fundamental e essencialmente antepredicativa, isto 

é, prévia ao juízo ou afirmação. Isto porque ela se dá já no nível da simples apreensão, ou 

seja, da apreensão imediata do objeto. Esta é também a posição mantida mais explicitamente 

ainda por seu discípulo predileto, Heidegger, através da noção de “compreensão”, que de 

modo algum se reduz à ideia de conhecimento. Todavia, é correto dizer que no pensamento 
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husserliano não há adequação já operando nessa simples apreensão imediata do objeto? Toda 

intuição ou intenção intuitiva já não é uma síntese entre a mente da qual provém e objeto para 

o qual tende? Já não é ela provocada por um preenchimento (Erfülling)? Se a evidência é a 

própria vivência da coincidência entre a intenção e o objeto presente, como quer o autor das 

Investigações lógicas, não é por que essa coincidência caracteriza o próprio conceito de 

intuição, isto é, o fenômeno primeiro da verdade, segundo o idioma levinasiano? Toda a 

questão reside, pois, numa ambiguidade de Levinas em relação ao papel que a representação 

ocupa no seio da fenomenologia husserliana. Daí a oscilação do pensador lituano quanto ao 

seu julgamento acerca do primado husserliano da representação, de modo que será conduzido 

a inverter a sua exegese futuramente, nos escritos de 1959
121

. Tudo aí se passa como se 

Levinas já tivesse antevisto, mas não ainda explicitado nem tematizado, o que mais tarde não 

hesitara em nomear de “a ruína da representação”. 

Mais tarde, em 1975, no artigo intitulado Deus e a filosofia, posteriormente recolhido 

em De Deus que vem à ideia, o pensador lituano retomará esse problema concernente à noção 

da verdade enquanto adequação. Aí nesse ensaio ele não hesitará em proclamar que a 

afirmação da “coincidência rigorosa” entre o pensamento e “a ideia da realidade em que esse 

pensamento se mantém” constitui o alicerce fundamental sobre o qual a reflexão filosófica se 

consolidou. Foi em virtude dessa equivalência que, a seus olhos, a filosofia avocou a si “a 

dignidade de último e régio discurso”, reivindicando a amplitude de um “englobamento ou de 

uma compreensão última” e obrigando todo discurso, inclusive o da teologia racional, a se 
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 “A fenomenologia, como toda filosofia, ensina que a presença imediata junto às coisas não compreende ainda 

o sentido das coisas e, por conseguinte, não substitui a verdade”, dirá Levinas (1974, p. 127, grifo do autor) em A 

ruína da representação. Vê-se que aí Levinas usa o conceito de verdade em oposição à intuição enquanto 

“presença imediata junto às coisas”, outrora entendida pelo autor de Teoria da intuição na fenomenologia de 

Husserl como “o fenômeno originário da verdade” encontrado pelo pai da fenomenologia. E mais precisamente 

ainda, em Signature, uma autobiografia recolhida em Difícil Liberdade, dirá o autor: “Mostrando que a 

consciência e o ser representado emergem de um ‘contexto’ não representativo, Husserl terá contestado que o 

lugar da Verdade seja na Representação. [...] Apesar de seu intelectualismo e sua certeza quanto à excelência do 

Ocidente, Husserl terá assim colocado em questão o privilégio platônico, até então incontestado, de um 

continente que se crê no direito de colonizar o mundo.” (LEVINAS, 2010a, p. 434-435). 
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justificar diante dela
122

. Em outros termos, foi por causa dessa coincidência que a ontologia se 

proclamou como filosofia primeira, isto é, como aquele saber que investiga os princípios e as 

condições de possibilidade de toda e qualquer ciência, constituindo-se, desse modo, como o 

saber por excelência, o mais eminente dentre todos. 

É também aí que Levinas tece um importante esclarecimento sobre o modo como ele 

entende essa “coincidência”. Da perspectiva do pensamento, afirma o autor lituano, essa 

coincidência significa não ter que pensar além do ser. Trata-se de um confinamento do pensar 

nos lindes do ser, tidos como absolutamente universais e intransponíveis. Já na perspectiva da 

“ideia da realidade em que esse pensamento se mantém”, tal coincidência significaria 

“esclarecer o pensamento e o pensado, mostrando-se” (LEVINAS, 1986, p. 94). Trata-se, 

pois, do problema mesmo do sentido, da inteligibilidade ou da significação. A correlação 

entre o pensamento e o pensado implicaria a ideia de que algo só pode ter sentido, que é 

sempre um sentido para o pensar, à medida que se mostra ou se apresenta à consciência. O 

próprio conhecimento da coisa, mediante o pensamento, seria a sua inteligibilidade. Logo, ser, 

pensamento e manifestação seriam equivalentes. A seu tempo, voltaremos ainda à questão das 

implicações que decorrem dessa tese da correlação entre ser e pensar. Por ora, importa-nos 

fazer um breve mapeamento do modo como Levinas entende essa “coincidência” entre ser e 

pensar no âmbito da história da filosofia ocidental.  

Para tal, voltemo-nos para um outro texto de De Deus que vem à ideia, intitulado O 

Diálogo, consciência de si e proximidade do próximo, originalmente publicado em 1980. 

Nesse ensaio, Levinas destaca que essa “coincidência” entre ser e pensar se mantém no 

idealismo de Hegel, para quem o eu penso acaba por confundir-se com o ser por ele 

conhecido e identificar-se com o sistema do conhecimento
123

. Interessante, todavia, é notar 

que, contrariamente às análises de sua tese doutoral sobre a teoria da intuição na 
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 Cf. Levinas (1986, p. 94). 
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 Ver Levinas (1986, p. 214-215). 
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fenomenologia husserliana, Levinas afirma que tal coincidência também está presente em 

Husserl. Este, por sua vez, teria pensado essa equivalência entre ser e pensar em termos de 

uma “correlação” entre “pensamento e mundo”, um “acordo” entre “o pensável e o 

pensante”
124

. Desvela-se aí uma mudança de interpretação, de modo que a ideia de verdade 

enquanto adequação é agora entrevista na própria letra husserliana, que antes era tida como a 

própria ocasião da ruptura de tal noção. Como então Levinas compreende a questão da 

coincidência entre ser e pensar? Qual a razão da supramencionada mudança em relação ao 

pensamento husserliano no que tange a essa problemática? É no ensaio O pensamento do ser e 

a questão do outro
125

, publicado em 1978 na revista Critique, que encontramos a resposta 

para tais questionamentos.  

Com efeito, o que Levinas aí neste texto enuncia é que essa harmonia formal entre o 

pensamento e a realidade, não obstante as vicissitudes de suas expressões históricas, 

permanece subjacente não apenas ao objetivismo próprio da tradição antiga e medieval, mas 

praticamente à totalidade da história da filosofia. Para o pensador lituano, a reflexão filosófica 

não apenas se ergueu sob o pressuposto da unidade entre ser e pensar, mas também se arvorou 

sob a égide dessa coincidência. “Na nossa tradição intelectual, ser e conhecimento do ser na 

sua identidade são o próprio teatro do Espírito”, entende Levinas (1986, p. 176, grifo do 

autor). Ademais, aí neste texto que ora analisamos, o autor lituano também enuncia que o 

idealismo moderno, embora pareça privilegiar a atividade cognoscente em detrimento do 

repouso impertubável do ser, isto é, da sua identidade absoluta, não põe em questão essa 

estabilidade, mas, ao contrário, a confirma. O pensamento moderno, segundo a compreensão 
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 Ver Levinas (1986, p. 213). 
125

 As ideias presentes aí nesse texto foram apresentadas, conquanto de uma maneira parcialmente diferente, no 

Colóquio do Instituto Internacional de Filosofia, realizado em Meched, no Irã, em 1975. 
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de Levinas, mantém a primazia do ser, a “prioridade do mundo”
126

. A que inferências nos 

conduzem tal compreensão? 

Vê-se, assim, que não ocorre, aos olhos levinasianos, uma substituição da primazia 

outrora atribuída ao ser por um primado concedido à representação, no âmbito da filosofia 

moderna. Ou seja, o filósofo de Kaunas não cogita a possibilidade de que o idealismo 

moderno tenha colocado sob suspeita a preeminência outrora concedida ao mundo. Neste 

sentido, embora não o explicite, Levinas parece caminhar na esteira da tese básica de Kant
127

. 

Tudo indica que ele acata a proposição kantiana fundamental que, no horizonte aberto pelo 

empirismo, consistiu em mostrar que a metafísica moderna não superou a posição do 

pensamento clássico no que tange ao seu cerne, uma vez que ela também parte do mesmo 

pressuposto de base
128

, isto é, do “realismo conceitual” mediante o qual é assegurada a 

identidade entre ser e pensar. Para Levinas, foi Kant quem primeiramente pôs em questão essa 

racionalidade da identidade, ao reconhecer que o pensamento não conduz propriamente ao 

ser, isto é, à coisa tal como é em si mesma, mas se dirige ao fenômeno entendido como o 

pensamento de um noumenon. Reconhecendo nas subjacências do criticismo kantiano o apelo 

para uma racionalidade nova, Levinas enaltece o fato de essa filosofia ter postulado a 
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 “O idealismo do pensamento moderno que, contra o repouso do ser, parece privilegiar a atividade de um 

pensamento sintetizante, não autoriza a retirada dessa estabilidade, isto é, dessa prioridade do mundo, dessa 

referência à astronomia. Acabamos de fazer alusão a isso”, diz o autor lituano, “reconhecendo no aparecer – e, 

por conseguinte, na consciência – a ênfase do ser: a racionalidade da essância refere-se à hipérbole da 

positividade se transformando em ‘presença a...’, da positividade se tornando representação. A firmeza do 

repouso se afirma a ponto de se expor e de aparecer. O esse do ser, ele próprio, é ontologia: compreensão do 

esse.” (LEVINAS, 1986, p. 176). 
127

 Nalgumas linhas acima, vimos que Kant, na sua Crítica da razão pura, aborda radicalmente o problema da 

legitimidade da metafísica. Mediante a análise das condições de possibilidade da objetividade do objeto do 

conhecimento enquanto tal, ele infere que a inteligência humana só é capaz de conhecer (por juízos universais e 

necessários, não tautológicos, como os da física newtoniana) os fenômenos, ou seja, os objetos da experiência, 

como síntese da matéria recebida pela intuição sensível e das formas a priori da sensação e do entendimento. Por 

conseguinte, a razão teórica é considerada incapaz de alcançar o em si ou númeno das coisas da nossa 

experiência externa (mundo) e interna (alma), bem como a essência de Deus, ou seja, o tríplice objeto da 

metafísica especial de Wolff. Desta sorte, Kant substitui a metafísica do transcendente, no duplo sentido de 

acesso à essência do ente real em si mesmo e ao ser supremo (Deus), por uma metafísica da transcendentalidade, 

isto é, a investigação das estruturas imanentes do sujeito transcendental (não empírico), que são as condições 

apriorísticas de possibilidade do conhecimento objetivo. 
128

 Segundo Oliveira (2007, p. 162, n. 6), Kant interpreta o realismo conceitual como um pressuposto, ao passo 

que se trata, na realidade, de uma consequência necessária do argumento ontológico. Para esse intérprete, “o 

realismo conceitual é uma consequência da reflexão sobre as condições de possibilidade do conhecimento 

indubitável que tem no argumento ontológico sua fundamentação última”. 
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necessidade de vigilância contra o dogmatismo do pensar, associado pelo pensador lituano 

àquela filosofia da presença, do ser e da satisfação. Entende, assim, que sob o fim criticista da 

metafísica se prenuncia, concomitantemente, o questionamento de uma certa racionalidade 

filosófica que privilegia a identidade
129

. Recuando, pois, suas análises de outrora, indo de 

Husserl a Kant, o autor lituano agora põe sob os ombros desse último o mérito de ter 

convocado à ruptura com o pensamento da identidade, antes mesmo que o pai da 

fenomenologia transcendental
130

. Mas convém notar que a mesma ambiguidade encontrada na 

letra husserliana é também identificada no pensamento kantiano. Este teria anunciado a 

exigência de vigilância quanto à razão que dormita sobre o solo da identidade, mas ainda teria 

permanecido, todavia, arraigado a essa tradição no âmbito da lógica transcendental. É o que 

lemos em Da consciência ao despertar (1974), também recolhido em De Deus que vem à 

ideia, em eco a uma interpretação que já tinha seu lugar em Teoria da intuição na 

fenomenologia de Husserl
131

:  

 

[...] como se, toda erguida na sua vigilância de lúcida, a razão que identifica 

o ser dormisse de pé ou caminhasse sonâmbula e ainda sonhasse; como se, 

na sua sobriedade, ela ainda fermentasse algum vinho misterioso. 

E essa vigilância e esse dogmatismo continuam a se interpretar como 

saberes, mais extensos, mais claros, mais adequados. Com efeito, o fato de 

que a razão possa ser ingênua e ainda insuficientemente desperta, que ela 

tenha que desconfiar de sua segurança, mostra-se, em Kant, na aventura 

teorética em que a razão, como sempre no Ocidente, é investida da missão de 

verdade e se empenha em descobrir o ser; em que, por conseguinte, nela ou 
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 Cf. Levinas (1986, p. 178-182). Aí nessas páginas Levinas também elogia o modo como Derrida, em A voz e 

o fenômeno, pôs em questão esse privilégio da presença, concebendo a crítica derridiana como a mais radical 

contra a filosofia do ser. Discorreremos sobre isso mais adiante. 
130

 A propósito, ver também Levinas (1986, p. 34-37). Lembremo-nos de que, em sua tese de doutoramento, o 

pensador lituano havia atribuído a Husserl, e não a Kant, o mérito de ter iniciado a ruptura com o pensamento da 

adequação. Quanto a Kant, dizia o autor de Teoria da intuição na fenomenologia de Husserl: “Devemos, parece, 

chegar à ideia de que a adequação do pensamento e da coisa se deixará descobrir nas estruturas determinadas do 

pensamento razoável, isto é, do pensamento adequado à coisa. A lei da lógica, que nos nos permitirá ligar o 

sujeito ao predicado, será a própria lei da realidade.” (LEVINAS, 2010b, p. 128). 
131

 “A ‘Crítica da razão pura’ procurou uma nova concepção do objeto, para permitir a compreensão do conceito 

de verdade. A solução kantiana consiste em afirmar o caráter puramente fenomenal do ser que nós conhecemos. 

[...] Desde então, a correspondência do pensamento com o objeto só pode consistir na sua fidelidade às leis da 

constituição do objeto em geral. [...] Com essa solução, a hipótese metafísica da harmonia pré-estabelecida [...] 

torna-se supérflua. Mas, também para Kant, é no julgamento, como síntese de uma multiplicidade, que se 

encontra o lugar da verdade. [...] o critério da verdade [...] torna-se lógica sintética em Kant.” (LEVINAS, 

2010b, p. 130-131). 
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por ela, o ser se exibe enquanto ser. É a presença do ser enquanto ser ou a 

lucidez da re-presentação que dá ainda, em Kant, a medida da sobriedade, do 

desembriagamento e da vigilância. Essa vigilância é, por sua vez, 

interpretada como atividade, isto é, como um permanecer-o-mesmo ou como 

um voltar-à-sua-identidade sob toda afecção (como uma imanência) e, assim, 

como invulnerabilidade [...]. (LEVINAS, 1986, p. 35-36). 

 

Desta sorte, vê-se que Levinas não cogitou a possibilidade de considerar que o 

nominalismo tardo medieval tivesse iniciado o processo de separação entre espírito (pensar) e 

ente (ser), substituindo o primado do ser pela primazia da representação, e nem imaginou que 

o idealismo moderno tivesse consolidado definitivamente essa separação. E isto se deve a 

duas razões principais. 

Em primeiro lugar, o pensador em questão não leva em consideração os complexos 

antecedentes históricos que conduziram a uma profunda revolução filosófica, e que só 

recentemente se tornaram objeto de reflexão. Neste sentido, pensamos que a crítica de Vaz 

(2002, p. 349) endereçada a Heidegger deva ser estendida ao pensamento de Levinas, uma vez 

que essa omissão, presente em ambos, não lhes permitiram identificar a inversão sofrida pela 

metafísica, em seu advento moderno, em onto-antropologia, bem como a verdadeira gênese 

teórica dessa metafísica da subjetividade, cujas raízes, como salientamos, remontam às 

mudanças profundas instauradas por Duns Scot no século XIV. De fato, a característica 

fundamental da reflexão filosófica moderna, e que constitui o fator decisivo da problemática 

de Deus desde então, é exatamente a virada antropocêntrica, realizada formalmente por 

Descartes, no século XVII, mas já prenunciada pelo pensamento escolástico tardio, com a sua 

tendência a considerar a ideia, enquanto representação das coisas, como o objeto próprio do 

conhecimento. 

Em segundo lugar, Levinas não vislumbrou a possibilidade de que o idealismo 

moderno tenha se movimentado sobre a pressuposição tácita da separação entre ser e pensar 
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por causa da sua peculiar concepção de representação
132

. De fato, a compreensão que o autor 

lituano demonstra acerca do conceito de representação o conduz à inviabilidade de se pensar 

numa mudança de paradigma em relação à tradição antigo-medieval.  

Ora, é sabido que o problema da representação diz respeito à questão do modo de 

presença do noetón (inteligível) no nous (intelecto), isto é, concerne à natureza da presença do 

objeto no sujeito. Segundo a interpretação de Vaz (1997, p. 158-159), na gnosiologia antigo-

medieval, ao menos até o século III, a necessária representação do objeto no conhecimento 

permanece como elemento subordinado à primazia do ser. Trata-se do primado da verdade 

objetiva sobre a sua representação subjetiva, ou ainda, da prioridade ontológica do sentido 

existencialmente considerado. Isso significa que, naquela tradição, o pensamento é o lugar do 

sentido (do ser), o locus onde tudo o que existe revela o seu sentido, mas não é ele mesmo o 

artífice do sentido, tal como veremos na teoria moderna do conhecimento.  

Ainda que seja cônscio dos diferentes modos de o ser se tornar presente no 

pensamento, Levinas considera que tanto na forma de presença imediata (dimensão intuitiva 

da razão) quanto na forma de presença mediatizada (dimensão discursiva da razão) é o ser 

mesmo que se apresenta e se entrega ao pensar. De fato, para Levinas, o ser é manifestação. 

Ser e aparecer coincidem. O autor em foco reconhece aí uma tese, a do aparecer como a 

própria ênfase do ser, mediante a qual ele alude à identidade intencional entre ser e pensar. 

Acontece que, segundo Levinas, essa manifestação essencial do ser também se produz sob a 
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 Sabe-se que o problema da representação, enquanto problema fundamental da teoria do conhecimento, está 

presente na tradição filosófica ocidental desde quando a descoberta platônica do mundo das formas inteligíveis 

(eidos ou ideias) impôs à nossa capacidade de apreensão da realidade a necessidade de submeter o ato da nossa 

inteligência à norma de um arquétipo ideal – eidos ou ideia, segundo a terminologia platônica –, que se constitui 

como o métron (medida) ou kritérion absoluto da representação das coisas no nosso conhecimento. Todavia, a 

sistematização ou abordagem filosófica explícita do tema da representação deu-se apenas no âmbito das teorias 

aristotélicas do conhecimento e do conceito. Esse problema recebeu ainda um dramático aprofundamento 

quando, a partir de Santo Agostinho, o tema teológico-antropológico da “imagem e semelhança”, isto é, da 

presença “representada” da Santíssima Trindade na alma humana, incorporou o tema gnosiológico da 

representação, seja articulando-o à doutrina da iluminação divina do intelecto criado, seja integrando-o no 

movimento dialético do “mensurante” e do “mensurado” e submetendo-o à norma última da Medida absoluta, 

isto é, Deus enquanto Verdade transcendente descoberta no mais íntimo da razão. A propósito, ver os 

comentários de Vaz (1994, p. 5-6; 1997, p. 156-157; 2001, p. 77-87) e de Libera (1996, p. 92-102). 
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forma de uma re-presentação. Mas mesmo nesta, para Levinas, é o ser mesmo, isto é, o ente 

enquanto ente, e não a ideia, que se mostra, que aparece. Numa palavra, Levinas entende a 

imagem mental que se forma da coisa como um outro modo de manifestação da coisa, ainda 

que diferente daquele descrito como “presença imediata”. A representação, subjetiva e 

mental, é então entendida como o ato de o ser mesmo tornar-se presente à consciência, ainda 

que, paradoxalmente, esse ser não permaneça no seu ser na medida em que se apresenta 

através de sinais e conceitos que estabelecem a sua identidade
133

. A representação 

(Vorstellung) seria, assim, tão somente um outro modo de falar dessa ênfase ou hipérbole do 

ser que se afirma a tal ponto de aparecer, isto é, de se tornar presente no pensamento. Aos 

olhos levinasianos, ainda que ela reinvente a ordem natural das coisas, a representação, no 

sentido moderno do termo, não põe em questão o acordo entre o pensamento e o pensado. 

Desta sorte, tal compreensão torna inviável, de antemão, a ideia de que o idealismo moderno 

tenha rompido com a primazia do ser ou de que ele tenha estabelecido o primado da 

consciência e da ideia sobre o ser, isto é, o ente enquanto tal, como cognoscível, inteligível. 

De qualquer modo, como bem observou Moro (1983, p. 367), mais do que buscar uma 

maneira de romper com a adequação entre ser e pensar, Levinas se põe à procura de um 

acontecimento concreto em que essa correlação aparece como originariamente negada, 

ultrassapada. Trata-se, pois, de buscar aquela “concretude” na qual se mostre uma 

significância mais original do que a manifestação do ser, mais antiga, portanto, do que o 

paralelismo noético-noemático. Essa significância, como ainda veremos, será identificada 

como o um-para-o-outro que o autor lituano nomeia de “ética”.  

Mas, antes de nos determos sobre essa questão, cumpre-nos elucidar um importante 

aspecto. Levinas entende que essa afirmação da coincidência entre o pensamento e o pensado, 
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 “Acontece que, além de sua presença imediata, os seres podem aparecer, de algum modo, sem permanecerem 

no seu ser. Através dos signos e das palavras que os fixam, ou os reúnem, ou os chamam, seres aparecem tendo 

do ser apenas a semelhança e a pura parecença, a aparência sendo o reverso sempre possível de seu aparecer.” 

(LEVINAS, 1986, p. 179). Ver, também, Levinas (1986, p. 34-35). 
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subjacente à reflexão filosófica ocidental, apresenta implicações inexoráveis e perniciosas 

para a compreensão do psiquismo, da subjetividade e do pensamento humano, para o 

problema do sentido e, sobretudo, para a questão de Deus. Como a questão de Deus, tal como 

pensada por Levinas, encontra-se intimamente relacionada com essas outras, procuramos 

analisar as consequências da correlação entre ser e pensar nas três esferas. Convém, pois, nos 

determos sobre tais consequências, a fim de elucidarmos o novo caminho aventado por 

Levinas para repensar o problema filosófico de Deus. 

 

 

3.2.2 O psiquismo como saber 

 

 

A tese da correlação essencial entre a inteligência na perfeição do seu ato (nóesis) e o 

ser no seu desvelamento inteligível (noetón) implica, aos olhos de Levinas, uma peculiar 

compreensão do pensamento, do psiquismo e da subjetividade humana. Ela conduz a enfeixar 

a acepção destes termos sob o signo do conhecer. Todavia, concebidos essencialmente a partir 

do conhecimento da realidade, eles encontram-se reduzidos em sua significação última que, 

para o filósofo lituano, não se diz em termos de saber. 

Com efeito, a afirmação da homologia estrutural entre ser e pensar sugere a ideia de 

que o pensamento é coextensivo ao ser. Isto significa que o pensar dirige-se inexoravelmente 

ao ser que ele pensa
134

. Ou seja, trata-se de afirmar que o pensamento se encontra direcionado 

a algo, a alguma coisa que é ou existe. Consciência foi o nome dado a essa abertura ou 

movimento do pensar na direção do ser. O que existe, por sua vez, só é enquanto pensável, ou 

seja, enquanto se relaciona essencialmente com o pensamento. Isto significa que o que existe 

é pensável, inteligível, pode ser compreendido pelo pensar. Trata-se da afirmação 
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 Daí a afirmação levinasiana de que “pensamento significativo [sensé], pensamento do ser – aí seriam 

pleonasmos e pleonasmos equivalentes, justificados, todavia, pelas peripécias e pelas privações às quais esta 

identificação do pensamento do significativo [sensé] e do ser, por direito, se expõe” (LEVINAS, 1986, p. 94-95). 
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parmenidiana da inteligibilidade essencial do ser enquanto consequência inevitável da tese da 

identidade absoluta entre ser e pensar.  

O que se afirma, assim, com a tese da homologia estrutural entre ser e pensar, é um 

laço indissociável entre o pensamento e a realidade que ele pensa. O pensar é na medida em 

que pensa o que existe, ou seja, enquanto compreende o que é. E o que existe, por sua vez, só 

é enquanto captável pelo pensamento. Desse modo, enquanto dirige-se inexoravelmente ao ser 

como pensável, o pensamento é concebido fundamentalmente como saber, como 

conhecimento da realidade
135

. Sua atividade é então reduzida ao estabelecimento da 

identidade do que é pensado, ou seja, relegada à tematização da realidade
136

. De fato, os 

filosófos gregos antigos entendiam que, sob o modo de uma aparente contradição, o 

pensamento, em sua atividade de pensar, repousa quando aprisiona as coisas no conceito, 

numa definição. Este repouso era, pois, concebido como a própria identificação do ser que se 

apresenta ao pensamento
137

.  

Levinas compreende essa identificação do pensável pelo pensar como uma relação de 

adequação entre o pensamento e o que ele pensa, uma relação de satisfação do pensamento 
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 “Enquanto saber, o pensamento refere-se ao pensável, ao pensável chamado ser. Referindo-se ao ser, ele está 

fora dele mesmo, mas permanece maravilhosamente nele mesmo ou a ele retorna. A exterioridade ou a alteridade 

do si é retomada na imanência. Aquilo que o pensamento conhece ou o que em sua ‘experiência’ ele apreende é, 

ao mesmo tempo, o outro e o próprio do pensamento. Não se apreende senão aquilo que já se sabe e que se 

insere na interioridade do pensamento, à guisa de lembrança evocável, re-presentável. Reminiscências e 

imaginações asseguram como que a sincronia e a unidade daquilo que, na experiência submetida ao tempo, se 

perde ou está apenas por vir. [...] A atividade do pensamento consegue justificar toda alteridade e é nisto, no fim 

das contas, que reside sua própria racionalidade.” (LEVINAS, 1986, p. 212-213).  
136

 “Na tradição ocidental, o pensamento significativo [sensée] é temático. Pensa o que se posiciona (pensar é 

posicionar), e pensa o repouso do que se posiciona. Este repouso, fundamental – fundamental porque suporte de 

todo o movimento e de toda a suspensão de movimento –, exprime-se pelo verbo ser.” (LEVINAS, 1993, p. 

149). Para Levinas, o que caracteriza o ser é uma identidade absoluta, inabalável, a ausência de movimento. Ora, 

o movimento implica mudança, segundo a tradição grega antiga. E o ser é o que permanece, o que não pode 

tornar-se outro de si, segundo o interdito parmenidiano. Todavia, os gregos não hesitaram em chamar o ser de 

ato puro. Mas esta atualidade do ser não significa senão a sua imobilidade, quietude absoluta, repouso 

imperturbável, identidade inquebrantável como o ato do seu repouso – aparente contradição de termos! Daí que o 

ser tenha sido denominado de repouso absoluto. 
137

 Neste sentido, Levinas adverte que, para a tradição filosófica, a identidade do ser se põe e se confirma no 

saber, cuja evidência é a própria igualdade do aparecer e do ser. Em outros termos, a evidência do saber não é 

senão uma modalidade do repouso do ser, isto é, da sua identidade. 
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pelo ser que ele acolhe e do qual se apodera
138

. Entende, portanto, que a tradição filosófica 

teria pensado a relação entre o pensamento e o ser por ele acolhido em termos de adequação, 

assimilação, satisfação, apropriação e posse. Conhecimento ou saber foi o nome dado a essa 

relação de igualdade absoluta entre a realidade e o modo como ela é pensada ou abordada 

pelo pensamento.  

 

No que concerne ao conhecimento: ele é, por essência, uma relação com 

aquilo que se iguala e engloba, com aquilo cuja alteridade se suspende, com 

aquilo que se torna imanente, porque está à minha medida e à minha escala. 

[...] O conhecimento é sempre uma adequação entre o pensamento e o que 

ele pensa. [...] O conhecimento foi sempre interpretado como assimilação. 

Mesmo as descobertas mais surpreendentes acabam por ser absorvidas, 

compreendidas, com tudo o que há de ‘prender’ no ‘compreender’. O 

conhecimento mais audacioso e distante não nos põe em comunhão com o 

verdadeiramente outro; ele não substitui a socialidade; é ainda e sempre uma 

solidão”. (LEVINAS, 1982b, p. 61-62). 

 

Ora, como saber ou relação essencial com o ser, o pensar é entendido como a atividade 

própria do homem, aquilo que o caracteriza enquanto tal, isto é, o que constitui a sua 

humanidade. O psiquismo humano é assim concebido a partir do conhecimento da 

realidade
139

. Com efeito, a esta identificação do psiquismo humano com o saber, que Levinas 

entende como uma redução, a tradição deu o nome de espírito
140

. O espírito, por sua vez, fora 

concebido como a faculdade mais peculiar e sublime do homem, que o caracteriza enquanto 

tal, isto é, que o distingue dos outros seres.  
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 Levinas (1986, p. 182) refere-se ao “esquema do conhecimento” em termos de “satisfação do pensamento 

pelo ser”. 
139

 Daí que, para Levinas, o saber tenha sido concebido, pelos gregos antigos, como a atividade mais sublime do 

homem. De fato, segundo a célebre proposição de Aristóteles, expressa no início do corpus aristotélico dos 

tratados que se situavam além da física, posteriormente enfeixado sob o título de Metafísica, “todos os homens, 

por natureza, tendem ao saber” (ARISTÓTELES, 2002, p. 3). A teoria (theoria) ou contemplação recebeu, 

assim, foros de tamanha nobreza a ponto de ser enaltecida como a atividade filosófica por excelência. É contra 

esta significação atribuída à psiqué humana que se deve entender, pois, a questão levantada por Levinas (1986, p. 

164) em De Deus que vem à ideia: “esgotar-se-á o psiquismo no desenrolar da ‘energia’ da essance, da posição 

dos entes”? Reale (1993) dedicou grande parte do apêndice do primeiro volume de sua monumental obra acerca 

da história da filosofia ao estudo do conceito antigo de contemplação. 
140

 “A subjetividade, desde então, está inteiramente subordinada ao arranjo das estruturas, ela é consciência 

teórica racional – o que nós chamamos espírito.” (LEVINAS, 1993, p. 169). 
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Enquanto espírito, o homem se compreende fundamentalmente a partir da sua abertura 

irredutível para o mundo
141

. Ou seja, como espírito, o homem é, em sua posição original, 

consciência de alguma coisa. Ele é, precipuamente, intelecção do objeto ou consciência do 

mundo
142

. Enquanto consciência ou ser-consciente, o homem existe inexoravelmente situado 

face a um mundo, isto é, ao ser ou real que ele apreende em seu ato cognitivo. Dito de outro 

modo, a consciência é considerada como a forma do existir do homem enquanto sujeito. 

Enquanto abertura para o mundo, a estrutura da consciência é constitutiva do sujeito. O ato de 

consciência impõe-se como o exercício concreto do existir do sujeito
143

. O objeto, por sua 

vez, enquanto inteligível, situa-se dialeticamente no horizonte de percepção da consciência. 

Ele é, desde sempre, objeto-para-uma consciência. É, pois, sob a forma de um mundo-para-o-

homem que a realidade se apresenta a ele
144

.   

A tese da correspondência transcendental entre o espírito e o ser sugere, portanto, que 

o homem existe em sua abertura transcendental para a universalidade do ser ou em sua 

adequação ativa com o ser. Segundo esta chave hermenêutica, o sujeito só alcança a 

consciência de si, isto é, apenas se percebe como tal, na medida em que exerce o seu papel no 

próprio acontecimento ou gesta do ser, no desenrolar da essância
145

, isto é, na medida em que 
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 Cabe observar que, já em Da evasão, o filósofo lituano apontava para essa suposta correspondência 

transcendental entre o conhecimento intelectual e a universalidade do ser, ao falar da teoria como a atitude 

peculiar do existente humano, que carrega o “estigma da existência”, e mediante a qual se revela a impotência do 

homem ante à faticidade do seu próprio existir: “Para além do pensamento contemplativo, a teoria é, no fundo, o 

comportamento daquele que carrega eternamente o estigma da existência: ela é essencialmente submissa ao 

existente e, quando não parte do ser [o ente, a realidade], vai ao seu encontro. É a impotência diante do fato 

consumado.” (LEVINAS, 1982a, p. 125). 
142

 Sobre o ato da intenção enquanto a posição mesma do objeto na consciência, cf. Vaz (2001, p. 249). 
143

 A propósito, cf. Vaz (2001, p. 248). 
144

 A propósito, cf. Vaz (2001, p. 250).  
145

 “Por mais subordinado que seja, o sujeito exerce, portanto, um papel no andamento do ser; enquanto participa 

do acontecimento do ser, o sujeito também se manifesta: há uma consciência de si da consciência. A 

subjetividade desvela-se desvelando. A subjetividade mostra-se a si mesma – e assim se mostra como objeto às 

ciências humanas.” (LEVINAS, 1993, p. 171-172). A mesma ideia é desenvolvida em outros termos no contexto 

de Outramente que ser ou além da essência: “Enquanto momento do ser, a subjetividade se mostra a si mesma e 

se oferece como objeto às ciências humanas. Mortal – o Eu [Moi] conceptualiza-se. Mas enquanto outra em 

relação ao ser verdadeiro, enquanto diferente do ser que se mostra, a subjetividade não é nada. [...] A veracidade 

do sujeito não teria outra significação que este apagamento diante da presença, que esta representação.” 

(LEVINAS, 1978, p. 171). 
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ele deixa o ser se manifestar
146

, manifestação essa entendida como a própria inteligibilidade 

do objeto, o próprio fato de o ente ou objeto mostrar-se à consciência. É dessa maneira que a 

significação da subjetividade é obtida. O sujeito, “chamado a recolher a manifestação”, isto é, 

“a procurar este arranjo inteligível”, entende-se como sujeito pensante ou, num sentido 

temporal, como “poder de representação”, e seu existir é então compreendido em termos de 

inteligibilidade do real
147

. É como sujeito – isto é, pela consciência intencional – que o 

homem se situa, pois, diante do mundo enquanto realidade objetiva, isto é, como realidade 

dotada de sentido. Enquanto sujeito, o eu eleva-se sobre o mundo natural e afirma-se como o 

centro unificador das coisas e suas relações num sentido a elas atribuído pela própria estrutura 

intencional da consciência. Postula-se, assim, uma identidade absoluta entre o existir 

propriamente humano e o conhecer, de modo que o sentido da subjetividade humana 

encontra-se reduzido ao saber. Em última instância, ser enquanto existir, no que se refere ao 

homem, significa conhecer
148

. O conhecimento delineia, assim, os contornos essenciais do ser 

(existir) do homem. 

Em outros termos, a tese da correlação entre ser e pensar implica, pois, em afirmar que 

ao passo em que a subjetividade do sujeito é então compreendida como saber e subordinada 

ao sentido da objetividade, o existir (ser) do ente, isto é, a sua objetividade de objeto pensado, 

não passa de um assunto ou questão (affaire) do pensamento e situa-se imediatamente no 

Mesmo
149

. À medida que a subjetividade do sujeito encontra-se continuamente referida a um 
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 Levinas relaciona o que ele chama de “subordinação do sujeito ao ser” à noção heideggeriana de 

compreensão como “deixar ser”. Em suas palavras, “a subjetividade apaga-se diante do ser, ela é subordinação 

ao ser. Ela o deixa ser – ela é Sein-lassen, diria Heidegger – enquanto é reunião das estruturas em significações 

enunciadas num Dito que é a grande presença da sinopse onde o ser brilha em todo o seu esplendor” (LEVINAS, 

1993, p. 171). 
147

 Cf. Levinas (1978, p. 167-171). 
148

 “[...] o sujeito esgota-se em receptividade do ser, em saber [...]” (LEVINAS, 1993, p. 171). 
149

 Neste sentido, “o esse do ser, pelo qual o ente é ente, é trabalho [affaire] do pensamento e situa-se 

imediatamente no Mesmo” (LEVINAS, 1993, p. 167). O termo affaire, em francês, aí encerra a ideia do que está 

por fazer, uma “coisa qualquer” de que alguém deve se ocupar. No modo como é usado e significado por 

Levinas constata-se a referência implícita à ideia heideggeriana de que o Dasein deve redimensionar a sua 

atenção na direção do ser do ente. Numa palavra, Levinas insurge-se contra a ideia de que o existir do ente, e não 

o próprio ente em sua singularidade, deva ser o foco do cuidado que o Dasein manifesta em seu ser. 
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objeto, e seu sentido se diz em termos de conhecimento, a objetividade é entendida como a 

própria “essência do ser revelada na verdade”, ou ainda, ela significa “a indiferença do que 

aparece em relação ao seu próprio aparecer” (LEVINAS, 1978, p. 167-168). Nesta 

perspectiva, a correlação sujeito-objeto ou sujeito-mundo é concebida como um fato original, 

irredutível. Nada poderia reduzir este horizonte em que consciência e objeto se enlaçam 

dialeticamente numa unidade indissolúvel. 

Entretanto, aos olhos de Levinas, trata-se de uma compreensão redutora da 

subjetividade humana. Isto porque, segundo este filósofo, que caminha na esteira das 

filosofias do diálogo de Buber e Gabriel Marcel, mais original do que a abertura do homem ao 

mundo é a sua relação com o outro humano. De fato, Levinas propõe um outro sentido para a 

subjetividade humana, alicerçando sua essência (natureza, eidos) não mais no conhecimento 

da realidade, mas na relação intersubjetiva. Contestar, pois, a tese de que o homem existe em 

sua adequação ativa com o ser significará, no caso de Levinas, propor um novo sentido para o 

humano, cuja existência não mais será pensada em sua ordenação transcendental para o ser ou 

em sua adequação a ele. Tal é o projeto sobre o qual se lançará o filósofo lituano, ao pensar a 

subjetividade como passividade absoluta, em detrimento daquele sentido eminentemente ativo 

que ela recebera ao ser relacionada ao conhecimento, sobretudo no âmbito da fenomenologia 

transcendental husserliana
150

. Por outro lado, contestar essa tese da correlação entre ser e 

pensar significará, também, segundo a pretensão de Levinas, pôr em questão o sentido mesmo 

do pensar, não mais concebido em termos de identidade com o que é pensado, ou seja, como 
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 De fato, para Levinas, a passividade do traumatismo é mais passiva, e passiva de outro modo, do que a 

receptividade do conhecimento. Nisso consiste o mais acentuado contraste deste filósofo em relação a Husserl. A 

propósito, comparar a posição levinasiana com as páginas de número 138 a 145 das Cartesianische Meditationen 

(Meditações Cartesianas), obra traduzida por Levinas em 1931, juntamente com Gabrielle Pfeiffer, para o 

idioma francês. Cabe sublinhar que não é nossa intenção, neste trabalho, nos determos sobre o sentido que a 

subjetividade recebe no pensamento levinasiano. Para tal, consultar a obra Outramente que ser ou além da 

essência, sobretudo o capítulo IV. Dentre os inumeráveis estudiosos que se debruçaram sobre a nova acepção da 

subjetividade no pensamento de Levinas, destacamos as análises de Baccarini (1985), Bailhache (1994), Bauw 

(1997), Calin (2005), Chalier (1996), Ciaramelli (1989), Fabri (1995; 1997), Franck (2008), Melo (2003), 

Pelizzoli (1994; 2002a), Ponzio (1996), Ribeiro Júnior (2005; 2008), Susin (1984) e Tudela (1982). Sobre a 

crítica ricoeuriana endereçada à unilateralidade das concepções husserliana e levinasiana de subjetividade, cf. 

Ricoeur (1990), bem como os comentários de Douek (2011) e o excelente artigo de Piva (1999). 
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correlação, satisfação ou adequação, ou ainda como preenchimento da visada intencional, 

segundo a terminologia husserliana, mas como um despertar provocado pelo e para o outro 

humano. 

Julgamos ter dilucidado a relação pretensamente indissociável e irredutível que se 

estabelece entre o sujeito e o mundo segundo a tese da homologia entre ser e pensar. Mas essa 

relação implica, também, uma compreensão peculiar do problema do sentido, da significação, 

compreensão essa que também objeto de questionamento por parte de Levinas. Convém, pois, 

agora explicitar esse estado de coisas. 

 

 

3.2.3 O sentido como manifestação 

 

 

A tese da correlação entre ser e pensar acarreta, aos olhos levinasianos, uma 

compreensão redutora do tema do sentido. Por meio dela, afirma-se que o problema do 

sentido encontra-se inelutavelmente relacionado ao ser e à consciência intencional. Admite-se 

que o sentido se diz apenas em termos ontológicos, isto é, que ele se reduz à ontologia como 

conhecimento ou logos do ser, ou ainda, que ele se perfaz sob o modo de uma tradução do que 

é significativo na forma do conhecer.  

Ora, no que tange ao polo objetivo, a tese da coincidência entre pensamento e 

realidade implica em conceber o ser essencialmente como manifestação
151

. Segundo ela, 

aquilo que é, em seu próprio ato de ser (existir), encontra-se inelutavelmente constrangido a 

mostrar-se ao ato intelectivo por meio do qual se dá a sua afirmação e identificação. Isto 

significa que o ser apenas é afirmado em seu existir e identificado enquanto tal (como sendo, 
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 Para Levinas, a manifestação do ser (ente) à consciência não se produz apenas como ótica (referência a 

Platão). Segundo ele, ela também se diz em termos de estrutura ou sistema, de modo que as várias manifestações 

são relacionadas entre si e articuladas num todo organizado e sistemático. Há aqui, uma clara referência à ideia 

hegeliana de sistema. Além disso, ela também é dita sob a forma temporal, isto é, em termos de re-presentação, e 

neste sentido há uma referência explícita sobretudo à primazia do presente, tão enaltecida pelo pensamento 

husserliano. A propósito, conferir Levinas (1978, p. 168-171; 1993, 165-174).  
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existindo, como ente) à medida em que se apresenta à consciência, ou seja, em que é 

intencionado por ela
152

. Em última instância, ser significa mostrar-se ao pensamento. Deste 

modo, essância (no sentido levinasiano do termo, isto é, ser no sentido de existir) e 

manifestação se enlaçam numa unidade indissolúvel. A manifestação ou o aparecer do ser à 

consciência equivale ao próprio desenrolar do ser, isto é, o seu acontecer histórico. A nudez 

do desvelamento pertence ao próprio andamento ou evento de ser, isto é, à sua gesta. A 

fenomenalidade é concebida como essencial ao próprio ser em seu acontecimento
153

. 

Cabe assinalar que o termo “aparecer”, nos textos deste período em que se revela a 

maturidade do pensamento levinasiano, tem uma função puramente técnica, e equivale a 

manifestação, vocábulo utilizado por Michel Henry para pensar a essência e cujo modo de 

proceder foi admirado por Levinas. De fato, é nesta crítica à identificação entre ser e 

manifestação que resplandece a relação de Levinas com a investigação de Michel Henry, de 

modo particular como ela se exprimiu em A essência da manifestação [L’essence de la 

manifestation]
154

, em cujas páginas o autor intentou pensar, a partir do ser, a manifestação. 

Ora, essa manifestação essencial do ser ao pensamento significa, para o ser que se 

apresenta, angariar um sentido, tornar-se inteligível. Ou seja, a apresentação do ser ao 

intelecto é entendida como o próprio sentido da coisa ou objeto. Isto porque, segundo esta 

chave interpretativa, o ser só adquire significado na medida em que se apresenta à 

consciência, isto é, no momento mesmo em que é captado pelo pensar, conhecido, objetivado. 
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 Levinas acusa a tradição filosófica de ter estabelecido uma empedernida identidade entre o ser e o ato 

intencional da consciência. Entretanto, Levinas insurge-se contra essa ideia de que só se pode pensar, ou que só 

tenha sentido, o que é (existe). Emblemática a esse respeito é a sua afirmação de que “o que é significativo [isto 

é, dotado de sentido; sensé] não tem necessariamente que ser” (DMT, p. 142). 
153

 “Que o homem possa pensar o ser, isso quer dizer que o aparecer do ser pertence ao seu próprio andamento de 

ser, ou que a fenomenalidade é essencial, e que o ser não pode passar sem uma consciência a quem a 

manifestação é feita.” (LEVINAS, 1993, p. 167). De outro modo, afirma Levinas (1978, p. 168, 171), “a 

fenomenalidade – a exibição da essência do ser na verdade – é um pressuposto permanente da tradição filosófica 

do Ocidente: o esse do ser pelo qual o ente é ente, é assunto (affaire) do pensamento, dado a pensar, e situa-se de 

imediato no aberto. [...] A inteligibilidade, ou a significância, faz parte do próprio exercício do ser, do ipsum 

esse. Tudo está, portanto, do mesmo lado, do lado do ser”. 
154

 Levinas consagrou um seminário a este livro durante o ano universitário de 1976 a 1977. Ver notícia em 

Levinas (1993, p. 145, n. 2). 
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Ou seja, o objeto é elevado à dimensão do sentido ao ser expresso no para-si da consciência, 

ou ainda, de modo inverso, ao exprimi-lo para-si, o sujeito põe o ser (objeto) sob o plano da 

significação
155

. Trata-se do aclarar-se ou desvelar-se da coisa enquanto se põe sob à luz da 

razão. Tal é, segundo Aristóteles, a tarefa do logos apophantikós (discurso apofântico), ao 

afirmar ou negar algo de alguma coisa. No que diz respeito ao ser, ter um sentido significa, 

pois, mostrar-se ao pensamento. E o ser se mostra naquilo que é, ou seja, em sua essência ou 

verdade, enquanto é significado pelo pensamento. Esta teria sido, aos olhos de Levinas, a 

forma como a tradição filosófica concebeu a noção de sentido, entrelaçando-a dialeticamente 

com os conceitos de verdade e ser (esse). A verdade, nesta perspectiva, é concebida 

fundamentalmente como adequação (adaequatio intellectus ad rem). Nesta acepção, Levinas 

julga encontrar uma tendência dominadora por parte do sujeito, que reduziria a alteridade do 

que se lhe apresenta às estruturas da própria consciência e que conduz o filósofo a falar da 

estrutura totalizante do saber
156

. 

Nesta perspectiva, o sentido (da coisa) se dá no momento do universal relacionamento 

entre a consciência e o que ela pensa, isto é, na síntese dinâmica entre o ser (objeto pensado) e 

o pensamento. A identidade entre o pensar e o pensado impõe-se como o critério último do 

sentido
157

. Ou seja, o sentido se dá no momento em que a diferença da exterioridade é abolida 

ou, em termos hegelianos, é suprassumida pelo logos. Essa etapa seria alcançada quando o 

pensamento ultrapassa a particularidade dos termos em relação elevando-os à universalidade 
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 “Para o ser do real, esta coincidência [isto é, a coincidência entre ser e pensar] significa: esclarecer o 

pensamento e o pensado mostrando-se. Mostrar-se, aclarar-se, é isto precisamente ter um sentido, é isto ter a 

inteligibilidade por excelência, subjacente a toda modificação de sentido. [...] para a filosofia ocidental, o sentido 

ou a inteligibilidade coincide com a manifestação do ser, como se o processo próprio do ser se produzisse, à 

guisa de inteligibilidade, na claridade, e assim se tornasse tematização intencional numa experiência. [...] Em 

exposição temática, esgota-se o trabalho [affaire] do ser ou da verdade” (LEVINAS, 1986, p. 94, 97). Nisto 

consiste, para Levinas (1986, p. 97), a “espiritualidade do Ocidente em que o espírito” permanece “coextensivo 

ao saber”. Ver, também, Levinas (1993, p. 144). Sobre o conceito de saber, ver Levinas (1986, p. 97-98). 
156

 A propósito, ver Fischer (2006, p. 119). 
157

 Cf. Levinas (1986, p. 176). De fato, para o filósofo lituano, nos moldes de sentido forjados pelo racionalismo 

da filosofia grega, isto é, aqueles do teorético e do conhecimento, nos quais o cristianismo se abrigou, ocorre 

uma “nostalgia da unidade do Um”, recalcitrada pelo filósofo em foco. A propósito, cf. Levinas (1991, p. 153-

161). 
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do ser (esse)
158

. Segundo esta chave hermenêutica, nada teria sentido fora do âmbito do 

pensamento ou, ainda, só tem sentido o que pode ser pensado e o que é pensado, por sua vez, 

é o que tem sentido. Daí que, como bem sublinha Levinas, a tradição filosófica tenha situado 

a origem e o lugar próprio do sentido no espírito. Ou seja, é por isso que ela identificou o 

pensamento razoável, ou o pensamento enquanto ele se relaciona com a razão, como o locus 

em que o significado do que é pensado se reconhece e é dado
159

.  

O sentido, enquanto ato de apresentação (apófansis) do objeto à consciência, transluz, 

por sua vez, no âmbito do discurso, isto é, da linguagem proposicional ou do Dito, conforme a 

terminologia frequentemente adotada por Levinas em seus últimos escritos. Isto significa que 

o sentido não se encontra senão na linguagem
160

 e, por isso, já seria tese dóxica
161

, isto é, uma 

posição, ainda que sob a forma negativa: “a não é b”. O discurso se apresenta, assim, como o 

próprio lugar do sentido, o terreno da manifestação, do aclaramento e da comunicação daquilo 

que se apresenta ao pensamento
162

. E isto porque o pensamento encontra-se intimamente 

correlacionado à linguagem, de modo que ele se estrutura em jeito de discurso, só se mostra 

como tal e só é comunicável em um Dito. Não há, pois, uma antecedência do pensamento em 

relação à linguagem, mas pensamento e linguagem formam uma unidade essencial, 

cristalizada pelos gregos no termo logos. Em outras palavras, ao pretender-se coerente, o 

pensamento já se articula como linguagem. Toda relação lógica consolidada pelo pensamento 

delineia-se sob a forma discursiva. Descortina-se, assim, aos olhos de Levinas, a relação 

essencial entre ser, pensar, sentido e linguagem, estabelecida e enaltecida pela tradição 
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 Lembremo-nos de que um dos sentidos fundamentais do verbo legein, donde deriva o termo logos, é reunir. 
159

 “É no psiquismo concebido como saber – que vai até a consciência de si – que a filosofia transmitida situa a 

origem ou o lugar natural do significativo [sensé] e reconhece o espírito.” (LEVINAS, 1986, p. 212). 
160

 Cf. Levinas (1993, p. 145-146).  
161

 Retomando as reflexões husserlianas, Levinas (1993, p. 146) adverte que “propondo, eu posiciono, e é assim 

que mostro, e aí já há intervenção do ser. Todo o sentido parece, portanto, dóxico”. 
162

 “O discurso é, para os gregos, o lugar onde o sentido se comunica e se esclarece – mas já se propõe àquele 

que pensa. E é nesta coerência do discurso que o próprio pensamento se pensa. Não há primeiramente 

pensamento e em seguida discurso, mas discurso no próprio pensamento. [...] Na tradição ocidental, a expressão 

linguística importa ao sentido enquanto sentido: não há sentido se não há linguagem. E esse sentido, enquanto 

sentido, é manifestação de ser. (Mas ‘manifestação de ser’ é um pleonasmo para os Gregos! O ser é 

manifestação, ‘ser’ = ‘manifestação’ – e Heidegger conserva esta posição.)” (LEVINAS, 1993, p. 145). 
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filosófica ocidental. O locus próprio da significação ou, em outros termos levinasianos, da 

“verdade do verdadeiro”
 163

, dar-se-ia, assim, no entrelaçamento dialético entre a ordem do ser 

e a do logos enquanto pensamento e linguagem. Segundo esta chave hermenêutica, o 

significativo ou dotado de sentido (sensé) só pode ser expresso em proposições lógicas. Estas, 

por sua vez, estruturam-se segundo o par matricial – é, não é – de toda linguagem que se 

pretende inteligível. Nessa conexão entre sentido, pensamento e linguagem é que se instaura, 

pois, toda ontologia. 

Levinas (1993, p. 143-148) julga poder enfeixar todo o movimento da reflexão 

filosófica ocidental sob o signo dessa equivalência entre o logos, enquanto pensamento e 

linguagem, o ser e o sentido. Entende que essa correlação necessária entre pensamento, 

linguagem (discurso) e ser, instituída pela tradição como o locus próprio do sentido, implica a 

afirmação da “impossibilidade de toda exposição de sentido fora de um Dito” (LEVINAS, 

1993, p. 149), isto é, fora da linguagem proposicional que, ao pretender-se inteligível, instaura 

necessariamente uma onto-logia, um logos do ser
164

. A seus olhos, tal correlação, estabelecida 
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 Esta ideia de verdade, em sua íntima relação com o discurso e em absoluta homologia ou adequação com o 

ser, fora estabelecida primeiramente por Platão e retomada por Aristóteles. Nas palavras de Vaz (1992, p. 102-

103), “seguindo a trilha da tradição eleática, o conceito platônico de verdade (alétheia) define-se a partir do 

discurso na medida em que se constitui como ‘discurso verdadeiro’ (alethés logos); como tal ele é o discurso da 

‘ciência’ (epísthéme) enquanto oposto à ‘opinião’ (dóxa). Ora, o discurso verdadeiro se caracteriza justamente 

por sua homologia (que a tradição posterior designou com o termo adaequatio) com o ser, que é propriamente o 

verdadeiro. [...] Portanto, a ideia da Verdade como expressão de uma relação fundamental do homem com a 

realidade (a relação do saber verdadeiro ou da ciência) é, para Platão, um conceito ontológico: ele traduz, em 

suma, uma relação peculiar do homem ao ser”. Levinas (1978, p. 167) refere-se a esta homologia entre verdade e 

ser dizendo que “a Essência do ser se manifesta na verdade” e que “o aparecer da Essência” é “a própria verdade 

do verdadeiro”. Ele julga encontrar nesta noção de verdade o cerne do pensamento filosófico ocidental,  bem 

como a raiz da dificuldade que esse pensamento encontrou, apesar das suas vicissitudes históricas, de pensar a 

diferença, inclusive a absoluta transcendência de Deus, sem submetê-las à égide da unidade. 
164

 Nesta primazia que o ser, em consonância com o logos, adquire no pensamento filosófico ocidental é que se 

deve entender a afirmação de Levinas (1993, p. 145): “falar, é falar grego”. Ora, ao reconhecer essa ligação 

essencial entre o ser, o pensar, o discurso (linguagem enquanto Dito) e o sentido, Levinas se depara com a difícil 

tarefa a que se propõe. Pois pensar além do ser ou “outramente que ser” significará romper com esse laço, 

incondicional aos olhos da tradição, entre a ordem lógica (pensamento e linguagem ou pensamento como 

linguagem), a ontológica (esfera do ser) e a da significação (âmbito do sentido). Uma vez que, segundo essa 

correlação, “não se poderia tornar relativa uma relação lógica senão num discurso lógico”, Levinas (1993, p. 

145) é impelido a reconhecer que seu discurso, enquanto Dito, é ontológico, isto é, instaura uma ontologia. Daí 

que ele tenha articulado sua “linguagem ética” sob o signo de uma “insinuação”, que apenas aponta para algo 

que está além do próprio discurso, mas que já o trai ao tentar abordá-lo. A seu tempo, voltaremos a esta questão. 
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nos primórdios da reflexão filosófica, mantém-se no idealismo do pensamento moderno
165

 e 

se estende até o pensamento heideggeriano
166

. Mas tal correlação também acarreta 

consequências também para o tratamento da questão de Deus. Eis o que nos compete aclarar.  

 

 

3.2.4 A questão de Deus à luz da correlação entre ser e pensar 

 

 

A tese da correspondência transcendental entre o espírito e o ser apresenta, aos olhos 

de Levinas, implicações inexoráveis para a questão de Deus. Ela acarreta consequências para 

o modo humano de pensar Deus e de falar sobre Ele. Logo, ela atinge o próprio sentido do 

nome Deus, reduzindo-o à ordem do pensamento racional.  

Com efeito, se o pensamento dirige-se inelutavelmente ao ser, de modo que só se pode 

pensar o que é
167

, dessa afirmação da coincidência ou harmonia formal entre a consciência e o 

real decorre a interdição da possibilidade de se pensar para além do ser, tal como expresso 

pelo interdito parmenidiano. Isto significa que apenas teria sentido pensar o que é ou existe. 
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 No âmbito reflexivo do idealismo moderno, diz Levinas (1993, p. 150-151), “o próprio esse é um esse que se 

compreende, que se mostra a alguém; o próprio esse é ontológico: ser que se põe ao ponto de aparecer, ao ponto 

de luzir. O psiquismo é um superlativo desta essância [essance] do ser”. Preferimos, aqui traduzir o neologismo 

essance por essância, em vez de essência, para salvaguardar o sentido verbal que Levinas pretende ressaltar ao 

escrever o termo com o sufixo –antia.  
166

 Para Levinas, Heidegger acentua essa ligação entre ser e sentido. Segundo ele, “a tese de Heidegger consiste 

em defender que o ser está na origem de todo o sentido. O que implica imediatamente que não se pode pensar 

para além do ser. Tudo o que é significativo [sensé] advém à compreensão do ser” (LEVINAS, 1993, p. 143). 

Emblemática a esse respeito é a sentença heideggeriana segundo a qual “todo pensamento metafísico é onto-

logia, ou então não é nada” (HEIDEGGER, 1963, p. 194). 
167

 O teor ou conteúdo lógico da tese parmenidiana exprime-se na formulação dos dois princípios lógicos 

fundamentais de todo pensamento: o princípio de identidade, expresso segundo a fórmula “o ser é”, e o princípio 

de não-contradição, enunciado na proposição “o não-ser não é”. Ora, pensado como inteligível absoluto, o ser 

não pode ser distinto de si, pois já não seria ou deixaria de ser, caindo no domínio do não-ser. Dessa tese que 

afirma o princípio de unidade decorre, portanto, uma outra que está necessariamente implicada naquela, a do 

princípio de não-contradição. Pois se apenas do ser pode-se dizer que é, então o não-ser, enquanto contrário 

absoluto do ser, não é. Não sendo, é impossível que o nada ou não-ser também possa ser pensado e dito. A 

afirmação do ser enquanto inteligível absoluto exige, pois, a negação de seu oposto, o não-ser. Em outros termos, 

se só o ser é, então o ser é si mesmo, idêntico a si. Ele é uno. Pois se houvesse outro em relação ao ser, o que 

seria esse outro? A rigor, ele nada seria, pois fora do ser só há o nada, que, por sua vez, não existe; logo, nada há. 

Tal é o monismo em que o pensamento parmenidiano se encerra. Dessa tese da unidade indissolúvel do ser, o 

pensador eleata infere, pois, o caráter imóvel, eterno, indivisível e pleno do ser. Em contestação à ordem da 

dóxa, em que se dá o confronto de ideias contrárias e aceita-se a validade de ambas, Parmênides descobre e 

afirma a lei fundamental do pensamento verdadeiro, segundo a qual é impossível assegurar, concomitantemente, 

uma coisa e seu contrário. A propósito, ver Santos (1996, p. 439). 
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Nas palavras do filósofo lituano, “para o pensamento, esta coincidência significa: não ter de 

pensar além daquilo que pertence à ‘gesta de ser’ ou, pelo menos, não ter de pensar além 

daquilo que modifica uma prévia pertença à ‘gesta de ser’, como as noções ideais ou formais” 

(LEVINAS, 1986, p. 94). Por conseguinte, no que concerne à questão de Deus, esse interdito 

implica em afirmar que Deus só pode ser pensado e dito em termos de ser. Daí a aceitação 

inconcussa de Levinas em relação à tese heideggeriana da ontoteologia. Pois, se pensar é 

pensar o que existe, ou ainda, de modo inverso, se o que existe ou o que tem algum sentido é 

o que pode ser pensado, tal como se afirma ao aceitar a tese da identidade entre ser e pensar, 

então é possível inferir que “[...] pensado, esse Deus se situa imediatamente no interior da 

‘gesta de ser’
168

. Ele aí se situa como ente por excelência
169

” (LEVINAS, 1986, p. 95). Uma 

vez que apenas se pode pensar e dizer o que é, tal o imperativo pretensamente irrefutável do 

logos que assim postula a sua identidade absoluta com o ser, Deus seria inexoravelmente 

pensado como um ente. Todavia, não seria pensado como ser ao modo dos outros seres (entes) 

pela própria exigência lógica da razão. Isto porque, segundo a chave hermêneutica 

heideggeriana admitida por Levinas, ao pretender enfeixar a multiplicidade do real numa 

totalidade, o logos postula a necessidade de um princípio primeiro, absoluto, que seria a causa 

primeira de todas as coisas, a razão de ser de tudo o que existe, o fundamento último do real. 

Daí decorre a ideia de Deus como o sumo ente, situado no ápice da cadeia hierárquia dos 

entes e concebido como o fundamento ontológico do ser enquanto totalidade do real. Desta 

sorte, caminhando na esteira do pensamento heideggeriano, Levinas entende que o 

pensamento filosófico teria sido inexoravelmente arrastado, pelas exigências intrínsecas ao 
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 Com efeito, se pensar Deus é situá-lo inexoravelmente na eira do ser, qual a alternativa que resta ao filósofo e 

ao teólogo, enfim, ao homem enquanto ser pensante, no que concerne à questão de Deus? Daí que Levinas 

proporá, em oposição à teologia enquanto discurso racional sobre Deus, o testemunho como um outro “modo de 

inteligibilidade” de Deus. A respeito, conferir a tese de Moro (1982b).   
169

 Evidencia-se, aqui, que Levinas esposa, porém de modo questionável, a chave hermenêutica de Heidegger 

que pretende inserir a totalidade da tradição metafísica sob o signo da ontoteologia. Todavia, tal como 

mostramos acima, ao adotar a tese heideggeriana, Levinas indaga acerca das consequências desse destino da 

metafísica não para a questão do ser, como fizera Heidegger, mas para a questão de Deus.  
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próprio logos, num movimento de imanentização de Deus à ordem ontológica, isto é, de 

redução da transcendência divina à esfera imanente dos entes intramundanos. 

Com efeito, pensar Deus em termos de ser, isto é, como ente, significa conceber que 

ele se mostra inexoravelmente ao pensamento. Afirmar sua existência é dizer que ele se 

apresenta à consciência. Pensá-lo significa abordá-lo como sendo, concebê-lo a partir do ato 

de ser, ou ainda, como em Tomás de Aquino, como o próprio ato de ser, que constituiria, por 

sua vez, a própria essência de Deus. Ora, como vimos, segundo a chave interpretativa que 

afirma a correlação o pensamento e a realidade, pensar é pensar algo, como sendo ou 

existindo. E o que é ou existe é o que é pensado. Tudo o que existe, na medida mesma em que 

é, apresenta-se à consciência, já se encontra correlacionado ao ato intencional que lhe confere 

sentido. Ter um sentido, por conseguinte, significa mostrar-se ao pensamento. Deste modo, 

temos a seguinte síntese dialética: o que existe é pensado, e o que é pensado existe; existir ou 

ser pensado, por sua vez, significa ter um sentido. Sendo assim, de acordo com essa chave 

hermenêutica, pensar e dizer Deus significa, por um lado, entendê-lo como sendo, existindo, 

isto é, como um ente ou como o próprio ato ser (existir), transcendente em relação aos entes 

singulares. Por outro lado, afirmar que Ele é ou existe significa, por conseguinte, dizer que ele 

é inteligível, que ele se manifesta à inteligência ou que ele se encontra inelutavelmente 

relacionado ao intelecto humano no qual e pelo qual ele é percebido e afirmado enquanto tal, 

isto é, como Deus. Enfim, trata-se de assegurar que Deus pertence, inelutavelmente, à ordem 

gnosiológica e fenomenológica. O seu pertencimento à esfera fenomenológica é admitido pela 

ideia de que Ele se mostra, apresenta-se ao pensamento que, por sua vez, desvela o seu 

sentido; daí que esteja também relacionado ao âmbito do pensar. Em última instância, no que 

tange à questão de Deus, afirmar essa correspondência entre ser e pensar significa, pois, dizer 

que o vocábulo Deus não tem sentido fora do pensamento. O sentido transcendente de Deus 

acaba, assim, segundo Levinas, por ser relegado à imanência do logos.  
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Ora, vimos que, enquanto locus do sentido, o pensamento adequado ao ser transluz no 

discurso. Isto porque o próprio pensar se realiza sob a forma discursiva. Por conseguinte, de 

acordo com a tese que afirma a identidade entre ser e pensar, Deus não poderia ser dito com 

sentido a não ser no âmbito da linguagem proposicional. Neste sentido, afirma Levinas (1986, 

p. 95), “se, todavia, esse Deus tem um sentido”, “o discurso filosófico deve, pois, poder 

abranger Deus – do qual a Bíblia fala”. Isto significa que da premissa que afirma o sentido do 

transcendente decorre, necessariamente, a ideia de que a filosofia possa abraçar esse sentido 

em seus conceitos e categorias
170

. 

Ora, toda enunciação e toda proposição, ao se pretenderem coerentes, só podem ser 

formuladas no espaço lógico universal do ser. Elas contém, de modo implícito ou explícito, o 

par matricial de toda linguagem. Enunciam, portanto, uma afirmação ou uma negação, 

estabelecendo uma relação entre um sujeito e seus predicados ou atributos. Ao dizer que algo 

é ou não é, elas instauram, necessariamente, uma ontologia. A teologia, por sua vez, enquanto 

discurso que se pretende logicamente organizado, deve submeter-se a esse imperativo. 

Imantada ao ser e ao logos, ela se apresenta, pois, como discurso racional capaz de dizer a 

essência divina ou ao menos afirmar a sua existência. Justifica-se, assim, a sua pretensão de 

falar sobre Deus com sentido. É assim que, para Levinas, ao ser pensado e dito, Deus é 

relacionado ao ser, à ordem ontológica, e sua transcendência absoluta é sacrificada pelo logos. 

Em síntese, a tese da homologia estrutural entre ser e pensar postula que Deus se 

encontra inelutavelmente relacionado à ordem ontológica, que ele só pode ser pensado como 

um ente entre outros. Enquanto ser, ainda que o mais eminente dentre todos, Deus é assim 

concebido como inteligível, captável pelo pensamento, ou seja, compreende-se que seu 

sentido seja dado pelo ato intencional da consciência; portanto, entende-se que Deus pertence 

à ordem do conhecimento e da experiência. Levinas entende que, na tradição filosófica 
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 Conferir, também, as reflexões que Levinas desenvolve nas breves páginas de seu opúsculo intitulado 

Transcendência e Inteligibilidade.  
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ocidental, a noção de experiência sempre foi tomada por sinônimo de luz, luminosidade, 

presença do presente e, por decorrência, foi concebida como atividade, saber e poder. 

Esclarece-nos o autor em De Deus que vem à ideia: 

 

A noção de experiência é inseparável da unidade da presença, da 

simultaneidade e, por conseguinte, reenvia à unidade da apercepção que não 

vem do exterior “tomar consciência” da simultaneidade. Ela pertence ao 

próprio “modo” da presença: presença – ser – só é possível como 

tematização ou reunião do transitório e, desde então, como fenômeno que é a 

própria exibição temática. (LEVINAS, 1986, p. 101, n. 3). 

 

Por conseguinte, ao passo que o pensamento se realiza sob a forma de discurso, Deus 

não poderia ser dito com sentido a não ser no âmbito da linguagem proposicional. É assim que 

se afirma a legitimidade da teologia que, imantada à ontologia, ergue-se como discurso 

racional sobre Deus. Todavia, se pensar Deus é situá-lo inexoravelmente na eira do ser, resta 

alguma alternativa ao filósofo e ao teólogo, no que tange à questão de Deus? Estará o homem 

condenado à polaridade entre o falar coerente de Deus, exprimindo-o em termos de ser, e o 

exílio do silêncio, expresso pela sentença wittgeinsteiniana segundo a qual sobre o que não se 

pode falar, deve-se calar?  

Segundo Levinas, a possibilidade de falar de Deus em termos razoáveis ou inteligíveis 

só emerge como questão à medida que se estabelece uma oposição entre o Deus pensado pela 

razão e o Deus testemunhado pela fé, ou entre o Deus dos filósofos e o Deus bíblico. Para ele, 

a cisão entre fé e razão é que conduz ao problema, a seu ver propriamente inexistente, de se 

falar sobre Deus com sentido. É nesta perspectiva que o autor do célebre texto Deus e a 

filosofia, recolhido na obra De Deus que vem à ideia, não hesita em proclamar, retomando 

uma sentença de Pascal: 

 

Perguntar-se [...] se Deus pode ser enunciado num discurso razoável 

(raisonnable), que não seria nem ontologia nem fé, é, implicitamente, 

duvidar da oposição formal, estabelecida por Yehuda Halévi e retomada por 
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Pascal
171

, entre o Deus de Abrãao, de Isaac e de Jacó, invocado sem filosofia 

na fé, duma parte, e o deus dos filósofos, doutra parte; é duvidar que esta 

oposição constitua uma alternativa. (LEVINAS, 1986, p. 96-97). 

 

Ora, o que está implícito por detrás da ideia de um discurso razoável que não seja 

ontologia nem fé é a ideia de que a razão não se reduz à ontologia, isto é, de que o racional 

não se traduz exclusivamente como afirmação ou negação do ser (tese da homologia estrutural 

entre pensar e ser). De fato, para Levinas, o “razoável”, que a tradição continuamente 

associou ao verdadeiro, não se reduz ao plano do ser, isto é, à dimensão ontológica. Para ele, 

o verdadeiro, o significativo e o razoável fincam suas raízes, em última instância, na relação 

ética. Neste sentido, Levinas parece concordar, porém não tematizando de maneira explícita, 

que a razão não se reduz à sua função discursiva, a qual se desenrola sob a forma de 

proposições lógico-formais. Por outro lado, e como implicação necessária desta premissa, o 

filósofo parece admitir que a fé também seja, em certo sentido, racional. Toda a questão gira, 

pois, em torno do que Levinas entende por razão, racional ou razoável (raisonnable). Neste 

sentido, é pertinente o questionamento de Greisch que, abstraindo a noção de “fim da 

metafísica”, pergunta 

 

[...] se Heidegger e Levinas não perseguem, de maneira sem dúvida inédita, um 

debate já inaugurado por Platão e Aristóteles: “metafísica” e “ontologia”, esses 

dois títulos, que têm no máximo valor de definição nominal, designam uma 

única e mesma tarefa fundamental da razão, ou melhor, trata-se de dois modos 

diferentes de articular em conjunto o que, em Heidegger, como em Levinas, 

parece ser o problema maior: a resposta radical à questão: O que chamamos de 
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 Levinas refere-se à famosa passagem do Mémorial de Blaise Pascal, que deve ser entendida à luz da tradição 

provinda das formulações de Tomás de Aquino: “Deus de Abraão, Deus de Isaque, Deus de Jacó, não o dos 

filósofos e sábios. Certeza. Certeza. Sentimento, alegria, paz. Deus de Jesus Cristo” (PASCAL, 1954, p. 554). 

Puntel (2011, p. 56) questiona o fato de este texto pascaliano ser frequentemente citado para documentar um 

suposto antagonismo entre o Deus bíblico e o chamado “Deus dos filósofos”. Para ele, há uma outra 

possibilidade de interpretação, segundo a qual a passagem supracitada não articula uma relação de oposição, mas 

de complementaridade, no seguinte sentido: “Pascal se volta para Deus, não só ou não primordialmente na 

medida em que ‘Deus’ é articulado na filosofia (do seu tempo...), mas na medida em que toda a mensagem 

bíblica é levada em conta de modo absolutamente decisivo para determinar o seu significado propriamente dito. 

Em suma: essa segunda interpretação significaria que ‘o Deus dos filósofos’ permanece muito abstrato ou é 

(ainda) em grande medida indeterminado, ao passo que o Deus bíblico, por assim dizer, seria o ‘Deus 

plenamente determinado” (PUNTEL, 2011, p. 56). Vê-se, assim, que a alternativa hermenêutica proposta por 

Puntel caminha na contramão da interpretação levada a termo por Levinas. 
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pensar?, ou ainda, em uma de suas versões levinasianas, a questão: “O que 

significa a inteligibilidade do inteligível, a significação do sentido, o que 

significa a razão?” Eis, em todo o caso, o tipo de questionamento que 

circunscreve, de uma parte e de outra, o campo de uma filosofia primeira digna 

deste nome. (GREISCH, 1993, p. 16, grifo do autor). 

 

Deste modo, cabe observar que, se por um lado Levinas critica a reivindicação do 

discurso filosófico, em sua vertente racionalista, de poder abarcar o sentido de Deus, 

concebendo-o em termos de ser, ainda que o mais eminente dentre todos, por outro lado o 

filósofo também recusa o fideísmo cego e irracional como solução para a abordagem da 

questão de Deus. De fato, o filósofo de Kaunas ergue-se contra a pretensão de uma certa 

vertente filosófico-teológica, de caráter exclusivamente fideísta, que postula que “o Deus da 

Bíblia não tem sentido, ou seja, não é, propriamente falando, pensável” (LEVINAS, 1986, p. 

95)
172

. Insurge-se, pois, contra aquela “alta linhagem do racionalismo filosófico que se recusa 

a acolher a transcendência do Deus de Abrãao, de Isaac e de Jacó entre os conceitos sem os 

quais não haveria pensamento”, sob a pressuposição de que “o que a Bíblia eleva acima de 

toda compreensão não teria alcançado ainda o limiar da inteligibilidade” (LEVINAS, 1986, p. 

96).  

Constata-se, assim, a intenção última de Levinas, a de salvaguardar a transcendência 

de Deus num sentido totalmente absoluto, porém sem bani-la à dimensão do impensável ou do 

inefável. O que ele pretende é manter incólume a transcendência de Deus, sem reduzi-la ao 

ato intelectivo, mas, ao mesmo tempo, procura-se mantê-la em relação com o homem, 

mediante o próprio pensamento, de modo que ela ainda emerja como “pensável”, 

“inteligível”
173

, isto é, com sentido. Aqui, impõe-se a Levinas um desafio: como conciliar o 
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 A propósito, ver o que Levinas (1986, p. 103), em De Deus que vem à ideia, diz sobre o pensamento religioso 

que se justifica por experiências religiosas pretensamente independentes da filosofia. 
173

 Cabe questionar se ainda convém falar da questão de Deus em termos de inteligibilidade, dada a crítica que 

Levinas endereça à tradição filosófica, procurando romper o laço, pretensamente inelutável, estabelecido entre a 

ordem do ser e a do pensar (onto-logia). Todavia, convém sublinhar, de antemão, que Levinas reconhece a 

necessidade da ordem ontológica, porém fundamentando-a na intriga ética, tida como mais original. Voltaremos 

mais adiante sobre essa admissão de Levinas acerca da esfera ontológica como absolutamente necessária a todo 

pensamento e a todo discurso que se pretenda inteligível, isto é, dotado de sentido. 



154 
 

sentido absolutamente transcendente de Deus com a ordem do pensamento e do discurso, uma 

vez que esta ordem fora entrelaçada ao ser, de modo pretensamente indissociável, pela 

tradição filosófica?  

Cabe observar que a recusa levinasiana de pensar Deus “no interior da gesta de ser”, 

isto é, como ente supremo, finca suas raízes em um pressuposto, isto é, numa certa 

compreensão segundo a qual a transcendência divina não se diz em termos de ser, ainda que 

de modo análogo, como é o caso do Ipsum esse subsistens tomasiano, mas que ela significa 

um excesso (surplus) de sentido em relação à ordem ontológica. De fato, Levinas (2002, p. 

87) questiona se a transcendência divina, metaforicamente também significada pelo termo 

“altura”, vem da ontologia, ou seja, é dada e significada pelo ser e pelo pensamento. Diz ele 

que “[...] o Deus da Bíblia significa de maneira inverossímil – isto é, sem analogia com uma 

ideia submetida aos critérios, sem analogia com uma ideia exposta à submissão de se mostrar 

verdadeira ou falsa – o além do ser, a transcendência” (LEVINAS, 1986, p. 95). Age, pois, em 

Levinas o receio ou o escrúpulo de ver o “Deus de Abraão, Isaac e Jacó” reduzido, pelo 

racionalismo filosófico, a uma esquálida ideia do ser supremo. Em outros termos, a 

pressuposição sobre a qual se fundamenta a reflexão de Levinas é de que o sentido de Deus 

não é dado pela razão. Deus significa por si mesmo e, neste sentido, é de uma transcendência 

tal que, para fazer jus a este signo, Ele deveria permanecer absolutamente exterior, irredutível 

ao pensamento e à linguagem humana. Levinas pretende, portanto, que Deus seja ainda 

inteligível, que ele possa ser pensado, mas não segundo o esquema da satisfação e da 

identidade do pensamento e do ser que ele pensa. Trata-se, pois, de pensar o que 

continuamente escapa ao próprio pensamento, o que não vem preencher a visada intencional.  

Uma vez que a correlação entre ser e pensar acarreta implicações inexoráveis para a 

questão de Deus, Levinas julga, portanto, ser necessário rompê-la, no intuito de descortinar 

uma nova face do sentido, não mais restrita às fronteiras do ser. Se no modo onto-teo-lógico 
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de pensar, os termos ser, Deus e logos encontram-se imbricados, o propósito levinasiano de 

“separar Deus da onto-teo-logia” não poderá significar outra coisa que “conceber de novas 

maneiras a noção de sentido” (LEVINAS, 1993, p. 144). O critério último do sentido não 

mais poderá ser a identidade entre o pensamento e o que ele pensa. O pensar deixa de ser 

concebido em termos de adequação e satisfação, esquema este que o filósofo lituano julga 

encontrar no desenho formal da ideia cartesiana do infinito, tal como veremos adiante. 
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4 DA FENOMENOLOGIA À SIGNIFICÂNCIA ÉTICA 

 

Quando lemos os textos de Levinas, não raramente nos defrontamos com o uso de 

termos e expressões auferidos do repertório da fenomenologia transcendental de Husserl. E 

isto mesmo quando o pensador lituano aborda a questão de Deus, o que, todavia, nos causa 

perplexidade e estupor, dado o fato de ser conhecido o lugar primordial que ele reclama a todo 

instante à ética. Assim, por vezes erguem-se como admiráveis e extraordinárias, porventura 

até mesmo ininteligíveis e contraditórias, certas formulações que encontramos, por exemplo, 

no prólogo da obra De Deus que vem à ideia, onde o autor não hesita em proclamar que  ele 

procura a “concretude fenomenológica” na qual a significação de Deus poderia significar ou 

significa, ainda que ela sobressaia a toda fenomenalidade. Não é de se espantar, pois, que o 

pensador assaz crítico da luz filosófica da razão ocidental, que violenta o outro, venha a 

enunciar uma certa “vinda de Deus à ideia”? Não é de se admirar que ele busque “descrever 

as ‘circunstâncias’ fenomenológicas” nas quais o que é dito à guisa de abstração, isto é, a 

palavra Deus, ganha concretude de significação? Sua proposta de conduzir a questão de Deus 

independentemente do problema da existência ou da não existência de Deus, tanto em relação 

à decisão a se tomar ante essa alternativa quanto acerca do sentido dessa alternativa, não nos 

evoca à lembrança o famoso tema husserliano da redução fenomenológica? 

Quem deseja, pois, elucidar o lugar que a questão de Deus ocupa no pensamento de 

Levinas esbarra-se com a complexidade da relação que esse filósofo estabeleceu com a 

fenomenologia, seja sob a sua vertente transcendental, de cunho husserliano, seja sob a sua 

feição hermenêutica, levada a termo por Heidegger. De fato, a relação que Levinas estabelece 

com a fenomenologia é complexa, ambígua e multifacetada. Por essa razão, seria inoportuno 

querer abordá-la em todos os seus aspectos e nuances neste trabalho. Não é nosso propósito, 

portanto, acompanhar todo o itinerário do pensamento levinasiano acerca da fenomenologia. 

Por si só, tal empreitada exigiria um trabalho à parte. Nossa intenção, neste capítulo, é a de 
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elucidar alguns aspectos dessa ambígua relação que o pensador lituano entretém com a 

fenomenologia, aspectos esses que, a nosso ver, são indispensáveis para se compreender a 

proposta levinasiana de abordagem da questão de Deus para além do âmbito do ser. Sendo 

assim, limitar-nos-emos a dois temas centrais da fenomentologia: a questão do método 

fenomenológico e a problemática do horizonte, isto é, da estrutura excedentária da 

intencionalidade. Evidentemente, a análise desses temas nos conduzirá a temas correlatos. Tal 

restrição deve-se ao fato de pretendermos mostrar como, ao tratar da questão de Deus, 

Levinas se vale do repertório terminológico da fenomenologia husserliana, ressignificando, 

todavia, a acepção de certos termos que ele utiliza. De fato, para recolocar a questão de Deus 

sob novas bases, a tematização de Levinas não prescinde de uma passagem pela 

fenomenologia, todavia sem aí parar, levando-a às últimas consequências, a fim de aventar 

uma saída para a ética, lá onde o problema filosófico de Deus será nuançado e matizado de 

outro modo que sob o paradigma onto-teológico. Dilucidar, pois, o uso que Levinas faz de 

expressões e termos colhidos da fenomenologia, bem como o sentido preciso com os quais ele 

os emprega, torna-se imprescindível para uma adequada compreensão da questão de Deus no 

seu pensamento, como também do lugar exato que é atribuído a esse problema, que já 

ultrapassa aquele circunscrito pela fenomenologia.  

 

 

4.1  DA ESTRUTURA DE HORIZONTE A UMA NOVA CONCEPÇÃO DO SENTIDO 

 

 

Para o nosso propósito de analisar a questão de Deus em face da fenomenologia, tal 

como Levinas a compreende, convém seguirmos o próprio caminho trilhado por esse autor, 

que vai da estrutura excedentária da intencionalidade à uma nova acepção do sentido. Ora, em 

Husserl, essa estrutura excedentária da intencionalidade diz respeito à própria noção de 

horizonte, retomada e reinterpretada pelo pai da fenomenologia transcendental numa acepção 
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propriamente fenomenológica. Nas análises sobre a intencionalidade presentes em seus 

primeiros escritos sobre a obra husserliana, Levinas se detém sobremaneira sobre esse 

aspecto, o do excedente relativo à própria intenção e implicado pela noção fenomenológica de 

horizonte, julgando aí encontrar uma verdadeira derrocada da primazia da representação. 

Trata-se, pois, de analisar o modo como Levinas aborda a questão da intencionalidade, 

detendo-se sobre a sua estrutura excedentária, e quais as implicações que ele julga poder 

extrair do fato de que o horizonte intencional se produza imperceptivelmente na consciência. 

De fato, isso o conduz a falar não apenas de uma nova psicologia, mas também de uma nova 

ontologia, bem como a pensar um excedente de sentido que rompe com a estrutura de 

adequação entre a visada intencional e o objeto visado. É por essa senda teórica que o autor de 

Totalidade e infinito não hesitará, pois, a postular a ideia sui generis de uma “intenção 

transcendente da ética”. Eis o que urge agora demonstrar. 

 

 

4.1.1 Em busca de um novo sentido da intencionalidade 

 

 

Como alguns intérpretes do pensamento levinasiano já assinalaram, se se acompanha o 

desenvolvimento, no bojo dos escritos de Levinas, dessa noção fundamental da 

fenomenologia, a intencionalidade, torna-se patente o movimento que conduz o filósofo 

lituano à passagem da fenomenologia à ética enquanto metafísica. Com justeza e precisão de 

análise, Dastur (2000, p. 128) observa que, para Levinas, não se trata de “renunciar à ideia de 

intencionalidade, mas de extrair, através da crítica ao intelectualismo husserliano, um outro 

sentido da intencionalidade, diverso daquele que a identifica a um representativo”. Mas essa 

intencionalidade “não-objetivante”, parafraseando-se o próprio Levinas, não é por este 

encontrada em nenhum outro lugar senão nos próprios textos husserlianos. Precisamente, 

Levinas julga encontrá-la no movimento implicado pela noção husserliana de horizonte, na 
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fenomenologia da sensibilidade e do kinestésico e, por fim, na fenomenologia da consciência 

íntima do tempo, tal como veremos adiante. De fato, as análises que o jovem Levinas teceu 

em torno do problema do horizonte, bem como da sensibilidade e do tempo, em Husserl, e da 

transitividade do verbo existir, em Heidegger, visaram extrair este outro sentido do 

“intencional” que o próprio Levinas reclamou à sua forma de análise. Com tal gesto, o 

pensador em foco preparou o terreno teórico-discursivo de Totalidade e infinito, cujo 

subtítulo, “ensaio sobre a exterioridade”, assinala com precisão o pensamento da 

exterioridade, isto é, a temática do desbordamento do infinito de outrem e de Deus em relação 

à consciência intencional, a cuja exposição se consagraria essa grandiosa obra de 1961. Por 

essa razão, torna-se imprescindível elucidarmos esse novo sentido de intencionalidade que 

Levinas entrevê nos próprios textos husserlianos. Todavia, cumpre-nos assinalar que não é 

nosso interesse, aqui, acompanhar em pormenores o desenvolvimento do conceito de 

intencionalidade no seio da obra levinasiana, esquadrinhando a compreensão de Levinas 

acerca dessa categoria em todas as suas nuances e meandros. Para tal, o leitor fará bem em 

consultar os artigos de Vasey (1980), Dastur (2000) e Legros (2007). Sem deixarmos de 

contribuir para esta questão, nosso propósito, no entanto, é mais modesto. Buscaremos apenas 

identificar em que consiste esse outro sentido de intencionalidade que servirá de base para que 

Levinas proponha a passagem do solo fenomenológico, não ao terreno ontológico, tal como 

encontramos em Heidegger, mas à intriga ética. 

De início, convém constatar que já num texto de 1940, intitulado A obra de Edmond 

Husserl e recolhido em Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger desde a sua 

primeira edição, Levinas (1974, p. 25-26) afirma que o sentido da intencionalidade não se 

restringe à correlação entre sujeito e objeto. Por um lado, consoante às análises outrora 

realizadas em Teoria da intuição na fenomenologia de Husserl, o autor aí identifica a 

primazia husserliana atribuída à representação. Mas, por outro lado, entrevê e afirma que as 
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análises husserlianas levadas a termo nas Investigações Lógicas abrem a possibilidade de se 

auferir um sentido mais profundo da intencionalidade. Identificando uma certa 

indeterminação no conceito husserliano de transcendência, Levinas então percebe, por detrás 

dessa vaga noção, um aspecto essencial da intencionalidade. Observa ele que a ideia 

husserliana de transcendência, com a qual se caracteriza a objetividade do objeto, implica uma 

teia de significações. Isto significa que o domínio do “intencional” enfeixa toda uma “obra 

espiritual” que jamais se aparta dos horizontes que permitem aceder a ela. Por conseguinte, a 

unidade do sentido do objeto implica a consideração desses horizontes nos quais a 

significação verdadeira do objeto se mostra. Tudo aí se passa como se o sentido da noção 

husserliana de transcendência
174

, mediante a qual se caracteriza tanto o ato intencional quanto 

o aspecto objetivo ou mundano do objeto, não se resumisse ao contato com as coisas, com o 

mundo, mas antes apontasse para a questão do sentido, aí concebido como o “fato concreto da 

espiritualidade”. Logo, o que Husserl descreve como análise intencional é, aos olhos 

levinasianos, o gesto de situar o sentido do objeto em todos os seus horizontes, isto é, no 

conjunto da vida do espírito, lá onde o sentido verdadeiro do objeto se mostra. Sem isto, o 

objeto permanece pálida abstração, uma simples ideia abstrata, sem a concretude de 

significação que lhe é devida
175

.  

Vê-se, assim, que a consideração desses horizontes em que se dá a unidade do sentido 

verdadeiro do objeto é o que leva o autor lituano, já na aurora de seus escritos sobre a 
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 É como transcendência que o próprio Levinas caracteriza o movimento intencional da consciência, tal como 

teria sido pensado por Husserl. Nos termos do autor de Teoria da intuição na fenomenologia de Husserl, “a 

intencionalidade é, para Husserl, um verdadeiro ato de transcendência e o protótipo mesmo de toda 

transcendência” (LEVINAS, 2010, p. 69). Ora, aos olhos do jovem autor, a originalidade de Husserl consistiu 

em “ter posto o contato com o mundo no próprio coração do ser da consciência” (LEVINAS, 2010, p. 73). 

Agindo assim, o pai da fenomenologia transcendental teria superado a concepção naturalista do ser, bem como a 

visão substancialista da consciência à maneira cartesiana. Nos termos precisos de Clemente (2008, p. 45), “a 

intencionalidade consiste nos atos intencionais nos quais alguma coisa emerge em termos de sentido. 

Compreende-se então como que, para Levinas, sendo a intencionalidade modo de ser da consciência enquanto 

transcendência, o ato intencional, na sua especificidade, seja entendido como modo de transcender-se da 

consciência [...]. O objeto, enquanto é encontrado pela consciência, é por esta instaurado no seu existir. 

Passamos do ser enquanto substância, indiferente à relação, ao ser enquanto sentido, tomado ao interno da 

relação intencional”. Em A ruína da representação, a intencionalidade também é concebida como 

transcendência; a propósito, cf. Levinas (1974, p. 132). 
175

 Ver Levinas (1974, p. 25-26). 
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fenomenologia de Husserl, a encontrar na teoria husserliana da intencionalidade um protesto 

contra um certo idealismo, de tipo cartesiano sobretudo, que enclausura o sentido do ser ou 

objeto pensado na imanência do pensar, isto é, que vê no pensamento o lugar onde o sentido 

mesmo é forjado
176

. Por aí se entende o que Levinas (1974, p. 18) anuncia já nas primeiras 

páginas do ensaio que ora analisamos, ao afirmar que “a contrapartida objetiva do pensamento 

deve ser inteiramente determinada pelo sentido do pensamento e por todas suas implicações, 

por seus ‘horizontes’”. Se não se trata ainda de afirmar aí uma “ruína da representação”, como 

nos atestarão os escritos de 1959, é certo, todavia, que todo o empenho de Levinas será, 

doravante, o de mostrar e aprofundar o significado desse repúdio ao idealismo 

fenomenológico. 

Cabe, pois, sublinhar a atenção que, já nesse período, Levinas dispensa à estrutura 

excedentária da intencionalidade, isto é, ao problema fenomenológico do horizonte 

intencional. De fato, desde cedo o pensador lituano aponta para uma certa “novidade” que a 

teoria husserliana do horizonte implica em relação à questão do sentido. É exatamente sobre 

esse ponto vislumbrado na potencialidade da vivência intencional, a saber, o do excedente 

relativo à própria intenção, que se volta a atenção de Levinas na conclusão do seu artigo de 

1940. Já aí o pensador lituano entrevê e enuncia que, em Husserl, a noção de sentido emerge 

como mais ampla que a ideia de representação. Ora, se a nossa consciência contém mais do 

que ela percebe atualmente, é porque o sentido do objeto ou ser pensado, entende Levinas, se 

revela numa amplitude maior do que a da representação na qual Husserl pretende confiná-lo. 

O que Levinas então constata, ainda que sucintamente, é uma certa ambiguidade na letra 

husserliana; a seus olhos, embora Husserl tivesse encerrado o problema do sentido na esfera 

imanente da consciência intencional, ele teria aberto, entretanto, a via para se distinguir 

sentido e representação. Essa distinção, por sua vez, teria sido levada a termo sobretudo por 
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 “Temos razão de ver na intencionalidade um protesto contra um idealismo que quer absorver as coisas na 

consciência”, afirma Levinas (1974, p. 50). 
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Heidegger
177

. Vê-se, por aí, que, em sua leitura da obra husserliana, Levinas entrevia os 

germens do que lera no Heidegger de Ser e tempo. 

Num outro ensaio da primeira edição de Descobrindo a existência com Husserl e 

Heidegger, intitulado Da descrição à existência, Levinas procurava determinar o alcance 

preciso que Husserl teria concedido à noção de intencionalidade. Isto o levava a ampliar 

consideravelmente a definição dessa categoria. Na terceira e na quarta seção desse ensaio, 

Levinas buscava mostrar que a fenomenologia de Husserl já enfeixava as premissas 

necessárias para o afloramento da frondosa árvore da “filosofia da existência”, à qual o autor 

lituano, naquela época, associava sobretudo o então já célebre nome de Heidegger
178

. O que o 

autor se propunha a evidenciar aí era que no pensamento husserliano já se podiam encontrar 

as bases sobre as quais se erguera a renovação da problemática do ser levada a termo pelo 

filósofo que viera a ocupar a antiga cátedra de Husserl. Este, ao afirmar a intencionalidade da 

consciência, teria estabelecido a identidade entre o ato de pensar
179

 e o ato de existir.  
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 Assim, logo após ter afirmado que, em Husserl, “[...] o real – coisas e pensamentos – só tem sentido na 

consciência”, admitindo que “a consciência é o próprio modo da existência do sentido”, Levinas (1974, p. 49), já 

naquela época, não deixava de ajuntar: “A noção do sentido apareceu, desde então, como mais ampla que a 

noção de uma representação de um objeto individual. Desde então, foi aberta a possibilidade de pôr uma 

espiritualidade em que, tudo tendo um sentido, podia não ser objetiva, não ser uma representação. [...] É na 

filosofia de Heidegger que a separação da noção do sentido daquela de objetividade se realiza de uma maneira 

particularmente nítida. Para ele, compreender um sentido não é tender para um objeto, de uma forma ou de outra. 

Compreender não é representar. Cada situação da existência humana constitui uma maneira de compreender. 

Não há aí, no entanto, apreensão objetiva.” (LEVINAS, 1974, p. 51). Ora, se a consciência é o próprio modo de 

existência do sentido e se este, por sua vez, emerge como mais amplo que a ideia de representação, Levinas 

entende, assim, que a consciência, em Husserl, não se reduz ao ato de representar. Sua definição é, por 

conseguinte, mais extensa que aquela que a associa à correlação entre sujeito cognoscente e objeto cognoscível. 

Aos olhos levinasianos, tudo se passa, portanto, como se Husserl, ao afirmar a intencionalidade da consciência, 

não distinguisse entre a existência e o pensamento. Vê-se, por aí, o quanto Levinas já deixa Husserl para se 

aproximar de Heidegger, lendo aquele já influenciado pelas leituras de Ser e tempo. 
178

 “Heidegger nos parece dominar sobremaneira a filosofia da existência [...]”, proclamava Levinas (1974, p. 

101). Evidentemente, o enquadramento desse filósofo nas linhas limítrofes de uma “filosofia da existência” soa 

questionável, se se considera que a problemática última do seu pensar é a questão do sentido do ser, e não 

propriamente a da existência humana, que na sua filosofia é tão somente um modo de ser, embora privilegiado. 

Algures, no entanto, o próprio Levinas (1991, p. 13-24) matiza de melhor maneira a sua caracterização da 

filosofia heideggeriana, concebendo-a como “ontologia fundamental”. 
179

 Cabe notar que, aí nesse texto, Levinas de fato ainda não chega a ver em Husserl a “ruína da representação”, 

como proclamará mais tarde, nos escritos de 1959. É o que afirma o próprio Levinas (1974, p. 99, grifo nosso): 

“Certamente, para Husserl, a transitividade não é o único caractere do pensamento que, doravante, determina o 

existir. Todas as particularidades da vida teorética aparecem em Husserl como estrutura do ser.” Todavia, já aí, 

como também constatamos em A teoria da intuição na fenomenologia de Husserl, Levinas não deixa de apontar 

para uma ambiguidade na letra husserliana. Para o autor lituano, ainda que Husserl tenha insistido em preservar a 

todo o custo o primado do teorético, mantendo a fenomenologia na esteira da “filosofia do Mesmo”, ele mesmo 
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Segundo esta chave hermenêutica, o pensamento não mais seria um atributo da 

existência, e o sujeito, por sua vez, não mais seria uma res cogitans, uma substância à qual o 

pensamento viria se ajuntar como um predicado. Não há, pois, a “coisa” consciência e, em 

seguida, pensamento. A consciência é ato, e ato de transcendência, à medida que se encontra 

originalmente dirigida para o que não é ela, para as coisas, para “fora” de si. Assim, em lugar 

de entender a consciência à maneira cartesiana, isto é, como um mero depósito de ideias, 

Husserl a teria concebido como intenção voltada para o objeto, recusando-se a separar o ato 

de ser da consciência do ato de ser do objeto. Mas, aos olhos levinasianos, as reservas que 

Husserl dirigira à transição cartesiana do cogito à ideia da res cogitans não seriam 

provenientes apenas da preocupação de evitar a naturalização e a reificação da consciência, 

isto é, de pensar a estrutura ontológica da consciência a partir da ideia de substância. Mais 

ainda, elas decorreriam da recusa de todo e qualquer substrato à intenção, isto é, de toda 

remissão para um fundamento, para um núcleo qualquer que servisse de esqueleto ou base 

ontológica para a vida intencional da consciência. Longe de assignar ao pensamento uma 

condição ontológica, Husserl teria descoberto, no próprio pensamento, a ontologia. A 

consciência, enquanto ato, não seria uma “coisa”; ao contrário, a “dessubstancialização” da 

consciência teria conduzido o pai da fenomenologia a identificar o próprio pensar à obra de 

ser, ao existir mesmo do sujeito. Julgando, pois, encontrar em Husserl os germens do que lera 

em Ser e tempo, de Heidegger, o autor lituano então esgarçava a acepção do termo 

intencionalidade ao domínio do existir propriamente humano. O que o autor de Da descrição 

à existência deixa entender claramente é que a intencionalidade significa, desde então, a 

                                                                                                                                                                                     
teria aberto a via para a contestação dessa primazia. Quando Levinas finalmente chega a constatar essa derrocada 

do primado da representação ou do teorético mediante o pensamento husserliano é exatamente ao aprofundar as 

análises acerca da estrutura potencial da intencionalidade. É, pois, a penetração exegética da noção 

fenomenológica de horizonte que conduz o autor lituano a ver em Husserl a “ruína da representação”. Daí que 

ele venha a dizer que o movimento da visada intencional dissimula o movimento transcendental implicado pelo 

ato de existir, ou, nos seus termos, pelo “acontecimento ontológico fundamental”. 
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própria transitividade do ato de existir, isto é, a existência mesma do homem no seu aspecto 

essencialmente transitivo
180

.  

Ora, é essa mesma transitividade entrevista na intencionalidade husserliana que 

Levinas também vê se efetuar na existência tal como Heidegger a compreende: “Poder-se-ia 

dizer”, infere o autor de A ontologia no temporal, “que toda a filosofia de Heidegger consiste 

em considerar o verbo existir como verbo transitivo. E à descrição dessa transição – dessa 

transcendência – está, em suma, consagrada toda a sua obra.” (LEVINAS, 1974, p. 80). Desta 

sorte, Levinas julga encontrar no gesto husserliano uma significativa consequência, a saber, a 

transformação da própria noção do ser, que não mais reenvia apenas à sua função copulativa, 

mas à estrutura transitiva que o ser (existir) adquire por analogia com aquela mesma estrutura 

do pensar. Doravante, o ato de existir será também concebido como “intencional”, dirá 

Levinas, entendendo-se por intencional a própria transitividade do ato. Encontrava-se aberta a 

via para que Heidegger então pensasse o existir propriamente humano na sua transitividade, 

isto é, sob o signo da com-preensão, para além da representação. Ora, se enquanto consciência 

o homem encontra-se inelutavelmente junto às coisas, como quer Husserl, e se a consciência, 

por sua vez, é o próprio existir do homem, é porque essa estrutura transitiva do pensamento 

caracteriza a existência mesma. O autor de Ser e tempo teria mostrado, assim, que o existente 

humano (Dasein) não pode existir sem o seu mundo, pois é estruturalmente ser-no-mundo, o 

que significa que tampouco pode ser concebido sem referência aos outros humanos. Logo, 

afirmar o caráter transitivo da estrutura fundamental do ser que é Dasein significa dizer que 

ele é, a um só tempo, preocupação com as coisas do mundo (Besorgen) e cuidado com os 
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 Essa definição de intencionalidade, por sua vez, conduzirá o filósofo lituano a entrever na própria letra 

husserliana um certo deslocamento do derradeiro sítio do transcendental que, a despeito da obstinação de Husserl 

em querer mantê-lo encerrado no solo gnosiológico, o teria redimensionado inexoravelmente para o domínio 

transitivo do existir, tal como Heidegger bem tematizara nos seus escritos. De tal gesto, Levinas colherá uma 

consequência extremamente importante para a derrocada do primado da representação e, por conseguinte, para o 

soerguimento da tese da ética como filosofia primeira, a saber, a ideia de um “condicionamento mútuo” do 

transcendental, expressa na proposição segundo a qual o constituído é constituinte e o constituinte é constituído. 

É o que veremos se desenrolar a partir dos escritos de 1959 recolhidos em Descobrindo a existência com Husserl 

e Heidegger. 
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outros (Fürsorge). É exatamente nessa descoberta do caráter transitivo do verbo existir, 

adquirida por analogia com a transitividade do pensar, que Levinas situa a novidade da 

filosofia da existência. É precisamente aí que o autor lituano julga encontrar um ponto de 

contato entre a fenomenologia husserliana e a filosofia da existência, ou ainda, a dívida desta 

para com aquela
181

. 

No entanto, como bem entendeu Dastur (2000, p. 129-131), Levinas não se contenta 

apenas com a descoberta de uma intencionalidade encarnada, irredutível à intencionalidade 

representativa. Para romper verdadeiramente com o idealismo, é preciso mostrar que a 

superação da intencionalidade objetiva é constitutiva de toda intencionalidade como tal. Esse 

é o gesto de pensamento que se observa nos célebres comentários de 1959 que o autor lituano 

consagra a Husserl, todos recolhidos em Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger. 

Aí nesses escritos Levinas busca mostrar que o sentido último da intencionalidade não se 

reduz ao paralelismo noético-noemático ainda arraigado à tutela do primado da objetividade. 

Como Colette (1984, p. 25-26) bem observara, num dos pioneiros estudos sobre a 

interpretação levinasiana da fenomenologia transcendental, esse novo sentido da 

intencionalidade constitui o tema principal dos três ensaios endereçados à filosofia husserliana 

nos fins da década de 50. Nestes, “o essencial é a apreciação positiva da intencionalidade 

como Mehrmeinung”. Trata-se de pôr em evidência a questão da “ultrapassagem da intenção 

na própria intenção inerente a toda consciência”, segundo a tradução do próprio Levinas. 

Mas como Levinas realiza tal pretensão? De que lugar preciso, isto é, de que aspecto 

da estrutura da intencionalidade ele colhe essa ideia de uma ultrapassagem do caráter 

objetivante da própria intenção? Esse novo sentido é extraído a partir da análise sobre a 

problemática fenomenológica do horizonte. De fato, a atenção de Levinas se volta 

sobremaneira para o condicionamento da atividade consciente na potencialidade, implicado 
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 Ver Levinas (1974, p. 94-97). Ver, também, o comentário de Dastur (2000, p. 131-134). 
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pela noção fenomenológica de horizonte. Mas em lugar de ver na estrutura excedentária da 

intencionalidade apenas uma crítica ao idealismo, ele aí julga encontrar uma verdadeira “ruína 

da representação”. Assim, se nos idos de 1940 ainda eram tímidas as consequências auferidas 

das leituras sobre o pensamento husserliano concernentes à questão do horizonte, o mesmo 

não ocorre quase vinte anos depois. Lá onde Husserl identificara apenas uma antecipação 

constituinte da consciência que unifica intencionalmente os diversos modos de aparecer do 

objeto, Levinas julga encontrar o que não hesitará em chamar de “a ruína da representação”. 

E, por outro lado, se as análises de outrora o haviam conduzido a extrair uma noção de sentido 

mais ampla que a de representação, serão ainda outras, quiçá mais audaciosas, as 

consequências a serem auferidas das análises levadas a termo nos fins da década de 50. De 

fato, o pensador lituano enfatiza aí nesse contexto que a ideia husserliana de potencialidade da 

intenção abriu a via às análises da sensação, da experiência antepredicativa e do tempo
182

. 

De qualquer modo, para bem compreendermos o gesto de pensamento levinasiano no 

que concerne à estrutura excedentária da intencionalidade, convém, antes, elucidarmos a 

acepção fenomenológica que Husserl dá ao conceito de horizonte. Feito isso, nos propomos a 

dilucidar qual é a interpretação peculiar que o autor lituano empreende sobre essa noção, bem 

como as implicações que ele extrai a partir de sua análise da estrutura excedentária da 

intencionalidade. 
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 A propósito, ver Levinas (1974, p. 132). 
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4.1.2 A noção fenomenológica de horizonte 

  

 

Husserl foi o primeiro a formular o problema filosófico do horizonte numa acepção 

propriamente fenomenológica. Segundo sua definição usual no pensamento husserliano, o 

horizonte é um campo do potencial que se difunde em torno do atual; ele constitui a área de 

potencialidades que se projetam e se dispersam em torno das atualidades, e em contraste com 

o objeto atual que é visado num dado momento. Isto significa que a própria vida da nossa 

consciência possui a estrutura de um horizonte: a consciência intenciona algo, ela é esse 

movimento mesmo, esse ato de se dirigir a alguma coisa que não é ela; mas em torno daquilo 

que foi intencionado há todo um campo implícito, que Husserl chama de potencial, ainda não-

atual, mas que condiciona o que é atualmente percebido. Esse campo implícito que atua sobre 

a atualidade apreendida pode, todavia, ser explicitado pela análise intencional. 

Neste sentido, como bem entendeu Godin (2000, p. 494), enquanto noção capital da 

fenomenologia, o horizonte designa bem uma totalidade, mas indeterminada, indefinidamente 

aberta. E é em razão disso que a categoria do horizonte aponta para o conceito de mundo. 

Este, por sua vez, enquanto implica a ideia de totalidade de objetos, presumindo-se, todavia, 

que estes sejam entendidos como objetos-em-potencial, impõe-se como o “horizonte de todos 

os horizontes”. Desse modo é que a ideia de horizonte, tornada clássica na elaboração 

fenomenológica do mundo, foi introduzida por Husserl no primeiro volume das Ideias
183

. O 

mundo é definido, pois, como o conjunto ou o todo dessa potencialidade englobante, 

circundante, dessa “horizontalidade”. Mas, ao ser abordada no terreno da análise 

fenomenológica, a célebre metáfora do “horizonte” sofre uma notável alteração de sentido. De 

sua acepção literal grega como linha divisória que atravessa a interioridade do homem e o 
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 No que concerne à obra husserliana Ideen zu einer reiner Phänomenologie und Phänomenologische 

Philosophie I, utilizamos a tradução francesa de Paul Ricoeur. Sobre o conceito fenomenológico de horizonte aí 

nesse livro, ver Husserl (1950, p. 7-8; 48-50). De fato, por meio de sua ressignificação no terreno fértil da 

fenomenologia, a categoria do horizonte doravante possibilitará descrever a característica fundamental do 

mundo; a propósito, consultar as belas páginas de Vaz (1992, p. 18-22). 
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define como um ser de fronteira entre os mundos material e espiritual, a categoria do 

horizonte, ao ser transposta para o domínio da fenomenologia, passa a significar o “âmbito 

intencional do manifestar-se do mundo”, como Vaz (1992, p. 20) bem nos explica. 

Para elucidar o que Husserl entende por “horizonte intencional” ou, mais 

precisamente, para mostrar o que ele entende por potencialidades “pré-traçadas” ou 

“implicadas” nos estados atuais da consciência, voltemo-nos para o parágrafo 19 da segunda 

das Meditações Cartesianas. Aí nesse parágrafo, Husserl analisa a questão da atualidade e 

potencialidade da vida intencional. No que tange à questão das potencialidades, duas são as 

características destacadas pelo pai da fenomenologia transcendental: a de serem 

“intencionalmente pré-traçadas no seu próprio estado atual”, isto é, o fato de estarem 

implicadas em toda atualidade, e a de manifestaram “o caráter de ‘terem de ser realizadas pelo 

eu’” (HUSSERL, 2001, p. 62), ou seja, o de serem noemas de uma noese. 

No que concerne à primeira característica, nota-se que a teoria dos “horizontes de 

intencionalidade” conduz o pai da fenomenologia transcendental a entender que o objeto, 

sendo um polo de identidade, é sempre apresentado com um “sentido” “pré-concebido” e “a 

ser” realizado. Essa implicação contínua de novos “horizontes”, essa abertura de novas 

perspectivas ou silhuetas, é entendida como uma “propriedade essencial” de toda presença 

atual, de todo cogitatum enquanto se relaciona com a consciência que o intenciona. Já no que 

diz respeito à segunda característica, convém assinalar que é justamente este o aspecto que 

será recusado por Levinas. Além disso, como veremos a seu tempo, em lugar de se deter sobre 

o aspecto de indeterminação sugerido pela noção de horizonte enquanto potencialidade “pré-

traçada” – indeterminação esta, aliás, à qual Husserl insiste em atribuir certa estrutura de 

determinação
184

 –, o filósofo lituano irá enfatizar o caráter implícito dessa dimensão 

“potencial”. Dilucidemos, pois, essas nossas afirmações. 
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 A propósito, ver Husserl (2001, p. 63). 
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De início, vale retomar um exemplo dado pelo próprio Husserl, o da percepção do 

cubo. Imaginemos, pois, um cubo diante de nós. Por razões facilmente compreensíveis, ao 

procurarmos descrever a maneira pela qual ele nos aparece, evidenciamos que em momento 

algum ele se nos mostra com as suas seis faces simultaneamente. Antes, ele nos apresenta 

duas ou três faces, em conformidade ao ângulo sob o qual nossos olhos o apreendem. 

Conquanto sejam partes do próprio cubo que observamos, essas duas ou três faces, no entanto, 

ainda não são o cubo em sua totalidade, em sua inteireza. Se a nossa percepção se estende, ao 

mudarmos a posição do cubo, por exemplo, ou ao redirecionarmos a perspectiva da nossa 

visão sobre ele, outras faces igualmente aparecerão. Mas tampouco essas novas faces são o 

próprio cubo; tal como aquelas outras, elas são apenas modos de aparecer mediante os quais o 

mesmo objeto se revela a nós. 

Ora, tal exemplo nos conduz, na sua simplicidade, à constatação dum mesmo e 

importante fato, que pode ser descrito, todavia, a partir de dois ângulos ou perspectivas 

diferentes. Do ponto de vista do objeto, somos levados a entender que o cubo que temos 

diante de nós se apresenta, necessariamente, numa sucessão de diversos “aspectos” ou 

“perspectivas” (Abschattungen
185

), num presente ou num “agora” continuamente novo. 

Constatamos, portanto, que o objeto se nos aparece em perfis ou, entendido pelo ângulo do 

sujeito, observamos que a nossa percepção do objeto se dá em perspectivas, em perfis. Se é 

visto de perto ou de longe, deste lado e depois daquele outro lado, e assim por diante, o 

mesmo objeto continuamente se manifesta, entretanto, segundo novas modalidades, sempre 

inacabadas, numa sucessão de instantes. É apenas mediante esta série de “aparências”, todavia 

convergentes, mas continuamente diversas e incompletas, que somos naturalmente 

conduzidos à existência da mesma coisa. É, pois, da essência do ser percebido não ser objeto 
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 Originalmente, o termo alemão supracitado significa “modo de sombra”, o qual varia segundo as diferentes 

posições do sol durante o dia. Daí se compreende que Husserl usasse tal palavra para indicar os sucessivos 

modos segundo os quais a coisa se nos aparece, se manifesta a nós. Por vezes, ele também se vale dos termos 

“aspecto” (Aspekt) e “modo de aparecer” (Erscheinungsweise), para exprimir a mesma ideia; a propósito, cf. o 

parágrafo 32 de Ideen II. 
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de exaustiva exploração, mas de revelar-se progressivamente e, por conseguinte, de ser 

apreendido sempre de novas maneiras, a cada vez inacabadas e novas, atuais. Dito agora pela 

perspectiva do sujeito percipiente: a percepção do cubo tem um sentido espacial e temporal, e, 

ademais, jamais está perfeitamente acabada. Isto porque, se contornamos o cubo, as três faces 

originalmente percebidas desaparecem, dando lugar a três novas faces desconhecidas. E se o 

contornamos novamente, as três primeiras faces reaparecem enquanto as outras se escondem 

do nosso campo de visão. Assim, o que se constata é que, através de nossas percepções 

cotidianas, nunca conseguimos nos colocar numa perspectiva absoluta, desde onde tenhamos 

a possibilidade de apreender num só golpe, de uma só vez, todas as faces do mesmo cubo. Daí 

decorre que a nossa percepção da realidade seja sempre apreendida em perspectivas, em perfis 

ou aspectos diversos, continuamente novos e inacabados, incompletos. Eis aí a finitude 

instransponível da percepção. 

Com efeito, segundo essa descrição empírica, a nossa percepção jamais se completa, 

ela permanece sempre inacabada e a cada vez atualizada, de modo que só percebemos 

algumas faces de um mesmo objeto. Entretanto, sabemos que estamos percebendo o próprio 

cubo, isto é, o mesmo objeto, ainda que jamais tenhamos a percepção do todo de uma só vez. 

Isto significa que a nossa consciência contém, portanto, atualmente mais do que ela percebe 

de forma atual. A acreditarmos em Pradelle (2007, p. 90), do enunciado husserliano segundo 

o qual “o visado está a cada instante em excesso (visado com um excedente) sobre o que se 

encontra explicitamente visado neste instante” decorre a ideia de um “momento eidético dum 

visar-além-de-si-mesmo (Über-sich-hinaus-Meinen)” em toda consciência. Para Husserl, 

como bem explica o intérprete, “isto significa que todo objeto não genuinamente [réellement] 

imanente (não incluso na consciência a título de componente vivido) é assimilável a uma 

Ideia kantiana, a um index repelido ao infinito, co-implicando uma multiplicidade de visadas 

potenciais não atualmente realizadas, mas que pertencem ao sentido de ser do objeto”. Desta 
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sorte, retomando o exemplo do próprio autor das Meditações cartesianas, a visada de um dos 

lados de um cubo nada diz sobre os outros lados ainda não avistados, mas envolve as faces 

escondidas, implícitas, que podem, todavia, se tornar visíveis ao se rodear, com os olhos, o 

mesmo cubo. Na visada do objeto, os lados implícitos permanecem implicados, isto é, de 

algum modo “intencionados”, ainda que seja por obra da imaginação, pois, caso contrário, não 

se poderia percebê-lo, de antemão, enquanto tal, isto é, como cubo. Ora, a partir da percepção 

real e inicial, parcial e finita, essa antecipação constituinte da consciência, extrai, por sua vez, 

o sentido mesmo do objeto. Ela faz com que o sentido do objeto “apareça” em suas linhas 

gerais, vale dizer, em seu tipo “exemplar”, eidético ou ideal. É a essa estrutura excedentária 

da intencionalidade que Husserl nomeia de “horizonte interno”, horizonte esse que em seu 

pensamento permanece redutível à imanência da própria consciência. Tal horizonte é 

intencional à medida que é inelutavelmente permutável à consciência que o intenciona. Em 

suma, como bem sintetiza Pradelle (2007, p. 91) numa frase lapidar, “o sentido ontológico do 

objeto é correlativo ao horizonte interno de suas propriedades manifestáveis”. Isto significa, 

em última instância, que o objeto só pode se manifestar segundo as estruturas da própria 

consciência e que seu sentido jamais prescinde dessa estrutura de correlação. Trata-se, pois, 

justamente do que Husserl explicita e exemplifica no parágrafo anterior ao vigésimo, ao se 

debruçar sobre a análise da potencialidade intencional, isto é, sobre a temática dos horizontes 

de intencionalidade, antes mesmo de formular o célebre enunciado traduzido e interpretado de 

modo singular pelo pensador lituano
186

. 

Elucidada a estrutura excedentária da intencionalidade em Husserl, isto é, o conceito 

fenomenológico do horizonte, cumpre-nos agora ver qual é a exegese sui generis que Levinas 

empreende acerca dessa temática. Trata-se de investigar qual o aspecto preciso sobre o qual 
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 A propósito, cf. Husserl (2001, p. 63). 
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ele retém o seu olhar, bem como as consequências que ele julga poder extrair de sua leitura 

bastante peculiar.  

 

 

4.1.3 A leitura levinasiana do horizonte 

 

 

Desde cedo Levinas reconheceu o lugar precípuo que a noção de horizonte adquire no 

modo de pensar fenomenológico. De fato, nos seus primeiros estudos sobre as obras de 

Husserl e Heidegger, o autor lituano já se atentava para a importância que esses pensadores 

atribuíram ao problema filosófico do horizonte. É o que Levinas dava claramente a entender, 

como vimos, no seu texto de 1940, intitulado A obra de Edmond Husserl, pertencente à 

primeira edição de Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger. Mas é o que ele 

também não deixaria de registrar um pouco mais de vinte anos depois, na sua magistral obra 

Totalidade e infinito (1961), na qual era enfático ao afirmar que “toda a fenomenologia, desde 

Husserl, é a promoção da ideia de horizonte” (LEVINAS, 1980, p. 15). É o mesmo autor 

quem também constatava o lugar capital dado à noção de horizonte nos escritos 

heideggerianos. Levinas percebia que a questão fundamental de Heidegger, que versa sobre o 

sentido do ser, é apenas um novo nome para esse problema, o do horizonte, tal como já 

aludimos no primeiro capítulo desta tese. Aliás, antes mesmo esse filósofo já declarava em A 

ruína da representação, texto publicado em 1959 na coletânea comemorativa que celebrava o 

centenário de nascimento de Husserl, que “toda a obra de Heidegger consiste em abrir e 

explorar essa dimensão, desconhecida na história das ideias e à qual ele dá, no entanto, o 

nome mais conhecido de Sein” (LEVINAS, 1974, p. 132-133). Cônscio, portanto, de que era 

esse mesmo problema, o do horizonte, porém repaginado a partir da questão ontológica, que 
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atravessava o pensamento heideggeriano, Levinas bem entendia que seu mestre de outrora, ao 

identificar ser e tempo, teria assim colocado o horizonte de todo sentido sob a égide do ser
187

. 

Observa-se, pois, que não escapa aos olhos levinasianos o fato de que o problema do 

horizonte, seja no âmbito da fenomenologia transcendental de Husserl, seja no seio da 

fenomenologia hermenêutica heideggeriana, constitui a questão relativa ao transcendental. O 

que o autor lituano percebe é que em ambas as filosofias a noção filosófica do horizonte 

remonta àquela “dimensão” irredutível donde brota todo sentido, dimensão essa que o pai da 

fenomenologia transcendental identificara à própria estrutura intencional da consciência e que 

o autor de Tempo e ser por sua vez associara à estrutura rarefeita e desencarnada do Es gibt. 

De fato, com a noção fenomenológica de horizonte, é o problema mesmo do lugar e do 

sentido da noção de transcendental que serão repensados. Entrevendo esse estado de coisas no 

pensamento de seus mestres de outrora é que o pensador lituano desejará, por sua vez, 

repaginar decididamente o mesmo problema fundamental, atribuindo à noção de horizonte um 

sentido propriamente ético que não encontramos nem em Husserl nem em Heidegger. Ou seja, 

retomando o problema filosófico do horizonte, Levinas não pestanejará em redimensioná-lo 

para o polo da relação intersubjetiva, isto é, em associá-lo à própria relação com outrem, 

concebida sob o signo da ética aqui entendida num sentido bastante peculiar, a ser aclarado 

mais adiante. Eis, pois, a questão que nos cabe agora demonstrar. De fato, elucidar essa 

mudança de significado em relação ao conceito de horizonte torna-se fundamental, pois é a 
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 De fato, para a elaboração da pergunta pelo ser de um ente, entende Heidegger, o fio condutor é dado pelo 

conceito de tempo. É o que ele afirma, por exemplo, nos parágrafos 5 e 6 do segundo capítulo do proêmio de sua 

obra-prima, Ser e tempo. Na introdução dessa obra, que trata da “exposição da questão do sentido do ser”, o 

filósofo explicita em que consistem as duas tarefas exigidas para a elaboração concreta da questão que constitui 

o propósito do tratado, a questão sobre o sentido do ser, e que correspondem às duas partes programadas da obra. 

A primeira delas, enquanto meta provisória, concerne ao horizonte para uma interpretação do sentido do ser em 

geral. É necessário mostrar em primeiro lugar, diz Heidegger (1977, p. 17), que “o tempo é o ponto de partida a 

partir do qual o Dasein compreende implicitamente o ser e o explicita”. Mas, para chegar à compreensão do 

tempo como “o horizonte de toda compreensão do ser e toda explicitação do ser”, seria preciso antes resolver 

vários problemas metodológicos, diretamente ligados ao primado ôntico-ontológico do Dasein. Eis aí as duas 

faces programáticas que constituem, pois, a espinha dorsal de toda a obra Ser e tempo. Todavia, o postulado de 

base que é aí enunciado, e que norteia a investigação de Heidegger, é que, desde a compreensão pré-ontológica, 

o Dasein compreende seu ser no horizonte do tempo. É o tempo, portanto, que deve constituir o horizonte de 

toda compreensão do ser e de toda explicitação do ser em geral, ou seja, numa palavra, é a partir do tempo que o 

ser pode e deve ser compreendido e concebido. 
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partir desse esclarecimento que se poderá vislumbrar como o “transcendental”, se é que se 

possa manter essa palavra ao falar do pensamento levinasiano
188

, recebe uma nova 

significação, sendo relacionado não mais à consciência ou ao ser, mas à relação ética. Não 

pretendemos, entretanto, seguir aqui todos os delineamentos e mudanças de perspectivas 

referentes ao problema filosófico do horizonte. Para o nosso propósito, que é o de analisar a 

questão de Deus em Levinas, basta-nos explicitar o modo como o autor lituano repensou esse 

problema a partir de suas leituras de Husserl. Ver-se-á, com isso, o terreno sobre o qual 

Levinas proporá assentar o problema de Deus, esclarecendo, por exemplo, a razão pela qual 

ele assevera que é a análise do sentido que deve nos conduzir a Deus, e não o inverso. 

Em 1929 e 1930, quando da primeira tradução francesa das Cartesianische 

Meditationem (Meditações Cartesianas), de Husserl, o então jovem Levinas, juntamente com 

a estudante Gabrielle Peiffer, traduzia da seguinte forma um excerto do vigésimo parágrafo 

dessa obra: 

 

A análise intencional deixa-se guiar por uma evidência fundamental: todo 

cogito enquanto consciência é, num sentido amplo, “significação” da coisa 

que ele visa, mas essa “significação” ultrapassa a todo instante o que, no 

próprio instante, é dado como “explicitamente visado”. Ultrapassa-o, ou seja, 

é excessivo por um “mais” que se estende ao além. [...] Essa ultrapassagem 

da intenção na própria intenção inerente a toda consciência, deve ser 

considerada como essencial (Wesensmoment) a essa consciência. 

(HUSSERL, 1969, p. 40).
189
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 Nossa hesitação reside no fato de que essa noção fora associada, pela tradição filosófica, ora ao ser, ora ao 

conhecimento. Depurando-a dos seus ressaibos epistemológicos e ontológicos, talvez ainda se possa 

salvaguardá-la no seio do pensamento levinasiano. Por outro lado, sabe-se também que em face do caráter 

universalíssimo que tal noção encerra, também ficaria complicado mantê-la, tendo-se em vista a singularidade 

tão defendida por Levinas. Cumpre constatar que o próprio Levinas utiliza os termos “significância”, 

“significação”, para se referir a essa dimensão irredutível e que só usamos o termo “transcendental” acima para 

confrontar o pensamento do autor com o dos seus mestres de outrora, isto é, para tornar evidente que, no fundo, é 

a mesma questão que está em voga em todos os três autores, ainda que cada qual a entenda a seu modo. Desta 

sorte, ao adotarmos o termo transcendental não na sua acepção de universal ou universalíssimo, mas como 

“anterioridade”, como sugere o próprio Levinas (1986, p. 143), não nos referimos nem ao conceito de ser e seus 

atributos imediatos nem ao sujeito do conhecimento. Antes, temos em vista a própria relação ética. Sobre a 

questão do transcendentalismo ético de Levinas, ver os importantes estudos de Schnell (2010, p. 25-37; 2011) e 

Vanni (2004, p. 71-103). 
189

 Destaque-se o fato de que Levinas (1974, p. 129-130) tenha citado esse excerto de sua própria tradução do 

vigésimo parágrafo das Meditações Cartesianas em A ruína da representação, texto forjado em comemoração 

ao centenário de nascimento de Husserl. A ulterior tradução francesa de Marc de Launay, que data do início dos 

anos 90 e é menos espontânea ou mais apegada à literalidade da letra husserliana, reza: “A análise intencional é 
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Em diversos escritos, Alain David (2007; 2011a; 2011b) voltou sua atenção sobre o 

que essa tradução de Levinas acrescenta ao sentido do texto husserliano original. Esse 

intérprete constata um “deslocamento de acento” ou de ênfase na tradução levada a termo por 

Levinas e Gabrielle Peiffer. De fato, Levinas sugere uma interpretação bastante peculiar desse 

excesso constitutivo da Meinung enquanto Mehr-Meinung. O que se constata aí nessa 

tradução, porquanto já seja uma forma de interpretação
190

, é a ênfase atribuída a uma espécie 

de surplus, isto é, um excesso ou transbordamento de significação que ultrapassa a própria 

intenção. Levinas julga encontrar, pois, na própria noção husserliana de intencionalidade um 

excedente de sentido, para além do “intelectualismo” do qual o próprio Husserl outrora teria 

sido inculpado pelo próprio filósofo lituano.  

Ora, é exatamente sobre esse aspecto da potencialidade da vivência intencional, a 

saber, o do excedente relativo à própria intenção, que se volta a atenção de Levinas desde a 

aurora de suas leituras sobre o pensamento husserliano. Todavia, no contexto dos escritos de 

1959 sobre a fenomenologia husserliana, Levinas sugere uma interpretação sui generis desse 

excesso constitutivo da Meinung enquanto Mehr-Meinung. O que retém a atenção de Levinas 

é o paradoxo de uma não-atualidade necessariamente implicada pela intenção, a despeito de 

                                                                                                                                                                                     
guiada pelo saber fundamental de que todo cogito é, enquanto consciência, e, no sentido mais amplo, visada de 

seu objeto, mas que esse objeto visado de maneira presuntiva é, a cada instante, mais (ele é visado de modo 

presuntivo com um mais) que o que é explicitamente visado a cada instante. [...] Essa ultrapassagem que 

caracteriza a visada de toda consciência deve ser considerada como um momento essencial dessa consciência”. 

(HUSSERL, 1994, p. 92). A tradução portuguesa deste excerto, realizada sob a pena de Franck de Oliveira, 

aproxima-se mais da versão levada a termo por Levinas: cf. Husserl (2001, p. 64). Já o texto original enuncia: 

“Intentionale Analyse ist geleitet von der Grunderkenntnis, dass jedes cogito als Bewusstsein zwar im weitesten 

Sinne Meinung seines Gemeinten ist, aber dass dieses Vermeinte in jedem Momente mehr ist (mit einem Mehr 

Vermeintes), als was im jeweiligen Moment als explizit Gemeinstes vorliegt. In unserem Beispiel war jede 

Wahrnehmungsphase blosse Seite des Gegenstandes als wahrnehmungsmässig vermeinten. Dieses in jedem 

Bewusstsein liegende Über-sich-hinaus-meinen muss als Wesensmoment desselben betrachtet warden. Dass es 

aber Mehrmeinung von demselben heist und heissen muss, das zeigt erst die Evidenz möglicher Verdeutlichung, 

und schliesslich anschaulicher Enthüllung in Form wirklichen und möglichen Fort-wahrnehmens oder möglichen 

Wiedererinnerns als von mir aus zu betätigendem.” (HUSSERL, 1973, p. 84). Ademais, importa observar que o 

vigésimo parágrafo das Meditações Cartesianas intitula-se A originalidade da análise intencional ou A 

especificidade da análise intencional, segundo a versão francesa de Launay. De qualquer modo, o que aí se 

encontra em questão é justamente o que caracteriza e distingue a análise intencional. 
190

 “Traduzir já é interpretar”, adverte-nos Paul Ricoeur (2001, p. 354) em Da interpretação à tradução, que 

constitui o décimo segundo capítulo da obra Pensando biblicamente, também constituída por ensaios assinados 

pelo exegeta André LaCocque. 
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toda atualidade da consciência. Ora, para Levinas, o condicionamento da atualidade 

consciente na potencialidade só pode se realizar na ignorância ou inconsciência do sujeito, lá 

onde ainda não há luz da consciência
191

. Ele apenas pode ser descoberto, por assim dizer, a 

posteriori. Aos olhos levinasianos, o aspecto potencial do objeto intencionado introduz-se na 

consciência sem que ela o perceba, isto é, escapando à atenção do sujeito, que o “descobre” 

apenas em seguida. A ênfase de Levinas recai, portanto, justamente sobre aquele aspecto 

enunciado por Husserl, a saber, o de que esse “traçado” implicado pelo sentido do cogitatum 

(as faces não vistas do cubo) de algum modo “desenha-se” ou é pré-dado na consciência sem, 

contudo, ser plenamente atual. Levinas entrevê aí o sinal evidente de que o que se desenha na 

consciência sob a forma de uma potencialidade pré-traçada, ainda que Husserl lhe reclame 

certa determinação, produz-se aí de modo implícito, imperceptível, isto é, a despeito de uma 

“tomada de consciência”. Por conseguinte, o que retém a atenção do autor lituano é a 

possibilidade aí entrevista de que algo “adentre” a consciência ou a ela “venha” sem que esse 

“modo de doação” se dê sob o signo da intuição, isto é, dum preenchimento da visada. Eis a 

brecha por onde esse filósofo não hesitará em propor a passividade absoluta da consciência, 

preconizando a “vinda” ou “descida” de Deus à ideia, mediante o “despertar” ou 

“traumatismo” da consciência por outrem, sem que haja prévia consciência de tal 

acontecimento. 

Ora, insiste Levinas, o horizonte que condiciona o movimento mesmo da visada 

intencional apenas é percebido no ato de reflexão, ou seja, num voltar-se da consciência sobre 

si mesma. O próprio ato de esclarecer a esse condicionamento se faz pressupondo-o, isto é, já 

estando nele radicado. Apenas num segundo momento, num gesto de retorno da consciência 

sobre si, é que, aos olhos levinasianos, lançar-se-ia luz sobre esse condicionamento a priori. 

                                                           
191

 “A ideia de uma implicação necessária, absolutamente imperceptível ao sujeito que se dirige ao objeto, só 

sendo descoberta após o fato, na reflexão, não se produzindo, pois, no presente, ou seja, produzindo-se 

imperceptivelmente [à mon insu] – põe fim ao ideal da representação e da soberania do sujeito, põe fim ao 

idealismo em que nada poderia entrar sub-repticiamente em mim.” (LEVINAS, 1974, p. 131). 
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Daí que essas “implicações” permaneçam “esquecidas” pelo pensamento objetivante
192

. É por 

essa razão que o autor de A ruína da representação não hesitara em caracterizar o movimento 

implicado pela noção de horizonte como “dissimulado”. Na verdade, em inúmeras ocasiões 

Levinas retoma essa ideia através de distintas formulações. Quando ele fala em horizontes 

“esquecidos”, “implícitos”, “insuspeitados”, é para essa mesma ideia que está a apontar e 

evocar a nossa atenção
193

. Ora, são esses “horizontes insuspeitados” da fenomenologia 

husserliana que Levinas doravante irá interpretar e desenvolver nos seus escritos ulteriores. 

Todo o seu esforço, entretanto, consistirá em ultrapassar a concepção ainda objetivante que 

Husserl consagra a esses horizontes “esquecidos”, a fim de relacioná-los com a intriga 

ética
194

. 

De fato, sempre quando Levinas reconhece sua dívida teórica para com Husserl e 

Heidegger, o pensador lituano atribui a ambos o mérito de ter-lhe ensinado o modo de 

perscrutar e de encontrar tais horizontes “esquecidos”, “implícitos” e “insuspeitos”. Mas, a 

nosso ver, não é fortuito o uso de tais adjetivos. Esses atributos não são frutos de um mero 

capricho estilístico. Por detrás de tais adjetivações, esconde-se uma sutil e peculiar forma de 

interpretação do texto husserliano. Reside aí uma verdadeira de-cisão teórica, que é já uma 

cisão, uma ruptura, em relação à letra de Husserl. Convém, pois, aclarar essa nossa afirmação. 

Bustan (2014, p. 108-113) bem sublinhou o fato de que nós aí somos confrontados a 

duas formas de interpretação que, apesar de semelhantes, testemunham uma grande 

divergência entre o ponto de vista de Husserl e a perspectiva adotada por Levinas. Toda a 

questão reside na ênfase atribuída pela análise de cada um desses filósofos no que tange ao 

problema do horizonte ou do condicionamento da atualidade consciente na potencialidade. 

                                                           
192

 “A presença junto às coisas, que a intencionalidade exprime, é uma transcendência que já tem como que uma 

história no mundo onde somente ela entra. Se Husserl reivindica uma luz completa para essas implicações, ele 

apenas a reivindica na reflexão. Para Husserl, o ser não revela sua verdade na História antes que na consciência, 

mas não é mais a consciência soberana da representação que se apropria dele.” (LEVINAS, 1974, p. 132).  
193

 Ver, por exemplo, Levinas (1974, p. 132; 1978, p. 230-231; 1980, p. XVI-XVII; 1991, p. 141, 146, 162; 

2010a, p. 434). 
194

 De fato, em Da consciência ao despertar (1974), o autor lituano não hesitava em levantar a questão acerca da 

possibilidade de ir além da própria letra husserliana. A propósito, ver Levinas (1986, p. 50). 
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Pois enquanto o pai da fenomenologia transcendental insiste sobre o aspecto de pré-

traçamento ou pré-delineamento sugerido pela noção de horizonte intencional, aspecto esse a 

ser teleologicamente preenchido por uma intuição, Levinas, ao contrário, enfatiza o seu 

caráter de imperceptibilidade. No que tange ao problema do horizonte, Levinas enfatiza, 

portanto, o caráter imperceptível lá onde Husserl põe o acento sobre o caráter pré-traçado ou 

de implicação dos estados potenciais na intencionalidade dos estados atuais. Em lugar de 

corroborar o entendimento do potencial implicado pela noção husserliana de horizonte como 

um momento singular da atualidade consciente, o autor lituano julga aí encontrar a própria 

ruptura da primazia do atual. Tudo se passa, pois, como se a ideia husserliana de 

potencialidade, “constituindo-se” imperceptivelmente ou na ignorância do sujeito, destruísse 

aquela primazia do presente na qual o ser pensado é constrangido a adequar-se ao pensamento 

que o pensa. 

Com efeito, é preciso admitir que, consoante à consideração do ego transcendental 

como polo de identidade estável, como fundamento transcendental para toda objetividade 

transcendente, Husserl acentua a capacidade da razão em abraçar todo aspecto insólito do 

objeto. Todo caráter surpreendente ou inesperado do ser pensado é mitigado pelo primado da 

Sinngebung. E o próprio Levinas reconhece esse aspecto preconizado pela fenomenologia 

husserliana, ao criticar a sua face idealista, dizendo que nada de estranho entra na consciência 

transcendental. Mas em lugar de enfatizar esse estado de coisas, o autor se deterá em 

sublinhar outro. Assim, lá onde Husserl viu apenas uma antecipação do que resta a ver, lá 

onde ele sinalizou tão somente uma antecipação constituinte da consciência ligando todos os 

perfis ou aspectos parciais a um objeto único, Levinas concentra sua atenção no caráter 

potencial ou implícito que a noção husserliana de horizonte encerra. 

Mediante esse gesto, o autor lituano já opera uma significativa transformação em 

relação à letra de Husserl. Doravante, a estrutura excedentária da intencionalidade não é mais 
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relacionada ao horizonte interno do objeto, mas ao fato de que a visada visa sempre além, um 

excedente em relação ao objeto em que se fixa a atenção tematizante. O excesso, por sua vez, 

deixa de assinalar a distância entre o intuído e o intencionado, entre o núcleo de sentido 

explícito e o campo implícito. Em contrapartida, ele se torna o emblema entre o ato de 

tematização e o fundo ontológico que o suscita: a visada tematizante, direcionada a um objeto, 

é então englobada por um halo de co-visadas implícitas suscitadas pelo horizonte de ser que 

envolve o objeto
195

.  

Desta sorte, Levinas considera que esse condicionamento da atualidade consciente na 

potencialidade não engendra apenas uma nova psicologia, mas também instaura uma “nova 

ontologia”. Aí emerge, entende Levinas, uma ontologia na qual o ser não se mostra apenas 

como correlato do pensamento e, portanto, submetido à primazia dada ao conhecimento, mas 

também, e sobretudo, ele aí aparece como o que funda o próprio pensar no momento mesmo 

em que o pensamento o constitui (no sentido husserliano do termo). Descortina-se, assim, aos 

olhos levinasianos, a estrutura paradoxal de um ser constituído que, todavia, condiciona sua 

própria constituição
196

. É a descoberta dessa estrutura ambivalente que, segundo Levinas, 

teria aberto um profícuo caminho para a própria fenomenologia, não apenas no que tange às 

análises husserlianas sobre o corpo próprio, o sensível e o pré-predicativo, que remontam à 

“impressão originária” (Urimpression), mas também em relação às filosofias das existências, 

especialmente as de Sartre e Merleau-Ponty, e à filosofia heideggeriana do ser, a qual 

prescreve que todo pensamento que se dirige para o ente, isto é, toda intencionalidade, 

                                                           
195

 Cf. Pradelle (2007, p. 91-92). 
196

 A outra face dessa estrutura ambivalente, isto é, aquela que se refere não propriamente ao ser, mas à razão, foi 

analisada de modo magistral por Pradelle (2012, p. 263) que, na conclusão de seu artigo, esclarece-nos: “Husserl 

constrói, pois, uma doutrina da racionalidade que subtrai a noção de razão a toda pressuposição sobre a essência 

da subjetividade: a razão não mais designa uma faculdade, mas uma pluralidade de modos de racionalidade 

absolutamente prescritos pelas diferentes categorias de objetos [...]. Se a fenomenologia transcendental se 

caracteriza por sua orientação subjetiva, ela não tem nada dum subjetivismo que regraria as estruturas do objeto 

sobre aquelas do sujeito; são, ao inverso, as estruturas do sujeito que se ordenam àquelas dos tipos de objetos. As 

normas que regem a vontade de saber são ancoradas nas estruturas do mundo da experiência; as formas da 

racionalidade, evocadas por isto mesmo que elas constituem. A razão é o produto de seus produtos.” 
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inelutavelmente já se movimenta e se mantém no horizonte transcendental do ser (existir) 

deste ente
197

. Nos precisos termos de Pradelle,  

 

Donde a inversão da posição ontológica husserliana: o ente não é mais o 

simples correlato de uma doação de sentido, mas a excede infinitamente, 

envolvendo-a de um horizonte de sentido indeterminado; ele suscita e funda, 

pois, o pensamento que o constitui, o qual tem por função explorar o excesso 

desse ente. [...] A noção de fenomenologia deixa Husserl, portanto, para 

religar-se a Heidegger: o princípio segundo o qual “todo objeto chama e 

como que suscita a consciência para a qual seu ser resplandece e, por aí 

mesmo, aparece” não se refere mais tanto ao princípio husserliano que 

enuncia que o eidos de um objeto determina seus possíveis modos de doação 

quanto à ideia heideggeriana que afirma que o ser chama o pensamento 

destinado a pensá-lo, e que toda visada de objeto é ultrapassada pela 

estrutura paradoxal de uma “situação do pensamento” feita de horizontes 

implícitos, não representados, dos quais ela tira seu próprio teor 

constituindo-os – horizontes que desenham o papel transcendental do corpo 

que percebe e age, da sensibilidade, da Terra, da história, do tempo, de 

outrem, como dimensões da facticidade irredutíveis a objetos ou a simples 

correlatos do pensamento, mas que para este formam, ao contrário, 

condições de possibilidade que ele pode, no entanto, retomar tematicamente: 

domínio de um subjetivo “mais objetivo que toda objetividade
198

”. 

(PRADELLE, 2007, p. 91-92). 

 

A ideia do implícito que aí se desenha permitirá a Levinas pensar um excedente de 

sentido que rompe com a estrutura de adequação entre a visada intencional e o objeto visado, 

isto é, para além do próprio movimento teleológico da consciência, isto é, do preenchimento 

da visada na intuição. Numa palavra, a ideia do implícito, entrevista na noção fenomenológica 

do horizonte, lhe possibilitará pensar que há “algo” que “adentra” a consciência, mas que ao 

mesmo tempo escapa às malhas do pensamento objetivante que tenta agarrá-lo. Por outro 
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 Cf. Levinas (1974, p. 132). A propósito dessa influência da fenomenologia em relação às filosofias de 

Heidegger, Sartre e Merleau-Ponty, veja-se o importante livro de Thévenaz (1966), que reúne os três estudos 

originalmente publicados em 1952, na Revue de Théologie e de Philosophie, Lausanne, p. 9-30, 126-140 e 294-

316. Ver, também, as breves e preciosas reflexões de Fragata (1965). Quanto ao influxo fenomenológico no 

campo da filosofia em geral, convém consultar os estudos reunidos nos dois volumes de Spiegelberg (1960). 

Nesta obra, a análise da influência da fenomenologia husserliana sobre Levinas é levada a termo por Strasser, 

nas páginas de número 612 a 652. 
198

 E em nota, o intérprete ainda esclarece: “De um lado, essas condições são subjetivas, à medida que elas 

concernem à dimensão do sentido, de alguma coisa que é, por princípio, acessível ou manifestável ao sujeito; de 

outro, elas são objetivas enquanto pré-subjetivas, condições ontológicas concretas do pensamento que co-

pertencem a seu sentido, ainda que elas não pertençam a seu tema explícito – nada de pensamento sem corpo, 

sem sensibilidade, sem historicidade da inteligibilidade, sem intersubjetividade da significação, etc.” 

(PRADELLE, 2007, p. 92, n. 4). 
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lado, o caráter implícito entrevisto na letra husserliana do horizonte permitirá a Levinas 

associar o nome de Husserl às análises dirigidas à noção cartesiana da ideia do infinito. Que 

esse “horizonte” do qual nos fala a fenomenologia permaneça “implícito”, “esquecido” e 

“insuspeito”, segundo a terminologia adotada por Levinas, e que a esse caráter implícito seja 

associado uma significação ético-transcendente, constitui o núcleo de toda a questão sobre a 

qual Levinas se deterá, alterando significativamente a letra husserliana. 

Doravante, a intencionalidade vê seu sentido se inverter: ela não mais significa que 

toda consciência é consciência de alguma coisa, mas também, e sobretudo, que todo objeto 

suscita a consciência que “constitui” o seu sentido. O autor de A ruína da representação julga, 

pois, encontrar na fenomenologia husserliana um “outro dinamismo que anima a 

intencionalidade”, de modo que o seu “verdadeiro enigma não consistiria na presença ao lado 

dos objetos, mas no novo sentido que ela [a intencionalidade] permite dar a essa presença” 

(LEVINAS, 1974, p. 129). Abre-se a possibilidade de pensar numa espécie de 

“intencionalidade” ética, “não-teórica”,  destituída da estrutura que correlaciona o pensado 

aos lindes do pensamento. Assim, quando as célebres páginas de Totalidade e infinito vierem 

a proclamar, numa fórmula surpreendente, a “intenção transcendente” da ética, elas estarão a 

apontar para esse sentido da intencionalidade enquanto Mehrmeinung, ou seja, elas estarão a 

anunciar uma significação que ultrapassa o que de algum modo é “dado”, de forma que a 

própria modalidade da “doação”, enquanto se refere a algo explicitamente visado, encontra-se 

como que suspensa, criticada, questionada. Tendo em vista esse excedente de sentido 

entrevisto na letra husserliana, o autor de Transcendência e inteligibilidade não hesitará em 

enunciar, por exemplo, uma “inteligibilidade do transcendente” que, todavia, não se traduz em 

termos de saber ou conhecimento, isto é, sem que se possa entendê-la sob o signo de uma 

“tomada de consciência”.  
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Desde então o conceito de Sinngebung encontrar-se-á invertido: longe de ser soberana 

na sua atividade de constituição, a doação de sentido será compreendida “como 

simultaneidade da liberdade e do pertencimento – sem que nenhum desses termos seja 

sacrificado” (LEVINAS, 1974, p. 133). Liberdade assimilável à possibilidade que a 

subjetividade possui de se retomar, independentemente de toda mundaneidade, pela redução; 

e pertencimento, no sentido de que o pensamento constituinte permanece inseparável de suas 

condições mundanas e de seus horizontes implícitos.  

Estes horizontes implícitos, por sua vez, constituem o precípuo objeto de investigação 

do método fenomenológico, tal como interpretado por Levinas. É justamente na procura dos 

horizontes de sentido que o autor lituano-francês deposita a especificidade do método 

fenomenológico. Eis o que agora convém aclarar, associando a acepção fenomenológica do 

horizonte, tal como compreendida por Levinas, com a sua também peculiar compreensão 

acerca do método fenomenológico de análise dos fenômenos. 

 

 

4.2 O LEGADO DO MÉTODO FENOMENOLÓGICO  

 

 

No que concerne ao método fenomenológico, a atenção de Levinas volta-se 

sobremaneira para os horizontes escondidos e esquecidos de que falamos acima, que são os 

horizontes de sentido. Vejamos, pois, quais são os aspectos que o autor lituano retém desse 

método e quais são as significativas alterações que ele já instaura, com vistas a depurar a 

fenomenologia de sua face transcendental-idealista. De início, procuraremos identificar sobre 

que aspecto preciso Levinas se detém e, em seguida, tentaremos mostrar como ele se apropria 

de modo bastante peculiar do que ele considera como o essencial do método fenomenológico. 
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4.2.1 A análise intencional como a procura do concreto 

 

 

É inegável a admiração que Levinas endereça à fenomenologia, seja sob o modo 

levado a termo por Husserl seja sob aquele em que fora praticado por Heidegger em Ser e 

tempo. De ambas as formas de pensar, o filósofo lituano julga poder auferir um “espírito 

fenomenológico” comum
199

, uma nova e mesma forma de pensar, que ele reivindicará a si. 

Com efeito, desde os primórdios de seu contato com a fenomenologia, Levinas volta 

sua atenção para o que a seus olhos constitui a novidade instaurada pela maneira de filosofar 

engendrada por Husserl e que teria sido por assim dizer “radicalizada”, ou levada a 

consequências até então insuspeitadas, por Heidegger. Assim, já em 1929, no artigo intitulado 

Sobre as Ideen de M. E. Husserl
200

, Levinas sublinhava o novo modo, engendrado pela 

fenomenologia, de colocar os problemas filosóficos. Ou seja, já no contexto de seus primeiros 
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 É plausível questionar se é mesmo possível uma definição unívoca de fenomenologia entre Husserl e 

Heidegger ou em que medida o autor de Ser e tempo se manteve fiel ao modo de exercer a análise 

fenomenológica, tal como propugnado pelo filósofo de Estrasburgo. Todavia, uma vez que esta questão já 

extrapola as fronteiras do nosso recorte teórico, nos deteremos sobre a explicitação do modo como Levinas 

interpreta o exercício fenomenológico levado a termo por esses dois autores, sem pretendermos nuançar aqui 

possíveis diferenciações. Debruçar-nos-emos, portanto, sobre a investigação do elemento essencial que, aos 

olhos levinasianos, permite reunir os dois mestres de outrora sob o signo de um único “espírito 

fenomenológico”. A propósito dessa questão controversa, cabe lembrar que o próprio Heidegger (1975, p. 447) 

afirmara que a fenomenologia não levantou a questão de saber como a compreensão do ser pertence à intenção. 

Lavigne (2005, p. 29-34), por sua vez, identifica na redução fenomenológica enquanto recondução ao que 

aparece, segundo seu modo específico de aparecer, “um bem comum de todos fenomenólogos”. Já Romano 

(2010) e Ricoeur (2009) não parecem tão convictos disso. Este último adverte que por fenomenologia não se 

deve entender apenas “a soma da obra husserliana e das heresias que nasceram de Husserl”, mas também “a 

soma das variações do próprio Husserl e, de modo particular, a soma das descrições propriamente 

fenomenológicas e das interpretações filosóficas pelas quais reflete e sistematiza o método.” (RICOEUR, 2009, 

p. 8-9). E conclui, um pouco mais adiante, que “[...] a fenomenologia constitui em boa parte a história das 

heresias husserlianas. A estrutura da obra do mestre implicava que não houvesse ortodoxia husserliana” 

(RICOEUR, 2009, p. 170-171), o que nos leva a inferir que, a acreditarmos em Ricoeur, mesmo Heidegger teria 

se distanciado da letra husserliana. Sobre as diferenças entre Husserl e Heidegger acerca da fenomenologia na 

perspectiva de Romano, veja-se sua monumental obra intitulada No Coração da razão, a fenomenologia; desta, 

conferir principalmente as páginas 28 a 30. No terceiro tomo dos seus Dialogues avec Heidegger, Jean Beaufret 

(1974, p. 108-154) também empreendeu um confronto entre Husserl e Heidegger, mas de um ponto de vista 

estritamente heideggeriano e por vezes bastante contestável no que se refere a Husserl. Enfim, para lançar luz a 

essa questão bastante controversa, é imprescindível consultar o minucioso estudo de Courtine (1990a). No que se 

refere ao modo como Levinas compreendeu essa relação entre a fenomenologia husserliana e aquela levada a 

termo por Heidegger, sobretudo em Ser e tempo, ver o estudo de Lavigne (2000). 
200

 O artigo supramencionado, originalmente publicado na Revue philosophique de la France et de l’étranger, 

ano 54, n. 3-4, p. 230-265, mars-avril 1929, foi posteriormente incluído em Os imprevistos da história [Les 

imprévus de l’histoire], nas páginas 45-93 da edição por nós utilizada. Nele, Levinas sintetiza a sua investigação 

outrora levada a termo como tese doutoral sob o título Teoria da intuição na fenomenologia de Husserl [Théorie 

de l’intuition dans la phénoménologie de Husserl]. 
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estudos sobre Husserl, o jovem intérprete das Ideen percebia que os problemas filosóficos 

eram aí nessa obra postos de uma “nova maneira”, que os tornava “suscetíveis de solução”
201

. 

O que ele entrevia, já naquele período, é que “o problema da razão e da realidade” era posto 

de um novo modo pela fenomenologia husserliana
202

 e que essa nova forma de abordagem da 

realidade gerava, por sua vez, uma nova ideia de “fenômeno”, ou nos termos pósteros 

assumidos pelo próprio Levinas, “um novo modo da concretude”
203

. Trata-se, numa palavra, 

de uma nova maneira de abordagem das “próprias coisas”, que na sua conferência de 1957, 

em Royaumont, Levinas chamara de “técnica fenomenológica”
204

 e que em Outramente que 

ser ou além da essência recebera o epíteto de “método de toda filosofia”, em eco à própria 

designação husserliana
205

.  

Desta sorte, no que concerne ao método fenomenológico, Levinas julga ter encontrado 

não apenas construções especulativas inéditas, mas sobretudo um novo modo de pensar, que 

ele então reivindicará a si. É o que nos testemunham suas lembranças relativas ao seu contato 

inicial com a fenomenologia husserliana, a propósito das suas leituras das Investigações 

lógicas, por exemplo
206

. De fato, é aí nessa obra husserliana, mas também nas Ideias (Ideen), 

como vimos acima, que Levinas julga encontrar o que considera como o aspecto essencial do 

método fenomenológico e que então identificará como a contribuição essencial de Husserl. A 
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 Cf. Levinas (1994c, p. 46). Sobre a compreensão de Levinas acerca da especificidade do método 

fenomenológico em Os imprevistos da história, ver a terceira seção do artigo Sobre as “Ideen” de M. E. Husserl 

[Sur les “Ideen” de M. E. Husserl], presente nas páginas de número 69 a 81 da edição por nós consultada. 
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 Cf. Levinas (1994c, p. 80-81). 
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 Cf. Levinas (1991, p. 141). Evidentemente, o filósofo lituano aí se referia ao grande problema da relação 

entre sujeito e objeto, consciência e mundo, ou ainda, o abismo entre idealismo e realismo, que teria sido 

admiravelmente suplantado, a seus olhos, pela fenomenologia husserliana. 
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 O texto dessa conferência, cujo título encerra a mesma expressão com a qual o autor define a fenomenologia, 

foi publicado pela primeira vez em 1959, na coletânea Husserl, Cahiers de Royaumont, Philosophie, número III, 

Éditions de Minuit, e posteriormente recolhido na obra Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger. 
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 Levinas (1978, p. 280) parafraseia Husserl (1950, p. 23, grifo do autor), para quem “a fenomenologia é 

também, e principalmente, um método e uma atitude: a atitude especificamente filosófica, o método 

especificamente filosófico”. 
206

 Cf. Poirié (1996, p. 76-77). Aí nesta entrevista concedida a François Poirié, realizada nos idos de abril e maio 

de 1986, Levinas se referia à novidade do método fenomenológico em termos de “novas possibilidades de 

pensar”, “uma nova possibilidade de passar de uma ideia à outra”, “uma nova maneira de desenvolver ‘os 

conceitos’” e, por fim, “nova atenção aos segredos e aos esquecidos da consciência”. Importa sublinhar esse 

aspecto, pois, como veremos adiante, Levinas avocará a si esse próprio método de se “fazer filosofia”, ou ao 

menos o que ele entende como sendo o seu aspecto fundamental. 
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esse contributo, por sua vez, ou ao menos o que ele entende como tal, o filósofo lituano 

reivindicará total fidelidade, mesmo sem respeitar todas as suas regras e nem esposar todas as 

suas conclusões. Mas, por ora, deixemos de lado a apropriação que Levinas faz desse aspecto 

e nos concentremos no modo como ele interpreta essa “novidade” engendrada pela 

fenomenologia husserliana. Ora, se o que salta aos olhos levinasianos, quando estes se 

dirigem à fenomenologia, não é uma “construção especulativa inédita”, mas a instauração de 

“novas possibilidades de pensar”
207

, é preciso questionar: quais são essas novas possibilidades 

ou perspectivas que a fenomenologia abre ao pensamento? Em que consiste, precisamente, a 

novidade dessa nova maneira de abordar a realidade e desse novo conceito de fenômeno 

vislumbrada por Levinas? Eis, pois, as questões que nos cumpre agora responder. 

Quanto à nova acepção de fenômeno, deve-se sublinhar, ainda que com rápidas 

pinceladas, a novidade em relação à concepção kantiana. De fato, para Husserl, o fenômeno 

não é uma aparência mais ou menos duvidosa, e tampouco implica, como para Kant, o 

pensamento de um noumenon. Segundo o pai da fenomenologia transcendental, não nos é 

possível separar fenômeno e coisa em si, de modo que o termo “fenômeno” designa o modo 

como o objeto aparece numa vivência intencional. Desta sorte, Husserl usa essa palavra para 

se referir ao puro objeto imanente, isto é, ao objeto enquanto aparece na consciência, ou 

ainda, à coisa enquanto se mostra na sua idealidade e, por esse viés, como puramente 

significada pelo pensamento
208

.  

Atento a essa transformação em relação ao conceito de fenômeno é que Levinas pôde 

colher também a novidade relativa ao próprio método da fenomenologia. Ora, se a ideia de 

fenômeno não mais se aparta daquela de coisa em si, o método de análise dos fenômenos será, 

por conseguinte, uma tentativa de não mais se distanciar das “coisas mesmas”. Desta sorte, 

insiste o autor lituano em Da descrição à existência, o método fenomenológico de forma 

                                                           
207

 Cf. Poirié (1996, p. 76). 
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 Cf. Fragata (1965, p. 19-20). 
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alguma se assemelha a um raciocínio que pretende se elevar acima dos fenômenos, de modo 

que a fenomenologia não apenas se caracteriza pelo retorno às próprias coisas, mas ainda mais 

pela recusa de nunca se separar delas
209

. Nisso consiste, aos olhos de Levinas, o gesto 

fundamental da descrição fenomenológica. Investigando, pois, a significação do finito no 

próprio finito, o que implica considerar a negatividade dos fenômenos como que constituindo 

a própria positividade deles, a descrição fenomenológica não seria animada pela nostalgia de 

algum conhecimento absoluto. Ao contrário, ela se contentaria em analisar as coisas como 

elas são “em si mesmas”. É neste sentido que o autor de Totalidade e infinito se referiu à 

análise intencional como “a procura do concreto” (LEVINAS, 1980, p. XVI). 

Cabe aqui uma palavra sobre o modo como o autor lituano compreende o conceito de 

“concreto” ou “concretude” em Husserl. A essa noção Levinas (1974, p. 29-30) dedicou uma 

breve explanação na oitava seção de A obra de Edmond Husserl. Aí nessas poucas linhas, o 

filósofo esclarecia que Husserl deixa um lugar privilegiado ao “concreto” na sua “teoria do 

conhecimento e do ser”. Para Levinas, é exatamente esse lugar precípuo dedicado ao concreto 

que nos impediria de tomar o intelectual por um absoluto, no seio do pensamento husserliano. 

No seu entendimento, o concreto husserliano seria objeto da estética transcendental, que 

descreve o mundo enquanto realidade dada de imediato. Somente a partir dessa realidade 

imediata, ou seja, na sua relação com ela, é que o objeto da ciência poderia ser compreendido, 

o que implica em dizer que todos os objetos do nosso conhecimento devem ser estudados, na 

sua “constituição”, a partir desse mundo dado de imediato. Veremos, a seu tempo, o quão 

importante será para Levinas essa noção de imediaticidade. Por ora, basta-nos esclarecer que 

o autor lituano aponta, pois, ao falar da noção husserliana de “concreto”, para uma certa 

ambiguidade na letra husserliana. Isto porque, ao tentar superar o dilema entre realismo e 

idealismo, Husserl teria aberto um espaço para se pensar o objeto na sua dimensão 
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 “Na fenomenologia, para além do ‘retorno às coisas’, há a recusa de jamais se separar delas.” (LEVINAS, 

1974, p. 92). 
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“transcendente” (no sentido husserliano do termo), isto é, como independente e exterior à 

consciência, mas, ao mesmo tempo, teria se mantido fiel ao intelectualismo ocidental, ao 

encerrar o sentido desse objeto no céu transcendentalmente “constituinte” da consciência. 

Esperamos mostrar, no devido momento, como Levinas procura sair desse impasse. 

 

 

4.2.2 O princípio que rege a análise fenomenológica 

 

 

Ocorre que, para chegarmos às próprias coisas ou à sua “concretude”, como Levinas 

ama dizer, não nos seria permitido prescindir do modo de acesso a elas. Este, por sua vez, se 

impõe como a condição para atingirmos a coisa “em si mesma”. O modo de acesso ergue-se 

como o caminho inelutável a ser percorrido, a fim de se alcançar as “próprias coisas”. De fato, 

para Husserl, o regresso às “coisas mesmas” significa, em última instância, abordar as coisas 

tal como elas se mostram à consciência, como aparecem a nós, isto é, sem desconsiderar as 

próprias vivências intencionais que viabilizam o nosso acesso a elas
210

. Como bem expressou 

Biemel (2009, p. 29), no modo de pensar de Husserl, “são os fenômenos que se mostram 

quando apreendemos os próprios atos de consciência”. A atenção de Levinas recai, portanto, 

sobre esse movimento de pensamento realizado pela análise fenomenológica, constatando que 

a sua novidade em relação a outras formas de abordagem reside exatamente na consideração 

do modo de acessibilidade enquanto parte integrante e indesviável do próprio caráter 

ontológico da coisa ou do objeto analisado, isto é, do seu ser mesmo. 

No contexto de seus escritos aurorais sobre o pensamento husserliano, o filósofo 

lituano já havia identificado o princípio fundamental que, segundo ele, rege a análise 

fenomenológica, enunciando-o da seguinte forma: “o acesso ao objeto faz parte do ser do 
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objeto”
211

. O que Levinas então observava, desde as suas primeiras reflexões sobre a obra de 

Husserl, é que no modo fenomenológico de análise dos fenômenos a maneira de acesso à 

coisa pertence à realidade da própria coisa. Na feliz formulação de Colette (1984, p. 22), isto 

significa que “[...] a ideia é inseparável do caminho que a ela conduz, ela não é mais nem o lá 

longe [là-bas] platônico nem o que, dizia Descartes, se encontra no tesouro do meu espírito”. 

Pressupõe-se, assim, que o objeto não significa por si só e a partir de si mesmo, mas a partir 

das vias que nos conduzem a ele. Desta sorte, “o fenômeno é, ao mesmo tempo, o que se 

revela e o que revela, ser e acesso ao ser. Sem a iluminação do que revela – do fenômeno 

como acesso –, o que se revela – o ser – permanece uma abstração” (LEVINAS, 1974, p. 

133), entende o autor de A ruína da representação. 

Com base neste princípio, percebia então Levinas, o método fenomenológico conduz o 

pensamento a uma espécie de “reviravolta” quanto à pergunta fundamental da reflexão 

filosófica, a um redirecionamento de “caminho”, por assim dizer, que justificaria a própria 

compreensão da fenomenologia enquanto “método de toda filosofia”, tal como vimos acima. 

O pensamento seria, pois, levado a transmudar a pergunta ontológica – “o que é?” – pela 

questão acerca do modo como a coisa ou o ser se dá
212

. 

É, pois, sobre o modo de aceder aos fenômenos que o olhar atento de Levinas se volta. 

É aí que ele julga encontrar o aspecto singular da fenomenologia husserliana
213

, mas também 

da análise fenomenológico-hermenêutica de Heidegger. De fato, é essa mesma novidade 

metodológica que Levinas julga ter sido admiravelmente acentuada pelo autor de Ser e tempo, 

não obstante as diferenças deste último em relação a Husserl, sobretudo no que tange à crítica 

que Heidegger endereçara ao primado da representação que ainda pairava sobre a 
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 “A fenomenologia nunca foi, no espírito de Husserl, um puro organon, uma maneira de erigir, em filosofia, a 
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abordá-los dessa maneira.” (LEVINAS, 1974, p. 9). 
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fenomenologia transcendental. Ou seja, para o autor lituano, Heidegger teria levado esse gesto 

ou movimento do pensar às últimas consequências, indo mais distante ainda do que o próprio 

mestre de outrora. Aos olhos levinasianos, o filósofo que veio a ocupar a cátedra de Husserl 

em Freiburg não apenas teria aplicado genialmente a via de análise fenomenológica aberta 

pelo seu mestre de outrora, mas também a teria prolongado e transfigurado
214

. Assim, para o 

autor de Da descrição à existência, o que se observa nas análises fenomenológico-

hermenêuticas de Heidegger é um certo “recuo”, que parte do condicionado rumo à condição, 

de modo que se vai além da simples descrição dos fenômenos, caminhando-se na direção do 

“acontecimento” que lhes possibilita o próprio aparecer
215

. 

Tudo se passa, pois, como se o caráter peculiar da análise fenomenológica fosse o de 

nos impulsionar para além do simplesmente dado considerado isoladamente, rumo ao que se 

impõe como a condição do dado
216

. Trata-se, pois, de situá-lo numa perspectiva relacional 

com o que se apresenta como a condição ou como o horizonte de sua acessibilidade. Partindo 

do condicionado ou “constituído”, que é o próprio fenômeno ou a coisa enquanto se mostra ao 

pensamento, o olhar filosófico dirige-se, na análise fenomenológica, para o que se apresenta 

como a condição do fenômeno. Pôr a questão sobre a condição do condicionado, perguntar 

sobre o horizonte que possibilita a sua compreensão ou o seu sentido, eis aos olhos de Levinas 

a novidade engendrada pelo método fenomenológico. Elucidemos, pois, essa tese levinasiana, 

que designa a análise intencional como investigação dos horizontes de sentido. 
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 A propósito, conferir o que diz Levinas na sua entrevista concedida a Poirié (1996, p. 78-80). 
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4.2.3 A análise intencional como investigação dos horizontes de sentido 

 

 

Vimos que, segundo a leitura que Levinas empreende sobre o método 

fenomenológico, o sentido do objeto não se aparta das vias que permitem aceder a ele. 

Conforme esta chave hermenêutica, o ser do objeto e suas condições de manifestação 

caminham juntos ou, noutros termos ainda, os modos de acessibilidade fazem parte do ser do 

objeto
217

. Ora, acatar esse princípio fenomenológico fundamental significa conduzir o 

pensamento à questão do horizonte. É o que já constatava o próprio autor das Meditações 

Cartesianas que, no parágrafo 19 da segunda meditação, esclarecia que “esse sentido do 

objeto, ou seja, o cogitatum considerado como tal, não se apresenta jamais como 

definitivamente dado; ele só se esclarece à medida que se explicam o horizonte e os 

horizontes novos (e, no entanto, pré-traçados) que se descobrem sem cessar” (HUSSERL, 

2001, p. 63, grifo do autor). Dado, pois, que “toda atualidade implica suas potencialidades 

próprias”, explica Husserl (2001, p. 62), o “trabalho original” da “análise intencional” não 

será outro que “o de revelar as potencialidades ‘implicadas’ nas atualidades (estados atuais) 

da consciência” (HUSSERL, 2001, p. 64). Desta sorte, “a explicação, a precisão e a 

elucidação eventual daquilo que é ‘significado’ pela consciência, ou seja, de seu sentido 

objetivo” (HUSSERL, 2001, p. 64), exigirá, pois, por parte do fenomenólogo, o gesto de 

dilucidar essas “potencialidades pré-traçadas”, esses horizontes que condicionam 

transcendentalmente o sentido objetivo do ser pensado. Ora, o pressuposto aqui é de que, 

apartado do horizonte de seu aparecer, o sentido do objeto ficaria comprometido, de modo 

que se apresentaria como que falho, precário ou parcial. É como se o sentido não se revelasse 

em todo o seu esplendor a não ser quando considerados os horizontes de sua manifestação. É, 
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pois, somente a partir da consideração desses horizontes do aparecer dos objetos que se 

poderia desdobrar a plenitude de significação desses mesmos objetos. 

De fato, aos olhos levinasianos, perguntar sobre o modo de acessibilidade de um 

fenômeno significa, para Husserl, reconduzir esse fenômeno – seja uma noção, um ente ou um 

fato – à perspectiva em que ele aparece para uma consciência
218

. Esse gesto equivale, pois, a 

não separar o que aparece do seu modo de aparecer, o que implica, por sua vez, não apenas 

em conceber a existência de uma subjetividade ou consciência para a qual o fenômeno se 

mostra, mas, além disso, em reposicionar o fenômeno no conjunto de toda a vida espiritual 

dessa consciência para a qual ele aparece. Tal seria a proposta de Husserl, a de abordar o 

fenômeno à luz da totalidade das vivências intencionais nas quais ele se mostra. Trata-se, 

pois, de recolocar o objeto na perspectiva dos horizontes que permitiram a sua acessibilidade. 

O esquecimento desses horizontes implicaria o desconhecimento do sentido verdadeiro do 

objeto, precipitando-o no reino da abstração pura
219

. 

Assim, desde as suas primeiras leituras de Husserl, Levinas evidencia e enaltece o 

caminho percorrido pela análise fenomenológica em seu trabalho de perscrutar o sentido de 

algo. Na fenomenologia, percebe ele, o ser é reconduzido ao horizonte do seu aparecer que, 

para Husserl, é também o horizonte de seu sentido. De fato, esse horizonte, no pensamento 

husserliano, não é compreendido como um objeto ou como um ente determinado, mas como a 

própria vida espiritual da consciência. Noutros termos ainda, na fenomenologia de Husserl, 

esses horizontes implícitos, “esquecidos” ou “dissimulados” (idioma levinasiano), referem-se 

a potencialidades intencionais. Eles são, em última instância, horizontes do aparecer do que se 

mostra, isto é, do fenômeno. Ou seja, esses “horizontes de sentido” equivalem a estados de 

consciência, são vivências intencionais, acontecimentos ou processos psíquicos. Isto porque 

Husserl não separa as dimensões do sentido e da manifestação, como Levinas fará, tal como 
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veremos adiante. A ordem da manifestação, para Husserl, está intimamente relacionada à 

consciência: todo fenômeno mostra-se para a consciência. 

Mas não é propriamente aí nessa caracterização que Levinas se detém, e sim no gesto 

de pensamento que reconduz o objeto ao seu horizonte de sentido. É aí que o pensador de 

Kovno entrevê o valor permanente do método fenomenológico
220

. De fato, o que Levinas 

julga aí encontrar é sobretudo um novo direcionamento do pensar, em que se passa a 

considerar o que é “constituído”, isto é, o noema, na sua intrínseca relação com o que 

possibilita essa “constituição”. O gesto de análise intencional apresenta-se como o ato de 

encarar o objeto em relação com a vivência intencional, isto é, a experiência ou noese (ato da 

consciência) que possibilitou a sua manifestação. Trata-se, pois, de abordar o objeto não numa 

perspectiva isolada, separadamente da consciência, mas de situá-lo em referência ao ato 

consciente mediante o qual ele se torna acessível a nós. Reconduzir o objeto ao horizonte do 

seu aparecer, isto é, a própria consciência: eis o movimento fundamental que Levinas julga 

encontrar no modo fenomenológico de aceder ao sentido do ser. Isto significa, em outros 

termos, que o sentido da coisa ou do objeto se dá nessa relação intrínseca com a consciência à 

qual a coisa se mostra e que, para ter acesso a esse sentido, é imprescindível considerar essa 

correlação como “parte” essencial da estrutura ontológica do objeto, um momento inelutável 

do próprio ser em seu manifestar-se. Trata-se, numa palavra, do gesto fenomenológico de 

abordar o objeto ou ser não como uma exterioridade absoluta, com um sentido puramente 

objetivo no sentido de algo existindo fora da consciência e independentemente dela. Ao 

contrário, trata-se de pensar o objeto na sua relação intrínseca à consciência, como noema de 

uma noese, de modo que abordá-lo dessa maneira significa referendá-lo ao horizonte do seu 

aparecer, que em Husserl é a própria consciência transcendental. Desta sorte, aos olhos 

levinasianos, o gesto por excelência que a fenomenologia realiza, aquele pelo qual ela faz 
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emergir significações mais altas, excelentes, superiores às significações objetivas, consiste em 

reconduzir o sentido ou a noção do objeto no qual a consciência é absorvida ao horizonte do 

seu aparecer. A esse gesto ou movimento do pensar Levinas entende por “análise 

intencional”
221

. Nos precisos termos de Dastur (2000, p. 130), “a operação original da análise 

intencional consiste, pois, em desvelar as potencialidades implicadas no estado atual da 

consciência e em mostrar que a intencionalidade, longe de se esgotar na presença ao objeto 

que ela visa, traz em si os horizontes incalculáveis de suas implicações”.  

Ora, para Levinas, uma vez que o objeto não significa per se, mas a partir das vias que 

a ele conduzem, a consideração dessas vias “nos revela toda uma paisagem de horizontes que 

foram esquecidos e com os quais o que se mostra não tem mais o sentido que tinha quando se 

o considerava diretamente orientado para ele” (LEVINAS, 1986, p. 140). Tomado por si 

mesmo, isto é, considerado direta e isoladamente, sem referência aos horizontes nos quais seu 

sentido se incrusta, o objeto simplesmente dado seria apenas o resumo ou a abstração de seus 

modos de aparecer. Desta sorte, Levinas entende que o gesto de reconduzir as noções aos seus 

horizontes de sentido implica uma “deformalização” da realidade objetiva
222

, que tem por 

efeito fazer emergir novas significações, até então insuspeitadas e impensadas. Isto porque o 

movimento rumo ao horizonte faz com que se descubra o sentido do objeto além do próprio 

objeto. O ser pensado é então abordado para além da presença que oferece à retidão do olhar 

da alma, é considerado para além da sua absorção nessa e por essa presença mesma
223

. Ele é, 

por assim dizer, remetido a uma dimensão ainda mais ampla e inapreensível, donde ocorre a 

transmudação do sentido inicial com o qual se mostrara à consciência. Tudo se passa, pois, 

como se o gesto que reconduz as noções abstratas a seus horizontes de sentido fosse capaz de 

engendrar significações sempre novas e melhores. Eis aí a novidade que Levinas encontra no 
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 Ver Poirié (1996, p. 76-77). 
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 Cf. Levinas (1974, p. 123). 
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 Cf. Calin (2007, p. 177-178). Recorde-se que a ênfase de Levinas, em sua análise da estrutura excedentária da 

intencionalidade, recaíra exatamente sobre este “além”, isto é, sobre este excesso (surplus) de significação, 

relacionado não mais ao horizonte interno do objeto.  
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método fenomenológico de pensar. Mas ao reter esse aspecto, a seu ver fundamental, do 

método fenomenológico, Levinas já opera uma significativa transformação, que urge aclarar. 

 

 

4.3 O MÉTODO FENOMENOLÓGICO À MANEIRA LEVINASIANA 

 

 

Vimos que a análise de Levinas desembocara na consideração da análise intencional 

como investigação dos horizontes de sentido, porém implícitos ou “esquecidos”. Tal seria o 

ensinamento essencial da investigação fenomenológica aberta por Husserl, segundo a 

interpretação do autor lituano
224

. Mas o gesto de análise intencional que Levinas avoca a si 

pode ser modulado segundo a estrutura noético-noemática requerida por Husserl? Não se deve 

afirmar, ao contrário, que no pensamento levinasiano a recondução do sentido permanece 

irredutível às modalidades da intuição enquanto preenchimento da visada intencional? E se 

assim for, esse novo modo de proceder ou de levar a termo a chamada “análise intencional” 

não impõe a necessidade de uma subversão da conceptualidade inerente à constituição 

transcendental, tal como esta fora concebida no seio da fenomenologia husserliana? Eis as 

questões sobre as quais convém agora nos debruçarmos. 

Para tal empreitada, começaremos por elucidar o sentido preciso que a expressão 

“horizontes de sentido” adquire em Levinas. Trata-se, pois, de perguntar: mas que significado 

preciso adquire essa estrutura de horizonte num pensamento que se propõe como “outramente 

que ser”? O que ela se torna quando se trata de extrair, a partir do encontro com o rosto 

humano, uma outra significância que aquela do ser e do aparecer do ser? Qual é a 

transformação que Levinas opera no que tange ao problema filosófico do horizonte? A 

resposta a tais questionamentos nos conduzirá a ver que Levinas substitui os “horizontes do 
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aparecer”, que em Husserl referem-se ao horizonte intencional das noeses, pela ética enquanto 

horizonte último do sentido. 

Em seguida, procuraremos mostrar que a substituição dos “horizontes do aparecer” 

pelo “horizonte de sentido ético” implica, por sua vez, uma superação da própria 

fenomenologia. Mais precisamente, trata-se de superar a face transcendental-idealista que 

Levinas julga encontrar na fenomenologia. Superado o idealismo transcendental-

fenomenológico, Levinas não apenas ressignificará os conceitos de fenomenologia e de 

análise intencional, como também colocará em exercício o que ele julga ser o aspecto 

essencial auferido do método fenomenológico. Trata-se, pois, de mostrar como o método 

“hiperbólico” ou “enfático” é concebido pelo próprio autor lituano como uma maneira de 

“fazer fenomenologia” e, enfim, como tal caminho lhe servirá para repropor a questão de 

Deus de outro modo, isto é, assentando-a não mais sobre a ontologia, mas sobre a ética. 

 

 

4.3.1 A ética como horizonte último do sentido 

 

 

Em resposta às questões levantadas por filósofos holandeses acerca de seu método, o 

autor de Deus e a filosofia afirmava com veemência: “é na situação ética que se realiza, para 

mim, a unidade do que permanece disparate ou parece construído ou dialético no dizer 

ontológico [...]. A ética é como a redução de certas linguagens.” (LEVINAS, 1986, p. 140-

141). Ora, se o ético constitui a unidade do que permanece absurdo ou desatino, se ele 

constitui o ponto nodal do que é forjado ou dialeticamente pensado no discurso da ontologia, 

é porque ele emerge, aos olhos levinasianos, como o próprio “horizonte de sentido” do que é 
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dito. Isto significa que, para Levinas, o acontecimento ético se apresenta como a própria 

concretude
225

 a partir da qual as noções abstratas adquirem sentido. 

Assim, por exemplo, é na responsabilidade inalienável pela morte do outro homem 

que o próprio conceito da morte torna-se suscetível de adquirir um significado para além do 

sentido lógico e formal da negação. Isto porque, na “dialética abstrata do ser e da sua 

negação”, a acepção dessa palavra encontrar-se-ia, aos olhos levinasianos, como que reduzida 

ou limitada à ideia de aniquilamento, nada ou não-ser, de modo que a primazia lógica ou 

inteligível do ser não seria interrompida, mas tão somente confirmada pela sua negação
226

. 

Desta sorte, exclama o autor de Outramente que ser ou além da essência: “Ninguém é 

bastante hipócrita para pretender ter raptado à morte o seu dardo – mesmo os promotores das 

religiões –, mas podemos ter responsabilidades e laços pelos quais a morte adquire um 

sentido.” (LEVINAS, 1978, p. 166). De forma análoga, é também a partir da “concretude” da 

responsabilidade por outrem que a ideia de Deus adquire sua plena significação. De fato, 

Levinas definitivamente recusa separar a transcendência de Deus das “circunstâncias éticas” 

donde, a seu ver, brota a significação desse nome em todo o seu esplendor, em toda a sua 

glória. Essas “circunstâncias éticas da responsabilidade por outrem” constituem o que o 

próprio autor designa como o encontro com o Rosto ou com a alteridade inalienável do outro 
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 Por essa razão é que Derrida (1967, p. 224-228), em seu notável ensaio Violência e metafísica, não tardou a 

atribuir o epíteto de empirista a Levinas, relegando a intriga ética à esfera empírica. Ora, convém relativizar essa 

tese do intérprete. Isto porque, no pensamento levinasiano, o concreto não deve ser entendido nem num sentido 

puramente idealista nem no sentido de um realismo ingênuo. De fato, a concretude ética de que nos fala Levinas 

não é fruto do espírito, não é uma abstração do pensamento, mas também não é pura empiria, uma vez que, para 

o pensador lituano, a significância do encontro ético com o Rosto, embora se dê na imediaticidade da experiência 

sensível, não se reduz a ela. Trata-se de um certo modo de “doação”, mas sem mostração, sem fenomenalidade; 

portanto, diverso àquele de que nos fala Husserl, mas avesso também ao jogo de luzes e sombras que 

encontramos na questão heideggeriana do ser. Essa “doação” de sentido realiza-se ou “se passa” no plano 

empírico, mas não se esgota aí. Evidentemente, a expressão “se passa”, além do sentido fatual, tem aí um 

significado temporal. Desta sorte, em Levinas, o termo “concretude” refere-se sobretudo a uma “concretude de 

significação”, de modo análogo à noção heideggeriana de mundo, a qual não corresponde ao mundo objetivo, 

mas a um mundo de significações. Por outro lado, no pensamento levinasiano, essa significação é concreta no 

sentido de que ela não se aparta do acontecimento no qual ela se dá, a saber, a intriga ética, embora não se reduza 

à experiência sensível. Esse laço é que constitui o princípio fundamental da fenomenologia, aos olhos 

levinasianos. A própria ideia de que a morte não me livra da responsabilidade por outrem constitui um 

argumento que Levinas utiliza para sustentar o que estamos a explicitar, ou seja, a ideia de que a intriga ética não 

se limita ao plano empírico. A propósito da noção de mundo em Heidegger enquanto mundo de significações, 

consultar as elucidativas páginas de Biemel (1950, p. 19-23), Vaz (1992, p. 18-22) e Mac Dowell (2012). 
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 Cf. Levinas (1986, p. 246). 
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homem, relação essa como o lugar onde se enraíza o próprio sentido da palavra Deus, de 

modo que, apartado desse lugar, esse nome permaneceria mera abstração. E dissociar a 

significância absolutamente transcendente do nome Deus dessa situação ética equivale, para 

Levinas, a um gesto de abstração que não é isento de incidências práticas. De tal gesto, a seus 

olhos, vivem religiões, teologias e mesmo uma certa experiência mística, bem como as 

guerras de religião
227

. Por aí se compreende o fato de Levinas (1973, p. 41) ter reclamado que 

“não é a partir de uma ideia ainda econômica de Deus que se poderia descrever o sentido”, 

mas que, ao contrário, “é a análise do sentido que deve delivrar a noção de Deus que o sentido 

encobre”. 

Cabe sublinhar, ainda, que o mesmo movimento de reconduzir o sentido das noções ao 

seu horizonte de sentido, que em última instância é ético, corresponde ao que o autor de 

Outramente que ser ou além da essência nomeia, no plano da linguagem, como o movimento 

de “redução” do Dito à significação do Dizer. Trata-se, numa palavra, de reportar o 

significado à significância, reconduzindo o conceito àquela dinamicidade e excelência de 

sentido que, ao se tornar abstração conceitual, o Dito perderia, cristalizaria, petrificaria
228

. 

Que essa dinamicidade e essa “altura” finquem suas raízes no acontecimento ético de 

encontro com o outro constitui o ponto nodal da tese levinasiana. 

Ora, Levinas desloca a questão do sentido, seja do plano transcendental da 

consciência, seja da eira ontológica, para o “plano” da intriga ética. Do âmbito do 

conhecimento ou da compreensão do ser enquanto dimensões últimas do sentido, ou enquanto 

constituem o transcendental por excelência em Husserl e em Heidegger, ao acontecimento 

ético da relação com o outro humano: eis o gesto de inversão do problema filosófico do 
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 “[...] e eu pronuncio a palavra Deus sem suprimir os intermediários que me conduzem a essa palavra e, se 

posso dizer, a anarquia de sua entrada no discurso – exatamente como a fenomenologia enuncia conceitos sem 

jamais destruir os andaimes que permitiram ascender até eles.” (LEVINAS, 1978, p. 165). 
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 Cf. Levinas (1978, p. 231). A propósito, ver, neste trabalho, o tópico “A redução ética da questão de Deus”. 

Certamente, poderíamos aqui estender sobremaneira a lista de exemplos. Mas incorreríamos no deslize de uma 

prolixidade desnecessária. Citamos, todavia, um outro breve exemplo da aplicação do método levinasiano de 

reconduzir o sentido das noções ao horizonte ético: “É somente pela nudez do rosto que a nudez em si é possível 

no mundo.” (LEVINAS, 1973, p. 52). 
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sentido que vemos se realizar pelo pensamento levinasiano. Dado que o sentido não mais se 

vincula ao ser e à consciência intencional, ao fenômeno em seu ato de se mostrar, não se pode 

mais conservar a estrutura de “horizonte do aparecer” à maneira husserliana. Daí que Levinas 

mantenha a ideia de “horizonte de sentido”, mas sem que a acepção dessa expressão seja 

entendida como horizonte do ser ou do aparecer. Por desterrar o problema do horizonte do 

domínio fenomenológico-transcendental é que o filósofo lituano, conquanto conserve a 

estrutura de horizonte, abandona as expressões “horizonte intencional”, “horizontes de 

intencionalidade” e “horizontes do aparecer”, preferindo, antes, valer-se da expressão 

“horizontes de sentido”. Ao conservar esta última e preterir aquelas outras, o filósofo lituano 

procura, pois, romper com o idealismo de que ainda padece, a seus olhos, a fenomenologia 

transcendental. É o que pretende, pois, o autor de De Deus que vem à ideia, justamente após 

ter lembrado que a ideia de “horizontes de sentido” constitui “a novidade husserliana e que, 

fora da metodologia própria de Husserl, é uma aquisição que permanece para todos” 

(LEVINAS, 1986, p. 140). 

Observa-se, assim, que Levinas esposa e se apropria da noção de horizonte. 

Entretanto, a um só tempo, ele ressignifica essa noção atribuindo-lhe um sentido 

eminentemente ético. Propriamente falando, por um lado Levinas retoma a noção de 

horizonte, mas, por outro, ele rompe com a ideia de horizonte compreendido como “horizonte 

do aparecer”, conservando apenas a estrutura de “horizontes de sentido”. Como bem 

sublinhou Pradelle (2007, p. 90), “a única estrutura da intencionalidade que Levinas deixa 

subsistir é a estrutura de horizonte (de sentido implícito) ou de potencialidade intencional”. 

Todavia, num gesto em que se afasta da letra husserliana e se aproxima de Heidegger, o autor 

lituano desterra a categoria de horizonte de sua tutela em relação ao movimento de 

objetivação. Mas não para associar essa noção ao ser, como fará o autor de Ser e tempo. 

Procurando, pois, ir além tanto de Husserl quanto de Heidegger, o pensador de Kovno separa 
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a categoria do horizonte seja do âmbito da consciência, seja da eira ontológica. Desatando-a 

de sua relação com o ser e com a esfera transcendental do pensar, ele a liga à significância 

ética. Nem ontológico nem fenomenológico, mas ético: eis o contorno último do horizonte. 

Desta sorte, a noção de horizonte encontra-se referida ao sentido, mas sem que o problema do 

sentido ainda seja relacionado ao ser ou à consciência pura. O próprio horizonte do mundo 

passa a ser constituído de uma significação ética. A tessitura do real é ética, e não intencional 

ou ontológica. Eis, pois, a mudança radical que Levinas opera em relação ao pensamento de 

seus mestres de outrora, no que tange ao problema fundamental do horizonte último do 

sentido. 

Logo, no pensamento levinasiano, efetuar o gesto de reportar as significações 

abstraídas, estabelecidas e fixadas, ao horizonte em que elas adquirem sentido significa, 

portanto, referi-las à intriga ética da relação com o outro humano, ou seja, ao um-para-o-outro 

ético que constitui a própria estrutura formal da significação. Não é, pois, a uma subjetividade 

ou a um psiquismo suscitado pelo aparecer do próprio ser que se trata de reconduzir o sentido 

das noções. Não é na consciência entendida como doadora transcendental de sentido que a 

consistência semântica dos conceitos poderá ser encontrada. Tudo se passa, pois, como se a 

ética se apresentasse como aquela concretude mediante a qual o caráter abstrato das noções 

adquirisse “corpo”, sentido, solidez de significação. É como se o significado das abstrações 

conceituais, para angariar a concretude que lhes é devida, exigisse um movimento de 

recondução ao plano ético, lá onde se enraíza a significação última dos conceitos através dos 

quais nos referimos às coisas e aos acontecimentos. 

Desta sorte, se em Husserl encontramos o movimento de abordagem das coisas em 

relação ao horizonte do seu aparecer, horizonte esse identificado à própria consciência 

intencional, em Levinas avistamos o gesto de recondução das noções abstratas ao horizonte 

ético, tido como o horizonte último do sentido. Se naquele o significado da concretude ou 
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“retorno às próprias coisas” se manifesta no gesto de reportar o ser ou objeto ao ego 

transcendental, isto é, à consciência pura enquanto horizonte último do seu sentido, neste 

outro temos um movimento análogo e a um só tempo diverso: análogo à medida que as 

noções abstratas, as ideias e os conceitos que nos permitem o acesso intelecto às coisas 

também são remetidos a um horizonte; mas também diverso, ao passo que esse horizonte não 

mais é gnosiológico-transcendental, visto que o sentido em Levinas está para além do plano 

ontológico-fenomênico. De fato, o pressuposto aqui é de que o âmbito de sentido a que são 

reportadas as noções abstratas não mais se diz em termos do aparecer do ser ao intelecto. 

Noutras palavras, Levinas insurge-se contra a ideia de que o concreto seja apreendido no 

plano transcendental da consciência, como ocorre no pensamento husserliano. Antes, a 

concretude de toda significação se dá na intriga ética da relação com outrem. Vê-se, assim, a 

que aspecto do modo husserliano de pensar tal pretensão precisamente se opõe. Enquanto 

procura o horizonte de sentido, a investigação de Levinas pretende-se “fenomenológica”; mas 

ao passo que encontra esse horizonte na ética, ela já se distancia sobremaneira da 

fenomenologia, ou melhor, do idealismo transcendental com o qual fora identificada por 

Husserl.  

Depurando o método fenomenológico de sua face idealista, Levinas julga, pois, poder 

manter a sua investigação no nível de uma análise dita “intencional”, compreendendo, 

todavia, esse último termo de uma nova maneira
229

. Assim, se a análise intencional é 

entendida como restituição ou recondução das noções abstratas ao horizonte do seu aparecer, 

que em Husserl equivale à esfera transcendental da consciência, em Levinas, de modo 
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 Cf. Levinas (1978, p. 230-231). Ora, o “horizonte do aparecer” desses fenômenos que são as noções, os 

termos ou conceitos, é o ético, e não mais a consciência pura ou transcendental. A “intriga ética” emerge, pois, 

aos olhos levinasianos, como esse “horizonte desconhecido, esquecido ou deslocado na ostensão do objeto, na 

sua noção, no olhar absorvido unicamente pela noção”. Cumpre-nos precisar, aqui, uma sutil diferenciação 

estabelecida por Levinas. A ética é, para esse autor, o “horizonte do aparecer” das noções, mas não “horizonte do 

aparecer” de outrem. Isto porque, ao passo que os termos e as ideias são concebidos como fenômenos, 

precisamente, fenômenos ideais, o outro humano, que não se reduz à ideia nem ao conceito que temos dele, não é 

fenômeno. Logo, ao contrário daqueles outros, ele não aparece. Visto isso, uma pergunta logo se levanta: donde 

vem, então, o sentido de outrem? A resposta de Levinas não poderia ser outra: do vestígio do Infinito. Tal é o 

gesto levinasiano para impedir que o sentido de outrem seja relegado à fenomenalidade. 
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análogo, tal análise também se apresenta como o mesmo gesto de reportar os conceitos aos 

horizontes que lhe dão sentido. Todavia, se lá na fenomenologia husserliana o “intencional” 

referia-se exclusivamente às vivências da consciência em relação com seus respectivos 

objetos (noemas), em Levinas, tal conceito ganha uma amplitude maior, referindo-se a 

acontecimentos ou situações concretas que são, por sua vez, a própria condição de concretude 

semântica dos termos e noções. Assim, quanto ao método, como bem entendeu Pradelle 

(2007, p. 76), “não seria mais a análise intencional consistindo em desvelar os horizontes 

intencionais implicados na visada explícita de um sentido de objeto”. De fato, o autor de 

Outramente que ser ou além da essência substitui, como ele próprio declara, as estruturas de 

horizontes intencionais, formuladas sob o signo de correlações noético-noemáticas, por 

“conjunções de elementos” nas quais ocorreria a ruptura de certos conceitos, tais como 

“presença” e “sujeito”
230

. Ocupando, pois, o lugar primacial que na fenomenologia 

transcendental era reservado aos “horizontes ‘subjetivos’ do que se mostra”, a conjunção de 

elementos de que nos fala o autor de Outramente que ser ou além da essência, conjuntura essa 

que é tão somente a intriga ética, é que nos permitiria aceder ao sentido último das abstrações 

conceituais.  

O próprio exercício fenomenológico encontra-se aí ressignificado. O gesto de “fazer 

fenomenologia” não mais se configura como um elevar-se às regiões transcendentais da 

consciência, como um alcançar o céu luminoso da consciência pura, lá onde Husserl acreditou 

dever situar a fonte última de todo sentido. Não sendo mais entendido como o gesto de 

remonte do dado à vivência intencional que lhe constitui o sentido, o “fazer fenomenológico” 

torna-se agora o movimento de encontrar no acontecimento ético da relação com o outro 

humano a concretude para as noções abstratas. Trata-se de atribuir uma “consistência ética” 

aos conceitos abstratos, reportando-os à “intriga humana” ou “inter-humana”, que constitui a 
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 “Nosso discurso filosófico não passa de um termo ao outro revistando [fouillant] unicamente os horizontes 

‘subjetivos’ do que se mostra, mas abraça conjunções de elementos nas quais conceitos ex-tendidos [sur-tendus], 

como presença ou sujeito, explodem.” (LEVINAS, 1978, p. 231-232). 
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raiz última e impensada da significação dessas noções. Numa palavra, trata-se de conferir uma 

“alma ética” ao corpo conceitual, de ventilar as pálidas nuvens de abstração com as quais o 

cobrimos. 

 

Fazer fenomenologia [...] é sobretudo procurar e evocar, nos horizontes que 

se abrem em torno das primeiras “intenções” do dado abstrato, a “intriga 

humana” – ou inter-humana – que é a concretude de seu impensado, que é a 

necessária “encenação” [mise en scène] da qual as abstrações se destacaram 

no dito das palavras e das proposições. É investigar a intriga humana ou 

inter-humana como o tecido último da inteligibilidade última. E talvez seja 

isto também a via de retorno da sabedoria do céu sobre a terra. (LEVINAS, 

1991, p. 247-248).
231

  

 

Que esses horizontes de sentido não mais se esgotem em fenomenalidade e em saber 

implica, pois, em ir além da própria letra husserliana: eis a novidade que encontramos em 

Levinas e que nos compete agora aclarar. Para tal, nos propomos a mostrar como, em Levinas, 

a intriga ética, enquanto horizonte último do sentido, supõe uma ruptura com o próprio 

domínio da mostração e da fenomenalidade. O ético revela-se, assim, como contestação da 

tese segundo a qual o aparecer do objeto à consciência constitui a instância última do sentido. 
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 As mesmas palavras são iteradas na décima seção, intitulada “Fazer fenomenologia”, da obra Transcendência 

e inteligibilidade. 
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4.3.2 Ir além da fenomenologia 

 

 

Que o horizonte a partir do qual as noções angariam o seu sentido seja a “intriga ética” 

implica uma ruptura em relação à própria fenomenologia
232

 ou ao menos a recusa de uma de 

suas teses fundamentais, que postula o aparecer do objeto à consciência como a instância 

última do seu sentido. De fato, em Levinas, o “horizonte ético” emerge como o próprio lugar 

de questionamento da mostração. Nele, o aparecer, na sua pretensão de constituir o recurso de 

todo sentido, é posto sob suspeita. Numa palavra, a situação ética apresenta-se como o lugar 

em que a equivalência entre significação e fenomenalidade encontra-se originalmente 

contestada. Isto se dá por causa do caráter não fenomênico do Rosto, ou ainda, do caráter não 

gnosiológico da ética, que conduz Levinas a nomeá-la como “intriga”
233

. Ora, “o próximo não 

se mostra, não se manifesta”, assevera Levinas (1974, p. 229), o que equivale a dizer que o 

Rosto não aparece, ou seja, a sua “presença consiste em se desvestir da forma que, no entanto, 

o manifesta” (LEVINAS, 1974, p. 194). Desta sorte, o questionamento do empedernido laço 

entre sentido e mostração realiza-se concretamente como encontro com o Rosto. 

A partir do caráter não fenomênico do Rosto, a questão que emerge é a de saber se é 

realmente “certo que a manifestação funda tudo o que se manifesta” e se, ao contrário, “não 

deve ser justificada, ela mesma, pelo que se manifesta” (LEVINAS, 1978, p. 84). Assim, o 

próprio aparecer do ser, isto é, a sua mostração, ou ainda, a fenomenalidade do objeto e do 

sujeito, devem ser reconduzidos ao horizonte do seu sentido, que em Levinas não se identifica 

nem com o próprio ser nem à consciência transcendental. Tudo se passa, pois, como se a 

manifestação do ser não se justificasse por si mesma. Noutras palavras, o que Levinas 

contesta é a ideia de que o ser, que se identifica com o seu próprio aparecer, se explique por 
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 A propósito, ver Calin (2007, p. 183-185). 
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 Cf. Levinas (1974, p. 225, n. 1; p. 280).  



204 
 

uma referência apenas a si mesmo. Contestar o primado do objeto equivale, pois, a destruir o 

privilégio do ser, isto é, a pretensão de que ele constitui a matriz de toda inteligibilidade. Dada 

a equivalência entre ser e aparecer, é o que percebe Levinas, o papel ou a função exercida 

pelo objeto ou pela noção abstrata mantém o prestígio do ser, admitindo e enaltecendo a tese 

de sua absoluta luminosidade inteligível. 

Nota-se que, mediante o gesto de reconduzir as significações ao horizonte do seu 

sentido, horizonte esse que para Levinas corresponde ao ético, não se busca apenas extrair 

significações mais altas ou mais excelsas que as do saber. Não se trata apenas de elevar o 

espírito a significações diferentes, mais excelentes e mais sublimes que as objetivas, mas que 

seriam redutíveis, em última instância, ao plano ontológico ou gnosiológico. Para Levinas, a 

significância do “outramente que ser” a que tal gesto deve conduzir não pode ser um mero 

reverso do ser, pois, neste caso, não haveria superação, transcendência. Como bem entendeu 

Calin (2007, p. 185), trata-se, antes, de extrair significações outras que aquelas do aparecer, 

em suma, a própria significação da “altura” ou da transcendência, como apraz a Levinas 

exprimir-se. Trata-se de chegar a uma significação que não se diz nem sob o signo da 

ontologia nem em termos de fenomenalidade. Nas palavras do próprio autor de Outramente 

que ser ou além da essência, trata-se de chegar a uma “significação pré-original”, “a uma 

significação que não significa manifestação”, que “compreende os motivos da origem e do 

aparecer” sem que esteja encerrada, no entanto, “nem num presente nem numa representação” 

(LEVINAS, 1978, p. 82). Ou, mais precisamente ainda, trata-se de elevar-se a “significações 

além da essência [d’au-delà de l’essence] e que não significam fosforescência e aparecer, que 

não podem se mostrar a não ser se traindo na sua manifestação, revestindo, por causa do seu 

aparecer, as aparências da essência, mas apelando à Redução” (LEVINAS, 1978, p. 84). 

Compreende-se, assim, que o movimento proposto por Levinas se traduz num ir além da 

própria fenomenologia. 
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O que Levinas recusa é exatamente a face transcendental, no sentido husserliano do 

termo, do método fenomenológico. De fato, o autor de A significação e o sentido
234

 admite 

que o gesto de “conduzir as significações às suas fontes subjetivas, subconscientes ou sociais 

ou verbais, de erguer seu inventário transcendental”, seja “o papel da reflexão”. Mas “o 

método”, adverte ele, referindo-se ao método transcendental, “legítimo para bem destruir 

prestígios, já prejulga um resultado essencial: ele se interdita, de antemão, toda visada 

transcendente na significação. Antes da investigação, todo Outro é já para ele convertido em 

Mesmo [...]” (LEVINAS, 1973, p. 56). Agindo assim, o método fenomenológico não se 

mostra capaz de perscrutar nem de “assegurar as condições necessárias ao ‘além do dado’ que 

aponta em toda significação – à metá-fora que o anima [...]” (LEVINAS, 1973, p. 56). Neste 

sentido, o método transcendental é censurado pelo fato de, ao mover o pensamento 

conduzindo-o do objeto a seu horizonte transcendental, não levar ao Outro que si, ao Outro do 

pensamento, isto é, ao próprio sentido do transcendente, ainda que o próprio movimento 

transcendental pressuponha esse Outro. É como se esse “além da essência”, esse “Outro” que 

constitui o recurso do próprio movimento além do dado e sobre o qual o próprio gesto 

transcendental já se abre, aparecesse já dissimulado, negado. Daí que o autor de 

Intencionalidade e metafísica tenha percebido que, no pensamento husserliano, o “movimento 

transcendental” implicado pela noção de horizonte emerge, de antemão, sob a dependência do 

movimento da visada intencional. Em suma, tudo se passa como se o gesto fenomenológico, 

ao descobrir a significação no aparecer, parasse muito cedo, como se ele não transcendesse ou 

se recusasse a ir além da mostração do fenômeno. É por essa razão que, em lugar de parar no 

aparecer o movimento da significação, como temerosamente teria procedido a fenomenologia 

husserliana ao subjugar o movimento transcendental descoberto na intencionalidade àquele 
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 O excerto supracitado foi extraído do sétimo tópico, intitulado Sentido e ética, que constitui uma parte do 

texto supramencionado, A significação e o sentido, originalmente publicado em 1964, na Revue de Métaphysique 

et Morale, e incluído na obra levinasiana Humanismo do outro homem.  
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outro da visada rumo ao objeto, Levinas propõe levar adiante o gesto de esquadrinhar a 

questão do sentido inclusive além da mostração, isto é, da doação de sentido pela consciência.  

Noutros termos, o que se observa é que, conquanto Levinas entreveja aí nesse gesto o 

essencial do método fenomenológico, ele recusa a parar no horizonte de fenomenalidade, isto 

é, recusa a admitir que o sentido, enquanto pensado, se circunscreva ao horizonte 

transcendental-fenomênico, isto é, ao próprio pensamento ou cogito, como acontece em 

Husserl, ou ao horizonte do ser, como é o caso de Heidegger. Ocorre aí uma verdadeira 

passagem, uma transição: da fenomenologia não à ontologia, mas rumo à ética; todavia, sem 

abandono do aspecto essencial entrevisto no método fenomenológico. Daí que Levinas não 

hesite em dizer que seu método permanece fenomenológico, ainda que não espose todas as 

conclusões e princípios estabelecidos pelo pai da fenomenologia transcendental. Desta sorte, 

certeiras são as palavras do preâmbulo assinado por Catherine Chalier e Miguel Abensour ao 

Cahier de L’Herne dedicado a Levinas: 

 

Esta obra [a obra de Levinas], de início essencialmente atenta à 

fenomenologia de Husserl [...] e ao pensamento de Heidegger, procura dizer 

as razões da incapacidade da consciência em relação ao Outro, que não é seu 

outro. Ela ensina como, quando a consciência se aproxima do que não se 

deixa nem tematizar nem sincronizar, a descrição fenomenológica deve 

ceder o passo à instância ética. Se, desde então, ela [a obra levinasiana] 

continua a tradição filosófica por suas análises fenomenológicas, ela também 

a ultrapassa falando do que não é da ordem da manifestação – tal é o rosto. 

Ela procura, enfim, pensar um enigma inapercebido por Husserl: aquele de 

uma presença a si rejeitando exteriormente seu centro de gravidade. 

Portanto, é aprofundando a questão transcendental que Levinas encontra a 

questão ética. Por outrem, uma separação se instaura, que se abre não mais 

sobre o horizonte do ser, mas sobre aquele de um além que representação 

alguma sustenta. (CHALIER; ABENSOUR, 1991, p. 11). 

 

Visto isso, torna-se possível entender o sentido preciso de uma importante passagem 

da obra Outramente que ser ou além da essência. Numa das derradeiras alíneas dessa obra, 
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avocando a si o “espírito da filosofia husserliana”
235

, o autor fazia importantes 

esclarecimentos acerca do método aí seguido. Afirmando que a sua “apresentação de noções” 

não procedia nem por “decomposição lógica” nem por “descrição dialética”, Levinas (1978, 

p. 230) então reclamava fidelidade à “análise intencional”, na medida em que esta, a seus 

olhos, era entendida como “a restituição das noções ao horizonte de seu aparecer, horizonte 

ignorado, esquecido ou deslocado na ostensão do objeto, na sua noção, no olhar absorvido 

pela noção isolada”. No entanto, em poucas linhas adiante, o filósofo lituano não hesitava em 

ajuntar que “o aparecer do ser não é a última legitimação da subjetividade”, exprimindo, nesta 

proposição, a pretensão de que sua obra maior “se aventura além da fenomenologia” 

(LEVINAS, 1978, p. 231). Ora, depreende-se daí que, se por um lado o pensamento 

levinasiano avoca a si o epíteto de “intencional”, julgando que o significado deste termo 

resida no gesto de recondução das noções ao “horizonte do seu aparecer”, horizonte esse que 

em Husserl refere-se ao próprio ego transcendental, por outro lado ele recusa que o “aparecer 

do ser” seja a última instância do sentido. Daí que, ao se referir ao seu próprio método de 

análise, Levinas fale em “horizontes de sentido”, e não em “horizontes do aparecer” da coisa. 

Ora, uma vez que a relação ética extrapola o âmbito fenomênico, e, por conseguinte, o 

da fenomenologia enquanto método de análise do que aparece, como transpor, para o terreno 

ético, o legado fenomenológico no qual Levinas julga encontrar uma nova maneira de 

associar as ideias? Que feições esse contributo essencial da fenomenologia adquire num 

pensamento que propõe pensar “para além do ser” e, portanto, além do fenômeno? Eis o que 

nos cabe agora demonstrar. 
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 Sublinhe-se o fato de que Levinas avoca a si o “espírito”, e não a letra, da filosofia husserliana. Isto porque, a 

seus olhos, a fenomenologia transcendental, não obstante a nova maneira de pensar que ela engendra, ainda 

permaneceria arraigada ao “intelectualismo”, à “primazia da representação”, enfim, à “Filosofia do Mesmo” sob 

cuja égide Levinas enfeixara toda a reflexão filosófica ocidental. Assim, a filosofia, em ambas as faces com as 

quais se apresenta, isto é, seja sob o signo da ontologia, seja sob o epíteto de fenomenologia, é inculpada de ter 

reduzido o outro humano, em sua singularidade irredutível e em sua concretude existencial, à universalidade e 

impessoalidade do conceito e do ser, da fenomenalidade e da consciência transcendental. 
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4.3.3 Passar de uma ideia à outra: a exasperação como método 

 

 

Em resposta à questão de saber como é possível exprimir discursivamente a relação 

metafísica com o outro humano, uma vez que o sentido dessa relação extrapolaria o âmbito do 

Dito, Levinas, em De Deus que vem à ideia, teceu importantes precisões acerca de seu 

método. Ante as inquirições de filósofos holandeses, ele aí se pôs a explicar e a exemplificar o 

modo como se apropriou, em sua maneira de filosofar, do aspecto essencial que ele próprio 

julgou encontrar no método fenomenológico de origem husserliana. Na tentativa de ilustrar de 

que maneira seria possível levar a termo a novidade engendrada pelo método de Husserl, ou 

seja, buscando mostrar como seria possível associar as ideias de uma nova maneira ou 

engrenar os conceitos de um novo modo, Levinas pôs-se a discursar sobre o que ele aí 

chamou de “ênfase”
236

. “Ênfase”, “superlativo”, “hipérbole” e “exasperação” são apenas 

alguns dos nomes mediante os quais o autor se referiu a esse procedimento ou método que o 

conduziu, como veremos a seu tempo, não apenas a significações mais altas, excelentes ou 

superiores, mas à própria significação do superior. 

A princípio, cumpre-nos observar que Levinas distingue a ênfase, enquanto seu 

procedimento peculiar de concatenar as noções, do método transcendental. Este último, 

afirma o filósofo lituano, consiste sempre em buscar o fundamento, sua lógica de análise se 

tece segundo relações de causa e efeito. Opondo-se, pois, ao encadeamento dos conceitos 

segundo uma ordem de fundamentação, Levinas então esclarece: 
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 Ver Levinas (1986, p. 138-143). Uma nova maneira de passar de uma ideia à outra, uma nova possibilidade 

de associar as ideias ou de engrenar os conceitos, enfim, um novo modo de pensar ou dirigir a atenção aos 

segredos e aos esquecidos da consciência: eis as formulações terminológicas com as quais, como vimos, Levinas 

caracteriza a novidade introduzida pelo método fenomenológico. Mas é também por essas fórmulas que o 

filósofo lituano descreve a nova forma de inteligibilidade engendrada pela ética, isto é, pelo pensamento “de 

outro modo que ser ou além da essência”, o pensamento de um sentido pretensamente irredutível à manifestação 

do ser com a qual se busca delinear os próprios contornos da questão do sentido. A propósito da exasperação 

como método, ver Levinas (1978, p. 231). Ver, também, as análises de Franck (2008, p. 39-42) e Calin (2007). 
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[...] na minha maneira de proceder, que parte do humano e da aproximação 

do humano, [...] há uma outra maneira de justificação de uma ideia por outra: 

passar de uma ideia a seu superlativo, até à sua ênfase. Eis que uma ideia 

nova – de forma alguma implicada na primeira – decorre ou emana do 

sobrelanço. A nova ideia encontra-se justificada não sobre a base da 

primeira, mas por sua sublimação. [...] A ênfase significa isto: ao mesmo 

tempo uma figura de retórica, um excesso da expressão, uma maneira de se 

exagerar e uma maneira de se mostrar. A palavra é muito boa, como a 

palavra “hipérbole”: há hipérboles em que as noções se transmutam. 

Descrever essa mutação é também fazer fenomenologia. A exasperação 

como método de filosofia! (LEVINAS, 1986, p. 141-142, grifo do autor). 

 

Por passar de uma ideia a outra não de forma analítica nem sintética ou dialética, mas 

como que esgarçando ou dilatando a significação de uma noção até a sua exasperação, o que 

leva a uma nova ideia até então insuspeitada, é que o método de Levinas é concebido como 

“ênfase”. Trata-se, na feliz formulação de Franck (2008, p. 40), de um “outro modo de ligação 

conceptual que paradoxalmente interrompe a sintaxe”. Para Levinas (1978, p. 8), o método 

enfático permitiria um gesto ou movimento de prestar atenção a significações esquecidas, que 

todavia ressoam tacitamente no discurso ontológico, aí onde “a indiscrição em relação ao 

indizível”, ao Dizer que nunca é suficientemente dito, torna-se “a própria tarefa da filosofia”.  

É por meio desse procedimento enfático que Levinas chega, por exemplo, ao que ele 

próprio nomeia como “hipérbole da passividade” (LEVINAS, 1978, p. 63), isto é, à ideia de 

uma “passividade mais passiva que toda receptividade” (LEVINAS, 1978, p. 61). É também 

através da ênfase que ele é conduzido à noção do Dizer como “passividade mais passiva” 

(LEVINAS, 1978, p. 64) ou como “exposição da exposição”, isto é, exposição superlativa ou 

“expressão”
237

 (LEVINAS, 1978, p. 18). Pela via enfática, Levinas julga ser possível, 

portanto, passar da exposição como mostração à exposição enquanto vulnerabilidade. 
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 Em nota, Franck (2008, p. 39, n. 2) esclarece que o termo “expressão” aí significa o que se subentende no 

verbo latino exprimere: “fazer sair prensando”. Para esse intérprete, convém também se reportar à página 117 de 

Outramente que ser ou além da essência, lá onde, após ter compreendido a palavra como “exposição da 

exposição”, Levinas ajunta, paradoxalmente, que “o ato de falar é passividade da passividade”. Franck sublinha 

que Totalidade e infinito também concebe a expressão como “acontecimento original da significação”, mas 

assinala que a orientação é diametralmente oposta, enquanto “apresentação de outrem a mim”: ver Levinas 

(1980, p. 64, 157, 177). Desta sorte, após ter sustentado que outrem se assinala por um sinal que significa este 

sinal, Levinas afirma que a subjetividade se torna sinal da própria doação de sinal. Qualquer que seja a diferença 

entre essas duas proposições, elas atestam a solidariedade da ética e da linguagem entendida a partir do sinal. 
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De fato, é recorrente o uso do superlativo no discurso levinasiano. Esse procedimento 

enfático constitui a própria ossatura ou espinha dorsal de toda a reflexão levinasiana, de 

Totalidade e infinito a Outramente que ser ou além da essência, para não dizer de toda a 

maneira de Levinas concatenar as ideias ao longo de toda a sua obra. Seu movimento espiral 

de análise, em que frequentemente se retoma noções e conceitos, é tão somente uma tentativa 

de explorar significações ainda insuspeitas, dilatando ainda mais a reflexão outrora 

empreendida. Assim, vê-se o discurso levinasiano cheio de afluentes, de marchas à ré, em que 

no mais das vezes se retoma o caminho percorrido, bem como conceitos já explorados, para a 

ambos expandir, alargar ou esgarçar em sua significação. Neste sentido, o que se observa é 

que Levinas permanece condizente, no decurso de seu próprio caminho de pensamento 

traçado em suas obras, com o próprio método por ele proposto. Isto significa que a ênfase 

assinala, pois, o seu próprio estilo, o seu modo de proceder. Ela define a própria démarche de 

sua forma de pensar
238

. Levinas a nomeia como a própria via eminentiae, utilizando esta 

expressão de um modo bastante singular. Tratemos de elucidar o sentido de tal afirmação. 

 

 

4.3.4 A ênfase como via eminentiae 

 

 

Segundo Abbagnano (2007, p. 230), o termo “eminência” (eminentia) significa 

“prioridade ontológica”, isto é, “a perfeição”, donde o significado de “eminente” enquanto o 

“mais perfeito”. Historicamente, a origem dessa noção remonta à hierarquia dos seres 

estabelecida nas Instituições teológicas de Proclo e retomada nos escritos do Pseudo-Dionísio, 

ambos representantes da tradição mística
239

. Mas foi na escolástica tardia, esclarece ainda o 

filósofo italiano, que se começou “a designar por via Eminentiae a prova da existência de 
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 Diversos intérpretes já o atestaram; para citar apenas alguns, cf. Derrida (1967, p. 124, n. I), Wybrands (1980, 

p. 52) e Franck (2008, p. 41). 
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 Ver, também, Vaz (2000b, p. 34-36). 
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Deus que, da existência de graus diversos de perfeição no mundo, interfere a existência do 

grau eminente ou mais perfeito de todos”. Desta sorte, para dizer brevemente, a via de 

eminência constituiu um método empregado para se conhecer a Deus, que se distinguiu, por 

sua vez, do método negativo. Sucedendo à via negativa, esse método consistiu em reafirmar a 

propósito de Deus, porém num sentido hiperbólico, as perfeições que aquela lhe tinha negado. 

Assim, em vez de enunciar o que Deus “não é”, pela via eminentiae é-se conduzido a afirmar 

o que Ele é de modo eminente, seja qual for o atributo que a Deus se queira associar ou 

mesmo se se pretenda afirmar tão somente a sobreeminência do seu modo de existir, o único a 

identificar-se com a própria essência.  

Mas não é no sentido supramencionado que o procedimento enfático de Levinas se 

aproxima da via eminentiae. No pensamento levinasiano, se a ênfase nos conduz a pensar o 

sentido positivo do nome Deus, ela não o faz, todavia, afirmando a prioridade ontológica ou a 

perfeição absoluta de Deus, concebendo-o como o ser mais eminente dentre todos, o que 

significaria, aos olhos levinasianos, restabelecer um discurso ontoteológico. Não se trata de 

determinar positiva e eminentemente a substância ou o ser de Deus, mesmo num sentido 

hiperbólico, excessivo, atestando a superioridade da perfeição divina em relação à 

precariedade do nosso conhecimento humano. Ou seja, não se trata de predicar determinações 

positivas a Deus, afirmando, com isso, que o próprio Deus seja a causa dos predicados que lhe 

são atribuídos ou que tais atributos preexistam nele de modo mais perfeito ou de forma 

eminente (eminentius), tal como o fizera Santo Tomás de Aquino na Suma Teológica
240

. Ao 

entender a ênfase como via eminentiae, Levinas não enseja, portanto, forjar uma nova 

possibilidade de discurso positivo sobre Deus à maneira como a tradição o fizera. 
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 “Quando se diz ‘Deus é bom’ ou ‘sábio’, entende-se não só que ele é causa da sabedoria ou da bondade, mas 

que essas coisas preexistem nele de modo mais perfeito (eminentius)” (S. Th., I, q. 13, a. 6). Sublinhe-se que, em 

Tomás de Aquino, o conhecimento de Deus se dá per ignorantiam nostram, uma vez que conhecer a Deus 

equivale a ignorar o que ele é em si mesmo, isto é, a sua essência. Neste sentido, a aproximação de nossa 

inteligência ao transcendente se dá de maneira paradoxal, ou seja, sem que a distância ontológico-infinita da 

transcendência divina seja diminuída. Este gesto de pensamento tomasiano segue na esteira dos caminhos 

consagrados pela tradição pseudodionisiana: per viam negationis, causalitatis e supereminentiae. 
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Entretanto, se não se trata de afirmar que Deus seja de tal ou qual modo, eminente ou 

superiormente a toda criatura, em que sentido preciso Levinas então entende que seu 

procedimento enfático tenha reencontrado a via eminentiae da Escola? Ao identificar a ênfase 

com a via eminentiae, Levinas não pretende chegar a uma nova prova da existência de Deus; 

antes, ele quer apontar para o fato de que podemos lograr alcançar significações mais altas, 

bem como a própria significação do superior, não pelos caminhos da negação, mas do 

excesso. “É o superlativo”, adverte o autor de Outramente que ser ou além da essência, “mais 

que a negação da categoria, que interrompe o sistema, como se a ordem lógica e o ser que ela 

chega a desposar guardassem o superlativo que os excede” (LEVINAS, 1978, p. 8, n. 4). De 

fato, em Levinas, o método enfático não se contenta de nos conduzir a significações 

superiores, a “significações que ultrapassam a lógica formal” (LEVINAS, 1978, p. 8, n. 4). 

Antes, leva-nos a uma “relação de ordem superior” ou, mais exatamente, nos descortina “a 

própria significação do superior e de uma outra ordem” (LEVINAS, 1986, p. 167), contrária 

àquela da representação. Por nos elevar “à altura mais alta” ou “ao próprio sentido da palavra 

Deus” (LEVINAS, 1982c, p. 117), a ênfase é então concebida como a via eminentiae
241

, uma 

maneira de passar de uma ideia a outra por eminência. Assim, por exemplo, em Outramente 

que ser ou além da essência a significação do superior se anuncia pelo superlativo da 

subjetividade, isto é, por um gesto hiperbólico de pensamento em que se é conduzido a pensar 

a passividade da responsabilidade por outrem de modo eminente, isto é, enfaticamente mais 

passiva que toda forma de receptividade, indo até a substituição e possibilitando, por esse 

viés, que o próprio sentido do infinito nos advenha à ideia. Mas já Totalidade e infinito 

recusava a ideia de que a transcendência fosse meramente uma negatividade, isto é, que a 

partícula “in” do infinito se restringisse a significar o que não é finito. Ora, percebia então o 

autor, se esse prefixo também significa uma negatividade, seu sentido, todavia, nela não se 
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 Cf. Levinas (1986, p. 142; 2000, p. 30, n. 1). A propósito da ênfase como via eminentiae em Levinas, ver 

Calin (2007, p. 189-191) e Oliveira (2006, p. 306-320). 
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esgota, de modo que se deve compreendê-la também como o “dentro”, ou seja, ela significa 

que o infinito, vindo do exterior, escancara o finito, identificado ao pensamento aí 

compreendido não mais como atividade, mas como passividade pura. Deste modo, como bem 

entendeu Calin (2007, p. 190), o que o filósofo lituano retém da via de eminência, ao reclamar 

identidade para com ela, é, acima de tudo, uma certa crítica da teologia negativa
242

: “negar de 

Deus alguma coisa que sobressai da perfeição é correr o risco de entendê-lo por defeito, lá 

onde é preciso, ao contrário, entendê-lo por excesso”. Com efeito, essa crítica do apofatismo é 

de extrema importância no modo de pensar levinasiano, uma vez que, para o filósofo lituano, 

a negação do ser nunca abala nem supera verdadeiramente o domínio do ser
243

. Neste sentido, 

ir além do ser exige também passar além da negação do ser.  

Mas é necessário precisar ainda num outro aspecto o sentido que o superlativo ou a 

eminência adquire no pensamento levinasiano. Com efeito, se por um lado o procedimento 

enfático de Levinas nos conduz à “significação do superior”, por outro lado esta significação 

alcançada não significa da mesma maneira que aquela engendrada pela via eminentiae da 

tradição escolástica. Como bem sublinhou Calin (2007, p. 191), Levinas nos incita a entender 

o superlativo “outramente”, isto é, ele nos sugere a compreender a eminência não como um 

superlativo do existir, mas de outro modo que ser. Isto significa que a significação da 

transcendência a que o procedimento enfático nos eleva não se diz sob a forma de um ser 

outramente, uma espécie de inversão do ser, nem sob o signo do não-ser. É ao “outro do ser” 

que a ênfase nos faz passar, ao passo que esta fórmula se exprime, em Levinas, sob as 

espécies de um terceiro excluído em relação ao ser de outro modo e à negação do ser
244

. Neste 

sentido é que a via eminentiae preconizada pelo filósofo lituano se distingue daquela aventada 
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 Neste sentido, discordamos da interpretação de Kosky (2001, p. 28-29), para quem a reflexão levinasiana 

sobre o método e a via eminentiae o aproxima da teologia negativa. Esse intérprete desconsidera o sentido 

peculiar com o qual Levinas se vale do termo escolástico, tal como explicitaremos acima, em seu devido 

momento. 
243

 Cf. Levinas (1986, p. 177). 
244

 Ver, a propósito, as páginas aurorais de Outramente que ser ou além da essência, mais precisamente, a 

primeira seção intitulada O “outro” do ser, onde Levinas precisa o sentido exato dessa expressão com a qual 

nomeia a sua obra maior. 
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pela tradição. Assim, no pensamento levinasiano, a ênfase como via eminentiae não nos eleva 

a uma compreensão do ser em sua perfeição ou eminência absoluta, a ponto de poder 

identificá-lo ao próprio transcendente. Se ela nos conduz ao sentido de Deus, ela não o faz 

concebendo-o em termos de uma supereminência inigualável do existir (esse). É justamente 

esse aspecto ou “linguagem substancialista” que Levinas (1986, p. 104) recusa, por exemplo, 

na filosofia cartesiana do infinito. Reprovando a Descartes de ter concebido a Deus como ser 

eminente, como um ente que é eminentemente, ou seja, de ter interpretado “a desmedida de 

Deus como um superlativo do existir”, Levinas (1986, p. 104), com efeito, não hesita em 

preconizar a necessidade de “se perguntar se o adjetivo eminente e o advérbio eminentemente 

não se referem à altura do céu acima de nossas cabeças e não desbordam a ontologia”. A 

questão que aí urge pôr é, aos olhos levinasianos, a de perscrutar o modo como se deve 

entender o significado da transcendência enunciado na palavra “eminência”, se este sentido 

deve ainda se curvar ao “mito da subordinação de todo pensamento à compreensão do ser” 

(LEVINAS, 1978, p. 8, n. 4) ou se ele deve permitir conceber a “significação do superior” de 

um outro modo, num outro sentido. 

De fato, enquanto via eminentiae, o procedimento hiperbólico ou enfático de Levinas 

(1978, p. 146) visa à “sobredeterminação
245

 das categorias ontológicas, que as transforma em 

termos éticos”. Ora, essa transmutação das chamadas “categorias ontológicas” em “termos 

éticos” constitui, a nosso ver, a própria justificação do uso da ênfase em filosofia ou da 

“exasperação como método de filosofia”, como o próprio Levinas (1986, p. 142) ousou 

proclamar. Assim, se a ênfase ou o superlativo preconizado pelo filósofo lituano equivalesse 
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 Observe-se que na grafia da palavra francesa surdétermination, que aí traduzimos por “sobredeterminação”, o 

prefixo sur deriva do latim super (sobre, em português), que exprime a ideia geral de “em cima de”, “além de”, 

assinalando, portanto, uma posição superior, isto é, uma superioridade no espaço, no tempo, na hierarquia, em 

grau ou qualidade. Numa palavra, Levinas visa apontar para a própria transcendência, para a própria ocorrência 

de significação superior e da significação do superior no âmbito da linguagem proposicional. Tudo se passa, para 

o filósofo, como se a ênfase permitisse a insinuação da transcendência no plano do Dito. Por essa razão é que o 

autor de Outramente não hesita em afirmar, por exemplo, que o “aquém metafísico contraditoriamente aparece” 

no seio da lógica formal ou, ainda, que “o lógico” é “interrompido pelas estruturas do além do ser que se 

mostram nele” (LEVINAS, 1978, p. 8, n. 4). Eis, pois, o inevitável paradoxo que a análise levinasiana do Dito e 

do Dizer visará mostrar. Voltaremos a esse ponto no último capítulo de nossa tese. 
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apenas a entender um ser mais elevado, um ser superior ou eminente, ou ainda, um ser no 

sentido da própria supereminência do existir; se esse procedimento enfático conduzisse 

apenas à significação de um outro do ser como um ser outramente, isto é, como a própria 

negação do ser que, a rigor, não abole o império supostamente indestronável do ser; enfim, se 

o método hiperbólico a que Levinas recorre não pudesse realizar a supramencionada 

passagem do ontológico ao ético, e não conduzisse ao “outro do ser”, isto é, ao “outramente 

que ser” ou ao “além da essência”, tal método estaria condenado ao que aos olhos 

levinasianos constitui o mesmo fracasso da tradicional via eminentiae escolástica
246

. A esse 

respeito, sugestiva é a sutil interpretação de Oliveira (2006, p. 307), para quem Levinas, ao 

proclamar ter reencontrado a via eminentiae
247

, teria desejado expressar que encontrou a via 

eminentiae de outro modo, isto é, “uma via emientiae à la Levinas”. O uso do verbo 

reencontrar (retrouver, em francês) seria o sinal indelével dessa constatação, de modo que o 

prefixo “re” aí apontaria para a nova forma de se pensar a via de eminência, para além 

daquela maneira então propugnada pela Escola. 

 

 

4.3.5 A redução ética da questão de Deus 

 

 

Sabe-se que o gesto da redução
248

 constitui a espinha dorsal do método de análise 

fenomenológica levado a termo por Husserl. Este, procurando passar da atitude natural à 
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 Nos termos de Calin (2005, p. 228), “a ênfase da presença do ser recebe uma significação ética”; nos de 

Rolland (1980, p. 34), o há (il y a) anônimo e impessoal é “des-neutralizado”, ou seja, ele adquire um sentido; ou 

ainda, nos de Valavanidis-Wybrands (1980, p. 63), o há (il y a) é “sublimado” no Dizer ético da 

responsabilidade.  
247

 “Eu trato, vós o sabeis, da ênfase como de um procedimento. Eu penso aí reencontrar a via eminentiae.” 

(LEVINAS, 1986, p. 142). 
248

 Aqui, seguiremos de perto a interpretação de Biemel (1984, p. 92-93) acerca da problemática husserliana da 

redução. 



216 
 

atitude propriamente fenomenológica
249

, propõe a suspensão do juízo acerca da existência do 

que se apresenta à consciência segundo os seus diversos modos de manifestação, a saber, a 

imaginação, a sensibilidade, a idealidade, etc. Esse gesto de pensamento é denominado de 

redução, por Husserl, e ora também designado pelo equivalente termo grego epoché. Na 

redução, há de um lado o pôr “entre parênteses” da realidade e, de outro, a indicação da 

finalidade para a qual tende essa suspensão do juízo acerca da existência do objeto. O adjetivo 

que qualifica e acompanha a epoché indica o seu telos, ou seja, ele indica a direção para a 

qual a redução a cada vez nos conduz, do que ela nos torna acessível. Desse modo, na epoché 

eidética, o que se alcança é a essência do objeto, que permanece a mesma em todos os perfis 

ou silhuetas segundo os quais o dado é percebido. Já na redução fenomenológica, o que é 

dado deve ser constituído em fenômeno, no sentido estritamente husserliano do termo, o que 

significa que se busca compreender o dado a partir da sua relação com a consciência à qual 

ele se mostra. Na redução transcendental, somos conduzidos para o ego transcendental, isto é, 

para a “consciência pura” ou constitutiva de significação, portanto, de sentido. 

Esse gesto de pensamento visa reduzir (no sentido husserliano do termo) o objeto – 

enquanto imaginado, sentido, idealizado, intuído, etc. – à condição de fenômeno (isto é, à 

condição de “vivido da consciência”), abordando-o em sua estreita relação com a consciência, 

relação essa que é a condição mesma do seu aparecer, do seu dar-se ao pensamento ou da sua 

manifestação. Desse modo, na redução fenomenológica, o mundo deixa de se constituir como 

algo absolutamente separado e exterior à consciência e passa a ser concebido como um vivido 

da própria consciência. Em outros termos, a epoché permite entender o objeto como que 

intrinsecamente relacionado à consciência, isto é, não mais como algo externo à consciência, 

como um objeto em si, mas como noema de uma noese. Portanto, passar da atitude natural à 

fenomenológica, pôr o mundo entre parênteses, significa, para Husserl, deixar de considerar o 
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 Sobre o modo como o autor de Teoria da intuição na fenomenologia de Husserl entende esse trânsito da 

atitude natural à fenomenológica, cf. Levinas (2010b, p. 203-215). 
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objeto como um acontecimento mundano e entendê-lo como a própria face da consciência 

dirigindo-se a ele. O que é dado é assim “constituído” (terminologia de Husserl) em 

fenômeno, no sentido propriamente husserliano do termo, o que significa dizer que se 

compreende a relação do dado com o ato intencional no qual ele se dá. A ênfase não se dirige 

aos polos concebidos separadamente, mas ao laço indissociável que se estabelece entre eles. 

Desse modo, na redução tanto a consciência é referida ao objeto, revelando-se como 

consciência de alguma coisa, quanto o objeto é entendido como um objeto-para-a-

consciência. Na perspectiva do objeto ou noema, o gesto husserliano da redução significa, 

pois, o ato de reconduzir o dado ao “horizonte” do seu aparecer, o qual Husserl identifica à 

consciência, porém elevada ao nível transcendental. É o que Levinas (2010b, p. 210-211) já 

observava no contexto de sua primeira interpretação de Husserl, isto é, em sua tese doutoral, 

ao afirmar que o gesto de “pôr entre parênteses” significa reduzir os objetos “ao que eles são 

para a consciência”.  

Ora, é no gesto fenomenológico da “redução” (epoché), porém eticamente 

reinterpretado, que Levinas encontra um caminho para repropor a questão de Deus 

“outramente que ser”, isto é, para além do pensamento ontoteológico. De fato, o autor de 

Deus que vem à ideia afirma peremptoriamente que busca “entender a palavra Deus como 

uma palavra significante” e que o faz “independentemente do problema da existência ou da 

não existência de Deus, independentemente da decisão que poderia ser tomada diante dessa 

alternativa e independentemente também da decisão sobre o sentido ou o não-sentido dessa 

própria alternativa” (LEVINAS, 1986, p. 7). Vemos se realizar aí o gesto fenomenológico de 

“redução”, um “pôr entre parênteses” ou “fora de circuito” o problema relativo à afirmação da 

existência de Deus. 

Todavia, se é certo que Levinas caminha, ao menos até certo ponto, na esteira do 

pensamento husserliano, isto não significa que ele espose todos os desenvolvimentos e 
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conclusões a que o próprio Husserl chegara. Ou seja, se por um lado Levinas se apropria do 

método husserliano da redução, ou pelo menos o que ele julga ser o aspecto essencial desse 

método, para repensar o problema de Deus, essa apropriação, por outro lado, se dá de modo 

bastante peculiar. De fato, ao praticar a epoché ética da questão de Deus, Levinas não 

pretende, com esse gesto, aceder ao livre horizonte dos fenômenos considerados em sua 

pureza transcendental, como nos propõe o autor de Ideen I. Ao contrário, ele pretende 

reconduzir a palavra Deus àquela concretude “fenomenológica” (no sentido levinasiano do 

termo) donde ela brota, lá onde o nome Deus nos vem à ideia e desce aos lábios: o 

acontecimento ético do encontro com o outro homem. Desse modo, Levinas não acata o 

pressuposto cartesiano e husserliano de começar a sua análise pelo âmbito do pensar, isto é, 

pela evidência apodítica da consciência pura ou transcendental, segundo a terminologia 

husserliana. Antes, ele busca partir das relações humanas, da relação intersubjetiva, para 

pensar a questão de Deus. Agindo assim, o sentido do transcendente, julga ele, não é reduzido 

à imanência do pensar. Vê-se, pois, que Levinas se põe a seguir o mesmo gesto de 

pensamento levado a termo por Husserl, mas o faz apenas até certo ponto, e já transmudando 

o próprio método de redução fenomenológica. 

Qual é o ponto exato em que Levinas se distancia da letra husserliana? É justamente 

na direção para a qual a redução deve nos conduzir. Como vimos, segundo Biemel (1984, p. 

92-93), o adjetivo que acompanha a epoché, isto é, o gesto de “pôr entre parênteses”, indica o 

telos da redução, a direção para a qual ela nos conduz. A acreditarmos na interpretação desse 

autor, é justo falarmos de uma “redução ética” no pensamento levinasiano. Ora, o próprio 

autor lituano descreve o seu movimento de pensamento sob o signo da redução, porém já 

alterando a direção para a qual ela deve nos conduzir. É o que lemos em Outramente que ser 

ou além da essência: “O remonte [remontée] para o Dizer é a Redução fenomenológica em 

que o indescritível se descreve.” (LEVINAS, 1978, p. 69). Conquanto conserve ainda o 
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adjetivo “fenomenológico”, Levinas o compreende, todavia, de um modo bastante singular, 

como já vimos alhures. Para evitar equívocos, e precisarmos nossa interpretação, preferimos 

usar a expressão “redução ética”, que, a nosso ver, não trai a intenção do autor e, ao mesmo 

tempo, esclarece o que ele designa por tal gesto de pensamento. 

Mas por que Levinas se vale de tal caminho? Evidentemente, porque julga que tal 

gesto lhe permita um recuo para além da ontologia, da pergunta que de antemão já pressupõe 

o ser ou a existência de Deus. De fato, na pergunta “Deus existe?”, ou ainda, “o que é Deus?”, 

pressupõe-se que Deus possa e deva ser dito em termos de ser, ainda que de forma eminente. 

Mas, por outro lado, Levinas também pretende manter o problema de Deus na dimensão do 

pensável, na ordem do inteligível, em suma, na esfera do sentido e, portanto, no plano 

propriamente filosófico. Desta sorte, a redução ética da questão de Deus é utilizada para 

criticar àquela postura fideísta que relega o problema de Deus à fé entendida como distinta e 

avessa à razão. 

O pensador lituano insiste em salvaguardar a relação entre o transcendente e o pensar, 

sem, contudo, reduzi-la a esse âmbito. A um só tempo, quer manter a exterioridade e a 

transcendência absolutas de Deus, mas em relação com o pensamento. Assim, ao passo que 

em Husserl o objeto permanece “reduzido” à consciência pura, sem que, no entanto, a sua 

existência transcendente ou mundana seja negada, o esforço de Levinas consistirá em mostrar, 

para além do idealismo fenomenológico-transcendental, que nem o sentido de Deus nem o 

sentido do outro humano se reduzem à ideia. Longe, pois, de conceber o transcendente em 

termos de fenômeno, Levinas procura pensá-lo como uma excedência de sentido, mas sem 

que isso signifique relegá-lo à ordem de um transmundo, do ininteligível, do absurdo. 

Exigências impossíveis e paradoxais, certamente, para um filósofo como Husserl.  

É chegada a hora de sintetizarmos o gesto de “redução” proposto por Levinas, ou seja, 

é hora de elucidarmos o exato modo como o pensador levinasiano se apropria do que ele julga 
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ser o aspecto essencial do método fenomenológico e, num só golpe, já ressignifica esse 

princípio. Ora, Husserl, em sua ânsia de chegar às “coisas mesmas”, propõe que o filósofo só 

possa repousar na “evidência apodítica” e que, por isso, não possa começar sua análise pelo 

objeto enquanto transcendente ou mundano. O filósofo deve, segundo ele, realizar a passagem 

dessa atitude na qual originariamente nos encontramos, chamada de “natural”, àquela dita 

“transcendental”, mediante a qual abordamos não mais o objeto como algo exterior a nós, mas 

na sua relação com a vivência ou noese que lhe permite a manifestação. Logo, pela redução 

fenomenológica ou transcendental, o filósofo deverá recuar até à imanência, isto é, à 

consciência pura, lá onde o que aparece, ou a própria aparência, se apresenta como o que é 

realmente. É lá que, para o autor de Ideias, reside o lugar do transcendental, pois embora 

aquilo que se apresenta possa ser uma ficção, a consciência da própria ficção não poderá ser 

fictícia. Heidegger, por sua vez, acolhe o gesto husserliano de recuo, mas procura dar um 

“passo atrás”, entendendo que a consciência supõe o existir e que, portanto, é o ser do ente o 

lugar do transcendental. É na compreensão dele, do ser, que desde sempre já nos movemos, à 

medida mesma que somos (existimos). Levinas, por sua vez, colhendo esse mesmo gesto ou 

movimento de pensar procurará realizar um recuo ainda mais radical do que aquele realizado 

por seus mestres de outrora. Assim, lá onde Husserl julgou recuar até à imanência da 

consciência pura, e lá onde Heidegger procurou dar um “passo atrás” na direção do ser, 

Levinas entende dever encontrar uma passagem na direção da ética. E isto para “atingir” a 

verdadeira transcendência. Desta sorte, a abertura dos lindes estreitos em que a 

fenomenologia transcendental, em sua face idealista, acabara por encerrar a transcendência 

não será procurada numa ontologia fundamental, como fará Heidegger, mas antes será 

encontrada na relação com o outro humano. Enlaçando a questão do sentido à intriga ética e à 

transcendência, e desterrando-a do âmbito do pensar e do ser, Levinas julga poder proclamar a 

ética como filosofia primeira. Assim, lá onde Husserl propõe o recuo à imanência da 
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consciência, e Heidegger, ao ser, Levinas proporá o recuo ao sentido: este, adverte o autor 

lituano, é mais amplo do que o pensar e o ser, bem como anterior a ambos. Daí que o “recuo” 

proposto por Levinas, ao se reclamar fidedigno à proposta fenomenológica de investigação 

dos “horizontes de sentido”, venha a desembocar no que ele chama de “concretude ética”. É lá 

que, segundo ele, se deve procurar a fonte última do sentido ou, segundo a terminologia da 

tradição, o transcendental por excelência. E é somente lá que, aos olhos levinasianos, o 

próprio sentido do transcendente, de Deus mesmo, se deixa encontrar. De fato, para Levinas, é 

mister repensar tanto o estatuto da transcendência quanto a relação com Deus de novas 

maneiras. Mais do que a ideia platônica do bem além da essência, a sua tentativa mais 

continuada e, certamente, a mais profundamente pensada, volta-se ao desenho formal da ideia 

do infinito da terceira Meditação de Descartes. Tentemos, pois, a partir da “fenomenologia da 

ideia do infinito”, evidenciar alguns aspectos da fenomenologia transcendental que, ao serem 

criticados e reinterpretados por Levinas, permitem a esse filósofo repensar a questão de Deus. 

 

 

4.4 “FENOMENOLOGIA” DA IDEIA DO INFINITO E SIGNIFICÂNCIA ÉTICA 

 

 

A ideia do infinito em nós revela, segundo Levinas, a possibilidade enfática de pensar 

Deus para além do ser e dos esquemas transcendentais. No seu desenho formal, o autor 

lituano julga encontrar a derrocada do paralelismo noético-noemático, a própria 

ultrapassagem do sistema, da correlação, da totalidade. A adequação aí lhe aparece como 

originariamente negada, superada. Daí que seja um tema recorrente e sucessivamente 

aprofundado no pensamento levinasiano. 

Levinas reconhece dois momentos na análise cartesiana da ideia do infinito: em 

primeiro lugar, Descartes descobre que Deus é cogitatum de uma cogitatio, ou seja, que há 

ideia de Deus; mas, num segundo instante, Descartes percebe que o infinito ultrapassa a sua 
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ideia, que a realidade objetiva de Deus extravasa a sua realidade formal de cogitação. Os dois 

momentos são valorizados e significativamente pensados pelo autor lituano.  

De fato, o excepcional da ideia do infinito em nós consiste no fato de a ideia do 

infinito ser uma ideia. Ela é, portanto, uma relação na ordem do pensar. Ela é da ordem do 

inteligível, do pensável, do sentido. Levinas valoriza esse aspecto, à medida que aponta 

exatamente para aquele aspecto essencial vislumbrado no método fenomenológico, o de que a 

ideia jamais se aparta do caminho que permite a ela aceder. Evidentemente, Levinas não está 

a sugerir que a ideia do infinito seja causada pelo próprio espírito humano, negação essa 

sublinhada pelo próprio Descartes. Mas o fato de a ideia do infinito ser encontrada no espírito 

humano lhe aparece como significativo. Isto porque, ao passo que o ideatum ultrapassa a sua 

ideia, Descartes teria inferido que é o próprio infinito que a teria posto no espírito humano. 

Levinas vê aí o sinal inequívoco de uma relação entre infinito e finito, e uma relação 

“significativa”, por assim dizer, isto é, que tem sentido, que se dá na ordem do pensar, mas 

sem que o pensamento seja a fonte ou a causa da ideia. Doutra parte, Levinas também retém a 

atenção sobre o fato de que a iniciativa não poderia ter partido do próprio finito, mas vem do 

outro lado, do infinito que põe nele a sua ideia
250

. 

Ora, não escapa aos olhos levinasianos o fato de que Descartes concebe a realidade da 

substância infinita em termos de ser. Levinas é cônscio de que Descartes fora conduzido a 

postular a existência deste ente perfeito, bom, como garantia de que as coisas percebidas, 

clara e distintamente, pelo espírito criado por esse ente infinito (Deus) não são mera ilusão, 

mas existem realmente. De fato, para Descartes, a realidade objetiva da ideia de Deus remete 

necessariamente a uma substância com mais ser ou com mais realidade em relação a tudo o 

que é finito
251

. Para ele, Deus é, por essência ou segundo sua ideia, o ente absolutamente 
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 “Ela [a ideia do infinito] não vem de nosso fundo a priori e, por isso, ela é a experiência por excelência”. 

(LEVINAS, 1980, p. 170). 
251

 Convém mencionar que, ao falar de realidade objetiva da ideia, Descartes não se refere a uma existência 

efetiva fora do pensamento, isto é, a algo que está ante o sujeito no sentido de exterior a ele. A expressão 
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necessário do qual depende a existência do espírito humano. Entretanto, para o autor lituano, 

não interessa a prova ontológica que a análise cartesiana do infinito oferece, e sim o desenho 

formal da ideia do infinito. 

Voltando-se, pois, para a estrutura formal da ideia do infinito, Levinas questiona se 

essa desmedida do infinito em relação à sua ideia já não se refere à transcendência divina, se 

ela não significa, parafraseando Kant, “a altura do céu estrelado por cima das nossas cabeças”. 

Interroga se aí não se desenha a própria desmesura ou infinitude do infinito, remetendo a um 

transbordamento de sentido que o pensamento não é capaz de abarcar. Assim, conclui Levinas 

(1980, p. 53), se o termo ser se aplica à criatura, o mesmo não poderia acontecer com o 

infinito, que é infinitamente superior ao ser criado: “a impossibilidade, para o ser 

transcendente e para o ser que dele está separado, de participarem do mesmo conceito, essa 

descrição negativa da transcendência, é ainda de Descartes. Ele afirma, de fato, o sentido 

equívoco em que o termo ‘ser’ se aplica a Deus e à criatura”. 

Para Levinas, a ideia do infinito designa, pois, um excesso de sentido em relação ao 

pensamento que a pensa. Ela revela uma excedência de significação que transborda os 

esquemas teóricos nos quais o cogito tenta aprisioná-la. Longe de ser forjada pelo próprio 

espírito finito, a ideia de infinito significa a “vinda” ou “descida” do próprio infinito ao 

pensamento, mas sem que o infinito se mostre e se permita abarcar. Numa terminologia 

husserliana, poderíamos dizer que não há uma correlação intencional entre noema ou 

cogitatum (objetos enquanto conteúdos das vivências intencionais) e noese ou cogitationes (as 

disposições próprias da consciência que dá sentido, isto é, o próprio arrancar-se da 

consciência em seu ato de visar o objeto). A ideia contém mais do que pode conter ou 

                                                                                                                                                                                     
“realidade objetiva” se refere, antes, ao que está no próprio cogito, isto é, na mente do sujeito, e lhe é 

primeiramente acessível. Para Descartes, o conteúdo representativo, em seu estatuto de ideia, possui um caráter 

ontológico, é alguma coisa, é precisamente uma representação. Essa autonomia da realidade objetiva da ideia é o 

que permite, por sua vez, considerar a ideia em si mesma – isto é, em seu ser ou em sua dimensão ontológica –, 

independentemente da sua vinculação com a realidade exterior ao pensamento, denominada de realidade formal. 

Essa realidade exterior à mente é, por sua vez, causa da ideia que, enquanto representação, só pode ser efeito. 
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abraçar
252

, ou seja, o ideado supera sua ideia no espírito humano, mas sem reduzir o valor de 

ideia. A rigor, o ideado não se mostra, mas “trans-passa” o pensamento, despertando-o e já se 

retirando de sua presença; ele passa pela ideia, indo além dela, extravasando-a. Ideia 

excepcional, única e singular, esta de pensar a Deus. Há relação entre finito e infinito, mas 

relação que implode os contornos da adequação, do paralelismo noético-noemático da 

intencionalidade. Numa palavra, o infinito não entrega seu segredo diante da investida 

intencional (dação de sentido) da consciência como apropriação ou captação de algo outro.  

É exatamente neste ponto que ao nome de Descartes é relacionado o de Husserl, o qual 

teria entrevisto, por sua vez, esse mesmo excedente de significação que Levinas julga 

encontrar na ideia cartesiana de infinito. Mas, para além da letra desses dois autores, Levinas 

interpreta esse excedente de significação de maneira sui generis. Levinas lhe atribui um 

sentido eminentemente ético que não encontramos nem em Husserl nem no pensamento 

cartesiano. Desta sorte, o extravasamento ou transbordamento do infinito em relação ao 

pensamento deve ser compreendido como uma posição em face do Mesmo, mas no sentido de 

colocar o sujeito pensante no acusativo: “a ideia do infinito ultrapassa os meus poderes – (não 

quantitativamente, mas [...] pondo-os em questão)” (LEVINAS, 1980, p. 170). Esse 

movimento de pôr em questão não emerge do eu, uma vez que este sempre buscaria justificar-

se, mas vem do outro. 

Visto isso, compreende-se a interpretação singular que Levinas tece acerca da ideia do 

infinito. De fato, Levinas entende que o prefixo in do termo “infinito” significa a um só tempo 

uma negação e uma posição, o “não” e o “no”. Ora, a distância ou diferença do infinito em 

relação ao pensamento é expressa pelo não que impede a totalização. Isto significa que, para 

Levinas, o infinito recusa a se integrar numa síntese, mantendo-se inabarcável, intangível. E é 

neste ponto que o pensamento levinasiano se afasta de Kierkegaard, pois a constituição da 
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 Cf. Levinas (1974, p. 173). 
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totalidade é inviabilizada não por uma recusa da subjetividade preocupada com sua própria 

salvação, ou mesmo em decorrência de sua finitude, mas por causa do infinito que não se 

permite integrar ao sistema
253

. Ora, para Descartes, a ideia do infinito é uma ideia verdadeira, 

e não apenas o que eu concebo pela negação do que é finito. Não é o cogito que, por um 

movimento de negação de sua própria finitude, consegue pensar o infinito. Ao contrário, é 

porque o infinito já habita o espírito, com a negação que o seu prefixo in comporta em relação 

ao finito, que o cogito pode pensar o finito. Isto significa, para Levinas, que é na própria ideia 

do infinito, ou na subjetividade como ideia do infinito
254

, que reside o nascimento latente da 

negação, e não na subjetividade que nega. 

Por outro lado, a impossibilidade de apreensão se perfaz simultaneamente como não-

indiferença do infinito para com o finito, ou seja, a distância ou diferença do infinito em 

relação ao pensamento significa uma não-indiferença do infinito para com aquele que o pensa. 

Trata-se de uma não-indiferença à medida que a irrupção da ideia do infinito no espírito é 

entendida por Levinas como uma afecção ou traumatismo do finito pelo infinito, indicando 

uma relação anterior à própria intencionalidade da consciência. Essa não-indiferença 

corresponde, pois, à “vinda” do infinito ao pensamento, que se estrutura de modo diverso de 

uma compreensão do cogitatum pela cogitação, de “outro modo que ser” e sob outra 

inteligibilidade que a da presença. É como se o não-se-deixar-englobar ou a recusa à 

tematização por parte do infinito significasse uma relação excepcional com a subjetividade. 

“Relação excepcional” por se tratar de uma “relação sem relação”, à medida que os termos se 

mantêm absolutamente separados, dispensando-se continuamente da relação. 

Com efeito, como viu Descartes, a ideia do infinito está em nós, embora não o 

possamos conter, enquanto infinito, nem estejamos contidos nele, já que somos separados. O 
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 Cf. Levinas (1980, p. 10, 52). 
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 A subjetividade como ideia do infinito é a subjetividade entendida como relação com o infinito, isto é, como 

relação com o Outro, ou a subjetividade enquanto transcendência ao Outro (ao infinito). A propósito, ver Levinas 

(1986, p. 106; 1993, p. 246). 
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infinito no finito, como o mais no menos, é, para Levinas, o princípio do desejo. Não um 

desejo que seja aplacado pela posse do desejável, mas que aumenta hiperbolicamente diante 

dele, em vez de ser satisfeito. Este desejo do infinito como bem não é a busca da satisfação de 

uma necessidade. Ele é totalmente desinteressado.  

Levinas entende que esse mesmo desenho formal encontrado na ideia cartesiana de 

infinito produz-se, concretamente, sob a forma do acontecimento ético. A relação da 

subjetividade com o outro humano é por ele entendida como a circunstância em que o infinito 

(de outrem e de Deus) entra em relação com o finito (o Mesmo), sem se permitir abarcar pela 

consciência desse último. O infinito é a categoria-chave que permite ao pensador lituano 

relacionar a transcendência de Deus com a alteridade do outro humano e com a 

responsabilidade da subjetividade. De fato, Levinas usa o termo “infinito” ora para se referir à 

própria transcendência de Deus e do outro humano ante o pensamento do Mesmo, ora o 

utiliza para enunciar o modo da responsabilidade, que a seus olhos se perfaz sob a forma 

inacabada, isto é, aberta ao infinito, exigindo sempre nova fome de bondade. Numa palavra, 

no termo “infinito” Levinas enfeixa tanto a significação transcendente de outrem quanto a 

significação transcendente de Deus, bem como o sentido da responsabilidade ética a que o 

sujeito é chamado, sem poder se esquivar. A ambiguidade que esse vocábulo carrega jamais é 

eliminada nos textos levinasianos, mas, ao contrário, é mantida e enfatizada. É o que permite, 

inclusive, ao filósofo lituano enlaçar a diferença inassimilável de outrem à transcendência 

absoluta de Deus e à responsabilidade inelutável à qual a subjetividade é eleita. Além disso, é 

o que lhe permitir passar de uma a outra, discursivamente, sem resvalar em contradições. 

O que chama a atenção de Levinas é o fato da descoberta cartesiana: a ideia do infinito 

não é causada pelo próprio cogito que a pensa, mas vem do exterior. Ora, essa mesma 

exterioridade será pensada, na relação ética, como uma exterioridade de sentido, de 

significação, excedendo a todo o instante o pensamento do Mesmo que tenta abarcá-la. Mas, 
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ao pensar a ideia do infinito como que se produzindo na relação ética, Levinas já descontrói 

algumas teses fundamentais da fenomenologia. Assim, a nos apoiarmos nas magistrais 

análises de Pradelle (2008, p. 90), a relação ética, tal como preconizada por Levinas, “faz 

implodir três tratos essenciais da intencionalidade, que são também momentos eidéticos de 

toda significância: a teleologia da intuição, o caráter eidético e contextual de todo sentido e a 

fundamentação de todo sentido sobre uma doação de sentido”. Eis, agora, o que nos cumpre 

demonstrar, a fim de elucidar como Levinas se apropria e, a um só tempo, já se distancia da 

fenomenologia ou, mais precisamente, da sua face transcendental-idealista.  

 

 

4.4.1 A crítica da estrutura teleológica 

 

 

Husserl considera o conhecimento enquanto indissociável do seu devir progressivo de 

realização. Isto significa que, na fenomenologia transcendental, nada que não tenha sido 

antecipado como sentido ideal poderia se manifestar. A definição de algo nos seria dada não 

pela forma (essência, eidos) do objeto, mas pelo fim (telos), isto é, pelo cumprimento ou 

realização da intenção na evidência. Por conseguinte, a legitimação da intenção repousa sobre 

o preenchimento da visada ou adequação entre o dado e a vivência intencional. Evidência é o 

nome dessa adequada correspondência entre o dado e a sua apreensão pela consciência. Para 

Husserl, na luz da evidência as coisas se dão como elas são realmente, isto é, “em carne e em 

osso”
255

. É nela que se cumpre o célebre lema husserliano de “retorno às coisas mesmas” (Zu 

den Sachen selbst). Enquanto autodoação plena do objeto, a evidência constitui, assim, a 

insigne modalidade da intencionalidade, na qual o que é intencionado ou visado corresponde 

exatamente ao que é dado. Em última instância, é no preenchimento da visada intencional, no 

cumprimento do movimento teleológico da consciência, ou ainda, na noção de verdade 
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 Cf. Levinas (1974, p. 218-219). 
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enquanto correlação entre a coisa e o intelecto, que Husserl situa a origem da razão e da 

significação das coisas. Na feliz formulação de Pradelle (2008, p. 78), “a estrutura teleológica 

da intencionalidade consigna [...] o primado da intuição em Husserl: ela é, por sua função de 

legitimação, o equivalente da razão
256

 e a origem de toda significação
257

”. 

Levinas insurge-se contra essa ideia de que toda intenção se cumpra numa evidência e, 

por conseguinte, tenda à perfeita correspondência entre o dado e a consciência que lhe confere 

sentido. Sobre ela recai a acusação levinasiana de que se trata de uma maneira de “conceber o 

conjunto da vida espiritual sob o modelo da luz” (LEVINAS, 1974, p. 24). A face idealista da 

fenomenologia transcendental estaria radicada aí. E é por essa razão que Husserl não teria 

conseguido se apartar definitivamente da tradição enquanto “filosofia do mesmo”, não 

obstante as novidades que engendrara, sobretudo com a sua concepção de consciência. Aos 

olhos levinasianos, é por causa dessa tese que a fenomenologia transcendental teria 

permanecido sob o primado tutelar da representação e do intelectualismo. 

Vale lembrar que, nos escritos de juventude, o acento das análises de Levinas sobre o 

pensamento husserliano recaíra justamente sobre essa estrutura teleológica da 

intencionalidade, isto é, sobre a tese de que toda visada intencional da consciência tende para 

a sua plenitude (Fülle) ou para o seu preenchimento (Erfülling), a saber, para a doação plena 

do objeto
258

.  

Ora, a crítica levinasiana da intencionalidade aqui entendida segundo o paralelismo 

noético-noemático é levada a termo a partir de uma singular compreensão do infinito de 

outrem. Para Levinas, a significância do Rosto rompe com a adequada estrutura noese-noema 

sobre a qual Husserl teria insistido em fundamentar a noção de intencionalidade. É o que 

lemos, por exemplo, em A significação e o sentido, texto recolhido na obra Humanismo do 

outro homem: “O Outro que provoca este movimento ético na consciência, que desarranja a 
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 Cf. Levinas (2010b, p. 135). 
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 Cf. Levinas (1973, p. 18-19). 
258

 A propósito, cf. Levinas (2010b, p. 112-114; 1974, p. 24-25). 
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boa consciência da coincidência do Mesmo consigo próprio, comporta um excedente 

inadequado à intencionalidade” (LEVINAS, 1973, p. 54). Erguendo-se, pois, contra a ideia de 

que a orientação teleológica da consciência seja a fonte originária de toda significação, 

Levinas recusa que essa teleologia efetivamente se cumpra no âmbito da relação que se tece 

entre o eu e o outro humano e, por aí, entre a subjetividade e Deus. Para ele, a relação do 

infinito com a consciência seria o próprio signo do fracasso desse movimento teleológico, 

dessa tendência à satisfação, ao preenchimento da intenção. E isto porque, aos olhos de 

Levinas, o “modo de doação” de outrem, o seu “manifestar-se”, se ainda é possível preservar 

essa terminologia, ocorre segundo modalidades que não são as do aparecer, do fenômeno e do 

saber. “Intriga”, “vestígio” e “enigma” são os termos empregados, com predileção, para 

descrever essa irrupção do outro humano na ordem fenomênica, sem que o seu sentido se 

esgote nesse acontecimento. Nesta ideia Levinas julga encontrar a ruptura do esquema da 

adequação, isto é, da estrutura teleológica da consciência. A consciência, por sua vez, não 

alcança a “coisa mesma” porque, a rigor, outrem não aparece, não se entrega, não se dá de 

forma fenomênica. Numa palavra, ele não se permite apreender, captar, conhecer. A causa do 

fracasso do movimento teleológico não é, pois, uma suposta fragilidade da consciência; antes, 

é o Rosto que não se permite prender nas malhas do saber. Refugiando-se num passado 

imemorial, no vestígio do infinito ou da Eleidade (Illeité), outrem se recusa a preencher a 

visada intencional. Essa recusa, por sua vez, desperta a consciência. E a suscita de modo 

bastante singular, pois o “para” transmuta-se em “por”, ou seja, o movimento que caracteriza 

a intenção, quando despertado por outrem, adquire uma significação ética. 

Por vezes, Levinas também se refere a esse modo peculiar de outrem significar, “vir” à 

ideia ou se relacionar com a consciência, sob os signos de “manifestação”, “revelação” e 

“epifania”
259

. Mas há aí, como bem constatou Pradelle (2008, p. 78), uma “essencial 
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230 
 

ambiguidade” a afetar esse “modo de acessibilidade” que o próximo apresenta na relação 

ética, a ser justo falar assim. Isto porque, a rigor, essa “manifestação” não nos dá nada, ela 

não nos oferece coisa alguma no sentido de algo a ser apreendido, conhecido, tematizado. 

Paradoxalmente, no caso de outrem, sua “revelação” não nos permite a ele aceder, apreender, 

conhecer. É neste sentido que Levinas (1974, p. 230) proclama: “[...] o próximo não é 

fenômeno e sua presença não se resolve em apresentação e aparecer [apparoir]”. Mas 

confrontemos essa frase com outra passagem, recolhida da sétima parte do texto A 

significação e o sentido, de 1964, e intitulada Sentido e ética. 

  

Essa presença consiste em vir a nós, a fazer uma entrada. O que pode se 

enunciar assim: o fenômeno que é a aparição de Outrem, também é rosto; ou 

ainda assim (para mostrar essa entrada, a todo instante, nova na imanência e 

na historicidade essencial do fenômeno): a epifania do rosto é visitação. Ao 

passo que o fenômeno já é, seja a que título for, imagem, manifestação 

cativa de sua forma plástica e muda, a epifania do rosto é viva. Sua vida 

consiste em desfazer a forma em que todo ente já se dissimula, quando ele 

entra na imanência, isto é, quando ele se expõe como tema. (LEVINAS, 

1973, p. 51). 

 

Ora, observa-se claramente aí que Levinas nalgum momento cede à “tentação” de 

nomear a “aparição de Outrem” como “fenômeno”, embora não tardasse a assinalar a 

peculiaridade com qual se deveria compreender o que ele aí enunciava. Como então entender 

esse estado de coisas? A nosso ver, daí depreende-se duas coisas distintas. A primeira delas 

diz respeito ao modo evidente com que Levinas esforça-se por pensar a “manifestação” do 

Rosto, distinguindo-a e desterrando-a da eira fenomenal. Por outro lado, vê-se o discurso 

levinasiano, nalgumas vezes ao menos, e sobretudo antes da publicação de Outramente que 

ser ou além da essência, embaraçar-se naquilo mesmo que pretende ao menos relativizar, que 

é a linguagem ainda arraigada à ordem ontológico-fenomênica. Isto se deve, como veremos a 

seu tempo, ao fato de tentar traduzir em palavras o que, a princípio, só pode ser dito ao preço 

de uma traição ou na condição de ser infinitamente desdito, a fim de não se macular a pureza 
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do que se pretende significar através da linguagem. Eis o paradoxo no qual o discurso de 

Levinas, não obstante os seus titânicos esforços, estará fadado a tropeçar. Trata-se de uma 

decorrência inexorável da distinção entre duas ordens: a significação ética e a ontológica. Mas 

deixemos de divagações e nos concentremos, por ora, no que agora nos cumpre demonstrar. 

A ser verdade o que acima explicitamos, em que consiste, pois, esse modo peculiar de 

“manifestação” que rompe com o paralelismo noético-noemático da consciência? Se outrem 

se subtrai ao domínio da manifestabilidade, em que se estriba o seu modo próprio de 

significação? Qual o sentido preciso que ele adquire? O autor de Outramente que ser ou além 

da essência no-lo revela nos seguintes termos: “o próximo me concerne por sua singularidade 

exclusiva sem aparecer [...] me concerne antes de toda assunção, antes de todo engajamento 

consentido ou recusado”, “ele me ordena antes de ser reconhecido [...]”, “o próximo me 

assigna antes que eu o designe – o que é uma modalidade não de um saber, mas de uma 

obsessão e, em relação ao conhecer, um frêmito do humano completamente diferente” 

(LEVINAS, 1978, p. 109-110). Ao largo de se elevar da alternativa entre ocultação e 

desvelamento, outrem se impõe a mim, faz-me frente, inquieta e desarranja a boa consciência, 

interrompe a minha obstinada perseverança no ser. Ele me concerne, me diz respeito, impõe-

se a mim, constrange-me a ser-para-ele, solicita-me, ordena-me, inquieta-me
260

: frequentes 

formulações terminológicas com as quais Levinas procura traduzir esse modo peculiar de 

“manifestação” de outrem. Seu objetivo é, a um só tempo, pensar esse modo de significação 

de outro modo que as modalidades do saber, do conhecer, do aparecer e do fenômeno, e 

desterrando, por outro lado, a iniciativa das mãos do eu e radicando-a na outra margem, a do 
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 Às fórmulas supramencionadas poderíamos ajuntar: outrem me obsedia, traumatiza, desperta, convoca, 

obriga, suplica, solicita, demanda... enfim, são multiformes as expressões e termos pelos quais Levinas exprime 

a mesma ideia. Três são as características que devem ser retidas de tais formulações: em primeiro lugar, a ideia 

de que a responsabilidade não tem origem num ato do sujeito, não é fruto de uma escolha ou deliberação, não é 

um ato da vontade ou da liberdade; a ideia de que a responsabilidade é movimento sob a forma do inacabado, 

aberta ao infinito e que, portanto, não tem fim, seja no sentido de finitude seja no de finalidade (telos) – dessa 

caracterização, caberá mostrar a seu tempo, Levinas colhe o próprio sentido do futuro; enfim, trata-se de um 

movimento irrecusável, irresistível, implacável, inalienável e indesviável, de modo que a liberdade do sujeito 

encontra-se inelutavelmente investida de responsabilidade. 
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outro humano. Vislumbra-se aí nesse gesto uma implacável crítica dirigida à autonomia do 

sujeito, tão aclamada pela modernidade, sem desaguar numa depreciação da subjetividade.   

A estrutura significativa da responsabilidade emerge, assim, como a justa antítese 

daquela que caracteriza o preenchimento intuitivo. Ela é diametralmente oposta ao 

ordenamento teleológico da consciência. Pois lá onde o preenchimento da intuição é 

satisfação e autossatisfação, fruição do pensamento finito bastando-se a si mesmo, de forma 

que se poderia esperar, de modo análogo, que a assunção dos sofrimentos de outrem viesse a 

colmatar e encerrar a responsabilidade, esta acresce ao infinito. Enquanto apelo a “pensar 

mais do que se pensa”, o imperativo ético não finda jamais, nunca repousa num telos. Sendo 

in-finito, não há fim para o qual ele tenderia. Sua finalidade não se limita à sua realização. 

Desse modo, quando eu respondo por outrem, não há preenchimento, não há satisfação, não 

há cumprimento da responsabilidade. Antes, esta aumenta ao infinito, cavando sempre nova 

fome de bondade. Assim, como bem enunciou Pradelle (2008, p. 80-81), “à estrutura do 

preenchimento assintótico se substitui aquela da hipérbole da falta, numa reabilitação da 

estrutura de falta que Platão assignava ao desejo: ao passo que a intenção é, em Husserl, 

assimilável a uma fome, e o preenchimento intuitivo a uma saciedade, a responsabilidade é 

um exponencial da fome”. Daí que Levinas também utilize o termo “infinito” para se referir 

ao modo da responsabilidade: uma vez que esta não encontra descanso, mas se escancara e 

alarga sua fome à medida mesma que é instaurada, seu movimento apruma-se na direção do 

infinito.  
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4.4.2 A recusa do caráter eidético da significação 

 

 

Para Husserl, a intencionalidade, enquanto ato, é uma doação de sentido, uma 

Sinngebung. Isto significa que a consciência visa, através de um ajuntamento de dados 

sensíveis em si mesmos desprovidos de sentido, confusos e desordenados, um objeto 

transcendente
261

 do qual ela mesma constitui o sentido de modo imanente
262

. O sentido do 

objeto é, pois, “constituído” (no sentido husserliano do termo) por uma vivência da 

consciência enquanto doadora de sentido e explicitado pela análise intencional. Desse modo, 

para o autor das Meditações Cartesianas, é do eu transcendental que o mundo objetivo haure 

todo o seu sentido, bem como o seu valor existencial
263

. 

Levinas é cônscio desse aspecto fundamental da fenomenologia husserliana. Ele bem 

entende que “a relação da intencionalidade [...] é essencialmente o ato de prestar um sentido 

(a Sinngebung)”. Entende que o “fenômeno do sentido” jamais prescinde do objeto, o qual 

constitui um “momento inelutável” desse fenômeno, embora aí apareça como “determinado 

pela própria estrutura do pensamento” (LEVINAS, 1974, p. 22). Isto significa, como explica 

ainda Levinas, que “o fato do sentido é caracterizado pelo fenômeno de identificação, 

processo em que o objeto se constitui” (LEVINAS, 1974, p. 22). “O ato de estabelecer [poser] 

o objeto – o ato objetivante – é uma síntese de identificação”, compreende Levinas (1974, p. 

22). Trata-se de identificar isso enquanto aquilo, alguma coisa enquanto ou tal como o que 

realmente é. A estrutura hermenêutica do enquanto... ou do tal como... apresenta-se, assim, 
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 Isto é, mundano, natural ou “real” (real, em alemão), no sentido vulgar da palavra.  
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 Como bem observou Muralt (1998, p. 70), é aí que a intencionalidade husserliana se distingue da 

intencionalidade escolástica. Esta, por sua vez, visa um termo real extramental do qual a consciência, ao 

contrário do que propõe Husserl, não poderia constituir o sentido ontológico, isto é, de transcendência real. Este 

“sentido de ser” seria prévio ao ato intencional, erguendo-se como sua condição de possibilidade.  
263

 A propósito, cf. o parágrafo 11 das Meditações Cartesianas, de Husserl. 
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como um eidos da intencionalidade. A intencionalidade estrutura-se segundo um paradigma 

semântico. Desta sorte, esse movimento de identificação, isto é, esse estabelecimento de uma 

“unidade ideal”, representa “o acontecimento fundamental de todo pensamento”
264

. Donde a 

universalidade da identificação a título de estrutura originária e essencial da consciência: 

“pensar é, para Husserl, identificar”, diz Levinas (1974, p. 22), o que equivale a afirmar, por 

sua vez, que “‘identificar’ e ter um ‘sentido’ acabam por ser a mesma coisa”. Nos precisos 

termos de Pradelle (2008, p. 81), “meinen, visar um objeto, é querer dizer uma significação, 

que pode se realizar em objeto se a visada se preenche: a visada (Meinung), sendo sempre 

antecipativa (Vormeinung) e presuntiva (Vermeinung), visando sempre mais do que é dado, 

pré-compreende sempre alguma coisa como isso, por referência a um sentido ideal sob o qual 

é subsumido o ente particular”.  

Por oposição a essa tese husserliana que proclama o caráter eidético de toda 

significação, a significância do próximo, isto é, a sua transcendência ética, é entendida como 

“auto-significância por excelência”. Longe de obter seu sentido por meio de um ato 

“constituinte” da consciência, o Rosto de que nos fala Levinas significa por si mesmo. Ele é 

pura significação, independente e anterior à iniciativa da consciência. É o que anuncia, por 

exemplo, o autor de Totalidade e infinito, nos seguintes termos: “A noção do rosto [...] nos 

conduz para uma noção de sentido anterior à minha Sinngebung e, assim, independente de 

minha iniciativa e de meu poder.” (LEVINAS, 1980, p. 22). De fato, Levinas recusa o 

paradigma da mediação do pensamento como a única via de acesso ao sentido
265

. No caso da 

relação ética, outrem significa sem que sua significação tenha sido originada pela consciência. 

Seu sentido não é, pois, uma essência ideal, um eidos constituído pelo pensamento e que, 
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 De fato, Levinas é cônscio de que Husserl, na primeira Investigação lógica, havia elaborado o conceito de 

intencionalidade a partir do domínio das significações linguísticas ou verbais, mas que depois estendeu a noção 

linguística de sentido a todo ente, em sua Lógica formal e lógica transcendental. Desde então, reconhece o autor 
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constituição de sua significação. Desta sorte, como bem sublinha Levinas (1974, p. 21), “compreender o fato de 

a palavra significar qualquer coisa é aprender o próprio movimento da intencionalidade”. A propósito, ver 

também o texto A filosofia e o despertar, recolhido em Entre nós. 
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numa suprassunção dialética, permitiria a apreensão imediata da “coisa” mesma (outrem). Ao 

contrário, além de independente e exterior a esse eidos, isto é, à idealidade constituída pela 

consciência, outrem rompe, a todo instante, com essa estrutura. Tudo se passa, aos olhos 

levinasianos, como se a significação de outrem quebrasse a imagem mental que a todo 

instante dele fazemos. A representação que o pensamento dele faz jamais corresponderia ao 

que ele realmente significa, o que confirma, por sua vez, o rompimento com a estrutura 

teleológica da consciência, tal como vimos. Nisto consiste sua transcendência. 

Mas é necessário precisarmos ainda mais esse caráter transcendente da significação de 

outrem. Para Levinas, como bem sublinhou Pradelle (2008, p. 79), cujas análises nos servem 

aqui de fio condutor, o próximo não é transcendente no sentido husserliano da transcendência 

real (real, em alemão). Não se trata de afirmar que outrem é exterior à consciência e, 

enquanto tal, permanece encerrado no “mundo” natural, objetivo, externo ao pensamento. Ao 

contrário, o que Levinas sugere é que o outro humano possui uma transcendência intencional, 

o que significa, por sua vez, que ele é, por princípio, não intuicionável, isto é, refratário a toda 

intuição e, por decorrência, jamais reconduzível a uma evidência. E tal afirmação, a de que 

outrem não é objeto de uma intuição, deve ser entendida num duplo sentido: trata-se, por um 

lado, de sugerir que seu “modo de doação” não se assemelha a nenhuma doação sensível, 

como a de um objeto mundano qualquer, e trata-se de recusar, por outro lado, que ele seja 

objeto de uma intuição categorial, como no caso de um objeto ideal. Trata-se, pois, de 

contestar que o próximo se dê seja sob o signo de uma intuição sensível seja sob a forma de 

uma intuição categorial: de qualquer forma, a intuição não constitui o modo apropriado para 

exprimir o seu modo de “manifestação”. Numa palavra, outrem não “se aproxima”, para usar 

o idioma levinasiano, sob a forma de um ente secreto, escondido ou não-manifesto, cuja 

significação viria a ser desocultada à luz da evidência doadora de sentido. 
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Todavia, cabe aqui questionar: trata-se, então, de entender outrem sob o signo de um 

noumenon ou de uma coisa em si à maneira kantiana? Ora, em Kant, a coisa em si permanece 

inacessível ao intelecto. Mas não é este o caso do outro humano em Levinas. A forma plástica 

do rosto não é um véu fenomênico por detrás do qual a alteridade de outrem, supostamente 

uma coisa em si, se esconderia. Por outro lado, também não se trata de conceber outrem sob a 

forma do jogo dinâmico de velamento e desvelamento que caracteriza o Es gibt 

heideggeriano, ou seja, não se trata de dizer que outrem se esconde e aparece, e que assim o 

faz por iniciativa própria. Trata-se, ao contrário, de entender o seu “modo de doação” de uma 

maneira absolutamente singular, propriamente ética. Elucidemos essa questão. 

Para Levinas, outrem é dom, ele se “dá” à consciência. Mas, paradoxalmente, dizer 

que ele é dom não equivale a afirmar que ele seja um dado. Aqui, o ponto nodal da questão 

reside na maneira peculiar com que Levinas entende esse “modo de doação”, se é que ainda se 

possa salvaguardar essa terminologia. No pensamento levinasiano, outrem se “dá” à 

consciência no sentido de que ele a “toca”, despertando-a e abrindo-a para ele. A iniciativa é 

redimensionada do polo subjetivo (consciência) para o polo da alteridade. Não é a consciência 

que põe, “constitui” (no sentido husserliano) ou atribui sentido a outrem. É este, que em seu 

sentido absolutamente transcendente, desperta a consciência a ser-para-ele. Enquanto 

significa para mim o imperativo hiperbólico de dever tomar a cargo sua própria existência, 

outrem não é, pois, redutível a um sentido ôntico oriundo da doação de sentido por parte da 

minha consciência. Ele transcende a iniciativa da consciência. E mais: ele já “desperta” essa 

iniciativa, invertendo, a um só tempo, a sua significação. O próprio sentido do termo intenção 

encontra-se aqui ressignificado. Se a consciência se dirige ou tende para o outro, se ela o 

intenciona ou volta-se para ele, não é mais no sentido de uma Sinngebung, isto é, não é mais 

no sentido de que ela lhe constitui ou lhe dá sentido. Seu virar-se para o outro, seu movimento 

para ele, torna-se um movimento por ele. Levinas põe-se a pensar aí numa espécie de 
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“intenção ética”, “não-teórica”
266

, destituída da estrutura que correlaciona o pensado aos 

lindes do pensamento. É o que nos diz um enunciado admirável de Outramente que ser ou 

além da essência: “A intenção: para [envers] outrem, chegada a seu auge, revela o 

desmentido que ela inflige à intencionalidade. Para outrem culmina num por outrem, num 

sofrimento por seu sofrimento, sem luz, ou seja, sem medida, diferente da cegueira puramente 

negativa da Fortuna que parece apenas fechar os olhos para se prodigalizar arbitrariamente.” 

(LEVINAS, 1978, p. 22). 

Mas convém observar que, se aí há ressignificação do sentido da intencionalidade, isso 

não significa, todavia, que Levinas esteja a admitir que ele fira ou deturpe a própria definição 

husserliana. É como se Levinas tivesse conduzido a noção da intencionalidade às últimas 

consequências, lá onde ela emerge na sua significação original e já transmudada em relação 

àquela acepção que a caracteriza em termos de um paralelismo noético-noemático. 

Lembremo-nos, por exemplo, de que o autor de Descobrindo a existência com Husserl e 

Heidegger, em A obra de Edmond Husserl, definira a intencionalidade da seguinte forma: 

“Essa maneira, para o pensamento, de conter idealmente outra coisa que ele – constitui a 

intencionalidade.” (LEVINAS, 1974, p. 22). Ora, se a intencionalidade do pensar consiste em 

conter idealmente outra coisa, toda a questão reside no modo como se compreende essa 

“contenção” no caso da relação com outrem. Tudo se passa, pois, como se na relação ética, e 

tão somente aí, outrem irrompesse na consciência de um outro modo, não mais idealmente, 

isto é, sob a forma de um eidos ou de uma essência ideal forjada ou “constituída” pela própria 

consciência no seu céu transcendentalmente inteligível. O ponto nevrálgico da questão reside 

no modo como se compreende esse “no”, isto é, o “estar dentro”, tal como Levinas bem 

explicita ao interpretar de maneira singular o desenho formal da ideia cartesiana do infinito. 

Aí neste caso, a partícula “no” traduz o modo de doação de outrem, o seu “estar” na 
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consciência, mas no sentido de que ele “se dá” de modo absolutamente singular: outrem 

“está” na consciência não no sentido de que está presente nela ou presente a ela, mas no 

sentido de um “fazer-lhe frente”, impondo-se a ela, dela se retirando e, a um só tempo, 

extravasando-a, escancarando-a, abrindo-a a ser para ele. Desta sorte, evidencia-se que o que 

Levinas retém da intencionalidade, tal como ele a lê na letra husserliana, é exatamente o seu 

aspecto relacional ou transitivo
267

. Ao reter esse aspecto, depura-o, entretanto, do seu caráter 

“idealista”. Ou seja, Levinas acolhe a ideia de que a consciência está originalmente voltada 

para o que não é ela, mas recusa que esse movimento deva ser pensado sob o signo de uma 

“tomada de consciência” no caso da relação entre o pensamento e o infinito. O próprio 

transbordamento dos lindes estreitos da Sinngebung em que a consciência desejaria encastelar 

outrem já significa um “chamado”, um mandamento ético, mediante o qual o pensamento é 

então “despertado” a ser-para-o-outro. Assim se compreende o gesto de Levinas, ao 

caracterizar o modo de manifestação de outrem como uma ordem, um mandamento. É essa 

inversão do sentido da intencionalidade que ele está a indicar: o para do movimento 

intencional torna-se por no sentido de que outrem é ordenado a existir (ser) para o outro 

humano. 

Os próprios conceitos de “pensamento” e de “subjetividade” encontram-se aí 

ressignificados. Eles adquirem contornos eminentemente éticos. Neste sentido, se a 

consciência define a própria subjetividade do sujeito, essa subjetividade, por sua vez, seria 

essencialmente uma relação, e particularmente relação ética, no caso da relação que se passa 

com outrem. Postula-se, assim, a hipótese de um pensamento e de uma subjetividade cujo ato 

essencial não é mais entendido sob o signo da “visada”. Se o pensamento se dirige para 
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 Lembremo-nos de que era exatamente esse aspecto de transitividade que conduzira o jovem Levinas a ver na 

noção husserliana de intencionalidade uma estreita ligação com a ontologia fundamental de Heidegger. Mais 

precisamente, Levinas julga que só por meio dessa “revolução copernicana” instaurada pela fenomenologia de 

Husserl, revolução essa
 
em relação à filosofia cartesiana e na qual a consciência originalmente se define não 

como um “eu penso”, mas como um “eu sou”, que fora possível ao próprio Heidegger pensar a sua noção de 

“compreensão”, conferindo ao ser um aspecto originalmente transitivo, para além dos moldes do saber teorético 

ou do intelectualismo característico da tradição. 
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outrem, ele todavia não o “visa” como a um objeto, o que implicaria intui-lo e, por 

conseguinte, doar-lhe sentido. Ao largo de poder abarcá-lo numa intuição, longe de dele ter 

uma percepção ou apercepção, o pensamento, em face de outrem, seria por ele “despertado”, 

“animado”, constrangido a ser-para-ele. Digamo-lo ainda de outra forma: no que tange à 

relação da consciência com outrem, essa relação dar-se-ia de um modo absolutamente 

singular, diferente do modo de relação com as coisas ou objetos; não mais sob a forma do 

conhecer, de uma “tomada de consciência”, mas de uma “abertura” do pensamento sob o 

signo de imperativo ético. 

 

 

4.4.3 A ressignificação ética do primado da Sinngebung 

 

 

Para Husserl, toda significação advém de uma doação de sentido, ato esse que tem sua 

origem na própria vivência intencional da consciência. Isto significa que todo sentido é 

“constituído” de modo imanente, ou seja, tem sua origem na dimensão transcendental do 

pensamento. Não há sentido em si e de per si, isto é, isolado, fora da relação entre a 

consciência e o que ela pensa, intenciona. Todo sentido é “constituído”, no sentido 

husserliano do termo, na esfera imanente da consciência, isto é, numa vivência intencional. 

Realmente, em Husserl é a consciência que elabora o dado de sensações, que significa os 

sucessivos “apareceres” do objeto, unificando-os numa unidade intencional; é ela, portanto, 

que “constitui” o sentido do objeto. Essa doação de sentido, por sua vez, é compreendida 

como um ato de identificação. Desta sorte, no pensamento husserliano, a afirmação do 

primado da Sinngebung significa que nada poderia vir à consciência sem ser por ela 

significado, identificado. Nada poderia “chocá-la” como algo absolutamente estranho, 

diferente, novo, segundo a expressão de Levinas. 
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Entendendo esse ato de identificação sob a chave hermenêutica nietzschiana da 

vontade de poder e do conatus essendi de Espinosa, ambas as chaves eticamente 

reinterpretadas, Levinas o concebe como uma espécie de violência, uma assimilação e 

erradicação da alteridade pela consciência, mediante a qual o sujeito expande sua “essência” 

(no sentido levinasiano), isto é, o seu ato de ser, e confirma sua suficiência a si. Enquanto 

identifica a alteridade, a Sinngebung ou ato de doação de sentido seria o sinal inequívoco de 

que o ser persiste em perseverar no seu próprio ser. Lembremo-nos de que o autor de 

Outramente que ser ou além da essência caracteriza o ser ou a “essência” sob o signo da 

persistência no ser, que a seus olhos já implica uma usurpação do lugar de outrem, conforme a 

reinterpretação ética que Levinas confere ao conceito de conatus. 

Por essa razão, Levinas não hesitará em inverter, eticamente, o sentido desse primado 

da Sinngebung. Essa primazia da doação de sentido não será propriamente abandonada nem 

recusada, mas eticamente ressignificada e redirecionada. O próprio significado da expressão 

“doação de sentido” será reinterpretado. Ou seja, em lugar de interpretá-la em termos 

epistemológicos e ontológicos, Levinas irá concebê-la num sentido eminentemente ético, 

redirecionando o seu vetor noético. Neste sentido, o primado da Sinngebung não mais será 

entendido sob o signo de um ato de identificação por parte da consciência “constituinte” à 

maneira husserliana, mas como uma irrupção de sentido na consciência, cuja fonte não é o 

próprio pensamento, mas outrem. Por conseguinte, em lugar de uma “doação de sentido” por 

parte da consciência constituinte, teremos uma “imposição de sentido” por parte de outrem, 

sem assunção por parte da consciência que, paradoxalmente, encontra-se destinada a “acolhê-

lo” passivamente. Precisemos, pois, esse estado de coisas. 

No que tange à transformação operada por Levinas, duplo é o aspecto a ser observado. 

Em primeiro lugar, o sentido irrompe, brota, emerge, “vem” à consciência, não é posto ou 

dado por ela; vem de alhures, do outro lado, de outrem. O pensador lituano inverte a própria 
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direção do primado: se há primazia de “doação de sentido”, esse primado, contudo, não parte 

do eu, mas do outro humano. Reinterpretando eticamente o primado da Sinngebung, Levinas 

entenderá, pois, o ato de doação de sentido como tendo sua origem não mais na consciência 

“constituidora” do objeto, mas como que partindo do outro humano. O locus original do 

sentido é então deslocado do polo da consciência ou da subjetividade constituinte para o polo 

da alteridade. Ora, dizer que a “doação” de sentido parte de outrem significa afirmar que o 

sentido não tem origem na consciência. Trata-se de sustentar que o sentido não é forjado na 

imanência da vivência intencional, mas vem do exterior, de alhures e que, por conseguinte, 

não é antecipável, o que frustra toda estrutura teleológica da intuição. Nesta perspectiva, não 

há intuição possível de outrem, não há tomada de consciência quanto ao seu sentido, de modo 

que ele rompe com toda estrutura de adequação ou correlação, ou seja, não se adequa ao 

pensamento que, no entanto, se volta para ele. O que Levinas exatamente recusa é, pois, a tese 

da fundamentação subjetiva da significância de outrem sob a espontaneidade intencional da 

consciência. “O próximo é, precisamente, o que tem um sentido imediatamente, antes que lho 

prestemos”, proclama o autor de Linguagem e proximidade. Nesta perspectiva, reclama ainda 

Levinas (1974, p. 229), é que ele é Outrem, isto é, “aquele que tem um sentido antes que lho 

demos”. Mas, com tal gesto de pensamento, Levinas não acaba por retomar a ideia de uma 

significação em si, independente dos atos do sujeito, portanto, a um certo realismo à 

semelhança daquele das formas inteligíveis de Platão? Seu modo de pensar não desembocaria 

na afirmação de um certo realismo da significação, independente e anterior à consciência? De 

fato, há aqui uma singela diferença a ser nuançada. Conquanto Levinas reconheça a face 

platônica de seu pensamento acerca da significação, ele de modo algum aceita a ideia de que o 

sentido se dê fora das condições ou “andaimes” que permitam aceder a ele. Isto significa que 

o autor lituano definitivamente assume o postulado husserliano de que não há sentido 

independente das situações que viabilizem o seu acesso. Nesta perspectiva, se é correto 
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afirmar que o sentido possui um caráter realista, não é certo, todavia, apartá-lo das condições 

subjetivas que lhe dão acesso, ou seja, do fato de que esse sentido irrompe na consciência, e 

não fora dela. Todo sentido só “tem sentido”, isto é, significa, “se manifesta”, para uma 

consciência, para uma subjetividade. A questão reside, pois, no modo como se compreende 

essa “acessibilidade” do sentido: como uma atividade da própria consciência, como quer 

Husserl, ou como passividade absoluta, tal como reclama Levinas. Se por um lado o sentido 

não é obra ou fruto da consciência, não é um eidos ideal, todavia é no espaço intencional da 

consciência (no sentido amplo que Levinas confere ao termo intenção, isto é, para além da 

representação) que ele “se manifesta”, isto é, “tem sentido” para uma subjetividade.  Que 

Levinas substitua o sentido enquanto “eidos” ou essência ideal pelo que ele entende por 

“concretude” da significância ética, que entretanto não se reduz à empiricidade da relação, 

embora a pressuponha, eis aí o ponto nodal da questão.  

Desta sorte, em ambas as formas de pensar o primado da Sinngebung é mantido, 

preservado, mas enquanto Husserl compreende a “doação de sentido” como um ato de 

identificação por parte da consciência “constituinte”, Levinas o conceberá como uma ordem 

vinda de outrem que, ao significar, isto é, ao se manifestar, me significa de... 

responsabilidade. A própria “manifestação” de outrem se converte na significação da 

subjetividade enquanto responsável pelo que a ela se manifestou: o rosto. Observa-se, assim, 

uma mudança no próprio sentido da “intenção”: outrora concebida como ato de 

conhecimento, a “estrutura noética” transmuda-se em passividade absoluta. Trata-se de 

“pensamento”, “intenção”, mas paradoxalmente sem assunção do que é pensado. O pensar 

apresenta aí uma estrutura puramente receptiva. Assim, lá onde Husserl acentuara a atividade 

da consciência, Levinas enfatizará a sua passividade; lá onde o pai da fenomenologia 

transcendental insistira em propor que o sentido é dado pela e na imanência da consciência, o 

pensador lituano inverterá o acento, redirecionando-o para o outro polo dos termos em 
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relação, isto é, outrem. Em suma, o gesto de “doação de sentido” é ética e duplamente 

ressignificado: em primeiro lugar, parte do outro, e não do sujeito ou da consciência; doutra 

parte, o gesto de “identificação” transmuda-se em “eleição”. Há uma verdadeira subversão da 

conceptualidade fenomenológica: não é a consciência que identifica o outro humano, que lhe 

dá identidade, que diz o que ele é ou que ele significa, mas é outrem que, significando por si 

mesmo, imediata e independentemente da consciência, me significa de responsabilidade, 

“elege-me” como responsável. Essa “doação de sentido” recebe contornos eminentemente 

éticos: o infinito de outrem me confere unicidade, como Levinas ama dizer, não no sentido de 

que ele me diga quem eu sou, ou de que me signifique ou atribua sentido a partir da sua 

consciência, mas no sentido de que ele me impinge responsabilidade e, por aí, confere minha 

unicidade de sujeito. Outrem instaura a minha própria subjetividade de sub-jectum, isto é, me 

torna responsável, “suporte” das faltas e dos sofrimentos alheios. “O amor ou a 

responsabilidade são, ao contrário, a doação de sentido (Sinngebung) da singularidade”, diz 

Levinas (2007, p. 15) em entrevista a Christoph. 

Há ainda uma outra alteração de sentido nesse primado da Sinngebung. A “doação de 

sentido” torna-se “dom”, dádiva a mim significada, impondo-se a mim. Ou seja, 

paradoxalmente, é já uma imposição, um imperativo, um mandamento, que não me dá chance 

alguma de recusá-lo ou de interrompê-lo em seu “dar-se” a mim. Mas essa imposição já não 

seria “violenta” à maneira da violência constatada por Levinas no ato de identificação da 

Sinngebung husserliana. Isto porque, aos olhos levinasianos, se a significância ética se impõe 

a mim, se me incumbe de responsabilidade, se me constrange a ser-para-outrem, todavia, 

nessa imposição mesma, ela me “salva”, isto é, me liberta do meu próprio ser, de meu 

egoísmo e egotismo naturais. A “violência” de sua força significa, assim, num só golpe, o 

dom de “ser perdoado”: ser perdoado por ser, por existir, ocupando já o lugar de outrem. Se 

ela se impõe a mim, a despeito de minha vontade, de minha escolha ou deliberação, ela 
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todavia me livra, me liberta do “mal de ser”, constrangendo-me à bondade. Eis-nos diante do 

paradoxo de uma gratuidade que, entretanto, não permite escolha alguma, antecedendo toda 

liberdade. Ante essa “irrupção” ou “imposição” de sentido, o próprio significado da 

fenomenalidade do eu se transmuta: ao me significar de responsabilidade, outrem me põe no 

acusativo, de modo que meu aparecer transmuda-se em comparecer, torna-se exposição, 

comparecimento diante de outrem, no sentido de que não posso eludir a responsabilidade a 

que o rosto me significa. O sujeito que outrora se bastava agora é interditado de permanecer 

recolhido nos recônditos seguros do próprio si
268

. Ora, o que Levinas pensa é que se fosse 

concedido ao eu o poder de escolha, de deliberação ante a responsabilidade à qual é chamado, 

eleito, convocado, ele tenderia a lutar em causa própria, a decidir-se pelo próprio ser, já que 

este é o movimento que naturalmente ou essencialmente caracteriza o seu ato de existir. Daí 

que a gratuidade da responsabilidade à qual sou eleito deva, paradoxalmente, anteceder todo e 

qualquer ato livre. 

Por outro lado, o caráter kerigmático da significação também é eticamente 

ressignificado: O que é anunciado (kerigma) realiza-se (à semelhança da palavra bíblica de 

Deus); a palavra é aí um acontecimento que se instaura na própria medida em que é 

anunciada. A ordem do rosto é já instauração do que é ordenado. Palavra e práxis encontram-

se unificadas. O caráter kerigmático recebe, assim, uma dinamicidade que não encontramos 

na tematização do sentido, isto é, no caráter eidético da significação tal como pensada por 

Husserl.   

 

 

4.4.4 Crítica do princípio holístico da significação 

 

 

                                                           
268

 Cf. Levinas (1978, p. 177, 181). 
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Tanto Heidegger como Merleau-Ponty, cada um à sua maneira, defenderam a ideia de 

um certo princípio holístico da significação. Num gesto de transmutação hermenêutica da 

fenomenologia, o autor de Ser e tempo engendrou duas mudanças fundamentais em relação à 

filosofia anterior. Em primeiro lugar, ele substituiu o paradigma da percepção da filosofia da 

consciência pelo da compreensão, considerado como mais original. De fato, o filósofo alemão 

entendeu que a pura percepção dos entes é uma abstração que finca suas raízes numa 

experiência fundamental e cotidiana, a do ser-no-mundo ou ser-aí, experiência essa cujo 

significado ele enfeixou no termo alemão Dasein e na qual tudo emergiria como “já sempre” 

compreendido ou previamente interpretado. A segunda transformação, implicada pela 

primeira, diz respeito ao conceito de mundo. Ora, se “nós nos movemos já sempre numa 

compreensão do ser” (HEIDEGGER, 1977, p. 5), como pretende o autor de Ser e tempo, o 

conceito tradicional de mundo já não é capaz de iluminar a condição humana. Isto porque o 

mundo aí não mais aparece como algo separado do sujeito cognoscente, como algo a ser 

cognoscitivamente decifrado e dominado pelo homem. Ao contrário, o mundo aí emerge 

como termo da relação de objetividade, isto é, como a forma mediante a qual o sujeito 

mediatiza as coisas e os acontecimentos do seu estar-situado-no-mundo ou do seu encontrar-

se no mundo. Propondo, pois, a substituição do conceito tradicional de mundo por essa 

acepção propriamente fenomenológico-hermenêutico, Heidegger instaura uma nova 

perspectiva: em lugar daquela própria da relação dicotômica entre sujeito e objeto, na qual se 

supõe que o sujeito seja um “observador” diante do mundo a ser conhecido, e dominado pela 

técnica, temos agora a ideia de um “ser-aí” (Dasein) que já se encontra desde sempre situado 

num mundo simbolicamente pré-estruturado. É a essa estrutura fundamental que Heidegger 

denomina compreensão, e é nela que esse autor situa o caráter holístico da significação. Nesta 

nova perspectiva, o mundo não é, pois, nem o conjunto de todos os entes nem uma totalidade 
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na qual o homem está incluso
269

, mas um horizonte, um todo simbolicamente estruturado no 

qual desde sempre já nos situamos e cuja significatividade possibilita, assim, a experiência 

intramundana do trato com os entes, isto é, a preocupação com as coisas do mundo 

(Besorgen) e o cuidado com os outros (Fürsorge). Isto significa que o nosso acesso ao ente 

intramundano é mediado e viabilizado pela compreensão do sentido inerente ao nosso “ser-aí-

no-mundo” a partir do qual pode desvelar-se o ente. Tal é o projeto nomeado pelo autor de 

Ser e tempo como “analítica existencial”. Por conseguinte, a constituição do sentido intrínseco 

ao nosso “ser-aí-no-mundo” possui o caráter de um horizonte, isto é, de uma totalidade 

holisticamente estruturada, que, como tal, não pode ser objetivada, pois é a condição mesma 

de toda forma de objetivação. É certo que, com a viravolta (Kehre) do pensar heideggeriano, 

ocorre uma inversão dessa estrutura, de modo que a linguagem, enquanto totalidade de 

significados, é que assume a condição de possibilitar o aparecimento ou desocultamento 

(Unverborgenheit) do ente intramundano enquanto tal. E é neste sentido que o autor de A 

caminho da linguagem não hesitará em proclamar que “a linguagem é a morada do ser”, de 

modo que só onde há linguagem há mundo. De fato, com a Kehre, que neste sentido também 

pode ser entendida como uma “viravolta linguística”, a linguagem recebe o estatuto de 

instância constitutiva; ela se torna a condição de possibilidade de que o Dasein se encontre 

desde sempre situado num mundo simbolicamente estruturado e, a um só tempo, de que os 

entes possam aparecer a ele no interior do próprio mundo. Ao nomeá-los, a linguagem nos diz 

como esses intramundanos hão de ser compreendidos ou interpretados; ela nos diz o que a 

coisa é. De qualquer modo, ainda que à linguagem tenha sido redirecionado o caráter 

totalizante outrora outorgado ao Dasein (ser-aí), a estrutura holista permanece e é ainda mais 

acentuada. 
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 De fato, como bem assinalou Remi Brague (1988, p. 9-56), no pensamento clássico, o ser “do” mundo 

aparece como totalidade que circunscreve o ser do homem, isto é, um todo no qual o homem encontra-se 

incluído. Ela não tematiza, pois, o ser “no” mundo enquanto dimensão do próprio existir do homem, isto é, do 

seu ser situado ou “em situação”, como bem entende Levinas ao ler Heidegger. 
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Merleau-Ponty, por sua vez, critica o cogito racionalista e solipsista e busca recuperar 

o outro na estrutura da percepção. Conduzindo sua investigação sob a perspectiva de um 

“primado da percepção”, ele entende que é a percepção que abre um mundo, de modo que ela 

constitui o fundamento de toda verdade. Sendo assim, é a própria generalidade da percepção 

que oferece a condição de possibilidade da experiência de outrem. Inserido nessa 

“fenomenologia da percepção”, o acontecimento do outro se ergue como homogêneo aos 

fenômenos do mundo percebido. Neste sentido, se “outrem não está incluso na minha 

perspectiva sobre o mundo”, nos diz o autor de Fenomenologia da percepção, não é que ele 

escapa ao envolvimento pelo mundo, mas, ao contrário, “é que essa perspectiva mesma não 

tem limites definidos, é que ela desliza espontaneamente naquela de outrem e que, juntas, são 

recolhidas num único mundo ao qual nós todos participamos como sujeitos anônimos da 

percepção” (MERLEAU-PONTY, 1945, p. 406). Isto significa que a percepção é, acima de 

tudo, pré-pessoal: outrem e eu procedemos desse anonimato da percepção, num fenômeno de 

coexistência que é anônimo. O mundo, por sua vez, é sempre o mesmo e indiviso para toda 

perspectiva possível.  

Em oposição a esse duplo princípio holístico encontrado nas filosofias de Heidegger e 

Merleau-Ponty, Levinas defende a ideia de que o caráter peculiar da significância de outrem é 

o de ser uma “significância sem contexto”. Isto quer dizer, por um lado, que a significância 

ética se subtrai a toda inserção num sistema linguístico; por outro lado, trata-se de afirmar que 

o um-para-o-outro, enquanto constitui a própria significância da significação, realiza-se sob a 

forma de um arrancamento ou desenraizamento da contextualidade do mundo. De per si, 

elucidemos o duplo aspecto dessa tese. 

De fato, por um lado a significância do um-para-o-outro se arranca de toda imersão no 

sistema da língua; ela se subtrai, portanto, à estrutura diacrítica do signo
270

. Isto significa que 
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 A estrutura ou essência diacrítica do signo refere-se ao fato de que nenhuma palavra significa de per si, isto é, 

de forma isolada. Nenhum termo significa isoladamente, cada um por sua vez, sem referência aos outros. Desta 
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outrem significa isoladamente, por si só, fora ou abs-traído de toda relação ou referência a 

outros termos num sistema de diferenças. Numa palavra, outrem significa apesar da língua e 

das relações que em seu seio os termos estabelecem entre si. Neste sentido, sua significância é 

tida como ab-soluta, porque pré-relacional ou pré-referencial em relação a quaisquer signos e 

às relações que eles travam entre si no interior dum sistema linguístico. Enquanto tal, ela se 

eleva, pois, sobre toda relatividade histórica e cultural que a linguagem supõe. De fato, para 

Levinas (1978, p. 88), “[...] não é no Dito que o psiquismo
271

 significa, mesmo se ele aí se 

manifesta”. Enquanto define a própria subjetividade ou psiquismo do sujeito, a significância 

ética do para-outrem seria, pois, irredutível ao sistema linguístico. Não é este que lhe confere 

sentido, mas é ela, enquanto significância por excelência, que dá sentido à estrutura ou 

sistema da língua. Neste sentido, a significância ética situa-se aquém e além da língua. Ela é 

infra, mas também supra-linguística: infra-linguística à medida que se impõe como anterior à 

própria língua enquanto sistema articulado de signos
272

 e, por aí, como a própria condição de 

possibilidade da linguagem entendida como Dito; e é supra-linguística ao passo que está para 

além ou transcende, a todo instante, os signos linguísticos com os quais tentamos agarrá-la e 

exprimí-la. Mas por que Levinas proclama tal subtração e elevação da significância ética em 

relação a toda significação linguística? Pelo fato de que o sinal realmente mostra, mas todavia 

trai a “pureza” ou “retidão” do um-para-o-outro. É o que lemos numa página de Outramente 

que ser ou além da essência: “O dito mostra, mas trai (mas traindo mostra!) a diérese, a 

                                                                                                                                                                                     
sorte, todo signo reenvia a um outro e, por aí, ao conjunto ou à estrutura da língua como um todo. Noutras 

palavras, termo algum da língua possui uma significação que se cumpra de forma isolada, independentemente de 

outros termos, de modo que toda significação reenvia a outras pelas quais ela se determina, fazendo referência, 

assim, à língua como uma totalidade a partir da qual cada termo singular adquire o seu sentido. Trata-se, pois, da 

concepção da língua enquanto um sistema sincrônico, à luz do qual todo signo é um diferencial de sentido que só 

significa por sua referência ou relação com os outros sinais linguísticos. Esse aspecto holístico da língua foi 

evidenciado sobremaneira por Saussure (1960). A propósito, cf. Levinas (1978, p. 88-89, 122, 169-172). 
271

 Em contraposição à ideia de psiquismo enquanto saber, Levinas associa o termo “psiquismo” à própria 

significância ética ou significação do um-para-o-outro. É o que lemos nalgumas páginas de Outramente que ser 

ou além da essência, por exemplo: “O psiquismo significa a reivindicação do Mesmo pelo Outro ou a inspiração, 

além da lógica do mesmo e do outro, de sua adversidade insuperável. [...] Abordado a partir da responsabilidade 

pelo outro homem, o psiquismo do sujeito – o um-para-o-outro – seria a significação ou a inteligibilidade – ou a 

própria significância.” (LEVINAS, 1978, p. 180-181, grifo do autor). 
272

 Cf. Levinas (1978, p. 88). 
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‘desordem’ do psiquismo que anima a consciência de...” (LEVINAS, 1978, p. 88). Tudo se 

passa, pois, como se Levinas quisesse chegar a uma dimensão anterior à própria linguagem 

enquanto sistema articulado de sinais, lá onde a própria significação linguística encontrasse a 

sua fonte ou, para usar o idioma kantiano, a sua condição de possibilidade.  

Doutra parte, a significância ética se destaca da contextualidade histórico-social e 

cultural do mundo. Isto significa que o sentido do rosto não advém do seu “ser/estar-situado” 

num mundo histórico-cultural, simbolicamente estruturado de antemão, isto é, não é dada por 

sua inserção fática num mundo de significações. “A nudez do rosto é um arrancamento ao 

contexto do mundo, ao mundo que significa como um contexto” (LEVINAS, 1991, p. 73), 

adverte o autor de Um Deus homem?, texto recolhido em Entre nós. Sua significação não 

advém do contexto no qual ele “se passa” e a partir do qual, evidentemente, ele também 

significa a nós – ou melhor, nos significa de... responsabilidade! A significação do Rosto se 

ab-solve, se abs-trai, a todo instante, da significação cultural, horizontal, do mundo. Daí que 

ela seja entendida como absoluta e abstrata, no sentido etimológico desses termos
273

. Outrem 

possui um sentido transcendente, vertical, que aponta para um transbordamento ou 

desbordamento das molduras semânticas nas quais ele supostamente se enquadraria enquanto 

situado no mundo da cultura. Mas em que, precisamente, consiste essa significação 

transcendente? Por que ela é transcendente em relação à significação cultural, 

horizontalmente estabelecida? De fato, Levinas não nega que o sentido de outrem nos seja 

dado inicialmente pela contextualidade do mundo. Mas ele definitivamente recusa que a 

origem dessa significação esteja radicada aí, ou seja, ele insurge-se contra a ideia de que o 

sentido do Rosto se reduza às significações histórica e culturalmente pré-estabelecidas. Logo, 

o outro humano não se reduz à sua posição social, cultura, sexo, gênero, cor, raça, profissão e 

outras designações de quaisquer espécies. Ao contrário, ele significa por si mesmo, isto é, 
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independentemente das significações advindas do entorno sócio-histórico-cultural no qual ele 

se encontra imerso. Seu sentido ultrapassa, a todo instante, a essa gama de significações com 

as quais ele inicialmente “se manifesta” a nós
274

.  

Ora, para Levinas, a significação do Rosto, isto é, o sentido de outrem e de sua 

alteridade, coincide com o que ele significa para mim, ou melhor, com a significação que ele 

me impõe. Desta sorte, o sentido do rosto equivale à própria significação da responsabilidade 

a que sou convocado. Quando o rosto “vem a mim”, “visita-me” ou “faz sua entrada” no 

mundo, como apraz a Levinas dizer, o acontecimento de sua significação transmuta-se no 

gesto de me significar de..., isto é, de me investir de responsabilidade. Seu modo próprio de 

significação é uma ordenação ou investidura da minha subjetividade a ser-para-ele. Sua 

manifestação é uma pro-vocação: não vem sem afetar a quem se dirige. Pro-vocação enquanto 

movimento, impulsionar “para frente” da “[...] nossa vocação propriamente humana do des-

inter-essamento, ou seja, do desprendimento em relação ao nosso ser e de nosso cuidado pelo 

ser de outrem” (LEVINAS, 1995, p. 165), como nos lembra uma bela página de Alteridade e 

transcendência. Deste modo, quando Levinas denega a tese de que a significação de outrem 

se dá pelo horizonte do mundo, ele está a afirmar que o sentido do imperativo ético não finca 

suas raízes em nenhum contexto cultural e historicamente situado. Quando outrem me 

significa, imperativamente, de responsabilidade, quando ele me convoca a responder por seus 

sofrimentos e por suas faltas, e até mesmo por sua morte, esse imperativo ou ordem ética não 

repousa em leis humanas nem nalgum contexto moral e previamente estabelecido. Levinas 

está a afirmar, com isso, que a significância ética que me vem do Rosto não é condicionada 

pela constituição histórica e cultural dos valores éticos. Ela transcende as intermitências da 

genealogia da moral. Isto porque se a significância do um para-o-outro padecesse de tal 

condicionamento, o sujeito poderia se esquivar de assumir a responsabilidade ao infinito, 
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alegando, por exemplo, o fato de pertencer a um certo tempo, a uma época histórica 

determinada, que o isentaria de sua obrigação. Neste caso, o argumento de se viver numa 

época niilista, num momento de derrocada dos valores morais, ou numa sociedade amoral, 

como a nazista, poderia servir como pretexto para não responder aos sofrimentos de outrem, 

ou mesmo para justificar a acusação de não ter agido assim. É o que Levinas definitivamente 

recusa. Como contraponto, ao arrancar a significância ética do horizonte contextual do 

mundo, Levinas visa, pois, salvaguardá-la de uma redução a circunstâncias histórico-culturais 

excepcionais. Se ela se eleva sobre as vicissitudes da história e dos acontecimentos, não é, 

todavia, por força da razão, mas pelo infinito, seja de outrem seja do próprio Deus, ao qual 

Levinas a enlaça. De fato, a significância ética, em Levinas, assume o mesmo caráter 

categórico da ética kantiana, sem ser confinada, no entanto, ao âmbito da pura imanência da 

razão. Como na ética de Kant, a levinasiana significância do um-para-o-outro ético é 

incondicional e irrevogável, não admite exceções nem oscila ao sabor das circunstâncias. 

Todavia, ao contrário da ética kantiana, a significância do um-para-o-outro de que Levinas 

nos fala não é um dever imposto pela racionalidade humana. Se o imperativo ético se impõe 

como um dever, se ele “significa” de modo absoluto, tal como pretende Levinas, não é por 

obra da boa vontade, mas porque vem de alhures, de “fora”, duma exterioridade eminente. 

A ab-solução ou abs-tração
275

 da significância ética, isto é, sua transcendência em 

relação ao mundo humano da cultura e das significações, bem como a toda fenomenologia da 

percepção, é traduzida por Levinas na insigne metáfora da nudez do rosto. Desta sorte, 

quando Levinas fala do caráter abstrato do rosto, quando se refere à nudez do rosto, isto é, ao 

fato de que o rosto se desnuda ou se despe de sua própria forma plástica, o que ele quer 

expressar é justamente esse arrancamento ou desenraizamento do rosto e de sua significância 
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 Ambos os termos devem ser aí entendidos no seu sentido etimológico: ab-solvere, abs-traire, significa 

destacar-se de..., arrancar-se à... 
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ética em relação ao contexto sócio-histórico e cultural do mundo
276

. Por outro lado, na retidão 

do face a face, a significância do rosto também se subtrai à totalidade implicada por uma 

percepção e por um pensamento cujo correlato último consiste num mesmo mundo. Assim, o 

pensador lituano faz cair por terra a tese do princípio holístico da significação, no que se 

refere à sua aplicação ao problema filosófico do outro humano. 

No entender de Levinas, tudo se passa, pois, como se a significação transcendente de 

outrem fizesse uma “entrada” no mundo histórico e cultural, mas sem se reduzir a ele, 

atravessando-o e ultrapassando-o continuamente. É como se o sentido do Rosto não se 

radicasse lá onde os filósofos, sobretudo Heidegger e Merleau-Ponty, quiseram situar a sua 

fonte, mas viesse de alhures. Donde nos vem, portanto, essa significação transcendente, que 

não se reduz ao contexto do mundo de significações no qual habitamos, no qual nos 

encontramos original e faticamente lançados? O autor de A significação e o sentido (1964) 

no-lo esclarece da seguinte maneira: “O rosto entra no nosso mundo a partir de uma esfera 

absolutamente estrangeira, isto é, precisamente a partir de um absoluto que é, aliás, o próprio 

nome da estranheza constitutiva.” (LEVINAS, 1973, p. 52). Situando o rosto no vestígio do 

infinito, num passado imemorial ou na dimensão do “absoluto”, como enunciado acima, o 

pensador lituano arranca-o, portanto, de todo domínio da consciência intencional, de toda 

pretensão de abarcar o seu sentido. Pairando sobre a imanência histórico-cultural, a 

significação do um-para-o-outro não é apenas dotada de um caráter transcendente, mas é a 

própria transcendência, conduzindo para além de toda fenomenologia da percepção merleau-

pontyana
277

 e de toda mundaneidade do mundo heideggeriana. 
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 Sobre as críticas de Levinas à fenomenologia da percepção de Merleau-Ponty, sobretudo no que tange à sua 

aplicação ao problema filosófico da intersubjetividade, ver os dois estudos que Levinas lhe consagrou, 

intitulados Da intersubjetividade, notas sobre Merleau-Ponty e Da sensibilidade. Ambos foram retomados em 

Fora do sujeito: cf. Levinas (1987, p. 143-153, 162-171). Para um confronto entre os pensamentos dos dois 

autores, ver o belo livro de Zielinski (2002) e as análises de Thierry (2006). 
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Por sua vez, as metáforas da “entrada” e da “visitação” são usadas para destacar o 

movimento de passagem e elevação que Levinas entrevê na própria raiz etimológica do termo 

latino trans-ascendere, cujo modo, aliás, transcrito por Jean Whal, sob a forma de trans-

ascendência, foi elogiado pelo autor de Totalidade e infinito. Daí que elas visem exprimir a 

novidade incessante que outrem instaura no seio do fenômeno, de modo que a consciência 

jamais poderia recolhê-la numa atualidade, num presente, e assim destituí-la do que a 

caracteriza enquanto tal. Por outro lado, ao permanecer na sua novidade frente à petrificação 

implicada pela ideia de presença fenomênica, essa vinda de outrem perturba e des-ordena a 

ordem já instaurada, aquela culturalmente já estabelecida
278

. Que essa perturbação seja 

compreendida em termos éticos, isto é, sob o signo do imperativo ou do mandamento do “não 

matarás”, eis aí a novidade proposta por Levinas. Neste sentido, deve-se entender que a 

responsabilidade ética já desmantela e se sobrepõe a todo conjunto de regras e leis morais já 

previamente forjados no interior de uma cultura. A significância ética do um-para-o-outro se 

ergue, assim, sob a forma do “sopro vital” a re-animar os códigos morais já instituídos, 

redirecionando-os à sua inspiração original, isto é, reconduzindo-os à responsabilidade 

incondicional e irrevogável pelos sofrimentos e pelas faltas de outrem. É chegada a hora de 

analisarmos essa significância ética em seu caráter propriamente temporal. 
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5 PENSAR DEUS A PARTIR DO TEMPO DO OUTRO 

 

A análise da questão do tempo constitui, no pensamento levinasiano, um caminho 

privilegiado para pensar Deus, sem referi-lo ao ser. Mediante a análise da temporalidade, 

Levinas procura salvaguardar a transcendência de Deus, abordando-a não a partir da 

simultaneidade da presença e do ser, mas, ao contrário, refugiando-a num passado tido como 

imemorial. 

Aos olhos levinasianos, o coração da dificuldade, todavia, reside no modo como nós 

compreendemos a questão da temporalidade. Acatando a tese husserliana do tempo como a 

questão última, tese essa também adotada e ressignificada por Heidegger, mas recusando 

associar a temporalidade tanto à consciência quanto ao ser, Levinas procurará pensar o tempo 

em seu movimento próprio que, a seus olhos, se constitui em pura diacronia. Para que isso 

seja possível, é imprescindível, para o filósofo, “deformalizar” a noção do tempo. Este gesto 

de pensamento significará, por sua vez, reconduzir o sentido que a noção abstrata do tempo 

encerra à “concretude” na qual ela finca suas raízes. Trata-se, assim, no caso de Levinas, de 

abordar o tempo a partir da relação com o outro humano. Somente neste movimento de 

pensamento é que, aos olhos levinasianos, pode-se auferir a irredutível significância do tempo 

em seu movimento próprio, que é diacrônico, e não sincrônico à consciência e ao ser. 

Significativo, no entanto, é o fato que Levinas julga encontrar essa diacronia do tempo na 

própria letra husserliana; mais precisamente, na sua análise das Lições sobre a consciência 

íntima do tempo, de 1905. Nos dois primeiros tópicos do presente capítulo, pretendemos 

mostrar o significado que esse gesto de “deformalização” do tempo adquire no pensamento de 

Levinas, bem como sua concepção diacrônica da temporalidade a partir da sua leitura de 

Husserl. Em seguida, passaremos a analisar como Levinas relaciona essa nova concepção da 

temporalidade com a questão de Deus. Procuraremos evidenciar que, na perspectiva 

levinasiana, Deus é compreendido não a partir do tempo do Mesmo, isto é, do presente, que 
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Levinas identifica como o modo temporal próprio da consciência em sua relação com o ser, 

mas a partir do tempo do Outro. Se Levinas recusa pensar Deus em termos de presença, é por 

entrever o laço indissociável entre ser, presença e espírito, que ele julga encontrar em toda a 

tradição filosófica desde Parmênides. Tendo já explicitado essa relação, não pretendemos nos 

deter sobre ela novamente. Nosso intento, aqui, será o de explicitar em que sentido preciso do 

termo “presença” Levinas recusa abordar a Deus e, nesta perspectiva, o motivo pelo qual, em 

sua crítica à metafísica da presença, ele recalcitra seguir a solução proposta por Derrida. 

Na concepção do tempo como ética, Levinas entende encontrar um caminho para 

abordar a questão de Deus para além da presença e, portanto, do ser. Nesta nova perspectiva, 

o sentido do passado é relacionado tanto à ausência de Deus quanto ao retardo da consciência 

em relação ao imperativo ético. Buscaremos mostrar que o autor em foco empreende, pois, 

uma identificação entre o retardo da consciência em relação ao imperativo ético e o passado 

imemorial no qual a transcendência de Deus é abrigada. Por outro lado, procuraremos 

explicitar o modo como Levinas relaciona o sentido do futuro à inesperada ordem ética que 

comanda o eu a partir do Rosto. 

 

 

5.1 A DEFORMALIZAÇÃO DO TEMPO 

 

 

Numa entrevista “tardia” concedida à revista Autrement em novembro de 1988, 

intitulada O outro, utopia e justiça (L’autre, utopie et justice) e posteriormente recolhida em 

Entre Nós, Levinas (1991, p. 263) declarava que seu “tema de investigação essencial” era o 

que ele aí chamava de “deformalização [déformalisation] da noção de tempo”. Por outro lado, 

sabe-se que a tese da ética como filosofia primeira fora explicitamente formulada no contexto 

de Totalidade e infinito e jamais abandonada pelo filósofo. Em que medida, pois, há uma 

ligação estreita e indissolúvel entre a ética e o tempo enquanto questão fundamental? Por que 
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Levinas insiste nessa ligação? Em que esse laço permite pensar Deus de outro modo que o 

ser? Eis as questões que ora nos importa responder. Nossa hipótese, a ser defendida aqui, é a 

de que a expressão “deformalização do tempo”, justamente na medida em que anuncia o que o 

filósofo considera como o seu propósito fundamental, assinala, por conseguinte, a associação 

indelével que ele pretende estabelecer entre a ética como filosofia primeira e a questão do 

tempo. 

Vimos que o neologismo “deformalização” fora já usado no contexto dos escritos de 

1959, em Reflexões sobre a técnica fenomenológica e A ruína da representação
279

. Aí nestes 

ensaios, Levinas se referia ao caráter peculiar do método intencional, definindo-o como o 

gesto de reconduzir as noções aos horizontes de seu sentido, o que implicaria, a seus olhos, 

uma deformalização da realidade objetiva e científica, fazendo emergir significações novas e 

mais excelentes, até então insuspeitadas. O termo “deformalização” era aí utilizado para 

exprimir a “renúncia à fixidez do objeto” (LEVINAS, 1974, p. 134), engendrada pelas 

análises fenomenológicas. À medida que estariam engajadas em “relações de objeto à 

condição”, estabelecendo um “novo laço entre dados e outros que lhes servem de condição 

subjetiva”, tais análises conduziriam, pois, a “uma nova maneira de engrenar os conceitos” 

(LEVINAS, 1974, p. 123). Donde, aos olhos levinasianos, uma “deformalização” não apenas 

das coisas, mas também das noções pelas quais as significamos
280

. 

Em Totalidade e infinito, por sua vez, o termo “deformalização” fora associado à ideia 

do infinito que, interpretada como relação ética entre o eu e o outro humano, foi 

compreendida como a própria “concretização” daquela outra noção
281

. Por outro lado, a 

expressão “deformalização do tempo” também fora associada aos nomes de Bergson, 

                                                           
279

 Cf. Levinas (1974, p. 123, 133). 
280

 Cf. Levinas (1974, p. 133-134). 
281

 “É preciso, desde agora, indicar os termos que dirão a deformalização ou a concretização dessa noção, 

inteiramente vazia em aparência, que é a ideia do infinito.” (LEVINAS, 1980, p. 21). 
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Rosenzweig e Heidegger
282

, constituindo o subtítulo da última seção, a sétima, do texto 

Diacronia e representação, fruto de uma conferência “tardia” pronunciada em 1985 e 

recolhida posteriormente na obra Entre nós. 

Como se poderia suspeitar, a expressão “deformalização do tempo” é dirigida 

inicialmente a Kant, para quem o tempo não é nada sem o sujeito. Mas ela se volta, também, 

contra Hegel e Husserl, como veremos a seu tempo. Contra Kant, a crítica levinasiana aparece 

pela primeira vez na entrevista de 1988 supramencionada, que se intitula O outro, utopia e 

justiça. Ela dirige-se exclusivamente à estética transcendental kantiana, limitando-se ao tempo 

da estética (forma pura da sensibilidade), sem levar em consideração nem discutir 

explicitamente a leitura heideggeriana da imaginação transcendental como tempo original 

presente no texto Kant e o problema da metafísica
283

. Neste testemunho tardio de 1988, 

Levinas (1991, p. 263) aludia ao tempo kantiano enquanto forma pura da sensibilidade, 

“forma de toda experiência”, no sentido de que “toda experiência humana reveste [...] a forma 

temporal”. Entendendo que “a filosofia transcendental surgida de Kant preenchia essa forma 

de conteúdo sensível ou, desde Hegel, conduzia dialeticamente essa forma para um 

conteúdo”, Levinas (1991, p. 263) então reclamava que “esses filósofos jamais exigiram, para 

a constituição dessa própria forma da temporalidade, uma condição numa certa conjuntura de 

‘matéria’ ou de acontecimentos, num conteúdo significativo [sensé] de qualquer maneira 

prévio à forma”. Desta sorte, o que o autor lituano então vislumbrava era a necessidade de se 

interrogar sobre a “condição” do próprio tempo enquanto forma da experiência, condição essa 

que conduziria, por sua vez, a pensar numa certa “conjuntura” pertencente, a um só tempo, à 

ordem da materialidade e do acontecimento. Para além do tempo entendido à maneira 

kantiana, isto é, como forma pura ou a priori da experiência, Levinas julga, pois, ser 

necessário questionar acerca duma certa “conjuntura de ‘matéria’ ou de acontecimento”, que 
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 Nesta conferência, Levinas (1991, p. 196) diz explicitamente que a problemática relativa à “deformalização 

do tempo” fora aberta por Bergson, Rosenzweig e Heidegger. 
283

 A propósito, cf. os parágrafos 33 e 34 desta obra heideggeriana. 



258 
 

de algum modo “condiciona” a própria constituição da forma temporal, isto é, do tempo 

enquanto forma. De início, erguem-se algumas questões: mas qual a necessidade dessa 

condição? Por que a exigência de se pensá-la?  O que significam aí neste contexto os termos 

“condição” e “conjuntura de ‘matéria’ ou de acontecimento”, tidos como necessários à 

“constituição” da forma temporal? E, doutra parte, quanto à terminologia: a palavra 

“constituição” é aí evocada no mesmo sentido que Husserl a empregara? 

De fato, não é por acaso que logo em seguida Levinas (1991, p. 263) se põe a falar da 

constituição do tempo em Husserl, alegando que ela se realiza “a partir duma consciência já 

efetiva da presença
284

 no seu desvanecimento e na sua ‘retenção’ e na sua iminência e na sua 

antecipação”. Ajuntando, pois, o nome de Husserl aos supracitados nomes de Kant e Hegel, 

Levinas (1991, p. 263) então entende que no autor das Lições de 1905, à semelhança do que 

pudera constatar no pensamento dos outros dois filósofos, esse desvanecimento e essa 

iminência da consciência do presente sob as respectivas formas do passado e do futuro “já 

implicam o que se quer edificar, sem que seja fornecida nenhuma indicação sobre a situação 

empírica privilegiada à qual esses modos de desvanecimento no passado e da iminência no 

futuro estariam ligados”. Lembremo-nos, por exemplo, de como Levinas já se referia à 

problemática husserliana do tempo desde a aurora de suas leituras sobre as Lições de 1905. 

“Em toda essa teoria do tempo”, exclamava ele referindo-se ao pensamento husserliano, 

“trata-se do tempo do pensamento teórico, de um tempo formal”
285

 (LEVINAS, 1974, p. 42). 

Era assim que o nosso autor concluía a primeira exposição que ele dava das Lições 
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 Com justa razão, Courtine (2008, p. 123-124) afirmou que “é preciso deixar de lado aqui uma questão 

prejudicial: em qual medida é legítimo sustentar que, nas análises de Husserl, a constituição do tempo advém a 

partir de uma ‘consciência já efetiva’? É não levar em conta ou recusar, de início, como não pertinentes as 

análises da auto-constituição da consciência no seu fluxo ou, noutros termos, o ‘conceito’ de ‘consciência 

absoluta’, a qual é, no entanto, não obstante sua ‘absolutidade’, assignada a uma alteridade hylética 

(‘originária’), a da impressão ou da arqui-impressão (Urimpression) [...]”. 
285

 De fato, a reprovação que Husserl (1964, p. 30), no sexto parágrafo das suas Lições, endereçou a Brentano foi 

a de não ter compreendido que o tempo é uma forma e não um conteúdo. Todavia, isto não significou, para 

Husserl, entender o tempo à maneira kantiana, isto é, como uma forma pura ou a priori da sensibilidade. Antes, a 

“solução” husserliana ao problema do tempo consistiu, como bem entendeu Granel (1968, p. 58), em fazer 

passar a forma nos conteúdos, ou seja, em cessar de conceber os dados sensíveis como uma diversidade abstrata 

e amorfa e em revelar a vivência que os anima. 
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husserlianas sobre o tempo – aí lembrando Heidegger, para melhor criticá-lo –, na seção 11, 

intitulada “O eu, o tempo, a liberdade”, do artigo A obra de Edmond Husserl, originalmente 

publicado na Revue philosophique, em 1940, que conviria ler em paralelo com os ensaios de 

1947-1948, ou seja, Da existência ao existente e O tempo e o outro
286

.  

Julgando, pois, não ser arbitrário o uso do idioma husserliano aí no contexto da 

entrevista de 1988 que aqui nos serve de fio condutor, logo de início vê-se que a atenção de 

Levinas se volta sobre a problemática da “constituição”, à medida mesma que ela reenvia, 

como a seu princípio último, ao “fluxo constitutivo do tempo”, segundo a fórmula husserliana 

presente no parágrafo 36 das Lições de 1905
287

. Tudo se passa, pois, como se ao afirmar que 

seu “tema de investigação essencial é aquele da deformalização da noção do tempo”, Levinas 

(1991, p. 263) se reportasse ao problema da “constituição do tempo”, mas sem que esta 

expressão fosse aí entendida num sentido idealista.  

Com efeito, dizer que o tempo é constituído, e constituído exatamente pela minha 

relação com o outro humano, como sugerirá Levinas, significará afirmar que o tempo é 

exterior ao eu, o qual só conhece a identidade, e isso na própria medida em que o eu é 

consciência
288

; mas, por outro lado, resultará em dizer também que o tempo é outra coisa que 

um objeto entregue à contemplação. Ora, sustentar que o tempo não é algo, que ele não é um 

dado, significa apregoar que ele propriamente não é, mas se faz, como Heidegger de certo 
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 Em O tempo e o outro, Levinas ensaia uma tentativa de saída da orla do ser a partir de uma nova 

compreensão da relação com o outro humano, diversa ao horizonte heideggeriano do Mitsein, do “ser-com-os-

outros”. Aí nessa obra, o autor lituano entende a relação intersubjetiva como tempo, isto é, como não-

coincidência, inadequação e diacronia. Entrevendo no tempo o paradoxo de uma relação com o infinito do 

absolutamente outro, Levinas julga nele encontrar o desenho formal de uma distância que é, a um só tempo, 

proximidade. É assim que nesse ensaio Levinas se deixa conduzir pela analogia entre a transcendência temporal 

e a distância em relação à alteridade de outrem. Desta sorte, o pensador lituano toma suas distâncias tanto em 

relação ao ser heideggeriano quanto procura radicalizar a questão do outro tal como ela se encontra delineada nas 

Meditações Cartesianas de Husserl, sobretudo na quinta meditação. 
287

 No contexto de suas primeiras análises sobre Husserl, Levinas (1974, p. 41) interpretava a questão da 

constituição do tempo da seguinte forma: “O tempo é, pois, essencialmente constituído. A constituição não é 

aqui o que é a constituição dum objeto. Não há lugar de ver atrás do tempo um sujeito mais profundo que 

contempla e reúne seus instantes diversos. O tempo é engendrado pelo próprio movimento da liberdade do 

sujeito, a que Husserl denomina o fluxo, e que não se constitui por nada mais de diferente. Mas já é em relação 

às noções constituídas e por analogia que lhe aplicamos os termos de fluxo, de escoamento, etc.” 
288

 Cf. Levinas (1947, p. 148-149). 
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modo já sugerira ao “des-ontologizar” a noção de tempo
289

. Trata-se de afirmar que o tempo 

não pertence à ordem do ser, mas à do processo, do advir e da passagem, escapando 

continuamente à apreensão dos conceitos com os quais tentamos agarrá-lo. Que o tempo seja 

“constituído” significa dizer, portanto, que ele não é um simples dado, mas termo de uma 

relação na qual o modo próprio do tempo se nos apresenta em toda a sua pureza e 

irredutibilidade
290

. Sendo assim, “deformalizar” a noção do tempo, tal como ela se encontra 

em Kant, em Hegel ou em Husserl equivalerá, pois, a aceder ao sentido último do tempo. 

Como Courtine bem expressou, 

 

[...] trata-se de extrair alguma “coisa” como um a priori, se podemos falar 

assim, da própria “forma a priori”, ou melhor, de aceder à origem 

fenomenológica do tempo, para retomar os termos que são comuns a Husserl 

e a Heidegger, ao menos formalmente ou “literalmente”. [...] Aí reside, sem 

dúvida, o ponto fundamental da crítica, que determina correlativamente o 

propósito mesmo de Levinas (e isso desde os seus primeiros trabalhos): 

interrogar-se fenomenologicamente – mas também, nós o veremos, e o 

próprio Levinas reconhece esse ponto, no limite ou mesmo além da 

fenomenologia entendida como método – sobre a constituição (auto- e 

hétéro-constituição) da “consciência efetiva”, retornando, assim, a um tempo 

originário, ou melhor, a uma “origem do tempo”, da qual não se dirá que ela 

está “antes” da consciência ou da ipseidade, mas que ela é, no entanto, como 

que a sua condição a priori; extrair esse a priori último é também 

evidenciar, através da análise de algumas experiências privilegiadas, um 

processo complexo de “subjetivação” através do que Levinas nomeia ainda, 

bem enigmaticamente, a conjuntura – aquela mesma que dá ou abre o tempo 

verdadeiro, aquele em que alguma coisa de inesperado pode chegar, vir ou 

sobre-vir (o que não significa, justamente, se anunciar). (COURTINE, 2008, 

p. 119, 121).  

 

                                                           
289

 Cf. Levinas (1993, p. 15). Note-se que é exatamente esse caráter processual e transitório do tempo, isto é, sua 

não-essência ou eventualidade, que permitirá a Levinas propor a indelével coincidência entre o tempo e a 

“intriga” ética que, para ele, situa-se “além do ser”. Considerando, pois, essa descontinuidade ou eventualidade 

do tempo, isto é, o fato de o tempo “ser” em si mesmo o que engendra a contingência, o que instaura a 

imprevisibilidade e a novidade no mundo, Levinas não hesitará em ver aí o próprio desenho da alteridade se 

anunciando no tempo do Mesmo, isto é, atravessando, perturbando e elevando esse tempo homogêneo para além 

da sua referência a si ou da sua coincidência consigo mesmo. De fato, a ética levinasiana é acima de tudo um 

acontecimento, um evento que não apenas se dá no tempo, mas como tempo. Ao sublinhar o caráter 

contingencial e inesperado do encontro humano, Levinas vê aí se desenrolar o sentido do tempo em seu modo 

próprio. Nesta perspectiva, ver o estudo de Boundja (2009), que apresenta o pensamento levinasiano sob o signo 

de uma “filosofia do acontecimento”. Feron (1998), por sua vez, analisou o tema da história em Levinas à luz da 

categoria do “acontecimento”. 
290

 A propósito, cf. Levinas (1947, p. 160). 
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Vemos, por aí, como Levinas a um só tempo repete e radicaliza a questão husserliana 

da “origem” do tempo, mas, também, como ele modifica o sentido da “redução” do tempo 

objetivo
291

. Este gesto husserliano, por sua vez, deixa de significar um “pôr entre parênteses” 

do tempo da natureza, com vistas a alcançar a consciência transcendental do próprio tempo, e 

passa a significar a recondução da noção abstrata do tempo a uma certa “situação” ou 

“concretude”, a um certo acontecimento ou “conjuntura”, que é também a condição mesma do 

tempo no seu sentido próprio. Já não é difícil perceber em que medida exata a expressão 

“deformalização do tempo” encontra-se, pois, ligada à ética entendida como significação 

primeira. Ora, se Levinas busca entrelaçar indissociavelmente a ética e o tempo, é porque ele 

acata a tese husserliana e heideggeriana do tempo como questão última, mas nega associar a 

temporalidade à consciência (Husserl) e ao ser (Heidegger), ligando-a à relação com o outro 

humano entendida como ética. Que o tempo seja, pois, “constituído por minha relação com 

outrem”, é o que já vemos se anunciar, por exemplo, nas derradeiras páginas da obra Da 

existência ao existente
292

, obra pertencente ao período juvenil do pensamento levinasiano. 

De fato, cabe lembrar que desde os anos de 1947 a 1948, época dos escritos Da 

existência ao existente e O tempo e o Outro, Levinas de certo modo já ensaiava esse gesto de 

colocar “entre parênteses” (no sentido levinasiano de redução, tal como explicitamos acima) o 

que ele então denominava como o “tempo da economia” e o “tempo do mundo”. Mas a 
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 Segundo Husserl, “a questão da essência do tempo reconduz à questão da ‘origem’ do tempo. Mas essa 

questão da origem é orientada para as formações primitivas da consciência do tempo, nas quais as diferenças 

primitivas do temporal se constituem, num modo intuitivo e próprio, como as fontes originárias de todas as 

evidências relativas ao tempo.” (HUSSERL, 1964, p. 14-15). Deste modo, com justa razão afirma Tengelyi 

(2008, p. 30) que “a tarefa própria das considerações fenomenológicas sobre o tempo consiste [...] em preencher 

o abismo entre a interpretação cosmológica e psicológica do tempo por uma análise da constituição do tempo da 

natureza ou do mundo no tempo vivido”. 
292

 Na terceira subdivisão da última seção desta obra, intitulada Para o tempo, Levinas (1947, p. 160) já 

levantava a questão: “A socialidade não é, melhor que a fonte de nossa representação do tempo, o próprio 

tempo?” E a ela já respondia de modo irresoluto: “Se o tempo é constituído por minha relação com outrem, ele é 

exterior a meu instante, mas ele é também outra coisa que um objeto dado à contemplação. A dialética do tempo 

é a própria dialética da relação com outrem, ou seja, um diálogo que deve, por sua vez, ser estudado em outros 

termos que aqueles da dialética do sujeito só. A dialética da relação social nos fornecerá um encadeamento de 

conceitos de um tipo novo. E o nada necessário ao tempo – do qual o sujeito é incapaz – vem da relação social.”  
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“redução” do tempo objetivo ou tempo da natureza
293

, tempo da fruição e da equivalência dos 

instantes, aí não tinha por objetivo nos conduzir, como em Husserl (1964, p. 7), a um datum 

fenomenológico, isto é, ao “tempo imanente do curso da consciência”, nem nos levar a 

“contestar o tempo de nossa existência concreta” (LEVINAS, 1947, p. 158). Antes, tal gesto 

de pensamento nos levaria a “compreender o mistério da obra do tempo”, isto é, a pôr 

novamente a questão do “acontecimento do tempo”, compreendendo-o para além de toda 

dedução dialética a partir do presente ou do instante, como se esse acontecimento pudesse 

“ser vivido mais profundamente como a ressureição do insubstituível instante” (LEVINAS, 

1947, p. 158). Em lugar de um tempo estático, imóvel, petrificado e continuamente 

recuperável num presente, emerge a noção de uma “alteridade absoluta do outro instante”, que 

só se achega ao eu porque não parte do próprio eu, mas lhe advém do exterior, de fora, do 

outro ou da outra margem do tempo; uma alteridade, enfim, que “só me vem de outrem” 

(LEVINAS, 1947, p. 160)
294

. Do “tempo do mundo e da vida econômica”, tempo da fruição e 

da equivalência dos instantes, tempo imbuído da mesma monotonia que caracteriza a 

identidade do eu, ao “tempo da redenção e da justiça”, tempo aberto pelo outro, que se achega 

ao eu através de outrem, instaurando a novidade e engendrando a diferença no seio da 

solitária identidade ontológica
295

. Chegar ao sentido último e próprio do tempo, para além 

daquele mensurável pelos relógios e ordenado pela consciência, eis o projeto levinasiano na 
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 O autor lituano aí definia o “tempo da economia”, também chamado de “tempo da vida econômica”, pela 

“concepção do tempo calcado sobre nossa vida no mundo”, tempo “em que os instantes se equivalem e através 

dos quais o ‘eu’ circula, para assegurar sua ligação” (LEVINAS, 1947, p. 154, 158). Já na expressão “tempo do 

mundo” o autor enfeixava a ideia da “alternância de esforços e de lazeres, em que nós fruímos do fruto dos 

esforços”. Tempo, todavia, “monótono”, acrescentava o filósofo, “pois seus instantes se equivalem” (LEVINAS, 

1947, p. 154). 
294

 É o que lemos também em O tempo e o outro, onde Levinas (1994b, p. 14) esclarece que “a alteridade 

humana é pensada não a partir da alteridade puramente formal e lógica pela qual se distinguem uns dos outros os 

termos de toda multiplicidade. [...] A noção de alteridade transcendente – aquela que o tempo abre – é de início 

investigada a partir duma alteridade-conteúdo [...]”. Nesta perspectiva, com justa razão Assoun (1993, p. 130) 

pôde dizer que, em Levinas, “é uma reflexão sobre o tempo que tornou possível o acontecimento de um 

pensamento da alteridade”. 
295

 Cf. Levinas (1947, p. 153-157). 
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sua demarcação última “para [vers] o tempo”
296

. “Em direção ao tempo”: esta expressão 

constitui, de fato, o título da última subdivisão da última seção de Da existência ao existente. 

Ela condensa a própria intenção de Levinas (1947, p. 153) à medida que enfeixa o próprio 

movimento de pensamento desse autor na direção do sentido próprio e último do tempo, para 

além dos conceitos e definições com que tentamos agarrá-lo.  

Que Levinas encontre na ética a condição do tempo e, por aí, a superação da 

“tragicidade” do existir; que na relação com o outro ele situe o próprio sentido do tempo 

enquanto ultrapassagem da monótona solidão ontológica, pura identidade na qual o eu 

encontra-se encarcerado; que no tempo enquanto relação a diferença venha se instaurar em 

meio à identidade, perturbando-a e elevando-a à alteridade verdadeira, não aquela do si, qual 

espelho no qual o eu continuamente se vê refletido e se reencontra
297

, mas a do outro humano; 

eis aí o ponto nevrálgico da questão sobre a qual Levinas se detém na sua análise do tempo. 

Daí que ele não tenha hesitado em afirmar, no início dessa última seção de Da existência ao 

existente, que “a duração” do tempo, posta “sobre um outro plano que aquele do ser”, isto é, 

na ética, “sem destruir o ser – resolve o trágico do ser” (LEVINAS, 1947, p. 147). E assim se 

entendem também as palavras dum escrito contemporâneo a este que ora analisamos, O tempo 

e o outro, no qual é enunciado: “A situação de face-a-face seria o cumprimento mesmo do 

tempo; a vertência do presente para o futuro não é o fato dum sujeito só, mas a relação 

intersubjetiva. A condição do tempo”, advoga Levinas (1994b, p. 69), “está na relação entre 

humanos ou na história”. 

Como tal, ou seja, enquanto relação com o outro, o tempo é possibilidade de 

libertação. Libertação da monótona solidão ontológica, fruto da hipóstase, acontecimento no 
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 Esse é o título da última subdivisão da última seção de Da existência ao existente. Ele condensa a própria tese 

de Levinas (1947, p. 153) à medida que sugere o próprio movimento de pensamento do autor, na direção do 

sentido próprio e último do tempo, para além dos conceitos e definições com que tentamos agarrá-lo. Que ele 

encontre na ética o sentido mesmo do tempo é o ponto nevrálgico da questão. Assim, propondo a distinção entre 

o “tempo da economia e do mundo” e “o tempo da redenção e da justiça”: Levinas entende que o tempo, 

enquanto relação com o outro, é o irredutível por excelência. 
297

 A propósito, cf. Levinas (1947, p. 149-153). 
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qual instante e ser, presente e eu, coincidem. Para aclararmos essa tese levinasiana, convém 

nos determos rapidamente sobre o laço indissociável que Levinas entrevê entre o eu, o 

presente ou instante, e o ser (existir). De fato, para Levinas, o absoluto da relação entre o 

existente e a existência se dá no instante. O presente é o momento em que acontece o domínio 

do existente sobre a existência e, a um só tempo, o peso da existência sobre o existente. 

Domínio e peso constituem, pois, características do instante; eles delineiam os contornos de 

sua significação. Ora, se a inscrição de um existente na existência é engajada pelo presente, se 

o presente circunscreve os traços temporais desse “engajamento sem reserva e, de alguma 

maneira sem consolação, no ser” (LEVINAS, 1947, p. 132), logo, Levinas infere a 

coincidência entre presente e ser
298

. De fato, para ele, a hipóstase se dá ou acontece no 

instante. Este, por sua vez, é entendido como o próprio evento ou acontecimento da hipóstase. 

Pensando o presente fora da dialética do tempo, Levinas julga, pois, encontrar aí um 

centrípeto movimento de identificação. Para ele, o presente se caracteriza essencialmente por 

“uma relação consigo mesmo”, de modo que não se refere a nada de outro, mas “apenas a si 

mesmo”
299

.  

Por se referir apenas a si mesmo, o presente não pode ser tomado pela figura a partir 

da qual devemos pensar o tempo em seu modo próprio. Ora, o tempo implica ruptura, 

diferença, alteração e alteridade. O presente, por sua vez, não se refere a nada além de si 

mesmo; ele nada faz além de voltar-se a si próprio, julga Levinas. Daí que ele não seja capaz 

de abarcar o sentido último do tempo, ao passo que não dá conta da diferença e da novidade 

que o tempo sugere. Evidentemente, não se trata de recusar que o presente seja um modo do 

                                                           
298

 Cf. Levinas (1947, p. 132-145). 
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 A propósito, cabe observar também que, no contexto das análises levadas a termo em Da existência ao 

existente, essa “referência a si” reenvia ao “lugar”, à “posição”, isto é, ao “aqui”, e não tanto ao tempo. Trata-se, 

pois, de uma insistente referência a Heidegger, mais precisamente ao “aí” do Da-sein enquanto “Ser-aí”. Ora, o 

Dasein heideggeriano é por Levinas compreendido, já o vimos, como uma referência absoluta apenas a si 

mesmo, à sua própria existência. E essa referência a si se dá num “mundo”, não o mundo objetivo, mas o 

“mundo de significações”, no “aí” do “Ser-aí”. É contra essa tese que Levinas se insurge ao propor o tempo 

como superação dessa “referência a si” que constitui o “lugar” ou o “aí” do ser enquanto Dasein. A propósito 

dos conceitos de “lugar” e “posição” em Da existência ao existente, ver Levinas (1947, p. 119-123; 137-139). 
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tempo; antes, trata-se de negar que o presente seja o modo privilegiado a partir do qual se 

possa entender o próprio tempo. O modo próprio do tempo não se reduz a nenhum de seus 

modos, especialmente o presente, no qual Levinas não encontra abertura alguma para a 

alteridade. Tudo se passa, aos olhos levinasianos, como se o presente, enquanto refere-se 

apenas a si mesmo, fosse tão somente a figura temporal do Mesmo. 

A rigor, no instante nada se passa. Nele não há novidade, nenhuma alteridade aí se 

anuncia. Isto porque enquanto se refere apenas a si mesmo, o presente não se abre à 

exterioridade, ignorando toda saída de “si” ex-tática. Ele se fecha sobre si mesmo, enclausura-

se numa perfeita unidade, numa atualidade absoluta. “Porque o presente só se refere a si, parte 

de si, ele é refratário ao futuro”, assevera Levinas (1947, p. 125). No que concerne ao 

presente, mesmo o seu desvanecimento no passado entra na sua noção, pois todo “passado” 

implica a ideia de que algum instante tenha se instaurado, tenha sido atual. Logo, infere 

Levinas (1947, p. 133), “a evanescência do presente não destrói o definitivo e o infinito atual 

da realização do ser que constitui a própria função do presente”. Isto significa que, abordado 

segundo a dialética do tempo, na qual passado e futuro não passam de figuras do presente, o 

passado não rompe com o presente nem com o ser que nele emerge. Noutros termos, pensado 

a partir da dialética do tempo, o passado não pode quebrar os grilhões que acorrentam ou 

imantam o presente a si mesmo, nem o laço que o ata ao eu que nele emerge, e isto porque o 

passado não passaria de um outro modo da presença. Daí a necessidade, vislumbrada por 

Levinas, de se pensar um passado imemorial, isto é, inconvertível em presença, tal como 

veremos a seu tempo. Mas evidentemente, com isso Levinas não está a afirmar que o presente 

dura, que ele seja eterno. Pois se durasse, adverte-nos o autor, “já teria tirado seu ser de uma 

herança e não de si mesmo. Ele não pode, portanto, ter nenhuma continuidade”. (LEVINAS, 
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1947, p. 125). A “instância” do instante é, pois, “estância”, “parada”
300

 através da qual 

certamente surge um “eu”, mas que nada além se assinala, nada de outro que essa referência a 

si. Se nalgum momento de sua análise Levinas (1947, p. 130, 135) é conduzido a afirmar que 

“cada instante é um começo” ou que “o presente é começo puro”, deve-se entender, todavia, o 

paradoxo que tal começo encerra, à medida que ele não começa absolutamente nada de novo. 

De fato, surge aí uma consciência, posta, e não uma consciência que se põe a si mesma. Mas 

tal surgimento ou início significa tão somente a abertura de uma relação a si, na qual o “eu” 

permanece acorrentado a si próprio, num definitivo ser-no-presente. Esta indesviável 

referência a si aprisiona o presente numa identificação, numa espécie de “retorno a si mesmo” 

que é a própria “afirmação do eu já preso a si, já duplicado por um si”, diz Levinas (1947, p. 

136). Logo, nesse acorrentamento do eu a si, que se dá no instante, não se vislumbra “nada de 

novo sob o sol”, como Levinas ama dizer, evocando as célebres palavras de Pascal. E isto 

porque, ambos, presente e eu, coincidem ou se equivalem à medida que se referem apenas a si 

mesmos. Desta sorte, vê-se o ponto exato em que Levinas assinala a coincidência entre o eu e 

o presente e que é exatamente o dessa referência a si. É por essa referência a si que Levinas 

julga poder explicar tanto o presente quanto o “eu sou”. 

Esse acorrentamento a si ergue-se, assim, como o próprio signo da solidão ontológica 

à qual o eu encontra-se imantado desde o instante em que é, ou seja, desde o acontecimento da 

hipóstase. Tragicidade do ser
301

, em que o existir é paradoxalmente consumido no instante, é 

assumido como “carga” e, assim, pesa sobre o eu. Paradoxo de um eu vindo a existir no 

instante mesmo em que bebe a taça da existência até o fim, ou, numa palavra, no momento 

mesmo em que assume o peso de ser. Assunção que é, a um só tempo, imposição: lados 
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 Segundo Levinas (1947, p. 126), “a ‘parada’ do instante não deve ser investigada como uma extensão 

imobilizada do tempo [...]. O presente é parada, não porque está parado, mas porque ele interrompe e reata a 

duração à qual ele vem a partir de si mesmo”. 
301

 “Por aí, o que chamamos o trágico de ser é entendido na sua própria origem. Ele não é simplesmente a 

tradução das desgraças e das decepções que nos esperam e que nos chegam no curso de nossa existência porque 

ela é finita. Ele é, ao contrário, o infinito da existência que se consuma no instante, a fatalidade na qual se 

petrifica sua liberdade como numa paisagem hibernal onde os seres paralisados permanecem cativos de si 

mesmos.” (LEVINAS, 1947, p. 134). 
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reversos de um mesmo acontecimento, a hipóstase, dando-se no agora do tempo. Eis o 

conúbio indissociável que Levinas (1947, p. 137) exprime numa síntese lapidar: “‘Presente’, 

‘eu’, ‘instante’ – momentos de um acontecimento único”. Trata-se, pois, de um “eu” que, no 

instante, relaciona-se apenas consigo mesmo, vive sua solidão ontológica, segundo a 

terminologia de O tempo e o outro, e à qual estaria inexoravelmente condenado se não fosse 

por um outro acontecimento, o do tempo como relação com o outro humano. Um “eu” que, no 

entanto, não constitui um verdadeiro sujeito dotado de ipseidade. Isto porque, aos olhos 

levinasianos, essa referência ou presença a si não constitui a subjetividade enquanto tal, mas 

apenas caracteriza o “eu” enquanto ele é, certamente não do mesmo modo como as coisas 

são
302

, mas que é ou existe enquanto “atado a si mesmo”, já duplicado por um si, qual espelho 

d’água no qual o eu narcísico vê refletida sua própria imagem e julga poder agarrar-se.  “Esta 

impossibilidade para o eu [moi] de não ser si [soi], marca o trágico profundo do eu, o fato de 

que ele está fixado [rivé] a seu ser” (LEVINAS, 1947, p. 143). Desta sorte, como bem 

elucidou Courtine (2008, p. 123), “é preciso entender, na sua fundamental redundância, cada 

termo já implicando nele todos os outros, um enunciado desse gênero: ‘eu sou, eu sou só, 

presente, no-presente, presente a mim mesmo’”. 

Daí se entende a obra de “salvação” realizada pelo tempo, não o tempo pensado de 

forma dialética, mas o tempo em seu modo próprio. “O tempo, longe de constituir o trágico, 

poderá talvez libertar”, suspeita Levinas (1947, p. 134). Posto que o eu permanece 

encastelado em si mesmo, acorrentado a si, como apraz ao autor lituano se expressar, e isso 

pelo próprio acontecimento da hipóstase na qual o existente assume o peso da existência, o 

tempo, enquanto relação com o outro, é o que liberta o eu desse aprisionamento no instante, 

no presente, que é sempre o da existência do eu. Ele, o tempo, conduziria o eu, no seu 

presente, ao tempo do outro ou à outra margem do tempo, ou seja, ao inesperado e ao insólito, 
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 “É preciso entender o ‘eu’”, adverte-nos Levinas (1947, p. 136), “na sua mudança anfibológica de 

acontecimento em ‘ente’, e não tanto na sua objetividade”. 
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ao que não se confunde com a sua própria existência, com o seu instante mesmo. Desse modo 

é que, aos olhos levinasianos, o tempo revela a alteridade transcendente, pois nele a novidade 

se instaura, a diferença atravessa e rasga a identidade monótona e trágica na qual o eu insiste 

em se manter. 

O tempo assim concebido descortinará, pois, uma nova concepção da subjetividade. 

Nos belos e precisos termos de Bernardo (1997, p. 129), será “o tempo (rastro ou passar da 

transcendência ou do ‘além do rosto’) que transfigurará o ser-para-a-morte num ser-para-

outrem; ou seja, que lavrará a estrutura originalmente relacional, profética ou pneumática do 

sujeito criado, dando-lhe um novo nascimento”. De fato, contra a unidade estática na qual o 

eu, enquanto consciência, insiste em se manter, permanecendo o mesmo ao longo da 

multiplicidade mutável do devir, Levinas contrapõe a ideia duma “subjetividade autêntica e 

autenticamente temporal”
303

, continuamente “ressuscitada” pela obra do tempo, poder-se-ia 

dizer, parafraseando o autor lituano. “Exigência de um recomeço de ser, e, em cada recomeço, 

esperança de seu não-definitivo”, proclama Levinas (1947, p. 159), ajuntando, lodo em 

seguida, que “o ‘eu’ não é o ser que, resíduo de um instante passado, tenta um instante novo. 

Ele é essa exigência do não-definitivo. A ‘personalidade’ do ser é sua própria necessidade do 

tempo como de uma fecundidade miraculosa no próprio instante pelo qual ele recomeça como 

outro”. Desta sorte, Levinas descreve o sentido da subjetividade a partir do tempo considerado 

como relação com o outro, e não na sua acepção dialética, em que o modo temporal do 

presente é privilegiado. Nesta significação temporal da subjetividade, por sua vez, encontram-

se implicadas certas “conjunturas” ou “situações” que levinas analisa sob o signo da 

responsabilidade, do “para-outrem”, da promessa, do perdão, etc., e que qualificam sempre as 

diferentes figuras do “face a face” pelas quais o eu pode “sair dele mesmo” ou “ser perdoado” 

por ser (existir), como o indica enfaticamente Levinas. Estas circunstâncias ou “intrigas”, 
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 Expressão de Courtine (2008, p. 123). 
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como Levinas ama dizer, supõem que a subjetividade, na sua significação propriamente 

temporal, é continuamente pensada como relação com certas figuras de alteridade que não 

pretendemos estudar aqui, como a morte, o eros, a filiação, a feminilidade, enfim, o outro em 

sua dissimetria inalienável, as quais assumem, no pensamento levinasiano, diferentes 

“rostos”: o pobre, a viúva, o órfão e o estrangeiro, principalmente, mas também o 

desamparado, o inimigo, etc
304

. 

Por aí se compreende o propósito de Levinas. Seu projeto de “deformalização do 

tempo” deve ser entendido como a própria destituição da unidade formal do cogito ou sujeito 

transcendental
305

. Por essa via também se entende a oposição estabelecida por Levinas entre 

Kant, Hegel e Husserl, de um lado, e Heidegger, Bergson e Rosenzweig, de outro. Quanto aos 

primeiros, Levinas entende que todos eles, enquanto filosofias da temporalidade formal, 

“constituem” (terminologia husserliana) a própria forma da temporalidade, mas sem exigirem 

uma condição para essa forma, uma certa conjuntura de “matéria” ou de acontecimento
306

. Ao 

contrário, Bergson, Heidegger e Rosenzweig, cada um a seu modo, partem de um concreto 

mais antigo que a forma pura do tempo
307

. Quer se tratasse da liberdade, da invenção e da 
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 A propósito dessas diferentes figuras do “rosto”, ver o importante estudo de Nunes (1993). 
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 “[...] a unidade da apercepção transcendental, a mais formal das formas que, através da reminiscência e 

esperança, restabelece o tempo re-presentando-o, mas o renega. [...]. Mas nós investigamos o tempo como 

deformalização da forma, que seja a mais formal, da unidade do eu penso”. (LEVINAS, 1991, p. 195-196). 
306

 Cf. Levinas (1991, p. 263).  
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 Ver Levinas (1991, p. 196). No que concerne a Rosenzweig, Levinas esclarecia aí nessa entrevista de 1988, 

intitulada O outro, utopia e justiça, que aqui nos serve de fio condutor: “Franz Rosenzweig, [...] sem recorrer à 

mesma terminologia nem se referir às mesmas situações, igualmente procurou essas ‘circunstâncias 

privilegiadas’ do vivido onde a temporalidade se constitui. Ele pensará o passado a partir da ideia, e da 

consciência religiosa, da criação; o presente, a partir da escuta e da acolhida da revelação; e o futuro, a partir da 

esperança da redenção, elevando, assim, essas referências bíblicas do pensamento ao nível das condições da 

própria temporalidade. As referências bíblicas são reivindicadas como modos da consciência humana original, 

comuns a uma imensa parte da humanidade. A audácia filosófica de Rosenzweig consiste precisamente em 

referir o passado à criação e não a criação ao passado, o presente à Revelação e não a Revelação ao presente, o 

futuro à Redenção e não a Redenção ao futuro.” (LEVINAS, 1991, p. 263-264). Mas numa entrevista de 1982, 

cujo título é Filosofia, Justiça e Amor e que, à semelhança daquela outra, também fora recolhida na obra Entre 

nós, Levinas (1991, p. 137) já declarava: “Na obra de Rosenzweig os momentos abstratos do tempo – passado, 

presente, futuro – são deformalizados; não se trata do tempo como forma vazia em que há três dimensões 

formais. O passado é a Criação. Como se Rosenzweig dissesse: para pensar concretamente o passado, é preciso 

pensar a Criação. Ou, o futuro, a Redenção; o presente, a Revelação.” A este filósofo, Levinas também lhe 

consagrou um interessante estudo em Fora do sujeito, além de inúmeras outras referências ao longo de todos os 

seus testemunhos e escritos, sobretudo em Totalidade e infinito, sem que seu nome fosse sempre citado, dada a 

sua importância para a elaboração do pensamento levinasiano. 
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novidade em Bergson ou das situações concretas (in-der-Welt-Sein, Geworfenheit, Sein-zum-

Tode) às quais se ligam os êxtases temporais em Heidegger
308

; quer se tratasse ainda da 

conjuntura bíblica da Criação, da Revelação e da Redenção em Rosenzweig, nós estaríamos, 

nestes casos, em face um novo modo de pensar o tempo, radicando-o no plano concreto de 

sua constituição. Tudo se passa, para o nosso autor, como se urgisse pensar a noção abstrata 

de tempo a partir de uma “situação empírica privilegiada”
309

, que todos eles, no entanto, com 

certa exceção concedida a Rosenzweig, não teriam ousado pensar como a própria relação com 

a alteridade do outro humano. É neste sentido que se deve pensar o projeto levinasiano de 

deformalização da noção de tempo, posto em obra desde os primeiros escritos, ainda que a sua 

formulação tenha sido mais tardia. Alumiam-se, assim, as pósteras palavras do prefácio de 

1979 para a obra O tempo e o Outro, que descreveram em termos de pressentimento a 

concepção do tempo que era enunciada aí nesse livro, pressentimento esse a se cumprir nas 

obras ulteriores, sob a forma de demonstrações teóricas. 

 

O tempo e o outro pressente o tempo não como horizonte ontológico do ser 

do ente, mas como um modo do além do ser, como relação do pensamento 

com o Outro e – através de diversas figuras da socialidade em face do rosto 

do outro homem: erotismo, paternidade, responsabilidade pelo próximo – 

como relação com o totalmente Outro, com o Transcendente, com o Infinito. 

(LEVINAS, 1994b, p. 8). 

 

Essas figuras constituem diferentes aspectos de uma alteridade-conteúdo, como 

Levinas dirá um pouco mais longe, a propósito da feminilidade, que será percebida como “a 

própria qualidade da diferença” (LEVINAS, 1994b, p. 14). A análise levinasiana pretende, 
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 Aos olhos levinasianos, a contribuição engendrada por Heidegger teria sido a de nortear o pensamento na 

direção da “concretude” da existência, todavia, sem que aí se possa falar de “condição” para a “constituição”, a 

partir de uma certa “conjuntura” que Levinas caracteriza como “intriga ética”. “[...] o que parece remarcável em 

Heidegger”, admite Levinas (1991, p. 263), “é precisamente o fato de pôr a questão de saber quais são as 

situações ou as circunstâncias características da existência concreta às quais a passação [passation] do passado, a 

‘presentificação’ [présentification] do presente e a futurição [futurition] do futuro – denominadas êxtases – estão 

essencialmente e originalmente ligadas”. Cabe observar, no entanto, que aquilo que Levinas aí nomeia como 

“situações” ou “circunstâncias características da existência concreta” correspondem, no contexto de pensamento 

heideggeriano, a existenciais, isto é, a caracteres do ser ou caracteres ontológicos. 
309

 Ver Levinas (1991, p. 263). 
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pois, conceber o tempo em seu modo próprio. Todavia, entende essa forma peculiar de o 

tempo se temporalizar como “diferença”, termo que será chamado de “diacronia”, por se 

revestir de uma significação temporal. Curioso é constatar que essa diacronia do tempo será 

entrevista na própria letra husserliana. Vejamos como Levinas é conduzido a essa questão, em 

sua análise das Lições de 1905 sobre a consciência íntima do tempo. 

 

 

5.2 A INTERPRETAÇÃO LEVINASIANA DAS LIÇÕES PARA UMA FENOMENOLOGIA 

DA CONSCIÊNCIA ÍNTIMA DO TEMPO 

 

 

O grandioso edifício da fenomenologia transcendental de Husserl repousa, em última 

instância, sobre a análise da consciência íntima do tempo. Tendo negligenciado a questão da 

temporalidade na análise intencional levada a termo nas Investigações lógicas, Husserl será 

finalmente conduzido a ela, que então se mostrará como o apogeu do seu trabalho incansável 

de exploração metódica das diferentes modalidades ou aspectos da intencionalidade. Seus 

ensinamentos sobre esse tema, tendo sido professados no ano de 1905, em Göttingen, e 

enfeixados sob o título de Lições para uma fenomenologia da consciência íntima do tempo
310

, 

ocuparão um lugar capital no desenvolvimento de sua fenomenologia. Prova disso é o destino 

singular que o próprio autor lhes concede, engajando-se continuamente no processo que 

conduziria enfim à sua publicação. De fato, Husserl propõe a Heidegger de se ocupar da 

publicação desses manuscritos, que Edith Stein, então assistente do primeiro, havia 

reelaborado durante a Primeira Guerra Mundial, com vistas à sua publicação. Tendo aceitado 

tal incumbência, mas na condição de publicá-las sem alteração e só após o surgimento de Ser 

e tempo, Heidegger dedica-se, pois, à edição final das investigações husserlianas sobre o 
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 Os magistrais estudos reunidos na obra coletiva organizada por Benoist (2008) testemunham a importância 

capital que as Lições para uma fenomenologia da consciência íntima do tempo ocupam no cenário filosófico. 

Para nossa análise da interpretação levinasiana dessa obra husserliana, utilizamos a tradução francesa, de Henri 

Dussort, indicada na bibliografia. 



272 
 

tempo, o que teve lugar em 1928, algum tempo depois de ter sucedido a seu antigo mestre na 

cadeira de filosofia da Universidade de Friburgo. 

 Emmanuel Levinas foi um leitor assíduo e atento do texto das Lições sobre a 

fenomenologia da consciência íntima do tempo, descrito por Michel Henry (1990, p. 33) 

como “o mais belo da fenomenologia”. A leitura levinasiana, todavia, não se restringe à mera 

exposição, mas, ao contrário, se apresenta como uma exegese radicalmente crítica, complexa 

e estratificada, bem como uma apropriação bastante peculiar dos ensinamentos husserlianos 

sobre a questão da temporalidade. Evidentemente, somos cônscios de que Levinas não se 

esquiva de considerar as análises do tempo desenvolvidas por Bergson, Kant, Hegel e outros, 

como já assinalamos na seção anterior, ainda que brevemente. Mas no que se refere ao 

problema da temporalidade, Husserl ocupa um lugar de destaque no olhar levinasiano. E isto 

pela própria importância que o próprio mestre de outrora atribuiu à questão do tempo, bem 

como pelos contornos analíticos que a ela conferiu. 

De fato, tanto para Husserl quanto para aquele que ele nomeava, ao menos até 1929, 

como o seu “aluno favorito” (Lieblingsschüler), a questão do tempo constitui o problema 

fundamental da filosofia. Para Husserl (1964, p. 3), que faz da análise da consciência do 

tempo
311

 o tema de suas Lições a partir de 1905, o tempo constitui, afirma ele desde a 

introdução, “uma cruz secular da psicologia descritiva e da teoria do conhecimento”. Quanto a 

Heidegger, já em 1915 ele consagra o texto de sua aula de habilitação, pronunciada na 

Universidade de Friburgo, ao Conceito de tempo na ciência histórica, o que nos mostra a 

importância capital que este tema adquire no seu pensamento. Buscando “compreender o 
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 Como bem entendeu Dastur (2008, p. 81-82), o objetivo de Husserl não consiste propriamente em situar o 

tempo na consciência, tal como Santo Agostinho fizera no livro XI de suas Confissões ao definir o tempo como 

uma extensão do espírito (distensio animi). Antes, Husserl procura pensar a intimidade da consciência e da 

temporalidade, isto é, busca mostrar que a temporalidade das coisas é correlativa daquela mais fundamental e 

implícita da consciência, nomeada no primeiro parágrafo das Lições como “o tempo imanente do curso da 

consciência”. Neste sentido, Husserl realiza uma verdadeira “revolução copernicana” no que diz respeito à 

questão do tempo, que se expressa no próprio título de suas Lições enquanto enunciam não uma consciência 

“interna”, mas “íntima”, do tempo. A propósito, ver os esclarecimentos de Granel (1968, p. 47) e Dastur (2008, 

p. 82). 
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tempo a partir do tempo”, e não mais a partir da eternidade, como ele explica aos teólogos de 

Marburgo em 1924, o autor de O conceito de tempo entende que é preciso transformar a 

questão “o que é o tempo?” numa outra: “quem é o tempo?”, ou seja, ele nos adverte quanto à 

necessidade de perguntar se nós mesmos, enquanto Dasein, não somos o tempo
312

.  Eis o 

projeto fundamental que constituirá a espinha dorsal de Ser e tempo. Aí nesta obra, 

insurgindo-se contra a ideia do tempo concebido como uma dimensão puramente cosmológica 

e “objetiva” e recusando-se a considerar o Dasein como um ser-no-tempo, Heidegger 

definitivamente se põe a pensar o Dasein como tempo. Daí o conectivo que o título da obra 

encerra não ser signo de distinção, e menos ainda de oposição, mas se erguer como o 

distintivo inequívoco do indissolúvel conúbio com o qual o pensamento heideggeriano 

entrelaça e identifica ser e tempo. 

Não se trata, pois, como bem sublinhou Dastur (2008, p. 75-76), seja para Husserl seja 

para Heidegger, de partir do tempo objetivo, isto é, do tempo da natureza, mas, ao contrário, 

trata-se de partir da experiência que o sujeito ou o existente humano faz do tempo. De certo 

modo, Levinas assumirá para si este princípio, sem compreender, entretanto, nem a 

subjetividade nem o tempo da mesma maneira que os seus mestres de outrora. Atentando-se, 

pois, desde cedo, para essa acepção propriamente fenomenológica – que “faz do tempo a 

própria manifestação da liberdade e da espiritualidade”, isto é, que concebe o tempo não 

como “uma forma que a consciência reveste por fora”, mas como “o próprio segredo da 

subjetividade” –, Levinas (1974, p. 41-42), recusa, todavia, correlacioná-la seja à consciência 

seja ao ser, religando-a à própria relação intersubjetiva. Assim, se a subjetividade é por ele 

concebida essencialmente como relação com outrem, e esta, por sua vez, é relação com o 

tempo, é porque, a seus olhos, subjetividade, tempo e relação com o outro homem coincidem. 

No pensamento de Levinas, a “experiência que o sujeito faz do tempo”, ou a “subjetividade 
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 A propósito deste texto de Heidegger, citamos a página 27 da versão francesa. 
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que é tempo”, transmuta-se, assim, na própria relação com a alteridade humana. Vemos aí a 

grande novidade do modo de pensar levinasiano no que se refere à questão do tempo. Se 

quisermos enunciar de outro modo ainda, no que concerne ao tempo, enquanto a investigação 

de Husserl se detém sobre a consciência interna do tempo e a de Heidegger determina-se a 

partir da questão do ser
313

, a de Levinas se dá a partir da relação com o outro. É o que já 

vislumbramos, por exemplo, na primeira frase de o Tempo e o outro, publicado em 1948: “O 

objetivo dessas conferências”, diz ele, “consiste em mostrar que o tempo não é o fato de um 

sujeito isolado e só, mas que ele é a própria relação do sujeito com outrem” (LEVINAS, 

1994b, p. 17). Desta sorte, vê-se que Levinas também considera a questão do tempo como a 

questão última, mas em lugar de compreendê-la a partir da consciência ou do ser, ele procura 

pensá-la a partir da relação com o outro humano. Nem “tempo da consciência” nem “tempo 

do ser”, mas tempo do outro como relação com outrem: eis como se anuncia o problema 

fundamental levado a termo por Levinas, a partir de suas leituras das Lições husserlianas 

sobre o tempo. Tentemos, pois, elucidar o caminho analítico por ele percorrido, que o 

conduziu, a partir de suas leituras husserlianas, à ideia do tempo como relação com a 

alteridade. 

Uma das primeiras análises que Levinas dirige à questão da temporalidade husserliana 

aparece na décima primeira subdivisão – intitulada O eu, o tempo e a liberdade – da sua 

apresentação geral da Obra de Edmond Husserl (L’oeuvre de Edmond Husserl), escrito que 

data de 1940, publicado originalmente na Revue Philosophique e posteriormente recolhido em 

Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger. Todavia, no contexto desse ensaio não 
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 Caminhando na esteira das análises de Merleau-Ponty e Gérard Granel (1968) voltadas para o universo de 

pensamento de Husserl, Dastur (2008) procurou mostrar que a ontologia fenomenológica da temporalidade de 

Heidegger inscreve-se numa espécie de prolongamento da fenomenologia husserliana da consciência do tempo. 

Conquanto seja inequívoco admitir que tenham sido teoricamente elaboradas de modo diverso, as concepções 

husserliana e heideggeriana do tempo, mostra-nos Dastur, de certa forma inserem-se num mesmo movimento de 

pensamento. E isto a despeito da célebre declaração de Heidegger, enunciada num Congresso organizado em 

1969, em Friburgo, com vistas a celebrar o trigésimo aniversário da morte de Husserl, segundo a qual o discípulo 

de outrora então proclamava: “Minha questão do tempo foi determinada a partir da questão do ser. Avançava-se 

numa outra direção, que permaneceu estranha às investigações de Husserl sobre a consciência interna do tempo” 

(HEIDEGGER, 1976, p. 194). 
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aparece ainda o tema levinasiano da diacronia do tempo, entrevisto a partir da própria letra 

husserliana referente à temática da “impressão originária” (Urimpression). No escrito 

supramencionado, Levinas (1974, p. 41) procura mostrar que, em Husserl, “a consciência de 

si [...] realiza-se na consciência imanente do tempo” ou, de modo inversamente análogo, que 

“a análise da consciência do tempo [...] confunde-se com a descrição da consciência de si que 

caracteriza todo ato”
314

. Desse modo, a originalidade identificada na teoria husserliana sobre o 

tempo, no contexto desse escrito levinasiano, consiste na sua elevação contra a doutrina que 

faz do tempo uma mera forma apta a acolher os dados sensíveis. Entendendo, pois, que nas 

Lições de 1905 o tempo não é uma “forma pura” de que a subjetividade se reveste a priori, 

mas constitui o segredo mesmo da subjetividade, que é tempo, Levinas busca salientar a 

novidade da teoria husserliana do tempo em relação a Kant, aproximando-a de Heidegger. 

Enquanto “intencionalidade dirigida sobre o objeto transcendente”, o tempo exprimiria a 

própria liberdade do sujeito; ele seria “a condição de um espírito livre”.  O “jorro do espírito”, 

isto é, “sua presença a si mesmo” (LEVINAS, 1974, p. 41), seria o próprio presente, o aqui e 

o agora onde tudo se inscreve ou se oferece à consciência. 

Entretanto, cabe observar que já neste ensaio de 1940, que é uma espécie de síntese 

dos primeiros estudos levinasianos sobre o conjunto da obra de Husserl, a atenção de Levinas 

já se volta, ainda que ligeiramente, sobre o que constituirá o ponto nodal da sua crítica no que 

diz respeito à análise husserliana da temporalidade: a noção de “impressão originária” 

(Urimpression). Por esse termo, Husserl compreende a impressão que marca a fase inicial do 

decurso ou escoamento temporal de uma experiência vivida. É em torno de uma impressão 

originária que se constitui todo presente munido de um halo de retenções e de protensões. 

Neste sentido, todo instante pode ser considerado como portador de uma impressão originária. 

Frequentemente, ela é antecipada antes de se instaurar e, por outro lado, ao se verter para o 
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 No contexto deste escrito que ora analisamos, Levinas (1974, p. 41) entende que, no pensamento husserliano, 

“a constituição da presença dos conteúdos internos da consciência a si mesmos é a duração e a sucessão desses 

conteúdos na qual seus momentos são identificados, reconhecidos e podem ser rememorados”. 
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passado, ela ainda é retida, embora numa forma continuamente modificada. De fato, eis aí um 

dos permanentes contributos das Lições husserlianas sobre o tempo
315

. 

O que Levinas constata desde cedo é uma certa ambiguidade encerrada nesse conceito. 

Retomando uma fórmula do próprio Husserl, que definira a proto-impressão ou impressão 

originária como “o absolutamente não-modificado”, como “a fonte de toda consciência e de 

todo ser”
316

, a Urimpression é entendida por Levinas (1974, p. 41), a um só tempo, como 

“passividade original” e “espontaneidade inicial”. O que nosso autor não hesitará em fazer 

mais tarde é ver aí, nessa proto-impressão, o signo da própria diacronia do tempo.  

É no ensaio intitulado Intencionalidade e sensação – sobretudo nas suas terceira e 

quarta sessões, intituladas, respectivamente, Sensação e tempo e Tempo e intencionalidade – 

que se encontra esboçada a chave hermenêutica com a qual o filósofo irá continuamente ler a 

problemática husserliana da temporalidade. Se por um lado é possível afirmar, com Bernet 

(2000, p. 153), que aí nesse escrito se encontra delineada “a mais precisa”, mas também “a 

mais favorável” interpretação de Levinas concernente tanto à problemática husserliana da 

impressão originária quanto à da retenção e da protensão nas quais ela, a Urimpression, é 

envolvida
317

, por outro lado também entendemos que nesse ensaio o filósofo julga encontrar 

na letra husserliana sobre o tempo uma via aberta para a sua própria superação. Deste modo, 

se a leitura levinasiana adquire contornos cada vez mais críticos e distanciamentos cada vez 

mais precisos a partir de Outramente que ser ou além da essência, por outro lado, ela jamais 

abandona o cerne de sua crítica já esboçada naquele contexto; antes, retoma e aprofunda a 

análise do tempo outrora desenvolvida. Por essa razão, nos deteremos agora sobre a análise 

desse breve ensaio, originalmente publicado na Revue Internationale de Philosophie, em 
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 Sobre as contribuições do pensamento husserliano para a questão do tempo, ver Tenglyi (2008, p. 29-31). 
316

 A propósito, ver o parágrafo 31 das Lições, de Husserl (1964, p. 88). 
317

 Segundo Bernet (2000, p. 154), “na concepção husserliana da consciência absoluta, a retenção e a protensão 

são inseparáveis da impressão originária. Elas se produzem de modo que a consciência absoluta, mesmo na 

‘pontualidade aguda’ do presente, seja consciente de um presente que se prolonga ou se ‘estende’ para o passado 

e para o futuro”. 
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1965, e posteriormente recolhido em Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger, 

confrontando-o com algumas passagens de textos pósteros, principalmente Outramente que 

ser ou além da essência e uma entrevista recolhida em Entre Nós.  

Em Intencionalidade e sensação, escrito entre o momento de publicação das duas 

obras maiores de Levinas, Totalidade e infinito e Outramente que ser ou além da essência, o 

que é identificado e evidenciado é o paradoxo, entrevisto na própria letra husserliana, de uma 

análise da temporalidade que, em vez de servir de fundamento a uma fenomenologia da 

consciência pura, conserva o seu valor justamente na possibilidade que ela abre para se pensar 

o próprio tempo como relação com a alteridade entendida num sentido absoluto. Assim, de 

maneira análoga a Merleau-Ponty e Ricoeur, mas também a Heidegger e Derrida, Levinas não 

consente integralmente à análise husserliana da temporalidade e da temporalização
318

. Antes, 

julga encontrar na própria noção husserliana de intencionalidade, tal como teria sido delineada 

nas Lições de 1905, a ideia implícita de uma diacronia do tempo, uma via de certo modo 

aberta, mas diante da qual o próprio Husserl recuara, por causa da sua ênfase atribuída à 

representação. Trata-se de uma interpretação bastante peculiar sobre a qual convém agora nos 

determos, a fim de explicitarmos de que modo Levinas chega à ideia de um passado 

imemorial, que lhe servirá para repropor a questão de Deus de outro modo que o ser. 

Motivado pelas breves observações preliminares de Heidegger em seu trabalho de 

edição de 1928 das Lições, realizado a pedido do próprio Husserl, Levinas (1974, p. 152) põe-

se “a investigar a significação original da intencionalidade no modo como a sensação é vivida 

e na dimensão do tempo em que ela é vivida”. Acatando, pois, a sugestão heideggeriana de 

que é a própria natureza da intencionalidade em geral que está em jogo nas Lições de 1905, 

Levinas (1974, p. 152) entende que o “sensualismo” de Husserl permite “aprofundar o sentido 
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 Como bem sublinhou Bernet (2000, p. 143), tudo se passa, para esses autores, “como se as descrições 

husserlianas da experiência do tempo contivessem nelas mesmas os germes de uma ultrapassagem do quadro 

filosófico no qual Husserl as teria inserido”. A propósito de tais interpretações acerca da fenomenologia da 

consciência íntima do tempo, cf. Bernet (1994, p. 187-251, 281-292, 323-325; 2000, p. 147-163) e Tengelyi 

(2008, p. 32-35). 
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da ideia de intencionalidade”. O que está em jogo, aqui, como bem sublinhou Benoist (2008, 

p. 8) no seu prefácio à coletânea de estudos realizados em torno das Lições, é a própria 

questão da origem da intencionalidade. 

Após retomar a definição husserliana da Urimpression como fonte originária de toda 

consciência e todo ser
319

, Levinas saúda o rigor e a consequência da análise de Husserl, que 

teria consistido em associar a noção de consciência ao conceito de “presente vivo” (lebendige 

Gegenwart)
320

.  O que Levinas (1974, p. 153) percebe é que Husserl, ao contrário de Kant, 

teria pensado o tempo não como uma forma pura da sensibilidade na qual as sensações se 

alojam
321

, mas como o próprio “sentir da sensação, o qual não é simples coincidência do 

sentir e do que é sentido [senti]”. Enquanto tal, o tempo teria sido concebido como “uma 

intencionalidade”, ou melhor, uma modalidade particular da intencionalidade, “e, por 

conseguinte, uma mínima distância entre o sentir e o que é sentido [senti], distância temporal, 

precisamente” (LEVINAS, 1974, p. 153). Desta sorte, aos olhos levinasianos, Husserl não 

teria ignorado, na sua fenomenologia da consciência íntima do tempo, que a intencionalidade 

da retenção e da protensão não é de modo algum equivalente a um ato de pensamento 

enquanto este se constitui como um movimento de visada na direção do objeto. Mesmo no 

estado mais original da consciência íntima do tempo, é o que sublinha Levinas, não seria 

possível dissociar o sensível do intencional. Por outro lado, Levinas sustenta que a proto-

impressão nunca permanece junto de si mesma, mas institui ou instaura essa “mínima 

defasagem” do sentir e do que é sentido. Ora, esse “mínimo lapso de tempo” entre retenção e 
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  Comparar Levinas (1974, p. 151) e o parágrafo 31 das Lições, de Husserl (1964, p. 88). Ver, também, o texto 

extremamente rico do Suplemento I anexado às Lições, no qual Husserl (1964, p. 131) caracteriza a impressão 

originária como “o começo absoluto” e “fonte originária”, como também “genesis spontanea”, “geração 

originária” e “criação originária”. Ademais, aí nesse anexo Husserl (1964, p. 131) estabelece uma oposição entre 

o “produto originário, a ‘novidade’, o que se formou de modo estranho à consciência, o que é recebido”, e a 

“espontaneidade própria da consciência”, que “apenas aumenta, desenvolve, o produto originário, mas não cria 

nada de ‘novo’”. 
320

 Cf. Levinas (1974, p. 151-152). 
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 Sabe-se que Kant definira as noções de tempo e de espaço como formas puras ou a priori da sensibilidade. 

Como tais, elas estariam relacionadas à subjetividade, de modo que os dados externos, enquanto vindos do 

exterior e captados pela sensibilidade, se dariam, pois, num tempo e num espaço. Deste modo, tempo e espaço, 

enquanto relacionados à subjetividade, abrigariam as sensações, como dirá Levinas. 
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protensão seria, por conseguinte, o próprio “lugar” – mais precisamente, um “não-lugar” – 

donde nasce a consciência íntima do tempo. Como bem sublinhou Bégout (2004, p. 60), 

parece que Levinas teme ver aí exatamente o que Michel Henry por seu lado celebra, a saber, 

a pura coincidência da sensação consigo mesma. Ora, se houvesse essa coincidência, é como 

entende Levinas, não haveria percepção do tempo. Nas suas palavras,  

 

Na atitude fenomenológica, esperar-se-ia uma simultaneidade entre o 

processo subjetivo da constituição do objeto e o objeto mesmo que se 

constitui na imanência. Não é isso que acontece; o objeto só é possível se 

uma intenção anima uma sensação, a qual deve ser minimamente 

transcorrida para que uma intenção a inspire. O ato é, pois, posterior ao 

material do objeto constituído. Não no sentido realista, certamente; [...]. Na 

reflexão, o objeto precede a percepção. Resta a proto-impressão 

precisamente chamada ‘consciência interna’ e que podemos, por extensão, 

denominar percepção: aqui, percebido e percipiente [percevant] são 

simultâneos. O apêndice XII o expõe como indistinção do objeto e da 

percepção – e ela se descreve de uma maneira que se destaca da intenção. 

Talvez seja preciso revolver [retourner] a tese: toda distinção entre 

percepção e percebido – toda intenção idealizante – repousa sobre o tempo, 

sobre a defasagem entre a visada e o visado. Só a proto-impressão é pura de 

toda idealidade. [...] o fluxo é apenas a modificação da proto-impressão que 

cessa de coincidir consigo mesma, para se apresentar nos atalhos do 

Abschattung, pois só a não-coincidência consigo mesma – a transição – é 

consciência perceptiva propriamente dita. (LEVINAS, 1974, p. 155).  

 

Ora, o mesmo acontece, segundo o autor lituano, nas sensações kinestésicas e 

localizadas, em que a interpenetração da matéria e da forma confere ao sensível uma espécie 

de “densidade carnal” e vivida, que concilia, antes da sua separação na representação, a 

subjetividade corporal e o mundo em estado nascente
322

. É neste sentido que Didier Franck 

(2001, p. 75-103), perseguindo as intuições levinasianas, forjou a feliz expressão “o corpo da 

diferença”, que constitui o título de um importante capítulo de sua obra Dramática dos 

fenômenos. É por esse aspecto da consciência perceptiva entrevisto na letra husserliana, 

temporalmente descontínuo, não coincidente ou inatual, que Levinas não hesitará em 
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 Cf. Levinas (1974, p. 156) e Bégout (2004, p. 60). 
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proclamar uma passividade absoluta, mais passiva que toda atividade, da consciência do eu 

ante o outro humano. 

Evidencia-se que Levinas retém sua atenção justamente sobre o caráter da 

intencionalidade, a seu ver bastante peculiar, que a análise do tempo sugere. Pois o que se 

observa aí, segundo ele, é uma intencionalidade sui generis, na medida em que o tempo não 

implica uma simples “coincidência”, mas uma “distância” ou “intervalo” entre os termos que 

se relacionam; uma distância que, por sua vez, possui um caráter precisamente temporal. 

Desta sorte, tudo se passa como se o que caracterizasse a noção de intencionalidade desvelada 

pela análise do tempo enquanto “sentir da sensação” fosse a ideia de relação, mas sem 

coincidência ou correlação. Portanto, o que Levinas julga encontrar na análise husserliana do 

tempo é uma separação
323

 entre os termos que se relacionam, isto é, entre consciência 

senciente e objeto sentido, ainda que “mínima” no caso de Husserl. Essa separação ou 

distância Levinas também a exprime pelos sinonímicos termos “defasagem”, “lapso”, “depois 

de...”, bem como pela expressão “atraso da consciência sobre si mesma”, dentre outros
324

. Sob 

a forma de um retardo da consciência em relação ao que se oferece a ela, essa distância é o 

que constitui, a seu ver, o próprio sentido do tempo. Desse modo, o “sentir da sensação”, que 

define o próprio tempo, seria intencional num sentido único e singular, pois apontaria para 

uma relação diferenciada entre o ser que sente, isto é, a própria consciência enquanto 

subjetividade senciente, e o ser que a ela se oferece. 

Eis-nos aqui no coração da dificuldade: como compreender, além da coincidência 

entre o que Levinas aí nomeia como “visada” e “acontecimento”, além da “dualidade da 
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 Ora, é exatamente nesta singular acepção do conceito de “separação” que ao nome de Husserl é associado o 

de Lévy-Bruhl. A propósito, cf. o magistral estudo de Keck (2012). Nos termos desse intérprete, para Levinas, 

“[...] a démarche de Lévy-Bruhl cruza a de Husserl: pois o estudo da vida das sociedades primitivas revela todo 

um conjunto de atividades que não se submetem ao quadro transcendental da representação, mas que mostram, 

antes, a gênese no mundo circundante (o que Husserl chama, nos seus últimos textos, Lebenswelt). Com efeito, 

Lévy-Bruhl mostra que a experiência dos primitivos é mais ampla que a experiência encerrada nos quadros da 

lógica, que ela é caracterizada por um transbordamento constitutivo, que não pode ser conduzido à exceção ou ao 

milagre, pois ele condiciona permanentemente a vida psíquica.” (KECK, 2012, p. 158). 
324

 Cf. Levinas (1974, p. 154-155). 
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consciência e do acontecimento”
325

, a irrupção desta distância que faz toda a diferença? Por 

que ela é propriamente “temporal”? A concordarmos com Levinas (1974, p. 153) de que 

Husserl “não afirma um tempo por detrás do tempo”, a própria “consciência do tempo” torna-

se o tempo da consciência. “A consciência do tempo não é uma reflexão sobre o tempo, mas a 

própria temporalização”, afirma Levinas (1974, p. 154). Ora, se cada intenção que retém ou 

antecipa a sensação é a “própria consciência do tempo” e se esta, por sua vez, é a própria 

temporalização em que as coisas se “constituem”, logo, infere Levinas, não haveria um tempo 

preexistente por detrás do tempo da consciência, como também não poderia haver aí uma 

consciência que constituiria o tempo medindo a distância (écart), a “defasagem” da 

Urimpression no seu próprio acontecimento. Numa palavra, não haveria uma consciência por 

detrás da própria consciência do tempo nem haveria um tempo por detrás do tempo da 

consciência. “Não há”, explica Levinas (1974, p. 154), “atrás desse fluxo original outra 

consciência que constata esse pensamento ou esse acontecimento”, acontecimento esse que é 

a própria consciência temporal e temporalizante. Esse fluxo ou “acontecimento constituinte”, 

“o próprio sentir da sensação”, é caracterizado, também sublinha Levinas (1974, p. 154), 

como “subjetividade absoluta”, “mais profunda que a intencionalidade objetivante e anterior à 

linguagem”. E ainda, comentando livremente o famoso § 36 das Lições de 1905, que introduz 

a ideia de “consciência absoluta”
326

, mantendo, na falta de melhor, a metáfora do fluxo: “esse 

fluxo, onde a dualidade da consciência e do acontecimento é ultrapassada, não tem mais 
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 “A retensão e a protensão são, com efeito, intencionalidades, mas, aqui, visada e acontecimento coincidem 

[...]. Conhecimento e acontecimento que são modificação, e não negação.” (LEVINAS, 1974, p. 153; grifo do 

autor). Ou ainda, um pouco mais adiante, dois outros excertos nos quais Levinas (1974, p. 154) afirma: 

“Acontecimento e consciência estão sobre o mesmo plano. [...] O fluxo em que a dualidade da consciência e do 

acontecimento é ultrapassada não tem mais constituição; ele condiciona toda constitituição e toda idealização.” 
326

 Segundo o preciso esclarecimento de Tengelyi (2008, p. 30), Husserl “sustenta que toda reflexão sobre si é 

precedida por uma consciência irrefletida de si. Essa auto-manifestação originária toma a forma de uma 

intencionalidade tanto afetiva quanto representativa. Husserl descreve a consciência interna do tempo como uma 

sensação (acompanhada, exatamente como em Brentano, por um sentimento afetivo) e a distingue da percepção 

interna (no sentido de um ato de reflexão). Por essa razão, a consciência interna do tempo também pode ser 

qualificada por Husserl como ‘absoluta’. Esse atributo reenvia apenas ao simples fato de que a consciência 

interna do tempo ‘não é um ‘vivido’ no mesmo sentido’ que o vivido que ela acompanha: ela não é, por sua vez, 

acompanhada por nenhuma outra consciência”. A propósito, o suplemento XII das Lições; segundo a tradução 

francesa por nós utilizada, cf. Husserl (1964, p. 172). 
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constituição; ele condiciona toda constituição e toda idealização” (LEVINAS, 1974, p. 154). 

O fluxo temporal emerge aí, observa Levinas, como o transcendental por excelência, e duma 

“intencionalidade” distinta daquela que Husserl teria mantido sob a primazia da objetividade. 

Descortina-se, assim, a dupla razão pela qual Levinas se detém sobre o tema husserliano da 

impressão originária. Em primeiro lugar, porque em Husserl a Urimpression corresponde ao 

que há de primeiro, a origem a partir da qual se dá toda significação. Associado a esse motivo, 

tem-se o fato de ela ser descrita em termos de “presente vivo”, isto é, o fato de que, aos olhos 

levinasianos, ela não fora pensada por Husserl como uma noção puramente abstrata, mas 

como a própria vida do sujeito. Daí que num outro ensaio contemporâneo ao que ora 

analisamos, intitulado Reflexões sobre a técnica fenomenológica (1959), Levinas (1974, p. 

118-119) descrevera a Urimpression como a própria “individualização do sujeito”, “a 

articulação da subjetividade”, aproximando Husserl de Heidegger, ou melhor, lendo o 

primeiro a partir do segundo. 

Desse modo, Husserl teria conseguido evidenciar essa “intencionalidade primeira que 

coincide com a própria obra do tempo” (LEVINAS, 1974, p. 154). É preciso dizer, no entanto, 

pergunta Levinas (1974, p. 154), em referência ao Apêndice V das Lições, Da simultaneidade 

da percepção e do percebido, que “há diacronia na intencionalidade”?
327

 Questão que Levinas 

(1974, p. 154) explicita imediatamente: “[...] toda intencionalidade é já, a algum título, 

lembrança? [...] o objeto da intenção já não é mais velho que a intenção”? A impressão 

originária é assim definida como a “ponta de agulha”, “a pontualidade aguda do 

‘acontecimento’ do presente” (LEVINAS, 1974, p. 153) na sua “novidade imprevisível” 

(LEVINAS, 1974, p. 155). Enquanto impressão sensível ou “sensação” do presente, a 

impressão originária está, assim, aquém da apercepção intencional de um objeto, ela acolhe o 
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 É aí, em 1959, que se dá a primeira ocorrência do termo “diacronia”, que logo Levinas brandirá por conta 

própria. 
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presente sem lhe impor as categorias de um entendimento subjetivo
328

. Nela, a “passividade” 

de ser preenchido “além de toda previsão, de toda espera” e a “atividade absoluta” da gênese 

espontânea do começo (LEVINAS, 1974, p. 156) “se confundem” (LEVINAS, 1974, p. 152). 

Num surpreendente gesto de pensamento, Levinas não hesitará em interpretar a essa 

passividade e a essa atividade mediante a ideia de alteridade. O que ele tentará mostrar é que 

exatamente aí nessa “defasagem” do tempo descortina-se não apenas o momento originário do 

movimento da temporalização, mas também a emergência de toda alteridade e de toda 

diferença
329

. Desde então, a passividade da impressão originária será interpretada como a 

novidade que chega à consciência, vinda de alhures ou de um além e sem que estivesse já aí. 

Por outro lado, a atividade da gênese espontânea da impressão originária será concebida como 

o fato de que a novidade, ao chegar à consciência, se põe e se impõe como diferente e 

“separada” de todo outro presente, como que rompendo com o que a precedeu e com o que a 

sucede.  

De fato, esse gesto de pensamento levinasiano se dá num singular eco ao apêndice 

supracitado, no qual Husserl (1964, p. 145) se interrogava sobre a questão de saber “de qual 

direito pode-se dizer que a percepção e o percebido são simultâneos”. Nesse apêndice, 

Husserl colocava em relevo uma “diferenciação de tempo” entre a doação sensível (o 

momento hylético) e a apreensão, como “animação” dessa doação sensível: “no instante em 

que começa a apreensão, uma parte da doação sensível é já transcorrida (écoulée), e não é 

mais retencionalmente retida” (HUSSERL, 1964, p. 146). Seja ainda considerada uma 

passagem um pouco mais adiante: “há uma diferença temporal entre o ponto inicial da 
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 Em sua análise das Lições, Derrida se inspira nesta chave hermenêutica forjada por Levinas em 

Intencionalidade e sensação. No quinto capítulo de A voz e o fenômeno, aquele autor persegue a ideia de que a 

fenomenologia da consciência interna do tempo permanece cativa de uma “metafísica da presença” até certo 

ponto, mas que, por outro lado, ela indica a possibilidade de evitar e até mesmo “desconstruir”, segundo o 

idioma de Derrida, essa mesma metafísica. Neste sentido, o supracitado ensaio levinasiano pode ser considerado 

como o esboço ou uma prefiguração do que aparecerá mais tarde sob o signo da “desconstrução”; a propósito, cf. 

Bernet (2004, p. 257-259). Rudolf Bernet perseguiu esse caminho de interpretação durante um pouco mais de um 

decênio, de 1983 a 1994. Ele mostrou como a teoria das duas intencionalidades da consciência absoluta, a 

“transversal” e a “longitudinal”, põe em questão o privilégio da presença propugnado pelo próprio Husserl. 
329

 A propósito, cf. Bernet (2000, p. 153-154). 
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percepção e o ponto inicial do objeto” (HUSSERL, 1964, p. 146). Mas o mesmo não 

acontece, sublinhava Husserl, quando se trata da esfera imanente, no seio da qual não se pode, 

a rigor, distinguir entre o ato da reflexão e sobre o que esse ato “se reorienta (retourne)”; 

certamente, reflexão e retenção pressupõem a “consciência interna” impressional, mas, se nós 

chamamos essa “consciência interna” de “percepção”, não há mais razão para distinguir entre 

“percepção e percebido”, e é preciso, antes, afirmar sua “simultaneidade”
330

. 

Vê-se aí o ponto nodal em que Levinas se distancia da letra husserliana. Pois lá onde o 

acento de Husserl recaíra sobre a simultaneidade ou continuidade do presente, o que lhe 

permitira, aliás, manter a metáfora do fluxo que Levinas abandona, o autor lituano insistirá 

justamente sobre o aspecto da “passagem” da impressão, isto é, sobre o fato de que toda 

impressão cede lugar a uma outra. Em lugar de acentuar a continuidade do descontínuo, 

Levinas optará por enfatizar a descontinuidade do contínuo, invertendo assim o acento sobre o 

qual recai a análise husserliana
331

.  De fato, o autor de A obra de Edmond Husserl já percebia 

que no pensamento husserliano o “presente se modifica, perde a sua acuidade e sua 

atualidade, é retido apenas por um novo presente que o substitui, que por sua vez recua e 

permanece ligado numa nova retenção ao novo presente” (LEVINAS, 1974, p. 41). Vê-se, por 

aí, que o olhar levinasiano dirige-se para o que o autor do terceiro volume de Tempo e 

narrativa bem apreciou como “a inestimável descoberta da retenção” (RICOEUR, 1985, p. 

45), que se inscreve, por sua vez, no prolongamento das considerações agostinianas sobre o 

tempo. E Levinas concentra sua atenção sobre a retenção exatamente na medida em que “ela 
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 Segundo o Apêndice XII das Lições (cf. HUSSERL, 1964, p. 175), no caso da percepção interna, perceber 

não é outra coisa que a consciência constituindo o tempo, com suas fases de retenções e de protensões fluentes. 

Após esse ato de perceber, não se tem aí um outro, como se o fluxo fosse ele mesmo uma unidade no fluxo. 

Levinas (1988, p. 160) nomeia a isso “contemporaneidade estrutural”. 
331

 Dastur (2008, p. 84-85) explica nos seguintes termos a ênfase dada por Husserl: “É preciso, portanto, pensar a 

continuidade do descontínuo, o que se tornou possível pela noção de modo e de modificação. Com efeito, o que 

é uma modificação? Nada diversos que o tornar-se-outro do mesmo, a alteração (allôiosis) de que Aristóteles nos 

diz que é um gênero do movimento. Pois não basta afirmar o caráter qualitativo da série temporal, notar que 

‘cada instante (e cada lapso de tempo) é distinto, por assim dizer, ‘individualmente’ de cada outro e que nenhum 

pode ter lugar duas vezes’, pois isso não nos faz sair da descontinuidade” – é exatamente neste ponto que 

Levinas redimensiona o acento! “É preciso”, acrescenta ainda a intérprete do texto husserliano, “[...] pôr o 

fenômeno de escoamento como constituindo a modificação contínua de um mesmo instante inicial”. 
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assegura a ‘passagem’ de uma impressão originária da consciência absoluta a uma outra”, tal 

como bem entendeu Bernet (2000, p. 154). Todavia, com justa razão ainda sublinha o 

intérprete, Levinas de modo algum trai a teoria husserliana ao insistir no caráter sensível da 

retenção, bem como na especificidade de sua intencionalidade, posto que o próprio Husserl a 

afirme no apêndice IX de suas Lições ao falar de “uma intencionalidade de tipo particular”. 

Tal particularidade reside no fato de que a intencionalidade da retenção é de natureza sensível, 

além de não objetificar o que ela visa
332

. Ademais, se o presente se desvanece e só permanece 

por força de um novo presente, o que aí se descortina, perceberá Levinas em suas leituras de 

1959, é uma descontinuidade temporal, uma “dia-cronia” do tempo, como enfim ousará 

proclamar. Desta sorte, cônscio de que Husserl insiste em manter o privilégio da presença a 

todo custo, Levinas julga encontrar, todavia, na própria letra husserliana, a abertura para a 

derrocada dessa primazia. Tudo se passa, portanto, como bem entendeu Bernet (2000, p. 154-

155), como se a unidade inseparável de uma impressão originária nova com as impressões 

originárias transcorridas no seio do mesmo presente fosse então compreendida por Levinas 

(1974, p. 153) sob o signo de uma experiência originária da “passagem” e da “transição”, que 

o autor lituano concebe, no entanto, como a experiência de uma transgressão da imanência 

temporal, e não como a afirmação de uma continuidade
333

. 

Mas, afinal, por que a atenção de Levinas se volta justamente sobre o aspecto da 

descontinuidade do tempo? Insistindo, pois, sobre a descontinuidade temporal, em lugar de 

dar ênfase à continuidade do presente, Levinas podia assim dirigir ao pensamento husserliano 

do tempo o próprio gesto de “deformalização” que ele entrevira no método fenomenológico 

de pensar, tal como julgamos ter mostrado no tópico anterior.  
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 De fato, Husserl caracteriza a consciência absoluta por duas intencionalidades, das quais apenas uma, a 

“transversal”, visa um objeto; a outra, por sua vez, denominada “longitudinal”, é, ao contrário, uma 

intencionalidade sem objeto. Por aí se compreende o enunciado husserliano segundo o qual, no fluxo da 

consciência absoluta do tempo, “a fase retencional tem consciência da precedente, sem dela fazer um objeto” 

(HUSSERL, 1964, p. 31). A propósito, convém consultar o § 12 das Lições, no qual Husserl mostra que a 

retenção é uma intencionalidade específica, distinta da intencionalidade de objeto, considerada apenas nas 

Investigações Lógicas. 
333

 Para uma análise dessa tese levinasiana do tempo como transgressão da imanência, ver Conesa (2010). 
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 Por conseguinte, este gesto de pensamento conduz o filósofo lituano a proclamar que 

não é a imanência que constitui a essência da temporalidade, mas a transcendência. Assim, lá 

onde Husserl julgou diagnosticar o tempo imanente da consciência, a própria consciência do 

tempo, Levinas insiste, pois, em descortinar a própria transcendência do tempo enquanto 

relação com o outro. “Não será preciso”, questiona então o autor lituano, “compreender a 

transcendência, no sentido etimológico do termo, como uma transposição, uma 

ultrapassagem, um movimento, antes que como representação, sem por aí destruir o essencial 

do sentido metafórico desse termo?” (LEVINAS, 1974, p. 159-160). Como bem sublinhou 

Bernet (2000, p. 155) essa transcendência temporalmente diacrônica identificada por Levinas 

não é senão a transcendência do infinito, da consciência como “iteração fundamental” 

(LEVINAS, 1974, p. 153), da “diacronia mais forte que o sincronismo estrutural” (LEVINAS, 

1974, p. 160), e não a transcendência heideggeriana enquanto êxtase. 

Em conformidade a um primeiro gesto conhecido, Levinas (1974, p. 160) opõe ao que 

ele nomeia como “a contemporaneidade estrutural” da transcendência própria às kinesteses o 

“corpo”, “ponto zero da representação”, o que está certamente “no mundo”, mas também “em 

face do mundo e antes do mundo”
334

. Como bem sublinhou Courtine (2008, p. 130), tudo se 

passa, aqui, como se, para deixar lugar a uma outra figura da temporalidade que vem afetar do 
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 Neste sentido, Dastur (2000, p. 129) bem assinala que, aos olhos levinasianos, Husserl aí aparece, portanto, 

“como aquele que, fiel às definições brentanianas, encerra a intencionalidade na representação e, no entanto, 

também a liberta, desenvolvendo toda uma fenomenologia não apenas do sensível, mas também do kinestésico. 

É essa intencionalidade corporal que parece a Levinas constituir a intencionalidade no sentido forte, na qual ele 

vê uma transitividade, uma verdadeira transcendência que advém como união da alma e do corpo. 

Contrariamente, com efeito, ao ato representativo pelo qual é o eu que permanece nele mesmo e absorve o outro, 

que se revela assim perfeitamente adequado ao eu, na intencionalidade transitiva da encarnação o eu não 

permanece na sua pureza intocada atrás do movimento do corpo, mas penetra verdadeiramente no outro que si”. 

É esse entendimento que permitirá, pois, ao filósofo lituano concluir que “a intencionalidade como ato e 

transitividade, como união da alma com o corpo, ou seja, como desigualdade entre mim e o outro, significa a 

ultrapassagem radical da intencionalidade objetivante da qual vive o idealismo” (LEVINAS, 1974, p. 143). 

Dastur (2000, p. 129-131) com justa razão salienta ainda que Levinas, com vistas a romper definitivamente com 

o caráter idealista de que padece a fenomenologia transcendental de Husserl, não se contentará com essa 

descoberta de uma intencionalidade encarnada, irredutível à “intencionalidade representativa”, isto é, a ideia de 

um “sujeito em situação”. Antes, o autor lituano se proporá a mostrar que essa ultrapassagem da 

“intencionalidade objetivante” é constitutiva de toda intencionalidade enquanto tal. Eis o que Levinas se proporá 

a realizar, portanto, em A ruína da representação, como bem entendeu a intérprete. Já analisamos esse estado de 

coisas noutro capítulo desta nossa tese, quando abordamos a compreensão levinasiana da intencionalidade 

enquanto Mehrmeinung. 
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exterior um sujeito então radicalmente passivo, Levinas reconduzisse a extremidade da proto-

impressão temporalizante à espacialidade, como o segredo a priori do tempo
335

: “Marcha no 

espaço do sujeito constituindo o espaço, como devir da constituição do tempo a partir da 

proto-impressão: ‘o que temporaliza (das Zeitigende) é já temporalizado (ist gezeitigt)’.” 

(LEVINAS, 1974, p. 160). Donde se concluirá, como o faz um texto estritamente 

contemporâneo ao ensaio Intencionalidade e sensação, que as análises husserlianas da 

consciência íntima do tempo, precisamente porque elas permanecem indexadas sobre o 

presente ou apresentação (Gegenwärtigung), como fundamento de toda consciência do tempo, 

e em relação ao qual lembrança e espera são sempre secundárias, subtraem a “diacronia do 

tempo”, se ao menos essa diacronia é caracterizada como o trato constitutivo de um tempo 

diferente daquele em que os transbordamentos do presente refluem para este presente através 

da memória e esperança. Uma tal diacronia, ajunta Levinas (1974, p. 204), “inquieta o 

sujeito”. 

Destarte, será preciso aguardar Outramente que ser ou além da essência (1974) para 

que a oposição frontal às análises husserlianas da consciência íntima do tempo resplandeçam 

em toda a sua plenitude e vigor, e isto até nas passagens de reexposição dos primeiros escritos 

sobre a questão do tempo em Husserl.  

 

Na temporalização do tempo, a luz se faz por causa da defasagem do instante 

em relação a si mesmo, que é o decurso [écoulement] temporal: a diferença 

do idêntico. A diferença do idêntico é também sua manifestação. Mas o 

tempo é também a recuperação de todas as distâncias: pela retenção, pela 

memória, pela história. É preciso que na sua temporalização, em que, pela 

retenção, memória e história, nada se perde, em que se tudo se apresenta ou 

se representa, em que tudo se consigna e se presta à escritura, ou se sintetiza 

ou se reúne, como diria Heidegger, em que tudo se cristaliza e se esclerosa 

em substância, é preciso que na temporalização recuperável, sem tempo 

perdido, sem tempo a perder e em que se passa o ser da substância – se 

assinale um lapso de tempo sem retorno, uma diacronia refratária à toda 

sincronização, uma diacronia transcendente. (LEVINAS, 1978, p. 11). 
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 Esclarecer “o a priori do tempo” é a tarefa que Husserl avocava a si desde o § 2 das Lições. 
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Note-se que Levinas reexpõe livremente, nesse contexto, o § 39 das Lições, onde 

Husserl distingue uma dupla intencionalidade da retenção, “transversal” e “longitudinal”, e os 

Apêndices I, VIII e IX, que se esforçam por elucidar essa “dupla intencionalidade da corrente 

da consciência”
336

. Por um lado, ele sublinha que essa diacronia verdadeiramente 

transcendente terá escapado tanto a Husserl quanto a Heidegger, ainda que se tenha creditado 

ao primeiro, no contexto dos textos de 1959 a 1965, um vislumbre opaco dessa questão. Por 

outro lado, a ênfase atribuída ao caráter necessário do que ele chama “lapso do tempo” visa 

mostrar que sem essa diferença ou diacronia temporal não há consciência. E isto sem que a 

consciência perca a sua definição de intencionalidade, mas antes adquira um caráter 

intencional sui generis. Tudo se passa como se Levinas reconhecesse a perfeita unidade 

defendida pelas análises husserlianas, mas insistisse sobre a diferença ou distância temporal, 

que a seus olhos desenha-se, implicitamente, na reflexão sobre a Urimpression, interpretando-

a como uma não-coincidência da consciência em relação a si mesma. Isso pode ser observado 

pelas expressões constantes com as quais Levinas marca a ambiguidade que esse conceito 

encerra, tais como “diferir na identidade”, “modificar-se sem modificar”, bem como pelos 

frequentes termos que visam assinalar a contradição: “apesar de...”.  

 

Esta intencionalidade específica é o próprio tempo. Há consciência na 

medida em que a impressão sensível difere dela mesma sem diferir
337

. A 

impressão, como se ela “obstruísse” a si mesma, se esclarece 

“desobstruindo-se”: ela desfaz esta coincidência de si consigo em que o 

“mesmo” sufoca a si mesmo [...]. Mas diferir na identidade, manter o 

instante que se altera é o “pro-ter” ou o “re-ter”! Diferir na identidade, 

modificar-se sem mudar – [....] a impressão se separa dela mesma: para 

ainda se esperar ou para já se recuperar. Ainda, já – tempo; e tempo em que 

nada está perdido. [...] A temporalidade comporta a um nível – que, para 

Husserl, é original – uma consciência que não é intencional no sentido 

“específico” da retenção. A Ur-impression, a impressão originária, a proto-
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 “O fluxo da consciência imanente constitutiva do tempo não somente é, mas ainda, de maneira remarcável e, 

no entanto, compreensível, ele é de tal modo que uma aparição do fluxo deve ter lugar necessariamente nele e 

que, em seguida, devemos poder necessariamente entender o próprio fluxo em seu escoamento. A aparição do 

fluxo não exige um segundo fluxo, mas enquanto fenômeno, ele se constitui a si mesmo.” (HUSSERL, 1964, p. 

109). 
337

 É útil comparar tais fórmulas com as de Intencionalidade e sensação. 
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impressão, apesar do recobrimento perfeito nela do percebido e da percepção 

(que deveria não mais deixar passar a luz), apesar de sua estrita 

contemporaneidade, que é a presença do presente [fim do Anexo V], apesar 

da não-modificação desse “não-modificado absoluto, fonte originária de todo 

ser e de toda consciência ulteriores” – esse hoje sem dia seguinte nem 

ontem, a proto-impression não se imprime, no entanto, sem consciência 

[Anexo IX]. “Não-modificada”, idêntica a si, mas sem retenção, a originária 

impressão não antecede toda pro-tensão e, assim, sua própria possibilidade? 

Husserl parece dizê-lo chamando a impressão originária de “começo 

absoluto” de toda modificação que se produz como tempo, fonte originária 

que “não é ela mesma produzida”, que nasce por genesis spontanea. “Ela 

não se desenvolve” (ela não tem germe), ela é “criação originária”
338

. 

(LEVINAS, 1978, p. 41-42, grifo do autor). 

 

Eis, aos olhos de Levinas, o ponto extremo até onde avançam as análises husserlianas, 

a propósito da qual convém notar que “o ‘real’ precede e surpreende [descobre] o possível” 

(LEVINAS, 1978, p. 42). Desse modo, saudando essa exploração insistente do “presente 

vivo”, à medida de uma “consciência originalmente não objetiva”, Levinas aponta o paradoxo 

insustentável que consiste em pretender ultrapassar a consciência objetivante na “consciência 

do presente”. Vê-se aqui, exemplarmente, como a homenagem outrora rendida a Husserl 

funciona, de início, contra Heidegger, antes de retornar contra o primeiro, como num efeito 

boomerang, e reduzir a nada a percepção husserliana
339

. Nos termos do próprio Levinas 

(1978, p. 42), “Husserl não terá, pois, liberado o psiquismo do primado do teórico – nem na 

ordem do saber-fazer pelos ‘utensílios’, nem naquele da emoção axiológica! nem no 

pensamento do ser, diferente da metafísica dos entes! A consciência objetivante – a 

hegemonia da re-presentação – é, paradoxalmente, suplantada na consciência do presente”. 

Frequentemente, Levinas também nomeia a essa dia-cronia do tempo como “lapso” ou 

“lapso de tempo”, “modificação” ou simplesmente “defasagem”, sempre suscetível de 

retomada numa continuidade, no caso de Husserl
340

, mas não para o nosso autor. Entendendo, 

pois, que no pensamento husserliano o termo “fluxo” é apenas uma metáfora, Levinas 
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 Cf. Husserl (1964, p. 131). 
339

  A propósito, ver as precisas análises de Bernet (2002, p. 152-153). 
340

  “Defasagem da identidade do ‘presente vivo’ com ele mesmo, defasagem das próprias fases, segundo a 

intencionalidade das retenções e das protensões, a fluência reúne a multiplicação das modificações dispersando-

se a partir do ‘presente vivo’.” (LEVINAS, 1978, p. 43). 
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abandona-o definitivamente. Isto porque se a metáfora do “fluxo” e da “fluência” deve ser 

entendida a partir de um “presente vivo”, que escoa ininterruptamente, é preciso, julga o 

filósofo lituano, abordar o tempo através de uma linguagem que exprima o movimento 

peculiar à própria temporalização do tempo, isto é, ao seu modo próprio de se constituir. 

Neste sentido é que convém, pois, entender a expressão brandida por Levinas sob a forma 

reflexiva: “o tempo se passa”
341

. 

Com efeito, é essa passagem ininterrupta do tempo que sela tudo, ou seja, num só 

golpe, o seu caráter irredutível e de surpreendente eventualidade, bem como a passividade do 

sujeito que sofre a ação do tempo. Por um lado, enquanto acontecimento, o tempo é da ordem 

do imprevisível, do inesperado, trazendo consigo a novidade. Por outro lado, o 

envelhecimento é, para Levinas, a marca indelével dessa passividade da subjetividade ante a 

ação ou passagem do tempo. Ou seja, a síntese passiva da senescência indica essa exposição 

do sujeito que, não obstante os seus contínuos esforços para se defender da ação do tempo, 

padece-a sem poder detê-la ou retardá-la. Nos precisos termos de Pivatto (2000, p. 92-93), “as 

marcas do tempo são marcas no corpo como senescência, como envelhecimento, como dor, 

como suportar. E isto é indesviável, a intencionalidade transcendental nada pode contra o 

senescer, a razão até pode prever mas não pode desviar essa exposição como sujeição”.  

Futuro e passado recebem, assim, um novo sentido. Relação com o novo e passividade 

absoluta desenham os contornos de sua significação. E o presente, por sua vez, não é mais 

pensado a partir das noções de fixidez, imobilidade. Seu sentido não jaz numa eternidade 

imóvel à qual a se ligaria a própria noção de consciência em seu ato de repouso, isto é, o 

                                                           
341

 “Pois o lapso de tempo é também irrecuperável, refratário à simultaneidade do presente, irrepresentável, 

imemorial, pré-histórico. Antes das sínteses de apreensão e de reconhecimento, realiza-se a ‘síntese’ 

absolutamente passiva do envelhecimento. É por aí que o tempo se passa.” (LEVINAS, 1978, p. 48). 



291 
 

momento do conceito. Com esse gesto, Levinas procura pensar o tempo em sua diacronia 

irredutível
342

.  

De fato, além do que, comentando Husserl, o autor de Intencionalidade e sensação 

tinha nomeado como o intervalo da proto-impressão, “a distância da defasagem em relação a 

uma outra proto-impressão”, é preciso, julga ele, tentar pensar, no presente, um intervalo ou 

um atraso propriamente irreparável: aquele do tempo perdido, “em pura perda”, que se passa e 

passou. Aqui, a consciência do tempo, longe de ser a própria temporalização como trato 

constitutivo da subjetividade, deve ser entendida como passividade, ou melhor, paciência, 

puro pathos, que define uma outra instância da subjetividade, a título de sujeição: aquele do 

apesar de si, para o outro, pelo outro
343

. Assim, a análise da temporalidade levada a termo 

por Levinas lhe propiciará pensar a subjetividade de outro modo, diametralmente oposto 

àquele do eu ativo e consciente, de Husserl. Substituindo o tempo da auto-afecção pelo tempo 

da hetero-afecção, substituindo o tempo da representação intencional pelo tempo da 

passividade, o que Levinas tem em vista é uma transformação do ego transcendental em 
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 Neste sentido, urge constatar como a concepção levinasiana do tempo coaduna-se com a noção hebraica. A 

propósito, Chalier (1982, p. 144) esclarece que, “em hebraico, o verbo ser jamais se conjuga no presente, as 

ações não se reportam a nenhum outro tempo que ao passado e ao futuro. Passado e futuro não são modificações 

da presença, os hebreus consideram o presente como um ponto, é o fim do passado e o início do futuro”. 

Consoante a esta interpretação é a posição de Françoise Mies, citada por Gilbert (2012, p. 34, n. 27): “O verbo 

‘ser’ é menos importante nas línguas semíticas, inclusive o hebraico, do que nas línguas indo-europeias. Assim, 

sua função copulativa é praticamente inexistente: [...] ‘eu sou teu Deus’ se dirá ‘eu teu Deus’ [...]; portanto, uma 

frase nominal. Introduz-se, entretanto, o verbo ‘ser’ para indicar a esfera temporal futura ou passada: [...] ‘eu 

serei teu Deus’ [...] (mesma forma verbal presente em Ex 3, 14), na esfera do futuro. A conjugação hebraica 

(hebraico antigo) não tem apenas um valor temporal (às vezes não é esse absolutamente o caso), mas também um 

valor de aparência: o futuro é na verdade chamado ‘irrealizado ou inacabado’ e o passado ‘realizado ou 

acabado’. ‘Eu estarei contigo’ indica o futuro, mas também o irrealizado, o inconcluso. O ‘estar com’ não 

terminará. O verbo ser é ao mesmo tempo um verbo estativo e um verbo ativo. Não tem o mesmo sentido que 

encontramos na filosofia grega. Por isso nos surpreendemos com a importância desse verbo em Êxodo 3, 14. 

Talvez para explicar o nome do Senhor YHWH, cuja raiz é a do verbo ‘ser’.” A concepção levinasiana do futuro, 

enquanto abertura ao infinito, aproxima-se da noção hebraica. Por outro lado, sublinhe-se a insurgência de 

Levinas em relação à extrema importância dada ao verbo ser, justamente por entrever sua estreita ligação com o 

presente concebido de modo absolutamente estático, imóvel, de modo a congelar ou petrificar a diacronia do 

tempo. 
343

 Nova instância do sujeito que Levinas (1978, p. 68-69) caracteriza nesses termos: “O sujeito não se descreve, 

pois, a partir da intencionalidade, da atividade representativa, da objetivação, da liberdade e da vontade. Ele se 

descreve a partir da passividade do tempo. A temporalização do tempo, lapso irrecuperável e fora de toda 

vontade, é todo o contrário da intencionalidade. [...] A temporalização é o ‘contrário’ da intencionalidade por 

causa da passividade de sua paciência; nela, tematiza-se o avesso do sujeito tematizante: uma subjetividade do 

envelhecimento que a identificação do Eu [Moi] consigo mesmo não poderia prever, um sem identidade, mas 

único na requisição irrecusável da responsabilidade.” 
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sujeito ético que, longe de ser caracterizado por seu poder espontâneo e livre, é 

responsabilidade pelo outro. Em lugar de estar aberto ao outro sob o modo da 

intencionalidade ou da transcendência extática, eu sou, na intimidade mesma de minha 

afetividade, portanto, desde sempre, “refém” do outro
344

. De modo análogo, Levinas também 

aplicará essa sua “fenomenologia” do tempo ao problema de Deus, justamente para pensar 

Deus de outro modo que ser, pensando-o não mais a partir do presente, aqui entendido como 

uma eternidade imóvel, pura idolatria a seus olhos, mas a partir uma nova significação do 

tempo, até então impensada pela tradição filosófica ocidental. 

Numa conferência, também tardia, Diacronia e representação (1985), um pouco mais 

de dez anos após a publicação de Outramente que ser ou além da essência e dez anos antes da 

sua morte, Levinas retorna uma última vez sobre sua apreciação bastante contrastada das 

análises husserlianas relativas à temporalidade, numa conferência pronunciada em 

homenagem a Paul Ricoeur
345

. Neste escrito, Levinas acentua a dívida contraída em relação a 

Husserl e suas Lições de 1905. Interrogando-se sobre o que ele aí nomeia “a intriga 

incompreensível do tempo” e ampliando as análises de outrora, isto é, de Intencionalidade e 

sensação, o filósofo aí questiona sobre como se deve entender a diacronia do tempo. 

Pergunta-se ele através de quais “conjunturas” o tempo terá assim “feito valer sua intriga 

incompreensível” (LEVINAS, 1991, p. 181), antes de ajuntar que a diacronia temporal não 

deve ser entendida como pura ruptura, ou seja, não apenas no sentido de uma negatividade, 
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 Para Levinas, a subjetividade em Husserl seria essencialmente marcada pelo poder de representar: “Desde 

então, o sujeito seria poder de representação no sentido quase ativo do termo: ele reconduziria a disparidade 

temporal em presente – em simultaneidade.” (LEVINAS, 1978, p. 170). Cf. também Levinas (1978, p. 36, 41, 

179). 
345

 Sabe-se que Ricoeur também aventou uma hermenêutica da fenomenologia da consciência íntima do tempo. 

No tomo III de sua monumental obra Tempo e Narrativa [Temps et récit], opondo-se à interpretação de Bernet 

(1994), ele defendeu a tese segundo a qual, em Husserl, “a modificação precede a diferença”: cf. RICOEUR, 

1985, p. 50-51. Essa fórmula ricoeuriana torna-se clara quando se compreende que, num certo sentido, o tempo 

muda tudo, mas, noutro sentido, ele nada muda. Parafraseando Levinas, poder-se-ia dizer que o tempo modifica 

sem mudar. É essa modificação sem alteração que Husserl teria evidenciado nas análises consagradas ao 

fenômeno da modificação retencional. 
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mas em seu sentido positivo
346

. Trata-se de entender essa passagem do tempo a partir da 

relação com outrem, mediante a qual presente, passado e futuro recebem uma nova 

significação. É, pois, nessa “intriga” entre tempo e ética que residirá, aos olhos levinasianos, o 

movimento próprio da temporalidade. É na relação com o outro humano que se deverá buscar 

a resposta para se compreender o enigma do tempo. Esse gesto de “pensar o tempo a partir do 

rosto de outrem, em que ‘Deus nos vem à ideia’”, não é senão, aos olhos levinasianos, “a 

necessidade de pensar o tempo na devoção de uma teologia sem teodiceia” (LEVINAS, 1991, 

p. 196). Essa expressão marca o traço kairológico do tempo que perpassa a reflexão 

levinasiana, a saber, o da irrupção de um tempo outro no próprio seio do tempo cronológico. 

Essa interrupção do tempo do Mesmo seria marcada pelo acontecimento ético, remetendo-

nos, por conseguinte, à ideia de Deus. Neste sentido é que Levinas se refere a uma “teologia 

sem teodiceia”. No entanto, esse acontecimento da vinda de Deus ao pensamento não se dá, 

aos olhos levinasianos, sob a forma temporal da presença, embora irrompa no presente do 

Mesmo: eis o que importa agora analisar. 

 

 

5.3 DEUS PARA ALÉM DO PRESENTE 

 

 

Conforme a sua etimologia, o termo presente (do latim, prae-sum) significa o que está 

diante de mim, no espaço ou no tempo. Neste sentido, é presente tanto o que existe no próprio 

momento em que se fala ou de que se fala quanto o que está no lugar onde se está ou do qual 

se fala. Este sentido de presença relaciona-se intimamente com a nossa sensibilidade, de modo 

que é presente o que age atualmente sobre meu corpo, sobre meus sentidos. 
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 Cf. Levinas (1991, p. 195). 
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Todavia, o progresso do pensamento filosófico conduziu progressivamente os bem 

pensantes a migrarem desse sentido passivo a um sentido ativo do termo
347

. Esse esforço nós 

já o encontramos em Platão e Aristóteles, que se propuseram a pensar o ser para além das 

aparências.  Ser presente designaria, a partir de então, o fato de ser apreendido por um ato 

consciente do espírito. Neste sentido, seria presente tudo o que nós tornamos atualmente 

presente – isto é, presentificamos, re-presentamos ou a-presentamos – mediante um ato de 

atenção. Ora, este último sentido desembocaria, enfim, na ideia de que o que é presente é de 

algum modo disponível. Trata-se da presença concebida no sentido não de uma atualidade 

imediatamente presente no espírito, mas de uma potência da qual eu disponho atualmente, e 

que eu posso imediatamente transformar em ato. Em outros termos, seria presente ao espírito 

o que eu concebo sob a forma de uma idealidade, que viria preencher teleologicamente a 

visada intencional da consciência ao adequar-se ao ato de antecipação ou imaginação. 

É sobretudo contra esse duplo sentido ativo do termo que Levinas se insurge, julgando 

encontrá-lo em toda tradição filosófica e sobretudo em Husserl. Admitidos esses sentidos, 

abordar a Deus em termos de presença significaria, assim, concebê-lo como “algo”, isto é, 

como um ente de algum modo já disponível ao pensamento que o pensa. Para ele, a 

transcendência de Deus não pode se dizer nem se interpretar em termos ontológicos e, assim, 

sob o signo da presença. Isto porque ela é concebida como uma desmedida ou um excesso 

(surplus) em relação ao presente da presença no qual a consciência se confunde com a 

imanência. Pois a presença significa, a seus olhos, um retorno da consciência a si mesma, 

incessante retomada da presença na re-presentação. O sem-cessar da presença do presente é 

uma repetição. Ele repete a estrutura necessária à atualidade do presente. Ele reenvia à 

unidade da apercepção, que nunca vem do exterior “tomar” consciência da simultaneidade, 

mas que é o próprio modo da presença, reunindo o transitório em sinopse, se realizando na 
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 Ancoramo-nos aqui na exposição dos sentidos dos termos “presente” e “presença” tal como se encontra no 

dicionário coordenado por Lalande (1976, p. 818-819). Sobre tais significados, conferir sobretudo a nota que 

coube a Lavelle explicitar, sob a demanda do prof. Lalande. 
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exibição temática do fenômeno em representação. A síntese realizada pela unidade do eu 

penso constitui a presença em ato, a possibilidade do “sempre” – da identidade do Mesmo. A 

experiência feita por um sujeito, o psiquismo da consciência, é essa ênfase do ser na qual 

nada, de início, poderia se dissimular. A presença do presente que comporta consciência é – 

por detrás da experiência – a “nota tênue” da própria imanência. Como, desde então, abordar 

Deus – transcendência absoluta se absolvendo de toda “tomada” de consciência – senão 

segundo a desmedida de uma intriga rompendo a unidade do cogito? Há, neste sentido, uma 

aproximação e ao mesmo tempo um distanciamento de Levinas em relação à proposta 

derridiana de superação da metafísica da presença.  

Com efeito, Levinas rende homenagem ao autor de La voix et le phénomène (1967) 

por sua denunciação “perturbadora” do pressuposto fundamental da metafísica tradicional, 

que é aquele do “ser como presença”
348

. Esta posição filosófica reivindica que um objeto tem 

um sentido somente se ele existe para uma consciência, ajuntando também que ele existe 

unicamente se ele é presente. Essa tese da “contemporaneidade do significado e da presença” 

conduz Levinas a repensar, por exemplo, as condições de base postas pela fenomenologia
349

, 

afastando-se, assim, do “princípio de presença” sob o qual se ergue toda a obra de Husserl. De 

fato, Levinas (1991, p. 143) partilha com Derrida a ideia de que “encontramos em Husserl um 

privilégio da presença, do presente e da representação”. Para Levinas, o imperativo da 

presença, na fenomenologia, constitui um problema-chave, pois, além do prejuízo metafísico 

que Derrida introduz, trata-se mais fundamentalmente ainda de um prejuízo tético e 

ontológico que desencadeia uma crise filosófica. A subordinação fenomenológica ao telos da 

presença, como declara Derrida em A voz e o fenômeno, implica, aos olhos levinasianos, um 

desconhecimento do solo verdadeiro que suporta e nutre o sentido. 
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 Cf. Derrida (1967, p. 7); Levinas (1976, p. 66-70; 1986, p. 181). 
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 Cf. Levinas (1976, p. 68). 
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Como Derrida, Levinas também vai contestar esta evidência da presença metafísica. A 

contribuição derridiana que o inspira vai contra a impossível matriz da presença imediata a si 

que comanda tudo, mas também contra a necessidade de pensar sempre a partir de alguma 

coisa de “dado”, isto é, contra a ideia de uma significação reduzida a um dado de 

consciência
350

. O excesso possível de uma “presença”, que reenvia ao que propriamente não 

se entrega, vai se traduzir, em Levinas, pela ausência do que nunca se apresenta (o outro em 

sua alteridade intrínseca, ou seja, Deus e Outrem em suas alteridades próprias). 

De fato, sublinha Levinas (1976, p. 70), desviando-se da predominância da presença 

temporal, Derrida chega a desembaraçar o conceito de tempo “de sua subordinação ao 

presente, não mais concebendo o passado e o futuro por modos, por modificações ou por 

modulações da presença”. Cônscio do rigor e da originalidade da interrogação de Derrida, que 

soube medir as contradições dessa aporia husserliana, Levinas não persegue, todavia, a pista 

derridiana. Pois, a seus olhos, ela continuaria a caminhar na esteira do domínio 

fenomenológico. Levinas (1976, p. 69) recusa a solução derridiana da desconstrução, pois ela 

atesta o “recurso à linguagem logocêntrica contra esta linguagem”. Ela não chegaria, assim, a 

se liberar da influência do discurso lógico e tematizante do Dito para enunciar a mensagem do 

Dizer, num gesto de superação de toda forma de presença, mesmo estrutural.  

Levinas, ao contrário, julga ser necessário interromper o modo de pensar husserliano, 

para então introduzir o horizonte irredutível a toda forma de presença. Desse modo, o que ele 

procura evidenciar é diferente, pois, para o autor em foco, esse privilégio do presente mascara 

profundezas irrepresentáveis, nos impedindo de descobrir, mais longe ainda e sem nenhuma 

atividade prévia, a dimensão pré-original e imemorial do passado no qual se inscreve o 

sentido de Deus. Levinas não considera, pois, que o modelo husserliano exija uma retomada 

radical como aquela que propõe Derrida, pois basta considerar as coisas de outra maneira para 
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 Ver Bustan, (2014, p. 237, 241).  
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mostrar que um acontecimento pode caminhar na contramão do telos da presença, sem se 

privar de uma significação e sem contradizer a fenomenologia. A forma fenomenológica da 

ausência (temporal e inteligível), isto é, de significações ainda implícitas, não constitui, 

segundo Levinas, o que ele caracterizará sob o signo da “não-presença”. Esta, por sua vez, 

refere-se a uma outra “dimensão”, que precede o registro reflexivo e que permite, apesar da 

ausência de intuição correspondente, evocar uma significação: a saber, a significação ética 

que escapa ao aparecer. E é a consideração dessa saída que conduz Levinas ao 

ultrapassamento da fenomenologia sem, todavia, abandoná-la. Levinas julga ser necessário 

interromper o modo fenomenológico de pensar, para poder, em seguida, voltar a ele com 

novas descobertas. Assim, segundo o amálgama do modelo husserliano, o sentido é dominado 

pelo critério da presença, enquanto que no modelo levinasiano, o sentido é dominado pelo 

critério da ausência. É, pois, essa valorização do passado que constitui a pedra de toque, 

mediante a qual Levinas se distancia também de Derrida.  

No que tange à pensabilidade de Deus, essa valorização do passado ou esse critério da 

ausência constituirá o caminho pelo qual Levinas procurará salvaguardar a transcendência de 

Deus e relacioná-la à questão ética. Detenhamo-nos, agora, a explicitar esse estado de coisas. 

 

 

5.4 DEUS E O PASSADO IMEMORIAL 

 

 

Animado por um esforço incansável, Levinas procura manter incólume o sentido da 

transcendência. Para tal, o filósofo é conduzido a abrigá-lo numa ausência tal que apenas o 

gesto de reportá-lo à intriga ética pode absolvê-lo de sua possível confusão com o “há” [il y 
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a]
351

. O coração da questão reside na coincidência que o autor estabelece entre o passado 

imemorial significado na relação ética e a ausência na qual Deus se refugia. 

Com efeito, Levinas entende que Deus “se passa” na relação ética, relação entre o eu e 

o outro humano descrita sob o signo de uma responsabilidade ilimitada e sem origem num ato 

da vontade. A rigor, Deus não se mostra, não se manifesta na relação ética. Mas dela já se 

retira. Essa retirada de Deus é identificada como o próprio retardo da consciência em relação 

à ordem recebida. Em outros termos, a ausência de Deus do pensamento, sua fuga em relação 

às malhas do saber, significaria sob as espécies de um atraso da consciência em relação à 

responsabilidade. O que comumente se denomina como “consciência de Deus” seria já o 

atraso do pensamento em relação à significação que, sorrateiramente, lhe adentrara, sem que 

este estivesse já aí para identificá-la, acolhê-la ou percebê-la. Essa “entrada” seria melhor 

compreendida sob o signo de uma “visitação”, de uma “passagem”, já retirada de Deus. E 

essa ausência teria, aos olhos levinasianos, o sentido de uma “devastação” do próprio 

pensamento, abrindo-o para o outro humano, isto é, direcionando-o para a responsabilidade. A 

“origem” mesma da consciência se daria por causa dessa fissura ou traumatismo, mediante o 

qual ela seria despertada de seu “sono dogmático”, de seu repouso incessante em si mesma
352

. 

Segundo Levinas (1991, p. 90), o “passado imemorial” refere-se à “anterioridade 

original ou ultimidade original de Deus em relação a um mundo que não pode alojá-lo”. 

Todavia, o nó da questão reside na maneira de compreender o sentido dessa “anterioridade”. 

Como entender uma “anterioridade” em relação ao ser? Trata-se de uma anterioridade lógica? 

Ela concerne à ideia de um fundamento? E, por outro lado: é possível supor que haja algo 

anterior ao ser? Admitir essa tese já não seria contrariar o interdito parmenidiano, 

pretensamente irrefutável, de que nada antecede o ser, pois, a rigor, toda antecedência em 
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 A propósito, conferir Levinas (1986, p. 103).  
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 Como vimos, em Levinas, o eu (Moi) é entendido sob o signo da identidade e da presença constantes, numa 

espécie de relação tautológica que diria o seu próprio ser: eu, eu sou, eu sou presente a mim mesmo. Para ele, 

não é nessa dimensão egoísta, no ser enquanto pura identidade tautológica, que reside a ipseidade ou o si (soi) do 

sujeito, que se distingue da subjetividade ética.   
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relação ao ser só pode ser concebida em termos de existência? A tese levinasiana consiste em 

afirmar que nem tudo o que é significativo é concebível sob os signos da presença e da 

existência. Seu pensamento se ancora, portanto, numa separação entre a ordem da significação 

e da ontologia. Levinas relaciona tanto a transcendência de Deus quanto a do outro humano à 

ordem da significação, concebida como distinta em relação àquela outra, que se coaduna com 

o presente e com a consciência. Destarte, mediante a expressão “anterioridade de Deus”, cujo 

sentido remete ao “passado imemorial”, Levinas procura descrever a própria transcendência 

de Deus, mas sem referi-la ao ser. Trata-se de pensá-la sob o signo de um “além” ou de um 

“outramente que ser”. Desta sorte, a anterioridade de Deus não significa, aos olhos 

levinasianos, a sua existência anterior ao homem, mas a sua alteridade absoluta em relação ao 

ser. Tudo se passa como se, paradoxalmente, Deus “chegasse” à consciência, mas sem aí se 

apresentar, como se ele passasse de contrabando sem nela se declarar, sem se manifestar, sem 

que fosse inspecionado quanto à sua verdade. Numa palavra, é como se a significação de 

Deus antecedesse aquela que lhe é atribuída pelo pensar
353

. 

Vê-se, assim, que a precedência de Deus reclamada por Levinas não significa uma 

antecedência lógica. Não se trata de interpretar Deus em termos de fundamento
354

. Por outro 

lado, também não se deve conceber o retraimento como a outra face do desvelamento, tal 

como encontramos no pensamento heideggeriano do es gibt. Significada a partir da 

responsabilidade, a retirada ou a ausência de Deus, em Levinas, adquire um caráter absoluto e 

um sentido eminentemente ético. O fato de abrigar-se num passado imemorial, isto é, a 

ausência de Deus em relação ao pensamento que o pensa, não significa, aos olhos 

levinasianos, uma indiferença de Deus em relação à subjetividade. A sua retração ante o 

âmbito do pensar, interditando a sua absorção na ideia, significa sob a forma de uma ordem. O 
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traço de sua passagem é a única coisa que a consciência percebe em seu atraso irremediável. E 

esse vestígio significa, aos olhos levinasianos, o imperativo ético do “não matarás” injungido 

ao sujeito. O que Levinas estabelece, assim, é uma identificação entre o retardo da 

consciência em relação à ordem ética que lhe é imposta e o passado imemorial no qual Deus 

se refugia. Neste sentido, o passado imemorial no qual Deus é abrigado recebe um caráter 

eminentemente ético. Levinas também se refere a ele sob o signo de uma “anterioridade do 

bem” em relação ao mal, este último associado ao ser. Tudo se passa, assim, como se o bem, 

no sentido da própria relação ética, fosse identificado à própria significação de Deus e esta, 

por sua vez, fosse entendida sob a forma de uma primazia de sentido em relação ao ser, então 

associado ao mal através da ideia de uma dívida originalmente contraída pelo próprio fato do 

pôr-se na existência. Levinas passa, assim, de uma ideia à outra, relacionando-as entre si: da 

ideia de responsabilidade ou ética à ideia da vinda de Deus ao pensamento; do atraso da 

consciência em relação à ordem do Rosto ao retraimento de Deus num passado imemorial. No 

versículo bíblico do Cântico dos Cânticos, Levinas julga encontrar a ratificação desse atraso 

irrecuperável da resposta humana ao apelo do Rosto, tal como o filósofo o pensa: “Eu abri ao 

meu bem-amado, mas ele já se tinha ido, já tinha desaparecido [...]” (Can 5, 6). 

Mas por que conceber como imemorial a esse passado? Aos olhos levinasianos, essa 

“estratégia”
355

 argumentativa seria o único caminho para manter incólume a significação de 

Deus. Por um lado, o que Levinas busca evitar, com esse gesto, é pensar Deus a partir de uma 

dialética da presença e da ausência. Para ele, a dialética do ser e do não ser, da presença e da 

ausência, do desvelamento e do retraimento, acabariam por reduzir a significação 

transcendente de Deus a uma presença, e assim, ao ser, à ontologia. Isto porque quando se 

opõe à noção de presença a ideia de uma ausência, esta última só poderia ser pensada 

mediante uma outra presença, que é aquela de sua imagem mental. Ora, é sob a forma de uma 
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representação da ausência que pensamos o que está ausente. Nesta dialética, a ausência é 

envolvida por uma presença absoluta, oniabrangente, irredutível, que abrigaria sob suas asas 

universalizantes todos os objetos ou seres possíveis do pensamento. E, para o filósofo em 

foco, toda representação ou conceito de Deus já é uma redução ou traição do seu sentido. O 

pensar a Deus não se dá sob o modo da representação, isto é, sob a forma de uma imagem 

mental capaz de abrigar a transcendência do seu sentido. É, pois, motivado pelo desejo de 

evitar conceder a última palavra à imobilidade ou fixidez idolátrica da presença que Levinas é 

conduzido a pensar e a falar de Deus a partir de um passado imemorial. 

Mas, por outro lado, o gesto levinasiano de pensar Deus a partir de um passado 

imemorial também repousa numa recusa de certa concepção mística, na qual a nostalgia que 

anima o místico constituiria, aos olhos levinasianos, uma maneira de esquivar sua 

responsabilidade pelo mundo e ignorar outrem. Neste tipo de experiência mística, a alma 

procuraria, antes de tudo, sua própria salvação. A mística permaneceria tributária de uma 

insatisfação profunda que só o encontro com o Ausente, a comunicação com Ele, ou mesmo o 

êxtase, viria a preencher. Abstendo-nos de colocarmos sob suspeita esse “interessamento” 

(terminologia levinasiana), a experiência mística exacerbaria os dados da busca erótica, que 

atesta o desejo de “possuir” ou “entender” o outro
356

. 

Levinas partilha aí das análises de Rosenzweig, que fala de tentação imoral, referindo-

se ao desejo da alma de ser amada por Deus, de ser inteiramente para ele e de esquecer todo o 

resto. Com efeito, o autor de A estrela da redenção julga severamente o desejo do místico e o 

condena ao encastelamento em si, qualificado de “erro grosseiro” [lourde faute]. O místico, 

sustenta ele, procura se desligar do mundo inteiro, a  fim de ser o único bem amado de Deus, 

“o único bem aventurado destinatário da Revelação”. Na alegria de se descobrir amado de 

Deus, o místico reivindica este amor apenas para si e, assim, trata o mundo como se fosse não 
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uma Criação inacabada (Gn 2, 3), mas uma realidade posta à sua disposição. Há no místico, 

diz Rosenzweig, “alguma coisa de inquietante e de objetivamente perigoso aos olhos de toda 

sensibilidade normal”, sua relação com o mundo é “fundamentalmente imoral”. O místico 

recusa participar da tarefa de redenção do mundo e deseja se deixar amar por Deus mais que 

entender o apelo divino que conduz a trabalhar para essa redenção. Agindo assim, ele corre o 

risco de desaparecer no seu próprio “isolamento”, ao passo que Deus o reenvia 

constantemente para o mundo, para o amor às criaturas
357

. 

É com base nessas ideias que Levinas (1986, p. 112) questiona: “é possível a 

transcendência do Desejável além do interessamento e do erotismo em que o Amado se 

mantém?”. Para tal, adverte o filósofo, é preciso que “o Desejável ou Deus permaneça 

separado no Desejo; como desejável – próximo, mas diferente – Santo. Isto só é possível se o 

Desejável me ordena ao que é o não-desejável, ao indesejável por excelência, a outrem” 

(LEVINAS, 1986, p. 113). Ora, a alma mística não almejaria esse “amor sem Eros”, esse 

amor que remete à bondade sem satisfazer a espera pessoal. Ela não consentiria a renunciar 

nem aos “beijos” do Amado nem a seu olhar amante sobre sua vida tão ansiosa por sua 

salvação e tão atormentada por seus próprios sofrimentos. Ela esperaria se unir a Ele ao termo 

de seu itinerário extático ou gozar, enfim, de sua Face sem que lhe fosse demandado olhar 

ainda para os rostos menos amáveis dos vivos em sociedade consigo. 

Sob esta perspectiva, a experiência erótica e a experiência mística não seriam 

estranhas entre si. Elas tomariam por modelo uma certa experiência filosófica à qual Levinas 

associa igualmente os vocábulos de “nostalgia” e de “piedade”. Trata-se da filosofia 

plotiniana, em que a alma aspira à união com o Um enquanto termo último de seu itinerário 

extático. Levinas (1995, p. 32) sublinha a impregnação desse modelo em toda a tradição 

filosófica e insiste sobre o que ela desconhece: “a ideia de uma transcendência efetiva na 
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própria socialidade, na proximidade antes que no êxtase”. Ora, segundo esse modelo, o 

retorno ao Um prima sobre a insatisfação da procura, a ultrapassagem da separação e da 

multiplicidade sobre o consentimento, espiritual e filosófico, a eles. “A aspiração ao retorno é 

o próprio sopro do Espírito; mas a unidade consumada do Um vale mais que o Espírito e a 

filosofia” (LEVINAS, 1995, p. 32).  

Segundo Levinas (1995, p. 33), “haveria amor no olhar do conhecer, mas por essa 

ausência, que significa ainda a dispersão do conhecido, este amor só tem valor pela 

imobilidade transcendente que ele procura e onde a procura se absorve, pelo Um ou o amante 

coincidindo com o amado, sem aí se distinguir, onde o movimento do êxtase se abole e se 

esquece”. A unidade consumada do Um se arrancaria do tempo e, por aí, ultrapassaria a busca 

amorosa tributária dos ocasos do devir. Esta “piedosa nostalgia da transcendência do Um”, 

como Levinas (1995, p. 37) a nomeia, marcaria toda a tradição filosófica. Nesta ótica, a 

diacronia do tempo significaria deficiência da presença e nostalgia. Desta sorte, o modelo de 

pensamento ocidental surgido da Grécia estaria sob o signo da nostalgia e do retorno: retorno 

em si ou retorno a si, reflexividade, reencontro com o amante, com Deus ou com o Um, cujo 

paradigma por excelência seria a figura mítica de Ulisses. 

A separação é, com efeito, celebrada e considerada positivamente por Levinas, como 

se ela testemunhasse o risco de ateísmo
358

 tomado por um Deus que prefere que sua criatura 

humana o procure na distância em vez de ter necessidade dele sob a forma de uma 

dependência intimidante. Tudo se passa como se Levinas descrevesse a situação humana face 

a um Deus que parece ausente de um mundo em prol da violência e da desgraça, face a um 

Deus que nunca se impõe, um Deus que o filósofo às vezes chama de Ausente. Isto significa, 

então, que experimentar o amor deste Deus não tenha mais nenhum sentido? De modo algum, 

pois, segundo Levinas, este amor passaria pelo amor exigente das criaturas que mantém no 
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vestígio do Deus que bateu à porta. “Se aí há apenas um Deus, é preciso amar somente a Ele, 

e não as criaturas passageiras”, afirma no entanto Pascal
359

. Portanto, por mais importante que 

fosse o amor do próximo, ele seria secundário, e a ética seria ultrapassada pela religião. 

Todavia, objeta Levinas (1995, p. 106), “o encontro do outro humano não se situa nem sobre 

um desvio, nem sobre uma desviação, nem sobre algum abrigo da transcendência”; antes, “o 

rosto de outrem leva o vestígio de seu movimento mais direito, mais curto e mais urgente”. 

Longe de constituir o fundamento incondicionado do mundo, como sustentam certas 

teologias, o rosto carrega “o segredo da semântica” da palavra Deus. Ele escapa a toda 

representação para fazer ouvir um apelo ou, como o diz Levinas, uma significância que me 

reclama antes mesmo que eu responda. Tal é o sentido da Eleidade, que passa além do ser, 

cede seu lugar ao ser e desacorda uma temporalidade organizada em torno do presente vivo da 

consciência
360

. O “Ele”, que chama e que dá sua significância imperativa ao rosto, escapa 

assim a toda experiência e a todo conhecimento que um sujeito constituído gostaria de 

adquirir. A separação entre Deus e a subjetividade recebe, assim, uma dupla feição: temporal 

e ética; ela se diz em termos de passado imemorial, ausência irrecuperável, e também 

responsabilidade para com o outro humano. 

Outrossim, o caráter in-esperado que caracteriza o acontecimento ético é o que conduz 

Levinas a pensar sobre o sentido do futuro e a relacioná-lo com o tema do imperativo do 

Rosto e, por aí, com a questão de Deus. Irrompendo no presente da subjetividade sem que 

tenha havido espera, no instante mesmo em que a subjetividade sequer pôde prevê-lo ou 

imaginá-lo, o imperativo do Rosto enquanto “queda de Deus sob o sentido” delineia a 

significação ética do futuro. Convém, agora, nos determos sobre a análise dessa temática.  
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5.5 O SENTIDO ÉTICO DO FUTURO ENQUANTO VINDA DE DEUS À IDEIA 

 

 

Numa entrevista concedida a filósofos holandeses no dia 20 de maio de 1975, por 

ocasião das festividades comemorativas relativas aos quatrocentos anos da Universidade de 

Leyden
361

, Levinas (1986, p. 150-151) fora interpelado sobre o motivo de ele exprimir a 

“realidade de Deus” somente nos termos do passado, e não nos termos do futuro e da 

esperança, ambos também encontrados na Bíblia. Naquela ocasião, a razão identificada era 

uma só: tratava-se de “pontos ainda não expostos” nos seus escritos surgidos até então. 

Avultava o filósofo que o tema do futuro não havia sido ainda tão amplamente desenvolvido 

quanto o do passado imemorial, embora tivesse evocado furtivamente a questão do 

messianismo
362

 e dedicado um capítulo ao tema do erotismo e da filiação
363

 enquanto 

problemática do além do possível, que é o porvir, ambos em Totalidade e infinito. Não 

obstante, sublinhava ele, já nesses temas – do messianismo, do eros e da filialidade –  o futuro 

fora abordado segundo a maneira própria ao nosso autor, que “consiste em tratar do tempo a 

partir do Outro”, num gesto de “infidelidade” ao trabalho desenvolvido em 1947, O tempo e o 

outro, mas que não deixaria de ser uma “fenomenologia do tempo” (LEVINAS, 1986, p. 151). 

De fato, em Da existência ao existente e em O tempo e o outro, Levinas já discorrera, 

ainda que sucintamente, sobre o tema do futuro, ao analisar a relação entre o sofrimento, a 
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esperança e o messianismo
364

, e também a questão da morte
365

. Todavia, não vamos nos ater 

aqui ao sentido do futuro a partir desses temas, tal como desenvolvidos aí nesse contexto. Isto 

porque nesse período o futuro ainda não possui todo o teor ético que lhe será consagrado nos 

textos a partir de Totalidade e infinito. E é esse caráter ético que nos importa aqui, uma vez 

que é a partir dele que Levinas tentará relacionar a questão do futuro com a questão da ordem 

ética do Rosto e, por aí, com a questão de Deus. 

Com efeito, a partir da obra de 1980, esse sentido refratário ou diacrônico do futuro 

em relação ao presente é auferido a partir da relação ética com o outro humano. Em outros 

termos, o porvir do futuro, em sua diacronia ante o presente, é significado a partir da relação 

com outrem. Eis a diferença que assinala a novidade do pensamento sobre o futuro em 

Totalidade e Infinito em relação às obras anteriores. De fato, aí nesta obra, o autor aprofunda 

o sentido do futuro já entrevisto nos textos anteriores no que tange à sua diacronia em relação 

ao presente. Ora, na análise levada a termo em O tempo e o outro, “o mistério da morte” já 

assinalava a exclusão do suposto poder do presente de intrometer-se no futuro
366

, num eco 

agudo ao questionamento do sentido do futuro enquanto “uma ressurreição do presente”
367

, 

esboçado em Da existência ao existente. De modo análogo, na obra de 1980, o autor critica a 

ideia do porvir do futuro enquanto antecipação do tempo mediante um ato de consciência. A 

experiência que o sujeito faz do futuro não se delineia, para o filósofo em foco, sob a forma 

de um “desassossego (grouillement) de possíveis indiscerníveis que afluiriam para meu 

presente e que eu compreenderia” (LEVINAS, 1980, p. 260). Todavia, o que é novo neste 

contexto é o contorno ético atribuído a essa diacronia do futuro em relação ao presente. Tudo 

se passa como se essa distância temporal fosse assinalada pelo evento do encontro humano. 
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Assim, a significação do futuro emergiria “de um intervalo absoluto do qual apenas outrem 

absolutamente outro – fosse ele meu filho – é capaz de balizar (jalonner) a outra margem e de 

religá-lo com o passado” (LEVINAS, 1980, p. 260). É como se o outro humano e, mais 

precisamente, a separação
368

 entrevista na relação com ele possibilitasse pensar a própria 

distância temporal, isto é, o tempo em sua diacronia, em seu modo próprio, ou ainda, na sua 

alteridade absoluta. 

O que Levinas permite entender nesse contexto é que o futuro, pensado a partir da 

relação com o outro humano sob as formas do eros
369

 e da fecundidade, não tem a 

significação de um tempo que, sob o modo husserliano da protensão, viria preencher a visada 

intencional. O sentido do porvir, para ele, não se delineia sob o signo da promessa ou da 

antecipação através de um ato de consciência. Seu modo próprio residiria, antes, na sua 

indeterminação, na sua significação de novidade absoluta. E esta, por sua vez, já se delineia 

no rosto, que continuamente interpela o eu a novas possibilidades de responsabilidade, ou 

seja, que “acresce e cava ainda mais profundamente” o “antigo Desejo”, que tem seu lugar 

num passado imemorial
370

. Desse modo é que, aos olhos de Levinas, o futuro se ligaria com o 

passado imemorial e irrepresentável, cujo sentido também deve se manter ab-soluto, isto é, 

aberto ao infinito e, assim, refratário a um ato consciente, inabarcável pelo pensamento. 
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Com esse gesto de pensar o tempo a partir da relação com o outro humano, Levinas 

julga poder salvaguardar a sua diacronia. De fato, trata-se aí nesse contexto de descrever o 

tempo contrariamente a uma sucessão de instantes, indiferentes uns aos outros, e, neste 

sentido, de maneira também diversa ao modo como o conceito bergsoniano de duração 

sugeria a seus olhos. Ora, segundo Levinas, Bergson teria pensado a instauração da novidade 

no ser mediante a noção de duração. Todavia, aos olhos levinasianos, se por um lado esse 

conceito permitia ao filósofo pensar a ruptura da continuidade, por outro lado o mantinha 

acorrentado a uma espécie de “continuação através da ruptura”. Era por causa dessa 

ambiguidade entrevista na noção de duração que Levinas apregoava a necessidade de ir além 

do modo como Bergson pensara o tempo
371

. 

A reflexão levinasiana sobre a temática do futuro será ainda retomada, porém de 

maneira esparsa e fragmentada, no contexto dos escritos posteriores a Outramente que ser ou 

além da essência (1974), ganhando novas delimitações. O ensaio Diacronia e representação 

(1985) merece, aqui, a nossa atenção, uma vez que nele se verifica uma reflexão mais 

sistematizada, apesar de breve, sobre o assunto. O que é novo neste contexto é a coincidência 

entre o sentido do futuro e o imperativo ético do Rosto, que implica, por sua vez, as duas 

outras características atribuídas à significação do futuro, a saber, a ideia de infinitude do 

futuro, concebida num duplo significado, isto é, no sentido de um “além” em relação à 

finitude do sujeito e de um rompimento com toda teleologia; e, por fim, a associação do 

futuro ao acontecimento da vinda de Deus à ideia. Assim, três aspectos relativos ao sentido do 

futuro são aí salientados. Detenhamo-nos, por ora, sobre cada um desses aspectos 

considerados separadamente. Todavia, convém advertir que tal separação é apenas didática – 
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 “Se o tempo não faz suceder momentos, indiferentes uns aos outros, do tempo matemático, ele não realiza 

mais uma duração contínua de Bergson. [...] A obra do tempo vai além da suspensão do definitivo que torna 

possível a continuidade da duração. É preciso uma ruptura da continuidade e da continuação através da ruptura.” 

(LEVINAS, 1980, p. 260). 
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ou seja, ela não se encontra nos próprios textos! –, de modo que ela visa apenas uma melhor 

sistematização, explicitação e entendimento do gesto levinasiano de pensamento. 

Os dois primeiros aspectos são enfeixados numa frase lapidar com a qual Levinas 

inicia o texto – “A significância [signifiance] de uma autoridade significando após e apesar 

da minha morte” (LEVINAS, 1991, p. 192). Aprofundando suas análises, Levinas estabelece 

uma relação de identidade entre o sentido do futuro e a ordem significada pelo rosto. Avulta o 

filósofo: a “significância” do futuro é “significância de uma ordem”. Em outros termos, o 

futuro significa sob a forma de um imperativo ético
372

. Esquivando-nos, por um momento, de 

interrogar sobre o que justifica esse enigmático gesto de identificação e como ele conduz o 

filósofo a pensar Deus de outro modo que sob a forma da presença e, portanto, do ser, 

detenhamo-nos ainda sobre os dois outros aspectos dele decorrentes.  

A coincidência entre o futuro e o imperativo ético conduzem Levinas a pensar o 

sentido do futuro sob o signo do infinito num duplo sentido. Ora, Levinas dedica a quinta 

seção desta conferência tardia de 1985 ao tema do “puro futuro”. Com essa expressão, 

mediante a qual a seção é intitulada, Levinas procura descrever o futuro em seu movimento 

próprio. Para o autor, a significação peculiar do futuro, isto é, o futuro considerado em sua 

“pureza”, transcende o sentido que ele recebera, por exemplo, no contexto do modo de pensar 

husserliano. Assim, num gesto de pensamento em que ressoam as análises de outrora, Levinas 

insurge-se contra a ideia do futuro enquanto protensão ou antecipação do tempo mediante a 

atividade da consciência. O porvir do futuro não é aí entendido sob o signo da “promessa”
373

, 

contrariando, dessa forma, toda concepção teleológica e escatológica do tempo. É nesta 

perspectiva que o porvir do futuro é descrito como “significância” [signifiance]. O sufixo 
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 “Certamente, não qualquer promessa de ressureição, mas uma obrigação da qual a morte não desliga e um 

futuro sobressaindo sobre o tempo sincronizável da re-presentação, sobressaindo sobre um tempo ofertado à 

intencionalidade na qual o eu penso guardaria a última palavra, investindo o que se impõe a seus poderes de 

assumir.” (LEVINAS, 1991, p. 192). 
373

 Enquanto ordem ética, o futuro “não carrega nenhuma promessa, nem socorro, mas o absoluto de uma 

exigência”. (LEVINAS, 1991, p. 194). 
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latino “-antia”, com o qual Levinas grafa o termo signifiance, acompanhando-o do mesmo 

verbo no gerúndio, bem como a expressão “futurição do futuro”, com a qual o autor também 

se refere ao porvir, assinalam, num só golpe, tanto o movimento de significação incessante do 

futuro quanto o seu caráter de inapreensibilidade pelo pensamento
374

 e de irredutibilidade à 

história humana. Tudo se passa, para o filósofo, como se houvesse a necessidade de pensar o 

sentido do futuro numa constante abertura ao infinito, por um lado, e a partir da ideia de 

passividade do sujeito que sofre a ação do tempo, por um outro. Só assim o seu sentido 

permaneceria refratário à imobilidade com a qual a consciência lhe petrifica na protensão, isto 

é, ao abordá-lo sob a forma de um presente antecipável. Assim, no contexto desse escrito 

tardio, a significação do futuro é surpreendentemente entendida como destituída de todo fim.  

Todavia, o termo “fim” não é aí usado apenas no sentido de finalidade, como vimos 

acima, mas também no sentido de término. A significância do futuro consistiria, aos olhos 

levinasianos, tanto num além do que imediatamente me advém quanto num além do que eu 

possa pensar, imaginar ou antecipar sob a forma do que ainda está por acontecer, ainda que 

inelutável, como é o caso da morte. Em sua “pureza”, isto é, em seu modo próprio, o futuro se 

relacionaria com a ordem que se passa no rosto de outrem, mas num movimento que se 

estenderia para além da minha própria morte.  Enquanto ordem ética, o sentido do futuro se 

estenderia para além da morte do sujeito, ou seja, “após e apesar da minha morte” 

(LEVINAS, 1991, p. 192). O “além do fim” que caracteriza o futuro é interpretado no sentido 

de um além de todo término, como um além de toda finitude que a morte significa. Tudo se 

passa como se, ao estabelecer uma identificação entre a significação do futuro e o imperativo 

ético do Rosto, Levinas fosse conduzido a pensar o sentido do futuro da mesma maneira como 

pensara a responsabilidade. Neste caso, a morte – no caso, a minha morte – não assinalaria 

uma interrupção definitiva do futuro, do mesmo modo que o significativo – isto é, a 
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 “E a concretude da responsabilidade, em seu futuro extra-ordinário do inenglobável, não é ela ordenada por 

sua Palavra no rosto de outrem?” (LEVINAS, 1991, p. 194). 
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responsabilidade – não cessa com o advento da minha morte
375

. Assim, o gesto levinasiano de 

pensamento consiste em elevar ou abrir o sentido do futuro ao infinito, tal como fora feito 

com a responsabilidade. Trata-se de pensar o futuro como que comportando uma significação 

bastante peculiar, intimamente relacionada com a noção de infinito, na plurivocidade 

semântica que esse termo adquire em Levinas, significando ora a infinitude da 

responsabilidade, ora a de Deus ou do outro humano, ora a do próprio tempo, como se 

constata aqui com a ideia de um para além da própria finitude. Vê-se, assim, a importância 

capital que o termo infinito adquire no pensamento levinasiano, pois ele se apresenta como a 

“pedra de toque” que permitirá ao autor salvaguardar a ambiguidade essencial para a 

consolidação e manutenção de seus argumentos. 

Por fim, a coincidência entre ordem ética e sentido do futuro conduz Levinas a 

relacionar a questão do futuro com a própria “vinda” de Deus à ideia
376

. Com efeito, para 

Levinas, o rosto de outrem, isto é, o encontro com a alteridade absoluta do outro humano, 

significa, para o Eu, o dizer inaudito de uma ordem: “não matarás!”. Em seu sentido positivo, 

esse imperativo ético, que “se passa” no rosto, significa: “faça de tudo para que o outro viva”. 

Essa injunção à responsabilidade possui um caráter infinito no pensamento levinasiano, tanto 

no sentido de ser uma obrigação sem fim quanto no sentido de não ser obra do próprio 

pensamento, rompendo assim com toda forma de teleologia. Deus vem à ideia justamente 

nesse momento ou nesse acontecimento em que o Eu é ordenado à responsabilidade. Desse 
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 “A responsabilidade pela morte de outrem – o temor por outrem que não entra mais na fenomenologia 

heideggeriana da emoção, da Befindlichkeit – não consiste em entender, no ser finito do Eu [Moi] mortal a partir 

do rosto de outrem, o sentido de um futuro para além do que me chega, para além do que, para um Eu [Moi], está 

por vir? Não se terá ido, pois, até o fim do pensamento e do significativo [sensé] morrendo! O significativo 

[sensé] continua além de minha morte.” (LEVINAS, 1991, p. 193). 
376

 “Eis, em outrem, um sentido e uma obrigação que me obrigam além de minha morte! Sentido original do 

futuro! Futurição de um futuro que não me chega como um ad-vir, como horizonte de minhas antecipações ou 

protensões. Não é preciso, nesta significação imperativa do futuro que me concerne como uma não-in-diferença 

ao outro homem, como minha responsabilidade pelo estrangeiro – não é preciso, nesta ruptura da ordem natural 

do ser, entender o que, impropriamente – se diz sobre-natural? Entender uma ordem que seria palavra de Deus 

ou, mais exatamente ainda, a própria vinda de Deus à ideia e sua inserção no vocabulário – do que ‘reconhecer’ e 

nomear Deus em toda Revelação possível? Futurição do futuro – não como ‘prova da existência’ de Deus, mas 

como ‘queda de Deus sob o sentido’. Singular intriga da duração do tempo – para além de sua significação como 

presença ou sua redutibilidade à presença como no próprio santo Agostinho – o tempo como o a-Deus da 

teologia!” (LEVINAS, 1991, p. 192-193). 
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modo, a ordem significada pelo rosto possui, no pensamento levinasiano, uma relação 

intrínseca com a mortalidade de outrem e com a questão do modo como Deus vem ao 

pensamento e à linguagem. Ora, no ensaio de 1985, o gesto levinasiano de pensar o futuro 

consistirá em relacionar o sentido do porvir a esse estado de coisas, isto é, ao acontecimento 

da ética ou, mais precisamente, aos temas da obrigação, da mortalidade de outrem e da 

“passagem” de Deus pelo domínio do logos. Desse modo, a identificação entre a questão do 

futuro e o imperativo ético conduz o filósofo a pensar a própria “descida” de Deus ao plano 

do logos – domínio humano do pensamento e da linguagem – como o próprio sentido do 

futuro, ou seja, como o futuro em sua significação e movimento próprios. 

Julgando termos explicitado os diferentes aspectos do gesto levinasiano que relaciona 

o tema do futuro com a questão ética e, por esta via, com o problema de Deus, cabe-nos agora 

levantar alguns questionamentos, passando a uma análise crítica das relações por ele 

estabelecidas. 

Uma primeira questão diz respeito ao modo como a relação entre o sentido do futuro e 

a ética é estabelecida. É possível observar que, em seu gesto de pensamento, Levinas caminha 

de um pensar o futuro a partir da ética à identificação entre ambos, mais precisamente, à 

coincidência entre a significação do futuro e o imperativo ético do Rosto. Ora, uma coisa é 

pensar o sentido do futuro a partir da responsabilidade a que sou ordenado a partir do Rosto e 

outra coisa é identificá-los. O que ocorre é uma “evolução” ou radicalização do pensamento 

levinasiano? Ou, antes, trata-se aí de uma inferência ou dedução que conduz à identificação? 

Em outros termos, o coração da dificuldade consiste em identificar o que conduz Levinas a 

esse movimento de passar de uma concepção do futuro entendida a partir da relação ética à 

coincidência entre a significação do futuro e o imperativo do Rosto. A esta questão associa-se 

uma outra: se o sentido do futuro pode e deve ser pensado a partir da relação ética, ou ainda, 

se ele pode e deve ser abordado como a própria responsabilidade que a ordem do Rosto 
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significa, basta essa conexão para atribuir a ele um caráter de infinitude, para entender a sua 

significação sob as espécies de um para além da minha morte? 

De fato, Levinas não explicita esse estado de coisas: nem como ele realiza tal 

movimento nem o porquê de tal gesto. Todavia, no que concerne ao modo como ele leva a 

termo o seu gesto de pensamento, vemos aí os vestígios do método que é lhe peculiar: o de 

passar de uma ideia a outra. Tudo se passa como se a noção de responsabilidade, elevada às 

últimas consequências, sugerisse a ideia da infinitude do futuro e, por aí mesmo, apontasse 

para a significação infinita – e, assim, transcendente – de Deus. Em outros termos, a 

responsabilidade, enquanto infinita, é também pensada até à infinitude temporal do porvir, 

permitindo, assim, entrever a significação absolutamente in-finita do transcendente. Tudo se 

passa como se o pensamento levinasiano fosse de um infinito “a outro”, justamente por 

entender o infinito da responsabilidade, do tempo e de Deus como um só. O que se delineia aí 

é o movimento de exageração com que Levinas procura pensar o tema da responsabilidade, 

relacionando-o com o tempo, a extrema infinitude com a qual ele pretende abordar a ética em 

sua suposta ligação com a temporalidade. Pois, para ele, pensar o futuro para além do porvir – 

e, neste sentido, para além da própria morte – significa dizer que a minha obrigação se 

estende para além da minha própria morte, abrindo-se aqui o duplo sentido da expressão “a-

Deus”, tanto como transcendência em relação à teologia como movimento sem telos nem 

término, isto é, em direção ao infinito. 

Já no que diz respeito ao motivo pelo qual Levinas procura pensar o sentido do futuro 

a partir da ética, pensando-o sob o signo do infinito, encontramos uma tentativa de 

contraposição em relação a Heidegger. Embora o próprio Levinas não tenha explicitado a 

razão que o conduzira a estabelecer a relação supramencionada entre o futuro e o imperativo 

ético, o que está em jogo é toda uma inversão do modo como Heidegger, nos parágrafos 46 a 

53 de Ser e tempo – ou seja, na análise do ser-para-a-morte sobre a qual se abre a segunda 
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seção desse livro –, pensou a questão da mortalidade relacionando-a com o tema do futuro. 

Nossa hipótese é de que o tema levinasiano do sentido do futuro para além da morte não é 

dissociável de uma confrontação implícita com o pensamento heideggeriano da morte. 

Com efeito, a obra de Levinas terá, mais que nenhuma outra, inscrito sua leitura crítica 

das análises heideggerianas na memória das guerras do século XX e do cortejo de suas 

vítimas, às quais é dedicada a obra Outramente que ser ou além da essência.
377

 A 

singularidade do pensamento levinasiano da morte carrega essa memória dos que foram 

sacrificados pelo ódio, de cada um que foi infortunado singular e irredutivelmente. E é por 

causa dessa lembrança que as análises heideggerianas do ser-para-a-morte, no momento 

mesmo em que se erguem incontornáveis aos olhos de Levinas, lhe parecem todavia 

inaceitáveis. Para o autor lituano, é como se o pensamento da morte que se anuncia nos 

parágrafos supracitados de Ser e tempo, se chocasse frontalmente com a exigência ética que a 

memória dos mortos traz consigo. A leitura que Levinas faz desses parágrafos subentende, de 

início, a economia geral das conferências pronunciadas em 1946-1947 no Colégio Filosófico e 

enfeixadas sob o título O tempo e o outro. Ela retorna ao coração de Totalidade e infinito 

(1961) no capítulo consagrado à “relação ética e o tempo”. Em um terceiro tempo, num dos 

últimos cursos pronunciados na Sorbonne, em 1975-1976, intitulado A morte e o tempo, é a 

sombra da analítica existencial que, desde a primeira hora e até o fim, conduz o conjunto da 

reflexão levinasiana sobre a morte. Enfim, quando, em 1989, um colóquio é organizado no 

Colégio Internacional de Filosofia, para comemorar o centenário do nascimento de Heidegger, 

é, de maneira significativa, na questão do “morrer por...” que Levinas escolhe dizer, 

ultimamente e brevemente, o que lhe “importa”, no fundo, em Ser e tempo. A estes textos 

mencionados, seria preciso ainda ajuntar, entre outros, a conferência Ética como filosofia 

primeira, pronunciada em Louvain, em 1982, prefaciada e anotada por Jacques Rolland.  
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 Ver a dedicatória de Levinas na página inicial de Outramente que ser ou além da essência. 
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Sem nos atermos aqui a detalhar a análise levinasiana sobre a questão da mortalidade 

em Ser e tempo, o que nos conduziria a desfocar o olhar sobre a questão que realmente nos 

importa, sublinhamos, todavia, quatro pontos: o primeiro concerne ao modo como Heidegger 

faz da morte a minha possibilidade mais própria. Trata-se tanto da determinação da morte 

como “possibilidade” – ou seja, como “poder” – quanto sobre a apropriação de que essa 

possibilidade se torna objeto (sobre a morte como minha). O segundo ponto diz respeito ao 

privilégio exclusivo que o autor de Ser e tempo reconhece à angústia, em detrimento de 

qualquer outra emoção, notadamente do medo, de modo que ela se torna a afecção 

fundamental na qual se decide, conforme eu a assuma, minha relação com essa mesma 

possibilidade. O terceiro trata do requisito heideggeriano de um ser-para-a-morte autêntico e 

ao que isto supõe de “heroísmo”, entendido por Levinas (1994b, p. 57) como “lucidez” e 

“virilidade” supremas. O último, enfim, sobre o qual se concentra o essencial da crítica 

levinasiana, é uma consequência dos três pontos precedentes. Ele atém-se ao fato de que tanto 

a determinação da angústia como afecção fundamental quanto o heroísmo de um ser autêntico 

para a morte implicam a abstração de toda relação com outrem. Ambos supõem, aos olhos 

levinasianos, o encastelamento solipsista do Dasein em sua relação com a morte. 

Em síntese, podemos dizer que, para Heidegger, o Dasein é impelido, pela angústia, a 

sair do reino impessoal no qual se encontra originalmente decaído e assumir, assim, sua 

existência autêntica na própria compreensão do seu ser enquanto ser-para-a-morte. O futuro 

apresenta-se, assim, como a temporalidade própria do ser-para-a-morte, na qual o Dasein 

pode assumir o seu ser mais próprio, tomando em suas mãos as rédeas de sua destinação, que 

é esse caminhar lento, porém inexorável, rumo à própria morte.  

Tudo se passa, assim, como se Levinas, ao relacionar o futuro com a questão ética, 

procurasse inverter o pensamento heideggeriano de um extremo ao outro. Pensando o sentido 

do futuro como o próprio imperativo ético do rosto, Levinas procura, a um só tempo, levantar 
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três objeções fundamentais em relação às análises heideggerianas. Em primeiro lugar, trata-se 

de sublinhar que a morte não seja mais compreendida como uma possibilidade, a 

possibilidade do nada, mas como aquilo mesmo cuja aproximação iminente suspende todo 

poder do sujeito, ou seja, toda possibilidade de apropriação. Em segundo lugar, trata-se de 

entender que o nada não seja mais concebido como a única coisa que se teme na morte, 

abrindo-se o espaço para outras formas de afecção e de emoção. Por último, trata-se de dizer 

que a responsabilidade engajada na relação com a morte não seja mais concebida como a 

“virilidade” e a “lucidez” de um heroísmo solitário, mas como responsabilidade por outrem. 

É, pois, essa insurgência com relação a Heidegger, mas também em relação à sua 

posteridade mais imediata, tal como se pode observar na obra sartriana O Ser e o nada, que 

conduz Levinas a relacionar o futuro com a questão ética, e, por aí, com o problema de Deus. 

Que nesse imperativo de ter que “responder pela morte do outro antes de ter que ser” 

(LEVINAS, 1998, p. 98), ou que nessa “vitória sobre a morte”, como Levinas gosta de 

expressar desde O tempo e o outro, desenhe-se a significação transcendente e ética de Deus 

constitui, assim, o amálgama de toda a questão que o autor em foco procura descrever sob a 

insígnia do tempo futuro. De um futuro que o Dasein é compelido a assumir na angústia 

Levinas passa à ideia de um futuro que, enquanto imperativo ético, constrange a subjetividade 

à responsabilidade para além da sua própria morte e, por esse viés, a dar testemunho da 

significação transcendente de Deus. 
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6 DIZER DEUS DE OUTRO MODO QUE SER 

 

O alentado esforço de Levinas em separar Deus da ontoteologia o conduzirá a 

conceber de novas maneiras a questão filosófica da linguagem, ou ainda, o problema da 

relação entre sentido e linguagem. Considerando a famosa sentença heideggeriana segundo a 

qual a linguagem é a morada do ser, o autor lituano buscará mostrar, todavia, que esse laço 

inevitável entre ser e linguagem não constitui o âmbito último do sentido. Distinguindo dois 

níveis de linguagem, Dizer e Dito, Levinas proporá, em contrapartida, que a significação 

primeva reside não naquela dimensão em que o ser se mostra ao pensamento e é apreendido 

na linguagem sob a forma de um conceito, mas, antes, numa “intriga” anterior que, longe de 

se encerrar em palavras, “diz” mais do que é e pode ser dito, isto é, significa além do que 

conceitos, nomes e palavras podem dizer. Que essa “intriga” mais originária seja mais 

significativa, que nela o sentido, bem como o sentido mesmo do nome Deus, possa se dizer 

sobremaneira e de outro modo que ser, que ela seja sobretudo um acontecimento cuja 

dinamicidade diverge da imobilidade precária de nossos conceitos, é o que conduzirá Levinas 

a exprimí-la sob o signo verbal do Dizer. 

A proposta de desterrar, definitivamente, a questão do Deus do reino do ser implicará 

o questionamento do primado do logos enquanto pensamento e linguagem. Todavia, é pelo 

sinal que o pensamento se expressa, é enquanto palavra ou linguagem que ele se exprime. 

Ora, o pensamento do nosso autor, avocando a si foros de nobreza filosófica, poderá ele 

mesmo se tornar uma tese sem se contradizer? Como sustentar que a análise do sentido 

conduz a  Deus, bem como descrever as circunstâncias pretensamente fenomenológicas de sua 

vinda ao espírito e à linguagem humana e, a um só tempo, negar que Deus possa ser 

concebido como ideia, nome ou conceito? Eis o paradoxo a que se encontra exposta a 

empreitada de Levinas e que urge agora demonstrar. Essa alta dificuldade que acomete o 

pensamento levinasiano, e pela qual ele inexoravelmente terá de atravessar com vista a atingir 
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os seus propósitos, não é senão o problema da relação entre o sentido e a questão da 

linguagem. Significação e linguagem constituirão, pois, os polos sobre o quais se assentarão o 

problema do nome Deus, do testemunho, da glória, da teologia e do próprio sentido da 

linguagem. E é sobre esses temas, tais como eles se desenrolam no âmbito do pensar 

levinasiano, bem como sobre as dificuldades, ambiguidades e aporias que eles sugerem, que 

nos deteremos neste capítulo.  

Para tal, seguiremos o seguinte o itinerário: em primeiro lugar, analisaremos o modo 

peculiar como Levinas compreende o vocábulo Deus. Pretendemos aí mostrar como o filósofo 

lituano, em sua proposta de erradicar o problema de Deus do âmbito do ser, é levado a 

conceber o vocábulo Deus em seu ambíguo estatuto de “nome” e de “palavra extraordinária”, 

e a lhe conferir a uma significação propriamente ética.       

A análise do sentido do nome Deus nos conduzirá, por conseguinte, à temática 

levinasiana do testemunho e da glória do infinito. A elucidação do significado de tais 

categorias, ambas auferidas da literatura bíblico-talmúdica, nos possibilitará mostrar como 

Levinas julga poder falar sobre Deus com sentido, sem encerrá-lo, todavia, em categorias 

ditas “ontológicas”. Buscaremos mostrar que, por força mesma da reflexão peculiar que 

Levinas tece sobre o nome Deus, tornar-se-á necessário, a seus olhos, introduzir uma outra 

categoria ainda, a de testemunho, e isso num sentido absolutamente original. Para que o nome 

Deus possa se dizer com sentido, isto é, paradoxalmente permanecendo “além do ser” e a um 

só tempo “vindo” ou “descendo” à ideia e à linguagem humana, o testemunho profético se 

imporá, aos olhos levinasianos, como condição incontornável de tal acontecimento. Assim, a 

fim de elucidar como Levinas se serve de uma ideia peculiar do testemunho para desvincular 

a “revelação” do nome Deus da eira ontológica, cumpre demonstrar a distinção que esse autor 

estabelece entre a categoria do testemunho e a mera opinião, bem como entre o testemunho e 

tematização, seja ela filosófica ou teológica. Ver-se-á que, com esse gesto, o filósofo em foco 
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desterra a ideia de verdade implicada pela categoria de testemunho tanto do âmbito da certeza 

quanto do plano da incerteza. Teremos, assim, condição de precisar o conceito peculiar de 

verdade que a noção de testemunho encerra, demostrando que, sem ser relegada ao reino 

incerto e impreciso da doxa, tal verdade se distingue a um só tempo tanto de uma concepção 

ontológica quanto de um significado epistemológico de verdade. Trata-se, pois, de mostrar 

que a verdade do testemunho não supõe nem uma identidade com o ser nem uma coincidência 

entre ser e manifestação, tal como encontramos na noção de verdade enquanto adequação. 

Ver-se-á que, com tal gesto de pensamento, Levinas pretende superar o modo ontoteológico 

de pensar, sugerindo que o excesso de sentido que a noção de infinito supõe deva ser expresso 

não mais em termos de ser, mas sob o signo da “glória”, tendo-se em vista o sentido 

peculiarmente ético que esse termo, bem como o de testemunho, adquirem no pensamento 

levinasiano. 

A análise do nome Deus em sua relação com as categorias do testemunho e da glória 

nos possibilitará, por sua vez, precisar a crítica que Levinas endereça à teologia enquanto 

discurso racional sobre Deus, seja em sua face positiva, seja em sua versão apofática, bem 

como a toda e qualquer forma de tematização desse santo nome, inclusive a filosófica. O 

conjunto de todas essas reflexões nos permitirá, enfim, determinar a posição ambígua e 

aporética na qual o discurso levinasiano acaba por se enveredar, ao pretender manter a 

primazia do Dizer ético sem, contudo, relegar o suposto caráter necessário do Dito às sombras 

do esquecimento, e isso em virtude da própria distinção que Levinas estabelece entre o âmbito 

da significação e o do discurso proposicional intrinsecamente relacionado ao ser. Com tais 

análises, acalentamos o desejo de arrematar a reflexão a que nos propusemos neste trabalho, 

mostrando como Levinas julga poder erguer, filosoficamente, a questão de Deus sob o solo 

ético. 
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6.1 O NOME DEUS 

 

 

Nesta seção, que tem por objeto de estudo a questão do nome Deus no pensamento 

levinasiano, nos ocuparemos em mostrar que o autor lituano-francês, na sua pretensão de 

desterrar o problema filosófico de Deus da eira ontológica, é conduzido a conceber o 

vocábulo Deus como nome próprio e como palavra extraordinária. Procuraremos analisar a 

posição ambígua na qual o discurso levinasiano se escorrega: isso porque, enquanto nome 

único e singular, Deus não se rende à apreensão de um Dito e, portanto, extravasa o reino do 

discurso ontológico; mas, por outro lado, Levinas sustenta a tese de que é possível falar sobre 

Deus com sentido, isto é, ele defende a ideia de que o nome Deus, ao fazer sua entrada na 

linguagem e imiscuir-se às palavras, já se encontra traído quanto à sua significação originária 

e absolutamente transcendente. Eis o paradoxo que, aos olhos levinasianos, acomete todo 

discurso que pretenda se pronunciar sobre Deus de forma inteligível. Ora, isso se deve ao fato 

de que a vinda desse nome extraordinário à linguagem se dá de uma maneira absolutamente 

original, ou melhor, “pré-original”, anterior a todo e qualquer Dito ou linguagem 

proposicional. A ética, enquanto linguagem primeva, é que constitui o locus de sentido da 

palavra Deus. Convém, pois, esclarecer a significação propriamente ética que o autor em foco 

destina ao nome Deus, de modo que este só possa vir à ideia e à linguagem humanas mediante 

o encontro ético da subjetividade com o outro humano. Essa intriga a três, ou esse laço entre a 

subjetividade, outrem e o nome Deus em seu advento no reino humano das palavras e do 

pensamento é que constitui, para Levinas, o segredo mesmo da semântica desse nome 

extraordinário, único no seu gênero e irredutível, portanto, a toda sorte de generalização e 

universalização numa essência. Eis o que nos cabe agora demonstrar. 
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6.1.1 O estatuto ambíguo do nome Deus 

 

 

Nas derradeiras páginas de Outramente que ser ou além da essência e em alguns 

escritos pósteros
378

, Levinas se debruça sobre a questão do advento da palavra Deus no 

pensamento e na linguagem humana e, por esse viés, ele se detém sobre o sentido mesmo do 

nome Deus. Cônscio da trilha aberta por Heidegger, o filósofo lituano busca, contudo, dar um 

passo aquém da questão por aquele levantada. Assim, enquanto que o autor de Identidade e 

diferença teria formulado a pergunta acerca do modo como Deus entra na filosofia, Levinas 

procura ir além, procurando identificar e dizer, filosoficamente, em que circunstância Deus 

“vem” ao espírito, sem que esse nome sublime jamais se torne um nome comum nem conceito 

e antes mesmo de ser efetivamente pronunciado. Eis aí, contudo, o lado paradoxal e complexo 

de sua empreitada, pois como pensar Deus sem que ele esteja de algum modo presente, ainda 

que sob a forma de uma noção, no pensamento que o pensa? Como dele falar sem que já seja 

enunciado e, assim, nomeado? Ao exprimir-se sob a forma discursiva, o pensamento 

levinasiano não trai o infinito e, por conseguinte, o Nome
379

, reduzindo-os a nomes ou 

conceitos, isto é, tematizando-os? Mas, por ora, deixemos de lado essas dificuldades em que 

se enleia o logos levinasiano e nos debrucemos sobre o modo peculiar como ele compreende o 
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A propósito, conferir Levinas (1978, p. 190-207, 233; 1986, p. 233, 237). Cabe observar que já nas linhas 

finais do artigo Linguagem e proximidade, escrito no período intermediário entre a publicação de Totalidade e 

infinito e Outramente que ser ou além da essência, Levinas já anunciava o que seria posteriormente acurado e 

aprofundado em sua obra maior. Aí neste ensaio ele se referia à palavra Deus como “primeira palavra” que “diz 

o próprio dizer antes de todo ser e de todo pensamento em que se mira e se reflete o ser” (LEVINAS, 1974, p. 

236). Baseados nessa identificação do vocábulo Deus com o próprio Dizer é que Moro (1982b; 1983) e Ribeiro 

Júnior (1998; 2005; 2008, p. 423-492) defenderam a tese de um “segundo tempo teológico” no pensamento 

levinasiano, no qual seria possível distinguir um giro ou “reviravolta” no pensamento levinasiano. Para ambos os 

autores, haveria dois “tempos teológicos” na obra levinasiana: o primeiro consiste naquele que apresenta a 

subjetividade como possibilidade de dizer a palavra Deus e o segundo momento aquele no qual se assinala o 

próprio dizer de Deus, isto é, a afirmação de um Deus que diz a si mesmo. Ao longo deste texto, nos 

posicionamos acerca da leitura levada a termo por esses intérpretes. Sobre a questão levinasiana do nome de 

Deus, conferir os textos de Derrida (1967, p. 221-222), Pivatto (2003, p. 194-196), Guibal (2007, p. 57) e 

Ribeiro Júnior (2008, p. 460-492). Acerca da significação dos nomes de Deus na perspectiva dos textos 

filosóficos e das leituras talmúdicas de Levinas, ver Bem-Pazi (2006). 
379

 Dada a identificação que Levinas estabelece entre Deus e seu nome, tal como veremos adiante, usaremos o 

termo “nome” em maiúscula, quando referido a Deus. 
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sentido do nome Deus
380

. Nossa questão aqui será: qual o estatuto peculiar que o nome Deus 

recebe no pensamento levinasiano e o que justifica esse estatuto? Mediante tal questão, ver-

se-á como Levinas pretende desterrar o nome Deus da eira do ser.  

A princípio, observa-se que ao emergir sob a pluma de Levinas o vocábulo Deus é 

envolto pela intenção permanente de resguardar a transcendência que esse nome supõe. Se 

Levinas ousa pronunciar essa palavra, enunciando-a no âmbito da linguagem proposicional, 

ele se escuda, todavia, em escrúpulos constantes de não permitir que a sublimidade ou 

“altura” que ela encerra seja reduzida a uma esquálida ideia ou à pura abstração conceitual. É 

esse o receio que permeia o discurso levinasiano, sendo esse discurso motivado “pela 

possibilidade – ou mesmo sobre o fato – de entender a palavra Deus como uma palavra 

significante
381

” (LEVINAS, 1986, p. 7), independentemente das significações que teriam sido 

atribuídas pela onto-teo-logia, tal como o próprio autor declara nas primeiras linhas de sua 

homenageada obra De Deus que vem à ideia. 

Não obstante, o fato de o nome Deus fazer sua “entrada” nos meandros da linguagem 

proposicional, isto é, o fato de ele aparecer no seio de uma proposição, parece frustrar o 

constante esforço de Levinas em salvaguardar a transcendência absoluta de Deus. Isso porque 

se supõe que o nome Deus só possa adquirir sentido no ato de formulação de um juízo
382

, isto 

é, numa afirmação ou negação em que o ser emerge como cópula predicativa. Ou seja, 

subtende-se que, com a enunciação desse nome, a sublimidade da transcendência possa ser 

tematizada, definida, isto é, aprisionada numa noção e expressa em termos de ser. A 
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 A seu tempo, trataremos de mostrar que Levinas reconhece, por um lado, que seu discurso é ontologia, mas 

que, por outro, ele o nomeia como linguagem ética, permeada por expressões e termos hiperbólicos, excessivos, 

que, aliás, são expressão do método seguido pelo filósofo e que, a seus olhos, permitem ao menos que o Infinito 

e Deus “se insinuem” no discurso que, todavia, os trai. 
381

 O adjetivo “significante” visa sublinhar uma ideia particularmente cara a Levinas, a de uma significância 

irredutível e jamais adequada ao pensamento, extravasando, portanto, o próprio pensamento que pensa esse 

excesso (surplus) de sentido da transcendência. A propósito, conferir a última parte do posfácio de Jacques 

Rolland à obra Deus, a morte e o tempo. 
382

 Cabe sublinhar que a intenção de Levinas é a de justamente criticar essa primazia do juízo, correlacionado ao 

ser, propondo que o sentido de Deus antecede a esse domínio e que sua expressão (“entrada”, “descida” ou 

“revelação”, segundo a terminologia levinasiana) no pensamento não se faz sob a forma de um ato de 

formulação de uma afirmação ou negação sobre Deus.  
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designação de Deus sob a forma de um nome, a sua imisção em meio às palavras de uma 

proposição, seria a própria concretização dessa possibilidade, segundo o lugar-comum pelo 

qual não poucos filósofos e teólogos se enveredariam apressadamente. Concebendo-se, pois, o 

nome Deus como um substantivo ou conceito dentre outros, supõe-se que sua enunciação num 

Dito seja capaz de exprimir sua significação absolutamente transcendente, pretensamente 

compreendida em termos de “essência”. Trata-se do momento da tematização, no qual o 

vocábulo Deus emerge entre as palavras faladas ou escritas, introduzindo-se no sistema da 

língua, na ordem do Dito. Neste instante, nota Levinas (1986, p. 165), “a ideia de Deus e até o 

enigma do termo Deus – que se descobre vindo não se sabe donde nem como, e já circulando, 

e-norme
383

, à guisa de substantivo, entre os termos de uma língua – insere-se, para a 

interpretação corrente, na ordem da intencionalidade”. Ao adentrar o âmbito do discurso, a 

transcendência significada no nome Deus parece, assim, se reduzir à imanência do Dito que a 

enuncia e a tematiza. Ou seja, a “passada” e a “extravagância da aproximação”, mediante as 

quais a transcendência se diz, inserem-se no vocabulário e cristalizam-se em termos, em 

conceitos, isto é, no presente, e colocam-se à disposição dos filólogos, como se fossem 

destituídas de sua significação excessiva, abusiva e desconcertante em relação à linguagem 

que as apresentam
384

. 

Todavia, Levinas recusa se curvar a esse lugar-comum. Certamente, diz ele, o sentido 

testemunhado pode ser enunciado como Dito
385

, ou seja, o Nome pode vir à linguagem 

proposicional. Mas, paradoxalmente, esse “enunciado abusivo” do nome Deus no reino das 

palavras e dos conceitos “logo se interdita”, acrescenta o filósofo, para quem Deus “não pode 

permanecer simples palavra” nem no pensar nem na linguagem enquanto expressão articulada 
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 Grafando separadamente o termo “e-norme”, Levinas visa enfatizar o sentido do prefixo latino “e-”, que 

traduz, frequentemente, a ideia de movimento para fora, separação. Tal prefixo aparece sob a forma originária 

“ex-”, tais como em expelir, expatriar, exumar, etc. 
384

 Cf. Levinas (1978, p. 215). Cabe observar o caráter diacrônico-temporal da transcendência, sublinhado por 

Levinas no termo “passada”. 
385

 Cf. Levinas (1978, p. 192-193). Todas as próximas citações deste parágrafo, bem como o raciocínio que lhe é 

inerente, têm sua fonte nessas páginas de Outramente que ser ou além da essência, segundo a edição por nós 

utilizada.  
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do juízo. Logo, a pretensão de domesticar a “subversão da Eleidade” encarcerando a 

sublimidade do transcendente num conceito ou termo – isto é, no nome Deus entendido como 

simples substantivo ou nome comum –, não se encontra senão fadada ao fracasso. Tal gesto 

padeceria de uma ambiguidade irremediável e insuperável, pois, no ato mesmo de ser 

enunciada ou tematizada, a significação superabundante de Deus – isto é, a sua glória – já 

desfaz sua permanência no nome ou vocábulo que pretende encerrá-la, “desdizendo-se sem se 

desvanecer no nada” e “investindo
386

 o ser na própria cópula pela qual ele recebia atributos”. 

Logo, essa tentativa de aprisionar a significância absoluta do transcendente num substantivo 

ou conceito não seria senão “abuso” e “traição”, termos estes com os quais Levinas se refere à 

inadequação da linguagem predicativa para exprimir o sentido transcendente de Deus. Ora, se 

a ambiguidade pudesse ser superada, a correlação venceria e o pensamento adequado, 

característico do modo ontoteológico de pensar, novamente se imporia. Desta sorte, no 

domínio da predicação, isto é, no âmbito do Dito, o nome Deus oferece-se à derrisão e à 

refutação, numa intransponível ambiguidade que caracteriza a “descida” de Deus ao plano do 

falar humano. Esse movimento concomitante de entrar e sair do Dito indica, por sua vez, 

humildade e perseguição (no sentido de verdade perseguida) enquanto modalidades da 

transcendência.  

Com efeito, enquanto expressa a tentativa de encerrar a significância irredutível do 

nome Deus no âmbito da linguagem proposicional, afastando-a da intriga ética do 

testemunho, lugar original de seu advento no pensamento humano, o instante auroral da 

tematização de Deus – e, enquanto tal, da própria teologia racional – já se ergue aos olhos 

levinasianos como uma “traição” do sentido testemunhado. Sob a forma do Dito, a linguagem 

humana “trai” a transcendência, ao querer propor enclausurar num tema o Dizer do Nome que 

nome algum pode conter. Assim, a frase em que entra o Nome como Dito já seria abuso e 
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 Observe-se que é em termos de “investidura” que Levinas se refere ao nome Deus, como que para significar a 

eleição que a vinda desse nome ao pensamento e à linguagem humana supõe. 
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traição. Abuso inevitável? Será melhor resignar-se à célebre sentença wittgensteiniana 

segundo a qual “do qual não se pode falar é preciso calar”
387

? Convirá ao filósofo e ao teólogo 

resignar-se ao interdito bíblico-talmúdico de não se pronunciar o nome santo em vão? Impõe-

se o problema da teologia negativa, sobre o qual nos deteremos alhures. Por ora, basta-nos 

expor que, para Levinas, essa significância superabundante ou desmedida da transcendência 

só se deixa “trair” para se mostrar a nós. Ela só “adentra” a ordem fenomênica, esfera do Dito, 

com vista a se traduzir para nós. Noutros termos, o próprio ato de se referir ao vocábulo Deus 

como um nome comum, um substantivo ou conceito dentre outros, já seria, paradoxalmente, 

“abuso”. Isto porque, neste caso, o nome Deus designaria tão somente o gênero, a divindade, 

de que as múltiplas maneiras de nomeá-la não passariam de formas individuais ou particulares 

de exprimir a mesma essência. É o que filósofo lituano constata, por exemplo, na literatura 

talmúdica, segundo a qual Deus, enquanto único, não teria nome comum. Daí a importância, 

para o judaísmo, tal como o interpreta Levinas, de se reportar a Deus como um nome próprio, 

a fim de resguardar sua unicidade absolutamente transcendente.  

Toda a questão gira, pois, em torno da semântica do nome Deus
388

, bem como sobre a 

reviravolta que ela causa em toda a linguagem enquanto Dito. É o que no-lo atestam, 

explicitamente, alguns trechos do discurso levinasiano. Assim, quando Levinas (1995, p. 107) 
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 Expressão essa que acrescenta, logo em seguida, ser possível, porém, “mostrar” o inefável. Ora, é sabido que 

o Tractatus logico-philosophicus (1921) influenciou sobremaneira os neopositivistas do chamado “Círculo de 

Viena”, com os quais Wittgenstein partilha a distinção entre aquilo de que se pode falar e aquilo sobre o que se 

deve calar. Todavia, ao passo que o neopositivismo lógico busca considerar apenas aquilo de que podemos falar, 

para Wittgenstein o mais importante é justamente aquilo sobre o que devemos nos calar, ou seja, o ético, o 

religioso, o místico. Procurando, pois, definir o âmbito do “dizível”, a intenção desse filósofo é salvaguardar o 

“inefável” de uma linguagem proposicional e objetivante, considerada como imprópria para exprimir o sentido 

da vida. A propósito, conferir os parágrafos 7 e 6.522 do Tractatus logico-philosophicus. 
388

 “[...] que por sobre a relevância [poids] do próximo em ser ou em nada, sem ontologia, a fraternidade possa 

revestir uma importância excessiva, pela qual assim toma sentido o Deus que ‘abre meus lábios’ (Salmo 51, 17), 

é a grande novidade de um modo de pensar em que a palavra Deus cessa de orientar a vida exprimindo o 

fundamento incondicionado do mundo e da cosmologia, para revelar, no rosto do outro homem, o segredo de sua 

semântica.” (LEVINAS, 1995, p. 107). Cabe notar que, ao se debruçar sobre o segredo semântico do nome Deus, 

Levinas, como Heidegger, nega ser adequada a categoria de fundamento para Deus, mesmo que se conceba o 

transcendente, à maneira de Schelling, como o Urgrund und Ungrund, ou seja, como o fundamento último que 

não é fundamento. Por outro lado, ao situar a revelação desse segredo semântico no Rosto, Levinas se contrapõe 

também a Heidegger, para quem a revelação do verdadeiro Deus, como vimos, só poderá acontecer na abertura 

do Ser (Es gibt). 
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afirma que é no rosto do outro homem que a palavra Deus revela o “segredo de sua 

semântica” ou quando entende o advento do vocábulo Deus numa proposição como um 

“perturbador acontecimento semântico” (LEVINAS, 1978, p. 193), é para a questão do 

sentido do nome Deus que o olhar do filósofo se volta, sem que esse nome jamais se torne 

conceito e antes mesmo que seja tematizado num juízo e proclamado numa proposição. Há aí, 

como bem sublinhou Ribeiro Júnior (2008, p. 423), uma verdadeira “torção que o pensamento 

levinasiano provoca na linguagem grega”, torção essa que “afeta a semântica da palavra 

‘Deus’ e, consequentemente, o discurso que pretenda falar de Deus”. Por um lado, enquanto 

palavra abusiva, desmedida, o nome Deus contraria as regras da própria Lógica
389

 e revela-se, 

assim, como o “hápax
390

 do vocabulário” (LEVINAS, 1978, p. 199). Trata-se de uma palavra 

extra-vagante, no sentido literal do termo “vaguear”, isto é, que caminha errante sem se 

permitir prender nas malhas do discurso e em suas exigências, à semelhança do tema bíblico 

do “vento do espírito a soprar aonde quer”. Por outro lado, e justamente por subverter os 

conceitos com os quais tentamos agarrá-lo, o Nome exige que todas as afirmações expressas 

sobre Ele sejam depostas, que todo dito seja desdito, a fim de que a transcendência possa se 

manter significante
391

. 

Porquanto a Eleidade extrapola a todo instante os estreitos lindes ou fronteiras da 

própria enunciação do seu nome absoluto, ela mantém o seu excesso de sentido, preservando 

incólume o vestígio da exceção da transcendência ou do além do ser, significando assim essa 
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 Segundo as análises de Frege no parágrafo 51 de sua obra Fundamentos da aritmética, Deus não poderia ser 

concebido como um nome próprio do ponto de vista lógico. É duplo o critério fregiano para a identificação de 

nomes próprios. Primeiro, eles não podem ocorrer com o artigo indefinido e, em segundo lugar, eles não 

admitem a forma plural. Ora, o termo “Deus” não satisfaz nenhuma dessas duas condições, de modo que é 

correto e usual falar “um deus” e “os deuses” ou “vários deuses”. Desse modo, o vocábulo “Deus” não poderia, 

segundo a lógica fregiana, ser concebido como um nome próprio, do mesmo modo em que nos referimos ao 

Pedro, à Maria, etc., designando assim uma individualidade. No que concerne ao segundo critério, cabe observar 

que mesmo a expressão hebraica Elohim, com a qual Deus fora designado na Torá, constitui, originalmente, uma 

forma plural, de modo que o monoteísmo bíblico só pôde reconhecer YHWH (Javé) como o verdadeiro nome de 

Deus. Não se trata, contudo, nem de um plural majestático, desconhecido no hebraico, nem tampouco 

“sobrevivência politeísta”, inverossímil na mentalidade israelita, mas, provavelmente, “resquício de uma 

concepção semítica comum, que percebe o divino como uma pluralidade de forças”. A propósito, cf. o verbete 

“Deus” em Léon-Dufour (2013, p. 228-229).  
390

 Em linguística, o termo “hápax” significa ocorrência isolada. 
391

 Cf. Ribeiro Júnior (2008, p. 423). 
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desmedida mesma
392

. Daí que o vocábulo Deus emerja aos olhos levinasianos em seu 

“ambíguo estatuto”
393

 de “palavra extra-ordinária, a única que não extingue nem absorve seu 

Dizer” (LEVINAS, 1978, p. 192-193), nome que habita o discurso e, a um só tempo, desfaz 

sua morada. Trata-se, portanto, de um “Dito único em seu gênero, que não esposa 

estritamente as categorias gramaticais como palavra, que não se dobra com exatidão às regras 

lógicas enquanto sentido” (LEVINAS, 1978, p. 193). De longe, o nome Deus seria único
394

 e 

excepcional, pois “não fixa temas e não pretende identificar nada” (LEVINAS, 1974, p. 236). 

Propriamente falando, não seria uma palavra ou noção, nem termo nem conceito, nem mesmo 

nome próprio ou nome comum. Eis a constatação paradoxal a que chega o próprio Levinas. 

Como então entender que o próprio filósofo tenha se referido a Deus em termos de “nome 

próprio” nalgumas ocasiões, tal como em sua leitura talmúdica sobre o nome de Deus
395

 ou 

como em Outramente que ser ou além da essência, onde logo após ter negado que a palavra 

Deus pudesse ser entendida como nome próprio Levinas tenha afirmado justamente o 

contrário
396

? Ergue-se, pois, o problema da unicidade de Deus, que Levinas pretende 

salvaguardar e sobre o qual nos deteremos alhures. Por ora, cabe-nos apenas sublinhar a 

dificuldade de Levinas em manter mesmo a ideia de nome próprio para se referir a Deus, 

oscilando entre se referir a Ele desse modo e em negar-lhe inclusive tal designação. Como 

então compreender esse estado de coisas? Ora, ao recusar que Deus seja um nome próprio, 
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 Referindo-se à Eleidade, Levinas (1978, p. 193) sublinha que “sua significação apenas se deixou trair no 

logos para se traduzir diante de nós – palavra se enunciando já como kerigma na prece ou na blasfêmia, 

guardando assim, no seu enunciado, o vestígio da exceção da transcendência, do além”.  
393

 A justa expressão é de Guibal (2007, p. 57).  
394

 Cf. Levinas (1993, p. 233), onde o autor também se refere à palavra Deus como “única”. 
395

 A propósito, ver o texto da conferência pronunciada por Levinas sob o título O nome de Deus segundo alguns 

textos talmúdicos [Le Nom de Dieu d’après quelques textes talmudiques], originalmente publicado em 

CASTELLI, E. (Org.). L’analyse du langage théologique. Le nom de Dieu. Paris: Montaigne, 1969. p. 155-167 e 

posteriormente recolhido e ligeiramente renomeado em LEVINAS, Emmanuel. Le nom de Dieu d’après 

quelques textes talmudiques. In: LEVINAS, E. L’au-delà du verset. Lectures et discours talmudiques. Paris: Les 

Éditions de Minuit, 1982. p. 143-157. Ver, também, o debate que se seguiu à conferência supracitada e que foi 

originalmente publicado em volume separado àquele que reuniu os textos escritos relativos aos pronunciamentos 

orais, debate esse que não foi anexado à obra Além do versículo e que se encontra em CASTELLI, Enrico (Org.). 

Débats sur le langage théologique. Paris: Montaigne, 1969. p. 55-70. 
396

 De fato, logo após ter recusado explicitamente que o nome Deus seja nome próprio e nome comum, Levinas 

(1978, p. 206) afirma, em poucas linhas adiante, que se trata de um “nome próprio e único que não entra em 

nenhuma categoria gramatical”. 
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Levinas mantém-se acorde à tradição judaica, que, por um ato de respeito sempre mais 

elevado e formalista que o dos antigos israelitas, mas também para evitar profanações pagãs, 

cessou de pronunciar o nome de Deus revelado a Moisés no monte Horeb. Enseja-se, com 

esse gesto, sublinhar a precariedade das nossas palavras e conceitos para dizer o que 

permanece inexprimível, inefável
397

, o que não significa, todavia, uma rendição absoluta a um 

silêncio sobre Deus. De fato, a posição de Levinas aí permanece ambígua: ao mesmo tempo 

que enfatiza a impossibilidade de Deus ser expresso e definido com palavras, consentindo 

assim com a ideia do tetragrama sagrado, registra, paradoxalmente, que mesmo o inefável se 

traduz diante de nós, ainda que seja ao preço de uma traição cuja redução a filosofia é 

chamada a realizar. Daí a necessidade, aos olhos levinasianos, de uma outra “linguagem”, a 

do testemunho enquanto Dizer, para falar de Deus com sentido. Linguagem essa sem 

palavras, em que o nome Deus não é enunciado, dito, porém se diz em todo o seu esplendor.  

Por outro lado, paradoxalmente, ao afirmar Deus como nome próprio, Levinas pretende 

enfatizar o caráter único e singular de Deus, que não se reduz à generalidade de um gênero ou 

de uma espécie, e que, assim, não pode ser concebido em termos de “essência”. O autor 

lituano põe-se aí acorde e, a um só tempo, em divórcio com a tradição de Israel, que concebia 

a El (Elohim) tanto como um substantivo comum designando a divindade em geral quanto 

como nome próprio significando a unicidade de Deus
398

.  

Longe de ser significativo por convenção, o vocábulo Deus não seria, portanto, um 

símbolo à maneira dos outros nomes, como requereria a análise aristotélica em Da 

Interpretação e nas Refutações sofísticas. Não sendo fruto de uma convencionalidade, o 

sentido do nome Deus viria a nós à maneira como Deus desceu no monte Sinai (Ex 19, 21-

                                                           
397

 Ver Levinas (1978, p. 206). 
398

 Como atestado no verbete “Deus” em Léon-Dufour (2013, p. 228-229), “El é, na prática, o equivalente 

arcaico e poético de Elohim; assim como Elohim, e assim como o nosso termo Deus, El é ao mesmo tempo 

substantivo comum que designa a divindade em geral e nome próprio que designa a pessoa única e definitiva que 

é Deus. [...] El é conhecido e adorado fora de Israel. Como substantivo comum, designa a divindade em quase 

todo o mundo semítico; como nome próprio, é o de um grande deus que parece ter sido deus supremo no setor 

oeste do citado mundo, particularmente na Fenícia e em Canaã”. Ver também, aí nessa mesma obra, o verbete 

“Javé”, em que se sublinha o fato de o nome El ‘Elyôn também se encontrar tal qual nas religiões vizinhas. 
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25), sem que o povo visse coisa alguma, senão ouvisse
399

 as palavras de ordem que acabara de 

receber pela boca do profeta (Ex 20, 1-15), ou seja, exatamente não se petrificando em 

conteúdo de conhecimento nem em dogma. Sob pena de suprimir-se, o sentido que o Nome 

encerra não poderia se adequar aos limites cognoscitivos de uma intuição ou de um conceito. 

A entrada do nome Deus no reino das palavras significaria, pois, tão somente o vestígio de 

uma “passada”, o sinal indelével de uma “recusa de presença”, mediante a qual o Nome nos 

vem ao pensar e à linguagem, adquire sentido, mas sem se adequar a um conceito ou ideia que 

viesse traduzir essa significação transcendente que atravessa o pensamento de um lado a 

outro, escancarando ao infinito o próprio olhar do espírito. Eis a situação paradoxal a cujo 

reconhecimento Levinas nos interpela! Tudo se passa, portanto, como se a significação 

transcendente, ao atravessar o pensamento, aí não permanecesse o tempo suficiente para 

cristalizar-se em conceito. É como se o pensar chegasse tarde demais para reconhecer ou 

identificar o que, todavia, o feriu. É neste sentido preciso que o “acontecimento semântico” do 

nome Deus é concebido como “perturbador”, tal como supramencionado. 

De fato, segundo Levinas, o significante “Deus” apenas “se insinua” na linguagem, 

nela introduzindo um excesso (surplus) de sentido que a faz tremer. Paradoxalmente, ele 

desfaz a todo instante a sua permanência na “morada da linguagem” (expressão 

heideggeriana) em que se insinua e da qual, em só golpe, já se retira, porém “inspirando-a”
400

. 

Neste sentido, o Nome guarda o mesmo desenho formal que Levinas julga encontrar na ideia 

cartesiana do infinito
401

. Assim como o “in” do infinito significa, para usar a terminologia 

levinasiana, o “não” e o “dentro”, ou seja, a não finitude ou transcendência do infinito e, ao 

mesmo tempo, a sua clandestina “passagem” no finito sob a forma do traumatismo ou da 

                                                           
399

 A propósito dessa primazia metafórica da “escuta” da sabedoria bíblico-talmúdica em relação à “visão” 

proporcionada pelo logos helênico-ocidental, no âmbito do pensamento levinasiano, ver Bordin (1998).  
400

 A este tema da “ressonância de toda linguagem ‘em nome de Deus’” (LEVINAS, 1978, p. 194) voltaremos 

mais adiante. 
401

 A propósito, conferir Pivatto (2003, p. 195). 
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afecção, de modo análogo, o nome Deus significa a superabundância ou excesso de 

significação já extravasando a letra na qual ela, no entanto, se passa ou se insinua. 

Dado o fato de que a irredutível significância do transcendente apenas se insinua no 

termo que a enuncia, atravessando os próprios contornos ou margens conceituais que em vão 

tentam delimitá-la ou circunscrevê-la, o Nome vem a ser assim o próprio Deus
402

. Longe, 

portanto, de ser a expressão mimética (mímesis) da ideia do próprio transcendente em letras e 

sílabas, um espelho de sua essência, como pretenderia o Crátilo de Platão, o nome Deus 

equivaleria ao próprio Deus fazendo sua “entrada” no pensamento e imiscuindo-se às palavras 

comuns. Por outro lado, não sendo o homem o artífice desse nome santo, como desejaria o 

Estagirita, é o próprio Nome que se doa a ele. Desse modo, analogamente à experiência dos 

israelitas, no pensamento levinasiano Deus mesmo é quem se dignaria revelar o seu próprio 

nome. E Ele o faz eticamente, isto é, através do Dizer ético, em que a subjetividade caminha 

responsavelmente na direção do outro humano. Convém, pois, determo-nos de forma mais 

pormenorizada sobre esse estado de coisas, mostrando o modo como Levinas relaciona o 

nome Deus com a questão ética, no sentido peculiar que a ética recebe no seu modo de pensar.   

 

 

6.1.2 Ele no fundo do Tu: o sentido ético do pro-nome Deus 

 

 

No pensamento levinasiano, o retraimento de Deus em relação ao âmbito 

proposicional adquire um sentido positivo. Ele é interpretado eticamente, sob o signo da 

“inspiração” ou “profetismo”. Isto significa que Levinas estabelece um laço entre o 

                                                           
402

 Com efeito, sabe-se que num texto bíblico tardio (Lv 24, 11-16), “o Nome” designa Javé sem maiores 

precisões, como mais tarde fará a linguagem rabínica. Por um respeito sempre mais acentuado, o judaísmo 

tenderá, contudo, a não ousar mais pronunciar o nome revelado a Moisés no monte Horeb. Desse modo, na 

leitura ele será substituído por Elohim, “Deus”, ou, mais comumente, por Adonai, “Meu Senhor”. Já na tradução 

dos livros sagrados do hebraico para a língua grega, os judeus jamais transcreverão o nome de Javé, optando em 

grafá-lo sob o signo de Kyrios, “Senhor”. A propósito, cf. os verbetes “Javé” e “Nome” em Léon-Dufour (2013, 

p. 473-475; 665). 
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afastamento de Deus e a obrigação da subjetividade em relação ao outro homem e, por esse 

viés, em relação a todos os outros homens. Assim, a “separação”, “anacorese” ou “santidade” 

do transcendente, a sua diacronia irreversível em relação ao tema, significa o próprio 

imperativo ético que redireciona a subjetividade à responsabilidade para com o outro 

humano
403

. Nos termos de Levinas (1978, p. 193), trata-se de uma “recusa de presença que se 

converte em minha presença de presente, ou seja, de refém dado como dom ao outro”. 

De fato, em Levinas a recusa que a transcendência de Deus impõe ao seu 

enclausuramento num Dito, isto é, à exposição em essência, não significa um velamento
404

. 

Ela não concerne a um retraimento absoluto nem se acusa mediante o jogo ambíguo de 

escondimento e aparição com o qual Heidegger caracterizou a questão do Ser (Es gibt). Por 

outro lado, também não padece do sentido kantiano de uma coisa em si escondendo-se por 

detrás de seu fenômeno. Desse modo, o Nome fora da essência ou além da essência não 

reenvia a uma presença qualquer nem a uma ausência absoluta, inacessível ao homem. 

Levinas quer manter, num só golpe, a separação e a relação, o distanciamento e a diferença 

entre os termos, porém concebendo-os em relação. Assim, esse retraimento também não 

conduz a um ser ultra-mundano ou supra-humano nem ao “há” [il y a] anônimo e impessoal, 

mas a uma “intriga” diferente, na qual se entrelaçam a subjetividade, o outro, todos os outros 

humanos e Deus. 

A ambiguidade ou o enigma
405

 de que o nome Deus se beneficia é, pois, entendido 

num sentido ético, significando a “proximidade do próximo”. É neste sentido que Levinas 

(1978, p. 193) diz que o nome Deus é um “Dito que obtém seu sentido do testemunho”. Ora, 
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 Cf. o que diz Levinas no debate sobre a linguagem teológica recolhido em Castelli (1969, p. 65). 
404

 A propósito, cf. Levinas (1978, p. 196-197). 
405

 “O enunciado do além do ser – do nome de Deus – não se deixa enclausurar nas condições de sua enunciação. 

Ele se beneficia de uma ambiguidade ou de um enigma que é, não o fato de uma distração, de um relaxamento de 

pensamento, mas de uma extrema proximidade do próximo, onde se passa o Infinito, o qual não entra como ser 

num tema para aí se dar e, assim, desmentir seu além. Sua transcendência – exterioridade mais exterior, mais 

outra que toda exterioridade do ser – só se passa pelo sujeito que a confessa ou a contesta.” (LEVINAS, 1978, p. 

199). Ver também Levinas (1991, p. 234), onde o autor relaciona a questão dos direitos humanos à própria vinda 

de Deus à ideia, vendo aí uma conjunção em que a noção de transcendencia não permanece negativa, mas 

adquire um sentido positivo. 
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na ética o Nome se diz sem ser dito, sem se tornar um Dito. Portanto, é “a partir da relação ao 

outro, do fundo do Diálogo”, como explica ainda o autor, que “essa palavra desmedida 

significa para o pensamento, e não inversamente” (LEVINAS, 1986, p. 230). No seio da ética, 

o Nome é um Dizer ainda não-dito, ou um Dizer “dito” mas não em forma de palavra, nome, 

conceito. “Invocação” é o termo que Levinas escolhe para significar essa forma de Dizer do 

Nome, ou de o Nome se dizer, que não coincide com a sua tematização. O Nome se diz 

eticamente. Ele significa, mas sem se expor. A invocação do Nome é assim distinta da 

tematização desse Nome e encontra-se relacionada com a significação, anteriormente aos 

signos verbais. Há, pois, uma separação entre a ordem da significação e a ordem do Dito, em 

que o Inefável se torna nome, palavra, termo, vocábulo, conceito. Mas nessa ocorrência não se 

passa do nome ao que ele significa, isto é, a travessia do índice (a palavra) ao indicado (o ser, 

a coisa ou “o alguém” por ela indicado) é interrompida. Isso porque Ele permanece 

absolutamente transcendente ao signo enquanto entidade semiológica que substitui ou 

representa o “ser” ou “objeto” a conhecer. O Nome só se permite dizer em sua forma própria 

no testemunho. A única “indicação” verdadeira do Nome, o sinal que verdadeiramente o 

invoca, é dada pela subjetividade que caminha responsavelmente, e sem retorno a si, na 

direção de outrem. Portanto, é nesse acontecimento ético de encontro com outrem que 

Levinas julga poder encontrar o sentido do nome Deus, qual sobrevivente à célebre 

proclamação nietzschiana de sua morte
406

. Reconduzindo o sentido do Nome à in-condição 

ética da subjetividade, Levinas (1986, p. 230) pretende esquadrinhar “a maneira pela qual 

Deus toma sentido no Eu-Tu para se tornar vocábulo da linguagem”. Tudo se passa, portanto, 

como se o gesto de reportar essa palavra desmedida ao acontecimento ético fosse o único 

caminho para se perscrutar o seu sentido verdadeiro. 
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 Alhures, mais precisamente no primeiro capítulo deste trabalho, já nos detivemos, ainda que sucintamente, 

sobre o modo como Levinas interpreta a célebre sentença nietzschiana da “morte de Deus”.  
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Sendo que à desmedida da transcendência não “convém os nomes designando seres 

nem os verbos onde ressoa sua essência”, permanecendo, assim, “escritura impronunciável”, 

que “não entra em nenhum presente”, Deus não significa propriamente sob a forma de um 

nome, mas de um “Pro-nome”
407

. Cabe sublinhar a identificação que Levinas estabelece entre 

o nome Deus e o neologismo Eleidade
408

, forjado a partir do pronome Ele. A esse respeito, 

Levinas sublinha que alguns textos talmúdicos sugerem a interdição de pronunciar os santos 

nomes de Deus em vão. Assim, o tetragrama nunca é propriamente enunciado, mas é evocado, 

por sua vez, por uma outra palavra
409

. Acolhendo, pois, o interdito talmúdico de não se 

pronunciar o santo nome de Deus em vão, Levinas forjará o neologismo Eleidade para 

exprimir, em linguagem filosófica
410

, essa substituição. Ora, o prefixo “pro” exprime aqui a 

ideia de “em lugar de”. Enquanto “Pro-nome”, Deus se põe, portanto, em lugar do nome que 

pretende enunciar sua significação absoluta. Por sua vez, a sua retirada do substantivo em que 

é invocado já significa o próprio comando da subjetividade à responsabilidade pelo Tu, isto é, 

pelo outro homem. O neologismo Eleidade (Illeité), com o qual Levinas se refere então à 

transcendência, não passa de um termo vicário, forjado para evitar encerrá-la num conceito e, 

ao mesmo tempo, para exprimir a intriga ética na qual o Nome santo é enunciado pela 

primeira vez sem, contudo, ser tematizado. Neste sentido, entende-se que Levinas, em Castelli 

(1969, p. 55), tenha dito que abordar Deus através do Seu nome ou abordá-lo como nome 

próprio “é afirmar uma relação irredutível ao conhecimento” e, a um só tempo, “é afirmar a 

revelação como uma modalidade em que se preserva a transcendência do que se manifesta”.  

O “Ele” no fundo da palavra Deus revela-se, assim, como “terceiro excluído do ser e 

do nada”, que “marca com seu selo tudo o que pode levar um nome” (LEVINAS, 1978, p. 
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 Cf. Levinas (1978, p. 233). Grafamos o termo Pro-nome com letra maiúscula e separadamente, tal como faz o 

próprio Levinas aí nesse excerto de Outramente. 
408

 Cf. Levinas (1993, p. 237-237). 
409

 Ver o que diz Levinas no debate sobre a linguagem teológica recolhido em Castelli (1969, p. 55). 
410

 Que a intenção de Levinas tenha sido a de traduzir, em linguagem filosófica, as ideias sugeridas pelos textos 

talmúdicos, isso é explicitado na página 56 do debate referido na nota anterior. 
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193, 233). Mas o que pode significar essa sentença segundo a qual tudo o que pode receber 

um nome seria “selado” por essa “marca” ou vestígio da Eleidade? Levinas radica o sentido 

de toda a linguagem nesse acontecimento ético em cujo lugar o Pro-nome Deus se diz. Desse 

modo, tudo o que pode vir a angariar um nome, e mesmo todos os nomes, receberiam o seu 

sentido dessa situação na qual o nome de Deus se diz, ou seja, dessa in-condição que se faz à 

guisa de significação, um-para-o-outro, responsabilidade do sujeito por outrem, e à qual 

Levinas peremptoriamente nomeia de ética. Neste sentido, como bem sublinhou Guibal 

(2007, p. 66, n. 75), não se trata de dizer que a palavra Deus significa uma “origem fundadora, 

nem mesmo um horizonte de idealidade”, mas tão somente o “vestígio de uma separação 

criadora”. Trata-se, ao contrário, de afirmar a “ressonância de toda linguagem ‘em nome de 

Deus’, inspiração ou profetismo de toda linguagem” (LEVINAS, 1978, p. 194). E se toda 

linguagem ressoa em nome Dele, é que esse Pro-nome apenas significa através das vozes que 

inspira e dos envios que suscita na direção do outro humano
411

. 

Deste modo é que Levinas distingue a anacorese de Deus de toda teologia negativa. 

Evidencia-se, assim, que Levinas não pretende nos relegar a um silenciamento sobre Deus à 

maneira da supracitada sentença de Wittgenstein. Ele nos interpela, antes, para uma exigência 

ética que se impõe ao próprio ato de falar de Deus, exigência essa em relação ao outro 

humano primeiramente, mas que nos conduz, nesse movimento mesmo, a sermos respeitosos 

para com a própria transcendência de Deus. É, pois, para a possibilidade de usurpação do 

Nome, isto é, da própria significação ético-transcendente de Deus, que Levinas quer nos 

alertar. Neste sentido, a questão precípua para Levinas poderia ser enunciada do seguinte 

modo: como falar de Deus com sentido sem usurpar a transcendência da qual se propõe dizer? 

Isto só seria possível eticamente, ou seja, mediante a invocação do nome santo de Deus, que é 

primeira em relação à tematização desse Nome. Em outros termos, o Dizer desse Nome em 
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 Conferir Guibal (2007, p. 57). 
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seu sentido absoluto só se daria através do Dizer ético. Tudo o mais – leia-se a teologia 

enquanto discurso racional sobre Deus e toda forma de tematização sobre Ele, inclusive a 

filosófica – não passaria de apêndice. Momento necessário, de fato, para o Nome se mostrar, 

isto é, vir à ideia e à linguagem humanas, mas instante também já abusivo e traiçoeiro em 

relação a essa situação primeira em que o Nome se diz em sua transcendência infinita. 

Ora, em suas leituras talmúdicas, Levinas observa que, na Torá, Deus não é pensado 

como um princípio ou uma ideia da razão, mas antes “se revela” como “o Deus de Abraão, o 

Deus de Isaac e o Deus de Jacó” (Ex 3, 6), de modo que o nome de Deus emerge 

inelutavelmente entrelaçado a nomes próprios humanos
412

. Manifestando-se a Moisés no seu 

nomen misericordiae
413

, o próprio Deus teria, assim, desejado relacionar o seu nome santo aos 

nomes dos homens que O testemunham. Mas os supracitados nomes próprios dos profetas, 

aos quais se liga o próprio Deus em seu santo nome, constituem tão somente os primeiros de 

toda uma procissão de outros nomes que poderão se ajuntar ao nome de Deus, se se 

testemunha Aquele que por primeiro chama. Urge, pois, observar: é precisamente essa busca 

da significação da palavra Deus, em sua original pureza aquém do logos, que exige introduzir 

ainda um outro vocábulo, o do testemunho. 

 

 

6.2 O TESTEMUNHO PROFÉTICO 

 

 

Aos olhos levinasianos, o testemunho se impõe como o viés adequado para se falar de 

Deus com sentido, antes mesmo de se proferir esse nome santo num enunciado qualquer e 
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 Antes de revelar seu próprio nome, o Deus de Moisés não era conhecido senão como o Deus dos 

antepassados, o Deus de Abraão, Isaac e Jacó. Ora, na perspectiva do historiador javista (Gn 4,26; 9,26; 12,8), 

Javé levava adiante a sua obra desde os primórdios da humanidade e dava-se a conhecer na linhagem dos 

patriarcas. 
413

 Santo Agostinho emprega essa designação do segundo nome com o qual Deus se dá a conhecer a Moisés na 

revelação do Sinai (Ex 3,14-15), para distingui-lo do primeiro nome, o nomen substantiae, com o qual Deus se 

revelara como o “Eu sou o que sou”. A propósito, ver Dubarle (1986, p. 192-196). 
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sem que jamais ele se torne conceito. Ou seja, é a categoria do testemunho que permite a 

Levinas relacionar o sentido transcendente do nome Deus ao acontecimento ético da 

responsabilidade pelo outro humano, desterrando da orla do ser e do logos a significação 

primacial desse nome. Neste sentido, aos olhos de Levinas, o testemunho não se resume nem 

à mera opinião e nem se identifica com a ordem da tematização. Sua verdade, ao contrário, se 

diz como “sinceridade” e como “revelação”, termos que adquirem um sentido bastante 

peculiar no pensamento levinasiano. Dada a importância desse tema do testemunho profético 

para o entendimento da questão de Deus em Levinas, torna-se mister analisarmos essa 

problemática neste momento de nosso estudo. 

 

 

6.2.1 O testemunho não é opinião 

 

 

Uma tese comumente admitida tanto em filosofia quanto na esfera jurídica é de que o 

testemunho exerce a função de opinião, mais ou menos crível, mas nunca constitui, por si só, 

uma prova ou uma atestação de verdade
414

. Mesmo verídico, um testemunho pode oferecer 

apenas um ponto de vista parcial sobre determinado fato ou acontecimento com o qual se 

encontra em relação. Nesta perspectiva, o testemunho pertenceria ao gênero retórico, de modo 

que a sua verdade residiria na força persuasiva das palavras da testemunha, na eloquência do 

discurso por ela enunciado, ou ainda, na sua capacidade em suscitar o assentimento por parte 

daqueles que a ouvem
415

. Seria esse, por exemplo, o caráter de verdade atribuído ao 

testemunho por Aristóteles, quando da sua análise dos diversos procedimentos retóricos, 

diferenciando-os dos de raciocínio lógico, que, segundo o autor de Retórica, provêm da 

                                                           
414

 Apoiamo-nos, aqui, sobre as esclarecedoras análises de Chalier (2007, p. 24-26), que diferencia a noção 

levinasiana do testemunho de uma mera opinião. 
415

 Vê-se, portanto, que essa concepção filosófico-clássica do testemunho enquanto arte retórica, ou seja, 

enquanto palavra ou discurso que visa à persuasão, se relaciona tanto com a definição do testemunho como ver 

ou presenciar um fato ou acontecimento quanto com a ideia de declaração, depoimento ou alegação, isto é, a 

emissão de um juízo, acerca do que se viu, ouviu ou conheceu. 
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reflexão filosófica
416

. Para o Estagirita, a causa da testemunha merece ser entendida; todavia, 

como ela se situa no âmbito do provável ou do verossímil, ela constitui uma opinião sobre o 

que é ou sobre o que foi, aconteceu, e nunca um conhecimento propriamente dito, tal como 

aqueles que emergem da razão filosófica, que são universais e necessários. Desse modo, a 

“verdade” concernente ao assunto ou acontecimento sobre o qual se testemunha não seria 

jamais indubitável, mas relativa e até mesmo contraditória, oscilando de acordo com os 

diversos depoimentos ventilados sobre o mesmo fato. Mesmo quando ao martírio estende-se o 

passo da testemunha, corroborando assim a etimologia grega desta palavra
417

, a morte de 

quem faz tal atestação não constitui um argumento a seu favor. Certamente, esse gesto pode 

assinalar a força de alma da testemunha, sua convicção extrema naquela “verdade” de que dá 

testemunho, mas não contitui uma prova de que o que se diz, tal como é dito, seja realmente 

verdadeiro, podendo até mesmo, ao contrário, ser tão somente a comprovação da loucura e do 

fanatismo de quem empreende ou profere o testemunho. Assim, o engajamento da testemunha 

na causa que ela acaba de dizer ou promover, atestar ou defender, diz, antes, da própria 

testemunha, e não propriamente da “verdade” que ela julga transmitir com sua fala ou ação. 

Ora, não é para essa definição clássica que Levinas aponta, quando se refere ao 

testemunho, ou, ao menos, ele não esposa todas as suas implicações
418

. De fato, como bem 

mostrou Chalier (2007, p. 24-26), a noção levinasiana do testemunho não se reduz à opinião, 

como tal discutível, isto é, a um discurso ou depoimento de caráter subjetivo e precário, ainda 

que parcialmente digno de confiança pela força persuasiva das palavras de quem testemunha. 

Ela não equivale a uma espécie de declaração do que se viu, ouviu, presenciou ou conheceu, 

que, justamente por seu aspecto sensível e subjetivamente interpretativo, permaneceria vaga e 
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 Cf. Aristóteles (1932, p. 13-26). 
417

 Em grego, o termo martírio, martyrion, corresponde a “testemunho”; pelo latim, grafa-se como martyrium. Já 

o termo “testemunho” é assinalado, em latim, pelo vocábulo testimonium. A propósito, cf. os verbetes “martírio” 

e “testemunho” no dicionário Aurélio (1986, p. 1098; 1671). 
418

 Assim, como veremos mais adiante, ao conceber que a exterioridade do testemunho se torna interioridade, 

Levinas parece admitir a ideia de que o testemunho ou a sua verdade diz mais da própria subjetividade do que do 

próprio fato ou acontecimento testemunhado. 
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incerta. Ou seja, não se trata de uma alegação relativamente confiável, mas aquém da teoria, 

como às vezes se pensa. Neste sentido, quando Levinas afirma que a subjetividade, em sua 

responsabilidade por outrem, testemunha o infinito, ele não está a dizer que esse testemunho 

faz vir ao espírito uma vaga ideia ou um certo pressentimento de Deus. Isto porque o 

testemunho não constitui uma espécie de conhecimento aproximativo à espera de uma 

confirmação ou certeza dada pelo conceito ou por uma demonstração qualquer, seja ela de 

cunho lógico ou baseada em experiências sensíveis, menos ainda por experimentações, como 

aquelas de que se valem as ciências modernas.  

Considerado desde a perspectiva da subjetividade, o testemunho não se reduz, pois, à 

mera opinião. Todavia, se por um lado Levinas nega que a verdade do testemunho esteja 

relacionada às areias movediças e incertas da doxa, por outro lado ele também recusa que ela 

esteja vinculada à certeza da representação. Eis a tese que convém agora demonstrar. Para tal, 

é necessário evidenciar a distinção que Levinas estabelece entre o testemunho e toda forma de 

tematização. Que o testemunho sobreleve a mais sublime forma de tematização do nome 

Deus, é o que nos cabe agora mostrar, conquanto estejamos cônscios de que apenas 

atingiremos a plena clareza desse estado de coisas quando analisarmos a categoria do 

testemunho enquanto modo de “revelação”. 

 

 

6.2.2 O testemunho não é tematização 

 

 

A categoria levinasiana do testemunho visa expressar uma condição de exceção em 

relação a toda forma de discurso sobre Deus, seja ele filosófico ou teológico. De fato, para 

Levinas, o testemunho não constitui nem tematização, nem experiência, nem prova de 
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Deus
419

. Sua verdade não é demonstrada por provas teóricas, racionais ou lógico-dedutivas, e 

nem mesmo se encontra à espera de tal demonstração. Para usar uma terminologia 

husserliana, o testemunho se distingue do âmbito da evidência enquanto consciência da 

intuição ou da posse da realidade. Não se trata, propriamente falando, nem de uma forma de 

manifestação do infinito no sentido de que ele se mostre ao pensar nem de um desvelamento 

da significação do infinito por parte da subjetividade que o testemunha. 

Mas uma questão se nos impõe imediatamente: como Levinas assegura a diferenciação 

entre o testemunho e a tematização, inclusive a teológica? O que, a seus olhos, garante e 

legitima tal gesto de pensamento? A questão que ora nos importa elucidar é, pois, a de 

entender como o filósofo lituano justifica que o testemunho não seja uma forma qualquer de 

tematização. É claro que daí se depreende uma outra, a de especificar qual é então a relação 

que Levinas estabelece entre o testemunho e a tematização propriamente teológica. Todavia, 

não deteremos sobre essa questão por agora. Procrastinaremos sua análise para o momento de 

reflexão sobre o problema da teologia no pensamento levinasiano. 

Com efeito, a recusa de entender o testemunho como um modo de tematização reside 

na maneira peculiar como Levinas compreende a “revelação” do infinito relacionando-a, num 

mesmo movimento, à questão do tempo compreendido em sua diacronia considerada 

irredutível e à temática da responsabilidade da subjetividade para com o outro humano. Em 

outras palavras, a razão de tal esquiva se dá por causa da relação peculiar que Levinas 

estabelece: primeiramente, entre o testemunho e o tempo diacrônico e, por outro lado, entre o 

testemunho e a ética. A noção-chave que permite a Levinas efetuar essas correlações é 

justamente a de infinito. Mas, por ora, deixemos de lado essa digressão e concentramo-nos no 

tema da presente seção. Voltemo-nos, pois, para o modo como o filósofo entrelaça o 

testemunho ao problema do tempo. Em seguida, elucidemos o laço estabelecido entre o 
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 “O sujeito como refém não foi nem a experiência nem a prova do Infinito, mas o testemunho do Infinito, 

modalidade dessa glória, testemunho que nenhum desvelamento precedeu.” (LEVINAS, 1986, p. 120). 
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testemunho e o Dizer responsável. Trata-se, pois, de mostrar tanto o sentido temporal quanto 

o sentido ético que a categoria do testemunho recebe no pensamento de Levinas. Cabe 

sublinhar, todavia, que tal separação é apenas didática, de modo que ambos os gestos de 

correlação estabelecidos pelo pensar levinasiano se dão num só golpe. 

Mediante a categoria do testemunho, Levinas procura salvaguardar a transcendência 

do infinito remetendo-a a um passado imemorial, inconvertível em presente. Isto significa que 

o testemunho, no pensamento levinasiano, guarda uma íntima relação com o tempo 

compreendido na sua diacronia irredutível. De fato, Levinas entende que, no testemunho, o 

infinito não se expõe, aparece ou se apresenta, não se desvela ou se fenomenaliza
420

. Nos 

termos levinasianos, “o infinito não se anuncia como tema no testemunho”, ele “não está 

diante da sua testemunha, mas como fora ou ‘ao contrário’ da presença, já passado, sem 

tomada [...]” (LEVINAS, 1978, p. 190). Logo, no testemunho, o infinito paradoxalmente só 

“se mostra” na sua passada, para a qual a consciência chega demasiadamente tarde para 

representar ou cristalizar no presente do seu ato intencional. Neste sentido, como bem 

observou Ricoeur (1989, p. 37), a categoria do testemunho, tal como é levada a termo em 

Outramente que ser ou além da essência, guarda a mesma estrutura temporal, isto é, o mesmo 

desenho formal, do que Levinas antes designara sob o nome de vestígio (trace). Considerado 

desde a perspectiva temporal, o testemunho refere-se, pois, à maneira como a subjetividade 

acolhe e significa, em sua passividade extrema, essa passada do infinito. E isto porque, no 

modo levinasiano de pensar, o infinito é absolutamente refratário à intuição como 

preenchimento da visada, a toda forma de adequação do pensamento e do pensado. Ou seja, a 

incolumidade do infinito também possui um sentido temporal, pois, aos olhos levinasianos, se 

o infinito se fizesse presente, ele abdicaria de sua transcendência, oferecendo sua diferença 

inalienável às investidas objetivantes da consciência intencional. E o testemunho, por sua vez, 
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 Cf. Levinas (1978, p. 186; 1982b, p. 113). 
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ao contrário da tematização, salvaguardaria essa incolumidade do infinito, compreendida 

inclusive em termos temporais
421

. Por essa razão, o testemunho é concebido como irredutível 

a qualquer forma de representação do infinito, de modo que “apenas se ‘testemunha’ do 

Infinito, de Deus
422

, do qual nenhuma presença nem nenhuma atualidade é capaz” 

(LEVINAS, 1982b, p. 114). 

Com efeito, se o infinito “nunca aparece como tema” no testemunho é porque antes ele 

“se revela” como a própria “significância ética, ou seja, no fato que quanto mais eu sou justo, 

mais sou responsável”, ou ainda, pelo fato de que “nunca se está quite em relação a outrem” 

(LEVINAS, 1982b, p. 111). É nesse sentido que se deve, pois, entender a afirmação de 

Levinas segundo a qual o testemunho pertence à glória do infinito. E isto por causa da 

coincidência que o filósofo estabelece entre a infinitude da responsabilidade e o excesso de 

significância sugerida pelos termos glória e infinito. Para o autor em foco, o infinito não “se 

mostra” à consciência senão sob a forma de uma exigência ética infinita, isto é, de um 

questionamento do próprio pensar; nisso é que consiste o seu modo peculiar de 

“manifestação” ou “revelação”. Essa injunção ética, por sua vez, abre ou desperta a própria 

consciência. Valendo-nos do idioma kantiano da Crítica da razão pura, poder-se-ia dizer que 

ela constitui a própria condição de possibilidade do pensar. Mas, por outro lado, ela não é 

senão a escapadela do infinito em relação à consciência que o tenta apreender num tema e, 

assim, no presente, de modo que, no testemunho, o infinito mantém intocável o segredo de 

sua alteridade. Essa inviolabilidade da alteridade do infinito é mantida à medida que o infinito 

se afasta em jeito de terceira pessoa, como Ele no fundo do Tu, rumo a um passado 

imemorial. Vê-se, assim, que a significação atribuída ao testemunho por Levinas não apenas 
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 Cf. Levinas (1978, p. 186-187). 
422

 Importa observar aí nesse excerto a identificação estabelecida entre os termos “infinito” e “Deus”. Neste 

sentido, cabe-nos sublinhar a coincidência que Levinas determina entre o infinito de Deus, o infinito do outro 

humano e o infinito da responsabilidade. 
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postula a separação entre espírito e manifestação
423

, como também busca romper com a 

originária adequação entre o sentido da subjetividade e a consciência intencional
424

, tese essa 

pretensamente tornada definitiva por Husserl. 

Ao apartar o infinito de toda fenomenalidade, ao desterrá-lo de toda forma de presença 

e de toda adequação à consciência intencional situando-o na intriga ética do testemunho, 

Levinas pretende arrancá-lo da órbita do ser. Desse modo, o que é posto em xeque com a 

categoria do testemunho é a própria ideia de que o infinito possa ser entendido sob as espécies 

de um fenômeno. Ora, a noção de fenômeno implica, por sua vez, não apenas a ideia de 

aparição de algo à consciência, mas o próprio modo como o que aparece também se entrega à 

consciência, ou seja, a maneira como é acolhido ou apreendido segundo as próprias estruturas 

do pensamento ao qual se mostra. Nesse sentido é que Levinas recusa que o testemunho seja 

também entendido como “experiência” do infinito, uma vez que o conceito de experiência se 

refere ao ato pelo qual o objeto intencionado pelo sujeito se manifesta no seu próprio ser e é 

assumido pelo sujeito segunda uma forma específica de expressão ou de linguagem. É contra 

essa tese da assunção do pensado pelo pensamento que Levinas se insurge, pois nela julga 

encontrar a erradicação de toda diferença. Desse modo, com a categoria do testemunho, 

Levinas pretende depor a consciência daquele primado objetivante que lhe fora outorgado 

sobretudo pela filosofia moderna. 

Por não pertencer à esfera do saber e da tematização, o testemunho é, no mais das 

vezes, referido com a expressão “Dizer sem Dito”
425

. Trata-se de um Dizer sem Dito porque o 

testemunho se configura como uma linguagem silenciosa, mas não emudecida de significação, 

à medida que possibilita a revelação do infinito. O Dizer sem Dito do testemunho testemunha, 
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 Cf. Levinas (1980, p. 75-78). 
424

 Ver Levinas (1978, p. 94-102). 
425

 Cf. Levinas (1978, p. 187-188). Convém notar que a mesma expressão é usada, por Levinas, para se referir às 

noções de “sinceridade” e de “eis-me”. Em última instância, estas são como que formas sinonímicas de que o 

filósofo se utiliza para dizer o mesmo estado de coisas enunciado pela noção do testemunho. A propósito, ver 

Levinas (1978, p. 190). 
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pois, o infinito no sentido de permitir que o infinito adquira sentido ou signifique, para usar 

uma terminologia que afeiçoa a Levinas. Todavia, em seu Dizer inaudito, a subjetividade 

responsável não testemunha o infinito para si mesma, mas a outrem. Há aí uma perceptível 

influência de Max Picard, em cujo pensamento Levinas julga encontrar, como intuição 

fundamental, a ideia de que a significação seja silêncio e não propriamente um verbo
426

. “Eis-

me aqui”
427

 é a expressão com a qual Levinas procura descrever o gesto de resposta da 

subjetividade ao apelo do Rosto, gesto ou movimento emudecido, sem palavras, mas prenhe 

de significação, à medida que constitui a própria ipseidade do sujeito. Testemunhar o infinito 

é dizer “eis-me aqui” ao próximo, não por palavras, mas com as mãos repletas a dar. Essa 

palavra silenciosa da testemunha, o seu “eis-me”, constitui a circunstância concreta que, aos 

olhos levinasianos, possibilita a “vinda” ou “descida” de Deus ao espírito e à linguagem do 

homem. Mas essa palavra, todavia, não comporta o termo Deus em sua tácita enunciação. 

Enquanto resposta à ordem significada, o “eis-me aqui” (Hinnenî) levinasiano reveste-se de 

contornos bíblico-prescritivos: o eu é chamado a sair das sombras de sua clandestinidade, é 

despojado do lugar primigênio e privilegiado que outorga a si próprio, o seu lugar ao sol, para 

usar uma expressão de Pascal repetidas vezes mencionada por Levinas. Desse modo, a 

expressão “eis-me aqui” traduz a posição da subjetividade no acusativo
428

; não significa, pois, 
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 A propósito, ver Levinas (1976, p. 114-116).  
427

 Cf. Levinas (1978, p. 180-181, 184-186; 233; 1986, p. 119, 251; 1993, p. 216, 224, 227, 229; 1982b, p. 93, 

102, 113; 1995, p. 167). Mies (2012, p. 122) esclarece que o “eis-me” é uma exclamação recorrente na Bíblia 

hebraica: ela aí aparece 178 vezes, tendo sido pronunciada pelos profetas Abraão (Gn 22,1.11), Jacó (Gn 31,11; 

46,2), Moisés (Ex 3,4), Samuel (1Sm 3,4-6.8.16) e Isaías (Is 6,8), como resposta aos apelos de Deus. Importa-

nos, aqui, elucidar especialmente o sentido com o qual Levinas emprega essa expressão, isto é, explicitar a 

exegese que esse autor elabora dos textos sagrados, bem como a formulação, pretensamente filosófica, do 

sentido que aí julga encontrar. 
428

 “O infinito não está ‘diante’ de mim; sou eu quem o exprime, mas, precisamente, dando sinal da doação do 

sinal, do ‘para-o-outro’ – onde eu me des-interesso: eis-me. Acusativo maravilhoso: eis-me sob vosso olhar, por 

vós obrigado, vosso servidor. Em nome de Deus. Sem tematização! A frase em que Deus vem se misturar às 

palavras não é ‘eu creio em Deus’. O discurso religioso prévio a todo discurso religioso não é o diálogo. Ele é o 

‘eis-me’ dito ao próximo ao qual eu sou entregue e no qual eu anuncio a paz, ou seja, minha responsabilidade 

por outrem. ‘Fazendo eclodir a linguagem sobre seus lábios... Paz, paz a quem está longe e a quem está próximo, 

diz o Eterno’ (Is. 57, 27).” (LEVINAS, 1986, p. 122-123). Urge notar aí nesse excerto a ideia de o testemunho 

ser suscitado pelo próprio Deus, o que nos conduz, por sua vez, a uma espécie de autorrevelação de Deus, ainda 

que Levinas se empenhe obstinadamente por atrelar essa auto-comunicação divina ao acontecimento ético da 

responsabilidade pelo outro homem. A propósito, ver Nilo (2008, p. 471-472). 
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um ato de deliberação, nascido da vontade, mas antes uma obrigação a mim dirigida pelo 

próprio infinito. Tudo aí se passa como se a subjetividade fosse chamada, eleita, convocada a 

testemunhar. Esse Dizer sem Dito do testemunho, isto é, o “eis-me aqui”, exprime-se, assim, 

sob o signo da obediência e da fidelidade à concretude de uma responsabilidade por outrem 

que incumbe a testemunha sem que ela tenha escolhido essa impugnação ou injunção. 

Desta sorte, a subjetividade testemunha o infinito não no sentido de que o revela 

através da força persuasiva e eloquente de suas palavras, alegando tê-lo visto ou conhecido, 

mas, ao contrário, no sentido de que atesta, na concretude de seu existir, o que o infinito 

significou para ela, ou seja, a própria infinitude da responsabilidade a que foi ordenada. Neste 

sentido, o testemunho constitui o modo como a subjetividade exprime o Infinito, dando sinal 

da própria doação de sinal, isto é, dando sinal da própria responsabilidade por outrem. Com 

efeito, tudo se passa, para Levinas, como se o excesso (surplus) de sentido que caracteriza o 

infinito e da qual este não abdica, ao se revelar, só pudesse ser “manifestado”, em sua 

originalidade e plenitude, de uma única maneira, pela subjetividade: não através de palavras, 

isto é, da tematização, como a teologia, por exemplo, intenta fazer, mas por meio da 

responsabilidade, que cresce infinitamente à medida mesma que é assumida. Testemunho, aí 

compreendido enquanto gesto concreto e não simplesmente como fala ou discurso no sentido 

habitual do termo, é o nome que Levinas dá a esse modo peculiar de a subjetividade 

“manifestar” a significação excessiva que se revelou a ela, não a nomeando ou tematizando, 

mas como que sendo fiel à revelação. Por meio dessa categoria, compreendida desde o polo 

do sujeito, o autor lituano procura, pois, explicitar a maneira como a subjetividade manifesta 

aquilo que o infinito significou para ela, modo esse que se traduz não numa tematização ou 

num discurso eloquente e persuasivo, mas em gesto concreto, isto é, “num dizer sem palavras, 

mas não de mãos vazias” (LEVINAS, 1986, p. 121-122). Que o sentido do testemunho seja 

eminentemente ético, expresso em ações mais do que em palavras, constitui a chave 
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hermenêutica com a qual Levinas interpretará, pois, o Dizer sem Dito com o qual caracteriza 

o testemunho profético. 

De fato, o autor de Deus e a filosofia, artigo recolhido em De Deus que vem à ideia, 

questionando-se se “Deus significa como tema do discurso religioso que nomeia Deus”, 

aventa a possibilidade “de um discurso que não o nomeia [isto é, que não nomeia Deus], mas 

o diz por um título diverso ao da denominação ou da evocação” (LEVINAS, 1986, p. 94). 

Refere-se, portanto, ao dizer ético do testemunho, isto é, o “eis-me aqui” dito ao próximo, 

também sob a forma de um “discurso”, adjetivando-o ainda, em poucas linhas adiante, de 

“religioso” (LEVINAS, 1986, p. 123). Mas convém notar que se trata de um “discurso 

religioso prévio a todo discurso religioso” (LEVINAS, 1986, p. 123), ou seja, anterior a toda 

forma de tematização ou discurso enquanto enunciado de proposições. Com efeito, se o 

testemunho não se reduz à fala ou a um pensamento que dis-corre ou procede passo a passo, 

de forma mediatizada, à semelhança do que os gregos antigos denominavam dianoia, por que 

então usar o termo discurso para nomeá-lo? Porque, para Levinas, o gesto concreto que o 

termo testemunho traduz é também, e acima de tudo, um Dizer, porém anterior ao Dito, sem 

palavras. Cabe, pois, sublinhar o caráter peculiar com que Levinas usa tais termos, e que 

convém entender a partir dos dois níveis de linguagem a que esse autor se refere e busca 

significar mediante os termos Dizer e Dito. Ele enfatiza, pois, a linguagem tácita do Dizer, em 

que “a passividade hiperbólica do dar” (LEVINAS, 1986, p. 122) “diz” mais do que a fala ou 

as palavras de um Dito são capazes de exprimir, ou ainda, que ela faz mais e melhor do que o 

próprio falar
429

. Nesta perspectiva, urge notar que o vocábulo “Dizer” é usado por Levinas 

com a mesma dinamicidade que o conceito bíblico de “palavra” (dabar) encerra
430

. Este, por 

sua vez, contrapõe-se ao logos grego à medida que exprime a plenitude dinâmica do ser. Do 
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 A mesma ideia é ainda expressa noutra fórmula enunciativa, hiperbolicamente surpreendente: “[...] dativo 

original do para o outro em que o sujeito se torna coração e sensibilidade e mãos que dão.” (LEVINAS, 1986, p. 

107). 
430

 A propósito, cf. o verbete “Palavra de Deus” em Léon-Dufour (2013, p. 716-720). 
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mesmo modo, no pensamento levinasiano, o Dizer deságua na própria ideia de subjetividade 

do sujeito, isto é, o que o caracteriza como tal, ou ainda, num “outramente que ser”
431

, 

segundo a terminologia levinasiana, mais do que em palavras ou num discurso enquanto 

enunciação de um juízo. Longe de ser um enunciado logicamente articulado de proposições, o 

Dizer sem Dito do testemunho desenrola-se sob a forma de um acontecimento, tal como 

acontece com a Palavra no sentido bíblico do termo. Que esse acontecimento possua um 

sentido eminentemente ético constitui, por sua vez, o núcleo do pensar levinasiano. Assim, no 

Dizer sem Dito do testemunho, como ao filósofo apraz se expressar, o que se encontra 

sublinhado é, pois, a distinção entre a “intriga” da significação, à qual o testemunho pertence, 

e o domínio do conhecimento enquanto manifestação ou desvelamento que, por sua vez, 

encontra-se inexoravelmente entrelaçado ao Dito enquanto domínio da linguagem 

proposicional. Visto que o testemunho não pertence à esfera da doxa nem ao âmbito da 

evidência do saber, de modo que a sua verdade, portanto, não se diz em termos de incerteza 

ou certeza
432

, é chegada a hora de precisar o estatuto de verdade que lhe compete. Trata-se, 

pois, de analisar em que sentido preciso Levinas se refere à verdade do testemunho seja como 

sinceridade, seja num sentido bastante peculiar de revelação. Tal análise nos permitirá 

concluir em que medida o testemunho se distingue de toda forma de discurso teológico.   
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 Cumpre observar que Levinas se recusa a falar em “modo de ser” justamente porque o movimento de 

transcendência que ele propõe seria contrário à ideia do ser enquanto existir, ou ao menos o que ele compreende 

como tal. Ora, como vimos, ser no sentido de existir significa, para o filósofo lituano, perseverar no ser, 

implicando, pois, um movimento centrípeto cujo centro é o próprio eu, e não o outro homem. Curioso, contudo, 

é perceber que o pensamento levinasiano se embaraça em dificuldades para expressar tal condição, ou in-

condição, segundo a terminologia adotada por Levinas. Com vista a atestar tamanha dificuldade, observe-se, por 

exemplo, a seguinte assertiva: “À transcendência – ao além da essência que é também ser-no-mundo – é preciso 

a ambiguidade. É-lhe preciso a diacronia rompendo a unidade da apercepção transcendental [...].” (LEVINAS, 

1978, p. 194). O autor lituano aí enuncia que a transcendência é, também, ser no mundo; ora, o além da essência 

seria, assim, numa terminologia heideggeriana, um além ôntico, e não propriamente ontológico? Mas se o ser só 

pode ser pensado juntamente com o ente, como pretende Heidegger, esse “outramente que ser” não seria ao 

mesmo tempo ôntico e ontológico? Eis o que nos parece, não obstante aí nesse excerto Levinas tropece na 

mesma dificuldade que o acomete em Totalidade e infinito quando, ao tentar evitar a linguagem dita 

“ontológica”, exprime a transcendência em termos de “ser”. 
432

 Sobre o modo como o testemunho distingue-se da certeza da representação, cf. Ricoeur (1989, p. 35). 
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6.2.3 A verdade do testemunho 

 

 

Levinas consagrou ao tema do testemunho as célebres páginas do quinto capítulo de 

Outramente que ser ou além da essência. Essas “páginas essenciais”, como reconheceu o 

próprio autor na nota preliminar de sua obra maior, são em grande parte constituídas pelas 

ideias expostas num colóquio organizado em janeiro de 1972 pelo Centro Internacional de 

Estudos Humanistas e pelo Instituto de Estudos Filosóficos de Roma. Naquela ocasião, tais 

ideias eram enfeixadas sob o título de Verdade do desvelamento e verdade do testemunho
433

, 

o que, como bem entreviu Ricoeur (1989, p. 34), nos oferece uma importante chave 

hermenêutica, a saber, que é “na ordem da verdade que o testemunho constitui uma noção 

alternativa em relação tanto às filosofias ontológicas quanto às filosofias da consciência”.  

De fato, por detrás de certas categorias ou noções que compõem o quadro 

terminológico utilizado por Levinas, tais como testemunho e rosto, profetismo e inspiração
434

, 

reside uma certa noção de verdade, isto é, uma ideia de verdade como um tipo bastante 

peculiar de revelação, cujo sentido urge explicitar. Mais precisamente ainda, a categoria 

levinasiana do testemunho traz consigo uma concepção peculiar de verdade, bem como visa 

assinalar o modo como essa verdade se dá e o “lugar” onde ela se realiza. O próprio Levinas 
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 O ensaio a que nos referimos e que reaparece com ligeiras modificações em Outramente que ser ou além da 

essência encontra-se em: LEVINAS, Emmanuel. Vérité du dévoilement et vérité du témoignage. In: CASTELLI, 

Enrico (Éd.). Le témoignage. Paris: Montaigne, 1972. p. 101-110. Sobre a questão do testemunho, ver Levinas 

(1978, p. 179-194; 1982b, p. 111-118). Conferir, também, o precípuo artigo de Ricoeur (1989). Neste último, o 

autor mostra que a noção de testemunho, ainda que tardiamente introduzida na redação final de Outramente que 

ser ou além da essência, sela a unidade da transcendência, que aí nesse livro é nomeada de diversas maneiras, 

tais como “altura”, “glória do infinito”, etc., e da exterioridade. As noções de altura e exterioridade, mediante as 

quais esse crítico define desde o início a ideia levinasiana de testemunho, habitam o coração do sumo capítulo de 

Outramente, intitulado A substituição. Ricoeur situa a originalidade com que essa categoria filosófica é 

desenvolvida no âmbito das análises levadas a termo aí nessa obra supracitada face ao modo como ela se 

apresenta na segunda seção do segundo capítulo de Ser e tempo, de Heidegger, e, também, face à terceira parte 

de O desejo de Deus, obra póstuma de Jean Nabert. No que concerne a esse último autor, a ruptura com o seu 

modo de pensar ou ao menos com a corrente filosófica a que ele pertence é declarada ao menos uma vez; a 

propósito, ver Levinas (1978, p. 147). Sobre a questão do testemunho e das “teologias” no pensamento 

levinasiano, consultar o belo e elucidativo artigo de Chalier (2007).  
434

 Observe-se que os termos “profetismo” e “inspiração”, bem como as expressões “psiquismo da alma”, “o 

outro no mesmo” e “espiritualidade do homem”, são apenas algumas das formas mediante as quais Levinas visa 

expressar e nuançar as diversas facetas do mesmo acontecimento, que no fim das contas constitui o que ele 

nomeia de “revelação do infinito”. Conferir, a propósito, Levinas (1978, p. 190-194; 1986, p. 124).  
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(1972, p. 103) assim o atesta no ensaio supracitado, afirmando que o testemunho possui uma 

“função diretamente ‘veritativa’”, que é fonte de uma significação e de uma ideia de verdade 

distintas em relação à significação ontológica ou do desvelamento, em que o ser desvelado se 

levanta como a norma da verdade. Trata-se de uma verdade que constitui uma forma própria 

de revelação do infinito. Isto significa que, para Levinas, a verdade do testemunho é de outra 

ordem, diversa em relação àquela do saber, do desvelamento e da fenomenalidade, da 

representação e da evidência
435

, este último termo sendo compreendido no sentido 

husserliano. Por seu caráter excepcional, a verdade do testemunho excetua-se, pois, à ordem 

do ser. Ou seja, ela não se diz em termos de adequação, objetivação ou conhecimento. Não se 

põe sob o signo nem da certeza nem da incerteza, pois, como vimos, também não se reduz ao 

âmbito da mera opinião. É por causa desse caráter absolutamente peculiar que Levinas diz 

haver testemunho apenas do infinito
436

, na convergência de significados implicada nessa 

noção, a saber, o infinito de outrem, de Deus e da responsabilidade ética. 

Propondo outra concepção de verdade, diversa tanto em relação à opinião quanto à 

ideia de verdade como adequação e, por aí, diferente do conhecimento e da tematização do 

dado, Levinas pretende assegurar e legitimar o próprio estatuto do seu discurso. Ou seja, por 

meio da noção precípua do testemunho, Levinas procura afirmar que o seu discurso sobre a 

substituição, conceito-chave cuja análise foi levada a termo em sua obra maior, possui caráter 

de verdade. O que ele pretende, pois, é sustentar que seu discurso se trata, por assim dizer, de 

um “discurso verdadeiro”, porém de uma verdade outra em relação àquela do saber, do 

conhecimento e da tematização, mas contrária também à mera opinião. Em suma, o filósofo 

busca mostrar, através da noção de testemunho, em que consiste a veracidade do 

acontecimento ético, despojando-a das roupagens teóricas e derivadas do saber ontológico 

com as quais essa verdade fora comumente revestida pela tradição filosófica. Tudo se passa, 
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 Cf. Levinas (1978, p. 186). 
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 Cf. Levinas (1978, p. 186; 1982b, p. 113-114). 
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pois, como se a originalidade da verdade que a noção de testemunho implica consistisse 

justamente na sua precedência de sentido e na sua transcendência em relação à ordem do 

conhecimento ou do saber, isto é, em relação à verdade do ser, a própria ontologia. Deste 

modo, urge constatar que no uso da noção de testemunho em Outramente o que está em jogo 

é o próprio “estatuto de verdade” do discurso levinasiano. Essa hipótese, já demonstrada 

excelentemente por Ricoeur (1989), nos servirá de base para analisar a categoria levinasiana 

do testemunho na sua diferenciação em relação à ordem do ser, mostrando como tal categoria 

é usada para desterrar o nome Deus, bem como o seu Dizer, do plano ontológico e situá-lo na 

intriga ética da responsabilidade de um homem por seu próximo. 

Para exprimir esse estatuto peculiar de verdade concernente ao testemunho, 

distinguindo-o da noção de verdade enquanto adequação do pensamento ao pensado, Levinas 

se vale de alguns termos aos quais atribui um sentido absolutamente singular que urge 

demonstrar. Com efeito, a categoria do testemunho assume um caráter bastante peculiar no 

pensamento de Levinas, de modo que ela se encontra intimamente entrelaçada tanto à ideia do 

infinito quanto à subjetividade concebida em sua responsabilidade inalienável. Duas faces da 

mesma noção constituem, pois, a verdade do testemunho. Neste sentido, considerada desde a 

perspectiva da subjetividade responsável, a verdade do testemunho é nomeada como 

“sinceridade” e “veracidade”. Já sob a outra face do testemunho, isto é, sob a ótica do infinito, 

a verdade do testemunho é entendida sob os signos de “intriga” e de “revelação”, ou seja, uma 

intriga que é também uma revelação, e que apresenta contornos precisamente éticos, no 

sentido absolutamente específico que o termo “ética” adquire no pensamento levinasiano. 

Cabe-nos agora elucidar esse estado de coisas, mostrando as duas faces da mesma verdade 

concernente ao testemunho profético ao qual a subjetividade é eleita. 
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6.2.3.1 A verdade do testemunho enquanto sinceridade 

 

 

Na perspectiva da subjetividade, o Dizer do testemunho, ou seja, a sua verdade, é 

nomeada como “sinceridade” ou “veracidade”
437

. Mediante estes termos, Levinas busca 

expressar a passividade absoluta da subjetividade e, ao mesmo tempo, designar essa 

exposição inelutável ao outro homem como a própria condição de autenticidade do sujeito, a 

sua condição ou in-condição de ser-si-mesmo. Ou seja, sinceridade é a categoria usada pelo 

filósofo lituano para exprimir a exposição ou abertura absoluta da interioridade do sujeito, 

sem escondimento possível no si mesmo
438

. Ela assinala, portanto, o próprio rompimento com 

a ideia de um “ver sem ser visto”, que alguns filósofos, como Schopenhaeur, por exemplo, 

atribuíram ao sujeito transcendental como característica essencial. Ao passo que não encontra, 

em si mesma, canto algum onde se recolher, abrigo sob cuja sombra possa se esconder, a 

subjetividade é entendida, portanto, como uma interioridade ao avesso ou extro-vertida, isto é, 

voltada para fora, e não para si mesma ou recolhida em si mesma. Ela é inteiramente 

exposição sem defesa, “extra-versão” ou “abertura ao outro”, como Levinas (1986, p. 

121,122) ama dizer
439

. De uma forma diametralmente inversa àquela que caracteriza o 

segredo de Giges, o sujeito “se tornaria visível antes de se fazer vidente” (LEVINAS, 1986, p. 

122).  Neste sentido, sinceridade vem a ser o termo com o qual Levinas expressa que a 

subjetividade é, por assim dizer, “ferida” ou “afetada” pela alteridade, antes mesmo de se 

recolher em seu em-si ou num para-si. 

Ademais, o termo sinceridade faz eco, porém num sentido diametralmente oposto, à 

autenticidade que Heidegger reclama ao Dasein. Ora, é sabido que em Ser e tempo Heidegger 

                                                           
437

 Cf. Levinas (1986, p. 121, n. 21). 
438

 Cf. Levinas (1986, p. 107). Sobre este assunto, ver as reflexões de Marion (1993, p. 55) e Ribeiro Júnior 

(2008, p. 105). 
439

 Note-se que Levinas aí grafa separadamente o termo extra-versão indicando, com esse gesto, o movimento de 

exterioridade ou “para fora” que caracteriza a interioridade do sujeito, a própria direção ou orientação de sentido 

da subjetividade. 
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assinala a dupla forma do estar-com-os-outros, que pode desaguar tanto na existência 

inautêntica quanto na autêntica. Ou seja, aí nessa obra é sublinhado que o Dasein pode tanto, 

numa fuga face à angústia e à morte, afugentar-se no mundo do se (das Man), que é o mundo 

do cotidiano, como pode, por outro lado, alcançar a autenticidade do seu existir ao assumir a 

própria finitude e liberdade. Em Levinas, ao contrário, a minha veracidade ou autenticidade 

de sujeito não é uma assunção da própria existência a partir da angústia, mas é significada sob 

o signo do “outramente que ser” no sentido de que o meu ser-aí já não ocupa o primeiro 

plano, ou seja, a pré-ocupação que o Dasein experimenta em seu próprio ser já não é primeira. 

Antes, o meu existir transmuta-se em ser-para-o-outro, isto é, num constante abandono e 

esquecimento de si mesmo à medida que se ocupa do outro humano. Eis o peso
440

 com o qual 

é agora medida a glória, não propriamente do existir, que é sempre um movimento para-si, 

mas do “outramente que ser” enquanto movimento infindo de responsabilidade sob o signo do 

para-o-outro! É neste sentido que Levinas (1978, p. 188) enuncia: “Sinal dado ao outro, ele [o 

Dizer do testemunho] é a sinceridade ou a veracidade segundo a qual a glória se glorifica”. A 

sinceridade não constitui, pois, um atributo que qualifica o dizer, mas é enquanto sinceridade 

que o dizer, como sinal dado ao outro, se concretiza. Ou seja, a sinceridade não é um adjetivo 

que, eventualmente, o Dizer recebe; antes, é somente como sinceridade, isto é, como 

exposição sem reserva, que o Dizer se realiza
441

 e o infinito se gloria. O testemunho não é, 

assim, apenas um dentre outros atos possíveis da subjetividade. Ele constitui a própria 

subjetividade ou ipseidade do sujeito, o segredo mesmo do subjetivo, não escondido, mas 

paradoxalmente exposto a outrem. Daí que Levinas (1986, p. 122), referindo-se à 
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 Ao associarmos o termo “glória”, frequentemente usado por Levinas, com a ideia de peso retomamos a 

semântica bíblico-hebraica do termo Kabôd. Suspeitamos que seja nesse mesmo sentido que Levinas se reporte 

ao ser quando, em Da evasão, julga ser necessário medir sem temor o peso do ser. Se assim for, o que está em 

jogo com a proposta de medir o peso do ser na existência é, pois, a definição da sua importância, do seu valor 

real, o que implica justificar o existir conferindo-lhe uma tonalidade ética. 
441

 Cf. Levinas (1978, p. 183-185). O autor aí estabelece uma identificação entre o Dizer responsável, isto é, a 

significação entendida como para-o-outro, e o que ele nomeia como sinceridade ou veracidade. 
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subjetividade ética, tenha afirmado: “eu sou testemunho – ou vestígio, ou glória – do Infinito, 

rompendo o mau silêncio que protege o segredo de Giges”. 

Que até mesmo ao martírio deva arvorar-se o testemunho, corroborando assim a 

etimologia grega deste termo à qual alhures nos referimos, é o que assinala Levinas
442

. As 

“metáforas atômicas”
443

 por ele utilizadas para se referir à subjetividade, tais como 

“consumação de holocausto”
444

, “expiação”, “substituição”, dentre outras, enfeixam essa 

mesma significação de uma responsabilidade ilimitada, que se encaminha até à plena 

consumação da ipseidade ou da subjetividade do sujeito. Como vela que queima sobre o altar, 

como cordeiro oferecido em sacrifício, imolado como vítima, a subjetividade é, pois, 

injungida a abrir mão de si mesma e consagrar-se inteiramente, votando-se de todo e 

dedicando-se com ardor absoluto a outrem. 

Enquanto “testemunho profético”, a subjetividade é assim entendida como “o templo 

ou o teatro da transcendência” (LEVINAS, 1986, p. 124), a “arca da Aliança”, poder-se-ia 

também dizer, sob cujo trono se assenta a glória invisível do infinito. Convém notar que, ao 

nomear a subjetividade ética como “templo” e “teatro” da transcendência, Levinas procura 

identificá-la como o “lugar” da “revelação” de Deus, relacionando-a a nomes de lugares 

sublimes da religião monoteísta do povo de Israel e do politeísmo da cultura grega antiga. 

Assim, urge lembrar que o teatro grego era, inicialmente, o lugar de celebrações rituais em 

honra a Dionísio, divindade da vegetação, da fertilidade e do vinho. A palavra “templo”, por 
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 “Testemunho puro: verdade do martírio [...].” (LEVINAS, 1986, p. 122). 
443

 “Atômicas” enquanto se referem ao próprio núcleo do sujeito, à profundidade de seu ser, que, por sua vez, é 

entendida não mais sob a égide da homogeneidade e identidade pura, mas como fissurada, fendida ou perpassada 

pelo outro humano. 
444

 Cf. Levinas (1986, p. 107). Observe-se que, logo após ter se referido à subjetividade como “consumação de 

holocausto”, Levinas cita uma passagem bíblica na qual Abraão, ao interceder por Sodoma, exclama: “Sou cinza 

e pó” (Gn. 18, 27). Numa entrevista a Salomon Malka, publicada em novembro de 1981, em L’Arche, Levinas 

precisa o sentido em que os versículos bíblicos são aí relacionados: “Mas a caridade salva da morte, pois está 

escrito: ‘A caridade salva da morte’ (Salm. 10, 2). Muito bem, mas onde os senhores viram a caridade que salva 

da morte? A Guemara não responde, mas, com um pouco de imaginação, é Abraão, a quem sua morte está 

presente, e que diz: ‘Eu sou apenas cinza e pó’ (Gn. 18, 27), mas que suplica pela salvação de Sodoma. É isto 

que entendo por: bastante cedo despertado pelo Outro. Abraão é apenas cinza e pó, mas isso não lhe suprime a 

coragem de suplicar pelos outros.” Citamos, aqui, a versão da entrevista tal como se encontra reproduzida no 

livro de Malka (1989, p. 112). 
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sua vez, remete à ideia bíblica de santuário, lugar da manifestação da glória de Deus. Neste 

sentido, cabe sublinhar o laço que Levinas estabelece entre a glória do infinito e a 

subjetividade enquanto “lugar” por onde “se passa” e “se glorifica” essa glória, ligação essa 

que, ao nosso ver, traz consigo ressonâncias bíblicas
445

. 

Assim, longe de ser um reconhecimento de Deus em sua grandeza e santidade, o 

testemunho é, para Levinas, uma obediência da subjetividade ao mandamento que lhe é 

significado, de modo que o sujeito responsável permanece fiel à palavra de Deus que se diz no 

e pelo rosto. Na perspectiva da subjetividade, testemunhar a Deus significa tão somente agir 

em conformidade ou fidelidade ao que o infinito significou para ela. Ora, no entender de 

Levinas, tudo se passa como se essa exterioridade absoluta não significasse outra coisa, para a 

subjetividade, que um comando ou exigência ética infinita, que o filósofo entende sob o signo 

do “tu não matarás!”. É como se a significação excessiva com a qual o infinito se revela, 

mantendo-se incólume e transcendente em relação à consciência que tenta abarcá-lo, se 

fizesse, contudo, voz interior, ordenando-me por minha própria boca. À medida, pois, que a 

subjetividade obedece a esse comando, caminhando, generosamente, de responsabilidade em 

responsabilidade, isto é, cavoucando sempre novas formas de ser responsável, é que ela dá 

testemunho do infinito e de Deus. Há aí uma espécie de analogia entre a kenose de Deus e a 

responsabilidade, também kenótica, da subjetividade: enquanto infinito, o transcendente se 

revela, isto é, desce à ideia e à linguagem humana à medida que a subjetividade se esvazia de 

si mesma num movimento de infinita responsabilidade para com o outro humano e, por aí, 

para com toda a humanidade que me interpela na senda do rosto. É assim que a subjetividade 
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 De fato, segundo os textos sagrados, a glória de Deus investe o santuário após a epifania do Sinai, de modo 

que este passa a ser consagrado por aquela (Ex 29, 43; 40, 34). Desde então, Israel encontra-se a serviço dessa 

glória (Lv 9, 6.23ss), vivendo, caminhando e triunfando sob o seu esplendor (Ex 40, 36ss; Nr 16, 1-17, 15; 20, 1-

13). A glória de Javé tem seu trono sobre a “arca da Aliança”; elas encontram-se intimamente ligadas, de modo 

que, para Israel, perder uma é também a outra (1S 4, 21s). Destituída de beleza e brilho (Is 52, 14), a personagem 

do “servo sofredor” relatada pelo profeta Isaías encontra-se, todavia, encarregada de fazer irradiar a glória divina 

às extremidades de toda a terra: “Tu és meu servo, em ti revelarei minha glória” (Is 49, 3), proclama o Senhor a 

sua testemunha. 
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manifesta o que o rosto significou para ela
446

, ou seja, a significância de uma exigência 

infinda de responsabilidade, mais forte do que a própria morte
447

. Enquanto manifestação do 

que se revelou através do rosto é que o Dizer responsável da subjetividade se constitui sob o 

signo da sinceridade. Neste sentido, poder-se-ia também dizer que a verdade do testemunho se 

dá sob a forma de uma fidelidade, embora o próprio autor não use tal formulação, talvez por 

receio de que esse termo sugira a ideia de assunção, por parte da subjetividade, do infinito que 

a ela se revelou. Essa fidelidade, no entanto, não se faz senão em resposta a uma revelação. 

Tal é a outra face da insígnia sob a qual Levinas pensa a verdade do testemunho e que nos 

cabe agora precisar. 

 

 

6.2.3.2 A verdade do testemunho como revelação  

 

 

Numa perspectiva aristotélica, a proposição significa exteriormente, numa língua, o 

que os juízos, formulados internamente pelo intelecto, pretendem significar. Dependendo da 

disposição do verbo ser como cópula predicativa da proposição, os juízos podem ser 

afirmativos ou negativos. Por conseguinte, todo juízo se dá sob a forma de um discurso, que 

une ou separa o sujeito e o predicado, aqui entendidos num sentido lógico
448

. Por sua vez, 

toda proposição, enquanto exteriorização do juízo mediante o sinal linguístico, será afirmativa 

ou negativa. Daí também que toda proposição, seja ela afirmativa ou negativa, é sempre um 

discurso declarativo, um logos apophantikós, pois diz alguma coisa de algo. É por essa razão 
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 Cf. Levinas (1982b, p. 115-116). 
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 “Devotamento forte como a morte e, num sentido, mais forte que a morte. Na finitude, a morte desenha um 

destino que ela interrompe; ao passo que nada poderia me dispensar da resposta à qual passivamente  eu sou 

obrigado. O túmulo não é um refúgio – não é um perdão. A dívida permanece.” (LEVINAS, 1986, p. 118, n. 18). 

Cabe observar que esse mesmo caráter irrevogável e permanente que Levinas julga encontrar na 

responsabilidade constitui, segundo o livro dos salmos, um dos traços do conceito bíblico de verdade, que 

caracteriza tanto a Palavra de Deus quanto a sua Lei. Ver, a propósito, o verbete “Verdade” em Léon-Dufour 

(2013, p. 1083-1085).  
448

 A esse respeito, tornou-se célebre a definição de Maritain (1983, p. 109) que expressa bem o que um juízo, 

enquanto operação do espírito, realiza. Assim, segundo ele, juízo é “o ato do espírito pelo qual ele une quando 

afirma ou separa quando nega”. 
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que, na acepção grega antiga, o logos era concebido tanto como pensamento quanto como 

linguagem, inseparavelmente. Dado esse estado de coisas, compreende-se que o ato de 

tematização se inicia no discurso, aqui compreendido como a formulação de um juízo, isto é, 

o ato do espírito que, para se exteriorizar, mas também para se constituir enquanto tal, isto é, 

como pensamento, requer a linguagem
449

.  

Ao falar sobre o testemunho, Levinas procurará transpor esse domínio ou, mais 

precisamente, buscará pensar o pensamento não como a formulação de um juízo, não como 

um ato de afirmação ou negação, julgando poder identificar nele, no pensamento, uma 

dimensão que antecede à formulação do juízo enquanto operação do espírito. Em termos mais 

precisos, através dessa categoria, pensada de forma absolutamente singular, o filósofo tentará 

contestar a primazia do juízo sobre Deus, seja ele afirmativo ou negativo, isto é, buscará 

antepor a significação de Deus a toda doação de sentido pela consciência intencional. 

Significativo, a esse respeito, é o que Levinas proclama numa entrevista a Salomon Malka 

(1989, p. 113): “o que eu procuro”, diz ele, “é o primeiro momento da ‘epifania’”, 

acrescentando, logo em seguida, que o “deus morto” anunciado pelo Zaratustra de Nietzsche 

era tão somente “aquele que intervinha no mundo como as outras forças do mundo”. 

Conquanto aí nessa entrevista Levinas (1982b, p. 113) se valha do que ele mesmo denuncia 

como “linguagem da contemplação”, na obra Ética e infinito, é bastante sugestiva a sua forma 

de se expressar. Ela indica, por um lado, que Levinas absolutamente recusa se manter no 

registro discursivo da chamada teologia negativa, tal como haveremos de mostrar adiante. 

Mas, por outro lado, e eis o que aqui nos importa sobremaneira, ao afirmar a busca do 

“primeiro momento da epifania” de Deus, isto é, da aparição ou manifestação divina, Levinas 
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 É o que pensa o próprio Levinas (1993, p. 145): “Não há primeiramente pensamento e em seguida discurso, 

mas discurso no próprio pensamento.” Sugestiva, a esse respeito, é a posição de Benveniste (1966, p. 63-74), 

para quem “por mais abstratas ou particulares que sejam as operações do pensamento, elas recebem sua 

expressão na língua”, acrescentando, logo em seguida, que “a forma linguística não é somente a condição de 

transmissibilidade, mas, primordialmente, é a condição de realização do pensamento”. Neste sentido, pensar 

significaria, em última instância, discursar, tematizar, isto é, operacionalizar ou manejar os signos linguísticos. 
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nos dá a chave para compreender o que ele pretende ao compreender a categoria do 

testemunho como uma forma de “revelação”. De fato, na perspectiva do infinito, a noção 

levinasiana do testemunho implica um modo próprio de significação, diverso em relação à 

manifestação de algo a uma consciência enquanto doadora de sentido, e que por essa razão é 

entendido como uma “revelação”. Ao elucidarmos esse estado de coisas, veremos, pois, que 

toda a questão girará em torno do que Levinas ousou denominar como “primeiro momento da 

epifania”. Mais precisamente, ver-se-á que, ao procurar esse primeiro momento epifânico, o 

pressuposto sobre o qual se assenta o pensamento levinasiano é o de que não é no logos que 

se dá esse momento original da revelação de Deus. O testemunho será a categoria mediante a 

qual Levinas se servirá para enunciar esse estado de coisas. Ou seja, por meio dessa noção, 

Levinas procurará, num só golpe, distinguir e antepor a revelação de Deus ante toda espécie 

de ontologia, presença, tematização e conhecimento, enfim, toda sorte de ontoteologia, no 

sentido heideggeriano do termo. Que esse primeiro momento da epifania de Deus seja uma 

revelação, mas que essa revelação não seja uma evidência ou um ato do espírito, isto é, que 

ela não seja propriamente um juízo, uma afirmação ou negação sobre Deus mediante o 

pensamento; que essa revelação seja concebida em termos de um Dizer no sentido de um 

“acontecer” da Palavra de Deus e que tenha, assim, um sentido propriamente ético, eis o que 

agora nos cumpre demonstrar. Essa nossa tentativa visa, pois, arrematar toda a reflexão sobre 

a noção levinasiana de testemunho levada a termo até o presente momento. 

Em geral, concebe-se que o termo “revelação” indica o desvelamento de uma verdade 

não por meio de um simples raciocínio lógico, mas mediante o auxílio ou mesmo a 

intervenção de uma divindade ou de forças divinas
450

. Nesta concepção, podem-se distinguir 

três tipos de revelação: no primeiro deles, o objeto da revelação seria constituído por uma 

verdade alcançável por força da própria razão humana e, neste caso, a intervenção divina seria 
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apenas a de auxiliar a razão humana a atingir a plenitude de seu próprio ser, a fim de alcançar 

a verdade. Tal é a concepção de revelação presente no poema de Parmênides, por exemplo, no 

qual, em última instância, a revelação da verdade por obra da Deusa não é senão a revelação 

da razão que capta o se e as suas leis. No segundo caso, tem-se uma compreensão de 

revelação em que o auxílio divino conduz a razão humana, mediante inspiração, ao 

conhecimento de verdades que transcendem ou se supõe transcenderem, ao menos 

parcialmente, a própria razão. É o caso, por exemplo, da religião mistérica grega, do 

hermetismo e dos Oráculos Caldaicos e também, com nuances diversas, de Platão e dos 

neoplatônicos. Há, enfim, uma terceira forma de revelação, na qual se supõe a intervenção 

direta de Deus que, historicamente, dá a conhecer aos homens uma verdade que transcendente 

a própria racionalidade humana. Trata-se aí de uma revelação histórica, isto é, de uma 

revelação como um fato historicamente perceptível, uma vez que seus intermediários são 

conhecidos e suas palavras, que desempenham um papel veritativo, encontram-se 

conservadas, seja diretamente, seja numa tradição
451

. É o caso próprio das chamadas religiões 

históricas, como o Judaísmo, o Cristianismo, o Islamismo, etc. 

Mas a ideia de revelação com a qual Levinas caracteriza a verdade do testemunho, 

embora guarde certos traços dessa última forma de revelação supramencionada, a histórica, 

traz consigo algumas características bastante peculiares que urge esquadrinhar. De fato, para 

Levinas, a categoria do testemunho visa expressar como o infinito adquire sentido
452

, 

diversamente à tematização, ao desvelamento, à representação. Por meio dela, Levinas 

procura descrever a maneira, bastante peculiar, aliás, de o infinito “manifestar-se”, de ele 

“vir” ao pensamento e à linguagem humana, sem que essa “vinda” ou “descida” se identifique 

nem se assemelhe, todavia, com a forma de um aparecer ou de um mostrar-se à consciência. 

Isto significa que, mediante o testemunho, o filósofo lituano procura pensar o infinito como 
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 A propósito desse tipo específico de revelação, a histórica, cf. o verbete “revelação” em Léon-Dufour (2013, 

p. 919-928).  
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 Cf. Levinas (1982b, p. 113). 
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que afastado da ordem fenomênica na sua relação intrínseca com o pensamento. Assim, o 

termo testemunho é utilizado para distinguir o tipo de “manifestação” do infinito daquele 

comumente compreendido sob a forma de um saber ou conhecimento. Noutros termos ainda, 

Levinas se vale do vocábulo testemunho para expressar um “modo de doação”, bastante 

peculiar, aliás, se é que se possa usar aqui essa terminologia destituindo-a de seus ressaibos 

ontológicos, epistemológicos e intencionais, no sentido husserliano desse último termo, e que 

assim se configura de uma maneira totalmente diversa à ordem do saber e da fenomenalidade. 

O testemunho equivale, neste caso, ao modo pelo qual o infinito “se revela”, “se manifesta” 

ou significa, mantendo-se, contudo, invisível tanto aos olhos físicos quanto aos do espírito. É, 

pois, para um modo de significação, distinto tanto da intelecção
453

 quanto da percepção 

sensível, que nos impele a noção levinasiana do testemunho.  

A princípio, cumpre observar que se trata de uma revelação à medida que o homem 

não poderia, por suas próprias forças, desvelar ou ter acesso ao infinito e a Deus. A rigor, para 

Levinas, Deus nem mesmo se daria a conhecer ao homem. Se quiséssemos persistir em falar 

em termos de “conhecimento de Deus”, este seria absolutamente sui generis, de uma 

iniciativa que não parte das próprias forças humanas, mas a estas precede e suplanta 

sobremaneira. Como é o caso da revelação histórica descrita nos textos antigos das Sagradas 

Escrituras, em que Deus se encontra infinitamente acima dos pensamentos e das palavras do 

homem
454

 e se apresenta, assim, paradoxalmente sob a forma de um Deus escondido
455

, o 

mesmo ocorre com as noções de Deus e de infinito em Levinas. Neste sentido, quanto ao 

“conteúdo” da revelação, cumpre-nos observar o paradoxo que o atravessa. De fato, a 

categoria levinasiana do testemunho significa uma espécie de revelação, mas uma revelação 
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 Por intelecção, entende-se, aqui, o ato pelo qual o intelecto capta o inteligível, isto é, o objeto ou ser enquanto 

conhecido de modo imediato pela inteligência, e não pelos sentidos. 
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 Cf. Jó 42, 3.  
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 Cf. Is 45, 15. 
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que, a rigor, nada nos dá
456

. Isto porque não há conteúdo visado, tematizado, algo que se 

apresente à consciência. Pelo testemunho, tal como é entendido pelo filósofo lituano, o 

infinito é de algum modo significado, porém sem se dar a conhecer, ver ou sentir. No 

testemunho, o infinito não aparece, não se mostra, não se fenomenaliza. E isto porque, aos 

olhos levinasianos, “o Infinito se desmentiria na prova que o finito gostaria de dar de sua 

transcendência, entraria em conjunção com o sujeito que a faria aparecer. Ele perderia sua 

glória” (LEVINAS, 1978, p. 194)
457

. Logo, segundo Levinas (1978, p. 194), “a 

transcendência deve interromper sua própria demonstração. Sua voz deve calar-se desde que 

se escuta a mensagem. É preciso que sua pretensão possa se expor à derrisão e à refutação até 

deixar suspeitar, no ‘eis-me aqui’ que a atesta, um grito ou um lapso de uma subjetividade 

doente”. A própria ideia de invisibilidade de Deus é compreendida a partir dessa forma 

peculiar de “revelação”, na qual o infinito é definitivamente dissociado tanto da categoria de 

ser quanto da ideia de manifestação, no sentido de desvelamento, implicada no conceito de 

ser. Vestígio (trace), enigma e testemunho são os termos com quais Levinas frequentemente 

nomeia esse modo peculiar de significação, ora referindo-os à categoria do infinito, ora ao 

rosto enquanto “lugar” dessa revelação do infinito, ora ao próprio nome de Deus associado, e 

mesmo identificado, à noção de infinito. 

Tal como na ideia bíblica de revelação, a iniciativa não é, pois, depositada nas mãos 

do homem. Antes mesmo de o homem se voltar para Deus, este é quem lhe fala por primeiro. 

Por essa razão, apraz a Levinas citar o profeta: “O Senhor Javé fala, quem não profetizará?” 
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 “O conceito de testemunho que eu procuro descrever implica, certamente, um modo de revelação, mas essa 

revelação não nos dá nada.” (LEVINAS, 1982b, p. 113). 
457

 Por essa razão, e também por sua pertença à tradição judaica, é que Levinas se opõe à ideia cristã de 

encarnação, propondo uma ressignificação desse termo a partir da ética. O sentido bíblico da “encarnação” não 

mais encerraria a ideia de uma presença divina que, assumido a própria condição humana, teria vindo habitar 

entre os homens; antes, tal conceito encerraria a singular ideia de uma kenose “ética”, a saber, a de um Deus 

“associado à miséria dos miseráveis” (LEVINAS, 1984, p. 59) ou um “Deus que que desce no ‘rosto’ do outro” 

(LEVINAS, 1994a, p. 202), sem divinizá-lo ou aí se encarnar. 
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(Am 3, 8)
458

, de modo que o testemunho, considerado desde a perspectiva da subjetividade, é 

tão somente uma resposta à revelação do infinito. Como ocorre na Torá, a palavra enunciada 

pela testemunha, “palavra” essa que Levinas enfeixa sob o signo do “eis-me aqui”, responde a 

um apelo que a precede. A novidade levinasiana, no entanto, consiste em conceber esse apelo 

de Deus num sentido estritamente prescritivo, imperativo, relacionando-o assim ao 

acontecimento ético do encontro, ou seja, à relação da subjetividade com o outro humano. É, 

pois, da relação entre a subjetividade e o outro humano que dimana a revelação, sem que o 

sujeito a acolha como fruto do seu saber, mas tão somente como um dom. Levinas descarta, 

assim, toda outra forma de revelação, presente inclusive nos textos sagrados, como as técnicas 

arcaicas dos oráculos, adivinhações, sonhos, etc., e prioriza o sentido eminentemente ético 

que julga encontrar na chamada “revelação profética” da literatura bíblico-talmúdica
459

. 

A revelação ético-profética, compreendida exclusivamente sob o signo de uma audição 

da Palavra de Deus, e não mais sob o registro metafórico de visões, cuja ocorrência também 

pode ser observada nos textos sagrados, se imporá aos olhos levinasianos como o único meio 

mediante o qual Deus pode se revelar. Essa recusa da metáfora ótica finca suas raízes na 

insurgência de Levinas em relação ao conhecimento intelectual
460

, ao compreendê-lo como 

uma forma de violência contra o outro humano em sua alteridade irredutível. Se quiséssemos, 

todavia, ainda permanecer no registro metafórico da visão, deveríamos dizer que o “brilho” da 

transcendência, isto é, a sua glória, é de outra ordem que a luz do fenômeno. Emergindo, pois, 
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 Em Alteridade e transcendência, Levinas (1995, p. 181) associa o significado que julga encontrar na profecia 

de Amós ao trecho de Num 11,29. Cabe sublinhar, também, a referência implícita de Levinas a esse enunciado 

bíblico-profético de Amós na entrevista de 1981 concedida a Malka (1989, p. 113): “Qual sentido positivo pode 

ter essa noção negativa? É quando eu me virei para o outro homem e fui chamado a não deixá-lo só. É uma 

reviravolta contrária à minha perseverança no ser. É a circunstância em que Deus falou.” 
459

 A propósito dessas técnicas arcaicas de revelação, assim como da revelação dita profética, consulte-se o 

verbete “revelação” em Léon-Dufour (2013, p. 920-921). Os exegetas de língua francesa aí subtendem que, no 

mais das vezes, a Palavra de Deus encaminha-se aos profetas sem ser acompanhada de visão alguma, e até 

mesmo numa situação de absoluto desconhecimento, isto é, sem que os profetas saibam de que maneira ela se 

achegou a eles (Gn 12, 1s.; Jr 1, 4s.). Essa constitui, a seus olhos, a experiência fundamental que caracteriza a 

revelação no Antigo Testamento. 
460

 Utilizada para explicar o conhecimento intelectual, a metáfora da luz finca suas raízes na filosofia platônica e 

aristotélica. Na República, Platão a usa num sentido objetivo, comparando a Ideia do Bem com o sol. Já o 

Estagirita, em seu De Anima, a emprega num sentido subjetivo, ao estabelecer a analogia entre a luz e a ação do 

intelecto agente que produz (poiein) a espécie ou forma inteligível. 
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sob a forma de um vestígio fugidio, o infinito mantém a incógnita ou o enigma de seu sentido. 

Isto significa que esse sentido da transcendência brilha com certa trepidez, apaga-se e 

reaparece alternadamente, de modo a permanecer ambíguo e apenas se dizer eticamente, na 

responsabilidade que um homem assume por um outro. Tal como um pirilampo a vaguear na 

noite, o sentido da transcendência tremeluz em meio à escuridão do sem-sentido e do não-

dito, ao passo que na ética ele reluz em todo o seu esplendor, esgarçando o pensamento e 

construindo sua incerta moradia no reino das palavras. 

Mas, se no testemunho o infinito não se mostra, o que aí então se revela? Por que 

ainda persistir em falar de revelação do infinito? Ora, a noção levinasiana de revelação é 

formada por um aspecto essencial, a saber, uma ambiguidade
461

, que constitui o próprio 

“regime de transcendência do Infinito” (LEVINAS, 1978, p. 194), aos olhos do filósofo. Tudo 

se passa, pois, como se o caráter não fenomênico da transcendência tivesse um sentido 

positivo, significando, por sua escapadela em relação à apreensão do conceito, uma ordem ou 

imperativo ético que se inscreve no rosto. Cabe notar que Levinas aplica aí a novidade 

fundamental que julga encontrar no método fenomenológico husserliano, a de não separar a 

coisa do seu modo de aparecimento ou doação, o que implica, por sua vez, em acolher 

positivamente o que se poderia a princípio considerar como um defeito. É, pois, neste sentido 

que ele afirma: “o que poderia se passar por um ‘defeito’”, ou seja, a não-presencialidade do 

infinito, o seu caráter inatual
462

 ou não-fenomênico, “é, ao contrário, uma característica 

positiva do infinito – sua própria infinidade” (LEVINAS, 1982b, p. 114). Cabe notar que o 

autor lituano aplica à temática do testemunho o mesmo esquema de significação que julga 

encontrar na ideia cartesiana de infinito. No entender de Levinas, tudo se passa, portanto, 
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 Para se referir a esse caráter ambíguo do infinito, o autor de Outramente que ser ou além da essência também 

se vale dos termos “ambivalência” e “enigma”, bem como das expressões “ambivalência enigmática”, 

“alternância de sentido” e “cintilação de sentido”, todas usadas num significado sinonímico. A propósito, cf. 

Levinas (1978, p. 194, 198-199, 206). A mesma ideia é retomada, noutros termos, em De Deus que vem à ideia; 

a propósito, cf. Levinas (1986, p. 127). 
462

 No sentido aristotélico do termo ato. 
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como se a significação excessiva com a qual o infinito se revela, mantendo-se incólume e 

transcendente em relação à consciência que tenta abarcá-lo, não significasse outra coisa, para 

a subjetividade, que um comando ou exigência ética infinita e irrecusável, que Levinas 

entende sob o signo do “não matarás!”. Assim, para o filósofo em foco, o modo como o 

infinito se revela é ambíguo: ele não aparece como tal à testemunha, mas se revela por meio 

do que realiza nela e por meio dela. Ou seja, o infinito não se revela enquanto tal à 

subjetividade responsável, isto é, como infinito, senão sob o modo infinito da 

responsabilidade em que ela se engaja por obra mesma dessa revelação. O “conteúdo” da 

revelação toma, assim, a forma de ensinamento e de lei, que devem ser postos em prática, tal 

como ocorre nos textos sagrados
463

. A revelação de Deus é compreendida, portanto, como o 

acontecimento em que Deus se revela enquanto palavra, de ordem, de lei, impelindo a 

subjetividade na direção de outrem. Entre os homens, do um ao outro, intermite algo como 

uma “Palavra de Deus”, mas “à condição de nomear Deus apenas a partir dessa obediência” 

(LEVINAS, 1995, p. 55). Obediência essa, ajunta Levinas (1995, p. 55), que reenvia a um 

“Deus des-conhecido, que não toma corpo e que se expõe às negações do ateísmo”. Um Deus 

que “vem à ideia”, mas sem se deixar prender nas malhas do saber especulativo. 

Digno de nota é o fato de que a revelação desse ensinamento, que é lei, coincida com a 

revelação do próprio nome de Deus, isto é, com a sua vinda ou descida à ideia e à linguagem 

humana. É como se Deus se revelasse também a si próprio através daquilo mesmo que ele 

realiza através de sua Palavra inscrita no rosto, que ordena a subjetividade à responsabilidade. 

Entrevê-se aí uma espécie de auto-comunicação de Deus
464

, ainda que Levinas se esforce por 

não admiti-la e por assegurar que ela se dê apenas mediante o testemunho profético da 

subjetividade. Neste sentido, a revelação de que nos fala Levinas guarda certa analogia com a 
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 Ver, a propósito, Ex 20, 1-15 e Dt 29, 28. Observe-se que dentre os dez mandamentos revelados a Moisés, 

Levinas prioriza o “não matarás”, enfeixando sob a égide dessa norma de conduta todo o sentido da 

responsabilidade cabida à subjetividade. 
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 A propósito, cf. Ribeiro Júnior (2008, p. 446, n. 35). 
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revelação profética descrita nas Escrituras Sagradas
465

, sem contudo se apartar do 

acontecimento ético em que exclusivamente se realiza. Mas Levinas definitivamente recusa 

falar que essa lei e esse ensinamento tenham uma origem divina, o que conduziria à ideia de 

Deus como princípio ou fundamento da responsabilidade. Por outro lado, nega ainda mais que 

essa ordem finque suas raízes num plano jurídico ou nas instituições humanas. Sendo assim, 

para conceder a essa lei um caráter absolutamente divino, uma força que lhe acomete do alto e 

que constitui assim a sua qualidade intrínseca de imperativo, sem, contudo, afirmar que ela 

tenha sua origem em Deus mesmo, Levinas entrelaça dialeticamente a revelação dessa ordem 

com a responsabilidade a que a subjetividade é injungida
466

. Toda a questão reside, portanto, 

no modo como se dá a revelação, e que constitui a chave hermenêutica para elucidarmos a 

maneira como Levinas compreende a noção de verdade que está por detrás da categoria do 

testemunho. Noutras palavras, o modo dialético como a exterioridade da revelação é 
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 Conferir, a propósito, o verbete “revelação” em Léon-Dufour (2013, p. 922-923). 
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 Cumpre-nos agora precisar o que já aludimos alhures. Na perspectiva do infinito, a revelação profética é 

nomeada, pois, como “inspiração do mesmo pelo outro”, “inspiração ética”, “inspiração profética” ou 

simplesmente “inspiração”; cf. Levinas (1995, p. 55). Por outro lado, considerado desde o ângulo da 

subjetividade responsável, que é tão somente a outra face dessa revelação, o mesmo acontecimento será 

designado como “profetismo”, “psiquismo da alma”, “o outro no mesmo”, “espiritualidade do homem”. A 

propósito, ver Levinas (1978, p. 190-194; 1986, p. 124). Por essa razão é que Puntel (2011, p. 278) não hesitou 

em afirmar que, no pensamento levinasiano, a transcendência e o próprio Deus não passam de uma extroversão 

da subjetividade. Observe-se que o crítico se vale do mesmo termo usado por Levinas para falar da sinceridade 

da subjetividade, ao defini-la como extra-versão. Aludimos a essa terminologia levinasiana na subseção 

intitulada A verdade do testemunho como sinceridade. Aos olhos desse crítico, ao recusar toda forma de 

concepção abrangente da realidade ou do ser, e isso a partir de uma recepção superficial, falha e equivocada do 

pensamento heideggeriano, Levinas acabaria por eliminar os alicerces adequados para o esclarecimento do 

sentido e para a abordagem da questão de Deus, desenvolvendo uma forma sutil daquele tipo de pensamento que 

Heidegger comumente denominou “filosofia da subjetividade”. Aí no modo de pensar levinasiano, Deus não 

passaria de uma função da subjetividade extrovertida e, portanto, um ídolo, que não poderia ser o Deus 

realmente divino. Paradoxalmente, a consequência direta desse modo de pensar seria, aos olhos de Puntel, a 

concepção de um Deus como o “absolutamente Outro”, o “absolutamente longínquo”, ou ainda, o “Deus para 

além do ser” ou como “o outro do ser”, como apraz a Levinas se exprimir. Que a glória do infinito seja tão 

somente a outra face da subjetividade responsável; que haja coincidência entre a significação de Deus como 

“nome próprio” (visto que Levinas recusa definitivamente considerar o infinito como substantivo, substância, 

termo, tema, etc.) e do infinito enquanto modo da responsabilidade; que, enfim, a exterioridade do testemunho 

enquanto modo de revelação do infinito torne-se interioridade que comanda a subjetividade pela sua própria 

boca; todos esses argumentos já constituiriam uma forte razão para legitimar a crítica de Puntel. Todavia, nos 

perguntamos se o intérprete não se apressa em eliminar a ambiguidade que Levinas teima em manter a todo 

custo. De fato, não se deve descartar o fato de que, em Levinas, a subjetividade responde a um apelo, ainda que 

este de algum modo se torne voz interior. Como já assinalamos, essa ambiguidade constitui, a nosso ver, a pedra 

de toque do pensamento levinasiano. É ela que permite a Levinas (1995, p. 55) falar, por exemplo, em 

“heteronomia da obediência ética”. Visto isso, entender ou mesmo matizar o deus levinasiano como uma simples 

função da subjetividade não nos parece senão incorrer num erro do qual o próprio Levinas já se previne. Com 

isso, todavia, não pretendemos legitimar a suposição de que a ambiguidade seja uma alternativa suficientemente 

válida para um discurso que se pretenda inteligível e razoável. 
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conjugada com a interioridade da subjetividade constitui a pedra de toque que, para Levinas, 

salvaguarda essa ambiguidade e que nos permitirá, por sua vez, entender com maior clareza a 

ideia de verdade implicada na noção de testemunho. 

Ora, esse ensinamento, que é também uma norma de conduta a ser posta em prática, 

vem à subjetividade desde o exterior. Ele se achega a ela a partir do acontecimento ético de 

encontro com o rosto, o que significa dizer que esse mandamento não tem fundamento na 

própria vontade nem na própria razão do sujeito. Todavia, e esse é o ponto nevrálgico da 

questão, essa ordem se torna de algum modo interioridade, ela se faz voz interior, 

comandando-me pela minha própria boca. Noutros termos ainda, a revelação do testemunho é, 

a um só tempo, exterioridade e interioridade. E essa ambiguidade é o que permite a Levinas 

pensar a transcendência, bem como é com base nela que esse filósofo julga poder entrelaçar o 

sentido transcendente de Deus com a responsabilidade ética, sem relegá-lo definitivamente à 

dimensão do impensável. A ambiguidade constitutiva da revelação da transcendência é, pois, 

compreendida como uma espécie de reviravolta, uma inversão da ordem. “Profetismo” e 

“inspiração” são os termos com os quais Levinas nomeia essa reviravolta ou inversão. Neste 

sentido, Levinas afirma que, na sinceridade do testemunho, a exterioridade do infinito se 

torna, de alguma maneira, interioridade
467

. Ou seja, ao passo que o infinito comanda a 

subjetividade, e esta obedece a esse comando, é que o infinito se torna interior
468

. Importa 

observar que a própria revelação da ordem já significa, aos olhos levinasianos, a realização do 

que é ordenado, uma vez que não há possibilidade de escapatória para a subjetividade em 

relação à responsabilidade a que é injungida. Eis o paradoxo de uma eleição à qual a 

subjetividade não pode se furtar, mesmo ao dizer “não”! 

É por causa dessa dialética original entre exterioridade e interioridade, que por um 

lado se assemelha e em muito já se distancia daquela levada a termo por Santo Agostinho, que 

                                                           
467

 Cf. Levinas (1978, p. 187; 1982b, p. 116). 
468

 Cf. Levinas (1982b, p. 117). 
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Levinas se põe a falar dessa revelação como um modo sui generis de relação. De fato, o 

filósofo lituano entende esse modo peculiar de “revelação”, “manifestação” ou significação 

do infinito sob a forma de uma relação bastante peculiar, que não é saber nem desvelamento, 

mas uma relação, por assim dizer, absolutamente original. Nesse gesto de distinguir o 

testemunho de toda forma de conhecimento
469

, seja ele mediatizado pela razão ou 

intuitivamente dado, é possível entrever o escrúpulo que habita o espírito de Levinas, o de ver 

a transcendência ou alteridade de Deus sacrificada à medida da razão. Todavia, ao mesmo 

tempo observa-se o receio levinasiano de pensar Deus como absolutamente distante do pensar 

humano, um Deus assim inalcançável, banido a uma espécie de território inatingível, lá onde 

o pensamento humano jamais poderia penetrar. Portanto, para manter a ideia de relação de 

Deus com o homem, sem contudo imolar o transcendente aos cânones da própria 

racionalidade humana, é que Levinas forja esse conceito bastante peculiar de testemunho 

enquanto revelação
470

. Tal como o Altíssimo da Bíblia, o Deus levinasiano também se revela 

bastante próximo
471

; não é um Ser supremo isolado do mundo por causa da sua perfeição e 

santidade absolutas, mas também não é uma realidade que se confunda com o mundo, a este 

permanecendo transcendente. Aos olhos levinasianos, essa ambiguidade é absolutamente 

necessária à transcendência. 

                                                           
469

 Importante seria estabelecer as diferenças entre essas duas formas de pensar a revelação, mas não é esse o 

nosso intento neste trabalho. A título de curiosidade apenas, cumpre notar que em Agostinho o encontro da 

Verdade na mens é um encontro de Deus. Mas essa “volta ao interior” a que nos conclama o Santo, que nos 

permitiria o encontro de um absoluto transcendente no próprio seio da razão humana, é tão somente um 

movimento levado a termo pela alma solitária, e não “ordenado” pelo encontro com o rosto humano, tal como 

ocorre em Levinas. Por outro lado, se no filósofo lituano o Deus absolutamente transcendente e exterior também 

se faça de algum modo interioridade na ideia, ele transborda, contudo, o esquema de adequação caro aos antigos 

filósofos. Assim, enquanto Agostinho persiste em falar de Deus em termos de uma presença atuante nos 

recônditos da alma humana, Levinas nega resolutamente essa terminologia, ainda tão inquinada pela ontologia. 

Ademais, o Deus levinasiano nem mesmo é “descoberto” na interioridade da razão, como apraz a Agostinho se 

expressar, mas antes se passa na relação ética, deixando seu vestígio na racionalidade, ao feri-la de amor pelo 

outro humano. Vê-se, pois, sumariamente, como há distinções entre as concepções dos dois filósofos, talvez 

mais do que semelhanças que um ligeiro olhar poderia sugerir. A propósito dessa dialética em Santo Agostinho, 

veja-se o belo texto de Vaz (2001, p. 77-87). 
470

 Cf. Levinas (1982b, p. 112). Ver, também, o que diz Levinas em sua entrevista a Malka (1989, p. 113). 
471

 Cf. Sl 119, 151. 
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A revelação do infinito corresponderia, assim, à maneira como o infinito, no caso, de 

Outrem e de Deus, se relaciona com a subjetividade, de modo que essa relação não seria da 

ordem do conhecimento, da representação, da tematização. Dessa forma, para Levinas, o 

modo de o infinito “se revelar” encontra-se em íntima ligação com a subjetividade enquanto 

esta assume a sua responsabilidade à qual é injungida. À medida que a subjetividade diz “eis-

me aqui”, sob a forma de uma saída de si rumo a outrem numa responsabilidade infinda, ela 

testemunha o infinito. A esse dizer ético da subjetividade, isto é, o “eis-me” da aproximação 

de outrem mediante o qual o infinito “nos cai sob o sentido”, Levinas nomeia “testemunho do 

infinito”. Mas convém não nos alongarmos mais sobre esse ponto de nossa explanação, dado 

que já o elucidamos, de modo a nosso ver suficiente, quando distinguimos o testemunho de 

toda forma de tematização. Basta-nos apenas caracterizar o aspecto relacional dessa singular 

forma de revelação do infinito. 

Para designar esse caráter peculiar e absolutamente distinto de toda forma de 

conhecimento, e, neste sentido, de toda sorte de presença, Levinas se vale do termo “intriga”. 

Ao nomear essa relação que o infinito entretém com a subjetividade responsável como intriga, 

Levinas entende a revelação do infinito como uma espécie de relação que guarda a mesma 

estrutura formal da relação entre o eu e o outro humano e se impõe, assim, como 

absolutamente distinta de toda forma de saber, desvelamento e tematização. “Intriga” é, pois, 

o nome usado para caracterizar essa relação em sua especificidade ou singularidade. Com este 

termo, Levinas atribui à relação da subjetividade com o infinito o mesmo desenho formal 

encontrado na relação do eu com o outro homem, que é justamente o lugar onde o infinito
472

 

se passa. Nesse modo específico de relação, que não é conhecimento, os termos encontram-se 

absolutamente separados, distintos, cada qual salvaguardando sua alteridade, mas, a um só 

tempo, eles se mantém de algum modo ligados. Dessa forma, no que concerne à noção 
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 Trata-se do infinito de outrem, de Deus ou da responsabilidade? A ambiguidade e a indefinição se fazem 

necessárias, pois constituem o traço que singulariza o próprio infinito, segundo Levinas. 
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levinasiana de verdade do testemunho enquanto intriga, cabe assinalar a ambiguidade que a 

atravessa. Ora, tal noção “liga” [rattache] ao infinito que continuamente se desprende, se 

destaca [détache] ou se absolve da relação que ele próprio instaura e que, neste sentido, se 

mantém absoluto (absolutus), isto é, independente de outro. Vê-se aí a mesma estrutura do 

que Levinas nomeara alhures como uma “relação sem relação”, isto é, uma relação cujos 

termos permanecem todavia separados, relação em que há, a um só tempo, proximidade e 

distância entre os termos que se relacionam. Há proximidade no sentido de que eles mantêm 

relação; distância, no sentido de que preservam sua diferença ou alteridade inalienável. 

Assim, considerado desde a perspectiva do infinito, o Dizer do testemunho é entendido como 

uma “intriga”
473

 triádica, em que subjetividade, o outro humano e Deus se relacionam. É tão 

somente por meio dessa relação ou desse testemunho que, aos olhos levinasianos, a glória do 

infinito se glorifica
474

. É o que nos cabe agora demonstrar. 

 

 

6.3 A GLÓRIA DO INFINITO 

 

 

O vocábulo “glória”
475

 coroa as reflexões levinasianas sobre a responsabilidade do 

sujeito na sua relação com o outro humano e, por esse viés, com Deus. Auferido da linguagem 

bíblico-talmúdica, esse termo ora é empregado para se referir ao Infinito e a Deus, ora para 

aludir à subjetividade responsável. Em todo o caso, é inegável que o seu uso tenha por fim a 

evasão da orla do ser no sentido de uma crítica da primazia ontológica. Discorrendo sobre a 

glória do infinito, Levinas expressa a tão vislumbrada necessidade de pensar além de toda 
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 “O Dizer sem Dito do testemunho significa segundo uma intriga outra que aquela que se expõe no tema; outra 

que aquela que liga uma noese ao noema, uma causa ao efeito, o passado memorável ao presente. Intriga que liga 

ao que absolutamente se desprende, ao Absoluto – desprendimento do Infinito em relação ao pensamento que 

procura tematizá-lo e à linguagem que se esforça por tê-lo no Dito – e que nós chamamos eleidade.” (LEVINAS, 

1978, p. 187-188). 
474

 Cf. Levinas (1982b, p. 113). 
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 A propósito, ver Levinas (1978, p. 183-194; 1982b, p. 109-118; 1986, p. 93-127; 1995, p. 47-48). 
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onto-teologia e, por conseguinte, de instaurar uma linguagem que seja capaz de levar a termo 

a economia do ser
476

. Elucidemos esse estado de coisas, detendo-nos a princípio na relação do 

termo glória com as outras palavras indicadas, para mostrar, em seguida, como esse termo é 

usado com vista a realizar a crítica da ontologia e quais as implicações, ambiguidades e 

aporias que daí decorrem. 

No pensamento levinasiano, a palavra glória indica tanto a excedência de sentido do 

Infinito quanto o movimento hiperbólico da responsabilidade que aumenta à medida que é 

assumida. Isso significa que Levinas o utiliza para exprimir o excesso de significação que 

caracteriza a transcendência ou o Infinito, sejam estes termos últimos concebidos como 

equivalentes ao transcendente, isto é, Deus, sejam eles entendidos no sentido do movimento 

da subjetividade responsável na direção de outrem. Desse modo, em Deus e a filosofia, por 

exemplo, o vocábulo em questão é utilizado para significar a “responsabilidade desmedida”, 

que “cresce à medida que a resposta é mantida”, ou seja, uma “responsabilidade que cresce 

gloriosamente”, infinitamente, interpretada como um movimento no modo inacabado e, neste 

sentido, rumo ao próprio Infinito. Neste caso, a glória designa o incomensurável da 

responsabilidade mediante a qual o nome Deus adquire sentido. Por outro lado, aí nesse 

mesmo ensaio o autor se refere à glória como o “excesso crescente do Infinito”, contrapondo-

o a uma “quintessência abstrata”, advertindo, todavia, que esse excesso possui “uma 

significação na resposta”, isto é, na responsabilidade do sujeito, “sem esquiva possível à 

assignação que me vem do rosto do próximo” e acrescentando, logo em seguida, que ele é a 

própria “exigência hiperbólica” que de imediato excede a resposta dada
477

 (LEVINAS, 1986, 

p. 107, 120). Cabe notar que o termo glória, nesse último excerto, é utilizado para se referir à 
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 “O termo ‘glória’ não pertence à linguagem da contemplação.” (LEVINAS, 1982b, p. 113).  
477

 Observe-se que o autor caminha, indistintamente, do uso do termo infinito num significado modal para um 

sentido substantivo no segundo trecho. Ora, tal indistinção ou ambiguidade com que Levinas se refere ao termo 

em questão é pretensamente justificada pelo próprio autor, para quem o infinito constitui “o domínio em que 

essas distinções desaparecem” (LEVINAS, 1986, p. 134), tornando-as assim descabidas. Que o infinito não se 

reduza a um termo qualquer, que não seja mero nome ou conceito, é exatamente o que Levinas busca mostrar. 

Todavia, que o infinito só possa emergir enquanto tal, isto é, tematizado, em toda e qualquer forma de 

enunciação que se pretenda inteligível, mesmo no discurso levinasiano, isso nos parece absolutamente evidente. 
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transcendência ou infinitude do Infinito, compreendida, por sua vez, como o próprio 

imperativo ético que se anuncia no Rosto. Desta forma, observa-se que, mediante o termo 

“glória”, Levinas costura o seu discurso acerca do entrelaçamento indissolúvel que pretende 

estabelecer entre a responsabilidade ética e o Infinito de outrem e de Deus. Neste sentido, o 

vocábulo “glória” é usado tanto para se referir à subjetividade como Dizer responsável quanto 

para aludir ao Infinito. 

Ora, sabe-se que no pensamento levinasiano a subjetividade ética é pensada sob o 

signo do “outramente que ser”. Esta expressão, por sua vez, refere-se à própria inversão ou 

reviravolta do ato de ser (esse) da subjetividade, isto é, do seu existir. À medida que o ser não 

significa senão um perseverar na própria existência, o “além do ser” impõe-se, aos olhos 

levinasianos, como um movimento contrário a esse outro que caracteriza, naturalmente ou 

animalmente, o existir. Por conseguinte, ao passo que a glória é concebida como a outra face 

da subjetividade ética, e esta, por sua vez, pensada sob o signo do “além do ser”, compreende-

se o motivo pelo qual a glória seja então identificada ao “outramente que ser”. Ou seja, 

depreende-se daí a coincidência que Levinas estabelece entre o vocábulo “glória” e a 

intrigante expressão “outramente que ser”
478

. Neste sentido, urge perceber que o termo 

“glória” é usado para traduzir essa excedência em relação ao ser, essa “in-condição”
479

 da 

subjetividade, tão pretendida por Levinas. Numa acepção positiva, a glória significa a própria 

“extradição” do sujeito imantado a si, que dormita em si mesmo. Ela expressa tão somente “a 
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 “A glória de Deus é isso: o ‘outramente que ser’” (LEVINAS, 1982b, p. 116. Convém notar que aí nessa 

proposição o autor usa o nome Deus, em vez de infinito. Evidencia-se, pois, a coincidência que ele estabelece 

entre essas noções, embora não consinta em simplesmente identificar o significado delas. Isto fica claro quando 

se observa que o termo infinito é usado para significar tanto o infinito de outrem quanto o infinito de Deus, mas 

também o infinito da responsabilidade a que o sujeito é injungido. Como no pensamento levinasiano a expressão 

“outramente que ser” é sinônima de “além do ser”, o vocábulo “glória”, por sua vez, também é associado a essa 

última, significando tanto uma transcendência em relação ao próprio existir quanto à própria morte do eu. A 

propósito, conferir o ensaio levinasiano intitulado A consciência não intencional, recolhido em Poirié (1996, p. 

187-188) e Levinas (1995, p. 47-48), onde o filósofo lituano retoma as mesmas palavras do artigo nomeado Do 

uno ao outro (1983), também reproduzido no volume especial dos Cahiers de l’Herne dedicado a Levinas. 
479

 Cf. Levinas (1978, p. 232). Com o termo incondição, Levinas pretende sublinhar o aspecto peculiar da 

situação à qual a subjetividade é eleita, mais precisamente, o seu caráter não deliberado nem assumido pelo 

próprio sujeito. Com esse gesto, busca-se, pois, enfatizar a passividade originária e absoluta que caracterizaria o 

verdadeiro sentido da humanidade do homem. 
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outra face da passividade do sujeito”, na qual este é arrancado de seu começo em si mesmo, 

daquela absoluta igualdade ou identidade pura inerente ao verbo “ser”
480

. O vocábulo “glória” 

enquadra-se, pois, naquele repertório linguístico peculiar do qual o filósofo lituano se vale 

para expressar a transcendência em seu sentido ético. 

Alguns intérpretes defendem a ideia de que a maneira como Levinas às vezes discorre 

sobre a “glória do Infinito” daria margem a uma ambiguidade de interpretação. Para eles, a 

forma como são articulados alguns dos enunciados levinasianos permitiria compreender o 

termo “glória” como genitivo subjetivo e, a um só tempo, como genitivo objetivo
481

. Prova 

disso seria o uso de verbos pronominais para se referir à glória. Destarte, quando o autor 

lituano afirma, por exemplo, que “a glória [...] se glorifica em meu dizer” (LEVINAS, 1978, 

p. 187) ou que “a glória do Infinito se revela pelo que ela é capaz de fazer na testemunha” 

(LEVINAS, 1982b, p. 116), aí estaria subentendida a ideia de que a glória é o próprio sujeito 

da ação realizada. Neste caso, a declinação reflexiva do verbo seria o indício da presença de 

um genitivo subjetivo na proposição. O substantivo “glória”, assim, coincidiria com o próprio 

Deus
482

, de modo a significar uma autorrevelação de Deus, isto é, o fato de que é Deus 

mesmo quem se cobre de glória, ainda que só o faça, ou queira fazê-lo, mediante a 
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 Cf. Levinas (1978, p. 184).  
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 É o caso, por exemplo, de Ribeiro Júnior (2008, p. 425-426; p. 489) que, ao propor um segundo “momento 

teológico” do pensamento levinasiano, chega a essa constatação. Esse autor sugere que o texto levinasiano 

conduz à ideia de que “Deus possa viver dela [de sua glória] sem que ela esteja referida à vida do homem-

profeta” (RIBEIRO JÚNIOR, 2008, p. 426). Esse intérprete subentende, pois, que a letra levinasiana permite 

inferir que há uma glória pré-existente à sua “glorificação”, isto é, uma glória por assim dizer autônoma e 

subsistente em si e por si mesma, independentemente do “testemunho” que a revela. Tal inferência nos parece 

contestável, pois, em nosso entender, Levinas pretende manter a todo custo o laço entre a revelação do Nome de 

Deus, bem como a de sua glória, e a subjetividade em sua responsabilidade pelo outro humano, de modo que 

uma especulação além dessa mútua dependência seria já recair no domínio idealmente abstrato que não ilumina 

em nada a situação humana. A propósito, ver neste trabalho as análises que desenvolvemos sobre a questão da 

teologia em Levinas. Considere-se, também, o modo como esse filósofo interpreta e enaltece as análises do 

rabino Haïm de Volozine, que teria preconizado a condição paradoxal dessa dependência de Deus em relação ao 

humano compreendido num sentido absolutamente ético; a propósito, conferir as análises de Levinas (1982c, p. 

182-200), bem como o prefácio que esse autor consagrou à tradução francesa de “Alma da vida” [Nefest Haïm]. 

Ademais, convém ver também o elucidativo comentário de Chalier (1991), assim como os textos de Arbib 

(2011) e Farias (2006).  
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 Seria esse o sentido presente numa perspectiva de teologia bíblica. Assim, segundo o Vocabulário de teologia 

bíblica dirigido por Léon-Dufour (2013, p. 391), “a expressão ‘a glória de Javé’ designa o próprio Deus 

enquanto se revela em sua majestade, em seu poder, no brilho de sua santidade, no dinamismo de seu Ser. A 

glória de Javé é portanto epifânica”.  



371 
 

subjetividade em sua responsabilidade. Neste caso, supõe-se que é o próprio Deus quem se 

gloria e ao mesmo tempo sofre a ação de ser glorificado pela subjetividade responsável. Um 

Deus que consente pôr a dependência da própria glorificação de sua glória nas mãos do 

próprio sujeito enquanto eleito e feito refém, mãos essas repletas e intimadas a dar ao outro 

humano. A glória do infinito, tal como pensada por Levinas, equivaleria assim à glória do 

Deus escondido do tetragrama, interpretada, todavia, sob o signo de uma dependência, ou 

seja, corresponderia à glória de um Deus que gloria a si mesmo, que faz consistir sua glória ou 

que se vangloria apenas no um-para-o-outro enquanto responsabilidade ética da subjetividade 

por outrem. 

Não obstante o fato de o próprio Levinas (1972, p. 107), em seu texto Verdade do 

desvelamento e verdade do testemunho, negar que a glória possa ser identificada com Deus 

mesmo, ao afirmar que ela não nos afeta como um “interlocutor num ‘diálogo’ [...] diante 

quem eu me coloco”
483

, tal ideia é sugerida pela combinação tautológica do substantivo glória 

associado ao verbo glorificar. Ou seja, ainda que se admita a recusa de Levinas em identificar 

a glória com o nome Deus, de modo que a partícula “se” do verbo glorificar não assuma a 

forma de um pronome reflexivo com a função de objeto indireto e não equivalha, portanto, à 

expressão “a si mesma”, ainda assim a ambiguidade permanece. De fato, se não se trata de 

afirmar que a glória glorifica a si mesma, como entender então que o verbo glorificar esteja 

grafado na voz reflexiva, em que o sujeito da ação é a um só tempo agente e paciente, isto é, o 

praticante o recebedor da ação verbal? Por outro lado, se se trata apenas de usar o verbo 

glorificar na forma pronominal, o que requer o pronome “se” como parte integrante da 

construção verbal, mesmo assim a ambiguidade é mantida, pois aí também se sugere a ideia 

de que o substantivo glória é que realiza a ação de glorificar. Neste caso, o sentido da 

proposição adquiriria uma formulação tautológica surpreendente, de modo a significar que a 
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 O mesmo excerto encontra-se ligeiramente modificado em Levinas (1978, p. 187). 
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glória “adquire glória”. Todavia, importa-nos, antes, sublinhar a ligação essencial que Levinas 

estabelece entre a glória e a ética, e isso está presente no complemento indispensável da 

proposição enunciada. Desse modo, em todas as maneiras em que se reconstituísse a 

enunciação levinasiana, a fim de elucidar o sentido que lhe é inerente, o laço com a 

responsabilidade se manteria
484

. E esse aspecto é, a nosso ver, essencial, pois constitui 

exatamente o que Levinas pretende enfatizar, pelo simples fato de ser esse o viés que lhe 

permitirá pensar Deus “além do ser”, isto é, de “outro modo que ser” ou “além da essência”, 

como lhe apraz se expressar. Isto significa que mesmo que se conceba a ideia de que o termo 

glória coincide com Deus mesmo, o aspecto de dependência do ato de glorificação é 

deliberadamente requerido e preservado pelo filósofo. 

Visto esta estreita relação que Levinas estabelece entre o nome Deus e a sua 

glorificação mediante o testemunho, é chegada a hora de precisarmos o modo como esse autor 

compreende a questão da linguagem teológica e, por aí, o problema da linguagem em geral. 

Tais esclarecimentos tornam-se necessários, a fim de elucidarmos algumas implicações, 

dificuldades, ambiguidades e aporias que decorrem da tentativa levinasiana de separar o 

âmbito da significação e o da manifestação, distinguindo dois níveis de significação ou de 

linguagem, a discursiva-proposicional ou ontológica e a do Dizer ético em que o nome Deus 

se diz “além do ser”. 

 

 

6.4 LEVINAS E A TEOLOGIA 

 

 

A relação crítica que o pensador Emmanuel Levinas estabeleceu com a teologia 

enquanto discurso racional sobre Deus nem sempre foi objeto de delimitações precisas. Em 
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 Poder-se-ia dizer, por exemplo, que a glória é glorificada em meu dizer; ou ainda: glorifica-se a glória em 

meu dizer. 
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primeiro lugar porque o termo teologia não aparece com um sentido unívoco nos escritos 

desse filósofo. Com efeito, embora seja preponderantemente objeto de crítica, este vocábulo 

também é usado com significados bastante peculiares no bojo da obra levinasiana, sentidos 

esses que cabe aclarar. Por outro lado, pelo fato de o tema Deus ser recorrente na obra de 

Levinas, não raras vezes o pensamento levinasiano é associado seja a certas correntes da 

teologia cristã, seja a certas vertentes da chamada teologia apofática, à semelhança da que 

encontramos em Plotino, por exemplo. Ademais, dada a distinção que Levinas estabelece 

entre testemunho e teologia, o lugar a esta reservado no seio do modo de pensar levinasiano 

nem sempre é compreendido de maneira adequada. 

Por essas razões, convém, pois, analisar a problemática da relação que Levinas 

estabelece com a teologia enquanto conhecimento racional sobre Deus. Nosso interesse, nesta 

subseção, é precisar quais são as razões pelas quais Levinas julga dever criticar o discurso 

teológico, seja na sua vertente positiva, seja na sua face apofática. Para tal, começaremos por 

esquadrinhar o uso dessa palavra em alguns contextos específicos do modo de pensar 

levinasiano, a fim de evitar equívocos e melhor deslindar o pensamento desse autor sobre a 

teologia, bem como sobre a relação desse tipo de saber com a filosofia. Tal empreendimento 

nos conduzirá a explicitar o laço que o pensador lituano entrevê entre teologia e ontologia, 

que o leva, por sua vez, a repudiar o discurso racional sobre Deus. Identificadas as razões 

pelas quais Levinas julga dever criticar a teologia racional, nos propomos a enfrentar o 

desafio de uma possível caracterização do próprio discurso levinasiano sobre Deus, definindo-

o não em termos de teologia negativa, mas como um discurso pretensamente “filosófico”, 

desde que aí se subentenda a primazia da ética em relação à ontologia, mas sem que a tensão 

entre os dois níveis de significação, o ético e o ontológico, seja suprimida. Com isso, 

procuramos evidenciar qual é o exato lugar que a teologia ocupa no seio do discurso 

levinasiano, dada a distinção que o autor estabelece entre testemunho e teologia. Ver-se-á, 
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pois, que à teologia enquanto discurso racional sobre Deus é anteposta uma espécie sui 

generis de teofania, uma revelação de Deus mediante o encontro ético com o outro humano. 

 

 

6.4.1 O uso do termo teologia 

 

 

É sempre banhado em precaução, e até mesmo desconfiança, que o vocábulo 

“teologia” emerge sob a pena de Levinas. É com receio, por exemplo, que ele é usado para 

qualificar algumas de suas investigações sobre o Talmude, ora definidas como “leituras 

talmúdicas”, ora nomeadas, não sem admoestações, sob o epíteto de “teologias”
485

. 

Recusando considerar que sua obra se erga desse tipo de saber, Levinas não hesita em se 

escudar de toda ancoragem em alguma teologia
486

 positiva, mas também de toda proximidade 

com a teologia dita negativa, tal como veremos adiante. É assim, pois, que o autor de 

Outramente que ser ou além da essência, embora se veja tentado a definir a “intriga ética” 

como “religiosa”, adverte que ela “não se diz em termos de certeza ou de incerteza e não 

repousa sobre nenhuma teologia positiva” (LEVINAS, 1978, p. 188).  

É também neste sentido que o filósofo lituano retorquia aos questionamentos que Jean 

Wahl lhe dirigia numa discussão que sucedia a conferência Transcendência e altura (1962), 
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 Em Além do versículo, Levinas (1982c, p. 11) estabelece a distinção supramencionada, precisando, no 

preâmbulo dessa obra, que a expressão “leituras talmúdicas” agrupa os comentários rabínicos conduzidos sob a 

forma que é comum ao autor, enquanto a rubrica “teologias” (cf. LEVINAS, 1982c, p. 123), aí usada para 

nomear um conjunto de cinco estudos, embora também se refira aos dados talmúdicos, ela concerne, “de uma 

maneira mais especial, à metodologia exegética, pontos de doutrina e de filosofia religiosa”, consistindo, previne 

ainda o autor, numa forma “menos habitual” de seus escritos ditos “confessionais”. Além disso, Levinas (1982c, 

p. 11) também sublinha que a forma plural sob a qual são enfeixados esses estudos da década de 70 visa extirpar 

“toda pretensão dogmática” que a palavra “teologia” possa sugerir, de modo que as investigações levadas a 

termo aí neste contexto referem-se a uma “teo-lógica”, isto é, a “um modo razoável de falar de Deus”. 
486

 Sobre o tema da teologia no pensamento levinasiano, ver a coletânea de estudos que deram à luz um colóquio 

internacional intitulado Emmanuel Levinas e as teologias, organizado por Danielle Cohen-Levinas e Shmuel 

Trigano, por ocasião do centenário de Emmanuel Levinas no quadro do Colégio de estudos judaicos da Aliança 

Israelita Universal, no período de 21 a 22 de janeiro de 2006. Dentre as conferências pronunciadas e publicadas 

sob a forma de artigos, no que concerne à temática da teologia no pensamento de Levinas, sublinhamos as de 

Chalier (2007, p. 17-30), Banon (2007, p. 31-44) e Guibal (2007a, p. 45-66). 
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asseverando que seu “ponto de partida é absolutamente não teológico”
487

 e ajuntando, logo 

em seguida: “não é teologia que eu faço, mas filosofia” (LEVINAS, 1994d, p. 96). Ora, essa 

afirmação engaja, evidentemente, um pressuposto radicado no espírito de Levinas, a saber, o 

de que há uma diferença entre o discurso teológico e o discurso filosófico no qual emerge a 

palavra Deus, o que implica, por conseguinte, tanto uma certa concepção da teologia, como 

bem entendeu Chalier (2007, p. 17), quanto também uma peculiar compreensão da filosofia, 

noções essas que urge aclarar. Assim, cabe questionar: em que precisamente o discurso 

filosófico sobre Deus, ou ao menos o que Levinas considera como tal e busca levar a termo, 

se distingue do teológico? Tal distinção impõe-se com maior necessidade ainda se levarmos 

em consideração que, em outros momentos de seu discurso, Levinas utiliza explicitamente o 

termo “teologia” para qualificar a forma de pensamento por ele defendida e, em outros, ele 

critica abertamente o fato de a teologia curvar-se às exigências de totalidade impostas pela 

filosofia. Convém, pois, esquadrinhar o uso de tais termos em cada contexto específico do 

modo de pensar levinasiano, a fim de evitar equívocos e melhor deslindar o pensamento desse 

autor sobre a teologia, a filosofia, bem como sobre a relação entre ambas. Vejamos 

primeiramente o outro uso que Levinas faz do termo teologia.  

Com efeito, um pouco mais de vinte anos após a supracitada conferência e o debate 

que a seguiu, e apenas alguns anos pósteros às advertências sentenciadas no prefácio de seu 

Além do versículo (1982), o próprio Levinas se valeu do termo teologia
488

 no exposto que deu 

à luz a obra Transcendência e inteligibilidade (1984), embora num sentido absolutamente 

                                                           
487

 Como bem sublinhou Guibal (2007a, p. 48), é preciso considerar com seriedade essa proposição de Levinas, 

que, aos olhos do intérprete, não constitui um simples estratagema, mas, antes, uma afirmação de método e de 

princípio. 
488

 Sem tecer esclarecimentos pormenorizados, Simhon (2010, p. 228) enuncia que “a única teologia que 

encontramos em Levinas é uma teologia da ideia do infinito”. Todavia, convém nuançar o pensamento 

levinasiano de maneira mais adequada, uma vez que, a rigor, não se trata de uma teologia encontrada no 

pensamento de Levinas, o que sugere que o discurso do autor seja teológico, mas da proposição de que a ideia do 

infinito é um pensamento que pensa de modo teológico, modo esse entendido no sentido peculiar 

supramencionado. Mais matizada é, pois, a perspectiva expressa por Rolland (2000, p. 117, n. 1) na seguinte 

oração condicional: “se fosse lícito edificar uma ‘teologia levinasiana’, é em outros termos que especulativos que 

seria preciso fazê-lo”. 
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diverso daquele por ele criticado, para afirmar que, no caso da ideia do Infinito, o pensamento 

humano pensa de modo “teológico”. Evidentemente não se tratava aí, como o próprio autor 

esclarecia naquela ocasião, de teologia enquanto discurso racional sobre Deus. Antes, o que 

estava em questão era o próprio entendimento acerca do logos dessa “teo-logia”. Afirmando, 

pois, que “o logos de tal teologia”, isto é, da ideia do Infinito, “diferiria da intencionalidade 

teorética e da adequação do pensamento ao pensado”, Levinas (1994a, p. 283)
489

 punha sob 

suspeita a própria semântica outorgada ao termo em questão pela tradição, interpelando seus 

interlocutores a uma nova compreensão da “inteligibilidade” do theos. Era referindo-se a esse 

peculiar significado do termo “teologia” que Levinas também declarava, em junho de 1987, 

numa entrevista concedida a Bertrand Révillon, recolhida em Os imprevistos da história:  

 

A teologia começa, para mim, no rosto do próximo. A divindade de Deus dá-

se no humano. Deus desce no “rosto” do outro. Reconhecer Deus é ouvir seu 

mandamento: “Tu não matarás”, que não é somente o interdito do 

assassinato, mas é um apelo a uma responsabilidade incessante em relação a 

outrem – ser único – como se eu fosse eleito a essa responsabilidade que me 

dá, a mim também, a possibilidade de me reconhecer único, insubstituível, e 

de dizer “eu”. (LEVINAS, 1994c, p. 202). 

 

Assim, numa tentativa de depurar o vocábulo “teologia” de seus ressaibos ontológicos 

e epistemológicos, Levinas convidava a entender esse termo não no sentido de uma operação 

discursiva de nossa faculdade intelectual nem de uma operação intuitiva ou contemplativa à 

maneira do intellectus tomasiano
490

. Ou seja, o filósofo em foco interpelava a compreender a 

híbrida palavra teo-logia não mais como um saber sobre Deus, uma inteligência da fé, 

vinculada à ontologia, mas como um pensamento in-adequado, que não conduz ao pensado, 

justamente porque este último, no caso da ideia de Deus, transborda, num excesso de 
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 As citações referentes ao opúsculo Transcendência e inteligibilidade serão extraídas do livro A intriga do 

infinito [L’intrigue de l’infini], que reúne vários textos levinasianos, reunidos e apresentados por Marie-Anne 

Lescourret. 
490

 A propósito da dualidade entre ratio e intellectus no pensamento de Tomás de Aquino, ver Lotz (1988, p. 

195-196). 
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significação, o pensamento que o pensa. Tendo em vista a polissemia do termo logos
491

, 

Levinas procurava, pois, ler o “logos de Deus” não à luz de uma atividade soberana da Razão, 

mas antes julgava poder identificar nessa própria expressão uma dimensão de passividade e de 

acolhimento por parte do pensamento, que teria sido não raramente obnubilada pela filosofia 

nas vicissitudes de suas manifestações históricas. Em última instância, o logos de Deus não se 

definiria como expressão da razão nem de racionalidade, pelo menos no sentido em que a 

filosofia teria, aos olhos de Levinas, entendido esses termos, mas, antes, de acolhimento por 

parte do pensar, e mandamento, traumatismo ou inspiração por parte do pensado, isto é, Deus, 

que abriria ou despertaria assim a própria racionalidade. A “racionalidade” da qual esse logos 

de Deus é expressão seria, pois, de outra ordem, diferente daquela que caminha para a 

adequação e satisfação do pensamento no seu entendimento do objeto. É certo que conviria 

perguntar se ainda é possível aí falar de “racionalidade” e de “logos”. Todavia, é justamente 

para um outro significado entrevisto nesses termos que Levinas pretende apontar. Nesta 

perspectiva, bem sublinhou Guibal (2007, p. 45) que, quando o autor em foco se debruça 

sobre o sentido do termo teologia, “o que está em questão”, para ele, “é menos a 

transcendência (de Deus) que a maneira de tratá-la ou de evocá-la”. Desse modo, acrescenta 

ainda o intérprete supracitado, “se o teo-lógico encontra-se recusado, certamente não é pelo 

‘theos’ do qual ele testemunha, mas pelo ‘logos’ a que se prende”. 

Tendo em vista essa oscilação do uso do termo “teologia” por Levinas, cabe, pois, 

questionar: contra qual espécie de discurso teológico esse filósofo então se insurge? Ou seja, 

que conceito de teologia ele critica exatamente e ante o qual propõe uma nova definição? O 

que ele julga encontrar de tão repugnante e execrável no discurso teológico? Para uma 

resposta satisfatória a esses questionamentos, convém analisar dois escritos de Levinas: um de 
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 A respeito, cf. Reale (2014, p. 152-153). 
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1983, intitulado Do uno ao outro
492

, e o célebre texto intitulado Deus e a filosofia
493

. Neste 

último, referindo-se explicitamente à chamada “teologia racional”
494

, Levinas (1986, p. 94) a 

estigmatiza por se curvar à “vassalidade” inerente ao discurso filosófico do Ocidente que, 

apregoando e avocando a si a pretensão de chegar a uma compreensão última da realidade, 

obriga toda e qualquer outra forma discursiva a se justificar ante ele. Ora, como vimos, 

“ontologia” foi o nome dado a essa tentativa filosófica de abarcar a multiplicidade do real, de 

chegar a uma síntese universal, a uma totalidade em que absolutamente nada poderia estar 

fora dela. É, pois, contra o laço entre a teologia e a filosofia como ontologia que Levinas se 

insurge, ou ainda, é à teologia enquanto uma forma de ontologia, isto é, como conhecimento 

ou saber sobre o ser de Deus, que os olhos levinasianos se encolerizam. Mas em que 

precisamente consiste esse laço? O que Levinas julga nele encontrar de tão repugnante ou 

execrável? Para entendermos, de modo preciso, essa ligação indissociável entre teologia e 

filosofia enquanto ontologia, convém analisarmos o modo como Levinas compreende o 

acontecimento histórico de encontro e entrelaçamento entre a “sabedoria” bíblica, que aos 

olhos levinasianos não se reduz ao conhecimento enquanto saber teórico, e a razão filosófica. 

Para tal, voltemo-nos às análises desenvolvidas em Do uno ao outro. 
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 Este texto foi originalmente publicado em: LEVINAS, Emmanuel. De l’Un à l’Autre. Transcendance et 

temps. Archivio di Filosofia, Padova, anno 51, n. 1-3, p. 21-38, 1983. Posteriormente, foi reproduzido, sem 

alterações, em: CHALIER, Catherine; ABENSOUR, Miguel (Org.). Levinas. Cahiers de l’Herne. Paris: L’Herne, 

1991. p. 83-96; e em: LEVINAS, Emmanuel. Entre nous: essais sur le penser-à-l’autre. Paris: Grasset, 1991. 

p. 153-175. Também foi retomado, porém com algumas modificações, na Encyclopédie Philosophique 

Universelle (1989). O texto ligeiramente alterado foi inserido em Alteridade e transcendência, de 1995. Nesta 

parte de nossa tese, citamo-lo a partir da publicação presente nos Cahiers de l’Herne. 
493

 Embora publicado apenas em 1975 e inserido posteriormente em De Deus que vem à ideia, este texto 

constitui uma espécie de síntese das principais ideias apresentadas sob a forma de conferências realizadas na 

primeira metade da década de 70 na França, em Jerusalém, em Bruxelas e em Genebra. Observe-se, portanto, 

que as ideias que o deram à luz começam a ser apresentadas em 1973, ou seja, praticamente dez anos após a 

conferência Transcendência e altura, de 1962. A propósito, cf. a nota preliminar de Levinas (1986, p. 93). 
494

 Segundo Vaz (1991, p. 153), o estabelecimento do logos ou razão demonstrativa como o centro simbólico da 

cultura grega conduziu à sua articulação, no nível intelectual, do que mais tarde se convencionou nomear de 

“teologia racional”, evento esse que marcou a passagem do mito à integração da religião no sistema das razões. 

Com justa razão, Jaeger (1966) vê aparecer a palavra teologia pela primeira vez na República (II, 379 a), de 

Platão, sendo este o criador daquele conceito. Para esse historiador, a filosofia, no pensamento platônico, é, em 

seu mais alto grau, teologia e esta, de certo modo, constitui o polo central em torno do qual orbita o seu pensar 

em sua finalidade própria, posição essa reiterada por Reale (2014, p. 250), para quem não há obra de Platão que, 

mais ou menos extensamente, não seja uma “ciência” ou saber racional sobre o divino. 



379 
 

6.4.2 O laço entre Filosofia e Teologia: sob o signo da aspiração à unidade 

 

 

Aí nesse escrito da década de 80, Levinas (1991, p. 83) detém-se inicialmente numa 

análise da segunda hipóstase plotiniana, que é a da processão do nous ou espírito em relação 

ao Uno. Segundo a terminologia levinasiana, trata-se da “multiplicidade primeira”, que é a 

“luz do teorético, da visão, a dualidade do ver e do visto, do pensamento e do pensado”, ou 

ainda, a “primeira exterioridade” em relação ao Uno, que é a própria “inteligência do Uno”, 

“como se”, afirma ainda Levinas (1991, p. 84) parafraseando Plotino, “sua acessão dispersada 

à essência múltipla fosse uma piedade”, lá onde este último fala de prece
495

 em relação ao 

Uno inacessível. Ao analisar a filosofia plotiniana do Uno, Levinas volta-se, portanto, não 

propriamente para a atividade do Uno mediante a qual ele “é”, mantendo-se e permanecendo 

como tal, isto é, em sua unidade inquebrantável ou “em si”, mas para a atividade que decorre 

desde o Uno, aquela que faz com que Dele procedam todas as outras realidades, inclusive o 

ser e o espírito. 

Todavia, o que salta aos olhos levinasianos em sua análise das Enéadas é justamente 

um dos princípios inerentes à filosofia plotiniana do Uno, segundo o qual o que é gerado tem 

necessidade daquele que o gera
496

, embora dele não se separe absolutamente à medida que 

depende do Uno para ser ou existir
497

. Ora, é sabido que, em Plotino, o múltiplo – incluindo-

se aí o nous, uma vez que ele, o espírito, é relação entre pensamento e pensado e, portanto, 

uma multiplicidade – encontra-se inelutavelmente atraído para a unidade, que nesse sentido 
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 Cf. Enéadas V, 1, 6. 
496

 A propósito, ver Enéadas, V, 3, 12 e passim. Segundo Reale (2012, p. 59, n. 39), esse tópico constitui “um 

dos pontos cardeais da ontologia plotiniana”. 
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 Levinas reconhece o caráter ambíguo dessa pretensa “emanação” ou “processão” de todas as coisas desde o 

Uno. Ora, por um lado ele afirma que “enquanto conhecer, [a primeira exterioridade] não é somente múltipla 

pela distância que a separa do Uno”, mas porque “à distância do Uno, ela só tem relação com uma 

multiplicidade: à multiplicidade de ideias (platônicas) – à multiplicidade que dispersa a essência do ser – em 

lugar de ter, em ato, relação com o Uno. [...] Ela já não realiza ou perde a unidade do uno alcançando, em ato, as 

ideias” (LEVINAS, 1991, p. 83; o primeiro itálico é nosso, o segundo é do próprio autor). Mas, por outro lado, 

ele sublinha que “a inteligência, que é inteligência das ideias múltiplas às quais ela acede em ato, não está 

absolutamente separada do Uno em nome dessa própria multiplicidade: essa multiplicidade permanece nostalgia 

do Uno, mal do retorno” (LEVINAS, 1991, p. 83, grifo nosso). 
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emerge como o telos de seu movimento. Esse desejo, tendência ou aspiração
498

 do Uno 

origina-se pelo fato de o múltiplo depender dele. Por essa razão é que Plotino fala de um 

desejo por necessidade natural
499

. Trata-se da consumação da unidade perfeitamente simples 

enaltecida pela filosofia plotiniana, em cuja figura Levinas julga poder ler o próprio arquétipo 

do conhecimento como tal e, por conseguinte, da reflexão filosófica enquanto “amor à 

sabedoria”. O ponto nodal da questão refere-se, portanto, ao modo como Levinas entende essa 

necessidade do espírito em relação ao Uno, apregoada por Plotino. 

Com efeito, Levinas (1991, p. 84) entrevê nessa aspiração à unidade a marca indelével 

de uma “insatisfação” que, a seus olhos, constitui a própria essência da reflexão filosófica 

ocidental. Nomeando-a de diversas maneiras
500

, o filósofo lituano julga nela encontrar a 

própria figura arquetípica do conhecimento, do saber, e por aí, da reflexão filosófica como tal. 

Ou seja, a filosofia plotiniana, enquanto enaltece a busca da unidade absoluta, permaneceria, a 

seus olhos, o arquétipo ideal de toda a reflexão filosófica enquanto filosofia do Mesmo ou 

ontologia. Essa busca incessante da unidade, por sua vez, não seria senão o primado do 

Mesmo do qual falávamos alhures, sob o qual Levinas julga poder enfeixar, em sua análise 

genético-sintomática, toda a tradição filosófica. Tudo se passa, pois, como se o fato de a 

filosofia ter buscado permanentemente a unidade de todas as coisas, erigindo assim a 

ontologia em trono inexpugnável, fosse o signo incontestável do seu repúdio à multiplicidade 

e, por aí, de toda diferença, inclusive a do outro humano. Aos olhos levinasianos, é como se a 

filosofia, compreendendo-se como “amor à sabedoria”, reconhecesse essa insatisfação de que 

padece, que é a insatisfação relativa ao próprio saber, mas, nesse gesto de reconhecimento, se 

esquecesse de uma outra insatisfação ainda mais importante, que é aquela que alguém é capaz 
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  São os termos com os quais Plotino comumente se refere a esse telos do múltiplo rumo ao Uno: “O não-Uno, 

vale dizer, o múltiplo, aspira ao Uno.” Enéadas V, 3, 15. Ver, também, a citação da nota seguinte. 
499

 “Todas as coisas tendem a ele e o desejam por necessidade natural, como se anunciassem que sem ele não 

podem existir”. Enéadas, V, 5, 12; “[...] o ‘não-primeiro’ tem necessidade do que o precede e o ‘não-simples’ 

tem necessidade dos elementos simples nele contidos para que seja constituído por eles”. Enéadas, V, 4, 1. 
500

 Levinas (1991, p. 83-85) descreve-a pelos seguintes termos e expressões: “nostalgia do Uno”, “mal do 

retorno”, “estado de privação”, “aspiração”, “aspiração ao retorno”, “aspiração piedosa”, “amor do Uno”, “não-

indiferença para com a diferença infinita do Uno”. 
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de sentir frente à mortalidade que bate à porta da existência de outrem. Desse modo, nesse 

gesto do pensar, isto é, nesse movimento peculiar à reflexão filosófica enquanto ela se põe sob 

o signo da ontologia e, assim, escuda-se de assumir e pensar a diferença enquanto tal, Levinas 

vê a própria “infelicidade” ou “desgraça” da consciência. 

Todavia, Levinas julga poder identificar uma influência decisiva da filosofia plotiniana 

do Uno, ou ao menos o que ele considera como o seu aspecto essencial, não apenas sobre a 

reflexão filosófica vindoura, como a de Hegel e a de Husserl, por exemplo, mas também sobre 

a religião monoteísta nascente nos primórdios da era cristã. Segundo ele, o neoplatonismo, 

enaltecendo a consumação da unidade absoluta com o Uno, “oferecia ao monoteísmo que 

fazia a conquista da Europa nos primeiros séculos de nossa era, um itinerário e estações 

suscetíveis de corresponder a gostos místicos e a necessidades de salvação” (LEVINAS, 

1991, p. 84). Tudo se passa, pois, aos olhos levinasianos, como se a aspiração ao Uno de que 

nos fala Plotino tivesse se coadunado perfeitamente aos anseios místicos de união ou fusão 

com o Absoluto que emergiam naquele período histórico de nascimento do cristianismo. Tal 

correspondência teria minado qualquer hesitação, por parte dos sequazes e corifeus da religião 

então nascente, em acatar certos moldes de inteligibilidade oferecidos por aquela filosofia. 

Acolhendo, pois, em seu interior, esse “racionalismo grego”, isto é, esse “classicismo do 

pensamento grego” transmitido à filosofia ocidental através do neoplatonismo, o monoteísmo 

cristão “encontrava-se, assim, obrigado a responder às exigências dos modelos de sentido nos 

quais se expunha, e que eram os do teorético, os do conhecer, nostalgia da unidade do Uno” 

(LEVINAS, 1991, p. 84-85). Deste modo, aos olhos levinasianos, o pensamento religioso 

surgido da Bíblia, quando do seu contato com a filosofia, teria se dobrado paulatinamente aos 

modelos de sentido teoréticos próprios à racionalidade grega. Avocando a si a necessidade de 

exprimir a vivência da fé em enunciados absolutamente universais e inteligíveis, a religião 
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que então se anunciava como a guardiã e a proclamadora da sabedoria bíblica
501

 teria, pois, se 

curvado aos ditames do logos grego. Pelo viés de sua compreensão teológica, ela teria se 

submetido às mesmas exigências de exprimir a fé vivida sob o signo de uma inteligibilidade 

universal preconizada pelo logos helênico-ocidental e, assim, apresentar as razões da própria 

vivência, desde então expressa em termos de uma “experiência”, isto é, um saber ou forma de 

conhecimento, ainda que religiosa
502

.  

Integrando-se ao sistema das razões cujo fio condutor é a racionalidade filosófica, a 

“religião” então nascente ficaria enfraquecida em seu aspecto ético-prático, relegando-o a 

segundo plano. Eis a consequência primeira e direta do acontecimento histórico supracitado, 

aos olhos de Levinas. Ou seja, esse entrelaçamento entre a sabedoria profética e a razão 

filosófica teria inclinado a significação própria do pensamento bíblico, antes mesmo que a 

razão filosófica tivesse reivindicado sua autonomia como “razão pura”, isto é, como atitude 

espiritual independente da “fé” ou da “confiança na sabedoria dos sábios”, segundo uma 

expressão de Difícil Liberdade. O caminho neoplatônico adotado pela religião então nascente 

na aurora da cristandade, justamente por seu caráter místico-teórico, a teria distanciado cada 

vez da “devoção”
503

 que originalmente a animava e que, segundo o filósofo em foco, era 

“inseparável do amor do próximo e da preocupação com a justiça” (LEVINAS, 1991, p. 85). 

A “ética” que inspirava o monoteísmo judaico-cristão teria sido paulatinamente sobrepujada 

pela aspiração à unidade então concebida como o próprio sopro do Espírito
504

. Ou seja, a 

sabedoria profética sobre a qual se erguera o monoteísmo judaico-cristão teria sido suplantada 
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 Ora, sabe-se que o monoteísmo que então aflorava nos tempos primevos da cristandade fincava suas raízes na 

sabedoria profética transmitida pelo judaísmo. Ou seja, o cristianismo nasceu bebendo dessas águas sapienciais 

que nos foram transmitidas pelos escritos hoje enfeixados no livro da Bíblia, ressignificando-as, entretanto, à luz 

da boa nova do Cristo. Essa sabedoria, que Levinas evita nomear em termos de “racionalidade” para distingui-la 

do logos filosófico, é uma sabedoria da Palavra original na sua manifestação transcendente (oriens ex alto). 
502

 “Os teólogos que não têm mais confiança na dedução silogística e que não ousam citar a Escritura verificam a 

hipótese: Deus na experiência religiosa.” (LEVINAS, 1991, p. 95, n. 1). 
503

 Cabe sublinhar que o termo “devoção”, no contexto desse texto que ora analisamos, Do uno ao outro, 

coincide com o que Levinas entende por “ética”. 
504

 Cf. Levinas (1991, p. 84). 
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pela razão filosófica na própria medida em que essa religião assumia para si as exigências 

impostas pelo logos helênico-ocidental.  

Neste contexto em que, segundo Levinas, o monoteísmo dos primórdios da 

Cristandade acaba por se interpretar a partir do neoplatonismo, a “piedade” é então “entendida 

como se modelando sobre a atividade da inteligência, sobre sua ‘visão em ato’ de uma 

multiplicidade de ideias”, isto é, passa a ser concebida como “nostalgia, como aventura de um 

retorno e de uma coincidência com a origem, da qual a inteligência” permanece a “última 

etapa” (LEVINAS, 1991, p. 85). A insatisfação provocada por um conhecimento imperfeito 

sobrepõe-se àquela outra que uma pessoa ressente face ao sofrimento alheio, como se essa 

última, irredutível a um conteúdo teórico, tivesse um peso inferior, ou sequer algum, quando 

se trata do conhecimento de Deus. A própria relação, adverte ainda o filósofo, passa a ser 

compreendida “a partir da unidade do Uno em que ela se consuma e se consome, mas da qual 

significa a privação” (LEVINAS, 1991, p. 85).
 

Ora, aos olhos levinasianos, esse conúbio histórico, aparentemente indissolúvel, entre 

a sabedoria profética e a racionalidade filosófica teria influenciado sobremaneira a teologia 

dita racional, e mesmo o seu nascimento no seio da civilização ocidental. Pois, para o autor de 

Deus e a filosofia, a teologia permanece herdeira dessa “vassalidade”, nomeada em Do uno ao 

outro como a própria “desgraça da consciência”, e que consiste na nostalgia em relação à 

unidade, entendida por Levinas como a própria supressão da diferença. Eis a tentação de que a 

teologia teria padecido, quando de seu próprio nascimento. Subserviente a essa aspiração 

imperiosa do Um da qual a ontologia seria a expressão filosófica por excelência, a teologia 

racional, desde as suas raízes, teria sido conduzida a pensar Deus não a partir de uma situação 

humana, isto é, a partir daquela “ética” que animava originalmente o monoteísmo judaico-

cristão, mas, ao contrário, teria sido levada a fazer uma abstração de Deus. Mais 

precisamente, o que Levinas reprova à teologia é a utilização que ela faz, em seu laço com a 
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ontologia, de uma certa abstração que a torna incapaz de esclarecer as situações humanas ou, 

melhor ainda, a situação humana por excelência que é o encontro com outrem
505

. Tudo se 

passa, aos olhos levinasianos, como se, em suas próprias origens, a teologia tivesse sido 

arrastada numa inversão de sentido: em vez de pensar Deus a partir daquela “devoção” que 

originalmente animava a religião monoteísta nos primeiros séculos de nossa era, ela teria 

procurado forjar uma ideia abstrata de Deus a partir da qual se pretendia alumiar as situações 

humanas, inclusive a mais excelente dentre todas, a do encontro com o outrem. A teologia 

admitiria e perpetuaria, assim, o mesmo privilégio do Mesmo que Levinas identificava na 

própria história da filosofia ocidental, de suas origens à contemporaneidade. “De Aristóteles a 

Heidegger”
506

, afirma implacavelmente o autor lituano, “a teologia, mantida pensamento da 

Identidade e do Ser, [...] foi mortal ao Deus e ao homem da Bíblia ou a seus homônimos. 

Mortal ao Uno, a se acreditar em Nietzsche, mortal ao outro, segundo o anti-humanismo 

contemporâneo.” (LEVINAS, 1986, p. 168).
 

Assim, a reprovação de abstração endereçada à teologia não seria outra coisa que a 

tentação de que ela padece de abster-se do sofrimento de outrem ressentido face à ausência de 

amor e de justiça
507

. Isso não significa, entretanto, como bem sublinhou Chalier (2007, p. 20), 

“que os teólogos, em sua conduta própria, sejam indiferentes a seu próximo, mas que seu 
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 Para falar dessa abstração, Levinas recorre a termos diversos, compreendendo-os como sinonímicos, tais 

como tematização, Dito, conceito, ideia abstrata de Deus, dentre outros. A propósito da crítica de Levinas à 

teologia enquanto abstração, ver o esclarecedor artigo de Chalier (2007, p. 19-22). 
506

 “A teologia racional é uma teologia do ser em que o racional equivale ao Mesmo na sua identidade, sugerida 

pela firmeza ou pela positividade da terra firme sob o sol.” (LEVINAS, 1982c, p. 179). 
507

 Conviria questionar até que ponto a crítica de Levinas pode ser estendida às várias ramificações da frondosa 

árvore da “teologia racional”. Caberia indagar, como bem o fez Capelle-Dumont (2013, p. 111-112) se realmente 

é justa a acusação endereçada à teologia, se ao enquadrá-la numa cadeia tão extensa e heterogênea, que vai de 

Aristóteles a Heidegger, se não se esquiva de abordá-la nas suas particularidades. Neste sentido, parece-nos 

absolutamente precisa a objeção de Westphal (2009, p. 296, n. 27), para quem o argumento de Levinas suprime, 

por exemplo, o fato de que tanto a teologia racional de Tomás de Aquino quanto o apelo à experiência religiosa 

de Rudolf Otto e a teologia da revelação de Karl Barth insistem em proclamar que Deus, em sua auto-

manifestação, permanece “escondido”. Todos os três reconhecem, pois, os limites da razão humana no que se 

refere ao conhecimento de Deus, embora consintam em admitir, não obstante a diferença de perspectiva de suas 

análises, que o transcendente de algum modo se oferece à experiência humana, seja esta denominada como 

experiência de fé ou experiência religiosa. Por outro lado, caberia também questionar até que ponto a crítica 

levinasiana pode realmente ser estendida à totalidade da religião cristã, se o “pensamento religioso” ou teológico 

levado a termo por grandes místicos da Igreja, como João da Cruz e Tereza de Lisieux, para citar apenas alguns 

nomes, não escaparia a essa objeção de “esquecimento do outro”. Todavia, não ocuparemos aqui dessa 

discussão. 
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projeto teórico sucumbe quase sempre ao desejo de subordinar o amor prático ao amor 

intelectual de Deus”. De fato, em A palavra eu, a palavra tu, a palavra Deus, de 1978, 

posteriormente recolhido em Alteridade e transcendência, Levinas (1995, p. 106) admite que 

“em nossa herança espiritual, o amor do próximo acompanha, certamente, a vida religiosa”. 

Todavia, ressente aí o filósofo, esse amor seria apenas “o segundo mandamento, após o amor 

de Deus”, de modo que essa ética propugnada pelos teólogos “nunca igualaria a verdadeira 

essência da relação com Deus sempre entendido como ser” (LEVINAS, 1995, p. 106). À 

medida que propala a aspiração primacial ao amor a Deus e à união da alma humana com ele, 

busca essa cujo arquétipo é encontrado na linguagem e na conceptualidade do neoplatonismo 

sob o signo do desejo de retorno ao Uno, esse tipo de teologia, estima Levinas, não pode mais 

atribuir um peso teórico positivo e primordial ao amor dos homens múltiplos e mortais. 

Inclinada a considerar essa última forma de amor como relativa, secundária e derivada 

em relação àquela outra, a teologia padeceria da tentação de prescindir desse amor prático, 

isto é, de levar a sério a existência das pessoas em suas singularidades únicas e de se 

pretender responsável por suas vidas. Com vista a atestar essa abstração teológica, na qual a 

responsabilidade pelo outro humano seria suplantada pelo amor a Deus, inclusive sob a forma 

de uma relação intelectual com Ele
508

, Levinas (1995, p. 106-107, grifo do autor) cita, aliás, a 

seguinte sentença de Pascal: “Se há um Deus, é preciso amar só a ele, e não as criaturas 

passageiras”. Só seria digna do nosso amor uma realidade que, em razão de sua eternidade, 

não pudesse infligir decepção, descontentamento ou desilusão à maneira das criaturas mortais. 

Ora, a essa realidade, teólogos e filósofos, cada qual a seu modo, não hesitaram em nomear 

como Bem supremo ou Deus, ainda que o tenham pensado de formas bastante diversas. 

Maculado pela insígnia da efemeridade, da finitude e incompletude, o amor aos homens 
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 Que a relação com Deus desligada da relação com o próximo seja eminentemente abstração ou tematização, 

ou, ao reverso, que a relação com o outro humano seja a única forma possível de relação com Deus, é outra 

questão que conviria dirigir a Levinas. Com esse questionamento, não se pretende, todavia, desconsiderar a 

exigência ética que está por trás desse tipo de pensamento sobre Deus e que, em nosso entendimento, convém ser 

levada a sério por teólogos e filósofos. 
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deveria, pois, ceder o passo a outro tipo de amor, permanente e eterno, capaz de transpassar as 

próprias fronteiras do tempo, bem como a provisoriedade e a finitude das relações que 

decorrem em seu seio. Levinas julga aí poder identificar a mesma insatisfação com o caráter 

passageiro, provisório e diacrônico do tempo e, por conseguinte, a mesma nostalgia de 

eternidade imutável que atravessa a filosofia plotiniana que visa o retorno ao Uno. A questão, 

portanto, sobre a qual esse filósofo se debruça, é se o amor e a justiça concernentes ao 

próximo partem da relação com Deus, tal como a seus olhos seria sugerido pelos teólogos, ou 

se, ao contrário, não há uma coincidência entre a responsabilidade por outrem e o próprio 

“conhecimento de Deus”, se não é justamente por meio do “obrar justo” que o sujeito se eleva 

a Deus. “A ideia abstrata de Deus é uma ideia que não pode esclarecer uma situação humana; 

é o inverso que é verdadeiro”, afirma Levinas (1994d, p. 95). 

Fazendo abstração de Deus, isto é, tematizando-o ou fixando-o num conceito ou ideia 

abstrata, a teologia o conduziria na eira do ser, pensando-o como ente supremo ou como a 

própria eminência do existir. Nos termos do próprio autor de Deus e a filosofia, “a teologia 

racional, radicalmente ontológica, procura fazer valer, no domínio do ser, a transcendência, 

exprimindo-a por advérbios de altura aplicados ao verbo ser: Deus existiria eminentemente ou 

por excelência” (LEVINAS, 1986, p. 87). A própria ideia de criação encontrar-se-ia eivada 

por essa abstração: abordada de modo ontológico, a relação entre o criador e a criatura seria 

concebida em termos de dependência, ou seja, o criador, em seu ser próprio, emergiria como a 

fonte contínua donde brota incessantemente o existir do ser criado
509

. A entificação de Deus 

ou a sua identificação com o próprio ato de existir (esse) seria, assim, uma consequência 

inexorável do esquecimento daquele “horizonte” a partir do qual esse nome nos “cai sob o 

sentido”, horizonte esse que, para Levinas, é a própria concretude ética da relação com o 

outro humano. Desse modo, à tese heideggeriana da estrutura ontoteológica da metafísica 
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 “A teologia trata imprudentemente em termos de ontologia a ideia da relação entre Deus e a criatura.” 

(LEVINAS, 1980, p. 269). 
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Levinas antepõe e entrelaça, num mesmo gesto teórico, a tese do esquecimento da 

responsabilidade para com o outro homem, enfeixada sob a insígnia do “primado do Mesmo”. 

Abstraindo-se da concretude da relação entre os homens, donde todavia deveria partir, a 

teologia seria inelutavelmente arrastada ou impelida a fazer de Deus um princípio, uma Ideia 

da razão ou a torná-lo o objeto de uma intuição intelectual. Disso decorre a afirmação 

levinasiana segundo a qual, contrariamente ao que pensara Heidegger, “se a intelecção do 

Deus bíblico – a teologia – não atinge o nível do pensamento filosófico, não é porque ela 

pensa Deus como ente sem explicitar previamente o ‘ser deste ente’, mas porque, ao tematizar 

Deus, ela o conduz no curso do ser” (LEVINAS, 1986, p. 87). Propondo, pois, pensar as 

consequências da ontoteologia não para a questão do ser, mas para o problema de Deus, 

Levinas julga dever entendê-la como uma decorrência direta e inexorável dessa subordinação 

da ética à ontologia. 

Todavia, uma questão aqui se impõe de modo inelutável: por que, afinal, a abstração 

seria mais repreensível em teologia do que em filosofia? Com efeito, a abstração dirigida aos 

teólogos não caracterizaria tanto o discurso propriamente filosófico sobre Deus quanto aquele 

da teologia? Ora, ao afirmar que a “intelecção do Deus bíblico, a teologia, não alcança o nível 

do pensamento filosófico”, tal como lemos na sentença supracitada, Levinas supõe que haja 

uma diferença entre o modo de pensar teológico e o filosófico. Mais precisamente, ele 

entende que o sentido do pensamento filosófico não se esgota, propriamente falando, em sua 

significação ontológica. Tudo se passa, pois, como se o filósofo lituano reclamasse um outro 

significado para a filosofia, associando a sua acepção propriamente metafísica não à 

ontologia, mas à ética. É nesse sentido mais original ou “pré-original” do modo de “pensar 

filosófico” que ele julga poder e dever situar a questão de Deus, isto é, de sua própria 

“descida” ou “vinda” ao pensamento e à linguagem humanos. 
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6.4.3 Deus como outro do ser: uma outra face da teologia negativa? 

 

 

Desde os primevos tempos do helenismo
510

, a razão humana enfrentou o problema de 

uma teologia dita apofática ou negativa. Segundo essa espécie de teologia, de Deus pode-se 

dizer mais o que ele não é do que ele é realmente. Portanto, a Deus devem ser negados todos 

os atributos que pertencem ao que é produzido por ele e depende dele. Não se deve, pois, 

atribuir a Deus os mesmos predicados que são atribuídos ao que emana dele, ou ao que foi 

criado por ele, ou ao que dele depende em seu ser. Isso porque toda determinação positiva 

suporia um horizonte maior e mais amplo existindo aquém, atrás ou anteriormente a ele. 

Todavia, assim fazendo, perde-se o verdadeiro Absoluto, pois o que se tem, na verdade, é 

apenas um recorte do verdadeiro Absoluto, e não o Absoluto em si, que a rigor, para se 

manter como tal, não poderia se permitir determinar ou encerrar nalguma categoria ou 

conceito. Já as determinações negativas, no entanto, seriam mais adequadas, à medida que 

enunciam apenas que o Absoluto não é tal como nós somos, seja no sentido do simples existir, 

seja no sentido de qualquer outro atributo, tal como bondade, justiça, etc. Ou seja, elas 

constituiriam o modo linguístico de subtrair o tema do qual se está a falar da inevitável 

limitação em que o encerraria a atribuição de um predicado positivo.  

A teologia apofática de cunho neoplatônico sugere, por sua vez, que há um terceiro 

tipo de predicação, para além da afirmação primeira e de sua negação. Segundo esse tipo de 

teologia, não devemos parar no momento da negação, mas devemos ir além, dizendo que ele 

excede toda e qualquer afirmação de que se possa fazer dele. O prefixo grego hypér, 

significando “posição superior”, “acima de”, “excesso”, deveria caracterizar essa maneira 

especial de falar sobre o Absoluto, distinguindo-o de tudo o que permanece relativo. Dionísio 
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 Segundo Reale (2014, p. 25-26), a teologia negativa finca suas raízes em Filo, o Hebreu, e em parte também 

no médio-platonismo e no neopitagorismo, ao passo que seu desenvolvimento sistemático foi levado a termo 

sobretudo pelo neoplatonismo. 
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nô-lo ensinou no De divinis nominibus. Seguindo a trilha aberta pelo Pseudo-Dionísio, o 

Doutor Angélico utilizou elementos auferidos do pensamento aristotélico e introduziu a 

doutrina da analogia entis
511

. 

Mas a teologia apofática padece de um paradoxo. Como bem sublinhou Vaz (2000a, p. 

154), todo discurso, inclusive o teológico, “só é inteligível e enunciável para nós no espaço 

da inteligibilidade da enunciação do Ser: no espaço de uma ontologia”. Nesse sentido, o 

apofatismo teológico enquanto movimento de negação (apóphasis) instaura uma ontologia, 

isto é, um discurso sobre o ser, na própria medida em que se pretende inteligível. Logo, ele 

nega-se a si mesmo, pois supõe justamente o que pretende negar, encontrando ao termo de seu 

itinerário “o vazio abissal de uma plenitude inapreensível por um logos distinto, mas cuja 

experiência, positivamente inefável, torna possível o discurso apofático de nomeação do 

Absoluto” (VAZ, 2000a, p. 155). Ou seja, em teologia negativa, afirma-se o que Deus não é, 

mas o próprio ato de negação só é possível sob a forma de uma afirmação, ainda que negativa. 

Desse modo, o não-saber sobre Deus só pode se mostrar, discursivamente, como um saber 

negativo, redutível, portanto, a um conhecimento positivo capaz de acolher em seu interior a 

própria negatividade do discurso. 

Ora, Levinas não desconhece esse paradoxo que acomete o apofatismo teológico.  De 

fato, ele é cônscio de que toda negação não é senão o reverso dialético da afirmação. Sabe ele 

que, no caso da teologia negativa, “a negação não é verdadeiramente o oposto da posição, mas 

ela é posição negativa”, de modo que “permanece a prioridade e a primazia do juízo 

afirmativo ou positivo (em teologia negativa, afirma-se o que Deus não é)” (LEVINAS, 1993, 

p. 146, grifo do autor). Neste sentido, Levinas evoca sobretudo a dialética hegeliana, no 

interior da qual se observa que “a negatividade é ainda uma positividade”, na própria medida 

em que “toda negatividade conserva, na sua negatividade, aquilo de que ela é negação” 
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 Não é nosso propósito aqui desenvolver todos os percursos trilhados pela chamada teologia apofática, mas tão 

somente caracterizá-la, apresentando sucintamente algumas de suas diferentes expressões ou formas. 
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(LEVINAS, 1993, p. 152). Por essa razão, Levinas escuda-se de todo parentesco com a 

teologia negativa
512

. Mas não obstante essa recusa, cabe questionar se no seio do discurso 

levinasiano não é possível diagnosticar uma implícita tentativa de recuperação de uma forma 

de teologia negativa, ainda que travestida de nova roupagem, inspirada no método e na 

linguagem fenomenológicos. Ou seja, convém investigar se esse discurso não acaba por 

esposar o método da teologia apofática, sobretudo na sua vertente neoplatônica, ao preconizar 

a ideia de um Deus além do ser. Nosso propósito aqui se justifica, como se pode observar, não 

por razões alheias ao discurso levinasiano, mas por força de sua própria forma de 

estruturação.  

Há autores que defendem a ideia de que Levinas, embora negue recorrer ao apofatismo 

teológico, acaba por acolher o método da teologia negativa em seu discurso, ainda que 

parcialmente. Assim, por exemplo, Wyschogrod (1974, p. 224) afirma que Levinas acaba por 

“fazer teologia”, “reinaugurando a via negativa dos místicos, que é uma recusa a testemunhar 

a existência de Deus como um ‘isso’ ou um ‘aquilo’”. Na esteira dessa linha de interpretação 

segue Kosky (2001), alegando o parentesco do discurso levinasiano com o método da teologia 

apofática. Esse último intérprete julga encontrar em De Deus que vem à ideia uma prova 

cabal da utilização desse método por Levinas. Seu argumento consiste em aproximar o 

discurso levinasiano da teologia apofática a partir da admissão, por parte de Levinas, do uso 

da ênfase como procedimento e como a própria via eminentiae. Embora reconheça que 

Levinas nega qualquer semelhança entre sua metodologia e aquela da teologia negativa, 

Peperzak (1997) também julga encontrar algumas “convergências” entre o pensamento 

levinasiano e o de Plotino e do Pseudo-Dionísio. Entende que há, na obra do filósofo lituano, 

um símile discursivo com relação à teologia negativa de Pseudo-Dionísio. Assim, a 
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 Deste modo, como Moro (1983, p. 366) bem já havia sublinhado, uma vez que a teologia negativa é redutível 

a um conhecimento positivo, Levinas a recusa, portanto, do mesmo modo e pelas mesmas razões que rejeitou a 

positiva. A propósito, conferir Levinas (1986, p. 94-97). Sobre a questão do pensamento levinasiano face à 

teologia negativa, ver também Guibal (2004). 
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insistência de Levinas em definir Deus em termos de “não-presente”, “não-original”, “não-

perceptível”, etc. acabaria por gerar a suspeita de que Levinas busca renovar a tradição da 

teologia apofática neoplatônica e  pseudo-dionisiana. Essa renovação se daria, por sua vez, 

pela substituição das categorias ditas negativas por uma “positividade excepcional, não-

ontológica [...] do Deus não-presente”, isto é, do “vestígio” mediante o qual Deus desce ao 

pensamento e à linguagem humanos quando o sujeito é ordenado à responsabilidade
513

.  

Quanto a esta última interpretação, embora o autor acabe por sublinhar mais diferenças 

do que propriamente semelhanças entre o pensamento levinasiano e o dos sequazes da 

teologia dita negativa
514

, cabe ainda uma palavra sobre algumas divergências que, a nosso ver, 

tornam ineficazes qualquer tipo de aproximação como esta, ainda que seja em termos de 

similitude, como pretende Peperzak. Com efeito, ao dizer que Deus está além do ser, Levinas 

não o situa além da linguagem, como acontece com o Uno neoplatônico
515

, que em Plotino se 

situa além da linguagem e do seu correlato, o ser, ambos frutos da segunda hipóstase. Antes, 

Levinas relativiza a tese da correlação entre ser e linguagem, concebendo dois níveis de 

linguagem, de modo que o mais fundamental ou original deles é associado à ética. Logo, a 

“primeira linguagem”, a linguagem na sua dimensão primeva, não está no nível da ontologia, 

mas é anterior ao próprio ser e, neste sentido, ela é chamada de “pré-original”. Situando, pois, 
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 Cf. Peperzak (1997, p. 61-62; 85; 104; 224).  
514

 Em última instância, a interpretação de Peperzak mostra-se ambígua, pois não obstante sua declaração de 

semelhança entre o pensamento levinasiano e o apofatismo teológico de Pseudo-Dionísio, ele conclui sua 

tentativa de comparação afirmando que aventurar-se pelos caminhos da teologia negativa representaria, no caso 

de Levinas, “virar as costas à ruptura excepcional que a alteridade exerce no círculo do Ser” (PEPERZAK, 1997, 

p. 224). De fato, esse intérprete parece oscilar entre as duas espécies de interpretação. Isso se torna evidente 

quando se considera sua afirmação, alguns anos antes de sua obra supramencionada, de que Levinas se distancia 

da teologia apofática. E isso porque, segundo Peperzak (1993, p. 225), “pensar sobre Deus na forma de uma 

teologia negativa [significa] permanecer preso no prisma ontológico”, uma vez que as afirmações apofáticas 

“pressupõem um objeto (mesmo que este seja desconhecido) ao qual se poderiam aquinhoar atributos 

(negativos)”. Com efeito, essa leitura de outrora matiza de melhor maneira o pensamento levinasiano, uma vez 

que o próprio afastamento de Deus, isto é, sua retirada do domínio que permitiria contemplá-lo sob a forma de 

um objeto, transmuta-se em minha responsabilidade por outrem. Compare-se, por exemplo, com o que afirma 

Levinas (1978, p. 193) em Outramente que ser ou além da essência: “Negação do presente e da representação, 

que encontra na ‘positividade’ da proximidade, da responsabilidade e da substituição uma diferença em relação 

às proposições da teologia negativa.” 
515

 A propósito dessa tentativa plotiniana de superação da ontologia, ver sobretudo o comentário de Aubenque 

(2012, p. 39-48). 
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a dimensão primária da linguagem no nível ético, Levinas recusa, a um só tempo, tanto a 

proposta plotiniana que situa o Uno além da linguagem quanto a solução da teologia dita 

apofática
516

. Isso porque, ao situar a origem da linguagem não no nível predicativo, mas em 

um nível mais primordial, Levinas poderá relacionar o sentido de Deus à ética, de modo que o 

filósofo não para na negação, a qual sofre uma reviravolta semântica. Por outro lado, convém 

notar, como bem sublinhou Reale (2014, p. 179), que no pensamento plotiniano a concepção 

de não-ser se complexifica de tal maneira que se torna possível falar de um “não-ser como o 

que está acima do ser”, ou seja, transcendente ao próprio ser, ou de um não-ser que está 

abaixo do ser”. Assim, no primeiro sentido, o não-ser se apresenta sob a forma da própria 

fonte da qual o ser se origina, ou seja, uma espécie de hiper- ou superser; já no segundo 

significado, ele é, ao invés, privação de ser, da qual a própria matéria é uma de suas formas. 

Levinas, ao contrário, nega absolutamente pensar o “outramente que ser” sob a forma 

dialética do ser e do não-ser, recusando definitivamente pensá-lo como um ser de outro modo, 

ainda que eminentemente, ou ainda, como um não-ser, que conduz inelutavelmente à 

afirmação do ser. Afirmar um Deus não contaminado pelo ser, ou um Deus como outro do ser, 

significará, pois, para o autor de Outramente que ser ou além da essência, sublinhar o seu 

sentido ético. Deve-se ter em mente, aqui, o sentido primacial que a ética adquire em relação à 

ontologia. Na ótica levinasiana, isso permite, pois, pensar o “outramente que ser” da 

subjetividade, no qual Deus é invocado como o “outro do ser”, fora do jogo ou do par 

matricial de toda linguagem, ser/não-ser. Assim, se em ambas as formas de pensar, 

levinasiana e plotiniana, delineia-se uma tentativa de “superação” ou “evasão” da ontologia, 

há em Levinas, todavia, um sentido ético posto fora das cercanias ontológicas e que permite a 

ressignificação do negativo não numa positividade qualquer, mas eminentemente ética ou 

imperativa, o que definitivamente não encontramos em Plotino. Tudo se passa, pois, como se 
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 Ora, ao situar o Uno além do ser e, assim, além da linguagem, que é correlata ao ser, Plotino acaba por 

sugerir, em alguns momentos, que o silêncio é a atitude mais adequada ante a hipertranscendência do Uno. 
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o próprio indicador de uma positividade inefável, o “além” ou o “anárquico” de que Levinas 

se vale para falar de Deus, já se transmutasse em significância ética, a significação de uma 

ordem irrecusável. Mas isso já não seria uma nova determinação, evocando o retorno da 

ontologia? Ou seja, dizer que Deus possui um sentido ético já não seria atribuir a ele um 

predicado? Ora, Levinas recusa a aceitar que seja dessa forma, uma vez que isso implicaria, a 

seus olhos, situar ética e ontologia num mesmo plano, o que ele recalcitra de início. Até 

mesmo essa afirmação positiva, a de que Deus tem um sentido ético, só seria possível porque 

ela de certo modo já teria se anunciado de um outro modo, diverso de um juízo predicativo, 

isto é, na própria relação com o outro humano. O ato de falar sobre ela seria um momento 

posterior à forma como ela “pré-originariamente” se enuncia, a qual, aliás, não se identifica 

com um Dito ou uma tematização, mas se dá sob o modo do testemunho, da invocação. Tal 

como o Uno plotiniano, no pensamento levinasiano Deus também permanece inefável, no 

sentido de estar além de tudo o que se possa falar dele. Mas Levinas não esposa o interdito 

aposto por Plotino de atribuir ao Uno todo e qualquer predicado. Assim, quando o filósofo 

lituano fala que Deus significa de modo ético, não se trata de simples metáfora
517

, tal como 

ocorre com as determinações positivas de Plotino. De fato, para Levinas o Dito jamais esgota 

o seu Dizer, mas, por outro lado, tudo o que se diz sobre Deus só tem realmente sentido, ainda 

que precária e provisoriamente, se reportado ao horizonte que constitui a condição de 

possibilidade do que é dito. Paradoxalmente, a ética seria esse limite que abre infinitas 

possibilidades para que o Nome se insinue com sentido na linguagem humana, e isso na 

própria medida em que ela, a responsabilidade por outrem, não tem fim. 

Já a explicitação do método levinasiano basta para demonstrar o erro no qual Kosky 

incorre, a saber, o de não ter se debruçado sobre a compreensão bastante peculiar do que 
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 Ver, a propósito, as respostas de Levinas em Filosofia, justiça e amor, recolhido em Entre nós, onde ele 

declara não ser uma metáfora a relação com Deus enquanto relação com o outro homem. Na edição por nós 

utilizada, ver sobretudo a página 128. 
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Levinas considera por via eminentiae
518

. De fato, embora retome uma expressão utilizada por 

Proclo e pelo Pseudo-Dionísio, Levinas não a entende da mesma forma, e a explicitação desse 

modo sui generis de entendimento torna-se imprescindível para uma interpretação adequada 

do pensamento levinasiano. Alhures, já nos detivemos sobre a concepção peculiar que a 

expressão via eminentiae adquire no seio do pensar levinasiano.  

Desta sorte, julgamos como inadequadas as interpretações supramencionadas, que no 

fundo convergem para um mesmo polo: o da identificação do discurso levinasiano com o 

método da teologia negativa, ainda que apenas de modo parcial. Discordamos definitivamente 

dessa chave hermenêutica e isso por duas razões, além daquelas já enunciadas por Oliveira. 

Em primeiro lugar porque o discurso de Levinas não para no momento apofático, afirmando 

que de Deus só se pode dizer o que ele não é. A rigor, para Levinas, a questão não está nem 

mesmo aí: não se trata de dizer o que ele é ou não é, o que equivaleria a permanecer nos 

moldes ontoteológicos de pensar ou abordar a questão de Deus. Em segundo lugar, também 

discordamos pelo fato de o momento negativo ser ultrapassado, porém não na direção de uma 

nova afirmação, à semelhança da dialética hegeliana, em que a negação guarda algo do que 

foi negado e dá lugar à síntese, ou da teologia negativa plotiniana, em que à negação dos 

atributos conferidos a Deus sucede a sua hiperbolização. No discurso levinasiano, ao 

contrário, o que se observa é que os atributos dirigidos a Deus emergem sob a forma 

imperativa, e não no modo afirmativo ou negativo. Isso significa que tudo o que se pode dizer 

sobre Deus só pode ser feito a partir da responsabilidade do eu pelo outro homem. Tudo se 

passa como se Deus permanecesse como Ele no fundo do discurso que tenta tematizá-lo, de 

modo que o que se diz Dele deva ser dito sob a forma de um discurso sobre a subjetividade 

responsável, e não propriamente um discurso “direto”, por assim dizer, sobre Ele. Dessa 
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 A propósito, conferir Oliveira (2006, p. 307-320). Segundo esse intérprete, a incorporação do método da 

teologia apofática por Levinas implicaria sérias e perniciosas transformações, que subverteriam de modo radical 

e irrevogável o próprio pensamento do nosso autor. Isso porque tal gesto levaria ao abandono de noções caras a 

Levinas, tais como separação, infinito, alteridade, etc., noções essas sobre as quais se assenta todo o edifício do 

pensamento levinasiano e com as quais o filósofo preconiza a ruptura com o ser. 
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forma, para Levinas, falar de Deus com sentido só é possível de modo oblíquo, exigindo, 

assim, um constante desdizer do dito.  

Por esse viés ético é que, segundo o filósofo lituano, a glória de Deus torna-se audível 

e rompe sua “negativa teologia sem palavra”
 519

. Mas ao dizer que a ética rompe com o 

inauditismo da glória do “Deus desconhecido” e, assim, com o mutismo de “sua negativa 

teologia”, Levinas não estaria a afirmar uma “dimensão” em que Deus permaneceria como o 

“Deus em si” do Tetragrama? Pois admitir uma “situação” com a qual a ética rompe não seria 

supor a anterioridade dessa “situação” em relação à própria ética? E, ao supor uma “situação” 

aquém da ética na qual Deus se encontra, o filósofo não cairia inelutavelmente em 

contradição, à medida que postula como única possibilidade a de falar de Deus a partir da 

responsabilidade, isto é, em termos do encontro da subjetividade com o Rosto humano?  

De fato, por um lado Levinas refere-se a Deus e ao Dizer no qual o transcendente é 

invocado em termos de inefabilidade. Ou seja, a ideia da transcendência absoluta lhe parece 

tão cara e incontestável a ponto de ele julgar necessário relegá-la à dimensão do inefável. 

Neste sentido, como bem sublinhou Chalier (2007, p. 22), “Levinas partilha com Maimônides 

a ideia da impossibilidade de que um discurso positivo – Deus é um, Deus é poderoso... – 

tenha a menor pertinência”. Mas, por outro lado, Levinas diz que é possível, e mesmo 

necessário, que ambos, Dizer ético e Deus, se mostrem num Dito, ou seja, no âmbito da 

linguagem proposicional. Como, pois, entender o pensamento levinasiano senão em termos de 

ambiguidade? Mas, cabe observar, o próprio autor acrescenta ainda que essa “transposição” 

ou “tradução” do nome Deus e do Dizer num Dito não passa de uma “traição” ou de um 

“abuso” de linguagem, que a filosofia é chamada a “reduzir”. Ora, se a tradução ou o mostrar-

se de Deus e do Dizer é tão somente uma dissimulação, é-se conduzido a pensar que, em 

última instância, o que permanece é o aspecto de inefabilidade. Pois se o “objeto” do que é 
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 “Des-inter-essamento de uma responsabilidade por outrem e por seu passado [...] a partir do futuro da 

profecia – sem os quais o Deus desconhecido permaneceria inaudível em sua glória, rompendo sua negativa 

teologia sem palavra [...]”. (LEVINAS, 1991, p. 175). 
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dito, na própria medida em que é dito, já se encontra traído, o que resta é tão somente a ideia 

de algo que, a rigor, não pode ser expresso, em seu sentido último, pela linguagem humana. 

Não obstante, constata-se o esforço de Levinas para conciliar a transcendência 

absoluta de Deus com a questão humana, sem bani-la para um transmundo inacessível pelo 

homem. A problemática da questão reside, pois, na tentativa de pensar Deus num sentido 

absolutamente transcendente e, ao mesmo tempo, em relação com o ser humano, sem que isso 

implique algum tipo de anulação da singularidade do sujeito, nem da unicidade da 

transcendência, ou seja, sem que sejamos conduzidos a conceber essa relação em termos de 

síntese, fusão, absorção de um pelo outro, etc. Em outros termos, o que se pretende é 

salvaguardar a própria noção de separação, sem, contudo, renegar a ideia de relação. Neste 

sentido, é certo que esse rompimento com o “mutismo” da glória de Deus propugnado por 

Levinas visa criticar certas concepções filosóficas, como a de um Aristóteles, por exemplo, 

para quem Deus é um puro ato de pensamento, que subsiste por si mesmo e se pensa a si 

próprio eternamente em si e nunca em nós
520

. Portanto, para manter incólume a 

transcendência, Levinas pensa Deus sob o signo da inefabilidade. Mas, para romper com essa 

ideia de um transcendente absolutamente solitário e distante, sem nenhum vínculo necessário 

com o humano, é que Levinas procura conciliar a ideia de inefabilidade com a questão ética. 

Apartar uma ideia da outra significaria, a seus olhos, incorrer novamente no erro de pensar um 

Deus sem relação alguma com o humano. Parece-nos, assim, que há aí um limite 

intransponível para o qual Levinas quer chamar a nossa atenção. Tudo o que se pode dizer 

sobre Deus, em conformidade às exigências do logos, parte da ética e a ela deve remontar. 

Tudo o mais permanece possibilidade de devaneio e delírio à medida que a ética circunscreve 
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 Em lugar da expressão de Aubenque que apresenta o Deus aristotélico como o único teólogo capaz de pensar 

a si próprio, citada por Levinas em Transcendência e inteligibilidade, preferimos adotar a enunciação mais 

matizada de Gilson, à medida que evita a pessoalidade que o termo teólogo sugere, pessoalidade essa inexistente 

no contexto de pensamento aristotélico. A propósito, conferir Levinas (1994a, p. 283) e Gilson (2002, p. 36-39). 
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os próprios contornos do inteligível
521

. Assim, ir além da ética já seria, a seus olhos, “fazer 

teosofia”
522

. 

Levinas julga encontrar essa mesma ideia da transcendência absoluta de Deus nas suas 

leituras talmúdicas. De fato, se essas não são a fonte única donde o filósofo colhe a ideia da 

inefabilidade de Deus, inconteste é afirmar que elas constituem uma de suas origens mais 

pujantes ou primordiais. Contudo, Levinas definitivamente recusa pensar essa transcendência 

absoluta de Deus dissociada da “intriga” ética, seja no âmbito dos seus comentários 

talmúdicos, seja na esfera dos escritos de caráter filosófico. Eis a novidade que ele julga 

encontrar, por exemplo, na obra Alma da vida, de Rabbi Haïm de Volozine. 

 

 

6.4.4 Teologia e testemunho  

 

 

Dada a pretendida distinção entre o testemunho e toda forma de tematização, impõe-

se, pois, uma questão delicada e controversa que urge deslindar: qual é então a relação que 

Levinas estabelece entre o testemunho e a teologia enquanto discurso racional sobre Deus? Há 

aí uma relação de oposição, no sentido de exclusão, ou há apenas diferenciação e, por 

conseguinte, uma inversão de primado, de modo a restar algum lugar, ainda que secundário e 

derivado, para a tematização teológica? Convém, agora, nos debruçarmos sobre a elucidação 

dessa questão. 

De fato, ao passo que não se constitui numa forma de tematização, o testemunho é, às 

escâncaras, apresentado como absolutamente distinto da teologia. Mas Levinas (1978, p. 190) 

não apenas os difere; ademais, num só golpe antepõe o testemunho a “toda teologia, querigma 
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 “[...] a relação a outrem é o começo do inteligível, [...] eu não posso descrever a relação a Deus sem falar do 

que me engaja em relação a outrem.” (LEVINAS, 1991, p. 128). 
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 A rigor, tratar-se-ia não de teologia enquanto discurso racional sobre Deus, para cujos limites Levinas 

também aponta, mas de teosofia enquanto “representação do Divino que nasce da contaminação entre a 

componente racional e a místico-fantástica” (REALE, 2014, p. 251). 
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e oração, glorificação e ação de graças”. Assim, o testemunho é entendido como mais 

originário que a mais singela afirmação sobre Deus, como também mais sublime do que a 

mais excelente forma de invocação ou tematização de seu santo nome. Tendo em vista essa 

diferenciação, poder-se-ia pensar que o pensamento de Levinas se restringe a uma oposição 

radical entre teologia e testemunho. Tal é a tese defendida por Moro (1983), para quem o 

discurso levinasiano sobre Deus implica uma categórica “interrupção da teologia”, qualificada 

por esse autor de “suspensão teológico-ética”. De fato, é lícito pensar dessa maneira, e o 

próprio texto levinasiano nos fornece elementos suficientes para fazê-lo. Assim, quando se 

considera a afirmação levinasiana de que o Dito não é senão abuso e traição do Dizer, poder-

se-ia supor que a tematização teológica opõe-se absolutamente ao Dizer sem Dito que 

caracteriza o testemunho, no sentido de que ela o “exclui” ou “suspende” (terminologia 

adotada pelo intérprete supracitado), isto é, o abole ou repele.  Numa valiosa nota de 

Outramente que ser ou além da essência, por exemplo, o autor chega a sustentar que “a 

teologia só seria possível como a contestação do religioso puro, confirmando-o apenas por 

seus fracassos ou por sua luta” (LEVINAS, 1978, p. 148, n. 19). A tematização teológica, 

neste caso, não passaria de uma tentativa, todavia fracassada, de impugnar o religioso puro, 

contra o qual ela se voltaria sem, contudo, conseguir contestá-lo de modo absoluto. Que esse 

“religioso puro”, cujo Dizer sem Dito se dá sob o signo do testemunho, permaneça incólume a 

toda tentativa de contestação por parte de qualquer tematização que seja, ainda que teológica, 

é o que Levinas pretende sublinhar. Por outro lado, que a linguagem proposicional seja 

concebida como uma pretensão de impugnação, traição ou abuso da linguagem primeva do 

Dizer é outra questão, aliás, não menos importante, que se deve ter em consideração e que não 

é senão fruto do modo peculiar como o filósofo lituano distingue ontologia e ética, 

significação e manifestação. Em suma, para usar a própria terminologia do autor, que o 

“poder da linguagem sobre o anárquico” não seja “um domínio”, mas “luta e sofrimento de 
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expressão” (LEVINAS, 1978, p. 148, n. 19), que o Dito enquanto linguagem proposicional 

não tenha, afinal, o poder de domesticar a subversão da Eleidade, conquanto o pretenda, 

constitui exatamente o nó da questão. 

Convencidos, pois, de que o texto levinasiano também nos permite essa possibilidade 

de interpretação, pensamos que o discurso de Levinas permanece ambíguo a este respeito, e 

deliberadamente não elimina a ambiguidade que o permeia. Ou seja, ao estabelecer essa 

distinção e preconizar a primazia de sentido do testemunho, Levinas não pretende, em nosso 

entender, efetuar uma relação de oposição ou exclusão entre o testemunho e a tematização 

teológica, por exemplo, nem em relação à ontologia em geral. Que ele consiga efetivamente 

levar a termo tal empreitada é outra questão a ser também considerada. Eis, portanto, o estado 

de coisas que agora nos cumpre demonstrar.  

De fato, nos escritos levinasianos é possível observar que, se todavia há a ideia de 

Dizer sem Dito, não há Dito sem Dizer, o que significa afirmar que, a rigor, a relação entre 

testemunho e teologia não é de absoluta oposição, mas de inversão de primado. Isto significa, 

em nosso entender, que mesmo na teologia há resquícios, traço ou vestígio do Dizer. Ora, a 

própria citação supramencionada nos permite entrever a ambiguidade da letra levinasiana, 

pois se a teologia confirma aquilo mesmo que pretende negar ou trair, no caso, o testemunho, 

é tão somente porque este último não é senão pressuposto em toda forma de enunciação ou 

proposição. Da mesma forma, ainda na nota supracitada, Levinas chega a sustentar que todas 

as descrições do rosto nos três estudos finais de Descobrindo a existência com Husserl e 

Heidegger não conduzem a nenhuma tese teo-lógica, permanecendo descrições do não-

tematizável, isto é, do an-árquico. Observe-se a ambiguidade do que é enunciado: o que se 

revela como “não-tematizável”, ou “inefável”, como apraz ao autor se pronunciar noutro lugar 

de Outramente, pode, no entanto, ser descrito. Como então entender que haja possibilidade de 

descrever justamente o que se impõe como refratário a toda forma de expressividade e 
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definição mediante as palavras? Como compreender esse estado de coisas senão em termos de 

ambiguidade? De fato, aí na mesma nota, o autor também adverte: “a linguagem pode, no 

entanto, falar disso, ainda que seja por abuso, e ela confirma assim a impossibilidade, para o 

anárquico, de se constituir em soberania, o que implica a própria in-condição da anarquia” 

(LEVINAS, 1978, p. 148, n. 19). Deste modo, ao negar que o anárquico, que coincide com o 

não-tematizável, se constitua em soberania, Levinas quer nos atentar para o fato de que a 

suposição de haver ou de que deva ocorrer apenas testemunho ético, sem mostração, 

tematização ou Dito, inclusive teológico, é também um equívoco do qual devemos nos 

precaver. E isto porque o testemunho só pode ser dito a partir da linguagem proposicional, 

que trai, em seu próprio gesto de se instaurar, aquilo que pretende mostrar. Conquanto sempre 

divirja da tematização à medida que a ocorrência desta se instaura, o testemunho, contudo, 

não a pode abolir, sob pena de manter-se absolutamente inexprimível e, assim, jamais vir ao 

terreno inteligivelmente universal da filosofia onde Levinas, todavia, pretende se manter, ao 

discursar sobre esse estado de coisas. 

Portanto, se levarmos em consideração o conjunto dessas afirmações, somos 

conduzidos a pensar que a ambiguidade é deliberadamente requerida e mantida por Levinas. 

Isto se dá porque esse autor não menospreza a teologia, bem como o seu caráter necessário, 

enquanto um fato inelutável de nossa cultura erguida sob a égide da racionalidade 

demonstrativa. Por outro lado, recusar o caráter necessário do Dito significaria enveredar-se 

numa contradição, pois tal necessidade inexoravelmente se impõe no próprio seio do gesto 

que pretenda negá-la. Certamente, não queremos com isso afirmar que Levinas faça teologia, 

mas tão somente explicitar que, em nosso entender, como o testemunho não suprime a 

possibilidade nem mesmo a necessidade da teologia, a fim de que o Dizer do testemunho 

possa se mostrar, ainda que traído, não é em termos de oposição estrita ou absoluta que a 

relação entre testemunho e tematização teológica deva ser matizada. Antes, ao distinguir 
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testemunho e teologia, a esta última Levinas procura antepor uma primazia de significação, 

donde emergiria sua própria possibilidade enquanto discurso sobre Deus. Ou seja, em nosso 

entendimento, o discurso levinasiano do testemunho não postula a supressão do surgimento da 

teologia nem sustenta o seu desaparecimento no terreno da cultura, mas antes preconiza o 

dizer profético da testemunha como a própria condição transcendental de possibilidade da 

tematização teológica, à medida que Deus só pode vir à ideia e à linguagem humana mediante 

a responsabilidade ética. Levinas quer apontar principalmente para o acontecimento concreto, 

no caso, o testemunho profético da subjetividade, em cujo seio a própria teologia teria sua 

razão de ser. Destarte, segundo Levinas, sem as suas testemunhas, jamais o Deus bíblico 

poderia se achegar à ideia dos homens. Sem dúvida, em suas especulações sobre Deus, esses 

homens poderiam se arriscar a esgarçar ainda mais o dinamismo da sua racionalidade, a 

impelir ainda mais longe os limites estreitos da sua inteligência, chegando até mesmo, como 

Espinosa, a pensar a essência de modo adequado. Todavia, aos olhos levinasianos, em seu 

silêncio absoluto e na sua radical indiferença poderia esse Deus esclarecer a condição ou in-

condição humana, tal como Levinas impetra ao transcendente? Poderia essa ideia de Deus 

iluminar uma situação humana e, sobretudo, aquela mais sublime, a de encontro com o 

outro?
523

 Eis a questão precípua que leva Levinas a distinguir testemunho e teologia, 

acontecimento ético e tematização, e a propugnar uma primazia de significação daquele ante a 

essa última. 

Desse modo, a nosso ver, torna-se possível entender como acordes entre si, e não 

como contraditórias, a afirmação levinasiana do Dito enquanto abuso e traição, ou a tese da 

contestação do religioso puro por meio da teologia, e outras proposições cujos significados 

parecem ir num sentido absolutamente oposto. Ou seja, em nosso entender, o discurso 

levinasiano não deve ser compreendido como oposição absoluta, “suspensão” ou 
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 A propósito, ver o belo texto de Chalier (2007, p. 17-18) sobre a categoria levinasiana do testemunho e sua 

relação com a teologia.  
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“interrupção” do testemunho por meio da teologia. No pensamento de Levinas não há 

propriamente exclusão de um tipo de verdade por outro, mas distinção e estabelecimento de 

uma primazia da verdade do testemunho ante aquela oriunda da tematização teológica. Tal 

assertiva pode ser evidenciada e justificada quando se observa, por exemplo, que Levinas 

(1978, p. 187) define o testemunho como o modo de o infinito “se ‘revelar’ antes de todo 

aparecer, antes de toda apresentação diante do sujeito”. A rigor, a afirmação dessa 

anterioridade não implica a inviabilização do gesto póstero da tematização enquanto 

possibilidade. Ora, uma vez que todos os outros homens me olham no fundo do Rosto de 

outrem, o Dito, inclusive o teológico, já é de algum modo reclamado pelo Dizer ético do 

testemunho, e tem aí a sua razão de ser. Por esse viés, aliás, torna-se compreensível a 

afirmação feita por Levinas, no prefácio à segunda edição da obra De Deus que vem à ideia, 

segundo a qual ele não contestava a necessidade de uma recuperação da teologia ou, ao 

menos, de decidir sobre a sua oportunidade. Todavia, advertia logo em seguida ser necessário 

primeiramente “entrever a santidade, que é primeira” (LEVINAS, 1986, p. 5-6). Colocar a 

questão nesses termos significa, ao nosso ver, andar à procura de um outro locus de sentido 

para a própria tematização teológica. Se há aí destituição de primazia, não há contudo 

negação absoluta. Assim, na própria medida em que Levinas abre, para si mesmo, a 

possibilidade de pensar uma “recuperação” da teologia, não há propriamente recusa absoluta, 

ainda que seja para pensá-la em termos de traição do Dizer originário. A intenção é, antes, a 

de perscrutar donde vem a tematização teológica, isto é, que circunstância impõe-se como a 

sua própria condição de possibilidade. 

Por outro lado, se levarmos em conta os dois movimentos preconizados por Levinas, 

do Dizer ao Dito e deste àquele por meio da “redução” ética, também somos conduzidos a 

pensar a relação entre teologia e testemunho não em termos de oposição, mas como uma 

mudança de primado. Trata-se, pois, de afirmar que qualquer possibilidade de tematização 



403 
 

teológica nasce do Dizer sem Dito do testemunho profético e, por outro lado, de sustentar que 

toda teologia deve ser “reduzida”, reportada ou reconduzida, ao seu “horizonte” último de 

sentido, isto é, àquela circunstância donde ela provém enquanto possibilidade e da qual é já 

traição, acontecimento esse que não é senão o dizer “eis-me aqui” da subjetividade como 

resposta ao Rosto de outrem.  

Contra a chave hermenêutica proposta e sustentada por Moro preferimos, portanto, 

nuançar ou matizar nossa interpretação sobre o discurso levinasiano acerca de Deus em 

termos de uma ambiguidade ineliminável, e isso de modo propositado pelo próprio Levinas. A 

intenção de Levinas não se resume a relegar a teologia às sombras do esquecimento ou negar-

lhe o estatuto de possibilidade iminente e intrínseca à linguagem da manifestação, do Dito. Ao 

contrário, ele a percebe como fruto intrínseco e inelutável da cultura propriamente greco-

ocidental, que a tudo procura mostrar e significar através do Dito. Todavia, não consente em 

afirmar que ela constitua o âmbito mais originário capaz de nos proporcionar o advento da 

palavra Deus à ideia e à linguagem, em seu sentido pleno ou “puro”. A questão do discurso 

teológico insere-se, pois, num âmbito ainda mais amplo, que urge aclarar, e que é aquele da 

relação entre o Dito ontológico e o Dizer ético. 

 

 

6.5 NAS FRONTEIRAS DA LINGUAGEM: ENTRE ÉTICA E ONTOLOGIA  

 

 

Levinas preconiza a primazia da ética em relação à ontologia. É o que nos 

testemunham sobretudo as suas duas maiores obras, Outramente que ser ou além da essência 

e Totalidade e infinito. Mas ao propor dois níveis distintos tanto de linguagem quanto de 

significação, o autor lituano-francês acaba por se embaraçar em ambiguidades e dificuldades, 

equívocos e aporias. Convém, pois, analisar a esse estado de coisas, evidenciando a distinção 

que ele estabelece entre os dois níveis de significação, o ético e o ontológico, bem como a sua 
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resistência em suprimir a tensão entre eles. Trata-se, pois, de mostrar, por um lado, que em 

todo Dito ou discurso que se pretende inteligível (ontologia) o nível ético da linguagem de 

algum modo se anuncia, se insinua ou é pressuposto. Por outro lado, trata-se de evidenciar 

que todo Dito, enquanto linguagem proposicional, acaba por trair o Dizer pré-originário, isto 

é, o nível ético da linguagem, a sua dimensão de endereçamento a outrem. Neste sentido, 

procuraremos mostrar que o próprio Levinas reconhece que o seu discurso, embora avocando 

a si uma linguagem entendida como ética, permanece ontologia e, neste sentido, já é uma 

traição do Dizer ético que pretende anunciar e mostrar. Numa palavra, o seu discurso 

permanece ambíguo. Por outro lado, buscaremos evidenciar também que, para salvaguardar a 

primazia do Dizer em relação ao Dito, isto é, o primado da significância ética da linguagem 

em relação à sua significação ontológica, Levinas se vale de termos e expressões hiperbólicas 

e excessivas, em consonância com o aspecto essencial do método fenomenológico que ele 

identificara e colhera. Essas estratégias linguísticas a que Levinas recorre são apenas o sinal 

evidente das dificuldades nas quais o seu discurso inelutavelmente tropeça, exatamente por 

estabelecer essa distinção entre os níveis ético e ontológico. Eis o que nos compete aclarar. 

 

 

6.5.1 A saída da ontologia como questionamento do seu primado 

 

 

São conhecidas as críticas que Derrida, em seu célebre artigo intitulado Violência e 

metafísica, de 1967, endereçara a Levinas. Naquela ocasião, Derrida se referia a textos 

levinasianos publicados até 1963
524

 e o foco de sua análise dirigia-se principalmente a 

Totalidade e Infinito, a mais importante obra de Levinas surgida até então. Outramente que 

ser ou além da essência, publicada originalmente em 1974, emergiria como uma resposta do 
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 A propósito, conferir os esclarecimentos do próprio Derrida (1967, p. 117, n. 1) na primeira nota de seu 

artigo. 
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filósofo lituano a esse grande crítico, quiçá o maior, do seu pensamento. A chave 

hermenêutica com a qual Derrida (1967, p. 122-123) interpretara Levinas já se anunciava 

desde as primeiras páginas. Afirmava-se aí que o modo de pensar levinasiano nos interpela à 

“deslocação do logos grego”, “ao deslocamento de nossa identidade e, talvez, da identidade 

em geral”; que ele nos “solicita a deixar o lugar grego e, talvez, o lugar em geral”; que se 

trata, enfim, de um “pensamento que pretende [...] se libertar da dominação grega do Mesmo 

e do Um (outros nomes para a luz do ser e do fenômeno) como de uma opressão [...] 

ontológica e transcendental, mas também origem e álibi de toda opressão no mundo”. 

Com efeito, o pensamento, para se mostrar, requer a exterioridade dos sons, dos 

gestos, da língua e dos discursos. Uma vez que o pensamento só pode exteriorizar-se 

mediante o sinal, isto é, na linguagem enquanto articulação de gestos, sons e palavras, faladas 

ou escritas, o “abandono do locus grego”, para usar a própria terminologia derridiana, dar-se-

ia inevitavelmente no terreno da linguagem discursiva. E é aí que se revela, aos olhos de 

Derrida, a “contradição” na qual se enleia o pensamento levinasiano. Pois, ao criticar a 

ontologia e propor-se a sair de sua eira, Levinas só poderia fazê-lo utilizando-se de outro 

discurso, também ontológico, à medida que se pretende inteligível. Evocando, pois, 

implicitamente, o argumento aristotélico de retorsão ou ad hominem
525

 contra o discurso 

levinasiano, Derrida então asseverava: 
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 Nos capítulos 1 a 3 do IV livro (gamma) da Metafísica, Aristóteles pesquisa e determina o objeto da ciência 

primeira, estabelecendo a sua unidade segundo a estrutura analógica denominada pros en, ou referência a um 

significado primordial, a saber, a ousia ou ser subsistente. Após ordenar a polivocidade da dicção do ser nessa 

unidade de referência, ele inclui no objeto da ciência os axiomas e, em primeiro lugar, aquele que é princípio de 

todos os outros, o axioma da não-contradição. Utilizando o argumento de retorsão, também conhecido como ad 

hominem, o Estagirita então silencia a negação cética, ou seja, ele justifica o princípio de não-contradição diante 

do cético. Ora, justamente quando fala, mesmo contra o princípio de não-contradição, o cético comprova por 

essa ação a validade do que ele próprio contesta. A célebre refutação aristotélica do ceticismo constitui, pois, o 

primeiro estágio do caminho da metafísica. Segundo a análise de Pierre Aubenque (2012, p. 68), nos termos da 

linguística moderna, trata-se do que Habermas (2002) denominou, em O discurso filosófico da modernidade, de 

“contradição performativa”. A respeito dessa refutação por retorsão (apodeixai elentichos) em Aristóteles, ver o 

minucioso comentário de Reale em Aristóteles (2002b, p. 167-180) e Maréchal (1949, p. 16-17; 81-84). Sobre a 

aplicação do argumento aristotélico de retorsão na crítica dos discursos pretensamente não ontológicos, ver Vaz 

(2000a, p. 156-157). Sobre a sua reapropriação por Tomás de Aquino, conferir Vaz (2002, p. 44-45). 
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Ao fazer da relação com o infinitamente outro a origem da linguagem, do 

sentido e da diferença, sem relação com o mesmo, Levinas decide-se, 

portanto, por trair sua intenção em seu discurso filosófico. Este só é 

entendido e ensina quando, em primeiro lugar, deixa nele circular o mesmo e 

o ser. Esquema clássico [...] de uma demonstração que contradiz o 

demonstrado pelo rigor e pela verdade mesma de seu encadeamento. 

(DERRIDA, 1967, p. 219). 

 

Ancorando-se nessas objeções de Derrida é que não poucos intérpretes
526

 julgaram 

poder enfeixar o discurso levinasiano numa espécie de “crítica da ontologia” tout court. 

Todavia, urge questionar: trata-se, conforme a terminologia derridiana, de “deixar o lugar 

grego”, isto é, a ontologia? Não pergunta Levinas sobre o lugar e o valor irrenunciáveis da 

ontologia em Outramente que ser ou além da essência? Não se delineia aí nessa obra uma 

espécie de retomada da ontologia, ou ao menos um resgate da sua importância, com o tema do 

terceiro? Através da reflexão sobre a relação entre o Dito e o Dizer, Levinas aí não medita 

longamente sobre o caráter, a seu ver necessário, da ontologia? 

Uma primeira resposta de Levinas às objeções que Derrida lhe dirigira foi 

encaminhada ao próprio crítico sob a forma de cartas, a primeira datada de 22 de outubro de 

1964, logo após o aparecimento do ensaio Violência e metafísica, e a segunda, do dia primeiro 

de fevereiro de 1965
527

. Naquela ocasião, após ter agradecido gentilmente a Derrida por ter 

lido, comentado e refutado “tão vigorosamente” os seus escritos, Levinas queixava-se de que 

seu recurso à linguagem o colocava à mercê de seus adversários, mas advertia, em 

contraposição, que, para ele, a linguagem conduz o pensamento para além do próprio pensar e 

que ela guarda o vestígio desse movimento. Em réplica às críticas derridianas, Levinas 
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 Bernier (2000, p. 333), por exemplo, afirma que Levinas pretende romper, de maneira decisiva, com a 

ontologia, com o seu vocabulário, sua lógica e seus princípios, e que essa ruptura se consuma em Outramente 

que ser ou além da essência. Entretanto, se ocorre esse rompimento, é necessário especificá-lo, dizendo como 

ele acontece, ou seja, descrevendo o modo de sua realização. 
527

 Essas correspondências inéditas, escritas a próprio punho por Levinas e dirigidas a Derrida, foram 

fotocopiadas e transcritas nas páginas 213 a 217 da obra Lire Totalité et Infini d’Emmanuel Levinas, organizada 

por Danielle Cohen-Levinas. A propósito da resposta de Levinas às ácidas críticas de seu interlocutor, consultar 

Atterton (1992). Estas cartas serão aqui citadas da seguinte maneira: Levinas (2011); o ano aí correponde à 

edição do livro donde as colhemos. Na bibliografia, consta a referência completa sob a forma: LEVINAS, 

Emmanuel. Deux lettres d’Emmanuel Levinas à Jacques Derrida. 
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procurava acentuar, portanto, a dimensão de transcendência da linguagem
528

, situando-a 

justamente na maneira de o rosto “revelar-se”, que, em Totalidade e infinito, fora designada 

como “falar”, e que num artigo póstero, de 1965, fora então denominada sob os signos do 

“enigma” e do “equívoco”. Em ambos os casos, o intuito de Levinas consistia tão somente em 

pensar o modo de o rosto “se apresentar” distinguindo-o, todavia, de um fenômeno. Ou seja, 

com esses termos, Levinas procurava fazer jus à afirmação heideggeriana de que não se pode 

falar do que não se mostra, mas, ao mesmo tempo, buscava pensar esse “mostrar-se” do rosto 

de uma maneira completamente diferente daquela de um fenômeno, conceito este bastante 

relacionado à consciência e ao ser, à luz da razão e à ontologia. Assim, na segunda carta 

endereçada a Derrida como resposta às suas contestações, Levinas (2011, p. 217) ajuntava de 

modo ainda mais sucinto: “o senhor me põe em desacordo comigo mesmo sempre sem 

distinguir os diversos níveis, nem os diversos momentos da expressão”. Com isso, Levinas 

reclamava a atenção derridiana para dois importantes aspectos: o primeiro é relativo a dois 

diferentes níveis ou momentos da expressão, que em Levinas recebe uma nomenclatura rica e 

polimorfa: Dizer e Dito, testemunho e teologia, significação e tematização, e assim por diante. 

Já o segundo ponto sobre o qual recaía a ênfase de Levinas, e que está intimamente 

relacionado a esse primeiro, refere-se ao que, aos olhos levinasianos, constitui o aspecto 

fundamental da linguagem, a saber, de que não há palavra, fala, discurso ou diálogo enquanto 

palavra comunicada que não surja de uma relação com o outro humano. Esta constituiria, 

assim, o evento ético do encontro no qual acontece o ad-vento da linguagem, aqui entendida 

como um sistema articulado de sons, palavras, gestos e sinais em enunciados inteligíveis, 

portanto, formulados a partir do ser enquanto cópula predicativa. É, pois, para a questão da 
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 “Meu recurso à linguagem me põe entre as mãos de meus adversários de que eu visto o uniforme. Salvo que, 

para mim, a linguagem leva o pensamento além dele mesmo na interpelação daquele que a palavra não atrapalha 

(e que é gesto). Ela guarda o vestígio desse movimento, fosse apenas na própria palavra d’além [d’au delà]. 

Pode-se falar do que não se mostra? Certamente não, se queremos ser simples como Heidegger pode sê-lo! Mas 

o além se mostra, talvez, no equívoco – ou seja, no enigma – que consiste não em dizer duas coisas equivalentes 

ou em se esconder após ter-se mostrado, mas em se mostrar incógnito, deixando a possibilidade de desmentir, 

em toda sinceridade, essa manifestação, como no nosso mundo que perdeu a confiança nas Escrituras.” 

(LEVINAS, 2011, p. 213-214). 
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origem da linguagem, para o seu sentido primevo, que se dirigia então a reflexão 

levinasiana
529

.  

Mas não é preciso ir além das próprias obras analisadas por Derrida e apoiar-nos 

exclusivamente nas reflexões levadas a termo em Outramente que ser ou além da essência e 

em obras póstumas para tecer uma réplica ao argumento derridiano. De fato, num texto 

originalmente publicado em 1958 – portanto, anterior ao surgimento da obra maior do filósofo 

lituano – e recolhido em Difícil Liberdade, no qual Levinas analisava sucintamente uma 

exposição pronunciada pelo padre Daniélou sobre as bases comuns de uma civilização 

mediterrânea, o autor já sublinhava o caráter necessário, segundo o seu parecer, do logos 

filosófico. Aí nesse texto Levinas (2010a, p. 264-265) enaltecia o fato de esse sacerdote 

preocupar-se com uma “civilização comum”, o que, aos olhos levinasianos, equivaleria a 

“preconizar instituições e, para além da generosidade dos corações, um terreno objetivo de 

coexistência e de colaboração”, ideia essa tida pelo filósofo como “muito nova e muito 

reconfortante”. Essa “civilização fundada sobre os valores e as crenças comuns aos 

monoteísmos” fora preconizada pelo padre Daniélou, segundo o testemunho de Levinas 

(2010a, p. 265), como uma saída do dilaceramento “entre a caridade e a verdade”, que 
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 Daí que Levinas proponha um sentido mais original, precisamente ético, para o que chamamos de diálogo. A 

nosso ver, há aqui uma verdadeira recusa da forma como a tradição compreendeu essa questão. A propósito, Vaz 

(2001, p. 232-233) nos esclarece que “há um paradoxo profundo no fato de que a filosofia do logos tenha sido a 

filosofia da anulação do outro”. Para esse autor, foi exatamente na experiência do diálogo enquanto palavra 

comunicada que o platonismo, enquanto mais alta realização da filosofia do logos, encontrou seu método e sua 

expressão. Mas o que é significativo no diálogo platônico, como encontro das almas e sua salvação pela 

filosofia, é a submissão dos interlocutores ao logos, de tal sorte que a salvação oferecida pela filosofia reside, 

finalmente, no consentimento à Ideia, que o logos descobre através do diálogo. Assim, o diálogo platônico leva 

os interlocutores a se reconhecerem, definitivamente, somente no plano em que o outro, como o eu mesmo, 

converge na impessoalidade do logos. Vaz (2001, p. 233) recorda  que, no diálogo platônico Filebo, a 

personagem Sócrates não hesita em proclamar: “É absolutamente necessário dizer adeus a mim, a ti, a Górgias, a 

Filebo, e só invocar o testemunho do logos”. Desta sorte, o problema do outro ou do encontro humano, enquanto 

enraízado no plano histórico, vem a ser, na filosofia, inteiramente submetido às exigências implacáveis do logos 

universal, lá onde a Ideia eterna transcende a contingência e empiricidade da existência individual. Por essa 

razão, contra o testemunho do logos, Levinas não hesitará em reclamar o testemunho do infinito. E ao logos de 

que o diálogo platônico Górgias nos apresenta como o médico e condutor das almas, cuja função é sarar-lhes as 

enfermidades da existência sensível, libertando-as da contingência e da empiricidade da existência individual, 

Levinas oporá, assim, a ideia de uma subjetividade “doente de amor”, cuja “ferida sangrante do Dizer” que ela 

testemunha jamais se fecha, mas, antes, se abre infinitamente. 
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constituía o drama de todas as religiões quando confrontadas com outras
530

. Desse modo, 

insurgindo-se contra essa separação entre caridade e verdade, o filósofo não hesitava em 

postular o valor e o lugar da “civilização grega”, enfatizando o “discurso coerente da razão” 

como o seu principal contributo. Em suas palavras, ele então advertia que “[...] é preciso 

recorrer – estou convencido disso – ao médium de toda compreensão e de todo acordo 

[entente], em que toda verdade se reflete – precisamente, à civilização grega, ao que ela 

engendrou: ao logos, ao discurso coerente da razão, à vida num Estado razoável. Eis aí o 

verdadeiro terreno de todo acordo” (2010a, p. 265-266).
 

Por outro lado, se quisermos nos ater ao principal texto explorado por Derrida, a saber, 

Totalidade e infinito, é possível, também, ao menos relativizar as suas análises levadas a 

termo no artigo supramencionado, concernentes à proposta levinasiana de “saída” da 

ontologia. De fato, como Levinas já deixava entrever no subtítulo do quarto tópico abordado 

na primeira seção de Totalidade e infinito, a ética, aí identificada com a metafísica, antecede a 

ontologia. Mas ao afirmar que, assim como “a crítica precede o dogmatismo, a metafísica 

precede a ontologia”, Levinas (1980, p. 13) não procurava abolir a essa última, senão 

questionar o seu primado. Daí que, nessa obra, Levinas tenha apresentado a ética como 

filosofia primeira. De fato, embora tivesse sublinhado a relação do ético com a verdade
531

 em 

termos de “oposição”, o autor aí salientava que a relação ética não é “contra a verdade”, mas, 

dirigindo-se “ao ser na sua exterioridade absoluta”, isto é, a outrem, ela “cumpre a própria 

intenção que anima a caminhada para a verdade” (LEVINAS, 1980, p. 18). Desse modo, a 

“inversão de termos”
532

 que Levinas propunha, ao questionar o privilégio dado ao Eu pela 

tradição filosófica ocidental e postular a primazia de outrem, não consistia senão na outra face 
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 O que aí era nomeado como “caridade” e “verdade” receberá em Outramente que ser ou além da essência, 

respectivamente, a designação de Dizer e Dito, ética e justiça, significação e tematização, para citar apenas 

algumas formas com as quais Levinas se refere a esses dois níveis distintos de significação e que, em suma, se 

trata tão somente da sua distinção entre ética e ontologia. 
531

 Leia-se “verdade” no sentido ontológico, ou ainda, enquanto adequação do pensado ao pensamento. 
532

 “É preciso inverter os termos” advertia Levinas (1980, p. 17), após ter sublinhado que “a primazia do 

Mesmo” fora “a lição dada por Sócrates” (1980, p. 13), ensinamento este sob cuja égide a filosofia ocidental 

teria se erguido. 
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dessa “inversão” de primado que o epíteto de “filosofia primeira” visava nomear: a filosofia 

enquanto amor ao saber, que a tradição reduzira à ontologia, deveria então ceder lugar, lugar 

esse primacial, à ética enquanto “sabedoria do amor”. Vê-se, assim, como bem entendeu 

Capelle-Dumont (2013, p. 138), que, a despeito das análises de Derrida, já em Totalidade e 

Infinito Levinas não renuncia à ontologia, mas desloca para o plano ético aquela exigência 

fundamental outrora atribuída ao plano ontológico. Trata-se de uma espécie de reviravolta 

quanto à questão da primazia de sentido: do plano ontológico ao plano ético. 

Convém, pois, entender a proposta levinasiana de “saída da ontologia”, anunciada nos 

seus primeiros escritos, não como um abandono definitivo do locus grego, isto é, como uma 

renúncia tout court da razão filosófica enquanto logos demonstrativo, mas, sobretudo, como 

um questionamento do seu primado
533

. Sugestiva, a esse respeito, é a posição de Costa (2000, 

p. 23), para quem “a saída do ser, ou o sair do ser de que tanto fala Levinas, é um esforço 

fenomenológico para evadir-se deste círculo heliológico
534

, de um ser que se manifesta como 

fenômeno, desvelando-se em sua própria luz. A saída do ser não é colocada por Levinas em 

termos de negação do ser.” Arrematando sua interpretação, esse mesmo autor sublinha que, 

paradoxalmente, “é preciso sair do ser sem negá-lo. A aniquilação de todos os entes por sua 

redução ao nada não nega o ser; no fundo do nada onde não há nada subsiste o há (Il y a) do 

não há. Se há, então há algo, portanto há ser.” Outros nomes ainda poderiam ser aqui 

evocados, como o de Paiva (2010) e o de Pivatto (2001), no intuito de se poder legitimar a 
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 Neste sentido, seja evocada aqui a excelente interpretação de Caputo (1993, p. 24), segundo a qual o projeto 

de Levinas não consiste em “suplantar a filosofia, mas sim chocá-la, expondo-a a algo diferente dela própria”. E, 

ainda, nos termos de Souza (2000, p. 206, n. 18), “ao contrário do que supõem certos hermeneutas de primeira 

hora, postular a ética como filosofia primeira não significa ‘abandonar’ a ontologia, tarefa provavelmente 

impossível e absolutamente desnecessária; mas, antes, questionar construtivamente o sentido da espessura 

ontológica do real e o monismo auto-referente e neutralizante nos quais a maior parte das grandes filosofias têm 

depositado o melhor de suas esperanças”. 
534

 Através desse termo, o intérprete faz referência à luz do fenômeno. Ora, hélios, no grego, equivale a sol, 

donde a metáfora ótica da luz, por sua vez relacionada ao logos enquanto pensamento e linguagem.  Portanto, 

Costa aí se refere ao laço entre o aparecer e o ser sobre o qual tivemos a oportunidade de analisar neste trabalho. 
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nossa interpretação
535

. Todavia, melhor ainda é recorrer aos próprios textos e 

pronunciamentos orais do próprio Levinas, confrontando-os entre si, e assim trazendo à baila 

as dificuldades nas quais ele se embaraça, ao tentar criticar, num discurso pretensamente 

coerente e inteligível, a própria lógica discursiva da razão helênica-ocidental. 

Antecipadamente, caber observar que, de fato, Levinas não pretende negar o valor nem 

a importância da ontologia. Antes, ele quer apontar para a “intenção” – para usar uma 

terminologia husserliana, depurada, contudo, de seu teor objetivista e de seus ressaibos 

transcendentais, tal como Levinas o faz – que rege e funda o discurso racional, isto é, o fato 

de esse discurso ser despertado por outrem, bem como o de sempre estar voltado ou 

direcionado para ele. Trata-se, assim, de apontar a “intenção” que “anima”, por assim dizer, o 

próprio acontecer do discurso ontológico. Elucidativa, a esse respeito, é a entrevista concedida 

por Levinas, em 1986, e publicada em 1988, em Routledge, num volume dirigido por Robert 

Bernasconi e David Wood intitulado The provocation of Levinas: rethinking the Other
536

, da 

qual citamos abaixo um longo excerto devido à importância dos esclarecimentos que ele 

encerra. 
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 Segundo Paiva (2010, p. 132), “Levinas não pretende dispensar a ontologia – isso seria impossível – mas 

apenas sua hegemonia. A ontologia deve receber sua orientação a partir da relação ética com o outro e não o 

inverso. Destronando o primado da ontologia, mesmo que a ela se retorne devido à chegada do Terceiro, Levinas 

se indaga sobre o logos do infinito, o que já pode parecer contraditório, diante de tantas críticas à filosofia como 

saber.” Veja, também, o que Paiva (2010) afirma nas páginas 135, 138-141. Conquanto estejamos acordes 

quanto à interpretação de que a intenção de Levinas não seja a de “dispensar a ontologia”, permanecendo esse 

intento irrevogável em toda a sua obra, hesitamos, contudo, em falar de um “retorno” à ontologia. A mesma 

forma de matização pode ser constatada na interpretação de Pivatto (2001, p. 227) que, embora seja precisamente 

elucidativa no que tange à periculosidade do Dito denunciada por Levinas, tematiza no discurso levinasiano uma 

espécie de “ressurgimento” ou retomada da ontologia. Segundo esse intérprete, em Levinas “a ontologia 

reaparece claramente; mas agora está como que inseminada pelo sentido ético. Surgem as teorias, os ditos, as 

sistematizações, porém sempre criticáveis, sempre atravessadas pela inquietude da proximidade, pois desde que 

uma medida se objetiva em lei ou código, o humano trepida a perigar e começa a injustiça. Por isso, a inspiração 

da responsabilidade assimétrica deve permanecer sempre como dizer fontal incontornável.” A razão pela qual 

preferimos nuançar de outro modo a posição de Levinas em relação à ontologia deve-se ao próprio modo 

levinasiano de abordar a relação entre o rosto e o terceiro. Com efeito, Levinas pensa a entrada do terceiro como 

que acontecendo “desde sempre” na abertura do rosto, o que nos leva a entender que a ontologia e a justiça têm, 

desde sempre, o seu lugar garantido e mesmo exigido pela própria ética, ainda que a esta última se pretenda 

conferir uma certa primazia. Diante disso, conviria questionar se o primado reclamado por Levinas realmente 

possui um sentido temporal ou deve ser entendido como um primado de direito e de princípio. 
536

 Citamos aí a tradução francesa da entrevista: LEVINAS, Emmanuel. Le paradoxe de la moralité (entretien). 

Philosophie, Paris, n. 112, p. 12-22, dez. 2011.  
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Todavia, a primeira inteligibilidade, a primeira significação de todo discurso 

é o rosto
537

: não poderíamos falar sem um rosto; é a alguém que falamos. É 

mesmo uma verdade primeira. E falar a alguém não é simplesmente falar 

diante da forma plástica que é o outro. E, neste sentido, ao insistir sobre a 

prioridade do rosto, não penso que haja aí a menor negação da Grécia. O 

interlocutor é primeiro nesta postura ética segundo a qual meus lábios se 

abrem para falar
538

, ou segundo a qual eu sou interpelado: sou chamado a 

responder. Eu penso que a primeira linguagem é resposta. Mas com a 

aparição do terceiro – o terceiro também deve ter um rosto. Se o terceiro 

também é um rosto, então é preciso saber a quem se dirigir de início: quem é 

o primeiro rosto? E, neste sentido, eu sou conduzido a comparar os rostos, a 

comparar as duas pessoas – o que é uma tarefa terrível. É completamente 

diferente de falar ao rosto; compará-los é ordená-los no mesmo gênero. [...] 

Agora, lá onde há dois seres únicos, o gênero reaparece. A partir desse 

momento, eu penso no outro em um gênero. Eu sou grego, eis aí um 

pensamento grego; o pensamento da comparação, do julgamento, os 

atributos do sujeito, em suma, toda a terminologia da lógica grega e da 

política grega aparecem. Em consequência, não é verdadeiro que meu 

pensamento não seja grego
539

. Ao contrário, tudo o que disse sobre a justiça 

vem do pensamento grego, e tudo também da política grega. Mas o que eu 

digo simplesmente é que tudo isso finalmente é fundado sobre a relação ao 

outro, sobre a ética – sem a qual eu não teria investigado a justiça. A justiça 

é essa maneira pela qual eu respondo ao rosto, que eu não estou só no mundo 

com o outro. (LEVINAS, 2011, p. 17).  

 

Que o propósito de Levinas consista em questionar a primazia do ser, e não 

propriamente em afundar a ontologia nas águas do Lethe, ou em abandonar o lugar grego, 

parafraseando Derrida, é o que, contra este intérprete, nos cumpre por primeiro sublinhar. Ao 

nosso ver, a intenção levinasiana de preconizar a primazia ética, a despeito do tão aclamado 

primado do logos, prevalece ao longo de toda a sua obra, e o esforço hercúleo que Levinas 

aventa para levar adiante tal empreitada no âmbito da linguagem discursiva, não obstante as 

ambiguidades e aporias às quais é conduzido, constitui uma prova cabal de que ela, a sua 

intenção, permanece irrevogável. Que este seja o seu intento último não significa, contudo, 

que o tenha conduzido a bom termo. E isso por força mesma da distinção que o autor 

estabelece entre os dois níveis de “linguagem”, ou melhor, de significação, a ética e a 

ontológica. Toda a questão gira, pois, em torno da relação que Levinas estabelece entre Dizer 
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 A mesma ideia fora desenvolvida em Totalidade e infinito; cf. Levinas (1980, p. 227, 292). 
538

 Para Levinas, o dom de falar vem de outrem, é de algum modo suscitado pelo rosto. 
539

 Evidencia-se, nesses termos, a objeção feita a Derrida, bem como aos sequazes dessa sua primeira 

interpretação dos textos levinasianos. 
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e Dito, ética e ontologia, significação e tematização. Urge deslindar o modo como Levinas 

compreende essa relação, e, por outro lado, como essa relação mesma se desenrola no interior 

do seu próprio discurso. Eis o que nos cumpre agora demonstrar. 

  

 

6.5.2 O discurso de Levinas enquanto ontologia 

 

 

A princípio, observa-se que o próprio Levinas é cônscio de que no discurso apofântico 

da razão “circula o mesmo e o ser”, como bem sublinhou Derrida. As análises levinasianas 

acerca do Dito, desenvolvidas sistematicamente em Outramente e de modo esparso em 

escritos pósteros a este, testemunham essa consciência. Neste sentido, cumpre constatar que o 

autor lituano bem sabe que seu discurso, por mais que se esforce em pôr termo à linguagem 

dita ontológica, paradoxalmente acaba por instaurar uma ontologia. “Expor um outramente 

que ser”, admite Levinas (1978, p. 56), “isso ainda suscitará um Dito ontológico, na medida 

em que toda mostração expõe uma essência”. Evidentemente, com tal afirmação, não 

queremos negar a contribuição inelutável das críticas de Derrida, que definitivamente 

conduziram Levinas a se engajar numa elucidação cada vez mais minuciosa de seu modo de 

pensar, desaguando assim nas reflexões levadas a termo em sua obra maior e em escritos 

ulteriores. Antes, pretendemos sublinhar que, em não raros momentos, sobretudo a partir da 

publicação de Outramente que ser ou além da essência e, neste sentido, em resposta às 

objeções que Derrida lhe endereçara em seu célebre artigo Violência e metafísica, Levinas se 

questiona se o seu discurso não se encontra inelutavelmente eivado pela ontologia, isto é, pelo 

ser cuja primazia pretende recusar. Nas páginas iniciais de sua obra maior, por exemplo, o 

filósofo pergunta se o advérbio “outramente”, com o qual o próprio livro é intitulado e o seu 

propósito enunciado, já não implica inelutavelmente o verbo ser ao qual esse advérbio 
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pretende se contrapor radicalmente
540

. Reconhece que a própria demonstração desse 

“outramente que ser” já é uma “traição”
541

, no próprio ato de transposição para o nível do 

juízo predicativo, do que se pretende reconhecer como significante, independentemente de um 

sentido dado pelo pensamento. Mais adiante, a essa ressurgência do ser nos interstícios da 

linguagem, qual ave fênix teimando em renascer das próprias cinzas, o próprio autor de 

Outramente acabará por lhe reconhecer um caráter “evidente” e “natural”
 542

. E isto apesar 

dos esforços obstinados, ao longo de toda a obra, para evitar a linguagem dita “ontológica”. 

Prova disso é a insistente tentativa de substituir o ser enquanto cópula predicativa pelo verbo 

significar, ao se falar de Deus, do infinito e da subjetividade responsável. Quanto a esse 

aspecto, bem como a outros recursos linguísticos de que Levinas se vale para permitir que a 

transcendência se insinue na linguagem proposicional, voltaremos mais adiante, numa 

tentativa de síntese de nossa análise. Por ora, basta-nos demonstrar que, no caso de Levinas, 

esse reconhecimento do caráter pretensamente inevitável da ontologia é patente também nos 

escritos pósteros a Outramente que ser ou além da essência, ainda que no seio do próprio 

discurso levinasiano se pretenda destituir o verbo ser de seu primado. Duas passagens nos 

bastarão para comprovar tal afirmação.  

A primeira delas constitui um excerto de um momento do segundo curso, intitulado 

Deus e a onto-teo-logia, professado por Levinas no ano universitário 1975-1976, o último ano 
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 “Mas perguntamos, assim, se na fórmula outramente que ser, o advérbio outramente não se relaciona 

inevitavelmente ao verbo ser, simplesmente esquivado numa forma artificialmente elíptica. De modo que o 

significado do verbo ser seria inelutável em todo dito, em todo pensamento, em todo sentido. As línguas tecidas 

em torno do verbo ser não refletem somente essa realeza indestronável – mais forte que a dos deuses – elas são a 

púrpura mesma dessa realeza. Mas, desde então, nenhuma transcendência – outra que a falsa transcendência dos 

além-mundos da Cidade Celeste gravitam no céu da cidade terrestre – teria sentido. O ser dos entes e dos 

mundos – diferentes que sejam entre si – fia entre os incomparáveis uma comunidade de destino; ele os põe em 

conjunção, mesmo se a unidade do ser que os reúne fosse somente unidade de analogia. Toda tentativa de 

separar a conjunção e a conjuntura os sublinha. O há [il y a] preenche o vazio que a negação do ser deixa.” 

(LEVINAS, 1978, p. 4). 
541

 “Outramente que ser que, desde o início, é procurado aqui e que, desde a sua tradução diante de nós, 

encontra-se traído no dito que domina o dizer que o enuncia.” (LEVINAS, 1978, p. 8). 
542

 “É evidente que o verbo ser ou o verbo consistir é utilizado desde as fórmulas dessas primeiras páginas que 

nomeiam o aquém do ser, e que o ser faz sua aparição, se mostra, desde o Dito; desde que o Dizer, aquém do ser, 

torna-se ditado e expira – ou abdica – em fábula e em escritura. No caso em que ser e manifestação caminham 

juntos no Dito, é certamente natural que o Dizer aquém do Dito, se ele pode mostrar-se, já se diga em termos de 

ser.” (LEVINAS, 1978, p. 56). 
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do seu ensino regular na Sorbonne. Aí neste breve ensinamento enfeixado sob o título Ser e 

sentido, ministrado a 14 de novembro de 1975, ao levantar a questão se uma racionalidade 

diferente da ontológica seria pensável e mesmo possível, Levinas (1993, p. 144) não hesitava 

em esclarecer que “[...] esta racionalidade grega, esta racionalidade do igual, é reivindicada 

pelo próprio discurso que pretende relativizá-la”. Admitia-se e sublinhava-se, assim, a 

dificuldade de tal empreitada, uma vez que “só poderíamos tornar relativa uma relação lógica 

num discurso lógico”, ajuntava ainda Levinas (1993, p. 145).  

Conquanto aí nesse primeiro trecho o autor lituano não recuse afirmar que a lógica 

grega, isto é, a racionalidade do igual, esteja presente em sua forma discursiva de exposição, 

exatamente à medida que esta se pretende coerente, nota-se sua hesitação em caracterizar, ao 

menos explicitamente, o seu próprio discurso como ontológico. De fato, esse escrúpulo será 

uma constante no espírito de Levinas, sobretudo a partir das ácidas críticas que seu 

interlocutor lhe endereçara em Violência e Metafísica. Nalgumas ocasiões, o próprio autor de 

Outramente que ser ou além da essência admitirá ter aí nessa obra abandonado a “linguagem 

ontológica”, a seu ver ainda tão presente em Totalidade e infinito, e isto não por simples 

esmero linguístico
543

. 

Mais transparente, contudo, nos parece ser uma declaração anterior de Levinas, 

presente no seu artigo intitulado Da consciência ao despertar, publicado pela primeira vez no 

número 35 da revista holandesa Bijdragen, em 1974 e posteriormente recolhido em De Deus 

que vem à ideia. Elogiando a contribuição do criticismo kantiano para a filosofia, ao tê-la 
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 Assim, no prefácio à edição alemã de Totalidade e Infinito, Levinas sublinha que Outramente que ser ou além 

da essência evita a “linguagem ontológica” ou “eidética”, precisa o autor, à qual Totalidade e Infinito 

constantemente recorre por força mesma de suas análises, isto é, a fim de que essas análises não sugerissem a 

impressão de repousarem sobre o empirismo de uma psicologia, ao questionarem o conatus essendi ou 

“interessamento” do existente. A mesma renúncia de Outramente que ser ou além da essência à linguagem 

ontológica é reiterada no retrospecto autobiográfico que, sob o título de Signature [Assinatura], concluía a obra 

Difícil Liberdade, de 1963 (2ª versão de 1976), e na entrevista levinasiana intitulada O paradoxo da 

modernidade; a propósito, cf. Levinas (2010a, p. 440; 2011, p. 14). Tengelyi (2015) se debruçou sobre a questão 

da legitimidade do uso da linguagem dita “ontológica” no contexto de Totalidade e infinito, analisando de modo 

excelente as razões pelas quais o discurso que se desenrola aí nessa obra ainda permanece sob o signo de uma 

ontologia ou de uma “eidética”, como precisa Levinas. 
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colocado em vigilância com relação ao sono dogmático da razão, e ao preconizar, em 

paráfrase ao gesto de Kant, a ideia de uma “razão entendida como vigilância” em detrimento 

daquela “interpretação ontológica da razão” tão cara à filosofia, Levinas (1986, p. 35, n. 1) aí 

admite, em nota: “A linguagem de contestação aqui [no caso, ali naquele artigo] utilizada 

permanece, certamente, ontológica na sua estrutura.” Tal reconhecimento, acrescentaria o 

filósofo logo em seguida, não é um gesto banal, menos ainda fruto do acaso, mas “significa 

que o nível da lucidez que o despertar alcança não é insignificante e que é indispensável ao 

despertar”. Precisamente, a lucidez racional ou ontológica engendrada pelo despertar ético 

não seria, pois, uma decorrência por assim dizer inútil, frívola ou sem importância alguma, 

mas, ao contrário, necessária para que o próprio despertar possa se mostrar. 

Mas, afinal, o que leva Levinas a admitir o caráter ontológico do seu discurso, ao 

menos no que tange à sua estrutura ou à sua formulação através de enunciados? Por que a 

ontologia se impõe assim como inelutavelmente necessária, mesmo para esse que tão 

obstinadamente se esforça por contestar-lhe o primado? Ora, toda enunciação e toda 

proposição que se pretenda manter inteligível ou razoável só podem ser formuladas no interior 

do espaço lógico absolutamente universal do ser. Elas se estruturam, de modo implícito ou 

explícito, através do par matricial de toda linguagem: é e não é. Elas instauram, assim, uma 

ontologia. No discurso coerente da razão demonstrativa, o ser se impõe de modo inevitável. A 

essa necessidade, tanto a teologia quanto a filosofia, enquanto discursos logicamente 

organizados, devem se submeter. Em outros termos, na própria medida em que se pretendem 

manter coerentes e inteligíveis, possibilitando assim a comunicação do pensado em nível 

universal e de mútua compreensão, elas são conclamadas a tecer um discurso sobre o ser. 

Assim, no propósito de pensar e de se exprimir sem ontologia, isto é, sem o ser, reside uma 

“inextricável aporia lógica inicial”, claramente definida e explicada por Vaz (2000a, p. 156-

157), de cuja reflexão nos valemos aqui nesse parágrafo inicial. Com efeito, afirma Vaz 
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(2000a, p. 156), à “negação de toda ontologia como passo inicial da construção de um novo 

discurso”, seja esse teológico ou filosófico, aplica-se, “mutatis mutantis, o argumento de 

retorsão com que Aristóteles silencia a negação cética no IV livro (gamma) da Metafísica”. 

Desse modo, adverte ainda o intérprete, “não se pode negar o discurso da Ontologia senão 

com outro discurso, e esse, por sua vez, é necessariamente ontológico, pois nenhum discurso, 

articulado em enunciados inteligíveis, pode fazer a economia do ser” (VAZ, 2000a, p. 156). 

Por conseguinte, o que se revela aí nesses discursos pretensamente não-ontológicos é a sutil 

presença de uma ontologia que não ousa dizer seu nome. Mas, como vimos, definitivamente 

este não é o caso de Levinas, não obstante as suas relutâncias ou cautelas em se declarar sob a 

égide da ontologia, e isto pela própria coerência do seu modo de pensar. 

De fato, à medida que reivindica a si a pretensão de permanecer nos foros da 

inteligibilidade filosófica, o discurso levinasiano não pode fazer a economia do ser. A ele é 

requerido exprimir-se numa linguagem pretensamente universal, porque se quer inteligível, 

razoável, comunicável. Assim, é a uma exigência canônica do próprio pensamento e da 

linguagem que deve se dobrar não apenas Levinas, mas todo aquele que se pretenda manter 

coerente e inteligível. O nosso autor bem o sabe
544

 e, aliás, julga encontrar aí, nessa 

universalidade requerida pela racionalidade grega do “igual”, uma contribuição da filosofia 

para toda a civilização ocidental. Ele reconhece e até certo ponto se curva às exigências 

supramencionadas, na própria medida em que pretende se manter no nível filosófico, ou ao 
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 Curioso, no entanto, é o fato de que Levinas julgue encontrar na própria filosofia tanto a exigência de 

coerência e de universalidade que o Dito encerra quanto a própria possibilidade de desdizer esse Dito. A esse 

respeito, é sugestiva a seguinte parte da mencionada entrevista de Levinas (2011, p. 20-21): “Eu creio que a 

filosofia grega não pode ser suprimida. Mesmo para criticar o caráter intransponível da filosofia grega, 

precisamos da filosofia grega. Isto nunca é uma contradição! Os Gregos nos ensinaram a falar [...], a nos 

redescobrir, nós mesmos, no Dito. A filosofia grega é uma linguagem especial que tudo pode dizer a todo o 

mundo, pois ela é absolutamente sem pressupostos. A filosofia grega é a maneira como as pessoas falam na 

universidade moderna em todos os lugares no mundo. É isto que significa falar grego; todo mundo fala grego, 

até mesmo ignorando a diferença entre alfa e beta. Grego quer dizer um certo modo de apresentar as coisas, essa 

maneira de utilizar uma linguagem à qual cada um tem acesso. Mas uma segunda característica do grego é que 

não obriga a confundir as formas linguísticas com a forma efetiva do que se pretende significar. A despeito do 

fato de que alguma coisa foi dita de um certo modo, as formas desse dizer não deixam nenhum traço no que 

apareceu. E, por conseguinte, pode-se mostrar o que vai além da universalidade da compreensão. Trata-se de 

uma forma que não deixa nenhum traço no fato apresentado, você pode desdizer o que você disse.” 
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menos o que ele entende como tal. É, pois, o próprio filósofo quem o afirma explicitamente: 

“O discurso sobre o além do ser, que se procura manter aqui, pretende-se coerente” 

(LEVINAS, 1993, p. 144). Ante tal escolha, a da coerência do discurso, Levinas admite não 

ser possível “repudiar a filosofia”. Sabe que, para criticar o discurso filosófico, é necessário 

ainda filosofar, isto é, solicitar o logos grego, de modo que há aí nesse gesto de pensamento, 

num só tempo e paradoxalmente, “divórcio e não-divórcio”
545

.  

A razão disso consiste no fato de que Levinas (1993, p. 149) admite “a 

impossibilidade de qualquer exposição de sentido fora de um Dito”, mesmo supondo que esse 

Dito não suprime a significação do Dizer
546

 e, por conseguinte, se questione se o apelo ao 

Desdito, não é intrínseco ao próprio Dito, à medida mesma que este se instaura. Desse modo, 

para Levinas, mesmo o Dizer, em sua significação excessiva com relação ao âmbito 

proposicional, só pode se mostrar por meio do Dito. Tudo se passa, a seus olhos, como se o 

Dito fosse constituído de um papel ancilar, mas indispensável
547

, ao permitir que a própria 

significação se apresente, evadindo-se de sua emudecida ou silenciosa “in-condição”, de sua 

“negativa teologia sem palavras”, e vindo à luz. Por esse motivo é que o filósofo lituano 

insiste na necessidade de demonstração através do discurso racional, do logos apodeitikós, 

enfim, da luz inerente ao pensamento e à linguagem da filosofia.  Nesse gesto, radica-se sua 

intenção de se distanciar da chamada teologia negativa, bem como de toda sorte de resignação 

ao silêncio absoluto ante o inefável, à maneira de um Wittgenstein, por exemplo. As 
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 “Esse questionamento da prioridade ontológica é uma questão que, filosoficamente, se coloca contra a 

filosofia. Ele nos obriga, à medida que procuramos uma outra fonte do sentido, a não repudiar a filosofia. Aqui, 

há ao mesmo tempo divórcio e não-divórcio.” (LEVINAS, 1993, p. 146-147). 
546

 Cabe observar que embora por reiteradas vezes o autor de Outramente que ser ou além da essência afirme 

que o Dito seja incapaz de abolir ou erradicar a significação excessiva do Dizer, ao menos uma vez o discurso 

levinasiano se embaraça em contradição. Aí nesse curso de 21 de novembro de 1975, intitulado Ser e mundo, que 

também constitui um momento do já supracitado curso Deus e a onto-teo-logia, Levinas (1993, p. 149) se refere 

ao Dito como o lugar “onde o Dizer se absorve e diante do qual frequentemente abdica [...]”. 
547

 “Na linguagem como dito, tudo se traduz diante de nós, ainda que ao preço de uma traição. Linguagem 

ancilar e, assim, indispensável. [...] linguagem que permite dizer, mesmo traindo-o, este fora do ser, esta exceção 

ao ser, como se o outro do ser fosse evento do ser. O ser, o seu conhecimento e o dito em que ele se mostra 

significam num dizer que, em relação ao ser, torna-se exceção; mas é no dito que se mostram tanto essa exceção 

quanto o nascimento do conhecimento.” (LEVINAS, 1978, p. 7). Digno de nota é a ideia de que o que é apenas 

“auxiliar” seja também, e por isso mesmo, “indispensável”. 
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expressões com as quais Levinas não raras vezes se refere à instauração do Dito, dentre elas, 

“é necessário”, “deve”, “é preciso”
548

, testemunham esse aspecto de inevitabilidade
549

 que o 

próprio filósofo atribui ao discurso coerente da razão.  

Todavia, essa constatação de Levinas concernente à instauração inevitável de uma 

ontologia, ainda que seja na forma ou na estrutura do que é dito, e não propriamente no que 

diz respeito ao seu conteúdo, não conduz o filósofo a hesitar ante seu intento de mostrar que 

há uma significância irredutível e anterior ao Dito ontológico onde ela é tematizada e já 

atraiçoada. Tudo se passa, pois, como se Levinas admitisse esse “caráter intransponível da 

filosofia grega”, mas, por outro lado, não se intimidasse em criticá-lo, julgando mesmo ser 

necessário realizar esse gesto teórico, a fim de trazer à superfície do discurso filosófico o que 

aí permanecera obnubilado pelo enaltecimento da luz do logos. Mas qual é a razão que 

justifique a necessidade de tal crítica? Já o vimos antes. Trata-se da suposta violência do 

logos, em sua correlação com o ser (esse commune), com relação ao outro humano enquanto 

tal, isto é, o outro considerado em sua particularidade de outro ou como indivíduo concreto, e 

não como um conceito da razão.  

Assim, uma vez que o Dito se mostra indispensável, mesmo aos olhos levinasianos, a 

empreitada a ser levada adiante não poderá ser a de relegá-lo às sombras do esquecimento. 

Como vimos, este intento se imporia como impossível e contraditório pelo próprio fato de 

que, para se efetivar, requereria inexoravelmente aquilo mesmo que pretendia negar, isto é, o 

plano lógico do discurso. Portanto, com relação à ontologia, não será outra a intenção de 
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 Cf. Levinas (1978, p. 56). 
549

 “Tematização, portanto, inevitável para que a própria significação se mostre, mas sofisma onde começa a 

filosofia, mas traição que o filósofo é chamado a reduzir. Redução sempre a tentar [...].” (LEVINAS, 1978, p. 

193). Cumpre, pois, observar que, ante a apologia levinasiana desse caráter necessário ou inevitável da 

tematização, o testemunho profético a que antes nos referimos paradoxalmente não poderá se erigir em soberania 

absoluta, isto é, sem teologia. Isto significa que a teologia, enquanto discurso racional sobre Deus, ainda que sob 

a forma de traição e abuso, e mesmo que destinada a ser constantemente desdita, se impõe inelutavelmente, por 

força mesma da própria exigência ética enquanto sua condição transcendental de possibilidade. Assim, por mais 

“puro” que seja o testemunho profético, por mais imaculada que seja sua significação em face da mais sublime 

forma de tematização teológica, ele desta “necessita” para se mostrar, ainda que essa necessidade seja precária e 

deva dar lugar a outro Dito. 
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Levinas senão a de contestar-lhe a primazia, sem contudo descartar a mediação do logos, o 

discurso coerente da razão. Para tal, far-se-á necessário não apenas preconizar a distinção 

entre duas ordens de significação ou de “linguagem”, a do Dizer e a do Dito, como também 

antepor uma à outra e ainda relacioná-las entre si. Tarefa árdua, tremenda e ousada a que o 

autor de Outramente que ser ou além da essência se proporá obstinadamente, a fim de 

justificar e de legitimar o seu próprio pensamento. Para estabelecer tal distinção entre as duas 

“dimensões” da linguagem e, ao mesmo tempo, salvaguardar a primazia ética, Levinas se 

valerá, pois, de algumas estratégias linguísticas que passamos agora a analisar. 

 

 

6.5.3 Estratégias do discurso levinasiano 

 

 

Procedendo a uma análise minuciosa de Outramente que ser ou além da essência, 

Ricoeur (1989, p. 32), num de seus textos sobre o pensamento levinasiano, intitulado 

Emmanuel Levinas: pensador do testemunho, identificou “duas estratégias simultaneamente 

empregadas por Levinas para se desprender do prestígio ontológico da consciência auto-

posicional”. Segundo esse intérprete, essas “estratégias” emergem do que o filósofo lituano 

nomeou sob o signo do “Desdizer”, ou seja, elas se originam da própria “redução” tal como 

concebida por Levinas e mediante a qual se vislumbraria a absolvição do Dizer em relação à 

sua pretensa captura no Dito. A primeira delas Ricoeur (1989, p. 32) denominou “o recuo ao 

aquém”, que seria empregado para salvaguardar a anarquia perdida pela tematização. Com 

vista a justificar sua interpretação, o autor cita várias expressões auferidas de Outramente que 

ser ou além da essência sublinhando, logo em seguida, que a forma mais excelente desse 

“recuo ao aquém” é expressa sob a insígnia do Dizer em relação ao Dito. Ressalta ainda que 
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os termos infinito e glória do infinito, ambos frequentemente usados por Levinas, resumem 

esse movimento de retraimento para o aquém
550

.  

Já a segunda “estratégia”, que Ricoeur (1989, p. 33) chamou de “acumulação de 

expressões excessivas, hiperbólicas”, consiste no método adotado por Levinas e cuja 

novidade, no âmbito do pensamento filosófico, é admitida pelo próprio autor lituano. Segundo 

Ricoeur (1989, p. 33), essas expressões destinam-se a “desconcertar o pensamento comum”, 

como se fosse preciso vergá-lo ou encurvá-lo inversamente aos seus próprios hábitos, para 

assim “confortar” ou acomodar em seu seio “a Exterioridade da instância que me assigna à 

responsabilidade, a Exterioridade do outro”. Como exemplos dessas “hipérboles do discurso 

ético”, Ricoeur (1989, p. 33-34) cita sobretudo as noções levinasianas de “obsessão”, 

“perseguição”, “substituição”. Para esse intérprete, “tanto a estratégia do aquém quanto a do 

excesso reconduzem para um exílio, um fora do ser, um refúgio que, sem dúvida, apenas se 

apreende no um-para-o-outro” (RICOEUR, 1989, p. 38). Elas seriam, pois, a seus olhos, 

imprescindíveis ao autor de Outramente que ser ou além da essência em seu intento último de 

levar a termo a “saída” da ontologia enquanto questionamento do seu primado pretensamente 

inconcusso aos olhos da tradição filosófica. 

Com efeito, essas “expressões excessivas” ou “hiperbólicas” correspondem ao que 

Levinas nomeou como “termos éticos”. Ora, não obstante o fato de Levinas reconhecer que 

seu discurso seja ontologia, ele não hesita em se referir, por outro lado, ao que ele chama de 

“termos éticos” para tentar exprimir a transcendência na sua significação própria, que para ele 

é ética
551

. Tudo se passa, para o filósofo em foco, como se o uso de tais categorias, que ele 

adjetiva de “éticas”, permitisse que a transcendência “signifique” em meio à linguagem 
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 Cf. Ricoeur (1989, p. 32). 
551

 Em De Deus que vem à ideia, por exemplo, Levinas (1986, p. 33) faz uso de alguns “termos éticos pelos 

quais”, segundo ele, “a transcendência significa à guisa de humanidade ou o êxtase como des-interessamento”. 

Eis os termos que Levinas cita: “Rosto” enquanto “nudez proletária” e “indigência”; “outro” enquanto “outrem”; 

“saída de si” como “aproximação do próximo”; “transcendência” enquanto “proximidade” e esta, por sua vez, 

como “responsabilidade pelo outro”, “substituição”, “expiação”, “condição” ou “incondição de refém”; 

“responsabilidade” como “resposta” e “prévio Dizer”; “transcendência” enquanto “comunicação”, “dom”, “a 

casa aberta”... 
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proposicional, não obstante a sua imisção às categorias ditas “ontológicas”. Assim, a inserção 

de tais vocábulos no plano do Dito tem por objetivo possibilitar que a significação 

peculiarmente ética da transcendência “se passe”, ou melhor, “se insinue” no seio do discurso. 

Todavia, no que concerne a esse gesto, urge levantar algumas questões: é possível 

estabelecer uma identificação entre o uso desses termos ditos “éticos” com o que, em 

Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger, Levinas nomeava de “linguagem ética”? 

Em que essas categorias tidas como “éticas” se diferenciam de outras, concebidas como 

ônticas ou ontológicas? A inserção desses termos “éticos” no domínio da linguagem 

proposicional será suficiente para fazer significar ou ressoar o Dizer da responsabilidade? Ou 

ainda, bastará esse gesto para reconduzir o Dito ao Dizer, de modo a realizar, assim, a 

“redução ética” propugnada por Levinas? Convém agora nos determos sobre esses 

questionamentos, a fim de tentarmos elucidar o pensamento levinasiano no que se refere às 

dificuldades que ele enfrenta no plano do discurso.  

Com efeito, já em Linguagem e proximidade, texto inédito inserido quando da 

reedição da obra Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger e que constitui a 

primeira reflexão sistematizada de Levinas (1974, p. 234) sobre a questão da linguagem
552

, o 

filósofo advertia que a “linguagem ética” à qual ele então recorria não procedia de “uma 

experiência moral especial”, mas advinha do “próprio sentido da aproximação que se 

distingue do saber, do rosto que sobressai sobre o fenômeno”. E ajuntava que “a 

fenomenologia pode seguir o retorno da tematização em ética na descrição do rosto” 

(LEVINAS, 1974, p. 234). O que se evidencia, assim, é que a “linguagem ética” da qual 

Levinas faz uso para significar a transcendência não é senão expressão do próprio 

acontecimento ético do encontro com o Rosto. Tudo se passa, portanto, como se a linguagem 
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 Linguagem e proximidade, como o próprio autor sublinha na nota de advertência à segunda edição de 

Descobrindo a existência com Husserl e Heidegger, enceta, ao lado dos outros estudos intitulados “Atalhos” 

(Raccourcis), o desdobramento das teses posteriormente delineadas em Totalidade e infinito. A propósito, ver 

Levinas (1974, p. 6). 
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enquanto Dito, como se conceitos e noções, encontrassem na ética a fonte original de seu 

sentido. Assim, através desse gesto de “exaltação da linguagem em que as palavras encontram 

uma condição”, gesto esse que, segundo a proclamada suspeita de Outramente, talvez seja a 

própria “filosofia”, Levinas (1978, p. 228) aplica no plano da linguagem proposicional o que 

ele considera como a contribuição fundamental da fenomenologia. Trata-se, neste caso, da 

recondução do que é dito à condição ou ao horizonte de sentido do que é dito, condição essa 

que Levinas identifica com a ética, ou melhor, com a significação enquanto ética. Ou seja, é 

necessário o movimento de pensamento sugerido logo após pelo próprio autor em foco, que 

consiste em seguir o retorno da tematização em ética, isto é, do Dito ao Dizer, da teologia ao 

testemunho. O que é pressuposto, neste caso, é que as palavras e a conexão lógica que elas 

estabelecem entre si não encontram fundamento no próprio ato discursivo enquanto expressão 

do juízo, mas antes apontam para uma condição, que é a fonte do seu sentido, a sua condição 

transcendental de possibilidade. Neste sentido, a linguagem proposicional, o Dito, não é senão 

o vestígio de um acontecimento maior, donde brota o seu sentido.  

Mas dizer que a “linguagem ética” finca suas raízes no próprio acontecimento do 

Dizer da proximidade, segundo a terminologia adotada em Outramente que ser ou além da 

essência, ainda não nos esclarece no que exatamente essa linguagem distingue-se da 

“linguagem ontológica”, ainda presente em Totalidade e infinito, tal como adverte o próprio 

Levinas. Ora, ao nosso ver, tal distinção reside justamente na significação excessiva que os 

“termos éticos” empregados por Levinas comportam. Esse caráter hiperbólico das palavras 

mediante as quais o filósofo se refere à subjetividade visa significar o infinito da 

responsabilidade a que ela, a subjetividade, é injungida, para além até mesmo da sua própria 

morte. Daí que Levinas
553

 se refira ao que nomeia como a “dignidade profética da 
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 “[...] a dignidade profética da linguagem, capaz de significar sempre mais do que ela diz, maravilha da 

inspiração na qual o homem escuta, maravilhado [étonné], o que ele enuncia, na qual ele lê o enunciado e o 

interpreta, na qual a palavra humana já é escritura.” (LEVINAS, 1982c, p. 7). Cabe notar, nessa capacidade de 

significar além do que é dito, a presença do método hiperbólico proposto por Levinas, no domínio da linguagem. 
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linguagem”, a “maravilha da inspiração”, e que consiste na possibilidade de um dito significar 

além do que as palavras dizem.  

Vestígio, enigma, Eleidade, testemunho e glória são alguns dos termos frequentemente 

preferidos para possibilitar a significância da transcendência de Deus no plano discursivo, 

sem que ela se encontre relacionada ao ser, à consciência, ao presente, ao conhecimento e à 

tematização. Ao evitar essa linguagem dita “ontológica” e privilegiar uma linguagem tida 

como eminentemente “ética”, Levinas procura, assim, esquivar-se de falar de Deus em termos 

de causalidade primeira ou fundamento, ser, sumo ente, causa sui, etc, mas também em 

termos de “presença”. Todavia, o próprio autor em foco não hesita em admitir que o uso 

desses “termos éticos” ou dessa “linguagem ética”, com vista a exprimir a transcendência, 

implique, por outro lado, a inserção de certos barbarismos na língua grega, própria à 

filosofia
554

. Segundo o dicionário Aurélio (1986, p. 232), barbarismo significa, em gramática, 

um “vício de linguagem que consiste em erro na pronúncia, na grafia, na forma gramatical ou 

na significação”. Vícios de linguagem, por sua vez, são entendidos como desvios das normas 

gramaticais que dificultam ou impossibilitam a compreensão da mensagem que se pretende 

transmitir
555

.  Ora, Levinas incorre em barbarismos gráficos e semânticos. Basta lembrar, por 

exemplo, o modo como é grafada a palavra intencionalité, com um “n” apenas, e como 

palavras, tais como ética, subjetividade, rosto, testemunho, glória, Deus, relação, religião, 

dizer, dito, humano, infinito, inspiração, profetismo, justiça, desejo, proximidade, 

significação, vestígio, para citar apenas algumas, angariam um sentido completamente novo 

no pensamento levinasiano. 
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 “Como empreender uma tal investigação sem introduzir alguns barbarismos na língua de uma filosofia que, 

certamente, nas suas horas mais altas, ex-cepcionais, enunciava o além do ser e o um distinto do ser, mas que 

permanecia sobretudo na sua casa [chez elle] dizendo o ser, ou seja, na interioridade ao ser; o sentir-se em casa, 

do qual a própria historia europeia foi a conquista e a ciumenta defesa? E, certamente, não teríamos ousado, 

aqui, lembrar o além da essência, se essa história do Ocidente não levasse, nas suas margens, o vestígio de 

acontecimentos dotados de uma significação outra [...].” (LEVINAS, 1978, p. 224). Convém perceber aí nesse 

excerto que Levinas usa o conceito do “um” para indicar a singularidade refratária à impessoalidade do “há” [il y 

a], da essência que ressoa no Dito, ou seja, para assinalar a própria unicidade do sujeito, “situando-a” na 

responsabilidade. 
555

 Cf. Sacconi (2011, p. 538). 
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Além das duas “estratégias” arroladas pelo egrégio crítico supramencionado, 

gostaríamos ainda de sugerir algumas outras que, a nosso ver, também constituem o que, 

contudo, preferimos denominar “recursos linguísticos” empregados por Levinas, a fim de 

evadir-se da orla do ser. É recorrente, por exemplo, o uso que esse filósofo faz do verbo 

francês “passer”, no sentido de passar além, transcender ou ultrapassar, com vista a 

salvaguardar a significação excessiva da transcendência por meio da ideia de movimento 

implicada nesse verbo, isto é, sugerindo a ideia de movimento da transcendência em sua 

diacronia temporal, de modo que ela emerja refratária à sua cristalização no presente da 

consciência intencional. Assim, quando se lê enunciados do tipo “[...] o Infinito an-árquico 

ultrapassa [passe] seu começo” e “[...] a própria maneira pela qual o Infinito, em sua glória, 

ultrapassa [passe] o finito” (LEVINAS, 1978, p. 187), há que se ter em mente a tentativa 

levinasiana de romper com a contemporaneidade entre a consciência e o Infinito que lhe 

adentra desde fora, clandestinamente, isto é, entre o ato intencional e o que ele supostamente 

visa, ou ainda, entre o Dizer e o Dito no qual esse Dizer se mostra ou se insinua, ainda que 

traído. Toda essa conceptualidade em que o pensamento levinasiano se inscreve, aliás, não 

passa de diferentes modos, porém sinonímicos, de se referir ao acontecimento que Levinas 

pretende enunciar e que é justamente o da inadequação entre a consciência e a exterioridade 

eminentemente transcendente que lhe desperta desde o exterior. A diacronia temporal 

pretensamente enunciada pelo verbo “passer” é, pois, imprescindível para a contestação da 

concepção de verdade enquanto adequação entre a consciência e o ser pensado, e, por 

conseguinte, para a derrocada da primazia do presente. 

O mais das vezes Levinas também não hesita em grafar, sob a forma reflexiva
556

, os 

verbos usados para se referir ao Dizer ético ou à significação do um-para-o-outro, bem como 

ao Infinito e ao próprio Nome de Deus, visando, com esse gesto, sublinhar a escapadela da 
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 Cf. Levinas (1978, p. 186-187; 1986, p. 122-124). 
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transcendência em relação à consciência, isto é, o seu sentido original, transcendente, 

excessivo e exterior em relação à visada intencional enquanto doação de sentido. Nesses 

casos, a partícula “se” deve ser entendida como pronome reflexivo, com a função de objeto 

indireto. Através dela, Levinas quer chamar a atenção para o fato de que a consciência é 

deposta de sua intencionalidade, ou seja, que a ação realizada, expressa por verbos como 

“passar”, “glorificar”, “tornar” e “revelar”, não encontra a origem de seu sentido na própria 

consciência, mas numa exterioridade que a afeta desde o lado de fora, isto é, que não se 

converte em interioridade no sentido de ser assumida, mas que permanece aquém e além da 

própria razão. A consciência aí emerge não como doadora, mas como receptora de um sentido 

que a extravasa e ao mesmo tempo a assigna ou ordena. Em poucas palavras, Levinas 

pretende, com esse gesto, depor a razão de sua pretensa autonomia soberana, ventilada 

sobremaneira pelos arautos da modernidade. 

Um outro recurso usado por Levinas consiste na supressão do verbo ser no âmbito da 

linguagem proposicional ou do discurso, ou ainda, na esfera do Dito, para usar uma 

terminologia cara ao próprio autor de Outramente que ser ou além da essência. De fato, 

sobretudo a partir dessa obra, nota-se que Levinas, num esforço titânico para transcender a 

eira ontológica, no mais das vezes recorre à supressão do verbo ser nas proposições em que 

enuncia ora o Dizer ético, ora o Nome de Deus, ora o Infinito, termos esses que, cabe 

sublinhar, não se opõem, mas se implicam mutuamente
557

. Tal gesto é tão somente uma 

consequência da tentativa levinasiana de dissociar o âmbito da significação da esfera 

ontológica. Daí que a proscrição do verbo ser não desemboque em anacolutos, pois em lugar 

do “é” enquanto cópula predicativa utiliza-se geralmente o verbo “significar”. Entretanto, 

cabe questionar, não é possível identificar nesse gesto de pensamento levinasiano a mesma 

argúcia sofística delatada por Aristóteles em sua Física, ao nos falar de Licofron, o qual 
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 Inúmeras são as proposições, sobretudo a partir de Outramente que ser ou além da essência, nas quais 

Levinas opera essa substituição do verbo “ser” pelo verbo “significar”. A título de exemplo, referimos apenas 

três ocorrências: cf. Levinas (1978, p. 187, 189; 1986, p. 124). 
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suprimia a cópula “é”, e de outros, que se limitavam a exprimir o passado? O que se observa, 

em última instância, é que Levinas se vale de certos recursos estilísticos de linguagem para 

dizer, ou antes, mostrar o que não se pode dizer. Num jeito de quem cultiva, 

sistematicamente, as possibilidades marginais da linguagem como Dito, ele esforça-se sempre 

para exibir, por meios linguísticos, o que considera ser impossível de fazer com asserções 

estruturadas em torno do verbo ser e do não-ser enquanto constituem o par matricial de toda 

linguagem pretensamente coerente e racional, logicamente organizada
558

. Dizer o inefável 

enquanto tal, isto é, enquanto inexprimível por palavras, eis o esforço que atravessa a obra 

Outramente que ser ou além da essência de um lado a outro
559

, conduzindo o seu discurso a 

barbarismos, ambiguidades, metáforas, hipérboles, paradoxos e aporias, num esforço titânico 

de quem procura ao menos permitir que a transcendência, entendida sob o signo de um 

silêncio mais expressivo que a palavra, aí se insinue. Eis o caminho arriscado, para não dizer 

tortuoso, por onde inexoravelmente conduz a tentativa levinasiana de uma “ontologia aberta à 

responsabilidade por outrem” (LEVINAS, 1996, p. 96). Mas se é certo o dito de Claudel de 

que “Deus escreve certo por linhas tortas”, dito esse que ecoa sob a pena de Levinas, então, 

talvez por aí se anuncie um vestígio qualquer do que o nome Deus significa. 
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 Neste sentido, pensamos que a crítica de Aubenque (2012, p. 47) ao neoplatonismo possa ser direcionada 

também a Levinas, conquanto a diferenciação dos níveis de linguagem à maneira levinasiana seja uma ideia 

absolutamente inexistente no pensamento neoplatônico. 
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 Nos termos de Paiva (2010, p. 152), “determinadas expressões, termos, aparecem como recurso para traduzir 

o que, praticamente, é indizível”. Ver, também, a página 13 da introdução à tradução portuguesa de Autrement 

qu’être ou au-delà de l’essence: LEVINAS, E. De outro modo que ser ou para além da essência. Trad. J. L. 

Pérez e L. Pereira. Lisboa: Centro de Filosofia da Universidade de Lisboa, 2011. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Em seu opúsculo de grande reverberação no mundo filosófico, A constituição onto-

teológica da Metafísica, Heidegger (1957) levantara a célebre questão: “Como Deus entra na 

filosofia, não só na moderna, mas na filosofia como tal?” Levando a sério tal questionamento, 

Levinas dá um passo atrás, recua ainda mais, e erige a pergunta: “Como Deus vem à ideia?” 

Doravante, a pensabilidade de Deus deve se confrontar com o problema acerca do modo como 

Deus vem ao pensar, não apenas o de caráter filosófico e teológico, “metafísico” ou 

ontoteológico, segundo a acepção heideggeriana, mas o pensamento enquanto tal. A filosofia 

de Levinas constitui um dos testemunhos mais eloquentes e persistentes dessa investigação. 

Que Deus venha ao pensar mediante um gesto teórico, através de um ato de 

conhecimento ou pelo viés de uma manifestação do ser na sua verdade: eis os caminhos que 

Levinas definitivamente recusa. De fato, ao abandonar o pensamento ontoteológico, o 

pensador lituano não caminha na direção da teologia racional, nem da mística entendida como 

união ou comunhão com o divino, nem de quaisquer outras formas de cunho religioso. 

Levinas pretende se manter, firme e decididamente, no terreno da reflexão filosófica; mais 

precisamente, no âmbito do que ele entende por “fenomenologia”, ainda que isto implique a 

superação da sua face transcendental-idealista. Ele quer produzir, pois, um discurso com valor 

e sentido reconhecidos como filosóficos.  

Para tal, percebe que não basta repropor a questão do ser. Lança um verdadeiro brado 

de repúdio contra o ser considerado na sua transcendentalidade absoluta. Suspeita que a 

inteligibilidade pretensamente universal do ser não seja capaz de acolher, na sua compacta 

unidade, a diferença ad extra do outro humano, bem como a transcendência do próprio Deus, 

sem lhes causar violência, sem suprimi-las em sua universalidade e impessoalidade. Levinas 

recusa, pois, que no seio do conceito generalíssimo do ser identidade e diferença estejam 

recolhidas. Para ele, o ser é incapaz de abrigar a alteridade em sua eira. Por isso, ser e mal se 



429 
 

equivalem. Doravante, o ser é apartado da noção transcendental do bem. Desta sorte, assim 

como em Tomás é a positividade da concepção do ser como “ato dos atos e perfeição das 

perfeições” que lhe permite verticalizar analogicamente o ser a Deus, em Levinas, de modo 

diametralmente oposto, é a sua concepção negativa do ser que o impede de pensar Deus em 

termos de ser, ainda que de forma eminente ou analógica. 

De fato, a recusa de Levinas em conceber Deus como ser, ainda que numa acepção 

analógica, é movida pelo escrúpulo de ver o próprio transcendente reduzido: a) a uma 

impessoalidade genérica, sem “rosto”, tal como a encontrada na noção de “há” [il y a], o que 

fica evidente quando ele se refere a Deus em termos de uma terceira pessoa, de um Ele no 

fundo do Tu (Illeité), sublinhando a unicidade de Deus face à noção de essência divina; b) a 

“algo”, isto é, a um ente dentre outros, o que se observa por sua aceitação da tese 

heideggeriana da constituição ontoteológica da metafísica, mas também, e sobretudo, por sua 

pretensa superação da linguagem estritamente ontológica ao abri-la a uma “linguagem ética”; 

c) à ideia de uma presença constante, o que se evidencia através de sua análise 

“fenomenológica” sobre o tempo, em que o presente é destituído de sua primazia ao mesmo 

tempo que as noções de passado imemorial e de futuro sob o modo inacabado são valorizadas 

e associadas tanto à relação ética quanto a Deus. A questão precípua de Levinas é, pois, a de 

resguardar a absoluta transcendência de Deus e, a um só tempo, pensá-la em relação com o 

homem, sem que isto implique a desvalorização do pensar nem a imanentização do 

transcendente. 

Levinas julga, pois, dever procurar novos horizontes de sentido, novas sendas por 

onde pensar a questão de Deus, sem macular a significação transcendente que esse nome 

encerra. Bebendo das fontes semitas, mas também das piscadelas de lucidez da razão 

filosófica, tal como a ideia platônica do bem além da essência e a ideia cartesiana do infinito, 

ele procura um caminho para além do ser. Entrevê que é preciso ir às fontes, cortar o mal pela 
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raiz. Vê no laço entre ser, pensar e sentido a origem desse mal. Insurge-se contra o princípio 

tomista segundo o qual “tudo é inteligível pelo ser”, de que permaneça sem sentido ou 

ininteligível o que não pode ser dito em termos de ser. Critica e abandona essa correlação 

entre ser e sentido. Contra Aristóteles, que defendeu a polissemia do ser
560

, opõe a tese da 

separação entre ser e sentido. Mais precisamente, julga encontrar na relação ética o próprio 

cumprimento dessa ruptura. 

Vê-se, assim, que a análise levinasiana procura ir além de uma hermenêutica da 

metafísica ocidental a partir do modelo ontoteológico, tentando separar definitivamente a 

questão de Deus do plano do ser e abordando-a a partir da ética entendida como filosofia 

primeira, mais antiga do que a ontologia. Causando certo desconforto e mal-estar à filosofia e 

à teologia, Levinas propõe um outro modo de pensar e falar sobre Deus, modo esse que se 

apresenta crítico em relação à teodiceia e à teosofia ocidentais. Ele nos sensibiliza para uma 

outra maneira de pensar Deus, não mais a partir do ser, mas a partir da “ética”, aqui entendida 

como o “acontecimento” de encontro com o outro humano, em que o eu é chamado à 

responsabilidade num movimento de saída de si rumo a outrem, sem retorno a si mesmo. 

Alerta-nos para o perigo que ameaça os bem-pensantes, teólogos, filósofos e cientistas da 

religião de permanecerem enclausurados em seus sistemas, nas suas elucubrações e 

abstrações, esquecendo-se do chão da vida, lá onde o outro humano, sobretudo o oprimido e o 

injustiçado, clama por justiça. 

Mas é chegada a hora de abordarmos algumas questões que emergiram com o nosso 

trabalho. Em primeiro lugar, voltemo-nos ao que tange o problema do ser. Ora, acreditamos 

ter alcançado o nosso escopo de mostrar que a recusa de Levinas em abordar o problema de 

Deus no horizonte ontológico se deve a uma compreensão bastante peculiar do ser enquanto 

tal. Levinas julga poder conceber o ser como que intimamente associado à ideia de mal, 
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 Enquanto estudioso do pensamento aristotélico, Pierre Aubenque (2012, p. 30) bem entendeu que falar em 

polissemia do ser implica em considerar o ser como diferença. Afirmar a “abundante floração de sentidos” do ser 

não é outra coisa senão entender que ele se diferencia e se diversifica. 
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afastando-o definitivamente da noção transcendental de Bem. Mas não há aí uma 

ininteligência da verdadeira circularidade dialética entre ens e bonum, entre o ser e o bem
561

? 

Não convém objetar a Levinas o fato de assumir a crítica de inspiração heideggeriana sem ao 

menos relativizá-la ou nuançá-la a partir das diferenças históricas que a metafísica assumiu ao 

longo da sua trajetória no Ocidente? Caberá, por exemplo, lançar a suspeita de ontoteologia à 

concepção tomasiana do esse como primeiro nome divino? Ora, sabe-se que a filosofia 

medieval englobava sob a noção intensiva de ser, contraposta apenas ao nada, tanto o ente real 

e natural, quanto o lógico (ens rationis) e o ético enquanto qualidade moral da ação. Mediante 

esta noção, fundada não tanto no ser da cópula predicativa, como no do juízo da existência, 

atribuía-se, porém de forma análoga, o ser (existir) tanto à subjetividade humana quanto ao 

infinito transcendente. Há, pois, motivos justificáveis para abandonar essa terminologia? Com 

esse questionamento, não se pretende ignorar o desafio lançado por Levinas com sua noção de 

transcendência ética e sua afirmação da primazia da ética sobre a ontologia, mas tão somente 

avaliar a legitimidade de seus pressupostos. 

Por outro lado, na sua caracterização do existir como pura neutralidade e 

impessoalidade, como o “sem sentido”, terá Levinas conseguido apreender, intelectualmente, 

a pura existência? Será ela de fato apreensível, deixando-se conceber por tais modalidades, as 

de neutralidade e impessoalidade? Esse gesto de pensamento já não será uma determinação do 

ser que o perde, assim, no próprio ato de pretender caracterizá-lo por apenas algumas de suas 

modalidades? Ora, sabe-se que o autor de Da evasão procurou chegar ao sentido do ser 

enquanto ser a partir de experiências vividas, como o esforço, o cansaço ou a fadiga, e o 

sofrimento. Neste trabalho, focamos essa tentativa levinasiana a partir da categoria do 

sofrimento. Mas é legítimo partir dessas vias para se atingir o sentido do ser em sua 

plenitude? Agindo assim, não se restringe a análise a algum análogo concreto do ser, tomado 
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 Pensamos, pois, que a crítica que Vaz (1991, p. 247, n. 136) endereçou a Marion em seu Dieu sans l’être 

possa ser referida a Levinas, ao menos em certa medida. Encontramos a mesma crítica, porém matizada de modo 

diverso, no pensamento do jesuíta Paul Gilbert (2012, p. 48). 
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como via de acesso a um domínio inteligível mais vasto? De fato, a experiência aí referida diz 

apenas de si mesma, e não do ser de modo geral, de modo que o valor explicativo do 

argumento utilizado é postulado de forma arbitrária
562

. 

No que diz respeito à questão do conhecimento de Deus, cabe ainda uma palavra de 

nossa parte. Julgamos ter mostrado que a tese fundamental de Levinas, a esse respeito, 

consiste em afirmar que não há conhecimento intelectual de Deus. Isto porque, a seu ver, toda 

forma de conhecimento, saber ou tematização de Deus é ontologia, o que implica, por sua vez, 

um arrebatamento da alteridade do ser conhecido, mediante um terceiro termo, neutro e 

impessoal, que é o ser, seja como conceito pensado, seja como o horizonte de inteligibilidade 

do ente. Nesta perspectiva, o conhecimento humano pressupõe uma ultrapassagem ou 

superação da singularidade e, por conseguinte, da diferença, com vistas a atingir o plano 

absolutamente universal onde ser e logos são uma só coisa. Que essa “superação” seja já uma 

anulação ou negação da diferença, eis uma das teses fundamentais de Levinas. 

 De fato, o espírito de Levinas é habitado pelo escrúpulo de não permitir que a 

singularidade e a alteridade sejam abraçadas e sufocadas pelas asas da universalidade do logos 

ou do ser enquanto neutro e impessoal. Mas reside aí, a nosso ver, uma incompreensão, de 

ordem propriamente metafísica, em relação à noção de conhecimento. Com efeito, uma 

adequada metafísica do conhecimento
563

 revela-nos que, no ato do conhecimento, não apenas 

o sujeito cognoscente permanece na sua ipseidade, mas que o objeto ou ser conhecido também 

se mantém na sua alteridade. Há, realmente, identidade intencional do sujeito e do objeto, mas 

esta, todavia, se dá na diferença real que os distingue. Isto significa que o princípio do existir 

intencional se dá sob uma dupla face: na perspectiva do sujeito, como operação ou atividade 
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 Pensamos, pois, que valha para Levinas a mesma crítica que Maritain (1996, p. 59) endereçou às maneiras de 

Bergson e Heidegger abordarem o ser a partir de certas vias: “[...] o que há de perigoso em todas estas maneiras 

de tentar abordar o ser é que corremos o risco de ficar encarcerados neste ou naquele dos análogos concretos do 

ser, aquele que tivermos escolhido como via de acesso. A experiência aqui referida só instrui sobre si mesma 

[...]. Autêntica para o domínio estrito em que a intuição em questão teve lugar, esta experiência não pode ser 

estendida a um domínio inteligível mais vasto e só pode ganhar valor explicativo de forma arbitrária”. 
563

 A propósito, ver o sucinto e belo texto de Vaz (1998). 
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do ser cognoscente e, no polo do objeto conhecido, como atualização da sua forma. Eis o 

admirável paradoxo de uma irredutível dualidade subsistindo na mais estrita unidade, a do 

mesmo existir. Se assim é, conviria perguntar, pois, em que sentido exato a generalidade dos 

conceitos racionais constitui, por si mesma, uma violência contra a singularidade dos 

indivíduos reais. Caberia questionar se o que Levinas apresenta como um juízo de fato – a 

saber, a tese de que o conhecimento implica, necessariamente, uma violência contra a 

alteridade – não é, na verdade, um juízo de valor. Enfim, importaria perguntar se não há aí 

uma inversão. De fato, é evidente que a razão humana, ao aplicar univocamente conceitos 

universais à diversidade multiforme do real, acaba prescindindo da singularidade empírica dos 

indíviduos humanos enquanto pessoas livres e diferentes entre si. Por definição, o 

conhecimento racional exige uma ultrapassagem do individual na direção do universal. Mas 

não se trata de um momento necessário para o reconhecimento e a afirmação da diferença 

num outro plano? De fato, Levinas tem razão ao dizer que a ética é de uma significância mais 

sublime, que o reconhecimento da alteridade não basta para instaurar um movimento de saída 

de si rumo ao outro. Mas o caráter peculiar da razão metafísica, segundo a compreensão de 

Tomás de Aquino, por exemplo, não é exatamente a predicação análoga que flexibiliza o 

conceito para que abarque, na sua unidade, as diferenças reais dos entes, sem suprimi-las? Por 

outro lado, não é antes o intelecto que toma a forma do objeto ou ser pensado, de modo que 

não há violência contra a alteridade enquanto pensada
564

?  

 Evidentemente, não pretendemos, com tais objeções, ignorar a proposta levinasiana de 

um pensar verdadeiramente respeitoso da transcendência de Deus. Acreditamos que as 

exigências, sustentadas a seu modo por Levinas, de se pensar a transcendência para além dos 

lindes estreitos da consciência, para além de todo e qualquer imanentismo transcendental e 

idealista, têm algo a dizer, sobretudo à metafísica racionalista moderna. De fato, o caráter 
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 Com justa razão, Puntel (2011, p. 264-267) levantou essa última objeção contra Levinas. 
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traumático da ideia do infinito, como bem já indicara Pivatto (2003, p. 197), constitui a 

novidade e a originalidade do pensamento levinasiano. Por aí se descortina a ideia de uma 

relativização da pretensão de poder absoluto da razão em íntima conjugação com a de um 

Deus que não se dobra aos desejos e caprichos do homem, que não é postulado pela 

racionalidade humana para atender os seus mais profundos anseios de saber e de amar. As 

próprias noções de subjetividade e de transcendente encontram-se aí ressignificadas. Duma 

parte, a subjetividade é, enquanto eticamente responsável, uma transcendência à escuta
565

, não 

imperialista nem dominadora, mas sobrepujada pela ordem patenteada pelo rosto do outro 

humano. Que o psiquismo ou o subjetivo seja sobretudo pathos, pura passividade, antes 

mesmo de ser atividade, consciência e conhecimento: eis uma tese fundamental de Levinas. 

Doutra parte, um transcendente que é realmente outro, nem simples objeto nem mera 

abstração, que não se entrega aos poderes da consciência, mas que, antecendendo às suas 

investidas intencionais, lhe expande o movimento reorientando-o na direção de outrem. Com 

efeito, seria preciso aí questionar, como bem faz Puntel (2011), se já não estamos diante de 

um Deus absolutamente distante, inacessível e incompreensível, contraposto ao mundo finito 

e que, justamente por ter fora de si um outro, o mundo finito, seria assim relativizado por esse 

outro. Mas não terá sido esse o esforço mesmo de Levinas, o de salvaguardar a transcendência 

de Deus e, a um só tempo, pensá-la em relação com o homem? Não terá sido a noção de 

infinito o elo encontrado para pensar uma transcendência absoluta, sem relegá-la aos espaços 

sombrios de um transmundo impenentrável pela subjetividade humana? Por meio dela, Deus 

mesmo não vem à ideia, sem aí se enclausurar e sem que seu sentido seja forjado nos 

rêconditos da imanência? Assim, se por um lado definitivamente recusamos a tese de que o 

conhecimento seja, por definição, um ato de violência, nem por isso pensamos que, em 

Levinas, o transcendente seja relegado ao reino do inacessível e do imperscrutável, lá onde o 
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 Uma subjetividade, assim, que em muito já se aproxima e se distancia daquela preconizada pelo teólogo K. 

Rahner: próxima, enquanto transcendência à escuta, mas distante, enquanto manifesta não um mistério 

patenteado por ela mesma, mas um imperativo vindo de fora, da exterioridade do encontro com o Rosto. 
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homem e o próprio Deus estivessem separados por um abismo intransponível. Em Levinas, há 

separação e relação: relação na separação. Sublime paradoxo de uma inegável tentativa de 

salvaguardar a relação da transcendência absoluta com a imanência do mundo humano, cujos 

contornos não mais são descritos nem pelos horizontes intencionais nem pelo horizonte do 

ser, mas pela significância ética.  

Aliás, enquanto reclama o reconhecimento da insuficiência da razão humana para 

abarcar a plenitude de significação do nome Deus, pensamos que Levinas aí esteja muito mais 

próximo de algumas correntes da teologia cristã do que ele próprio talvez tenha imaginado ou 

pretendido. Os mestres do passado terão mesmo ignorado que seus discursos ou afirmações 

sobre Deus não passavam de meras aproximações, que impunham a necessidade de serem 

dialeticamente negadas para que continuassem a apontar para o seu “objeto”? Não se lê no De 

Potentia do Doutor Angélico que o ápice do conhecimento humano de Deus consiste em 

saber que desconhecemos como Ele é realmente? Não nos dizem as célebres páginas da Suma 

Teológica que o telos da afirmação de Deus não é propriamente o enunciado, o qual 

permanece aquém do que se pretende dizer, mas a própria realidade do transcendente que 

supera infinitamente toda a capacidade de compreensão humana? De fato, em Tomás de 

Aquino, o conhecimento de Deus se dá per ignorantiam nostram, uma vez que conhecer a 

Deus equivale a ignorar o que ele é em si mesmo, isto é, a sua essência. Neste sentido, a 

aproximação de nossa inteligência ao transcendente se dá de maneira paradoxal, ou seja, sem 

que ela diminua a distância ontológico-infinita da transcendência divina. Este gesto segue na 

esteira dos caminhos consagrados pela tradição pseudodionisiana: per viam negationis, 

causalitatis e supereminentiae. Evidentemente, este não-saber permanece ainda um saber, o 

que levaria Levinas a recusar tal argumento. Mas é inegável que o espírito de ambos os 

autores é habitado pelo desejo incansável de salvaguardar a absoluta transcendência de Deus, 

ainda que cada qual o tenha sugerido a seu modo e conforme seu contexto sócio-histórico de 
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pensamento. Inequívoco é o reconhecimento dos limites da razão humana no que se refere ao 

conhecimento de Deus, ainda que em Levinas essa admissão tenha um sentido absoluto. Que 

essa consciência da finitude e da debilidade de nossas faculdades intelectuais para o alcance 

do sentido do nome Deus seja senão a outra face da nossa própria busca por Deus, eis o que 

nos ensina o autor lituano. 

As Escrituras Sagradas atestam que Deus se revelou a Moisés como o Ego sum qui 

est
566

 (Ex 3, 14). Numa de suas autoproclamações, Jesus Cristo teria avocado a si esse mesmo 

nomen substantiae com o qual Deus se dera a conhecer ao profeta na revelação do Sinai, 

dizendo: “antes que Abraão fosse, Eu Sou” (Jo 8, 58). A tradição antiga e medieval 

testemunhou o aprofundamento metafísico dessa revelação de uma pretensa natureza 

existencial de Deus por obra de Agostinho e Tomás de Aquino. Em nossos tempos esse tema 

voltou à tona como objeto de acaloradas discussões. Por conceber o ser como mal e como “o 

sem sentido”, Levinas, cujo pensamento foi objeto de estudo neste trabalho, nega que o 

sentido de Deus se diga em termos de ser. Propõe uma inversão da pergunta, de cunho 

ontológico – “Deus é/existe?” – por outra: “como nos cai sob o sentido esse nome santo?”. 

Talvez porque o sentido do nome Deus não se dê no seu encontro, mas tão somente na sua 

busca
567

. Ubi est Deus tuus?
568

 Lá onde o humano se ergue à guisa de responsabilidade por 

um outro. 
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 A leitura tradicional dessa passagem como “Eu sou o que sou” foi retificada pela exegese moderna em “Eu 

sou o que serei”. Mas Gilson (1960, p. 45-58) adverte que essa alteração de caráter filológico não atinge a 

significação profunda da hermenêutica tradicional, sobretudo na sua interpretação tomasiana. Conquanto a 

tradição tenha sido levada a identificar Deus ao ser, o jesuíta Paul Gilbert (2012) propõe que essa designação de 

Deus no livro do Êxodo seja uma autodesignação em “eu”. Uma apurada bibliografia acerca do debate exegético 

e das discussões de cunho filosófico em torno dessa passagem do Êxodo encontra-se em Bourg (1986, p. 245-

248). Ver também os estudos reunidos pelo Centre d’études des religions du livre (1978). 
567

 “Penso que Deus não tem sentido fora da busca de Deus”, diz Levinas (1986, p. 150). 
568

 “Onde está o teu Deus?” (Sl 41, 4). 
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